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TRABALHOS ORIGINAIS 


"DAVID CANABARRO — MESTRE DE BRASILIDADE 


Ser verdadero y sincero es siempre ser 
camparcial. — MANUEL GÁLVEZ. 


Quando a justiça de Deus põe a pena 
na dextra do historiador, êste deve se- 
quir avante sem hesitar, porgite a sua 
missão tem nesse caso o quer que seja 


de divina. ALEXANDRE HERCULANO. 
INTRODUÇÃO 


O meio ambiente — Nascimento de 
David Canabarro. 


Desde fins do século XVII que o 
Rio Grande do Sul era percorrido por 
bandeirantes e lagunenses que lhe iam 
abrindo estradas de norte a sul, ligan- 
do laguna ao Rio da Prata (1). En- 
tretanto, só em 1737 tem oficialmente 
início o povoamento da capitania com a 
instalação do forte Jesus, Maria, José 
na barra do Rio Grande, a “barra dia- 
bólica” de Gomes Freire. 


Das primeiras incursões, até a fun- 
dação de Silva Paes na barra e depois 
desta, o Rio Grande de São Pedro do 
Sul, foi destinado para campo de bata- 
lha, pôsto intermediário que era entre 


(1) Em 1732 Francisco de Brito Peixoto reque- 
rendo terrenos por êle explorados em suas viagens, 
declara que em 1715 recebera ordem de “abrir ca- 
minho para o Rio Grande de São Pedro, e dali 
para as campanhas de Buenos Aires”. Vide: José 
Feliciano Fernandes Pinheiro: “Anais da Provír- 
cia de São Pedro” — Documentos. 


WALTER SPALDING 


o Rio de Janeiro e o Govêrno espanhol 
de Buenos Aires. 


Potências rivais, em luta constante, 
Portugal e. Espanha transformaram a 
antiga donatária dos Viscondes de As- 
seca (depois Capitania del Rey e por 
fim Província do Rio Grande de São 
Pedro do Sul) em verdadeiro campo 
de concentração e de batalhas. 

Nasceu, portanto, a velha “terra de 
ninguém” ao som da artilharia, taladas 
suas verdejantes campinas pelas patas 
audazes da cavalaria portuguêsa, com- 
posta de paulistas, mineiros e baianos. 

Com as fórças destinadas a conter as 
ambições de Espanha, vinham os colo- 
nos que, logo, se transformaram em 
estanciciros requerendo para tal fim 
terras ao soberano. 


Assim, ao lado do exército surgia a 
propriedade e a família — o povoa- 
mento do solo. 

Patriotas extremados, os povoadores 
e seus descendentes, dentro de pouco 
seriam, também, soldados, defensores 
da pátria e de seus bens, legítimos per- 
vigis da fronteira meridional da brast- 
lica terra. 


E, ao lado da enxada, dos arreios e 
do laço, brilhavam a espada e o baca- 
marte. Com pouco tempo, premido 
pelas necessidades. obrigado pela te- 
meridade ousada do espanhol, o estan- 


EPA 


cieiro se tornou, também, soldado. E 
com êle, tôda sua grei. 

O estancieiro, à sua custa, vestia, 
armava e municiava seus homens sem- 
pre que tal se tornasse necessário, dêles 
exigindo senão que lhe seguissem O 
exemplo de coragem e de civismo. Sol- 
dados de linha bem poucos foram. Por 
isso a tática militar era substituída, 
sempre, pelo amor à pátria e pelo ins- 
tinto natural de defesa. 

Dêsse modo surgiram os grandes 
vultos — militares honorários — que 
honraram o exército, -honraram a pá- 
tria e enobreceram sobremodo o pavi- 
lhão nacional. 


% 


Nascidos no meio das lutas, os sul- 


riograndenses, com raras exceções, 
eram soldados, começando, embora, 
sua vida, como estancieiros. 

Daí a assertiva de José Feliciano 


cc 


Fernandes Pinheiro: 
tusiasmo com que os naturais desta 
província encaram os trabalhos, ainda 
os mais rudes e arriscados, da campa- 
nha, conspira para que ao ,primeiro 
grito de guerra bandos de paisanos 
corram voluntariamente às armas e vão 
afrontar os perigos”, confirmada por 
Augusto de Saint-Hilaire: “em geral 
os homens desta Capitania são extrema- 
mente corajosos; contam-se dêles mi- 
lhares de feitos que demonstram sua 
intrepidez. Estão sempre dispostos às 
mais árduas lutas, mas ao mesmo tempo 
é dificil sujeitá-los à disciplina regular. 
Para guerrear deixam, sem pesar algum, 
suas famílias, mas após a vitória pro- 
curam retornar aos lares. Nunca deser- 
tam pela covardia, mas fazem-no fre- 
quentemente quando os deixam inati- 
vos”. 

Não escolhem, mas querem ação, mo- 
vimento. 


a afouteza e en- 


Bento Gonçalves, — é ainda Saint- 
Hilaire quem nos dá testemunho — sem 
ser soldado organizou sua fórça: “São 
Guerrilhas, corpos de voluntários for- 
mados no correr da guerra atual pelo 
estancieiro Bento Gonçalves.” 


Ninguém se eximia ao onus da guer- 
ra. A pátria precisava? Muito bem: 
tudo largavam e, ao grito de “Viva el 
Rei Nosso Senhor” e, ao depois, procla- 
mada nossa independência, ao de “Viva 
S. M. o Imperador”, cada estancieiro 
organizava seu corpo de voluntários e lá 
iam, de Laguna a Mantevidéu e do Rio 
Grande às Missões. 


Cada estância era, assim, quartel e 
cada estancieiro cabo de guerra. 


Não escapou a essa regra geral a fa- 
mília de José Martins Coelho que nos 
deu o brigadeiro honorário do Exército, 
David Canabarro, que foi não só herói 


militar, mas verdadeiro mestre de brasi- 
lidade. 


No ano de 1752 o contrato de Feli- 
ciano Velho Oldemberg deixava em 
Pórto Alegre 56 casais açoritas, destina- 
dos ao povoamento da estância de Jerô- 
nimo de Ornelas e diversos outros pon- 
tos do Rio Grande do Sul: Santo Ama- 
ro, Bom Jesus do Triunfo, Taquari, 
Conceição do Arroio (hoje Osório), 
Mostardas... etc. 

Entre êstes casais figurava José Mar- 
tins Faleiros-Jacinta Rosa, naturais da 
Ilha Terceira. 

Instalados em Pórto Alegre, aí lhes 
nasce o filho homem que seria José 
Martins Coelho, que se casaria com Ma- 
riana Inácia de Jesus, natural da Ilha 
de Santa Catarina, e que, com seus pais, 
Manuel Teodósio Ferreira e Perpétua. 
de Jesus, se instalara em Bom Jesus do 
Triunfo pelo ano de 1778, onde também 


Cedo tio 


fóra residir a família de José Martins 
Faleiros. 

» José Martins Coelho e Mariana Iná- 
cia pouco depois mudam-se para Ta- 
quari e aí viram nascer seu filho David 
a 22 de agôsto de 1796 (2), no lugar 
denominado Pinheiros, uma légua além 
da freguesia, em terrenos que adquiriu 
dos fundadores por certo, para fundar 
sua “estância de criar”. 


Êsse pequeno David que passaria a 

assinar-se David José Martins até 1836, 
e consagrar-se, honrando o pago e a pá- 
tria o de David Canabarro, que passou 
a usar daí por diante. 
- Em velho manuscrito conservado na 
Biblioteca do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro (3) encontramos a 
razão da mudança de nome: 

Quando regressava da campanha, em 
1814, o Marquês de Alegrete, encontra- 
va-se no Rio Pardo o avô materno de 
David, Manuel Teodósio Ferreira. Êste 
ao vê-lo passar na sua carruagem, foi 
cumprimentar, na portinhola, o Governa- 
dor, que já o conhecia, ao que parece. 

ESTO!" Sm Canabarro, NV) Excia. 
por aqui? Folgo muito de o ver — re- 
torquiu o marquês. 

Em seguida, falaram, em segredo, por 
muito tempo. 

Manuel Teodósio Ferreira, dai por 
diante passou a ser cognominado, na fa- 
mília e fora dela, por Canabarro, nome 
ue, afinal, adotou e transmitiu aos fi- 
hos, dos quais Antônio Ferreira Cana- 
arro, que se tornou estancieiro na fron- 
eira, faria David firmar-se, também, 
anabarro, como veremos embora sem o 
uerer. 


(2) Livro 2.º de Batismo, pág. 124. Conforme 
urélio Pôrto in “Processo dos Farrapos”, Pwbli- 
ações do Arquivo Nacional. 


(3) H. Canabarro Reichardt — David Cana- 


arro, e Aurélio Pórto, ob. cit. 


I PARTE 
O militar nas suas diversas fases 


Cisplatina — Farrapos — Rosas. — À 
Invasão paraguaia — Redenção de Uru- 
guaana — O Processo — Glorificação. 


Filho de estancieiro, David passou 
sua infância e mocidade entre trabalha- 
dores e trabalhos do campo, ao lado de 
Silvério, seu irmão mais velho. 

Eis senão quando novo tributo de 
sangue é exigido aos riograndenses. 

A campanha de 1811/1812 — Cam- 
panha da Cisplatina — deu-lhe ensejo 
de, como filho de bom fazendeiro, mos- 
trar que sabia ser soldado quando a pá- 
tria pedia seu sacrifício. 

Para essa campanha deveria marchar 
Silvério que estaria, então, com 18 anos, 
mais ou menos. Necessário, porém, à 
vida da estância paterna, David, com 
apenas 15 anos, cheio do mais santo en- 
tusiasmo e patriotismo, pede ao pai que 
o deixe seguir em lugar do irmão. 

Patriota como todo proprietário rural 
do Rio Grande do Sul, José Martins 
Coelho não vacila e David se apresenta, 
logo depois, às fórças de Dom Diogo de 
Souza, marchando, em seguida para O 
campo da luta, onde desde os primeiros 
recontros se distinguiria. 

E dentro de pouco tempo, por atos de 
bravura, chega ao pôsto de alferes, dis- 
tinção dificil de obter por quem não tra- 
zia do berço título algum que o reco- 
mendasse. 

Terminada a campanha, volta ao lar 
reinicia a vida pastoril, que logo aban- 
dona para combater Artigas (1816/20). 

Anos mais tarde vêmo-lo tenente das 
fórças de Bento Gonçalves na popular- 
mente denominada Guerra do Vidéo 
(Montevidéu) — 1825-1828 — que cul- 
minou com o tratado de paz de agósto 
de 1828 e a independência do Uruguai. 


BRO + a 


Salientou-se sobremodo no 
do Rincon de las Gallinas, salvando o 
exército brasileiro de completo desbarato 
(24-9-1825), o que lhe valeu os galões 
de tenente efetivo 

Na 2. brigada de cavalaria ligeira, ao 
mando de Bento Gonçalves, assistiu à 
indecisa batalha do Passo do Rosário. 
Nessa batalha, relata Alfredo Ferreira 
Rodrigues (4), o tenente David José 
Martins “obrou prodígios de valor e de 
audácia” 


Feita a paz, retorna David à vida do 
campo, associando-se, porém, desta vez 
ao tio Antônio Ferreira Canabarro, na 
estância fronteiriça de Santana do Li- 


vramento, talvez a mesma estância de 
São Gregório, propriedade sua, mais 
tarde. 

Torna-se, aí, conhecido por David 
Canabarro. 


Entretanto, não adota de logo o cog- 
nome. Usa-o só mais tarde, em 1837, 
em plena revolução farroupilha, e por- 
que não o denominavam por seu próprio 
nome (5). 

E 


Liberal por princípio e índole, e pa- 
triota como todo bom riograndense da- 
queles agitados dias, o estancieiro de 
São Gregório vivia, como os demais, 
com um olho nas suas terras e o outro 
na ráia limítrofe. 


Mas, dessa vez, não foi o velho ini- 
migo de além fronteira que o obrigou 
a pegar na espada gloriosa das façanhas 
heróicas do Passo do Rosário. Eram 
inimigos internos que, por razões poli- 
ticas, tudo faziam para achincalhar o Rio 
Grande do Sul, envolvendo-o também. 


(4) David Canabarro, in “Almanaque Literário 
e Estatístico do Rio Grande do Sul para 1896” 

(5) Na convenção da capitulação de Silva Ta- 
vares assina, ainda David José Martins (17 de 
dezembro de 1836). Só depois dessa data é que 
passa a. firmar David Canabarro. 


combate 


Exelihidenios rápidamente a situação. 

As guerras anteriores, especialmente 
a infausta campanha de 1825/28 e, des- 
ta, em particular a batalha do Passo do 
Rosário, desgostaram sobremodo os rio- 
grandenses pela incompetência de Bar- 
bacena na chefia, que obrigou a desneces- 
sária retirada das fórças adestradas sob 
o comando de competentes e experimen- 
tados generais gaúchos. 

Êsse fato, reunido às preterições e 
extorsões anteriores do govêrno central, 
agravou o mal-estar, tornando tensas as 
relações entre os riograndenses liberais 
era tporte: 


E as arbitrariedades, acumulando-se 
dia a dia, foram aumentando o desgosto 
e alimentando as idéias de vingança dos 
especialmente visados, até que. esgota- 
dos os recursos, rebentou na grande re- 


volução reivindicadora de 20 de setem- 
bro de 1835. 


xe 


Se os revolucionários farroupilhas ti- 
vessem querido, e fósse essa sua inten- 
ção, teriam desde logo, aproveitando o 
momento de cáos e pânico geral que se 
estabeleceu com a entrada em Pórto 
Alegre, e o assenhoreamento integral da 
Província, — teriam desde logo procla- 
mado a república e independência do Rio 
Grande do Sul. Essas, porém, não eram 
suas intenções. 


Revolução simplesmente reivindicado- 
ra, tudo fizeram para que a Regência 
reconhecesse seus direitos conculcados 
atendendo suas pequeninas pita 
bom governador e justiça. À 

Com a nomeação de José de Araujl 
Ribeiro, riograndense notável, verda- 
deiro sábio, sociólogo e filósofo, os âni- 
mos serenaram e tudo parecia voltar a 
normalizar-se. 

Entretanto, atos, impolíticos e suspei- 
tas precipitaram novos acontecimentos 


E 


e a revolução recomeçou. Havia, porém, 
esperanças ainda. 

Araujo Ribeiro, que se retirara para 
a cidade do Rio Grande, foi chamado 
para tomar posse perante a Assembléia 
Provincial. Mas, contrariando mais êsse 
desejo dos revolucionários de harmoni- 
zar a situação, faz-se empossar, clandes- 
tinamente, perante a Câmara Municipal 
do Rio Grande, ordena fórças mercená- 
rias, manda prender próceres liberais, 
como Domingos José de Almeida, e per- 
seguir outros, por tôda a Província, 
cooperando, dêsse modo, eficazmente, 
para o reencetamento integral da luta 
armada. 

Bento Manuel Ribeiro, que partici- 
para, como chefe, ao lado de Bento 
Gonçalves, do movimento de 20 de se- 
tembro, abandona seus amigos e se ofe- 
rece a Araujo Ribeiro, que lhe dá o 
comando das fórças legais. 

Estas conseguem derrotar Córte Real 
no Passo do Rosário (16-3-1836) e 
restaurar Pôrto Alegre que estava sob o 
domínio farroupilha, graças especial- 
mente ao futuro conde de Pórto Alegre 
(15-6-1836). Estes movimentos reani- 
maram os legais. Bento Gonçalves cerca 
Pórto Alegre, sendo repelido (30 de ju- 
nho). A 26 de agósto o coronel Fran- 
cisco Xavier da Cunha apossa-se do 
forte de Itapuã e apodera-se do único 
barco armado em guerra dos revolucio- 
nários — a escuna “Farroupilha”. 


Não desanimam, entretanto, os revo- 
lucionários, e a vitória de Antônio de 
Souza Neto, desbaratando nos campos 
do Seival as fôrças do general Silva Ta- 
vares (10 de setembro), enche-os de or- 
gtlho e faz com que o bravo coman- 
dante do 1.º Corpo de Cavalaria pro- 
clame a República e independência rio- 
grandenses. E a revolução toma novo 
aspecto: de reivindicadora torna-se ideo- 


lógica, “Guerra de Princípios” como di- 
ria Bento Gonçalves mais tarde. 

Nesse meio tempo, retirando-se Ben- 
to Gonçalves das proximidades de Pórto 
Alegre, cujo cêrco levantara pela segun- 
da vez, vê-se obrigado, o chefe farrou- 
pilha, a travar luta com as fôrças legais 
comandadas por Bento Manuel Ribeiro, 
secundado pela esquadra sob o comando 
de Greenfel e na ilha do Fanfa, após 
tenaz resistência, capitula (6) e é, alei- 
vosamente, remetido para Pórto Alegre 
de onde segue para o Rio de Janeiro, 
sendo trancafiado na fortaleza de Laje. 


Foi, portanto, entre revêses, expulsos 
de todo litoral riograndense, que os far- 
roupilhas, pela voz de Neto, incentivado 
por terceiros, proclama a República e 
Independência, fato de que Bento Gon- 
calves só mais tarde teve conhecimento 
e aceitou, por desforra e, principalmen- 
te, solidariedade aos companheiros he- 
róicos que nunca o abandonaram nos 
duros transes de sua vida política e mi- 
litar, antes e depois do 20 de setem- 
bro (7) 

Justamente por essa ocasião, isto é, 
pouco antes do Seival, premido pelas 
circunstâncias — exações e perseguições 
de que fôra vítima — entra para a re- 
volução o estancieiro liberal, tenente Da- 
vid José Martins, obrando desde logo 
feitos de valor que, desde logo, lhe de- 
ram especial destaque. Entre êstes 
avulta o da prisão do tenente-coronel 
João da Silva Tavares, legítimo esteio 
do império, cuja capitulação assina a 


(6) Para pormenores sôbre êsse combate e a 
felonia de Bento Manuel Ribeiro com respeito à 
capitulação, veja-se: Augusto Tasso Fragoso: A Re- 


volução Farroupilha: , — Olinto Sanmartin, Bento 
Manuel Ribeiro — Valter Spalding. A Revolução 
Farroupilha — e Farroupilhas e Caramurús. 


(7) A respeito do republicanismo dos chefes far- 
roupilhas apresentamos tese ao IV Congresso sul- 
riograndense de História e Geografia comemorativo 
do centenário da pacificação (28-2, 1-3-1945), inti- 
tulada: Foram os chefes farroupilhas Republicanos 
antes do Seival??”, 


od gi 


17-12-1836, e pela última vez, com seu 
verdadeiro nome: David José Mar- 
tins (8)... 

Começa, desde então, a grande vida 
de David Canabarro, alferes de Rincon 
de las Gallinas e tenente da batalha do 
Passo do Rosário, e que seria general 
em chefe do exército republicano rio- 
grandense e brigadeiro honorário do 
Exército Nacional, patriota extrema- 
do e mestre inconfundível de Brasili- 
dade (9). 


Logo que se apresentou, como era 
hábito, com seus homens às fórças far- 
roupilhas, foi David José Martins — 
denominado por todos, como vimos, 
David Canabarro, encarregado, como 
tenente, junto com Jacinto Guedes da 
Luz, tenente também, de bater, sob as 
ordens de João Antônio da Silveira, a 
brigada que estava sendo organizada 
pelos coronéis legalistas José dos Santos 
Loureiro e José Maria de Almeida 
Gama Lobo Coelho d'Eça. 

A 7 de setembro de 1836 a vanguar- 
da da fórça farroupilha mandada pelo 
tenente David encontra nas cabeceiras 
do Ibicuí a patrulha do capitão Joaquim 
Albernaz e a destroça. Em consequên- 
cia, e graças às informações: obtidas, 
reune-se com Guedes da Luz e prosse- 
guem no que hoje se chama “limpeza 
de terreno”. E de tal modo se houve- 
ram que, ao chegar da noite, quando 
João Antônio consegue atingir com sua 
gente de refôrço o local da luta, encon- 
tra-o verdadeiramente limpo. Só no se- 
guinte dia (8 de setembro) é que se 


(8) Veja-se, a respeito: Valter Spalding: João 
da Silva Tavares, Visconde do Cerro Alegre, in 
Rev. do nst. Hist. Bras., vol 171 —s 1956 —s 


e Rev. do Inst. Hist. e Geogr. do Rio Grande do 
Sul — III trim. de 1938. 


(9) Não é sem emoção intensa que escrevemos 
esta belíssima palavra creada pelo sadio patriotismo 
do inolvidável Conde de Afonso Celso. 


reúnem novamente: João Antônio, Da- 
vid e Guedes. 

Valeu a David, êste ato, a imediata 
promoção a tenente-coronel, pois é com 
êste pôsto que o encontramos em de-. 
zembro, comandando fórças no Arroio 
Grande. 

A estréia do tenente David nas hostes 
farroupilhas (10) foi, pois, verdadeira- 
mente sensacional, e Bento Gonçalves, 
que já o conhecia bem velhos tempos da 
Cisplatina, não teve dúvida em dar-lhe 
comando especial. 

Assim é que já em dezembro, confor- 
me vimos, encontramo-lo tenente-coro- 
nel comandando as fôórças que bateram 
e aprisionaram ao então coronel João 
da Silva Tavares. 

Êste denodado e tenacíssimo chefe 
legalista, do qual diziam os maiorais 
caramurus que bastava ouvirem pronun- 
ciar “o nome para encher de terror e 
espanto as fileiras dos anarquistas”, era 
tido, entretanto, pelos farroupilhas, como 
arsenal dêles, pois sempre que precisa- 
vam de cavalos, armas ou víveres, pro- 
curavam encontrar Silva Tavares. Era, 
em verdade, muito infeliz nos recontros 
e combates o futuro visconde de Cerro 
Alegre, mas foi, também, o mais persis- 
tente e destemido chefe legal (11), pois 


(10) A palavra farroupilha não era, então nova 
no Brasil. Já em 1700 com ela alcunharam os re- 
beldes — homens do campo e do povo — que ataca- 
ram a cidade do Rio de Janeiro. (Veja-se Aurélio 
Pórto, Processo dos Farrapos, cit.). Querem-na, 
alguns, derivada de Farrapo. Parece-nos, entretanto, 
que vem do português antigo farroupo que segundo 
H. Brenswick — Dicionário da Antiga Lingua Por- 
tuguesa, — significa: “porco (ou talvez carneiro) 
gordo e castrado””. Era em todo caso, título pejo- 
rativo que já em 1832 encontramos nos jornais de- 
signando os liberais riograndenses que, a seu turno 
denominavam os conservadores de caramurús e came- 
los, além de outros. Os revolucionários, porém, fize- 
gnt da alcunha pejorativa verdadeiro título de 
glória. 


(11) Ao lado de Silva Tavares deve figurar com 
o mesmo brilho, Francisco Pedro de Abreu, futuro 
barão do Jacui, popularmente conhecido por Chico 
Pedro e Moringue. Guerrilheiro astuto e pouco es- 
crupuloso em certos casos, Chico Pedro e Silva Ta- 
vares foram os únicos dos grandes chefes legais da 
época que mentiveram inconfundível linha de con- 
duta cívica. 


O 


jamais desanimou. Derrotado, voltava à 
carga com o mesmo ardor e entusiasmo. 
Nunca fugiu com seus homens à luta. 
Herói legítimo, João da Silva Tavares 
deve ser considerado, sem favor, o es- 
teio do Império naquele épico decênio. 

Foi com êsse chefe legal que o te- 
Rente David Canabarro teve seu segun- 
do grande combate. 

Silva Tavares estava em Jaguarão, 

onde recebera, por ordem de Araujo 
Ribeiro, boa leva de soldados mercená- 
rios. Os já então republicanos faziam 
seu quartel general em Piratini, elevada 
à cidade e capital da República Riogran- 
dense (por isso também conhecida por 
República do Piratini). 
- Resolveu, assim, o coronel legalista 
assaltar a capital farroupilha. No Ar- 
roio Grande, porém, encontra-se com as 
fórças de Canábarro, travando renhida 
luta (17-12-1836) da qual resultou seu 
completo desbarato e capitulação. Fica- 
ram em poder de Canabarro, além de 
todo o material e cavalhada, o coronel 
Silva Tavares, os capitães Serafim Cae- 
tano e José Vieira Nunes, o ajudante 
Francisco Feijó e os tenentes Genuino 
Dutra e Pedro Gangá. 

Canabarro não podendo ficar com os 
prisioneiros, entrega-os ao general An- 
tônio de Souza Neto, cujos homens, 
vendo-os chegar, querem matá-los. Ca- 
nabarro se opõe enêrgicamente e entrega 
os prisioneiros mediante garantias que 
exigiu de Neto. 

Silva Tavares, pôsto a ferros, tem, 
entretanto, regalias, graças a Canabarro. 

Prêso por essa forma, o general Neto 
não receia lhe possa a prêsa fugir. Afas- 
ta-se, por isso, deixando pequena guar- 
da com os prisioneiros. Mas, na noite 
de 5 de janeiro, Silva Tavares e seus 
companheiros fogem e, com êle, o en- 
carregado de guardá-los aquela noite e 
que fôra seduzido com mais dois ou 
rês soldados. . : 


Com a retirada de Araújo Ribeiro da 
presidência, e nomeação do general An- 
tero José Ferreira de Brito, a 5-1-1837, 
novo rumo tomariam as operações. 

Bento Manuel Ribeiro, amigo íntimo 
de Araújo Ribeiro e que por isso aban- 
donara os farroupilhas em dezembro de 
1835, volta às hostes rebeldes e, de sur- 
prêsa, aprisiona o general presidente no 
Passo do Itapevi, a 23 de março (12). 

Êste acontecimento desmoralizou por 
completo os imperialistas e trouxe para 
os republicanos a espada bigúmea de 
Bento Manuel, cujo valor militar é ine- 
gável. Sempre, do lado em que estava, 
estavam, também, as melhores vitórias. 

Canabarro, porém, destaca-se entre os 
chefes farroupilhas por sua decisão, fir- 
meza de caráter, grande tino militar e 
estremada cautela. 

Nunca fugiu à luta, mas prudente- 
mente as evitava sempre que se não 
sentia com fórça suficiente para resis- 
tir. Afora os sucessos de Santa Cata- 
rina, a única derrota fragorosa de Ca- 
nabarro foi o que lhe infligiu Chico 
Pedro, em hábil surprêsa, no serro de 
Porongos. 


Até a invasão de Santa Catarina, em 
1839, nenhum revés sofreu Canabarro. 

Depois do feito de Arroio fãrande do 
Herval, as fórças do tenente-coronel 
David Canabarro marcham em constan- 
tes guerrilhas, auxiliando os demais 
chefes: Antônio de Souza Neto, Do- 
mingos Crescêncio de Carvalho, João 
Antônio da Silveira, Bento Manuel Ri- 
beiro e Bento Gonçalves, que, em no- 
vembro de 1837, torna ao Rio Grande 
do Sul, após épica fuga do Forte do 
Mar, na Bahia, para onde fôra enviado. 

Ativo e sempre disposto, Canabarro 


Não se sabe, até hoje, as verdadeiras razões 
Bento Manuel. 


(12) 
desse ato verdadeira felonia — de 
Não pomos em dúvida, atualmente, que tenha ha- 
vido, em tudo isso, senão ação direta, — o dedo, 
ao menos de Araujo Ribeiro... E” assunto de se 
examinar com cautela. 
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concerta planos. A 11 de maio dêsse 
mesmo ano de 37 submete ao general 


em chefe das fôrças republicanas, Antô-. 


nio de Souza Neto, hábil plano de cam- 
panha. Afirma, nesse documento, a 
quase inutilidade da tomada de Porto 
Alegre e a absoluta necessidade de se 
apossarem do Rio Grande e São José do 
Norte, depois de dominada a campanha, 
isto é, os principais pontos do interior. 
Neto aprova o plano, com modificações 
leves e o põem em execução. 

Canabarro, sob as ordens de Bento 
Manuel, atua em Cima da Serra, depois 
de ter batido o coronel Loureiro nas 
Missões e perseguindo o marechal Bar- 
reto, que se pôs em fuga. De Cima da 
Serra segue, rumo de Pórto Alegre, que, 
de ordem superior, sitia. A 21 de ja- 
neiro o presidente da Província e co- 
mandante das armas, Antônio Elzeário 
de Miranda e Brito, tenta, com 1.600 
homens, romper o sítio que, entretanto, 
se prolonga até 30, quando é levantado 
temporáriamente para, em união com as 
demais fórças, tomarem de assalto a ci- 
dade do Rio Grande. 


O plano de campanha então concer- 
tado pelos farroupilhas, coincidia com 
os de Elzeário. Por isso, ao abandonar 
o sítio de Pórto Alegre, travam-se de- 
sastrosos combates para os legalistas: 
no Caí (31-1), no São Gonçalo (24-2), 
culminando com o combate do Rio Par- 
do, de 30 de abril, consequência da jun- 
ção de Neto, João Antônio 'e Canabarro 
com as dé Bento Gonçalves e as de 
Bento Manuel Ribeiro. 

A tomada de Rio Pardo foi verdadei- 
ro desastre militar e moral para os le- 
gais, pois os republicanos criaram alma 
nova. Era Rio Pardo dos mais notáveis 
baluartes do Império e por isso a vitória 
de 30 de abril deu-lhes esperanças de 
obrarem feitos ainda maiores. 


Aliás, por essa época, dispunham os 
republicanos de exército numeroso e ex-. 
perimentado, chefes capazes e valentes, 
administração bem organizada, graças 
ao tino do mineiro Domingos José de 
Almeida, Ministro da Fazenda da Repú- 
blica, e além disso recebiam tudo quanto 
necessitavam de Montevidéu. 4 

Precisavam, entretanto, de pôrto de 
mar. Resolvem, pois, levar a efeito e 
atendendo o apêlo dos catarinenses, a 


invasão da província. 


Diz Lucas Alexandre Boiteux (13) 
sôbre a primeira tentativa: 


“Em princípios de 1838, o govêrno 
de Santa Catarina enviava reforços para 
a região serrana, pois era esperada a 
tôda hora irrupção de fórças republica- 
nas naquelas paragens ricas em gado 
manteúdo. O coronel legalista Santos 
Loureiro, que policiava aquela circuns- 
crição, cometia em Lajes tôda sorte de 
arbitrariedades, estomagando e maltra- 
tando a população vrdeira e sofredora. 
Tais prepotências deram causa a que o 
povo se inclinasse simpaticamente para 
os sublevados da província vizinha, que 
lhes acenavam com promessas sobremo- 
do liberais, e acabasse por alcançar au-. 
xílio dêles para sacudir o jugo tirânico 
dos delegados do Império. Assim é 
que aos 7 de março entram vitoriosa- 
mente na vila de Lajes fórças farrapas. 
e, no dia 11, proclamava-se ali a Repú- 
blica com grande arruído. Todavia, não 
foi duradouro o domínio riograndense; 
pois, logo mo mês seguinte, as tropas 
imperiais compeliram os insurgentes a 


abandonar a zona serrana de Santa Ca- 
tarina.” 


O sonho, porém, não se desvanece. 
A vitória do Rio Pardo, alcançada 


pouco depois da expulsão dos farroupi- 
lhas de Santa Catarina, reanima-os. 


(13) A Marinha Imperial na Revolução Farrou- 
pilha — Rio de Janeiro, 1935. 
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Voltam a assediar Pórto Alegre e 
concertam novo plano de invasão em 
Santa Catarina, visto não lhes ter sido 
possível conquistar Rio Grande ou São 
José do Norte, que lhes seria vital como 
o eram para o Império. 

Coube ao coronel Canabarro (14) a 
tarefa de, com 400 homens, distrair as 
atenções do govêrno legal, em nova ten- 
tativa de tomada do Rio Grande, antes 
do assalto definitivo, e talvez já de todo 
planejado, a Santa Catarina. 

Andava, assim, Canabarro por Mos- 
tardas aguardando ordens, quando indis- 
crições causadas por certo pela demora 
na execução do plano, alertaram os im- 
perialistas. 

Elzeário mudou de tática procurando 
cercar Canabarro e Bento Manuel, 
aquêle já no Viamão e êste em Taquari. 

Embalde, porém, Canabarro, obede- 
cendo a plano estratégico exclusivamente 
seu, depois de perceber as intenções do 
presidente imperial, iniciou, com mil e 
poucos homens (a metade, quase do que 
possuia Elzeário), movimento de recuo. 
E de tal forma o executou que deu a 
impressão de se achar em situação cri- 
tica, impressão tanto maior que o co- 
mandante das armas e presidente da 
Província havia ordenado o fechamento 
de tôdas as passagens. Entretanto, de 
acórdo com outro plano do Estado Maior 
Republicano, deveria Bento Manuel, de 
Taquari, fazer junção com Canabarro. 
Ao executá-lo, encontra, no Caí, os le- 
gais fechando o passo. Dá-lhes Bento 
Manuel combate e os destroça. Elzeário 
assusta-se e volta em retirada precipi- 
tada para Pórto Alegre e, de persegui- 
dor de Canabarro, torna-se por êste per- 
seguido. Na marcha ao encalço do pre- 
sidente seguem os farroupilhas e, depois 
de desbaratar o valente cabo imperial 


Foi promovido a Coronel por Decreto da 


(14) 4 
de 29-12-1837, pelos brilhantes serviços 


República, 
prestados. 


“ 


Propício Mena Barreto, fazem alto nas 
proximidades da Várzea, bem à vista 
da cidade. E, assim, novo assédio foi 
feito à capital da Província (novembro 
de... 1838). 

Enquanto isso, o capitão Prestes apo- 
dera-se da vila de Lajes, Santa Cata- 
rina. (2-11-1838). Essa segunda inva- 
são, aliás de duração efêmera, tinha por 
finalidade preparar a grande e defini- 
tiva para a qual já Garibáldi, na Xar- 
queada do Brejo, em Camaquã, repara- 
va e organizava, com seus companhei- 
ros Zeferino Dutra, Eduardo Matru, 
John Griggs, Royer e outros, os lan- 
chões e mais embarcações necessárias à 
ousada emprêsa. 


Alvorecera o ano de 1839, que deve- 
ria ser fatal a princípio aos imperiais 
e, por fim, aos republicanos. 

Piratini, a capital da República, cons- 
tantemente ameaçada, deixa de ser ca- 
pital. Transfere-se o govêrno para Ca- 
capava (9-1-1839), onde se estabelece a 
14 de fevereiro. 

No rio Caí destroça Bento Manuel 
duas canhoneiras imperiais e um lan- 
chão (1/2). Das canhoneiras, a de nú- 
mero 9, foi incorporada à marinha repu- 
blicana., 

A 31 de março, ainda como prepara- 
tivo à invasão de Santa Catarina, Bento 
Goncalves dirige veemente proclamação 
aos lajeanos, e Garibáldi continua, fe- 
brilmente, a trabalhar nos navios da 
República, preparando-os para a luta. 
Entretanto, ataca-o, no seu “estaleiro”, 
o famoso Chica Pedro, que é, porém, 
ferido e repelido. Em julho, tudo pron- 
to. tem início o assalto à Província bar- 
riga-verde. 

Canabarro, Garibáldi e Teixeira 
os encarregados da ousada emprêsa. 

Enquanto Canabarro, com Teixeira 


são 
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na vanguarda, segue por: terra, Gari- 
báldi transporta, em carretas, os dois 
melhores barcos da República, da Lagoa 
dos Patos à Barra do Tramandaí, sem 
que os imperiais dessem pela emprêsa. 
Ao serem lançados no Oceano, vai a pi- 
que o navio Farroupilha, morrendo al- 
guns dos companheiros de Garibáldi. 
Salva-lhe, portanto, um navio apenas — 
o Seival. Não desanima, porém. Em- 
preende, com êste, o corso pelas costas 
catarinenses pára aumentar suas unida- 
des e dar tempo a que Canabarro e Tei- 
xeira chegassem à Laguna, onde deve- 
riam entrar simultâneamentte. Adianta- 
se, porém, e é repelido. A 22 de julho 
de 1839 penetra no rio Tubarão onde 
trava combate, resultando o incêndio do 
lanchão Imperial Catarinense pelo pró- 
prio comandante quando se viu perdido 
e a tomada do Lagunense, que incorpora 
ao Seival. Agora, com duas unidades 
“armadas, reentra em Laguna, que ficara 
quase abandonada com a notícia da 
aproximação dos republicanos chefiados 
por Canabarro e Teixeira. 


A 25 recebe o presidente da Câmara 
de Laguna, ofício do coronel David Ca- 
nabarro concitando os lagunenses a ade- 
rirem à República. A resposta não se 
fêz demorar: Proclamam a República 
Juliana (ou catarinense), elegem os 
membros do govêrno, promovem Ca- 
nabarro a General, benemérito catari- 
nense e o nomeam comandante geral 
das armas libertadoras. 

Após várias vitórias e vários revéses, 
chega ao fim a efêmera República. Ga- 
ribaldi é desalojado da Laguna e Cana- 
barro, em consequência de derrotas so- 
fridas por Teixeira e outros comandan- 
tes e, principalmente, por falta de auxi- 
lio eficaz dos catarinenses, vê-se obri- 
gado a retirar-se, perseguido sempre. 
Em Coritibanos entrincheiram-se, aguar- 
dando o refórço. Não resistem, porém, 


aos ataques dos imperiais g a 12-1-1840 
evacuam a cidade. 

Morreu, assim, a primeira tentativa 
eficiente de federação brasileira, tão ar- 
dentemente desejada pelos farroupilhas. 

Enquanto lutavam em Santa Catarina 
pela República e pela federação, no Rio 
Grande do Sul, Bento Manuel abando- 
na, pela segunda vez, os farroupilhas 
(18/7/1839), mas não se incorpora, de 
logo, às hostes imperiais. Age por fora 
enquanto espera a anistia que pedira. 

A perda é sensível. Mas, que impor- 
ta? A guerra era de princípios, e guerra 
de princípios não se perde assim pela 
defecção de um general. Havia outros 
que o substituiriam. 


Recai a escolha em David Canabarro, 
general da República Juliana e coronel 
do Riograndense, que fica confirmado 
no pósto de general. (Ordem do Dia de 
3/7/1841). 


xe 


De Santa Catarina segue Canabarro 
para Viamão pela costa, passando por 
Tórres, enquanto Teixeira marcha pela 
Serra. De Viamão, reunido às fórças 
de Neto e Bento Gonçalves, seguem em 
busca do inimigo depois de plano cuida- 
dosamente estudado: O coronel Marco- 
lino do Carmo comandava o centro; Ca- 
nabarro a ala esquerda; Neto a direita; 
João Antônio da Silveira as fórças da 
reserva. (Comandava em chefe Bento 
Gonçalves da Silva. 

Assim chegam a Taquari onde tra- 
vam luta com Manuel Jorge Rodrigues, 
General em chefe do exército legal 
(3/5/1840). 

Depois da batalha (15) acampam 
junto à casa de Dona Mariana Martins, 
mãe do general David Canabarro, onde 
foram tratados os feridos. 


(15) A chamada batalha de Taquari, na reali- 
dade não passou de escaramuça, pois ambos os par- 
tidos, após pequena luta, tocaram retirada. 
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“Hoje, depois de uma batalha pare- 
cida à que houve no Passo do Rosário 
no ano de 1827...” 

E Chico Pedro assim se expressa em 
suas: “Memórias” (17): 

“No campo houveram mortos e feri- 
dos de parte a parte e dos legais alguns 
prisioneiros, ficando os rebeldes senho- 
res da cavalhada e algumas bagagens, 
assim como da carretinha de Bento Ma- 
nuel Ribeiro.” 

A ação de Canabarro, nesse combate, 
foi destacadíssima e lhe valeu ser subs- 
tituto de Neto no comando geral das 
fórças farroupilhas. 


* 


Agora, os imperiais sob as ordens de 
Caxias e os republicanos sob as de Da- 
vid Canabarro, novo rumo tomaram as 
operações. 

Patriota de sentimentos profundamen- 
te brasilistas, o chefe das hostes revolu- 
cionárias repele oferta de auxílios feita 
por Rosas e amadurece a idéia de con- 
quistar honrosa paz para o Rio Grande 
republicano. 

Êle e Antônio Vicente da Fontoura 
tornam-se os líderes dêsse movimento 
que, finalmente, se consubstancia em 
brilhante vitória, a maior e mais estu- 
penda das vitórias farroupilhas. 

Mas enquanto tratavam da pacifica- 
ção, cuja cláusula inicial fôra: confabu- 
larem sem suspensão de hostilidades, 
Chico Pedro, que não suportava aquela 
superioridade de Canabarro e que que- 
ria, a todo transe a rendição incondicio- 
nal dos republicanos, consegue, em dado 
momento (14-11-1844), surpreender a 
fôrça revolucionária nos Porongos, des- 
baratando-a. 

David Canabarro, Neto, João Antô- 
nio com seus lanceiros negros e outros 


(17) In Rev. do Instituto Histórico e Geográ- 
fico do Rio Grande do Sul, ano de 1922. 


oficiais, acampados no Cerro de Poron- 
gos aguardavam, serenamente, oportuni- 
dade para continuar a marcha e evitar, 
o mais possível, qualquer recontro com 
os legais, visto já estarem iniciadas as 
negociações para a pacificação da Pro- 
víncia. Não havia, para tal, suspensão 
de armas. A luta continuaria. Contudo, 
Canabarro procurava evitá-la esperando 
que o mesmo fariam os imperiais. Se 
Bento Manuel e Caxias pensavam, tam- 
bém, em poupar sangue num final de 
tão prolongada guerra, Chico Pedro, se- 
dento de glórias, não dava tréguas aos 
farroupilhas, procurando não só ven- 
cê-los, como desmoralizar seu coman- 
dante em chefe — David Canabarro. 

A surpresa de Porongos, que se não 
pode considerar combate, quase fêz fra- 
cassar as negociações de paz, pois Ca- 
nabarro, furioso, não tanto com o desas- 
tre militar, como com a felonia de Chico 
Pedro, declarou que não mais queria 
saber de tratados de paz e que a sorte 
da Província seria decidida pelas armas. 

“Tudo serenou, porém, graças à inter- 
venção de outros patriotas e, quiçá. do 
próprio Caxias, grande admirador de 
Canabarro (18). 

O aborrecimento do general coman- 
dante das fôrças republicanas foi causa- 
do pela intriga habilmente forjada por 
Francisco Pedro de Abreu, horas após o 
desbarato de Porongos. 

Conquistada a vitória, não se satisfez. 
Espírito diabólico, levou-o a querer tam- 
bém o desbarato moral de Canabarro, 
do tenaz Canabarro que êle, lealmente, 
nunca conseguira bater. E, após o “com- 
bate”, chama seu major quartel mestre 
João Machado de Morais, hábil calí- 
grafo, e lhe pergunta: 


(18) - Em conversa sôbre Porongos teria dito Ca- 
xias; “E” sem dúvida a primeira vez que David Ca- 
nabarro é surpreendido, o que até agora parecia im- 
possível pela sua incansável vigilância”. 
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Dai tomaram rumos diversos, sempre 
procurando executar o plano estabele- 
cido. 

A maioridade de D. Pedro II, decre- 
tada a 23 de julho de 1840, provocou 
nova tentativa de paz. Como nada fôra 
conseguido, Labatut, através de Santa 
Catarina, entra no Rio Grande disposto 
a levar tudo por diante. 

Em novembro Canabarro se encontra- 
va com cêrca de 1.800 homens no Via- 
mão, de onde seguiu, nesse mesmo mês, 
rumo da Vacaria. 


No Passo das Antas tem exato co- 
nhecimento das marchas e intenções do 
general Pedro Labatut e escreve a João 
Antônio. 


Bento Gonçalves, por outro rumo, sel 


gue para a mesma zona e à 20 de de- 
zembro operam a junção e, com notá- 
vel golpe estratégico, cas sôbre a reta- 
guarda de Labatut, que procura por 
todos os meios evitar combate. Afinal, 
perseguido sempre, refugia-se na serra 
do Botucarai. 


Canabarro, de cuja autoria exclusiva 
parece ter sido o plano, é elogiado pelo 
Govêrno das Repúblicas que “muito re- 
conhecido” louva-o pela “celoriosa jor- 
nada” e pela firmeza e heroismo em 
vencer “obstáculos quase insuperáveis” 
naquela zona agreste (16). 

Satisfeitos com o resultado da em- 
prêsa — o malogro de Labatut, seguiu 
para a campanha o exército republicano, 
que não quis retentar outro ataque à 
Santa Catarina. 

Bento Gonçalves vai para São Ga- 
briel, onde reassume a presidência 
(14-3-1841), que desde 23-11-39 era 
exercida por José Mariano de Matos, 
ministro da Guerra, e passa o comando 


geral do Exército a Antônio de Souza 
Neto. 


(16) Ofício de Domingos José de Almeida 20 de 
novembro de 1841. 


Tratou, logo, de aumentar o exército. 
dividiu a província em distritos, nomeou 
comandantes das fronteiras, cabendo a 
Canabarro a do Alegrete e São Borja, 
regulou a administração interna e en- 
trou em negociações com Rivera para 
aquisição de armas € munições. 

A Guerra propriamente dita afrouxa- 
ra e as revoluções de Minas e São Paulo 
vieram dar à República maior fórça, 
exaltando os ânimos. 

Trataram, então, da constitucionali- 
zação. Eleições para deputados, transfe- 
rência da capital para Alegrete e orga- 
nização da Constituição. A República 
estava no seu auge e tudo parecia le- 
vá-la à vitória final. 

Mas eis que a chegada de Caxias, no- 
meado presidente e comandante das ar- 
mas, lhes tolda, de certo modo, o entu- 
siasmo. 

Neto demite-se do comando geral das 
fórças republicanas (julho de 1843), e 
Canabarro, cujo prestígio era, então, 
grande, toma-lhe o lugar, nomeado por 
Bento Gonçalves, que, pouco mais tar- 
de (4-8-43), entregaria a Presidência a 
Gomes Jardim e passaria a servir sob as 
ordens de Canabarro, seu antigo tenente 
na campanha da Cisplatina! 

Neto, porém, só a 7 de agôósto passa 
oficialmente o comando a Canabarro. 

O combate de Ponche Verde (25 de 
maio de 1843), a nosso ver vitória repu- 
blicana, mau grado a retirada ordenada 
por Bento Gonçalves, o que, parece, 
descontentou Neto, foi o último grande 
feito das armas farroupilhas. Comanda- 
vam-nos os expoentes do exército repu- 
blicano: Bento Gonçalves, Neto, Ca- 
nabarro e João Antônio da Silveira. Os 
imperiais estavam dirigidos por Bento 
Manuel Ribeiro e Chico Pedro. A res- 
peito dêsse combate escreveu Bento Ma- 
nuel em ofício a Caxias: 


me 


— Será V, capaz de imitar facilmen- 
te ou tanto quanto possível a letra de 
Caxias? 

— Talvez possa, examinando-a bem. 

— Escute então. — E mandou escre- 
ver a seguinte carta (19): 

“Imo. Srn. — Regule suas marchas 
de maneira que, no dia 14, às duas ho- 
ras da manhã, possa atacar a fórça ao 
mando de Canabarro, que está nesse dia 
no Cerro dos Porongos. Não se des- 
cuide de mandar bombear o lugar do 
acampamento, de dia, devendo ficar bem 
certo de que êle há de passar a noite 
nesse mesmo acampamento. Suas mar- 
chas deverão ser mais ocultas que possi- 
vel seja, inclinando-se sempre sôbre sua 
direita, pois posso afiançar-lhe que Ca- 
“nabarro e Lucas ajustarão suas observa- 
ções sôbre o lado oposto. 

No conflito poupe o sangue brasileiro 
quanto puder, principalmente da gente 
brancã da província ou índios, pois bem 
sabe que essa pobre gente inda nos pode 
ser útil no futuro (20). 

A relação junta é das pessoas a quem 
deve dar escapula, se por casualidade 
cairem prisioneiras (21). 

(19) Conf. Alfredo Ferreira Rodrigues: David 
Canabarro e a Surpresa de Porongos — Rio Grande 
1900 -— atualizada, apenas, a ortografia. A ca- 
lúnia e falsidade da carta foram cabalmente pro- 
vadas por A. F. Rodrigues na obra citada acima. 

(20) Veja-se a absurda recomendação. Porque 
poupar brancos e índios e não os negros? — Porque 
êle os chacinou por lhe oporem resistência. Caxias 
jamais teria confiado a missão a Chico Pedro, co- 
nhecido gabarola que, além disso estava muito longe, 


mas teria ido êle mesmo cujo acampamento era bem 
mais próximo, ou mandado outro que com ele es- 


tivesse, e não faltaria quem fôsse e guardaria se- 
grêdo, o que, apesar da recomendação, Chico Pe- 
dro não fêz... 

(21) - A relação era dos que não conseguiu 
prender: Canabarro, neto, João Antônio Lucas de 
Oliveira, Teixeira Nunes... os chefes, enfim. 


(22) Que estranho conlúio ! Só cérebros doentes 
poderiam firmá-lo Alfredo Ferreira Rodrigues 
(ob. cit.) explica: “Aqui confundem-se os dois tra- 
mas de Chico Pedro: o primeiro, antes do combate, 
fazendo Canabarro desconfiar da infanteria (*): o 
segundo, depois dêle fazendo os soldados descon- 
fiarem do general. Parte da infantaria não tinha 
munição. Chico Pedro o viu e sabia a razão porque 
lhe fora retirada”. — Nesse “combate”, entre 
mortos e prisioneiros, perdeu Canabarro 35 oficiais 
e 298 soldados e inferiores... — 90% foram mor- 
tos...”” poupe o sangue brasileiro... dos brancos!” 


Não receie a infanteria inimiga, pois 
ela há-de receber ordem de um ministro 
e de seu general em chefe para entregar 
o cartuchame sob o pretexto de descon- 
fiarem dela. Se Canabarro ou Lucas, 
que são os únicos que sabem de tudo, 
forem prisioneiros, deve dar-lhes esca- 
pula, de maneira que ninguém possa, 
nem levemente, desconfiar, nem mesmo 
os outros, que éles pedem que não se- 
jam presos, pois bem deve conhecer a 
gravidade dêste secreto negócio, que 
nos levará em poucos dias ao fim da re- 
volta nesta Província (22). 

Se por acaso cair prisioneiro um ci- 
rurgião ou boticário de Santa Catarina, 
casado, não lhe revista sua bagagem, 
nem consinta que ninguém lhe toque, 
pois com ela deve estar a do Cana- 
barro (23). 

Se por fatalidade não puder alcançar 
o lugar onde lhe indico, no dia 14, às 
horas marcadas, deverá deferir o ataque 
para o dia 15, ficando bem certo de que 
neste caso o acampamento estará muda- 
do um quarto de légua mais ou menos 
por essas imediações em que estiverem 
no dia 14. 

Se o portador chegar a tempo de que 
essa importante emprêsa se possa efe- 
tuar, V. S. lhe dará seis onças, pois 
êle me promete entregar em suas mãos 
êste ofício até às 4 horas da tarde do 
dia 11 do corrente. 

Além de quanto lhe digo nesta oca- 
sião, já V. S. deverá estar bem ad 
fato do estado das coisas pelo meu ofi- 


(*) Por meio de prisioneiro que conquistara e 
dera liberdade, depois, para urdir o trama entre 
Canabarro e a infantaria... 


(23) Explica Ferreira Rodrigues (ob. cit.): ci- 
tando o depoimento de Felix de Azambuja Rangel, 
parente e amigo de Chico Pedro e conhecedor do 
trama: “Canabarro deixou no campo 300 prisionei- 
ros e entre éles um indivíduo de nome João 
Duarte, com sua mulher e duas canastras a quem 
Francisco Pedro deixou ir-se, por haver dito ser o 
médico das fórças de Canabarro, e entretanto era 
o portador das Canastras de Canabarro conforme 
depois, gracejando com ele, lhe fez ver um oficial 
prisioneiro”. 


sir, 


cio de 28 de outubro (24) e por isso 
julgo que o bote será aproveitado desta 
vez. 

Todo o segredo será indispensável 
nesta ocasião e eu confio no seu zélo e 
discernimento que não abusará dêste 
importante segredo (25). 

Deus guarde a V. S. — Quarter Ge 
neral e do Comando em Chefe do Exér- 
cito em marcha nás imediações de Bagé, 
9 de novembro de 134. Barão de 
Caxias” 

Caxias soube de todo o trama, já con- 
sumado, e, se não desmentiu oficial- 
mente aquêle documento apócrifo, que, 
com tóda certeza, mandou inutilizar, 
ignorando que Chico Pedro autorizara 
fôsse copiado e divulgado, — deu, é bem 
de presumir-se, explicações a Canabarro 
em entrevista secreta que ambos tive- 
ram, pois Canabarro e Caxias continua- 
ram bons amigos, ao passo que Fran- 
cisco Pedro de Abreu tornou-se, do pri- 
meiro, figadal inimigo (26). | 


Canabarro nunca se defendeu dessa 
acusação. — Dizia apenas: “O tempo 
me há-de justificar”, — confiado na 
sinceridade e honestidade do grande Ca- 
xias, que lhe deveria ter mostrado a in- 
fantilidade do documento que por si 


(24) Ofício em que comunica início de negocia- 
ções para pacificar a Província. 


(25) Chico Pedro fez ler em público e aos pri- 
sioneiros especialmente, o ofício supra e permitiu 
que dêle fóssem feitas cópias que rápidamente se es- 
palharam. Foi da que caiu em poder de Domingos 
José de Almeida que se fêz publicação, mais tarde, 


em 1897. O original, nem no Arquivo de Chico 
Pedro existiu. Em suas “Memórias” também nada 
diz a respeito... 

(26) No cêrco de Uruguaiana, em 1865. dis- 


cutia-se estratégia militar numa reunião de oficiais 
Superiores. Em dado momento Chico Pedro dá seus 
palpites e Canabarro adverte-o: 

— V. Excia., não entende de estratégia. 

— V. Excia. — responde o já Barão de Jacuí, 
— já esqueceu Porongos ? 

O resultado foi a intervenção dos demais, especial- 
mente do Imperador, — para evitar que Canabarro e 
Abreu se empenhassem em luta a arma branca, ali 
mesmo. 

Chico Pedro, desde a pacificação sempre que po- 
dia, desancava Canabarro, mas nunca mais falou na 
famosa carta,... 


mesmo ruiria, expondo ao ridículo não 
a êles, Canabarro e Caxias, mas a seu 
mesquinho autor, chamado à ordem e 
que, sob juramento militar, se compro- 
metera a nunca mais falar no tal ofício, 
o que realmente fêz... por medo das 
sanções que lhe seriam aplicadas. 

sanções que lhe seriam aplicadas. 

Depis de Porongos, a luta continuou 
ainda, evitando-se mutuamente os con- 
tendores a espera da solução final sôó- 
bre as propostas de paz. 

Caxias pusera no bôlso o famoso de- 
creto de pacificação, contendo seis cláu- 
sulas (27) e agia a seu bel prazer. Man- 
dara Antônio Vicente da Foutoura, 
como Canabarro, entusiasta pela paz 
honrosa e admirador incondicional de 
Caxias, — à Córte a fim de obter do 
Govêrno aprovação das 12 cláusulas 
propostas pelos farroupilhas e aceitas 
pelo chefe imperial que, entretanto, 
queria fôssem, primeiro, conhecidas do 
governo. ê 

Finalmente, o ministério, após muita 
relutância, em parte, talvez pró-forma 
porque viram ser aquilo a vontade de 
Caxias a quem temiam pelo seu .prestí- 
gio e valor, — resolveram aceitar o que o 
barão aceitasse. 

E a paz foi feita, ma base das doze 
cláusulas, por unânime vontade dos 
farroupilhas na reunião de Ponche Ver- 
de a 25-2-1845. 

A Caxias dá Canabarro conta do que 
fóra resolvido. 

O presidente da Província e presiden- 
te das armas concorda também e pede 
que Canabarro dissolva sua fórça e dê 
por pacificado o Rio Grande, o que fêz 
a 28 de fevereiro em memorável Ordem 
do Dia. Caxias confirma tudo em outra 
ordem do dia datada de 1.º de março. 


ev me 


(27) Esse decreto o govêrno inutilizou e nunca 
permitiu sua publicação em parte alguma. Um ou 
outro jornal o divulgou mes, nas coleções das bi- 
bliotecas foi, ou arrancada página ou recortado o 
Decreto. O Sr. Abellard Barreto, porém descubriu-o 
no Rio Pardo, em velho arquivo. 


“+. eos imperiais do Sr. D. Pedro 

segundo e os republicanos de Piratini 
| abraçaram-se fraternalmente para, pou- 
to mais tarde, ombro a ombro, lutarem 
cm defesa da honra nacioneí. 


sã 


Seis anos mais tarde, em 1351, estala 
à guerra contra Rosas. 

Dois anos durante esta luta, no fim 
da qual o Exército brasileiro conquistou 


a glória de libertar o Prata de ameaças, 


gonstantes: a tirania de Rosas e Oribe. 

O já então conde de Caxias deu a 
Canabarro a honra insigne de, coman- 
“ando a 4.2 divisão do Exército, formar 
* vanguarda, mostrando, assim, ao ex- 
chefe do exército republicano não só a 


confiança que nêle tinha — pois Rosas 
“esperava o auxílio dos ex-chefes repu- 
blicanos — como, também, lhe quis dar 


a glória de ser o primeiro a encontrar-se 

“com as fórças daquele que no último 
“ano do decênio farroupilha tentara con- 
quistá-lo para sua causa (28). 

Neto, que na convenção de Poncho 
Verde se mostrara republicano intransi- 
gente (29), mas que era, também, pa- 
triota exaltado, reune fórça na sua es- 
tância, no Uruguai, e se apresenta a Ca- 


xias. E seguiu, com Canabarro, em 
busca de Oribe e Rosas. 
Monseuhor Pinto de Campos (30) 


conta o seguinte episódio: 
“Dispunham-se as operações contra 
Rosas. Um dia estava o genral dando 
suas instruções a Canabarro, na mais 
amigável harmonia. Ta dessnvolvendo 


(28) O famoso convite — «ferta de Rosas de 
que trataremos na II parte. 
(29) Na reunião de Ponch Verde, Antônio de 


Sousa Neto concorda com tudo mas se mostrava 
descontente por não ser reconhecida a República. 
Como se tratava do bem do Israsil assina a ata de- 
selarando, porém: “a los blancos me voy” e partiu 
para “sua estância no Uruguai onde, finalmente, fa- 
leceu. 


(30) Vida do Duque de 
fredo Ferreira Rodrigues — 


Caxias, — apud. Al 
David Canabarro. 


todo seu plano e, ao passo que delineava 
as projetadas operações, ia não menos 
prevenindo quais os movimentos ou as 
surpresas que da parte contrária pudes- 
sem sobrevir e o modo de evitar ou 
aproveitar as diversas estratégias, Obser- 
va o general que Canabarro ria com fre- 
quência e, admirando-se de semelhantes 
disposições em tão solene conjuntura, 
suspendeu seu discurso, perguntando- 
lhe porque ria, ao que êle respondeu li- 
teralmente com estas palavras: 

— Rio-me, Exmo. senhor, porque 
agora é que estou vendo a razão porque 
eu nunca o pude apanhar a jeito. É que 
V. Excia. sabe tôdas quantas eu sei e 
sabe outras que estou aprendendo.” 

A atuação de David Canabarro nessa 
campanha foi brilhante e decisiva. 

Ao terminar a lifa era promovido a 
brigadeiro honoráric do Exército. 

Volta, dissolvida sua fórça, à estân- 
cia de São Gregório, onde, desde 1845, 
trabalhava para refazer seus haveres e 
povoá-la, visto ter-lhe a revolução le- 
vado tudo. 

Ai permaneceu o soldado estancieiro 
até que, em 1864, a opressão de Solano 
Lopez reacendeu-lhe a chama guerreira, 
já avivada na campanha uruguaia, con- 
tra os blancos, ao lado do general D. Ve- 
nâncio Flores. 

Foi dos primeiros a apresentar-se 
como comandante, que era, da Guarda 
Nacional. 

Seu primeiro ofício foi ao presidente 
da Província, Dr. João Marcelino de 
Souza Gonzaga, respondendo-lhe um de 
16/12/1864. Está datado: Quartel Ge- 
neral em São Gregório, 1.º de janeiro 
de 1865. 

Precaríssima era nossa situação na 
fronteira com a República Argentina. 
A constante ameaça, ao sul, por Basílio 
Mufioz e Timoteo Aparício obrigam o 


Se LE 


govêrno a transferir para essa fronteira 
os poucos recursos de que dispunha a 
Província. 

O Rio Grande estava, quanto a muni- 
ções e armamentos em estado tão pre- 
cário quanto Mato Grosso, por onde os 
paraguaios de Isidoro Resquim fizeram 
verdadeira passeata militar (31). 

A fronteira de Quarai a Uruguaiana 
São Borja e Itaqui estava praticamente 
abandonada, apesar de ser por láa 
ameaça paraguaia. Guarneciam-na biso- 
nhos recrutas. Entretanto, êsses solda- 
dos de improviso tinham entusiasmo e 


queriam lutar. Faltava-lhes, porém, 
armamento. 
Nessas condições, que fazer! Cana- 


barro descançava na bravura de seus ho- 
mens, calculando poder, dentro de pouco 
tempo, semanas talvez, estar com sua 
fôrça de vários mil homens pronto parã 
marchar. 


Os recrutas chegavam aos magotes, 
dia a dia. O que não vinha eram armas, 
munições e fardamentos. 

Trabalhava, entretanto, vigilante e 
ativo, o velho guerreiro. E escrevia, e 
reclamava ao presidente da Provincia 
providências urgentes. 

Enquanto isso, Solano Lopez, 
ambição era enorme, agia e dominava. 

Pediu licença à Argentina para atra- 
vessar Corrientes e invadir o Rio Gran- 
de. O Govêrno negou-lha, como era 


cuja 


(31) Veja-se, a propósito: Valter Spalding — 
A Invasão Paraguaia no Brasil — S. Paulo — 
1940. — O estado de abandono do Rio Grande do 
Sul era inacreditável ! Apenas um ou outro corpo 
da Guarda Nacional, mal armado e municiado defen- 
dia as fronteiras pois o exército estava além do 
Uruguai. O descuido chegom a tal ponto que julga- 
ram mais conveniente a êsses corpos e aos em for- 
mação as espingardas de pederneiras porque, diziam, 
as Minié são inconveniente- porque não os saberiam 
manejar ! E isto para quen estava lutando no Uru: 
guai, contra os blancos, ao lado do general Venân- 
cio Flores, para quem lutara contra Rosas e Oribe, 
e para quem sustentara dez anos de lutas contra o 
Império! As cartas de Ccxabarro reclamando e ex- 
pondo a situação, bem cemo as de outros chefes, 
são precisas. Veja-se a oia cit. acima. 


natural. Solano Lopez não recuou. Que 
lhe importava mais um inimigo? Man- 
dou invadir a província de Corrientes, 
repetindo ali as façanhas de Mato 
Grosso. Dominou-o e, ao mesmo tempo, 
desrespeitou a neutralidade da Repú- 
blica Oriental do Uruguai. 

Cumpria, dessa forma, a promessa 
que fizera em París, de guerrear três 
povos para mostrar o valor do soldado 
paraguaio e seu tino militar. Pouco lhe 
importava o sacrifício dessa gente fana- 
tizada, mas valorosa, digna de melhor 
SORtEr Tone 

Nós. vendo tudo isso, nada podiamos 
fazer de imediato, pois tudo faltava, 
menos boa vontade. 


Além do mais não pensavamos fósse 
possível ao paraguaio transpor tão facil- 
mente dois rios, como o Paraná e o 
Uruguaio. A quedá de Corrientes, po- 
rém, alertou o Govêrno do Brasil. 

Canabarro manda examinar a fórça 
paraguaia. A notícia que chega é alen- 
tadora: o exército de Solano Lopez, que 
nos vinha atacar, era composto na sua 
quase totalidade de velhos e crianças. 

Canabarro retransmite a notícia, e 
descansa. Gente assim não estaria no 
Rio Grande, não chegaria à fronteira, 
pois pensava ir-lhes, breve, ao encon- 
tro. 

Mas... não pôde ir. Faltaram-lhe os 
recursos. E “os velhos e as crianças” 
(32) de Solano Lopez atravessaram o 
rio Uruguai, conquistaram São Borja, 
Itaqui e, por fim, Uruguaiana, onde ca- 
varam seu túmulo. 

Depois de dois meses de passeio mi- 
litar pelo Rio Grande do Sul, chegaram 
a Uruguaiana (5 de agôósto), onde se 
estabeleceram. 


(32) Espertamente Solano Lopez cercara seu 
exército composto de 8 a 10.000 homens, de velhos 
e crianças o qua aos bombeiros dava aspeto de 
exército de brinquedo. Assim conseguiu iludir a 
todos e... venceu facilmente. 


E pa - 


A Historiando os fatos, escreveu teste- 
munha fidedigna — o tenente-coronel 
Augusto Fausto de Souza (33): 

* “Desconfiavam agora os chefes para- 
guaios que os batalhões brasileiros, 
quando escoltavam, sem pelejar, o exér- 
cito audaz que afrontava o território de 
sua pátria, não procederam assim por 
fraqueza ou falta de vontade de o des- 
truir, mas obedeciam a ordens do seu 
general Canabarro (34), não compreen- 
dendo, contudo, se tais ordens proce- 
diam de falta de decisão do general bra- 
sileiro, ou se êste realizava uma idéia, 
tem virtude da qual, auxiliado incons- 
cientemente pelos invasores, achavam-se 
êstes presentemente encurralados na ci- 
idade, bem vigiados e com poucas proba- 
hilidades de se escaparem. Com efeito 
na sua frente, junto ao arroio Itapitocas, 
facampava a divisão de cavalaria do ba- 
irão de Jacuí; no seu flanco esquerdo e 
retaguarda estendia-se a divisão do Ge- 
eral Canabarro; e no dia 21, no mo- 
ento em que assumira o comando geral 
Barão de Pórto Alegre, que chegara 
na véscpera ao anoitecer, surgia tam- 
ibém rio acima a esquadrilha composta 
idos vapores Taquari e Tramandaí, rebo- 
ando duas chatas armadas, a qual sob 
as ordens do capitão de fragata Vitório 
osé Barbosa da Lomba, fôra enviada 
idepois de uma zonferência dos generais 
aliados na Concórdia, logo que aí se 
soube da invasão e marcha do inimigo 
em direção ao sul. 

Conduzia a esquadrilha alguns oficiais 
engenheiros com 45 soldados, a compa- 
nhia de Zuavos baianos e muitas muni- 
ões de guerra; seu fim era reforçar a 
Buarnição da cidade e fortificá-la, obs- 


(33) A Redenção de *Uruguaiana — Rev. do 
lnst. Hist. e Geogr. Brasileiro. 

(34) Canabarro, desde o dia da invasão, mandou 
Pescoltar”” os paraguaios para onde iam, atraindo- 
»S ora para aqui ora, para ali. Enquanto isso me- 
hor se armava e encurralava, como realmente encur- 
alou, os invasores em Uruguaiana. Essa sua tática 
hão foi logo compreendida. Só Caxias viu-lhe o al- 
ance. Mas Caxias estava na Córte... 


tando a que dela se apossassem os para- 
guaios; a demora, porém, de quase mês 
e meio em que esteve ancorada em 
frente ao Salgo, a espera da subida das 
águas do Urugua!, burlou o plano, de 
modo que só a 17 de agósto pôde a ex- 
pedição seguir rio acima, vindo chegar 
quando, ha muitos dias, flutuava na 
Uruguaiana a bandeira paraguaia. À 
vista desta circunstância, os dois oficiais 
engenheiros (tenentes Luiz Vieira Fer- 
reira e Augusto Fausto de Souza), sa-- 
bendo da chegada do general Barão de 
Pórto Alegre, foram-se-lhe apresentar 
e por ordem dêste desembarcou a peque- 
na fórça de desembarque para prestar 
seus serviços nas operações do sítio, 
visto não terem ainda chegado oficiais 
que deviam constituir a comissão de en- 
genheiros, sob a direção do major Ru- 
fino Enéas Gustavo Galvão. 

Como precioso e oportunissimo auxi- 
lio foi recebida a pequena fórça naval, 
porquanto aparecia a tempo de trans- 
portar para nosso lado as tropas de Flo- 
res e Paunero; e ainda imais, vinha com- 
pletar o cêrco, tornando impossível ao 
inimigo tôda a comunicação pelo rio; e 
por consequência, tirar-lhe tôóda esperan- 
ça de receber socorros ou ordens proce- 
dentes de Assunção.” 

Refere, em seguida, o autor dêsse va- 
lioso histórico, alguns mal entendidos 
entre oficiais brasileiros, uruguaios e 
argentinos, a chegada do Imperador, 
seus atos de caridade e benemerência, 
as simpatias que despertou nos chefes 
aliados — Mitre Flores Paunero, — os 
preparativos para o golpe final e con- 
eluiu : 

“Raiou, finalmente, o tão almejado 
dia! Ao toque de alvorada formou o 
Exército brasileiro junto ao arroio Im- 
baã e às 6 horas moveu-se em direção 
à cidade, tendo na sua frente, além do 
General em chefe Barão de Pórto Ale- 
gre, luzidíssimo esquadrão composto do 


aid Minis 


Imperador, o Principe Conde d'Ey, o 
Ministro da Guerra, Generais Caxias, 
Cabral, Caldwell e Beaurepaire, o Es- 
tado Maior do comando. em chefe e a 
Comissão de Engenheiros. Chegando à 
cochilha fronteira à cidade, fêz alto por 
algum tempo, esperando que se lhe reu- 
nissem as divisões argentinas e orien- 
tal; e ao aproximarem-se estas, os gene- 
rais Mitre e Flores, metendo a galope os 
seus cavalos, foram ao encontro do Im- 
perador, que, ao mesmo tempo, era sau- 
dado pelas músicas e bandeiras dos ba- 
talhões aliados; depois do que, todo o 
exército, forte de 17.038 homens com 
46 canhões, avançou para as linhas pa- 
raguaias.” 

Assestada a artilharia, e tudo ordena- 
do para o ataque definitivo, enviaram, 
os aliados, as intimações a Estigarribia, 
resultando, delas, a rendição incondicio- 
nal da praça, sem um tiro. 

Uruguaiana estava redimida e vinga- 
da a ousadia paraguaia. 

Em tudo isso, David Canabarro não 
é citado. Entretanto, batalhou ao lado 
dos demais e teria entrado em luta, e 
talvez na vanguarda, se preciso fósse, 
com sua “12 Divisão ligeira”. 

Mas a 19 de setembro lança sua “Or- 
dem do Dia n.º 35” aos “Soldados da 
12 Divisão”, na qual afirmava: 

“A indeclinável precisão de extinguir 
em primeiro lugar os incendiários que 
sucumbiram na margem do Jataí, tor- 
uou moroso o ato que presenciastes e 
para o qual reclamei a vossa fraca 
cooperação. Nem poder-se-ia considerar 
castigado o arrôjo dos temerários seides 
do tirano, e não executado em 
tôódas as suas partes, o plano que, com 
os distintos chefes aliados e o general 
Osório, tive a honra de combinar. (35)” 

Foi isto a gôta final que fêz extrava- 
sar o cálice da vaidade dos desafetos de 


fósse 


(35) A fórçga do general Osório não assistiu a 
rendição de Uruguaiana, pois marchára rumo a Coz- 
rientes naquela ocasião. 


Canabarro. Pórto Alegre ordena-o a. 
cancelar a Ordem do Dia n.º 35, o que. 
faz na de n.º 37, de 1.º de outubro. 

Em longo ofício ao Ministro da 
Guerra, Caldwell, então comandante em 
chefe, denuncia Canabarro, em data de 
5 de agósto. Êste ofício êle o recebe em 
Caçapava (Rio Grande do Sul), em ca- 
minho para Uruguaiana, com D. Pe- 
dro II e daí mesmo responde, com data 
de 16: “Em vista de quanto V. Excia. 
no mesmo expende, autorizo-o a demitir | 
do comando que está exercendo nesse 
exército, o brigadeiro honorário David 
Canabarro, cujo comportamento me pa- 
rece injustificável. Excuso recomendar 
a V. Excia. a maior prudência e discri- 
ção no uso desta autorização, que deve- 
rá comunicar ao tenente general barão 
de Pórto Alegre se êle já se achar em- 
possado no comando do Exército.” 

Caldwell, prudente e, talvez, com re- 
ceio, manteve silêncio absoluto e aguar-. 
dou a chegada do Ministro, do Impera- 
dor e comitiva, para deliberar. 

Caxias vinha na comitiva e, amigo de 
Canabarro, e conhecedor de suas quali- 
dades, não acreditou, por certo, no que. 
constava. Daí, provavelmente, o silên-. 
cio mantido até o momento de aparecer 
a infausta Ordem do Dia n.º 35, de Ca-. 
nabarro. 


Cancelada essa Ordem, Ferraz, cheio 
ainda das queixas e recriminações dé 
Caldwell, do incidente entre Canabarro 
e Chico Pedro e das conversas dêstes, 
escreve a Osório perguntando se houve. 
“algum plano combinado entre êle, Ca- 
nabarro e os generais aliados, que desse. 
em resultado a impossibilidade das: 
nossas fórças na margem esquerda do. 
Uruguai, quando o inimigo, sem o me- 
nor embaraço na sua marcha assoladora, 
encontrando livres todos os passos dos 
rios que atravessaram, entraram na Uru-: 
guaiana, sem encontrar a menor resis-. 
tência.” 


Osório, da margem esquerda do Mo- 
retá, escreve a Ferraz, em 3 de outu- 
bro: 
Ê ““Respondo a V. Excia. que houve 
“plano combinado; e tanto que em 17 de 
ôsto foi batido o inimigo ef Jataí 
lo exército aliado da vanguarda, ao 
qual e para o efeito, se veio unir a di- 
visão Paunero, que estava no Rio Cor- 
Roe: e V. Excia., ao chegar em se- 
abro a Elugualada encontrou o ini- 
igo sitiado pelo mesmo exército de 
nguarda, unido às fórças do General 
anabarro. É, porém verdade que hou- 
“demora nesta operação, porque cir- 
cimstâncias muitos sérias retardaram 
os movimentos. Quanto às fórças do 
|Rio Grande parece-me que o estado em 
Igque as encontrou a invasão, não lhes 
dava os meios de fazerem com segu- 
frança mais do que fizeram”, 
Gu Lacônicamente, Osório disse tudo. 
| “Examinasse Ferraz a situação e teria 
encontrado: 1.º a fronteira abandona- 
ida; 2.º Canabarro com regular fôrça 
Amas... desarmada; 3.º Impossibilida- 
e de obter armas na Província confor- 
me se verifica da correspondência do 
pá residente; 4.º os “truques” do inimi- 
so que a todos enganou, e 5.º, final- 
mente, quando o armamento chegou, os 
Eraguaios também chegavam... 

“ Que fazer, pois, nessa situação? 
O que fez Canabarro e desgostou Cal- 
dwell, — esperar oportunidade de en- 
| u ralar o adestrado inimigo. 
LR E, como muito bem disse Osório, is- 
ko estava feito quando chegou o Impe- 
lfador, o Ministro da Guerra e a “luzi- 
la -omitiva”. 


E 
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| Mesmo sem êles, a rendição de Uru- 
Ipuiana se teria processado. 

| Entretanto, de tudo quanto aconte- 
| el no Rio. Grande do Sul, culparam, 
He modo especial, ao velho guerreiro 
Pavid Canabarro. 


E. 


"Suspenso “0. 


ça] qe 


Éle é que deveria ser a vítima. Por 
isso contra êle, em particular, foi mo- 
vido rigoroso conselho de guerra, con- 
selho, que, por fim, tantos foram os 
protestos, o govêrno mandou arquivar. 
E mandou, sobretudo, porque Caxias, 
convidado para comandante geral das 
tórças em operações, declarara que so- 
mente aceitaria se fôsse imediatamente 
processo movido contra 
David Canabarro. 

Além de. Caxias e antes dêle, ergue- 
ram suas vozes em defesa do brigadei- 
ro honorário, os insignes liberais Gas- 
par da Silveira Martins e o velho ami- 
go, o chefe da rebelião mineira de 1842, 
Teófilo Benedito Ottoni. 

Aquêle da tribuna e êste da tribuna 
e pelas colunas do Jornal do Commercio 
do Rio, rebatiam as diatribes dos Li- 
bórios e Fabios Verrucasus, defensores 
do ato do Ministério Ferraz acusando 
Canabarro. 

O mais famoso desses artigos de 
Teófilo Ottoni foi publicado em 27 de 
novembro de 1865 sob a epígrafe: 
4 David Canabarro” 

“Em 1344, quando o Sr. conde (hoje 
marquês) de Caxias abriu com o go- 
vêrno de Piratini as negociações cujo 
feliz desfêcho foi a paciiicação do Rio 
Grande do Sul, tive eu a honra de ser 
consultado sôbre êste importantíssimo 
assunto pelo distinto general, então che- 
fe do govêrno de Piratini, o Sr. David 
Canabarro. 

Está no domínio público o meu proce- 
dimento e conselho naqrela emergên- 
cia (36). 

Protestei contra a pretendida separa- 
ção da Província: fiz sentir ao distinto 
chefe dos riograndenses livres (37) que 


(36) Cireular aos Eleitores de Minas Gerais, 
cuja primeira edição foi de 1860. — 2.3 edição de 
1861. 

(37) A 1.º carta de Canabarro a Teófilo Ottoni 


encontrar, deve ter sido 


foi possível 
são-do desastre de Po- 


impres 


que não nos 
escrita ainda sobre a 
rongos. 


ic 77 ue 


com o direito das gentes do século atual 
a maior das desgraças para uma nação 
é ser pequena”. 


Mostrei as vantagens que haveria para 
a causa da liberdade se “os riogranden- 
ses livres, voltando ao seio da pátria co- 
mum, viessem reforçar o partido liberal 
das outras províncias irmãs”. 


É sabido que, regressando ao Rio 
Grande o emissário que com salvo con- 
duto do Sr. conde de Caxias viera ao 
Rio de Janeiro entender-se comigo, a pa- 
cificação da província realizou-se instan- 
taneamentte. 


Corre impresso há muitos anos, e 
creio que não será documento de peque- 
na importância para a história da pro- 
víncia do Rio Grande, a carta em que o 
Sr. General Canabarro me deu a fausta 
notícia da pacificação da província. 


“Apreciando a franqueza de V.S.. — 
me escrevia o general em maio de 1845, 
— e a leal exposição que me fez do es- 
tado geral das cousas, me convenci que 
devia empregar os meus esforços e di- 
minuta influência para a terminação da 
Guerra que por tanto tempo devastou as 
belas campinas dêste continente, poden- 
do assegurar a V.S. que a sua carta foi 
o farol que conduziu os continentistas 
ao desejado pórto.” 


Com os mesmos sentimentos que pre- 
dominaram nos anos de 1844 e 1845, em 
minhas relações com o Sr. General Da- 
vid Canabarro venho hoje à imprensa 
tratar do negócio da província do Rio 
Grande. 

Tenho confiança que, apesar de tódas 
as suas provações e acintes os Libórios 
não conseguirão que os riograndenses 
livres esqueçam de que são brasileiros, e 
as Sentinelas avançadas a quem está prin- 
cipalmente confiada a honrosa tarefa de 
sustentar e defender a dignidade do 
Brasil na fronteira do sul. 


A situação é melindrosa, e é preciso. 
que o público conheça todos os elementos. 
para julgar devidamente a campanha do 
Uruguai, terminada com a batalha de Ja- 
taí e a capitulação de Uruguaiana. 

O Govêrno para responder ao senhor. 
Dr. Silveira Martins tinha o dever de 
publicar desde já as peças oficiais que 
devem fazer o corpo de delito do bene- 
mérito General Canabarro (38). 

No entanto o govêrno pensa que se 
justifica injuriando diâriamente pela im- 
prensa o Sr. General Canabarro (39), 
exigindo do Dr. Silveira Martins que 
produza a defesa do general sem lhe dar 
o conhecimento das peças oficiais, que 
guarda cuidadosamente no seu arquivo, 
ao passo que faz correr mundo a inde- 
cente diatribe que com o título de. 
aviso da secretaria da Guerra serve de: 
libelo no processo Canabarro. 


Alguém que se revoltou honrosamente: 
contra tão sanhuda iniquidade, fez che-: 
gar ao meu conhecimento a autêntica de: 
um ofício em que o distinto general Ca-- 
nabarro explica ao Sr. General Cal-: 
dwell os motivos ponderosos pelos quaiss 
o Sr. Caldwell se poderia defender s 
alguém o argúisse de não haver dado, 
como de fato não deu, ordem para qu 
o exército brasileiro do Uruguai atacas- 
se o exército de Estigarribia, quand 
êste entrou no Rio Grande, em São Bor- 
ja, e desceu pela margem esquerda d 
Uruguai até Uruguaiana. 

Note-se bem, o Sr. General Caldwel 
era, como comandante das armas da pros 
víncia o comandante em chefe das fôr- 


ças que compunham a divisão Canabarrc 
e outras. 


(38) Foram publicados logo após (princípios de 
1866), resultando o definitivo encerramento do pr 
cesso. Formam, essas peças, a grande maioria dd 
documentação de nossa obra “A Invasão Paraguaia 
no Brasil”. 


(39) Consta que os artigos nos “A pedidos”” d 
Jornal do Commercio, eram do próprio Ferraz o 
pelo menos mandados escrever por ele. : 
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No entanto o Sr. Caldwell não é cha- 
mado a conselho de guerra, e sim oficiais 
que serviram às suas ordens. 

Acêrca da conveniência de serem ou 
não atacados os paraguaios ao mando do 
Estigarribia exigira o general em chefe 
o voto de um conselho dos comandantes 
da divisão e brigados. 

Canabarro opinou que os paraguaios 
não fôssem atacados antes de ser des- 
truíida a coluna pelas fórças que man- 
dava o general Osório ao seu encontro, 
os invasores do Rio Grande pagariam 
com a vida sua ousadia, e que nenhum 
repassaria o Uruguai. 

O desfêcho da batalha de Jataí e a capi- 
tulação de Uruguaiana sancionaram glo- 
riosamente as previsões do distinto rio- 
grandense. 

Note-se, porém, que dando aquêle con- 
selho digno de Fabio ou de Washington, 
o General Canabarro dizia entretanto ao 
Sr. Caldwell que, apesar de tal ser o seu 
voto no conselho, estava pronto para ir 
atacar os paraguaios logo que tivesse 
ordem. 

O Sr. Caldwell não deu ordem para 
serem atacados os paraguaios, e Cana- 
barro é quem responde a conselho de 
guerra. 

É justiça política que o Sr. Ferraz 
mandou fazer. Os seus amigos não ti- 
nham necessidade de inutilizar o general 
Caldwell; mas era-lhes indispensável 
para assegurarem a sua eleição que ao 
General Canabarro se golpeasse a tão le- 
gítima como poderosa influência que tem 
na política da província. 


Pese o país o comportamento do Sr. 
Ferraz e de seus colegas de ministério 
nesta gravíssima situação. Leia o pú- 
blico com madureza as explicações com 
que o Sr. General Canabarro ilustra a 
campanha do Uruguai, e julgue entre o 


distinto general e o seu muito conhecido 
detrator (40). 

Rio, 24 de novembro de 1855. — O 
senador Teófilo Ottoni.” 


Mas não só Silveira Martins e Ot- 
toni, dentre, os notáveis defenderam Ca- 
nabarro. Houve vários outros dentre 
êles, dos quais destacaremos, ainda, José 
Maria da Silva Paranhos, mais tarde 
(1870), Visconde do Rio Branco. 


Em nota à obra de L. Schneider — 
A Guerra da Tríplice Aliança — (41) 
escreveu o Barão do Rio Branco basea- 
do em seu glorioso pai: 


“Não há quem examinando atenta- 
mente os documentos e lendo os discur- 
sos proferidos no Senado de 15 e 21 de 
abril de 1866, deixe de reconhecer que 
realizada a invasão, o general Canabar- 
ro houve-se prudentemente, não atacan- 
do os paraguaios. A nosso vêr, a defesa 
que fizeram deste General os senadores 
Teófilo Otoni e visconde do Rio Branco 
(sessões de 16, 17 e 19 de abril), foi 
completa. Desde fevereiro pedia Cana- 
barro alguns batalhões de infantaria e 
armamentos para a cavalaria da Guarda 
Nacional, assim como a subida de três 
canhoneiras. Essas requisições não fo- 
ram atendidas, e quando os paraguaios 
invadiram a província, seis meses depois 
do coméço das hostilidades, era ainda 
péssimo o estado das fórças que guarne- 
ciam a nossa extensa linha de fronteira. 
Em tais condições, não quiz Canabarro 
atacar o inimigo: dirigiu-se ao general 
Osório pedindo-lhe socorros, e procedeu 
em tudo de acôrdo com êste e com os 
generais aliados, limitando-se a privar de 
recursos a divisão paraguaia até a chega- 
da das tropas que lhes foram prometidas. 
A invasão de Estigarribia realizou-se em 


(40) - Veja-se, em apêndice, êsse ofício de Cana- 
barro, e os comentários que lhe fazemos. 

(41) Apud Joaquim Nabuco: Um Estadista do 
Império. 


mis EIA raca 


10 de junho e só em fins de agósto, de- 
pois que o rio encheu três vêzes, subiram 
até Uruguaiana três pequenas canhonei- 
ras, quando desde março deviam estar 
entre êste ponto e o de São Borja. A 
falta indisculpável do elemento marítimo 
e estado de quase completo desarmamen- 
to da Guarda Nacional do Rio Grande 
do Sul facilitaram a invasão. Graças, 
porém à prudência de Canabarro, pude: 
“mos destruir completamente em 17. ce 
agôsto e 18 de setembro as duas divi- 
sões que comandava Estigarribia.” 

E conclui sua nota com estas palavras: 

Seria possível disputar a passagem do 
Ibicuí e mesmo repelir o inimigo, mas 
êste -salvaria quase todo o seu exército. 
Canabarro preferiu esperar a chegada 
dos reforços que lhe haviam sido prome- 
tidos da Concórdia para que a perda do 
inimigo fôsse total”. 

Desta forma, poupou, também, o san- 
gue brasileiro que seria, no caso de ten- 
tativa referida por Rio Branco, derra- 
mado quase que inutilmente. 

Com respeito à suspensão de Canabar- 
ro e conselho de Guerra a que o subme- 
teu Ferraz, diz ainda Joaquim Nabuco 
(ob. cit.) mencionando informações for- 
necidas pelo advogado Dr. Antônio Bo- 
none Martins Viana, do Rio Grande, a 
seu pai, o grande estadista José Tomaz 
Nabuco de Araujo: 


“As notícias do exército do barão de 


Pórto Alegre vão revelando o desgôsto 
que eu receava em resultado do que hou- 
ve com Canabarro. Dizem-me daí que as 
deserções já excedem de 2.000 praças; 
só um corpo de 600 homens ficou redu- 
zido a 60, e veremos o outro resto. Em 
Pelotas e nesta cidade êsse desgôsto re- 
velou-se de outro modo... Uma reunião 
depois de vitoriar o Monarca à porta de 
sua residência, retirou-se a percorrer as 


ruas, vitoriando ao general Canabarro 


como herói do Uruguai”. 
Bem significativo tudo isso... 


Publicada, em princípios de 1866, a 
documentação ilustrativa ao processo 
Canabarro, no Senado e na Câmara le- 
vantaram-se as mais eminentes vozes na 
defesa do brigadeiro honorário. 

Teófilo Ottoni, Visconde do Rio Bran- 
co, Silveira Martins, Antônio Pinheiro 
Machado, entre outros batalharam em 
defesa de Canabarro. 

Finalmente o govêrno convida E 


para comandar em chefe o exército em 


Guerra. Caxias aceita. mas exige o ar- 
quivamento do processo contra Cana- 
barro, Fernandes Lima e outros. 

O Govêrno, que já não tinha Ferraz 
como Ministro da Guerra, transige, e 
nomeia, a 10 de outubro de 1866 o Mar- 
quês de Caxias comandante de tódas as 
fórças brasileiras no Paraguai. Caxias 
toma posse em Tuiuti a 18-11. 


Dentre os primeiros atos do grande 
chefe militar, devemos salientar seu no- 
bre gesto amigo procurando desfazer o 
mal que o govêrno fizera ao bravo Ca- 
nabarro, restabelecendo-o no comando 


superior da fronteira e, ao mesmo tempo, 
incumbindo-o de auxiliá-lo na organiza- 


cão do famoso 3.º corpo do exército, no 
qual lhe destinara a chefia de uma di- 
visão. 

Era tarde, porém. Tarde demais. Ca- 
nabarro não resistira ao golpe que lhe vi- 
brara Angelo Muniz da Silva Fer- 
raz (42) apoiado por outros inimigos do 
velho guerrilheiro. Abatera-se profun- 
damente e, na sua estância, vivia “como 
alma penada, ora examinando sua espa- 
da, ora olhando a pequena ferida no pé 
esquerdo, consequência de topada numa 


(42) O povo lhe giosára o nome nesta quadra: 
“ Ângelo Muniz — não sabe o que diz: 


Da Silva Ferraz — não sabe o que faz”, 


al 
- 


serem 


se iz3 


cerca de pedras, e não raro falando so- 
zinho” (43). 


* Reanimara- -se, porém, ao receber as 


am DE Epa bem git o nome impoluto 
“do Brasil. 

* Mas a ferida, em virtude dó pouco cui- 
ado que lhe dera, tomara mau aspecto e, 
em resultado disso não conseguiu iniciar 
s ordens que lhe dera Caxias, vindo a 
falecer na mesma estância, a 12 de abril 
e 1867. 

* Morria para a vida daqui mas re- 
nascia para a eternidade da História. 


Th PARTE 
O patriota 


Sua brasilidade na Revolução dos Far- 
vapos e na Invasão paraguaia. — Mes- 
[37 de xosidnda, — Conclusão. 


Ea q 


É Não conseguimos apurar onde e quan- 
EM estudou David Canabarro. 

PA instrução na Província do Rio Gran- 
de do Sul era até meados do século XIX 
 deficientíssima. 

FP Quem quisesse estudar ao mais .do 
que os rudimentos de história, gramática, 
geografia, latim e as quatro operações, 
era obrigado a ir para São Paulo, Rio 

Janeiro ou Coimbra. 

Ê O primeiro professor público de. Pór- 
Ito Alegre foi Manuel Xavier Simões que 


estava, antes, no Rio Grande. Aportou 
ma capital a 29-X1-1778. . De 1780 a 
1789 exerceram o professorado: Tomaz 


Luiz Osório (que esteve, antes: "H0 Rio 
Grande, para onde retornou mais tar- 
de), José da Silva Braga e Manuel da 


E (43) A avó materna do autor foi casada, em 
terceiras núpcias com João Duarte Martins, sobri- 


neto de Canabarro. João Duarte Martins, co- 
oe” da Guarda Nacional, fez a guerra do Para- 
i como alferes, chegando a major. Vóvô, que 
Empr nos contava êsse fato, e outros, faleceu com 


de pitcnia anos em 1841. 


Der 


Silva Castro. Ao raiar o século XIX 
foram criadas as escolas de Antônio 
d'Avila — o Amansa Burros — e An- 
tônio Paraiso Mariano — o Tico-Tico —. 
Depois foram surgindo outros: : Tomás 
Inácio da Silveira com sua escola — De- 
sejo da Ciência, Tosé Maria da Silveira, 
Francisco Pedro de Mirande (catarine- 
ta) e Antônio Alvares Pereira Coruja. 

De “instrução superior” a primeira, 
autorizada por provisão régia de 19 de 
junho de 1790 foi a de Vitorino Pereira 
Coelho. Tomé Luiz de Souza, padre, 
abriu, em 1800, aula particular de latim. 
Mas lecionava: outras matérias, tornou- 
se pública por provisão de 15-10-1807. 
A 15-2-1821, o padre João de Santa 
Bárbara, catarineta, abriu aula de filo- 
sofia e, em 1831 outra de geometria. 

Havia, ainda, o recurso aos professó- 
res particulares, não raro improvisados, 
como no caso do futuro general Osório, 
cujo. primeiro mestre foi Miguel Alves, 
sapateiro, natural de Santa Catarina. 

Dea: capital era diminuta a instru- 
ção, imagine-se o que seria no interior. 

David Canabarro, inteligência lúcida, 
deve ter tido pouquíssima instrução, 
aperfeiçoada, talvez, mais tarde, q! uando 
no exército, de 1810 a 1828, conquistan- 
do os primeiros galões para sua carreira 
gloriosa. 

Pela correspondência, entretanto, nota- 
se que era bastante dedicado a leituras. 

As citações que faz, abonam-no. 

O que, porém, está fora de dúvida é 
que seu mestre, ou mestres foram, como 
eram, aliás, quase todos os professóres 
de então, profundamente liberais. 

O gesto inicial da vida pública de Da- 
vid é afirmação de sincero patriotismo. 

Oue necessidade tinha êle de se apre- 
sentar ao exército, em 1810, quando o 
chamado às armas era o irmão mais ve- 
lho — Sibério? 

Não foi levado a isso simplesmente 
pela conveniência dos interêsses pater- 
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nos. Não. Foi a pátria em armas que 
lhe despertou na alma quase infantil — 
14 anos incompletos, mas robustos e sa- 
dios, — o sentimento de patriotismo alia- 
do ao de pátria infundido, quiçá, por bi- 
sonho mestre perdido na pequena vila 
açoriana de São José de Tebiquarí, ou 
pelo próprio pai, José Martins Coelho, 
nascido e educado na incipiente Pórto 
Alegre, e filho de açorianos da ilha Ter- 
ceira, “Casais de número”, do contrato 
de Feliciano Velho Oldemberg, firmado 
em agósto de 1747. 

Pelo ano de 1820, promovido a alfe- 
res. serve no regimento 30 de cavalaria. 

Começa, então, a distinguir-se e a de- 
monstrar seus sentimentos patrióticos. 

Foi na campanha de 1825. Servia na 
divisão do general Sebastião Barreto Pe- 
reira Pinto. Comandava o alferes David 
o piquete que guardava o campo em que 
pernoitara, junto regular capão, a divi- 
são Pereira Pinto. De madrugada, e 
inesperadamente surgem, a pouca dis- 
tância, grande fórça ao mando de Rivera 
e Lavalleja. Não era mais possível dar 
parte no acampamento. 

Que fazer? Seu amor à pátria e, ven- 
do que seria inutilmente destroçada a di- 
visão do general Barreto, tomou, instan- 
tâneamente resolução heróica : 

“Vamos à morte para salvar a di- 
visão”, — diz a seus companheiros e 
manda carregar, impetuosamente a van- 
guarda inimiga. 

O ímpeto e inopinado do ataque do pi- 
quete do alferes David fez o inimigo re- 
cuar. Mas voltou, em seguida, perse- 
guido. 

Seu plano surtira efeito com o pre- 
juízo de dois homens apenas: o tiroteio 
alarmara a divisão que, graças à carga 
que fizera, teve tempo de preparar-se e 
sustentar a retirada, pois as fórças orien- 
tais eram bem maiores. 


Macena Rosado, sabedor do fato, deu- 
lhe o comando de patrulhas de explora- 
ção. 

No regimento 40 de cavalaria salvou, 
sob as ordens de Bento Gonçalves, da. 
destruição campleta as fórças de Bar- 
bacena no Passo do Rosário (20 de fe- 
vereiro de 1827). 

Com a paz de 1828, já tenente por me-. 
recimento e atos de bravura, retirou-se à. 
vida privada: tornou-se estancieiro com 
seus irmãos Silvério e João Martins na 
fronteira do Quaraí e, logo após, com 
seu tio Antônio Ferreira Canabarro na 
estância do Sarandi e na de São Gre- 
gório na qual deu sociedade a seu mano 
João. 

Encontrou-o aí, no trabalho ativo, a. 
revolução de 1835. 


Assim conta Alfredo Varela (44), 
como entrou Canabarro na revolução, 
depois de falar, nas providências de Neto 
e pedido de cavalos por êste feito “Ao 
capitão David José Martins”. 

“Ble e seu tio, Antônio Canabarro, ha- 
viam cerrado ouvidos aos convites de 
Bento Manuel, pelo ano anterior, com- 
binando os dois sócios e ântigos tenen- 
tes de dragões, não tomarem parte na. 
contenda em que se achava dividida a 
província. Assim fizeram, até que teve 
início a contra revolução (45). José 
Antônio Martins, a êsse tempo coman- 
dante do departamento de Alegrete, co- 
meçou a perseguir a David, com insish 
tências para que o acompanhasse, aca-. 
bando por ameaçá-lo de morte, caso não 
acedesse. Em face de tão despóticas im- | 
pertinências, Antônio Canabarro obser-. 
vou ao régulo da fronteira: “Deixe-se , 

4 

(44) Revoluções Cisplatinas — Pórto, 1915. — 

Varela cita aí informes do coronel Manuel Cana- 


barro, e a biografia publicada na Revista do Par- 
tenão Literário. 


(45) Junho de 1836, tomada de Pórto Alegre 
pelos legais e prisão do govêrno revolucionário 
graças ao então major Manuel Marques de Sousa, 
futuro Conde de Póôrto Alegre. 
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de andar atrás de meu sobrinho, senhor 
Coronel. A queda do homem é tôda para 
os farroupilhas. 

Êle não serve com o Senhor.” Ciente 
da ameaçadora teimosia de Martins, dis- 
se, entre os seus, David: “Ora, se hão 
de matar em casa, como um cevado, que 
me matem no campo, com as armas na 


mão:' “E alçou as suas, logo depois 


mostrando, em lances atrevidos, o présti- 
mo que tinham.” 

Liberal embora, David, cujo espírito 
de patriota pairava acima dos partidos 
políticos que, como se viu, manter-se 
alheio à luta. 

Cedo, porém, notou a justiça da causa 
farroupilha, pois enquanto êstes procura- 
vam, apenas, adquirir-lhe cavalos e gado 
de munício, os caramurús queriam arras- 
tá-lo à luta ameaçando-o de morte caso 
não acedesse. Julgou, portanto, incom- 
patível com a dignidade da Pátria tal 
procedimento e resolveu, antes que o ma- 
tassem em sua própria casa, morrer 
“com as armas na mão”, defendendo a 
liberdade de seus concidadãos. 

Mas eis que, pouco depois, Neto pro- 
clama, no Seival, a República e indepen- 
dência do Rio Grande. 

Canabarro, homem de princípios e ca- 
ráter adamantino, estudou a situação e, 
julgando-a digna de seu apreço visto a 
independência estar condicionada à fe- 
deração com as demais províncias do 
Brasil, e vendo, na República, a Salvação 
da Pátria, continuou, valentemente, de- 
monstrando todo o valor de sua: espada 
e grandeza de sua alma profundamente 
brasilista.. 

Fez-se republicano por amor ao Brasil, 
certo de que a República acabaria com a 
corrupção do centro e a prepotência cau- 
dilhesca dos chefes imperiais. 

Como provar estas assertivas? 

É fácil. 

Enquanto em comandos subalternos, 
como bom soldado, obedecia, mas. sem- 


pre que tinha ocasião, dava conselhos, 


sugeria. Suas cartas aí estão para de- 
monstrá-lo. E seus atos públicos tam- 
bém. 


Joaquim Teixeira Nunes, seu auxiliar 
imediato na invasão de Santa Catarina 
proclamou, ao povo daquela província, 
irmã, em 1839, externando, certamente, 
o pensamento de Canabarro, e do pró- 
prio Rio Grande: 

“A República Riograndense, concien- 
ciosa de sua dignidade, do espírito da 
grande maioria dos brasileiros, nada tem 
tanto a peito quanto a Federação dos 
Estados seus irmãos”. 


O próprio Canabarro dizia no seu ofi- 
cio ao “Cidadão Presidente e mais Ve- 
readores da Câmara Municipal da Vila 
da Laguna”, em 25 de julho de 1839: 

“A expontânea vontade com que 
vôam os livres americanos de todos os 
cantões do nascente Estado Catarinense 
às fileiras libertadoras, são o garante de 
sua estabilidade”, 

Canabarro, no seu entusiasmo, deno- 
mina genericamente “Americanos”, aos 
brasileiros. Foram diversas as ocasiões 
em que tal fez. 

Não teria sido o próprio ato de coman- 
dar em chefe o «Exército Libertador de 
Santa Catarina prova de sua brasilidade, 
de seu desejo de ver reunidas tôdas as 
províncias do Brasil sob o regime fe- 
derativo? 

Os. historiadores catarinenses Lucas 
A. Boiteux e Almirante Henrique Boi- 
teux (46) acusam-no de violento e cruel. 

Diz o primeiro: 

“Os pseudo libertadores dos pampas, 
não eram, nunca foram os sonhados pela 
boa gente, campesina do sul catarinense. 
Era uma “horda selvagem de Gauchos 
malos, que fazia mão baixa nas proprie- 
dades alheias, desrespeitando famílias, 
insultando, maltratando, degolando... 
Seus chefes, caudilhos sem cultura, em 


« Nenses 


— 28 — 


sua maioria, prepotentes, 
tudo levar a ferro e o fogo”. 

E o segundo afirma: 

“O regime violento e despótico: do 
general Canabarro; o poceder duro e 
ultrajante de - seus lugares-tenentes; 
os maus tratos, os vexames, as rapina- 
gens da sua soldadesca, tinham semeado 
em pouco tempo no ânimo dos catari- 
motivos de descontentamento, 
para mudarem seu primeiro entusiasmo 
pela causa republicana em aberta aver- 
são.” 

Para provarem tudo isso um só do- 
cumento é citado: as Memórias de Ga- 
ribaldi, no trecho em que historia a to- 
mada de Imaruí, cujo assalto, o próprio 
condotticre comandou e chefiou, acusan- 
do os soldados sob suas ordens, de atro- 
cidade e saques (47). 

Seria, êsse documento prova suficien- 
te para acusar e condenar Canabarro e 
os farroupilhas de forma tão violenta e 
geral? 

Saques e atrocidades deve ter havido 
onde houve resistência, e só ai. 

Se no Rio Grande, entrando e saindo 
por cidades e vilas nunca procederam 
mal, porque em: Santa Varia, Pora que 
queriam conquistar completamente. para 
sua causa, procederiam de debe dife- 
rente? 

O fato é bem outro. Os catarinenses 
eram dúbios. - Queriam, mas temiam. E 
quando viram aproximar-se o exército 
imperial e a esquadra de Mariath, esfria- 
ram, mudaram de rumo. Fugiram, 
acusavam, desertavam das fileiras do 
exército. O próprio presidente eleito da 
República Catarinense procedeu assim: 
implicado, eleito, depois de ter aceito o 
cargo mas antes de tomar posse, a con- 


procuravam 
. 


(46) L. A. Boiteux: A marinha imperial na 
Revolução Farroupilha — Rio de Janeiro, 1935. — 
Henrique Boiteux: A República Catarinense. 


(47) Garibaldi — Memorie Autobiografiche. — 
Edizione stereotipa (Quindicesima tiratura). — Fi 
renza — G. Barbéra, Editore. — 1920. 


vite do General Andréa, apresenta-se a 


êste e... vai combater seus colegas de 
vespera. 
Chamava-se êsse cidadão — Joaquim 


Xavier Neves e era tenente-coronel, po- 
lítico militante e de grande influência. 
Foi êsse cidadão, com sua atitude, que 
fez com que os catarinenses esfriassem, 
pois, naqueles tempos o chefe pblítico 
era espécie de tabú — amuleto indispen- 


sável aqueles que não pensavam com seu . 


cérebro. 

Já no fim, quase na Repánlica Cata- 
rinense, a 9-X1-1839, escrevia Canabarro 
da Cidade Juliana (Laguna) a Neto: 

“As íileiras defensoras desta Repú- 
blica contam com diminuto número de 
catarinenses: na vanguarda 7 lageanos 
de cento e tantos e 30 lagunenses; o ba- 
talhão de guardas nacionais desta cidade 
ante-ontem contava 300 e ontem cento 
e tantos. Onde irá fazer têrmo a falta 
de brio e desalento dêstes homens? 

Não tem limites: nasceram para es- 
cravos, salvo honrosas exceções.” 

E concluindo a carta: 

“Meu amigo, se os catarinenses e o 
coronel Guasque me não tiram o juizo, 
eu direi que tenho dêste gênero em boa 
quantidade; pois êles têm» trabalho a fim 
de me não deixarem algum” 


Foi portanto, decepção profunda a de. 


Canabarro com respeito aos catarinenses 
que tanto gritaram para, no fim, aban- 
donar os que os foram atender e auxiliar. 

Seu patriotismo, entretanto, mau gra- 
do Santa Catarina, não arrefeceu. Ao 
contrário: aumentou, porque aquêle po- 
vo, ao depois, lhe causou pena em vez 
de ódio ou repulsa. 

De regresso ao Rio Grande do Sul 
prosseguiu com ardor a campanha, con- 
firmado no pôsto de general que o go- 


vêrno republicano catarinense lhe con-. 


cedera, 
Iria, em breve, assumir a chefia geral 
do exército, e, então, demonstrar, inte- 
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gralmente, seu grande sentimento de bra- 
silidade, sentimento que era, aliás, co- 
mum aos chefes farroupilhas, militares 
e civis. 

A 4 de agôsto de 1843, Bento Gon- 
calves passa a presidência a José Gomes 
te Vasconcelos Jardim e a 7 o General 
Neto passa o comando Geral do exér- 
cito a David Canabarro. 


Inicia-se, então, a fase mais notável 
da vida do ilustre cabo de guerra. 


A 10 de março dêsse ano de 1843 em 


“carta a certo amigo dá, Canabarro sua 


primeira demonstração de estar disposto 
a concertar a paz com o Império: 


“Não haverá um meio de congratular- 


-“mo-nos com os brasileiros? — Sim, eu 


conheço um que vem a ser a Federação 
com o Império” (48). 

Nas negociações de paz encetadas por 
Bento Gonçalves, em 1844, ao solicitar 
esta entrevista a Caxias, recebeu por res- 


posta que “declarasse por escrito o que 
desejava dizer pessoalmente”. Bento 
- Gonçalves insiste na entrevista. Caxias 


nega-se a recebê-lo, afirmando, porém, 
que “trataria da pacificação com o go- 
vêrno farroupilha, ou com pessoa devi- 
damente autorizada, preferindo que essa 
pessoa fôsse Canabarro” (49). 


É que Caxias conhecia já o pensamen- 
to do general comandante das armas far- 
roupilhas com respeito a Rosas, e, por 
isso, inspirava-lhe o patriótico general a 
máxima confiança. 

Canabarro, entretanto, “foi o último 
dos generais farroupilhas a concordar 
definitivamente com a paz”, porque, ini- 
migo de Rosas, exigia que o govêrno de- 


Docca: O. sentido brasileiro 


(48) Apud Souza 
P. Alegre — 1935; 


da Revolução Farroupilha. — 
— e Manuel Duarte: A Revolução Farroupilha, 
causas sociais, Políticas e Econômicas. — In Anais 
do I Congresso de História e Geografia Sulriogran- 
dense, II vol. — P. Alegre, 1936. 


(49) Souza Docca, ob. cit. antes. 


“ cluido o pretendido 


clarasse guerra ao tirano de Buenos Ai- 
res-650)s» | 

Essa atitude de Canabarro em não 
querer a paz, foi consequência do desas- 
tre de Porongos. No mesmo dia da sur- 
preza de Chico Pedro, “oficiou ao barão 
de Caxias declarando estar “disposto a 
continuar a luta em vista do inesperado 
ataque de Chico Pedro, exatamente 
quando ele estava cuidando da partida 
dos negociadores de paz” (51). 

Caxias respondeu escusando-se e di- 
zendo que lhe não cabia a culpa, visto as 
negociações deverem ser feitas sem sus- 
pensão de hostilidades. “Contudo, não 
obstante a vitória que obtivera, perseye- 
rava no propósito de aceitar as condições 
propostas”, isto é, as doze cláusulas apre- 
sentadas e que Antônio Vicente da Fon- 
toura levaria à Córte. 

Afinal, convencido pela boa vontade 
de Caxias, e insistência de Antônio Vi- 
cente da Fontoura, e após entrevista com 
o barão, resolveu-se a aceitar definitiva- 
mente as negociações de paz. 

Na entrevista com Caxias, na qual, ç" 
certo, daria também a Canabarro expli- 
cações do gesto antipático e desleal de 


Souza Docca (ob. cit.), Canax- 


(50) 
em princípios de 1844, 


Segundo 
barro “cientificara Caxias 
por intermédio de seu tio e amigo “que se o go- 
vérno imperial declarasse guerra a João Manuel 
Rosas, êle se uniria ao Império para batêé-lo”” (oz. 
de Caxias ao Ministro da Guerra, de 11-9-1844). 

A respeito de sua atitude, escarmentado com a” 
anteriores tentativas, escreveu Canabarro a Mane, 
Lucas de Oliveira quando Caxias falou em paz: 
“Cidadão Ministro. — Entregue de vosso . oficio 
acompanhado de outro dos cidadãos Severino Ar 
tônio da Silveira e José Pedroso de Albuquerqu 
aquêle de 24 do passado e êste de 2 do corrente, 
em que no primeiro me participais que a resolução 
do govêrno acerca da maquiavélica mediação de paz 
do fementido barão de Caxias, e o segundo em 
que me comunicam ter êste respondido que a vista 
da decisão do govêrno era para êle assunto con- 
negócio tendo por conseguinte 
de me congratular com o mesmo pela acertada res- 
posta, digna sem dúvida do nome riograndense. 
— Deus vos guarde. — Quartel general no Passo 
do Serrito em Ibirapuita, 28 de dezembro de 1843. 
— Ao cidadão Ministro da Guerra Manuel Lucas 
de Oliveira. — David Canabarro”. 


Infelizmente não chegaram até nós as cartas a 


que se refere Canabarro para que se pudesse com- 
preender perfeitamente o ofício supra. 

(51) P. Rafal Galanti S. J. — História do 
rasil — 5.0 vol. — São Paulo. 
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Chico Pedro (52), curioso e notável epi- 
sódio se registou. No curso da palestra 
dissera Caxias a Canabarro “que a revo- 
lução tendia a desaparecer pela falta de 
elementos para prosseguir”. 

— “Engana-se, general, — teria re- 
trucado Canabarro. — Ainda temos ele- 
mentos próprios para sustentá-la por 
- muito tempo. Se quizessemos vencer a 
todo transe poderiamos fazê-lo. Leia es- 
ta carta e se convencerá. Mas, note, que 
não aceitamos o concurso estrangeiro, 
porque primeiro que tudo somos brasi- 
leiros e em caso algum admitimos o au- 
xílio da castelhanada”. 


A carta que Caxias, boquiaberto, aca- 
bava de ler, rezava: 


“Meus soldados estão prontos para 
cooperar com os valorosos riograndenses. 
A um aceno vosso cruzarão a fronteira 
e derrotarão os imperiais. Aceitais êsse 
auxílio?” Era a carta de Rosas convi- 
dando os riograndenses a combaterem, a 
seu lado, o Império. Era mais uma ten- 
tativa de anexação do Rio Grande ao 
Prata. 


Caxias o compreendeu logo, como Ca- 
nabarro já o compreendera, conforme 
comprovava com a resposta que o barão 
lia”, entusiasmado, orgulhoso : 


“Senhor — O primeiro de vossos Sol- 
dados que transpuzer a fronteira, forne- 
cerá o sangue com que assinaremos a paz 
com os imperiais. Acima de nosso amor 
à República está nosso brio de brasilei- 
ros. Quisemos, ontem, a separação de 
nossa Pátria, hoje, almejamos a sua in- 
tegridade. Vossos homens, se ousarem 
invadir nosso país encontrarão, ômbro a 
ômbro, os republicanos de Piratini e os 
monarquistas do Sr. D. Pedro TT”. 


Caxias pediu êsses documentos e os 
remeteu à Córte, consagrando a brasili- 


(52) A questão da carta que falsificando a le- 
tra de Caxias, escrevera, chamando Canabarro de 
traidor, e que examinamos na I Parte. 


dade de Canabarro e dos Farroupilhas. 

Por isso Caxias sempre tributou espe- 
cial amizade ao honrado e leal adversário 
de ontem que fôra comandante em chefe 
do exército da República Riograndense. 

Antes dêsses episódios, e antes da mis- 
são oficial de Antônio Vicente da Fon- 
toura, Canabarro enviara ao Rio de Ja- 
neiro, por meios travessos emissário par- 
ticular para se entender com Teófilo Ot- 
toni. Esse emissário esteve na Córte em 
setembro de 1844, pois a resposta de 
Ottoni a Canabarro é de 24 daquele mês 
e ano. 


Antônio Vicente só embarca. para a 
Córte em fins de novembro de 1844, con- 
forme o atesta seu Diário, portanto quan- 
do Canabarro já estava de posse da res- 
posta de Teófilo Ottoni. 

Como vimos, Canabarro foi dos últi- 
mos a aceitar a paz. Antes de Porongos, 
porém, já estava resolvido (53). A att- 
tude de Chico Pedro fê-lo voltar atrás. 
Mas acedeu, finalmente, e com entu- 
siasmo. 

Na carta a Teófilo Ottoni, enviada 
por emissário especial, Canabarro, histo- 
riava os últimos acontecimentos : 


“Haviam os riograndenses proposto ao 
sovêrno imperial o reconhecimento da 
República de Piratini mediante a federa- 


(53) Veja-se o citado “Diário” de Antônio Vi- 
cente da Fontoura, in Rev. do Inst. Hist. e Geogr. 
1934. 


(54) A primeira entrevista entre Bento Gonçal- 
ves e Caxias, de que tratamos pouco antes reali- 
zou-se afinal, porque Canabarro dera a Bento Gon- 
calves plenos poderes “para tratar da paz, medi- 
ante a federação, devendo desta fazer parte Monte- 
vidéwu Corrientes e Entre-Rios”. 


Caxias, é obvio, recusou a proposta, respondendo, 
porém, que aceitaria “outra qualquer proposição”. 
— “Contestou-lhe Bento Gonçalves” que nenhuma 
outra podia fazer que pudesse ser honrosa”” aos 
farroupilhas. — Caxias que se achava inteirado do 
pensamento de Canabarro e de outros chefes repu- 
blicanos e da atitude que tomariam no caso de 
uma guerra contra Rosas (*), apontou então a 
Bento Gonçalves como um motivo, imperioso e no- 
bre a paz, o perigo eminente que aquêle dita- 
tor representava, na ocasião para o Brasil. — O 
ilustre general riograndense, tocado em seus senti- 
mentos patrióticos, perguntou, então, se o govêrno 
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ção com o Império (54). Dado que não 
chegasse a acôrdo com o Govêrno im- 
k perial, eu (Teófilo Oítoni) era consul- 
tado sóbre a possibilidade de fazer, rea- 
à parecer a revolução na província de Mi- 
j nas, para o que se nos ofereciam os me- 
| lhores oficiais riograndenses para virem 
| comandar os insurgentes de Minas. Se 
eu tenho horror à Guerra civil, mais me 
4 assusta ainda o aparcelamento do Brasil. 
Nunca fui separatista. Por isso nutri 
4 sempre os mais sinceros desejos de que 
o Rio Grande se não destacasse do grê- 
! mio brasileiro. — Já se vê, porém, que 
! eu não podia compreender pacificação 
sem que aos riograndenses livres se con- 
cedesse capitulação honrosa. — Em con- 
sequência, sem dizer palavra aos minis- 
tros acêrca da federação proposta, anun- 
ciei a Canabarro que tal idéia seria por 
| certo repelida. Ao mesmo tempo fiz ao 
' general riograndense uma exposição 


franca e leal acêrca do estado da opinião 


em Minas e São Paulo, informando com 
verdade que dalí os riograndenses não 
deviam esperar a menor diversão. Cha- 
mei a atenção de Canabarro para o fato 
de terem estado no poder chefes libe- 
rais de Minas e São Paulo, e terem feito 
aos riograndenses livres a mesma guerra 
que lhes faziam os conservadores. E, de- 
monstrando que os riograndenses esta- 


imperial reconheceria as dívidas internas e externas 
da República; se garantiria a liberdade dos escra- 
vos ao serviço da revolução e se manteria os postos 
dos oficiais farroupilhas”. 

Caxias respondeu “sem a menor hesitação” que 
aceitaria e as enviaria para a Córte. Canabarro 
porém, não as aceitou: queria a federação. 


Bento Gonçalves, mais tarde, escrevia a respeito: 
Sabeis que com o mesmo barão havia acordado o 
meio de uma paz verdadeiramente digna de ambas 
as partes; sabeis que o estúpido Canabarro despre- 
zou minhas proposições a despeito de tôdas as re- 
flexões que lhe fiz...” (Veja-se: Souza Docca, oh. 
cit. antes) — JÍsse final deu-se em julho de 1844. 
Como Canabarro queria a federação com o Brasil, 
escreveu, por isso a Teófilo Ottoni, consultando-o. 


(*) Conforme vimos, Canabarro desde os pri- 
mórdios da tentativa de paz exigia que fosse decla- 
rada guerar a Rosas. 


vam isolados, lhes declarei que só podiam 
contar para a execução do seu intento 
com o valor e resignação de que há nove 
anos davam brilhantes exemplos. Vol- 
tando ao Rio Grande o emissário, teve 
lugar a pacificação da província” (55). 

É que Canabarro, como Bento Gon- 
calves, temia agressão de Rosas o que 
seria nessa ocasião, desastre fatal para a 
República Riograndense e para o Brasil. 

Realmente, se Rosas nos tivesse ata- 
cado naquêles dias os riograndenses per- 
deriam sua autonomia e o Brasil ficaria 
esfacelado. Por isso, e antes que tal su- 
cedesse, e visto não poderem contar com 
mais província alguma do Brasil, resol- 
veram os farroupilhas desistir, e com 
êles Canabarro, da almejada federação. 
E, assim, concluíram com Caxias, paz 
honrosa e profundamente nacionalista. 

Canabarro que depois da pacificação 
declarara — “não sou mais general, mas 
simples cidadão brasileiro” — escreveu, 
nêsse caráter, a Teófilo Ottoni agrade- 
cendo seus patrióticos conselhos : 

“Se há mais tempo não tenho respon- 
dido à estimada carta que V.S. se dignou 
dirigir-me em 24 de setembro do ano fin- 
do, tem sido essa falta devida à escassez 
de um seguro meio pelo qual fizesse che- 
gar às mãos de V.S. a minha resposta. 
Agora, porém, contando com o favor do 
meu ilustre amigo o Sr. José Simeão de 
Oliveira, por cuja intervenção espero 
que V.S. não deixe de honrar-me com 
suas letras, vou pagar uma dívida em que 
estava para com V.sS. 


Tomando em alta consideração as sá- 
bias reflexões de V.S., fiquei convenci- 
do da impossibilidade de levar a efeito, 
a desejada federação desta província, 
pela qual fervorosos pugnaram mais de 
nove anos os riograndenses livres, tanto 


(55) Estrato da “Circular aos Mineiros”, de 
Teófilo Benedito Ottoni. A resposta de Canabarro 
que a seguir se lerá, foi, também, cxtraida da obra 


citada acima. 
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mais assegurando V.S. que só deviamos 
contar com os nossos irmãos de armas, 
por isso que nenhuma coadjnvação nos 
proviria dos homens que em 1842 luta- 
ram em São Paulo e Minas a favor dos 
mesmos princípios, e que finalmente os 
próprios chefes do partido progressista 
quando no poder fazem a mesma Guerra 
que os regressistas. Apreciando, pois, a 
franqueza de V.S. e pela exposição que 
me fez do estado geral das coisas, me 
convenci a empregar os meus esforços e 
diminuta influência na terminação da 
guerra que por tanto tempo devastou as 
belas campinas dêste continente, poden- 
do assegurar a V.S. que a sua carta foi 
o farol que conduzin os continentistas 
ao desejado pórto. 

Oxalá que êsse tão relevante serviço 
por V. S. prestado em favor do bem ge- 
ral e da liberdade fôsse um dia uembra- 
do pelo Govêrno com o mesmo aprêço 
com que o recordamos os riograndenses 
livres. 

Desnecessário seria relatar a V.S. as 
condições por que foi terminada essa im- 
portante questão, visto que delas estará 
V.S. cientificado. 

Hoje me acho retirado à vida privada, 
e por isso sômente com as influências de 
um particular; porém, mesmo assim me 
ufanarei se tiver ocasião de executar as 
ordens de V.S. de quem com o mais 
alto aprêço e consideração me firmo 
atento venerador e criado — David Ca- 


nabarro. — Fazenda da Alegria, 30 de 
maio de 1845.” 


Mk 


Simples foi o ato de pacificação. Após 
a reunião de Poncho Verde, a 25 de fe- 
vereiro de 1845. na qual os membros do 
govêrno republicano riograndense, esta- 
do maior do exército e mais oficiais, fir- 
“maram a ata concordando com a pacifi- 
cação do Rio Grande do Sul baseada nos 


12 artigos apresentados por Antônio Vi- 
cente da Fontoura e aprovados pelo Go- 
vêrno através o barão de Caxias, foi a 
êste dada cópia autêntica da ata que tam- 
bém a aprovou dizendo a Canabarro que 
podia dissolver seu exército que tudo es- 
tava garantido e o garante era êle mesmo, 
— Caxias. 


A seguinte carta de Canabarro a Ca-- 
xias, — carta que foi causa de interpe-. 
lações, por parte do deputado Angelo 
Muniz da Silva Ferraz (que seria mais. 
tarde algoz de Canabarro), demonstra a 
cordialidade e união de vistas entre os. 
dois chefes militares: 


“Tlmo. e Exmo. Sr. Barão de Caxias. 
— Fico ciente do que V.Ex. se dignou 
responder-me pelo coronel Márques de 
Souza, relativamente ao que exigi na 
minha carta de 24 do corrente, e ao 
mesmo coronel comunico os motivos que 
me obrigaram a tal exigência. 


Exmo. Sr. Pela fé que felizmente há 
presidido às convenções, terminadas com 
o govêrno de S.M. o Imperador, pela 
confiança que havemos depositado na 
administração de V.Ex.; posso -por mim: 
e por aquêles a quem me coube a honra. 
de comandar, afirmar a V. Ex. que a 
guerra civil na Província do Rio Gran- 
de do Sul terminou depois de tantos anos. 
de sofrimentos. Reconhemos o govêrno. 
imperial como o sustentáculo da paz en. 
tre os subditos brasileiros a quem volve-. 
mos a pertencer. Queira V.Ex. aceitar 
as felicitações, que por mim e meus co-. 
mandados lhe enderêço. — Sou de V. 
Ex. atento venerador e respeitador. —. 
David Canabarro. — Carolina, 26 de fe- 
vereiro de 1845.” 


(“Anais do Parlamento Brasi-. 
leiro”. Discurso do dep. Silva Fer- 
raz na sessão de 28-4-1845.) 


E, para encerrar o épico capítulo da 
história farroupilha, Canabarro, no dia 


28 de fevereiro de 1845 lança sua vi- 
brante proclamação : 


“Concidadãos! Competentemente au- 
torizado pelo magistrado civil a quem 
“obedeciamos, e na qualidade de coman- 
dante em chefe, contando com a unâ- 
nime vontade de todos os oficiais da fôr- 
ça de meu comando, vos declaro que a 
guerra civil que há mais de nove anos 
devasta êste belo país, está acabada. A 
cadeia de sucessos porque passam tôdas 
as revoluções tem transviado o fim polí- 
tico a que nos dirigiamos, e hoje a conti- 
nuação de uma guerra tal seria o ulti- 
matum da destruição e do aniquilamento 
de nossa terra. Um poder estranho amea- 
iça a integridade do Império e tão estó- 
lida ousadia jamais deixaria de ecoar em 
nossos corações brasileiros. O Rio Gran- 
de não será teatro de suas iniquidades, 
nós partilharemos a glória de sacrificar 
os ressentimentos criados no furor dos 
partidos, ao bem geral do Brasil. 


| 
| 


f 


Concidadãos! Ao desprender-me do 
forau que me havia confiado o poder que 
dirigia a revolução, cumpre assegurar- 
vos que podeis volver tranquilos ao seio 
idas vossas famílias. Vossa segurança in- 
idividual e de propriedade está garantida 
pela palavra sagrada do Monarca, e O 
aprêço de vossas virtudes confiado ao 
seu magnânimo coração. União, frater- 
Enidade, respeito às Leis e eterna grati- 
idão ao ínclito presidente da Província, o 
Ellm.º e Exm.º barão de Caxias, pelos 
fhfanosos esforços que há feito na pacifi- 
fração da Província. — Campo em Pon- 
ibho Verde, 28 de fevereiro de 1845. — 
Rn naDbat£o. 2 CE e do; 


Mas, quão pouco duraria! 


Seis anos mais tarde voltam os filhos 
o Continente a pegar em armas. 


.c . 

Um poder estranho ameaça a inte- 
gridade do Império”... 

Canabarro, 
razão, 


como Caxias, tiveram 


Rosas, pretendendo, talvez, vingar-se 
da altiva resposta do ex-general farrou- 
pilha, não desistira de seus intentos ane- 
xionistas (56). 

Inevitável tornou-se a guerra, — a 
guerra do Rosas — na definição popular. 


Construção robusta, corpo bastante 
grosso, alto de estatura, feições sempre 
carregadas, mesmo nos momentos de ín- 
tima satisfação, era, David Canabarro, 
segundo o depoimento de Garibaldi (ob. 
cit.) “de aparência rude, mas nobre e 
bom de coração”. 


Logo teve notícia da questão com 
Rosas e o Govêrno Brasileiro, poz-se de 
ataláia. Não seria surpreendido. 


Quando se deu o rompimento Cana- 
barro estava pronto e Neto reunia gen- 
te, no Uruguai, para apresentar-se a 
Caxias. 


Êste, sabendo que Oribe e o próprio 
Rosas esperavam auxílio dos farroupi- 
lhas de ontem, e conhecendo o grande 
desejo de Canabarro, entrega-lhe o co- 
mando das tropas que marchavam na 
frente. | 


(56) “As fólhas daquela cidade (Buenos Aires) 
de algum tempo a esta parte vão manifestando pro- 
gressiva irritação contra o Brasil mas são tão sem 
procedência as queixas com que procura entreter 
essa irritação, que tudo indica que na Confedera- 
ção a mais extrema necessidade de preocupar os go- 
vernados com sentimentos de hostilidade contra es- 
trangeiros. 

A praça de Montevidéo continua a resistir ao 
poder da Confederação; são necessários novos sacri- 
fícios; o entusiasmo arrefece com a tardança da 
vitória tantas vezes prometida, e pois é forçoso' 
que ele seja elevado ao gráu conveniente, atribuindo- 
se a continuação da guerra, à resistência do Estado 
Oriental, não as suas causas patentes, mas sim a 
obstáculos provenientes do estrangeiro. O Brasil é 
na atualidade a vítima dessa necessidade governativa 
do general Rosas. Só assim podemos explicar as 
invetivas que abundm nas folhas de Buenos Aires 
contra o govêrno brasileiro e de que damos hoje 
uma amostra no artigo que transcrevemos do Bris- 
tish Packet”. 

(Jornal do Comércio — 
1.º Centenário da Independência 


Edição comemorativa do 
do Brasil). 


Caes 


Canabarro, general novamente, exul- 
tava. Iria vingar pessoalmente o insul- 
to de Rosas, em 1844, tentando subor- 
ná-lo contra o Brasil, prometendo auxi- 


lo e soldados à República Riogran- 
dense. 
Nessa campanha, aliás facil, de 


1851/52, Canabarro prestou os mais re- 
levantes serviços, sendo, por isso, pro- 
movido a brigadeiro honorário. 


nhão, 970; Mato Grosso, 1.327; Minas 
Gerais, 306: Pará, 808; Paraíba, 293; 
Paraná, 217; Pernambuco, 2.092; Piauí, 
366: Rio Grande do Norte, 106; Rio 
Grande do Sul, 2.629, mais 894 Guar- 
das Nacionais; São Paulo, 286; Santa 
Catarina, 1.020; Sergipe, 83. Êstes os 
efetivos nominais. 

Em verdade, porém, quando os para- 
guaios assaltaram São Borja, as fórças 


As Ordens do Dia aí estão para ates- 
tá-lo. 

Afeito às intempéries, como o alte- 
roso jacarandá das matas riogranden- 
ses, Canabarro, finda a guerra, retorna, 
como se nada houvera feito, límpido e 
folheiro, às lidas campeiras na sua es- 
tância de São Gregório e na do velho 
tio e ex-sócio — a da Alegria, que tam- 
bém seria sua mais tarde. 


existentes naquela fronteira não atin- 
giam a 3.000 homens, mal armados e 
mais cêrca de 2.000 bisonhos recrutas 
pior municiados. 


Como fazer frente aos 7.000 disei- 
plinados soldados de Estigarribia com 
menos de 5.000 em más condições?. 


Canabarro poderia ter feito alguma 
coisa. (Os informantes, porém, engana- 
ram-no. Compreendeu, no momento, 
seu êrro — se êrro é ter boa fé — mas 
era tarde. Qualquer tentativa, agora; 
seria a desmoralização do Exército Na- 
cional. E Canabarro preferiria tudo —: 
a prisão, o vitupério, a morte — a isso, 
Forjou, então, com Osório, Mitre e Flo-. 
res ardiloso plano. Deixaria: os para-. 
guaios agir, guardando-os e acompa-: 
nhando-os sempre, até que chegasse 0) 
momento de fazê-los pagar, cento por: 
cento, a ousadia. 

Alíredo Ferreira Rodrigues (57). fa-: 
lando da atitude assumida, nessa oca-: 
sião, por Canabarro, escreveu: ) 

“Que poderia fazer êle a quem tudo; 
faltava, êle a quem o govérno tudo da-: 
va minguado, êle tinha recrutas parai 
bater o inimigo com superioridade emi 
todos os sentidos? 

— Podia ainda fazer alguma proeza 
que lhe resgatasse a memória das im- 
precações que contra êle se levantavam.. 
Podia correr ao combate, aproveitando: 


A vida ativa do campo fortalece e 
enrigece o corpo e robustece a alma. 
No campo não há velhos nem moços. O 
ancião ou o jovem criado ao sópro vivi- 
ficador do minuano jamais fraquejam. 
São sempre iguais. Só se rendem às 
garras aduncas da doença e da morte. 

Por isso, Canabarro aos 56 anos, e 
com 15 de serviço ativo em guerras ár- 
duas, voltava ao campo para trabalhar, 
aí, também, pela grandeza da Pátria. 

Doze anos mais tarde, já com 68, isto 
é, quando o homem da cidade, no geral, 
se recolhe à vida privada, cansado e 
exausto, Canabarro enverga outra vez a 
farda para novamente lutar, lutar pelo 
Brasil, cruelmente ultrajado pela pa- 
ranóia de Francisco Solano Lopez. 

O Brasil estava desprevenido. 
fronteiras desguarnecidas. 


A estatística militar de 1865 dava ao 


Exército nacional o efetivo de 16.834 
homens assim divididos: 


Suas 


Alagoas, 158; Amazonas, 302: Bahia, acidentes de terreno, passos de rios; 
1.927 Ceara; 36: Corte 200420 T Hs: (57) David Canabarro — in Almanaoue Lite 
ato & .£ k rário e Estatístico: do Rio Grand Sul, ps 
pírito Santo, 145; Goiás, 619; Mara- Is. ÃO MO orando qdo ar 


vantagens de posição, lutar, lutar com 
honra, lutar com desespêrc, lutar até 
morrer. — Outros o fariam. Êle, não! 
— Não ! Porque lhe cumpria conservar 
êsse exército, que era a defesa... — 
Lembrou-se que Fábio salvara Roma 
negando-se ao combate, acompanhando 
o exército de Aníbal, fugindo-lhe sem- 
pre e sempre o perseguindo como uma 
sombra: lembrou-se também que outros 
generais, acusando-o de pusilanimidade, 
tinham arriscado batalha funesta à repú- 
blica.” 

Resolveu, assim, o bravo Canabarro, 
imitar o grande Fábio. E, encurralando 
os paraguaios em Uruguaiana, venceu 
brilhantemente, salvando o exército de 
desmoralização fatal, e a honra e o 
nome do Brasil. 

Outros, porém, conquistaram a glória. 
Êle, que tudo fizera para o golpe final, 
certeiro e inflexível, era apontado como 
traidor — traidor ou medroso que vem 
a ser o mesmo — e obtém, por prêmio, 
sanhudo processo, que lhe move o en- 
tão ministro da Guerra — Ângelo Mu- 
niz da Silva Ferraz. 

Mas a luz foi feita, e o grande pa- 
triota, o Fábio riograndense, que, de 
novo, se mostrara mestre insigne de 
brasilidade, obtém sua consagração, sua 
glorificação, das mãos de Caxias que 
exigira fôsse sustado o conselho de 
guerra e o restabelecera no comando da 
fronteira, e seu auxiliar imediato na or- 


ganização de nova fôórça — o 3.º corpo 
do exército. 
Mas... -era tarde... O herói de mil 


combates, o sisudo e taciturno mestre de 
brasilidade, mal teve tempo de agrade- 
cer a Caxias o nobre e desinteressado 
gesto: ferido de moléstia, ralado pelo 
desgôsto, entregava, pouco depois, sua 
alma ao Creador. 

Ficou, porém, seu exemplo, padrão 
alteroso de civismo, pavilhão inconfun- 
dível de brasilidade, glória sem jaça do 


Rio Grande e do Brasil, êssé Canabarro 
majestoso e sóbrio. 

“Bravura generosa que se encaste- 
lava em sua aparência rude, bravura le- 
gitima, que tinha repugnância de casti- 
gar os tímidos, ainda no maior fragor 
da peleja, como aconteceu certa vez, em 
seguida a um entrevero em que Cana- 
barro se enfrenta com um dos inimigos 
e que, quando ia desferir o golpe sôbre 
o adversário, êste se encolhe timida- 
mente, sem gesto de contra-ataque ou 
de defesa — Canabarro, então, baixa va- 
garosamente o gládio que sua mão po- 
tente sústinha, “e aconselha: fuja, ca- 


marada, fuja por esta canhada abai- 
EDS e DO 
CONCLUSÃO 


Como soldado, cidadão e chefe mili- 
tar, David Canabarro salientou-se, sem- 
pre, pela rigidez de sua conduta e pelo 
patriotismo viril que o animava. 

Em 57 anos de vida pública, isto é, 
da data em que assentou praça como 
soldado de cavalaria, à em que faleceu, 
Canabarro fêz as grandes campanhas 
militares, de 1811 a 1865, salientando-se 
em tôdas elas, galgando postos até o de 
brigadeiro, por bravura e merecimento. 

Estancieiro nos intervalos, foi rico, 
quase pobre para enriquecer novamente, 
graças à sua tenacidade e capacidade de 
trabalho, pois jamais reclamou o quer 
que fôsse do govêrno, quer imperial, 
quer republicano do Rio Grande do Sul. 
do qual foi chefe supremo do exército. 

Rude no aspecto, mas grande e nobre 
de coração, como o afirmaram quantos 
de perto o conheceram, se teve quedas, 
como a de seus amores com a famosa 
“Papagaia” (59), redimiu-as por eom- 
pleto com seus gestos alevantados de 


(58) Souza Docca. — O Sentido Brasileiro da 
Revolução Farroupilha, citado. 
(59) Otelo Rosa — Os amores de Canabarro — 


Pórto Alegre, 1933. 


o E 


desprendimento e patriotismo, gestos 
que o consagram e o incluem entre os 
maiores vultos do Brasil e o colocam, a 
par destas, no Panteon da Pátria, 

Querido e odiado, Canabarro contou 
entre seus amigos e admiradores, vultos 
da estirpe de Caxias, Francisco Alvares 
Machado, Antônio Carlos Ribeiro de 
Andrada Machado e Silva, Teófilo Be- 
nedito Ottoni, Visconde do Rio Branco, 
Nabuco de Araujo e o próprio Barão 
do Rio Branco, que lhe fêz justiça na 
questão de Uruguaiana, nas notas à 
Guerra da Triplice Aliança, do Conse- 
lheiro Luiz Schneides. Mas não só êstes: 
Osório, glória militar do Brasil — Ve- 
nâncio Flores, general e presidente da 
República Oriental do Uruguai, — e 
Bartolomeu Mitre, general, presidente 
da República Argentina e notável histo- 
riador e ensaísta, honraram-no com sua 
amizade. E a nenhum upadiu, para si, a 
minima coisa. E ds 

Entretanto, rezam as pradlicões fami- 
lares a que já nos referimos, foi-lhe, 
pelo Govêrno, oferecido dinheiro para 
deixar as hostes farroupilhas. E tanto 
ele como Neto, que igual oferecimento 
recebera (60), não o aceitaram. É que 
a luta que sustentavam era, como disse 
Bento Gonçalves em carta a Gaspar 
Mena Barreto, luta de princípios, e não 
de interêsses pessoais. 

A Bento Manuel, na mesma ocasião, 
ofereceram dinheiro e cadeira de Sena- 
dor para voltar às hostes do: Império. 

A tôdas estas graves acusações, fei- 
tas de público, na Câmara, na presença 
dos senhores ministros, nenhum retru- 
cou à altura. Salvador Maciel, o único 
que tentou justificar a roubalheira e o 
interêsse que tinham. os políticos insa- 


ciáveis de que a Guerra no Rio Grande 


do Sul continuasse, declarou 


que tais 


(60) Veja-se: Anais da Câmara dos Deputados 
— 1839 a 1845 discurso de Alvares Machado e ou- 
tros sôbre a questão. farroupiiha. 


coisas eram comtins em tempo de guerra 
e que Napoleão não fizera melhor. | 

Deputado houve que disse, na oca- 
sião, que gente havia de língua tão. 
grande, que residia na Córte e comia 
na Província de São Pedro. 

Toódas essas coisas degradantes estão 
impressas e podem ser lidas por quem 
quiser, nos Anais da Câmara e do Se- 
nado, dos anos de 1839 a 1845. 

É por tudo isso que mais e mais ad-. 
miramos o caráter altivo e desprendido 
dos nobres chefes farroupilhas, Cana- 
barro à frente, que tudo desprezaram 
pelo seu ideal brasilista — a federação. 

Acima de tudo colocaram a grandeza 
da Patria. — Por isso se tornaram in-. 
venciveis e por isso consagra-os a his- 
tória como símbolos impolutos do gran- 


de ideal republicano da Pátria Brasi- 
leira. 

David Canabarro, como recompensa 
do govêrno, recebera as medalhas da 
campanha de 1825, e a de Caseros 
(1852) e mais a de cavalheiro da 


Ordem da Rosa. 
E, com isso, se julgou pago do quanto 
fizera, o velho batalhador, o herói de 
mil combates, soldado de 1811, briga- 
deiro de 1865. 


* 


Paladino da Liberdade e da Grandeza 
do Brasil, que tanto amavas, dorme em 
paz. A Justiça que desejavas te fôsse 
feita em Porongos e Uruguaiana, está 
decretada. Teu nome, de tôdas, saiu 
puro, imaculado, como aquêle nome mo- 


desto que recebeste na pia batismal: 
DAVID JOSÉ MARTINS. | 
Grande na Guerra, grande na paz, teu. 
vulto sereno, de aspecto rude, se agi-' 
ganta a nossos olhos, porque enche de 
glórias imortais a história bonita e he- 
róica de teu pago, e a história rutilante 


de nossa grande e querida Pátria Brar 
sileira. 
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OFÍCIO DE DAVID CANABARRO 
(REFERIDO NA NOTA 40) 


e 
* 


POESIA DE BERNARDO GUIMARÃES 
URUGUAIANA E CANABARRO 


mas TA RE Pm 


Excerto do discurso do Deputado Trancisco 
Gê de Acaiaba Montezuma — em sessão de 


26/9/1839. 


“Se se trata das vitórias do Rio Grande, 
e das promessas feitas para salvar o Estado, 
tudo vai bem, tudo vai o melhor possível: 
os rebeldes estão exangues, nus, divididos, 
desmoralizados, sem pão, sem roupa, sem 
água e sem esporas (risadas); enfim, duvi- 
da-se que durem 3 meses; diz-se que a rebe- 
lião está acabada, e que a bandeira do Impé- 
rio será em breve levantada; se se trata de 
pedir dinheiro, é o inverso; tudo é melancó- 
lico, triste e horroroso; o Brasil é um es- 
pectro que deve meter medo aos próprios ci- 
dadãos. — Se não dais dinheiro, a desgraça 
é iminente, a ruína é sem remédio; os rebel- 
des a esta hora estão senhores do Rio Gran- 
de; Santa Catarina já não existe debaixo das 
ordens do govêrno; o Maranhão é hoje presa 
horrorosa de Raymundo de tal (risadas). 
Eis, Sr. presidente, pouco mais ou menos o 
modo porque os nobres ministros da corôa 
nesta casa se exprimem, segundo as suas ne- 
cessidades.” 


(Anais do Parlamento Brasileiro — Cãà- 
mara dos Senhores Deputados. — Sessão de 
1839 — Tomo III — Rio de Janeiro, 1885.) 

* 
* * 


Excerto do discurso do Deputado 
Visgueiro, na sessão de 20/5/1840. 


Pontes 


“Sr. presidente, pelo que pertence ao mi- 
nistro da Guerra, tenho um fato a censurar 
que, para mim, é de muito valor, porque, 
apesar de que exímios deputados tenham fa- 
lado sôbre este ministério, não se lembraram 
de uma observação que há certos tempos te- 
nho presenciado no exército, e a julgo peri- 
gosa à disciplina, economia, etc, e vem a ser 
os célebres doentes retirados do Rio Grande 
do Sul; parece que esta praga nunca esteve 
mais em dia do que no govêrno atual. Ora, 
é preciso declarar à casa que sou muito 
amigo da classe militar e não cesso de dizer 
que se hoje pudesse trocar a minha posição, 
ainda que fósse pela de simples coronel, tro- 
cava-a (risadas); tenho muita propensão 
para as armas; finalmente, eu o repito, sou 
muito amante da classe militar, mas por isso 
mesmo não posso tolerar de ver na córte 
tantos valentões que regressam do Rio Gran- 
de. Na córte se apresentam com grande va- 
lentia, arrastando a espada, fazendo estrondo; 


saem para o Rio Grande, não se demoram 
dois mêses, retiram-se, e é o que se vê. 
Senhores, quando virem no Rio de Janeiro 


um militar de sege e jogando o écarté nos 


bailes, veio do Rio Grande (risadas e apoia- 
dos), estava doente, voltou para a córte e 
trouxe dinheiro. 


Ora, eu não refiro nomes para não ofen- 
der talvez algum que estivesse legitimamente 
doente; porém, sempre referirei dois nomes 
(não estão no Rio de Janeiro); falo do 
Sr. B. Coelho e do Sr. Trajano Burlama- 
qui; e eu digo porque cito êstes nomes, o 
Sr. B. Coelho esteve muito valente na Baía, 
fêz proezas, tenho notícia que é valente ge- 
neral; ao Sr. Burlamaque, que também tenho 
por valente, ambos são muito valentes... 
(risadas.) 

O Sr. Nunes Machado: —  Aquêle. caiu 
doente devidamente, é muito honrado. 

O Sr. Pontes Visgueiro: — Mas por que: 
não foi para o Rio Grande? 

O Sr. Nunes Machado: — O nobre depu- 
tado tenha consciência, esteve doente. 

O Sr. Pontes Visgueiro: — Como foi para: 
as Alagoas estando doente, e não fêz o sacri-: 
fício de ir para o Rio Grande?  (misadas ei 
apoiados). É porque a sedição das Alagoas: 
não era a do Rio Grande. 


O Sr. Nunes Machado: — Está enganado) 
eu não sou suspeito mesta matéria, sou exato. 
O Sr. Pontes Visgueiro: — E eu sou? 


O Sr. Nunes Machado: — Não. 


O Sr. Pontes Visgueiros: — Cuidei que 
me tinha como revolucionário, pósto que hajaí 
fatos opostos a isso. 


É de notar uma coisa, que o Sr. Coelhu 
não viu, nem sabe o que é as Alagoas; des 
sembarcou em Maceió, esteve doente, reco» 
Jhido, etc., e depois das tropas terem entrado: 
nas Alagoas, que não viu, voltou para Per- 
nambuco... | 

O Sr. Nunes Machado: — 
isso, estava doente. (Risadas.) 

O Sr. Pontes Visgueiro: — Estava sãa 
para andar em Maceió, e não para ir à cidadd 
—eis aí os valentões que não quero. 


Não foi pon 


O Sr. Burlamaque também estava doente... 
fisse ao menos apresentou-se, arrastou es 
da, andou com ordenança, etc.; mas sempri 
lhe censuro, porque não podia estar no Rid 
Grande, e pôde apaziguar a sedição das Ala 
goas. Ora, eu não menciono êstes militare 


senão para provar o fato, não censuro os que 
foram às Alagoas, mas não há nada que os 
“possa fazer estar no Rio Grande; as molés- 
,tias só servem para se sair do Rio Grande.” 
- (Anais do Parlamento Brasileiro — Cã- 
mara dos Senhores Deputados — Sessão de 
1840 — Tomo I — Rio de Janeiro, 1884.) 


* 
* o * 


Veja-se ainda: Discursos do Deputado 
Limpo de Abreu, do Ministro da Guerra 
Salvcdor Maciel, de Carneiro Leão e An- 
drade Machado, no mesmo volume. Do 
discurso dêste último destacamos o seguin- 
te trecho (sessão de 6/6/1840.) 


- “ Falemos do Rio Grande do Sul. Eu dese- 
java interpelar ao nobre ministro se por 
“acaso tem algum espírito de verdade uma 
coisa que me assombrou, que me horrorizou, 
uma carta de um major Alencastro, mandada 
ao chefe dos caudilhos, Bento Manuel, pela 
cual a púrpura imperial do Brasil foi arras- 
tada pela lama ante os pés de Bento Manuel. 
Se é fato, confesso que os cabelos se me. ar- 
ripiam. Pois o Império do Brasil vai pedir 
humildemente como perdão, vai baixamente 
curvar-se diante de um caudilho rebelde, vai 
oferecer-lhe não só dinheiro, senão até a se- 
mnatoria!!! Justo Deus! a que estamos redu- 
zidos! 

O Sw. Carneiro Leão — V. Ex? não -es- 
creveu uma carta fazendo oferecimentos a 
Bento Gonçalves? 

O Sr. Andrada Machado: — Ofereci-lhe 
por ventura alguma coisa indígna do Brasil? 
Não seria eu nunca; não me force a dizê-lo: 
o nobre deputado seria capaz disto; eu nunca. 
Eu nunca seria capaz de oferecer coisa que 
não seja digna do nome brasileiro; antes sou 
capaz de dar a última gota de sangue e se- 
pultar-me na sepultura da pátria. 

O Sr. Careiro Leão: — Não é esta a 
questão; a questão e se ofereceu. 

O Sr. Andrada Machado: — Não queira o 
nobre deputado obrigar-me a usar de têrmos 
descomedidos; o nobre deputado falta à ver- 
dade; o que eu disse é que Bento Gonçalves 
teria garantias de segurança que fôssem con- 
sentâneas com a dignidade da nação e com 
a honra Brasileira; isto fiz, isto podia fazer, 
ninguém me pode contestar êste direito. 

- Eu nego ao nobre deputado que nessa carta 
houvesse coisa que não fôsse digna do Brasil 
e de mim; era impossível que de um An- 


drada saisse uma proposição indigna: não; 
essa família orgulhosa, altiva e nobre, não 
propõe nada indigno; pode pecar, pode errar, 
erra muitas vezes; mas nunca praticou uma 
indignidade. Escrevi esta carta a Bento Gon- 
çalves, e escrevi outra ao filho de Bento 
Manuel; convidei-os em nome da pátria a re- 
conciliação, procurei acordar em seus cora- 
ções o brasileirismo que não julgava extinto; 
disse-lhes que era tempo de virem a nós, que 
lhes dariamos garantias para a sua seguran- 
ça; mas não disse que dariamos esta segu- 
rança com quebra da honra nacional, Quem 
diz isto não arrasta a púrpura brasileira aos 
pés de um caudilho rebelde; quem diz isto 
não teme responder só na tribuna, senão pe- 
rante o país. O que fiz não foi oculto, foi 
franco; o que fiz está feito; e se a nação 
julgar que fiz mal, ela que me condene.” 


(Anais do Parlamento Brasileiro — Cã- 
mara dos Senhroes Deputados — Sessão de 
1840 — Tomo I — Rio de Janeiro, 1884.) 


Eá 
* * 
Excerto do discurso do Deputado Paula 
Cândido, na sessão de 18/3/1843. 
“ Passemos a outras regiões. Rio Grande 


do Sul, remontas de cavalos, hospitais, des- 
pezas da guerra! Aí brilhou a comissão (de 
finanças); aí, mais que em parte alguma, 
admiro eu a influência permanente, eminente- 
mente malígna, que mensalmente derrota o 
tesouro público em centenas e centenas de 
contos, potência maldita que não tem cedi- 
do às influências de Marte, nem de Saturno, 
nem de outros que tais planetas. 


Um Sr. Deputado: — E o cometa? 


O Sr. Paula Cândido: — Lá irei. — Ora 
eu entendo que, se acaso nós diminuissemos 
muitas centenas de contos que são dados, que 
são vomitados todos os anos no Rio Grande 
do Sul, talvez a guerra não houvesse conti- 
nuado por tanto tempo (apoiado); porque, 
senhores, vem à idéia de quem nela reflete 
que as negociações por lá avançam e avultam; 
e que, quanto mais dinheiro fôr para o Rio 
Grande. mais tempo deverá durar a guerra 
(apoiados), porque há mais interessados na 
sua continuação; e até, senhores, já ouvi 
dizer que há gente que tem língua tão grande, 
que daqui come no Rio Grande. (Muitos. 
apoiados. Hilaridade prolongada). Eu dese- 


quo EM) ie 


java que a Comissão esmerilhasse tudo isso e 
nos descrevesse êsse monstro.” 


(Anais do Parlamento Brasileiro — Cã- 
mara dos Senhores Deputados — Primeira 
sessão de 1843 — Tomo II — Rio de Ja- 
neiro, 1882.) 
* 
* 


Excerto do discurso do Deputado França 
Leite, na sessão de 8/4/1845 


“ Agora ainda me permitirá V. Ex." que 
explique uma outra palavra que se tem lan- 
cado na casa: Senhores, quando aqui se tra- 
tava do movimento do Rio Grande como de 
uma rebelião, quando se chamava rebeldes a 
todos aquêles que entraram neste movimento, 
a Câmara ouviu que por um impulso natural 
eu gritei — rebeldes, não. — Esta proposi- 
ção lançada na casa, êste aparte que eu dei 
merecem explicação, e eu espero que a Ca- 
mara tenha a bondade de atender ao que vou 
dizer : ; 


Senhores, as rebeliões são sempre infaman- 
tes para aquêles que as praticam, porque, em 
direito público, não se conhece rebelião e 
motivo injusto, infamante. Entre rebelião e 
estado de perturbação há outro estado, dolo- 
roso sim, mas não infamante, que é a guerra 
civil. Quando dois partidos, no meio de uma 
nação, recorrem às armas, têm iguais fórças 
para se baterem, quando há motivo justo e 
glorioso, os publicistas conhecem que não há 
rebelião, há guerra civil, porque os partidos 
conhecem que não têm juiz acima de si; o 
seu juiz é a fórça. Êste foi o estado cons- 
tante do Rio Grande; o Rio Grande recorreu 
às armas, e desde êsse momento apresentou 
sempre uma fórça capaz de combater a outra 
fórça; regulou-se sempre pela lei da guerra; 
entregavam ou soltavam os prisioneiros que 
faziam, não os consideravam como criminosos 
contra minha opinião. Da mesma forma eu 
me glorio de dizer que o mesmo praticamos 
para com aqueles que eram presos pelos 
nossos; alguns entraram pela magnanidade 
imperial imediatamente no número dos cida- 
dãos brasileiros, no gôzo dos direitos políti- 
cos e hoje são empregados eminentes, pessoas 
que foram presas nas campinas do Rio Gran- 
de. Eu tenho prazer de dizer que nesta 
guerra não apareceu de parte a parte 
nenhuma dessas ferocidades que ensanguen- 
tam por muitas vezes a Europa. Se as fórças 
do govêrno praticavam conforme as leis de 
guerra, as dêsses cidadãos que levantavam a 


bandeira da guerra civil praticavam da mes- 
ma sorte.” 


(Anais do Parlamento Brasileiro: — Cã- 
mara dos Deputados — Vol. II da 1.º sessão 
de 1845. — Rio de Janeiro, 1881.) 


% 
* 


Excertos do discurso do Senador Teófilo Be- 
nedito Ottoni, pronunciado na sessão de 


16/4/1866. | 


“O Sr. Teófilo Ottoni: — Eu pediria a 
V. Ex.* e ao , Senado que tivessem comigo, 
nesta discussão, alguma benevolência e a tole- 
rância possível, dentro do regimento atenta 
a magnitude da matéria. 


O Sr. Presidente: — Peço ao nobre sena- 
dor que tenha a bondade de lêr o seu reque- 
rimento. 


O Sr. Teófilo Ottoni: — V. Ex." sabe que 


sou sempre dócil às menores observações de 
VER E 


O meu requerimento é o seguinte: “Re- 
queiro: 1.º Que o govêrno informe quais são 
os oficiais superiores que de ordem do mesmo 
governo foram mandados responder a con- 
selho de investigação e de guerra, depois da 
rendição de Uruguaiana, e estado. dos res- 
pectivos processos. 2.º Que comunique ao Se- 
nado as participações oficiais que possam 
existir na Secretaria da Guerra, acêrca do 
glorioso feito de armas da 1.º Divisão do. 
exército de operações ao mando do general 
Canabarro, quando vencida em Jataí a colu- 
na Duarte, e, tentando o exército de Esti- 
garribia fugir de Uruguaiana, foi obrigado 
a recolher-se de novo aos seus entrincheira- 
mentos, perdidas tôdas as suas bagagens, —. 
Paço do Senado, 16 de abril de 1866. — 
T. Ottom” 


V. Ex. vai ver, pelo que em seguida di- 
rei, a relação que o meu discurso tem com o 


- requerimento que acabo de ler. 


Eu tinha dito que, se acaso não tivesse 
tudo lugar a desgraçada viagem do nobre tni- 
nistro da guerra. o Paraguai estaria vencido; 
o ano de 18366 não apareceria sem que as tro- 
pas brasileiras se tivessem já recolhido para 
seu país. No seguimento do meu discurso, 
poderia eu demonstrar desde já com do- 
cumentos esta minha proposição; mas, para 
me resumir, ficara a demonstração para ser. 


dada. por extenso, se porventura co 'requeri- 
mento fôr impugnado. 


DO 4 (pm) 


Mas desde já assinalarei em geral qual era 
a posição do nosso exército no Uruguai e em 
Corrientes, na ocasião da viagem do nobre 
ministro da guerra. 


Tinhamos a divisão do general Canabarro 
operando sôbre o Uruguai, colocada nas pon- 
tas do Ibirocaí; ali se reunira, porque o ge- 
neral Canabarro reconheceu que as pontas do 
Ibirocaí como o ponto estratégico mais con- 
veniente para cumprir o que muito acertada- 
mente lhe ordenara o presidente da província, 
o Sr. Gonzaga: “ Reuna tôódas as fôrças, co- 
loque-se no ponto estratégico onde mais fa- 
“ cilmente possa socorrer a, qualquer lugar da 
“fronteira que possa ser atacado.” Nessa oca- 
stão, era opinião do nosso enviado extraordi- 
nário em Buenos Aires (*), era opinião do 
general Osório (tudo consta dos documen- 
tos), também era opinião dos nossos aliados 
Mitre e Flores, era opinião de Canabarro 


que a fórça tâda dos paraguaios se dirigia 
especialmente para o Rio Grande. Então o 


general Canabarro, tendo falta de infanteria 
(estão aqui nos documentos multiplicadas re- 
quisições), dizia: — “ Mandai-me uma divi- 
são de infanteria, mandai três ou quatro mil 
homens, e no Passo da Pátria vou bater os 
paraguaios que estão entre São Borja e Ita- 
pua, vou ameaçar a Assunção.” 


O general Osório e o presidente da provín- 
cia diziam-lhe: “Nada arrisqueis; o ge- 
neral Mitre vos recomenda que não arris- 
queis uma batalha que tudo pode comprome- 
ter; esperai, o socorro lá irá.” 

“Por consegiência, Canabarro, obedecendo 
as ordens que lhe transmitia o presidente da 
província, às observações que lhe fazia o ge- 
meral brasileiro em Corrientes, o Sr. mare- 
chal Osório, e às próprias inspirações, colo- 
cou-se na posição mais conveniente, sem ar- 
riscar batalha. 


Na passagem do Santa Maria do Ibicui apa- 
receu o general Caldwell, que comandava em 


(*) Na sessão de 17 o ministro da guerra An- 
gelo Muniz da Silva Ferraz, responde, declarando- 
se inimigo pessoal de Teófilo Ottoni e tem esta ti- 
yada a um aparte do senador mineiro: — “N3o 
posso impôr silêncio; o regimento é que o manda 
impôr; aceito o debate em qualquer ponto, em qual- 
quer tempo, e de qualquer maneira. 

O Sr. T. Ottoni: — Oh! que desafio!... O sena- 
do está vendo a valentia do nobre ministro... 

O Sr. Ministro da Guerra: — Não é desafio... 
Não dou às palavras senão a inteligência que elas 
devem ter. Não apelo para minha fórça física. 

O Sr. T. Ottoni: — Não seria a primeira vez, 
mas não o temo”. E 

O senador Teófilo Ottoni respondeu 20 ministro 
da Gverra, na mesma sessão, refutando suas acusa- 
ções e insinuações. 


chefe na província, em sua qualidade de co- 
mandante das armas. Canabarro lhe expoz 
em conselho o perigo que havia em atacar O 
inimigo, e Caldwell disse em um ofício: 

“Cedi à experiência e longa prática do 
meu antigo camarada, bem como cedi a uma 
carta que êle me mostrou, e em que o presi- 
dente da província recomendava que nada ar- 
riscasse”. 


Entretanto, Sr. Presidente, Canabarro, por- 
que cumpriu as ordens do presidente da pro- 
víncia, porque procedeu como procederia Fá- 
bio, seguindo aliás o que lhe aconselhavam 
os generais aliados, Canabarro é metido em 
conselho de guerra em chefe que com êle con- 
cordou em que era conveniente não atacar o 
o inimigo na passagem de Santa Maria; que 
concordou com êle, porque não podia deixar 
de concordar à vista da ordem expressa do 
presidente da província, bem que fosse dada 
em carta particular dirigida a Canabarro; o 
general em chefe, digo, que não mandou ata- 
car os paraguaios, não responde a conselho 
de suertalii 


Dada a rendição de Uruguaiana, rendição 
necessária, infalível, que se teria antecipado 
semanas, se não fôra a fatal viagem do nobre 
ministro da guerra; (*%) dada a rendição de 
Uruguaiana, armada a fábrica dos processos 
eliminados do exército todos os homens que 
tinham influência na província, porque o no- 
bre ministro da guerra queria fazer do exér- 
cito máquina eleitoral, o que sucedeu, senho- 
res? Deu-se o comando de um outro exército 
ou daquele mesmo exército ao Sr. Barão de 
Pórto Alegre. Quem foi com o barão de 
Póôrto Alegre? Muitos oficiais mais distintos 
estavam metidos em conselho de guerra ou re- 
colhiam-se doentes: assim era o coronel Fer- 
nandes de Lima, o coronel João Antônio da 
Silveira, o barão de Jacuí, o tenente coronel 
Sezafredo, o tenente coronel Bento Martins, 
uns, metidos em conselhos de investigação e 
de guerra, outros desgostos pela marcha de- 
plorável que seguia o nobre ministro da guer- 
ra; e mesmo julgando assim corresponder aos 
desejos de S.Ex., viram-se obrigados a reco- 
lher-se às suas casas. O nobre ministro da 
guerra, desde que chegou ao Rio Grande, não 
teve senão palavras as mais severas, as mais 
duras e insuportáveis para o oficial que tem 
brio, a respeito de quase todos êsses briosos 
oficiais a que me tenho referido. 


Nos primeiros tempos, Sr. Presidente, as 
idéias do general Osório, as suspeitas da nossa 


Mo 


RO 


legação e as informações que vinham do ini- 
migo, tudo indicava que o Rio Grande era o 
alvo principal dos paraguaios ; nr tan O 
general Osório tinha traçado seu plano. 
Ocupava Uruguaiana, enquanto Canabarro, fa- 
zendo a vanguarda do exército de Osório, ou 
daquela parte do exército aliado que para ali 
se destacasse, passando por São Borja, ia 
ameaçar Itapuá, ia ameaçar Assunção, 

Sr. presidente, o plano de Canabarro era 
sem dúvida o mais bem combinado que se 
pode. De São Borja a Itapuá são 29 léguas 
castelhanas, pouco mais de 20 léguas brasi- 
leiras. 

(O orador prosseguiu com considerações vá- 
rias sôbre a marcha da guerra até a época em 
que falava. E” interessante ler-se, na íntegra, 
tanto este, como os demais discursos de que 
damos excertos, e de outros, como o do Mi- 
nistro da Guerra, de 17 e resposta do senador 
Ottoni logo após, no mesmo dia, im “ Anais 
do Senado do Império do Brasil” — Terceira 
sessão em 1866, da 12.º Legislatura — Vol. 
IV — Rio de Janeiro, 1866.) 


Excertos do discurso contra Canabarro do 
Senador Dr. José “Martins da Crus 
Jobim, e da resposta do Dr. José Maria 
da Silva Paranhos. 


O Sr. Cruz Jobim procurando sempre desfa- 
zer o mérito e valor de David Canabarro, dis- 
se, a certa altura de seu discurso repetindo, em 
parte, frase de João Manuel Mena Barreto, 
“que tôda aquela desgraça (a invasão para- 
guaia no Rio Grande do Sul), era devida à in- 
capacidade dos que comandavam como coman- 
dantes superiores, quando não tinham habili- 
tações para isso, quando na realidade nunca 
tinham sido senão menos guerrilheiros fugin- 
do para aqui, fugindo para acolá durante certo 
tempo. — O Sr. Canabarro tinha sido tenen- 
te de milícias é verdade, e não duvido que 
fizesse alguns serviços como guerrilheiro ao 
tempo em que foi de alguma utilidade ao ma- 
rechal Barreto... | 

O Sr. Marquês de Caxias — De muita. 


O Sr. Jobim — ... porque com uma pequena 
fórça impediu que o inimigo nos atacasse. 

O Sr. Paranhos — Foi um feito brilhante, 
por si só suficiente para formar o crédito mi- 


litar de qualquer oficial êsse do Sr. Cana- 
barro em 1826”. 


(Discurso na sessão de 19 de abril de 1866. 
“ Anais do Senado do Império do Brasil” — 


Terceira sessão de 1866 — 12º legislatura — 
vol. IV — Rio de Janeiro — 1866.) 


Mais adiante, no mesmo discurso acima o 
Sr. Jobim falando nas fórças e acusando Ca- 


nabarro, obteve, o seguinte aparte do senhor, 


Marquês de Caxias: 


“Com uma fórça neste estado, como se 
queria que Canabarro fizesse uma resistência 
séria?” 

Note-se que, em todo o discurso, os apar- 
tes de Caxias são em defesa de Canabarro, 


como são de apoio no discurso do Sr. Para-: 


nhos (José Maria da Silva Paranhos, futuro 
Visconde do Rio Branco) feito em defesa do 
brigadeiro gaucho, na mesma sessão, em res- 
posta ao do Sr. Cruz Jobim. 

Eis alguns excerptos do discurso do senhor 
Paranhos: 

dá o nobre senador pela província do Es- 
pírito Santo entendeu que devia intervir no 
debate e interveiu contra o lado mais fraco, 
contra o general David Canabarro. Entendi 
também que, dada esta hipótese, em, que penso 
diversamente a respeito dos fatos de que tratou 


o nobre senador, não devia conservar-me silen- 


cioso. Eis porque pedia palavra e solicito por 
breves momentos a atenção do senado. 


Não aprecio os fatos em questão, na mesma 
luz em que os viu o nobre senador pela pro- 
víncia de Minas Gerais (Teófilo 
Ottoni); mas concordo com êle inteiramente 
no juízo favorável que forma a réspeito do 
procedimento daquele general brasileiro. 


Depois de ter examinado todos êstes do- 


cumentos impressos por ordem do ministério 
da guerra, (*) e tendo observado atentamente 
os fatos que estão no domínio público, rela- 
tivos à segunda invasão paraguaia, à medida 


que foram passando, formei a convicção de. 


que o general Canabarro não pode ser acusado 
nem de cobarde, nem de traidor, nem de ne- 
eligente 

O Sr. Marquês de Caxias — Apoiado. 


O Sr. Paranhos — O nobre senador pela 
província do Espírito Santo, apreciando o juizo 
do ex-presidente da província do Rio Gran- 
de do Sul a respeito do coronel Antônio Fer- 
nandes Lima, disse: 
é o mais fraco, o presidente foi desfavorável; 
a respeito de Canabarro obsteve-se ou foi be- 
nigno”. Creio que o nobre senador pela pro- 


(*) 


fistes documentos são os que formam a 


Benedito | 


“A respeito deste, que. 


grande maioria dos de nossa obra “A Invasão Pa- 


raguaia no Brasil” — São Paulo, 1940 (Brasiliana 
vol. 185). — A 1.2 invasão paraguaia é a de 
Mato Grosso. 


EVAN a 


víncia do Espírito Santo incorreu na mesma 
“censura: êle não foi à verdadeira causa de 
“todos êsses acontecimentos que lamentamos... 

-O Sr. Marquês de Caxias — Apoiado. 

O Sr. Paranhos — Chegou até ao presi- 
dente da província, elogiou-o e não passou 
além. 

A causa de nossa atual fraqueza na provín- 
cia de S. Pedro do Rio Grande do Sul, senhor 
presidente, está (creia que o posso dizer sem 
inconveniente) em dois grandes erros, que, à 
meu ver, se tem cometido durante esta guer- 
ra: 1.º, tomar-se como base para a reunião e 
organização das nossas fórças o território 
estrangeiro (apoiados); 2.º, não prever-se O 
que depois de 14 meses o presidente da pro- 
“víncia Sr. Dr. Gonzaga reconheceu e decla- 
rou no ofício hoje citado pelo nobre senador, 
e é que em conjuntura tão grave era necessário 
que as duas autoridades, civil e militar, estives- 
sem reunidas e reunidas em mão de quem pu- 
desse vencer as dissenções que lavram entre 
os nossos compatriotas daquela província, dis- 
senções que são a causa de fatos que fazem 
sangrar todo coração brasileiro. 

Leiam-se os documentos impressos, ver-se-á 
que, é certo, o general Canabarro foi a prin- 
cípio exagerado, que mostrou confiar muito 
em si. Mas, senhores, quem não foi hiper- 
“bólico no princípio desta guerra, por impulso 
natural ou por cálculo contra o inimigo? Não 
sabemos que nesta guerra quase todos os che- 
fes, nacionais e estrangeiros, se apresentaram 
como Cesares, prometendo dentro em pouco 
tempo repetir-nos as célebres palavras vitorio- 
sas do general romano, e que depois todos se 
tornaram Fábios? 

E já lá vão dezasseis meses (apoiados) sem 
que tenhamos por nossa vez tomado a ofen- 
siva contra o inimigo! 

Que admira, pois, a confiança que o general 
Canabarro mostrava em si e nos seus coman- 
dados? e 

E também não é certo que, desde fevereiro 
do ano passado, êle declarava que não temia 
os paraguaios, contanto que habilitassem a di- 
visão do seu comando com mais alguma fórça 
de infanteria? 


O Sr. T. Ottoni — Apoiado. 


O Sr. Paranhos — Quando lhe comuniquei, 
na qualidade de representante diplomático do 
Brasil no Rio da Prata, que era provável a in- 
vasão do Rio Grande pelos paraguaios, porque 
eles tinham pela primeira vez seriamente soli- 
citado do govêrno argentino atravessar com 


suas tropas a província de Corrientes, o gene- 
ral Canabarro respondeu-me em documento 
oficial que corre impresso: “Não os temo, 
mas preciso de infanteria”. Isto desde feve- 
reiro de 1865. 3 


Logo que o fato da invasão se tornou mais 
provável, pela presença dos paraguaios sôbre a 
margem direita do Uruguai, êle dirigiu-se ao 
general Osório e requisitou-lhe um auxílio de 
3.000 a 4.000 homens de infanteria; e éste 
auxílio lhe foi prometido. Vou mostrar ao se- 
nado como lhe foi positivamente prometido. 


Dos documentos que vou ler verá também 
o senado uma dessas causas gerais a que há 
pouco aludi, e que trouxeram tanta falta de 
plano, e tanto desacôrdo na execução, como 
requisições urgentes e em sentido contrário, 
do general Canabarro pedindo infanteria ao 
general Osório, e logo depois, do general Osó- 
rio pedindo também que o general Canabarro 
lhe mandasse infanteria e cavalaria. 


O general Canabarro tinha pedido um re- 
forço de infanteria e o general Osório e o 
visconde de Tamandaré lhe responderam que, 
se a fronteira brasileira fosse ameaçada pelos 
paraguaios, lhe iria prontamente o necessário 
socorro. 


Pergunto: este socorro chegou à nossa fron- 
teira? 
O Sr. T. Ottoni — Com flores. 


O Sr. Paranhos — Colocou-se como convi- 
nha, o general Canabarro em correspondên- 
cia com os. generais brasileiros especialmente 
encarregados de nossas operações militares 
contra o Paraguai, isto é, com os generais 
Osório e visconde de Tamandaré. Desta cor- 
respondência resultou ser avisado que o gene- 
ral Flores empreenderia uma expedição con- 
tra a coluna paraguaia da margem direita do 
Uruguai, e que oportunamente iria fazer jun- 
ção das suas fórças com as dêle Canabarro 
para baterem o resto do exército inimigo que 
tinha invadido os territórios aliados por aque- 
la parte. 

O general Canabarro esperou a junção de 
suas fórças com as de Flores; e desde então 
se lhe recomendou que não arriscasse batalha, 
recomendação que foi mais tarde repetida pelo 
nobre ministro da guerra em carta que vem 
citada em um dos ofícios do general Caldwell. 


ap) coro nros 


O Sr. Paranhos — Desde logo o seneral 
Canabarro reconheceu que não tinha os ele- 


e. 


mentos necessários para dar uma batalha cam- 
pal ao inimigo; fez o que a prudência mais 
comum aconselhava, o que lhe era expressa- 
mente recomendado por todos, pelo presidente 
da província, pelos generais que estavam à 
frente do exército de operações contra o Pa- 
raguai... 


O Sr. T. Ottoni — E pelo Sr. Ministro da 
Guerra. 


O Sr. Paranhos — ... e pelo pobre minis- 
tro da guerra. Procurou hostilizar o inimigo, 
e neste sentido deu êle suas ordens ao coman- 
dante da 1.º brigada da sua divisão, o coronel 
Antônio Fernandes Lima. 


Por acaso o inimigo não foi hostilizado, e 
hostilizado eficazmente? 


O Sr. T. Ottoni — Apoiado, 


O Sr. Paranhos — Pois não foi perseguido 
à mão-tenente, cortando-se-lhe todos os recur- 
sos, até que foi obrigado a ir encantoar-se 
dentro dos muros da Uruguaiana, para mais 
tarde aí depor as armas? 


Pois a ação do Butuí não prova os desejos 
que tinham os nossos de guerrear o inimigo, 
não manifesta o valor com que o acometeram? 


A perseguição, cumpre reconhecê-lo, veri- 
ficou-se, fez-se de modo tão eficaz quanto 
era possível. 


O general Canabarro não ocultou o seu 
plano, manifestou-se logo ao presidente da 
província... 


Temos aqui bem patente o plano do general 
Canabarro: «ue êle não se julgava com fór- 
ças suficientes e capazes para oferecer bata- 
lha campal; que o seu desígnio era guerri- 
lhar o inimigo, perseguí-lo de perto, privá-lo 
de tôódas as comunicações com o interior da 
província, cortando-lhe os recursos, reduzi-lo 
ao campo de seus piquetes. 


Prometeu alguma coisa mais nessa carta? 
Prometeu, é verdade, defender a passagem do 
Ibicuí. Mas, senhores, devemos esperar de 
um general tudo quanto êle promete nas suas 
sucessivas e rápidas comunicações? Desde 
que foi reconhecido que não convinha tentar 
alí uma resistência eficaz, pelo perigo de com- 
prometer as fórças que estavam defendendo 
a fronteira, e que esperavam fazer junção 
com as de Flores para conseguir-se uma vitó- 
ria segura e completa; desde que isto era 
assim, como se pode levar a mal que o gene- 


ral Canabarro não disputasse a passagem do 
Ibicuí? 


O Sr. T. Ottoni — Apoiado. 


O Sr. Paranhos — Mas já se ponderou aqui, 
em aparte ao nobre senador pela província do 
Espírito Santo, que Canabarro já então não 
comandava a fórça como general em chefe, 
estava debaixo das ordens do general Caldwell. 


Poderá o general Caldwell declinar, de sí, 
a responsabilidade que lhe compete nessa deli- 
beração, alegando ele que não opinou de acôr- 
do com a maioria dos oficiais que reuniu em 
conselho? Pois não tinha ele autoridade para 
mandar? Não devia ser obedecido? 


Ele mesmo diz em um ofício que quis dispu- 
tar a passagem do Ibicuí ao inimigo; que jul- 
gou esta operação fácil e segura, mas que, 


ouvindo os oficiais, todos se opuzerão, com 
exceção do barão de Jacui... 
O Sr. T. Ottoni — E que êle não concor- 
dou em atacar. 
O Sr. Paranhos — ... e que êle entendeu 


que devia conformar-se com a opinião do seu 
velho camarada o Sr. Canabarro... 


O Sr. T. Ottoni — Apoiado. 
O Sr. Jobim — Que remédio!... 


O Sr. Paranhos — ... que devia confiar na 
experiência e na previdência dêste seu velho 
camarada. (Como, pois, poderá o general Cal- 
dwel querer declinar de si a responsabilidade 
do alvitre que adotou? 


Não posso, Sr. Presidente, tratando de jul- 
gar a honra militar daquele distinto brasileiro, 
fazer-lhe carga somente pelo que em ofício 
posterior o Sr. Caldwel expôs, apreciando os 
mesmos fatos debaixo de outra luz, e como que 
até certo ponto guerendo lançar de si uma res- 
ponsabilidade que parecia pesar-lhe muito, e 
que todavia não lhe era deshonrosa, porque o 
procedimento dêle e de seus imediatos justifi- 
ca-se perfeitamente. 
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Eu disse que o general Canabarro não podia 
ser acusado nem de cobardia, nem de traição; 
a acusação de cobardia não sei mesmo se al- 
guém a articulou. 

O Sr. Ministro da Guerra — Nem a outra. 


O Sr. Paranhos — Mas eu estabeleço estas 
hipóteses porque quando o militar é sujeito 
a conselho de guerra, por seu procedimento em 
campanha, o conselho tem de averiguar se 


houve cobardia, traição ou outra qualquer 
falta. 


ape dp io 


Não podia haver cobardia; os precedentes 
desse distinto militar, desde tenente de milí- 
Cias, repelem semelhante acusação. 


O Sr. T. Ottoni — Falam muito alto. 
O Sr. Jobim — A batalha dos Porongos... 


O Sr. Paranhos — le tem para honrar o 
seu crédito militar, para honrar os seus títu- 
los, o feito a que o nobre senador pelo Es- 
pirito Santo não pôde deixar de aludir no seu 
discurso. Colocado à frente de 50 homens 
de cavalaria, e mandado pelo general Menna 
Barreto, em 1826, reconhecer a posição do ini- 
migo, em manhã de neblina cerrada, pouco ti- 
nha éle marchado, quando esbarrava com a 
testa da 1.º coluna inimiga. Qualquer outro 
teria dado volta ao seu cavalo e correria a dar 
áviso ao general; mas, vendo êle que o nosso 
exército não estava preparado para semelhan- 
te surpreza, mandou desembainhar espadas, si- 
mulou uma carga, e o inimigo, pensando que 
também era surpreendido pelo nosso exército, 
procurou evitar a carga, travou-se um tiroteio 
vivo: o fim do tenente Canabarro estava pre- 
enchido; tinha dado aviso ao general; tinha 
dado tempo para preparar-se o nosso exército, 
retirou-se então, foi referir o encontto com 
“tódas as suas circunstâncias ao seu general, 


O Sr. T. Ottoni! — Apoiado; isto é his- 
tórico. 

“O Sr. Jobim — Hã quarenta e tantos 
anos... 

O Sr. Paranhos — Quando, transviado da 


verdadeira linha de seus deveres sociais, du- 
rante a rebelião do Rio Grande, Canabarro 
“provou valor em mais de um dos lances notá- 
veis dessa luta fratricida. 


O Sr. Jobim — Dez léguas de corrida de- 
pois da batida dos Porongos... 


O Sr. Paranhos — E o que significam es- 
sas honras de que tem sido revestido por di- 
ferentes ministérios, a autoridade que tem 
sempre exercido na província de 5. Pedro 
do Rio Grande do Sul sob a administração de 
diversos ministérios e de diversos presidentes, 
senão mérito civil e militar, prestígio na pro- 
víncia de que é filho? 

Portanto, o nobre senador me permita que 
eu considere êsse seu juízo como filho de in- 
formações até certo ponto suspeitas, direi me- 
lhor, parciais. 
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Exerto do discurso do Senador Bernardo de 
Sousa Franco (Visconde de Souza Fran- 
co), pronunciado na sessão de 21 de abril 


de 1866. 


depreende daqui que a minha opinião é que 
o coronel Portocarrero devesse ser metido ime- 
diatamente em processo por êsse fato. O que 
eu digo sômente é que as escusas, as razões 
justificativas devem ser dadas por todos, e não 
só pelo general Canabarro em um processo. 


O general Canabarro desampararia seu 
pósto? 

Senhores, eu li nas publicações que o nobre 
ministro trouxe ao conhecimento das Camaras, 
publicações que mostram a importância do 
caso porque S.Ex. julgou necessário trazer 
ao conhecimento das Câmaras e do país todos 
êstes fatos; que havia um comandante da 
fronteira de Missões e que êsse comandante 
da fronteira de Missões era o coronel João 
Antônio Fernandes (*). Havia também um 
comandante da fronteira de Uruguaiana, e êsse 
comandante era o general Canabarro. Ainda 
outro comandante havia o da fronteira do Ja- 
guarão, que era, creio eu, o barão de Jacui. 


Qual era, portanto, o posto assinalado ao 
Sr. General Canabarro? O inimigo entrou 
em nosso território pela fronteira de Missões, 
de que êle não era especialmente o coman- 
dante. Nem o nobre ministro nem alguém 
nos pode mostrar ordem expressa da autori- 
dade que o diga... 

O Sr. Ministro da Guerra — O que tem a 
fronteira de Jaguarão com a fronteira de 
Missões? 

O Sr. Sousa Franco — Estou notando que 
havia diversos comandantes, e citei o terceiro 
comandante. 

O Sr. Ministro da Guerra — Veja o ofício 
do Sr. Gonzaga (**) que incumbiu o general 
Canabarro da defesa de Missões. 

O Sr. Souza Franco — Não encontrei em 
todos os ofícios, e os li um por um, a desig- 
nação de um plano, a fixação de local onde se 
fizesse a defesa, de ponto que o general Ca- 
nabarro devesse sustentar a todo custo. Se 


(*) O nome certo do comandante da fronteira 
de Missões era: Coronel Antônio José Fernandes de 
Lima. 

(**) João Marcelino de Sousa Gonzaga, advo- 
gado. Tornou-se notável magistrado Exerceu a 
presidência do Rio Grande do Sul de 2-5-1864 a ju- 
lho de 1865. — Era natural de São Paulo. 
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alguém pudesse ser criminado pela passagem 
das fôrças paraguaias, seria o comandante da 
fronteira de Missões, por onde elas entraram 
em território brasileiro. Seria, porque elas 
entraram e porque na ocasião da entrada por 
São Borja, se diz que êste ponto da fron- 
teira não tinha para sua defesa senão muito 
poucos soldados: é o que disse o coronel 
Mena Barreto em seu ofício de participação. 

O general Canabarro não tinha especial obri- 
gação de defender o ponto de São Borja ou 
qualquer outro; tinha uma fronteira muito ex- 
tensa a seu cargo, e para a cobrir devia esco- 
lher o melhor ponto estratégico, ponto donde 
pudesse acudir a qualquer dos atacados, se 
conviesse acudir ma ocasião em que a passa- 
gem era efetuada; porque também podia ser 
conveniente deixar passar o inimigo e atraí-lo 
para lugar onde fosse mais seguro derrotá-lo. 
Mas me consta que houvesse plano, e tivesse 
o general Canabarro ordem de empenhar-se 
em combate na passagem, em todo o caso, e 
contra quaisquer fórças. 


E não haveria além do general Canabarro 
outro militar mais autorizado, algum chefe? 
Havia-o de certo; era o comandante das ar- 
mas, o comandante geral das fórças da pro- 
víncia e fronteiras. 


Sentirei muito se qualquer das minhas pa- 
lavras possa entender-se ofensiva ao tenente- 
general Caldwel; sentirei muito que delas 
ressumbra a menor censura a um militar que 
nós respeitamos como distinto e por ter pres- 
tado muitos serviços ao país. Mas o general 
comandante das armas do Rio Grande do Sul, 
e que portanto era o chefe das fórças de de- 
fesa, e que a devia dirigir, êsse general escre- 
via ainda no dia 6 de maio de Pórto Alegre; 
e foi depois do dia 9 de maio que êle partiu 
de Pórto Alegre para a fronteira. Creio que 
exatamente no dia em que os paraguaios atra- 
vessavam a fronteira brasileira em São Borja, 
o general oficiava ainda da Cachoeira, e no 
dia 16 ainda de Saicã, distante da fronteira, 
expedia um ofício em que, referindo a inva- 
são, dava notícia de ter dado ordem para 
acudirem as fórças de Bagé sob o comando 
do barão de Jacuí: 


Se alguém, portanto, tivesse culpa na en- 
trada do inimigo na provincia, era o chefe das 
fórças que não estava presente no seu pósto, 
próximo às fronteiras por onde se receava q 
ataque. E no entretanto, o Sr. General Cal- 
dwel não foi sugeito a conselho de guerra, e 
nem até agora eu ouvi de S.Ex. o Sr. Minis- 
tro da Guerra qualquer palavra em sentido de 


censura, guardando-se tôda a severidade só 
para com o general Canabarro. 


Senhores, qual é o ato que, tendo merecido 
a atenção do nobre ministro da Guerra tem 
obtido louvores dos diversos oradores que têm 
tomado a palavra? A rendição de Uruguaiana. 
“A rendição de Uruguaiana, — disse-se, e eu 
sou desta opinião, — foi um grande triunfo, 
que facilitou o resultado da guerra. Desde 
a rendição de Uruguaiana tivemos a esperança 
de poder marchar mais desembaraçados até a 
Assunção; desde a rendição de Uruguaiana a 
voz geral era: “Para a Assunção”. 


Ora, quem foi que preparou a rendição dos 
paraguaios em Uruguaiana? O General Ca- 
nabarro. 


O Sr. Teófilo Ottoni — Apoiado. 


O Sr. Souza Franco — E não se diga 
aqui que o inimigo atravessou todo o território 
da província do Rio Grande sem ser moles- 
tado... 


-.. Sou testemunha de ouvida, estive pre- 
sente na ocasião em que o coronel Estigarribia 
foi apresentado ao Sr. Ministro da Agricultura 
na respectiva secretaria e sala em que se reu- 
ne o Conselho de Estado, e o gue ouvi (não 
citarei palavras textuais de que não me posso 
lembrar), mas, tratando-se desta marcha o que 
lhe ouvi foi o seguinte pouco mais ou menos: 
“O coronel Fernandes perseguiu-me conti- 
nuadamente, não me deixava nem carnear. O 
general Canabarro a princípio pareceu-me ami- 


go, que marchava diante de nós, mas desde que . 


eu vi que êle, apenas atravessamos o Ibicuí, 
nos tomou ora a retaguarda, ora o flanco es- 
querdo, disse comigo: — “ Estamos cercados, 
estamos perdidos, havemos de ter de nos en- 


O nobre ministro da Guerra disse ainda hã 
poucos momentos: “A base do processo foi 
não ter o general Canabarro sustentado o seu 
posto...” Eu já demonstrei que êle não tinha 
posto designado para defender, e que, sob o 
ponto de vista estratégico tinha-se postado 
muito melhor, tendo como que conduzido os 
inimigos a se virem entregar, do que se os 
tivesse procurado bater antes da passagem de 
Ibicuí. Quanto ao licenciamento das fórças 
não encontrei nos papéis apresentados por S. 
Ex. um único documento de onde se depreenda 
que o general Canabarro licenciou as fôrças 
sob suas ordens. 


- 
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Sóbre o general Canabarro eu não encontro, 
repito, em nenhum documento uma só palavra 
da qua! se depreenda que êle licenciou suas 
fórças; e podendo daí tirar-se'a ilação que tais 
“fôrças não estavam reunidas, e que se tiravam 
soldos, vencimentos indevidos, é esta acusação 
tão grave que é preciso prová-la antes de lan- 
çá-la em rosto a um general do merecimento 
do general Canabarro. (Apoiados.) 


O Sr. Sousa Franco — A discussão hoje 
provocada foi de certo imprudente, e se minha 
resposta tem visos também de inconveniente 
deve-o à necessidade de resposta para con- 
testar acusações que não podiam passar desa- 
percebidas. Não admitimos que se diga sem 
fundamento, de um general distinto que enten- 
demos merece elogios, que êle desamparou seu 
pósto, êle que não tinha pôsto entregue à sua 
defesa, êle que tendo a defesa de uma parte da 
província não determinadamente, neste ou na- 
quele ponto, mas do modo que julgasse mais 
conveniente, a desempenhou plenamente... 


O Sr. T. Ottoni — Apoiado. 


O Sr. Sousa Franco. — ele, de quem 
ouvi certa vez o ex-presidente do Rio Grande 
do Sul dizer que tinha muita confiança no 
general Canabarro, além do seu valor, por 
sua probidade, até pelo fato de que o forne- 
cedor que êle lhe recomendou era um homem 
reconhecido como de inteira probidade. - Um 
comandante de fôrça que escolhe para seu 
agente fornecedor pessoa de inteira probidade, 
não quer aproveitar-se dos dinheiros públicos. 


O Sr. T. Ottoni — Tendo ordem para con- 
tratar, declinou da autorização. 

O Sr. Sousa Franco — Eu não sabia deste 
fato. 


O Sr. T. Ottoni — Consta dos documentos, 
deixou para outro os contratos de forneci- 


mento. 

O Sr. Sousa Franco — Falta de vigilância. 
Senhores, Estigarribia disse: “ Julguei-me 
perdido desde que atravessei O Ibicuí, cuja 
passagem se me facilitou para me por em 
cêrco”. Eu creio que em uma campanha qual- 


quer, em lugar de ataque formal com grande 
perda de vidas de ambas as partes, é serviço 


relevante levar o inimigo a se encurralar € 
í Isto que 


deixar-se vencer sem resistência. 
fez o general Canabarro, e ninguém lhe pode 
negar, não se lhe quer levar em conta, € O 


nobre senador pelo Espírito Santo (*) até lhe 
negou a qualidade de general, como se em 
virtude da lei de 16 de agôósto de 1838 o go- 
vêrno não tivesse autorizado para conferir 
graduações honorárias”. 


(a Anais do Senado do Império do Brasil” 
— Terceira sessão de 1866 — 12.º Legislatura 
— Vol. IV — Rio de Janeiro, 1866.) 


* 4 


“Nota — Não conseguimos consultar os 
“ Anais do Senado”, de 1835 a 1845. 


No período farroupilha, isto é, de 1838 a 
1845 o Rio Grande do Sul não teve deputados, 
e de 1836 a 1845 não teve senador. Os últi- 
mos deputados sulriograndenses (1834-1837) 
foram: Manuel Paranhos da Silva Veloso, 
magistrado; José de Araujo Ribeiro, diplo- 
mata, — e o padre João de Santa Bárbara. 
— Fra senador pelo Rio Grande do Sul o 
padre Antônio Vieira da Soledade que, tendo 
falecido em 1836, somente foi substituido em 
1845 pelo marquês de Caxias. 


Em 1866 representavam a província sulrio- 
erandense no Senado os Srs. marquês de Ca- 
xias, José de Araujo Ribeiro e o barão de 
Quaraí (Pedro Rodrigues Fernandes Chaves). 
Este faleceu no mesmo ano de 1866 e só foi 
substituido em 1870. 


Na Câmara dos Deputados representavam O 
Rio Grande do Sul os Srs. Barão de Pórto 
Alegre, coronel Felipe Bethbezé de Oliveira 
Néri, Luiz da Silva Flores, barão de Mauá, 
Antônio Gomes Pinheiro Machado e Joaquim 
José Afonso Alves. — O deputado Pinheiro 
Machado, apoiado por Silva Flores, Néri e 
Afonso Alves, acusou com violência a Cana- 
barro. Francisco Carlos de Araujo Brusque, 
riograndense do sul, mas deputado pelo Ama- 
zonas, o defende. fisse fato faz com que o 
deputado mineiro Martinho Alvares da Silva 
Campos dissesse : 


“ A acusação e queixa que se faz com justa 
razão no Rio Grande, é que os nobres depu- 
tados são estranhos à sua província” (sessão 
de 18-5-1866). 

(Veja-se: “ Anais do Parlamento Brasilei- 
ro” — Câmara dos Srs. Deputados — 4 vols. 
— Rio de Janeiro — J. Villeneuve de Gs 


1866.) 


(*) José Martins da Cruz Jobim no discurse 


antes citado, de 19-4-1866. 


E grs 


Ofício de David Canabarro 
nota 40). 


(referido na 


Comando da 1.º divisão ligeira — Quartel 
general uma légua da Uruguaiana, 3 de ou- 
tubro de 1865 (1). 


Iimo. e Exmo. Sr. — Hoje vou responder 
ao ofício de V.Ex. datado de 3 de setembro 
próximo passado, que acompanhou o aviso do 
ministério da guerra de 17 de agôsto último; 
hoje, porque em virtude do aditivo de 5 ao 
supra dito ofício, tive de recolher as informa- 
ções juntas em original dos comandantes das 
brigadas ns. 1, 2, 3, 4, desta divisão, assim 
como do major da guarda nacional Joaquim 
Antônio Xavier do Vale, ex-comandante da 
guarnição da Uruguaiana. 


Permita V. Ex. algumas considerações, 
para melhor ser entendido nas respostas, que 
vou dar aos quesitos do citado aviso. 


Um corpo de exército paraguaio no povo de 
S. Carlos, cabeceira do Aguapeí, ameaçava 
nossas fronteiras do Uruguai, e de mais perto 
a de S. Borja. 


As vitórias de Paissandú e Montevidéo afas- 
taram além do Paraná êsse corpo de exército, 
que pesava sôbre nós. Como muita gente, 
acreditei então que, rarefeito o horizonte, a 
província estava salva. 


Enganei-me, ei-lo a 10 de junho em S. Borja 
desfechando sôbre nós. 

Que tínhamos de arcar com massa de in- 
fantaria superior a 10.000 homens, era fora de 
dúvida; e que nossas cavalarias nada podiam 
contra essa massa, também é fora de dúvida. 


Se tivéssemos de cinco a seis mil homens 
de infantaria, não havia mais do que marchar 
e bater o invasor da província. Porém com 
2.000 infantes, oito bocas de fogo e cavalaria, 
por única operação tínhamos de marchar em 
retirada na frente do inimigo; operação, que 
fazia a 1.º brigada ao mando do coronel Fer- 
nandes, e melhor com a 4.º de cavalaria que 
depois se lhe encorporou. 


Dois mil infantes tinha a 1.º Divisão, por 
êsse tempo, em diversos têrmos entre si dis- 
tantes; no acampamento de Ibirocaí o 2.º e 
10.º batalhão de linha e às bocas de fogo; 
em Missão a 1.º brigada, o 1.º de voluntários 
da pátria, e 3.º de infantaria de guardas na- 
cionais a cavalo. Na Uruguaiana o 4.º da 
mesma arma e linha com o 17.º de cavalaria, 
e em marcha, por Santa Maria da Boca do 
Monte, o 5.º de voluntários da pátria com o 
corpo n.º 23. Cavalaria no Ibirocaí havia a 


dos corpos 19, 21, 26, 27, 29, 8.º esquadrão 
e o 18º, a uma légua dêstes corpos, que fa- 
ziam a 2.º brigada; se formou a 4.º com os 
de números 19, 26 e 29. 


Por ordem do Exmo. Sr. presidente da 
província, tinha de atender a Uruguaiana e. 
a Missões; no Ibirocaí, não só a: êsses pon- 
tos, como também atendia a cidade de Ale- 
grete, onde V. Ex.* chegou pouco depois de 
10 de junho, cuja notícia recebi em marcha. 


O inimigo, pela expedição feita aos Esco- 
bares, seis ou sete dias depois da invasão, fêz 
acreditar que tomava o caminho de Alegrete, 
pelo Passo do Itaím do Ibicuí; do que 
V. Ex.* tece tão sérios receios, que foi pes- 
soa ao Ibirocaí a fim de prevenir-me. 


Pois que o inimigo podia de S. Borja to- 
mar vereda ao Ibicuí nos Passos do Itaim, 
Mariano Pinto, ou Silvestre: para Alegrete, 
ou no Santa Maria para Uruguaiana; não 
devia deixar o Ibirocaí, sem que fôsse co- 
nhecida a direção que tomava; só depois de 
26 de junho se pôde conhecer que procura- 
vam o Itaquí. Neêsse, entretanto, devia espe- 
rar a 1.º brigada da 2.º divisão, o 5.º de vo- 
luntários que vinha com o 23. 


A 7 chegou a 1.º brigada, e a 9 de julho 
acampava no Ibicoraí; o 1.º e 5.º de volun- 
tários, com o 23 de cavalaria, faziam a 5.º 
brigada, vindo de Missões o 1.º. 


Devia marchar ao Santa Maria, mas não 
havia chegado os bois mansos, cuja compra 
havia encarregado ao major Manuel Fernan- 
des Dornelas e tenente-coronel Apolinário 
de Souza Trindade, como fazendeiros muito 
relacionados, não obtiveram os precisos, e 
chamo o testemunho de V. Ex.”, que de sua 
parte, comprando cem bois a João Apolinário, 
só. chegaram a Giquicuá com alguns outros 
que pediu a diversos para comprar. 


A 16 de julho começou a marcha ao Santa 
Maria, onde o inimigo acampava no mesmo 
dia sôbre a margem direita. 


A 18 a 1.º brigada da 2.º divisão com a 
2* da 1.º adiantaram-se, enquanto a 3º e 5º 
depositavam em Giquicuá o mochilame e ba- 
gagens na casa do major Manuel Fernandes 
Dornelas; ali ficaram doentes e carretas de 
bagagens; seguiram sômente as de munições 
de cartuchame. 


A 19 marcharam a 3.º e 5.º de infantaria, 


e a 22 de julho estavam com as cavalarias no 
Santa Maria. 


SENÃO es 


A) inimigo a 18 encetou sua passagem, e 
“havia ocupado a barranca esquerda por 2.000 
homens de infantaria. 


Mais adiante voltarei a tratar do Santa 

Maria. 
A 13 de junho recebi a participação oficial 
da invasão de S. Borja, ea 17 estava rece- 
“bida pelo Exm.º Sr. general comandante em 
chefe do exército de operações contra o Pa- 
raguai, com o pedido de me auxiliar com 
4.000 homens de infantaria, a fim de pronta 
e segura derrota no ousado invasor; pois a 
transpor o Ibicuí seria para operar ativa e 
não passivamente. 

O auxílio pedido só mais tarde teve lugar, 
por execução do plano combinado entre os 
chefes da aliança, vindo o Exm.º Sr. general 
Flores, que fôra designado. 

Continuei a enviar participações do movi- 
mento aqueles generais, que jamais me deixa- 
ram perder a esperança de bater o inimigo, 
recomendando-me especialmente o não arris- 
car combate. 

Protegidos pela fórça da margem direita 
do Uruguai, os invasores de S. Bórja no 
Itaqui, com suas numerosas canoas, ocupa- 
vam a posição mais própria à resistência ou 
retirada à margem esquerda, e por ela, cami- 
nho de S. Carlos. 


Era assim que a série de depredações por 
aquêles bárbaros, que tanto haviam atacado 
os brios, a honra e dignidade nacional. desde 
S. Borja ao Itaqui, ficava impune. Bles in- 
cólumes passariam o Uruguai com o sorriso 
do sarcasmo! 

Tinham talado a província do Rio Grande, 
e a deixavam sômente com a perda de 26 de 
pátria. 

Era pouco: era nada, comparativamente à 
afronta que bem caro deviam pagar, 

Quando soube de sua marcha ao Santa 
Maria e que deixavam tão bela posição, qui 
um tanto se internavam na província, atas: 
tando-se da margem do rio, folguei; é 
quando os vi dêste lado do Santa Maria, nada 
mais receei; tinha o coração livre de um 
pêso, que até então me oprimia. 0) inimigo 
estava perdido sem recurso. Certeza da vin- 


da do general Flôres eu tinha, a questão era 
esperar, não arriscar € 


de tempo; cumpria 
conduzir a vítima ao sacrifício no altar da 
junho. 


Com efeito, tive em minha vida o dia de 
maior prazer; foi a dezoito de setembro; êsse 
que entregou, submisso e desarmado, o bando 


invasor de 10 de junho a Sua Majestade o 
Imperador e aos chefes das nações suas 
aliadas. 


Bles, que haviam atacado os brios, a honra 
e dignidade nacional, pagaram bem caro sua 
ousadia. 


O Paraguai invadiu S. Borja; em suas 
marchas de desolação pelas margens do Uru- 
guai não foi canhoneado nas diversas passa- 
gens dos rios; nada fêz a 1.º divisão, cometeu 
faltas, deve responder por elas. 


No comando superior da guarda nacional 
do Livramento foram organizados os corpos 
de cavalaria provisórios ns. 3, 17, 18, 21, 27 
e 29 de infantaria, o 4.º batalhão a cavalo 
com outros corpos e 1.º brigada de S. Borja, 
chegou a contar mais de oito mil homens na 
frente do inimigo, teve o triunfo de 26 de 
junho, conteve a massa invasora no terreno 
de seus piquetes, e muito mais na marcha do 
Santa Maria a Uruguaiana. 


Se o inimigo fêz o mal com dois, o fariam 
com vinte mil, a não ser contido pela pre- 
sença de nossas armas. A 1.º divisão, que só 
conta um baleado pela artilharia no trajeto 
do Santa Maria, executou a parte que tinha 
no plano dos chefes aliados; isto é, condu- 
zir o inimigo a ser batido, nada arriscando. 


Após a jornada do Jataí de 17 de agósto, 
rende-se a fórça invasora, em número maior 
a sete mil, à discrição, sem custo de uma gota 
de sangue; triunfo grandioso e imenso, o pri- 
meiro que se dá na América do Sul. 


Não basta o esquecimento do passado! E 
que passado, Exm, senhor? 


Porque não tiroteou nas passagens dos 
rios o inimigo, que o vinha em todo o-seu 
trajeto, por uma brigada que se ocupava dos 
flancos e retaguarda, e tanto que não ousava 
desprender uma partida? Tirotear o inimigo 
nas passagens dos rios para desagravo das 
ofensas recebidas, isto é, levar a morte e o 
ferimento a uma parte dêles, enquanto a 
outra seguia avante, e, o que é mais, em se- 
guimento dos nossos que lhe davam as cos- 
tas para fugir! Não haveria mortos e feri- 
dos de nossa parte? Creio que seria troca. 
com a diferença, que nem ao menos os nossos 
mortos teriam sepultura. 


* Poderíamos contar as nossas derrotas pelos 
números dos passos. Singular modo era êsse 
de punir ultrajes recebidos. Belo seria o 
trato de nossos feridos que pudessem escapar 
ao inimigo na marcha sem recursos. 


ac O) a 


Não tivemos feridos nem mortos, assim 
como o inimigo, mas Sua Majestade Impe- 
rial recebeu a todos submissos e desarmados, 
sem defeito. Diferença não terem ficado 
alguns poucos sepultados em compensação. de 
outros tantos nossos. 


Recriminações por feitos, que dão o pri- 
meiro triunfo visto na América do Sul, pela 
invasão de três meses e oito dias. Recebi- 
mento com afabilidade ao finado marquês de 
Barbacena (2) pelo Sr. D. Pedro 1, depois 
da derrota de Itusaingo em 1827. Como vão 
correndo êstes tempos! Como êles contras- 
tam com o passado! 


Se os russos em 1812, para colhêr o grande 
exército de Napoleão, queimaram a sua rica 
capital de Moscou, não é muito que deixás- 
semos queimar algumas casas, pela maior 
parte cobertas de capim — para colhêr dez 
mil paraguaios; aquêles que ousavam a mão 
armada depredar nossa terra, e que deviam 
pagar bem caro a sua ousadia. O sacrifício 
foi de coisas, não de pessoas. 


Um particular despende somas para obter 
uma desafronta, o povo do Rio Grande deixa 
queimar suas casas, contanto que tome exem- 
plar vingança do ousado invasor. 


O grande triunfo iniciador da abertura da 
presente campanha, considerado em tódas as 
suas relações, é imenso, mas me ocuparei do 
que vem pela economia dos cofres públicos. 


O exército paraguaio de Robles, hoje de 
Bárrios (3), ainda se conserva pelas costas 
do Paraná com seus 37 ou mesmo 38.000 
homens. Se os vencidos de Jataí e Uru- 
guaiana não houvessem passado o Tbicuí, não 


estavam em poder dos aliados; talvez em 
S. Carlos ou no Paraná. 
Conseguintemente, mais 10.000 infantes 


tinham aliança de aprontar; sua despesa é 
calculada, a que se faz com todos os exér- 
cícios, comparativamente à menor duração da 
guerra; teremos milhares de contos de réis, 
que vão muito e muito além do necessário ao 
pagamento do estrago causado nesta provín- 
cia, o que é nada comparativamente a tantas 
vidas poupadas de nossos compatriotas. 


Agora, entrarei nas respostas dos quesitos 
do ministério. 


1.º — Por que não houve resistência no 
Santa Maria e em outros rios, durante o tra- 
jeto do inimigo até Toropasso? 


Convido V. Ex.” a tomar conhecimento do 
nosso passo de Santa Maria. 


Na margem direita, três portos de embar- 
que; 1.º, no Passo Velho; 2.º, oito quadras 
acima, cuja entrada é uma picada que mar- 
geia o rio um quarto de légua; 3.º, dista uma 
quadra da boca da picada. 


Na margem esquerda igualmente três por- 
tos de embarque. 


O que faz frente ao 1.º fica na boca de 
uma espécie de picada, ladeado de matos . 
altos, e os outros dois vêm à barranca limpa. 


Abaixo do desembarque do primeiro pórto, 
também há um pórto, também há um pórto 
falso, que sai no meio do mato cerrado e 
alto. 


Abaixo do Passo Velho, também pode em- 
barcar-se em qualquer parte. 


A duas outras quadras do passo começa a 
fralda de uma coxilha, cujo cume fica a 10 
quadras do pôrto de embarque, em figura 
circular, cuja extremidade de cima val mor- 
rer no desembarque do terceiro pórto; único 
ponto de onde poderia uma bateria privar o 
embarque em todos os portos da margem 
direita do Ibicuí, isto é, bateria de artilharia 
de alcance, e certeira nos seus tiros, não tal 
como a que tinhamos no Santa Maria, sendo. 
certo que na margem oposta há também um 
ponto para desmontá-la em pouco tempo. 


Os embarques abaixo do primeiro pórto, 
Passo Velho, não podiam ser privados, já 
pela longitude, já por causa de um. braço de 
mato que ocultava de qualquer bateria da 
margem esquerda. Sóbre esta dificuldade 
inutilizadora das hostilidades da artilharia, 
acresce que os paraguaios, embarcando no 
pórto Velho e saltando no Passo Falso, já 
descrito, além de não ser privada a passagem, 
faria perigar muito a artilharia do ponto 
acima dado, porque desembarcava artilharia 
e infantaria, que vinham acobertas do menor 
dano. 


As infantaras da barranca tinham na reta- 
guarda uma sanga muito conhecida. Por que 
não houve resistência? 


Eis um campo vasto para o mais acanhado 
L + . me ” . 
espirito percorrer em considerações, úteis. 


talvez, mas não satisfatórias aos desejos de 
Vi Eca! 


Contudo algumas considerações, a meu ver: 
indispensáveis, vou fazer a V. Ex.º* em com-:- 
plemento de minhas informações. 


Inúteis tódas as diligências para obter ai 
tempo os bois mansos, que deviam conduzir 
munições de guerra, enfermaria e bagagens, , 


” 


E 


só podemos levantar o campo de Ibirocaí a 
Sá 16 de julho, e, conquanto 


ficassem as baga- 
gens no Giquicuá, só puderam chegar as in- 


fantarias ao Santa Maria a 22 de julho, em 
» que o inimigo já havia ocupado com 2.000 


infantes a barranca dêste lado do passo. Era 
perdida qualquer tentativa contra a fórça 
colocada naquela posição. 

Com mais prontidão só o ferro-carril nos 


“poderia conduzir âquêle ponto. 


Para que mais cedo, quando ali nem tóda 
a 1.º divisão reunida podia obstar a passagem 
do inimigo? 

No passo sômente tinhamos até 1.800 in- 


fantes e 8 bôcas de fogo de curto alcance, 


e não certeira; admitindo os clavineiros, que 


“seriam 1.000, de nove corpos, teriamos 2.800. 
-Sômente em linha singela a infantaria pode- 


ria guarnecer tão grande extensão; era muito 
arriscar; porque os paraguaios em suas ca- 
noas passavam de uma só vez 400 homens, 
e 400 homens em qualquer ponto de uma 
linha, tal como a suposta, deixam ver qual o 
resultado. : ê 

A nossa cavalaria de lanceiros no terreno 


“da ação nada podia dizer. 


Enquanto a infantaria combatia com a que 
da margem direita passava à esquerda, a 
fórça que estava na direita do Uruguai vinha 


“de Ibicuí acima, e podia tomar nossa infan- 
“taria de flanco ou pela retaguarda. Sobretudo 


o inimigo passava do lado direito ao esquerdo 


“do Itacuí, acoberto como deixo explicado. 


Certamente ofereciamos ação ao inimigo 
no lugar de mais vantagem para êle, onde 
sua arma, de infantaria, triplicada à nossa, 
tinha lugares próprios e defesos à cavalaria 
“de lanceiros que tinhamos a empregar. 

Se tôda a 1.º divisão reunida em terreno 
a propósito não podia bater o inimígo, muito 
menos fracionada e com sua cavalaria fora 
de combate, como aconteceria no Santa 
Maria. 

Tóda a 1.º divisão não podia bater o inimigo 
que passou o Santa Maria. 

Eram 6 batalhões de 800 praças cada um, 
e 4 regimentos de cavalaria a 600 cada um, 
que também eram de infantaria quando pre- 
ciso, e 5 bocas de fogo; mais de 7.000 ho- 
mens bem amestrados nas manobras, e que 
sabiam morrer nos seus postos; comprova- 
ram no 26 de junho. 

Em prova de minha preposição, apresento 
exemplos. No 26 de junho, cêrca de 3.000 
homens de cavalaria, entre os quais estava O 


“3.º batalhão de infantaria a cavalo, atacaram 


a 400 infantes paraguaios, que venderam caro 


as vidas, menos 100, que, reunidos, 
raram. 


Formaram triângulo e apesar de rôtas as 
suas linhas, procuravam a formatura, 


Pelos anos de 1825, Carlos de Alvear (4), 
à frente de suas cavalarias, que montavam 
a 14.000 homens, entrando artilharia e infan- 
taria, sômente a da competente guarnição 
percorriam em tôdas as direções da campanha, 
internaram-se até S. Gabriel, e, afinal, no 
Itusaingo deu-se a batalha de 20 de feve- 
reiro de 1827 (5). 


Fui um dos combatentes, era eu alferes do 
regimento 40 que fazia brigada com o de 
n.º 4, continuava a linha com os regimentos 
3.º, 5.º, 6.º, 2.º e 39, o regimento da córte, 
o corpo de lanceiros do Uruguai, os esqua- 
drões da Bahia e o de Prussianos, o 6.º « 
20.º; faziam reserva 5 ou 6 batalhões de in- 
fantaria, regulando a 600 cada um, e artilha- 
ria. Na esquerda o general Abreu com 600 
paisanos (6). 


O exército de Alvear era de 14000 homens 
de cavalaria, como referi. 


Nossos batalhões não podiam exceder a 


3.500 homens, e o todo muito pouco passava 
de 5.000 homens. 


Os couraceiros de Alvear, carregando 
sôbre os quadrados de infantaria, os poucos 
que não ficaram aos pés dos nossos soldados, 
volveram em desordem. A infantaria sus- 
tentou-se firme, e foi a rocha inabalável, 
eram 3.000 contra as numerosas cavalarias. 


O seneral Abreu, com seus paisanos, car- 
regou na direita do inimigo, mas veio com 
êle envolvido; o quadro de infantaria des- 
fechou e afastou aos que não cairam. Nesta 
batalha tenho como provar a V. Ex.*: 


se reti- 


Que as cavalarias de Alvear, amestradas 
no exercício das armas, com disciplina, em 
bons cavalos, peitos encouraçados, foram 


quebrar-se nas baionetas de nossas infanta- 
rias, que eram apenas de 3.500. 

Que os antigos soldados do general Abreu, 
os veteranos que haviam esquecido a discipli- 
na, que êle não fez reviver, foram vítimas de 
desordem que os privou de manobrar no sério 
envolvimento com o inimigo. 


Comparemos : 

A infantaria paraguaia montava a mais de 
7.000, porque tudo se tornava infantaria. 

As nossas cavalarias, que não passavam de 
metade dos 14.000 de Alvear, não eram como 
aqueles, amestrados de couraças, em bons ca- 


ia Da — 


valos, — os nossos nenhuma disciplina haviam 
recebido para envolver-se e manobrar rapida- 
mente, como exigem os renhidos combates, eles 
em máus cavalos seriam levados às baionetas 
paraguaias e repelidos; os que não ficassem 
no pó, não volviam, e a desordem faria a com- 
pleta derrota. 


A nossa infantaria não excedia de 2.200 ho- 
mens, com 8& bocas de fogo, muito faria se 
conseguisse retirar em desordem. 


No Pavón (7) as cavalarias do general 
Mitre foram tôdas derrotadas, porém, a in- 
fantaria só no campo ficou assinalando o 
triunfo. 


As cavalarias de Nápoles rompiam quadra- 
dos de infantaria, porém depois que a metralha 
os havia detido. 


Para mim as massas de infantaria são uma 
fortaleza movediça, uma rocha viva em que a 
cavalaria vem, qual a onda espumante, que- 
brar-se e recuar. 


O exército que um general comanda é a 
arma com que vai jogar na luta com seus 
adversários; deve pois conhecê-la para entrar 
na lide. 

Tínhamos cavalaria, sem instrução, indisci- 
plinada, armada em parte, e montada em máus 
cavalos. 


Infantaria 2.º e 10.º de linha, comandantes 
e oficiais que davam exercícios a seus solda- 
dos, e que os sabiam conduzir a combate: o 
1º e 5.º de voluntários, apenas organizados 
no Rio de Janeiro, embarcaram, nesta pro- 
víncia, sempre em marcha, nada podem saber, 
e mesmo de seus oficiais só aqueles já conhe- 
cedores da arma. 


Artilharia, no exercício a fogo que presen- 
ciei no Ibirocai, o alvo ficou sem ofensa al- 
guma, antes perto de mim passou uma bala, 
que se afastara dêle quase uma quadra. 


Na margem esquerda do Toropasso, V.Ex. 
mandou pelo coronel João Manuel Mena Bar- 
reto e capitão Luís Fernandes de Sampaio 
examinar o terreno para forte tiroteio de in- 
fantaria e artilharia na passagem do inimigo, 
foi na tarde de 27 de julho; declararam, que 
o terreno se prestava, menos à cavalaria, que 
não podia manobrar. V.Ex. consultou-me as- 
sim como aos comandantes de brigada, tudo 
estava pronto, mas é certo que nada houve, 
e também que as ordens de V.Ex. foram cum- 
pridas; elas nunca deixaram de o ser, aqui 
no Santa Maria e em tóda parte. 


V.Ex. hábil militar, nunca quis assumir a 
responsabilidade das operações perigosas; con- 


sultava aos comandantes das brigadas e acei- 
tava seus pareceres; jamais pode dizer que 
foi contrariado. 


2º quesito — Número, qualidade e espécie 
do exército imperial. 


No Santa Maria, a 22 de julho, cavalaria os 
corpos ns. 3, 18, 21, 23, 27 e 29, e esquadrão 
8º, ea 1.º brigada da 2.º divisão; infantaria, 
1.º e 5.º de voluntários, 2.º e 10.º de linha, 
8 bocas de fogo; tudo isto fazia 5.000 ho- 
mens. 

Em Toropasso, a 26 de julho, encorporou-se 
a 1.º brigada de Missões, composta dos corpos 
5.º, 11, 22 e 23 provisório, 28 e 3.º batalhão a 
cavalo, e 4.º brigada, dos corpos 19, 26 e 29; 
que já contado, seriam estas duas brigadas 
2.400: total da fórça, 7.400. Já disse sôbre 
seu estado e disciplina. 


Distribuição: na frente do inimigo e em 


«distância de meia até mais de uma légua mar- 


chava a divisão, menos uma brigada de cava- 
laria, que vinha na retaguarda e flancos do 
inimigo para guerrilhá-lo. 

O inimigo tinha 6 batalhões de 800 praças 
cada um, atendendo a desfalques — cavalaria 
que também era infantaria, quando preciso, — 
5 bocas de fogo e 32 carretas. 


Logo que cheguei ao Santa Maria, um dos 
fazendeiros da família do finado Manuel José 
de Carvalho me veio pedir auxílio, para le- 
vantamentos de gados na costa do Ibicuí até o 
fundo do rincão deste com o Rio Uruguai. 
Ordenei ao capitão Manuel Canabarro que 
com 100 praças das mais bem montadas se en- 
carregasse deste serviço. Com efeito, tiraram 
o gado ao rodeio da coxilha de Japeju, porém 
como não havia mangueiras para o encerra- 
rem, e nem era possível estar rondando noite 
e dia, volvia de noite as suas querências. 


Visto que não havia cavalos, a fim de ler 
vantar o gado e com o grande rodeio marchar ' 
para longe, pois tanto mais aumentava, quanto | 
mais os rodeios, que fossem levantando, tor- 
nando proporcionalmente os pousos mais difí-- 
ceis por falta de mangueiras a propósito, e de: 
cavalos para semelhante serviço, tornava-se: 
improfícuo o trabalho. 


A 24 de julho estava em rodeio na coxilha:i 
de Japeju o gado que levantaram, seriam 4.000) 
rezes, ao tempo que o inimigo em duas colunas: 
assomava a coxilha; outro recurso não houve, . 
por negar-se o gado a marchar para o lado) 
oposto da querência, foi presa do inimigo. 


Parar os rodeios de gado e conduzí-lo emr 
peso, era o meio de cortar êste recurso ao in-- 


f 


ea da 


vasor ; 


cavalos e sem estorvo. 


Os donos dos campos se haviam retirado 
com suas cavalhadas que internaram, em vez 
de prestar-se em auxílio contra o invasor. Um 
vaqueano de caminhos era difícil achar, quan- 
to mais para serviço de rodeios. 

Era, pois, tal serviço impossível, não por in- 
curia e sim por falta de meios e dedicação da 
parte dos moradores, que chegaram a tirar O 
recurso às nossas cavalarias, quando a nação 
comprava os cavalos. 


3º quesito — Estava ou não fortificada a 
vila da Uruguaiana? 


Do Ibirocai determinei a fortificação da vila 
de Uruguaiana ao ex-comandante da guarnição 
da mesma, o major da guarda nacional Joa- 
quim Antônio Xavier do Vale, cujo ofício 
junto em: original, data de 16 de setembro 
próximo passado; o mapa do armamento reco- 
lhido no vapor Uruguai, depois recebido em 
parte como consta do recibo junto, do tenen- 
te-coronel José Bonifácio Machado, me poupa 
de falar da fortificação, armamento e forne- 
cimento de víveres a cargo do tenente-coronel 
José Pinto da Fonseca Guimarães, procurador 
do fornecedor do exército. 

Todavia acrescentarei que V. Ex. mandou 
examinar, pelo dito capitão Fernandes de Sam- 
paio, o estado daquela fortificação e quantos 
homens eram precisos para sua defesa. A res- 
posta foi de 4.000 infantes. Apenas haviam 
2.000 e os clavineiros. 

Com o vapor Uruguai podia a guarnição 
receber gado e tinha dentro boa quantidade de 
fornecimento de víveres, mas nem por isso es- 
tava a fórça sitiada livre do assalto e derrota, 
pois que a fortificação na garantia segurança. 
Para defesa da vila e privar a navegação das 
canoas do inimigo, foi armado o vapor Uru- 
guai, e os lanchões, S. João e Garibaldi; bons 
serviços prestaram êles. 


Suponho que V. Ex. não ordenou a defesa 
de vila pela má fortificação, e pessoal exi- 
gido, enquanto o que havia à disposição fica- 
ria a risco de ser batido aí encerrado, tanto 
mais que se não podia precisar a chegada do 
general Flores. 

Na noite de 4 de agósto a 2.º brigada, ao 
mando do coronel João Antônio da Silveira, 
foi levantar o armamento, se por ventura ain- 
da não estivesse embarcado; porém, visto que 
já nenhum havia, procurou salvar os gêneros 
do fornecimento de víveres; busca o depó- 


porém, é serviço que os práticos do ' 
campo fazem em tôdas as direções em bons 


sito — a casa fechada; o encarregado dêsse 
depósito não aparece. 
As medidas tomadas pelo tenente-coronel 


Pinto Guimarães para salvar os víveres do for- 
necimento foram tais, que não podiam deixar 
de cair em poder do inimigo. Com antecedên- 
cia o ex-inspetor da alfândega, Antônio Telo 
Barreto Filho, ofereceu porção de carretas, 
que podiam conduzir, mediante 168000 diários 
cada uma, os víveres do fornecimento. 


Não aceitou. O major Vale pôs à sua dis- 
posição embarcações que êle podia contratar. 
Também recusou; e ao que parece, temendo a 
sua presença na Uruguaiana, retirou-se a Ibi- 
rocaí. E" singular. 


Ao 5.º e parte do 6.º quesito, tenho res- 
pondido; falta o fim do 6.º. 


Marchava o inimigo ao passo do Imbahá:; 
muito convinha ter certeza da maior ou menor 
brevidade da marcha do general Flores, que 
datava seus comunicados do Miranhã. Con- 
cordou V. Ex. em marchar sem demora o 
tenente-coronel Antônio Caetano Pereira, e, 
com efeito nessa mesma tarde marchou na 
missão de relatar em que pé estávamos para 
com o inimigo, recolhendo a certeza do dia 
e da operação delineada. 


Às 9 da noite de 5 de agôsto chegava o te- 
nente-coronel Pereira, e declarou da parte do 
general Flores que, visto a proximidade do 
inimigo, êle não podia chegar a tempo de 
obstar a entrada na Uruguaiana; e que estan- 
do perto o general Paunero, que procurou 
junção com êle, tinha a pôr em prática a mais 
importante operação, que vinha a ser bater 
primeiro a fórça paraguaia da margem direi- 
ta, porque, batida essa, restava a operação 
sôbre a da Uruguaiana e seria concluída com 
a passagem dêle e Paunero. 

Às 9 da noite de 5 estava V. Ex. inteirado 
pelo tenente-coronel Pereira do resultado de 
sua missão. 

A 4 de agôsto a divisão chegou perto do 
campo inimigo; era cedo ainda, êle conservava 
uma pequena parte da fórça e cavalhada na 
margem direita do Imbahá. 


A tarde V. Ex.* ordenou a marcha do 2.º 
batalhão de infantaria, de alguns corpos de 
cavalaria e das baterias de artilharia, a fim 
de experimentar o inimigo em um ataque par- 
cial, que não teve efeito por sobrevir a noite 
aos preparativos. 

Chega o dia 5 de agôsto, apresenta-se a 1.º 
divisão pronta a entrar em combate, se rece- 
besse ordem de V. Ex. Mas V, Ex. chamou 


DR pas 


a conselho os comandantes da 1.º e 2.º divi- 
são, e das brigadas. O conselho manifestou 
seu voto, foi êle: não atacar o inimigo; úni- 
cos divergentes foram os Srs. barão de Jacuí 
e coronel João Manuel Mena Barreto. 


V. Ex.” desde Japeju afagara a idéia de 
bater o inimigo se total ou parcialmente não 
sei, porque nunca pude descobrir qual a inten- 
ção de V. Ex. a respeito. 


E' certo, porém, que não podia haver ataque 
parcial na fórça paraguaia, à cuja frente nos 
retiramos; ela jamais se dividiu em parcelas, 
era uma soma compacta de baionetas, que se- 
guia o seu caminho. 


Parcela só deram uma para ser batida, foi 
a de 26 de junho e nunca mais (8). 


Conseguintemente um ataque sóbre a fórça 
paraguaia não podia ser parcial. 


V. Ex. mostrando-se despeitado com o voto 
do conselho que convocara, eu declarei a V. 
Ex. que me desse ordem escrita para atacar, 
que eu a saberia cumprir; tudo havia pre- 
venido. 


Os comandantes de brigada, não obstante 
seu voto, haviam declarado alto e bom som 
que eram soldados, que não recuavam ao com- 
bate, conquanto vissem néle a fatalidade de 
nossas armas. 


Det VE Exma 
que a não deu? 


ordem pedida? Não. Por 


V. Ex. vacilou, temeu o naufrágio do baixe] 
de tantas vidas nos escolhos das baionetas ini- 
migas. 


Na verdade era imensa a responsabilidade 
de arriscar combate, quando havia certeza de 
receber a divisão o auxiliar de mais de 4.000 
homens. 


V. Ex. por seu ajudante de ordens man- 
dou que seguissem quatro bocas de fogo para 
canhonear o inimigo na entrada da vila, e logo 
segunda ordem para seguimento das quatro que 
ficavam, também seguiram. 


Não havia decorrido uma hora, quando vi 
que voltava a artilharia; e certo estou que não 
deu um tiro. 


Projetar é fácil, executar dificílimo. 


Deus guarde a V. Ex. — Ilmo. Exmo. Sr. 
conselheiro general João Frederico Caldwel, 
ajudante-general. — David Canabarro, briga- 
deiro. 


NOTAS 


1 — Êste ofício foi a defesa de David Ca- 
nabarro no Conselho de Guerra a que o sub- 
meteram. Nessa questão teve Canabarro ardo- 
dosos defensores, como vimos. 


— Eis a parte da “ Ordem do dia n.º 21”, 
em que o conselheiro Ferraz manda instaurar 
o Conselho de Guerra contra Canabarro: 
As acusações contra tais chefes 
(Canabarro e Fernandes de Lima) se repetem 
de boca em boca, e se êles não se paressam à 
voluntariamente justificarem-se pelo cadinho 
competente, fórça é que o govêrno lhes for- 
neça de pronto o meio que a legislação oferece 
fazê-lo, porque nem os interesses próprios nem 
os interesses gerais do exército devem sofrer 
semelhantes acusações ou suspeita que os des- 
moralizam e lhes tiram tóda a fórça e con- 
fiança de seus subordinados e companheiros 
de armas. Pela ordem do dia n.º 35, de 19 
do corrente mês e ano, do comandante da 1.º 
divisão ligeira, o brigadeiro honorário David 
Canabarro, cujo estilo não pode deixar de ser 
por V. Ex. censurado em ordem do dia, cujo 
desenvolvimento e matéria são inteiramente 
fora da competência dos comandantes de divi- 
são, o mesmo brigadeiro se jata que tôdas as 
ocorrências até o têrmo do rendimento e sub- 
missão do inimigo são efeito de um plano 
combinado entre éles (Canabarro e Fernandes 
de Lima), os chefes aliados e o general Osó- 
rio, como se coubesse no possível haver algum 
plano salutar que deixasse livre o inimigo para 
marchar sem resistência ou incômodo a de- 
vastar o território de uma nação ao extremo 
perímetro que percorreram as fórças para- 
guaias. Essa ordem do dia por, cópia junta, 


ainda é uma forte razão para que o se exija. 


a justificação de semelhante procedimento ou 


inação, já porque se êle, foi efeito de um pla-. 


no, é justo que seus executores sejam recom- 
pensados, já porque se o não for e sim resul- 
tado de erros e incurias, ou de qualquer outra 
causa possível, sejam devidamente castigados. 
Nêstes têrmos, o govêrno imperial julga indis- 


pensável que se sujeitem a um conselho de 


investigação todos os oficiais constantes da re- 
lação inclusa, e depois, qualquer que seja o 
parecer ou decisão. a conselho de guerra, o 
brigadeiro David Canabarro, coronel coman- 
dante superior Antônio Fernandes Lima e ca- 
pitão de artilharia Antônio Xavier do Vale, 
devendo o conselho de investigações investigar 
sóbre os pontos constantes dos quesitos ane- 
xos. E para que seus trabalhos sejam coroa- 


.. 


E a 


dos de feliz êxito, autorizo a exigir quaisquer 
autoridades civis ou militares, assim do presi- 
dente comandante das armas desta província 
“como do marechal Manuel Luís Osório, da 
secretaria da Guerra e do ex-comandante das 
armas e general João Frederico Caldwell. 
Mande V. Ex., por engenheiros fazer um re- 

conhecimento minucioso de tódas as princi- 
pais posições ocupadas pelo inimigo e por êle 
atravessadas, a fim de que se conheça quais 
as vantagens e inconvenientes em relação tanto 

à tcrografia como à estrategia, devendo êstes 

trabalhos serem remetidos ao presidente do 

conselho de investigação. Inclusos achará V. 

Ex. os documentos e papéis que devem ser 
“presentes ao referido conselho. 

— Deus guarde a V. Ex. — Angelo Muniz 
da Silva Ferraz. A S. Ex. o general barão 
de Pórto Alegre, comandante em chefe do 
exército em operações nesta província”. 

A documentação que foi presente ao Con- 


selho de Guerra e ao Corpo Legislativo, de- 
pois, foi impressa na Tipografia Nacional em 


1866, — e reproduzida, com notas in “A in- 
vasão Paraguaia no Brasil” — São Paulo, 
1940. 


Vejamos, agora, a ordem do dia de David 
Canabarro e que tanto irritou o ministro da 
guerra: 

“ Ordem do dia n.º 35, de 19 de setembro de 
1865". 

“ Soldados da 1.º Divisão — A horda para- 
guaia que no dia 10 de junho ousou conculcar 
o solo brasileiro, pagou sua louca temeridade! 
Ontem, apenas assomaram as falanges aliadas, 
pavoroso terror invade os bárbaros, que re- 
clamam a vida em vista do túmulo por suas 
mãos cavado! Em seu entricheiramento, na 
histórica Uruguaiana, depuseram as armas; e 
em fila passaram ante o augusto monarca bra- 
sileiro e os dois Exmos. chefes, seus distintos 
aliados, a quem a deusa da vitória outorgou a 
palma de seu triunfo que não foi salpicado de 
sangue. Este feito glorioso, tão infalível co- 
mo certo, tão grande como memorável, tão 
louvável como humanitário, vai convencer o 
tirano do Paraguai da impossibilidade de fa- 
zer germinar no solo americano a semente do 
despotismo. Êle denota em traços indeléveis, 
visíveis e claros o fim da guerra extermina- 
dora e bárbara que num momento de estultice 
ou alienação se arrojou a declarar-nos o at- 
dacioso Ciclope. A indeclinável precisão de 
extinguir em primeiro lugar os incendiários, 
que sucumbiram na margem de Jataí, tornou 
moroso o ato que presenciastes, e para O qual 


reclamei a vossa franca cooperação. Não 
poder-se-ia considerar castigado o arrojo dos 
temerários seides do tirano, se não fosse exe- 
cutado em tódas as suas partes o plano que, 
com os distintos chefes aliados e o general 
Osório, tive a honra de combinar. O vosso 
sacrifício, camaradas, está amplamente com- 
pensado com a recordação de haverdes cum- 
prido o vosso dever ante o excelso monarca 
a quem a Divina Providência inspirou a lumi- 
nosa idéia de patentear mais uma vez, por um 
ato digno de seu grandioso e magnanimo co- 
ração, o amor que tributa ao povo brasileiro. 
— David Canabarro, brigadeiro”. 


Essa ordem do dia, grandiosa à vista da de 
Ferraz, de 27 de setembro, foi cassada a 1.º 
de outubro e proibida a sua impressão e divul- 
gação, porque “os comandantes de corpos só 
podem expedir ordens do dia sôbre disciplina 
e ordem aos seus comandados”. 


2 — Alusão à má orientação de Barbacena 
na batalha do Passo do Rosário que, contudo, 
foi condignamente recebido por D. Pedro 1. 
— A respeito de Barbacena na batalha do 
Passo do Rosário, — erradamente denominada 
“batalha do Ituzaingó”, — são curiosos os se- 
guintes versos escritos pelo então David Fran- 
cisco Pereira que faleceu no posto de major, 
a 10 de setembro de 1836, no combate do Sei- 
val, defendendo as fórças do Império contra 
os farroupilhas de Neto. Sozinho e gravemen- 
te ferido, intimado a render-se dissera: 
— Morro mas não me entrego. 


BARBACENA 


A desgraça do govêrno 
Nos levou a tal estado 
que deu valor ao inimigo, 
fez o exército desgraçado. 


Bravos heróis se perderam 
faz pasmar a triste cena, 
devido à rude vileza 

do general Barbacena. 


Como condutor de negros 
que trouxesse do Valongo, 
conduziu a nossa gente 

muito pior que o rei Congo. 


Deu princípio ao ataque 
sem junção de uma brigada... 
Nem mandou juntar bagagens, 
carretas, bois, cavalhada. 


E assim acometeu 

sem nada determinar, 

e só entrou nessa luta 
aquele que quis entrar... 


Fazendo carga no centro 
sem dar proteção aos flancos, 
lá deixou bastante mortos, 
muitos feridos e mancos. 


Ganha à fórça o inimigo 
a cavalaria do Rio, 

e por ser pequena fórça, 
logo rompida se viu. 


O grande Abreu em socorro 
a cavalaria entrevela, 

e aí, um batalhão nosso 

o matou junto com ela. 


Já então a vil canalha 

que ficou fora de forma, 
vai a correr pelos altos 
sem disciplina e sem norma. 


Lá se foram os cobardes 

que na luta não entraram, 

creio que alguns 3.000 homens 
a ela desampararam. 


Muitas chinas percorriam 
pelas margens dos banhados, 
levando cada uma delas 

de dez aos doze soldados. 


Nesse número de cobardes 
iam muitos oficiais, 

que se esqueciam das ordens 
e vozes dos generais. 


Oh! augusto imperador, 
dai-lhes, Senhor, o castigo! 
pois que devem ser julgados 
muito pior que o inimigo. 


Por êsse motivo enorme 
nossa ação foi malfadada, 
por haver nas nossas tropas 
oficiais feitos do nada. 


Quando devem ser exemplo 
exercitam a fugida, 

por isso Augusto Senhor, 
foi nossa gente perdida. 


Ri ep 


Esta poesia, 


Rege a ordem militar 

dar o soldo, mas também 
castigar o delinquente, 

— premiar quem serve bem. 


Tendo-nos sido visível 

quase inteira a perdição, a 
o herói Bento Gonçalves 

foi a nossa salvação. 


Vou apostar, si quiserdes, À 
uma soma não pequena, 
que ignoravam as praças 
como atacou Barbacena. 


Zelou muito a retirada, 
deixou aos centros cansados 
assim perde um general 
a vida de seus soldados. 


E como fraco, de certo 

de cada rio fez muro, 

muito além de S. Lourenço 
não se julga estar seguro. 


Se quiserdes ser triunfante 
mudái desde logo a cena: 
não dai heróis combatentes 
a cargo de um Barbacena. 


segundo informação de des- 


cendentes do major David Francisco Pereira, 
foi escrita horas depois da batalha, num acam- 
pamento. — Além desta, existia mais a se- 
guinte, anônima: 


Agora eu vou contar 

o taque dos guerreiros, 
lá no Passo do Rosário, 
dia 20 de fevereiro. 


Os bombeiros confirmaram 

de quatro a cinco mil homens. 
Ai, Jesus! Meu Deus do Céu, 
isso é o que nos consome! 


O inimigo aproximou-se 
até uma certa altura, 

— onde se deu o ataque: 
campos da Boaventura. 


Os patrias nos perseguiram 
com guerrilhas pelos flancos; 
para mais nos consumirem, 
botaram fogo nos campos. 


Os fogos nos começaram 

na esquerda muito primeiro. 

Na direita nos faltou 

quem comandasse os guerreiros. 


E o nosso Barbacena 
depois que fez a borrada, 
fez montar a gente tóda 
e se poz em retirada. 


Marchamos pra Cacequi 
todos pra morrer de sono; 
quando foi no outro dia 
tanto cavalo sem dono... 


Barbacena era diplomata e homem de sa- 
jlão, mas não de campanha. Daí o desastre 
de 20 de fevereiro de 1827. — Pandiá Calo- 


geras, defende-o | ardorosamente (Vide: 
Pandiá Calogenas, Barbacena — C.º Ed. Na- 
cional) — Vide também: General Tasso Fra- 


goso. — A batalha do Passo do Rosário, 
e nosso artigo “A poesia a serviço da His- 
tória”, in Revista do Inst. Hist. e Geog. do 
Rio Grande do Sul — II t., 1943. 


| 3 — Solano López concentrará grande par- 
ite de sua fórça, — 12.000 homens, — no N. 
República, em Cerro León, antes da insólita 
agressão. No dia imediato ao do apresa- 
mento do vapor Marquês de Olinda, 6.000 da- 
queles guerreiros desciam, comandados pelo 
general Barrios, para invadir o Brasil. Os 
imediatos de Barrios eram os coroneis Res- 
quim e Urbieta. — Em Corrientes tinham os 
paraguaios 27.000 homens, e 60 canhões, co- 
mandados pelo general Robles. Dessa coluna 
fazia parte o coronel Estigarribia que invadira 
o Rio Grande com cerca de 10.000 homens. 


Robles e Barrios foram os grandes gene- 
rais de Solano López e, mais tarde, vítimas 
das atrocidades do ditador. 

4 — Carlos Maria de Alvear, general ar- 
gentino, nascido a 25 de outubro de 1789, na 
redução de Santo Angel de la Guarda (Mi- 
siones), e falecido a 2 de novembro de 1853, 
em Nova York. 

O general D. Carlos de Alvear foi o co- 
mandante das fôrças republicanas na famosa 
batalha do Passo do Rosário, a 20 de fevereiro 
de 1827, que os platinos consideram, ainda 
hoje, “gran vitoria” apesar de ter Alvear pe- 
dido licença a Barbacena para retirar do cam- 
po de batalha o cadáver do coronel Carlos 
Frederico Brandsen. A vitória implica, sem- 
pre, em ficar senhor do terreno, do campo da 
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luta. E quem fica senhor do terreno não pre- 
cisa pedir licença. O campo é seu... 


5 — Ituzingó, — não. — Passo do Rosário 
é que deve ser. 


6 — General José de Abreu, marechal barão 
de Cerro Largo, nasceu em 1771 e morreu, 
vítima das balas de seus companheiros, na 
famosa batalha do Passo do Rosário, a 20 de 
fevereiro de 1827. — Sentou praça com a ida- 
de de 13 anos, em 1784, passando em 1798 a 
porta-estandarte. E, 1802 foi promovido a al- 
feres e em 1808 foi promovido a tenente, 


José de Abreu foi notável guerreiro e, cer- 
tamente, o desastre de 20 de fevereiro de 1827 
não se teria verificado se o comando das tro- 
pas no Passo do Rosário estivesse nas suas 
mãos experimentadas. 

Barbacena não conhecia o sistema traiçoeiro 
de guerra e nem tampouco governar soldados 
como os daqueles tempos e em tais situações, 
acostumado como estava a tratar com diplo- 
matas e viver vida elegante de salões e altas 
rodas. Daí a indisciplina e desordem reinan- 
tes no seio da tropa e a desastrosa morte do 
marechal barão de Cerro Largo. Egen Pra- 
tes, em substancioso estudo divulgado no “ Jor- 
na! do Comércio”, do Rio de Janeiro, conta 
o seguinte: 


“Entre princípios de 1811 estando o Para- 
ouai ainda indeciso em abraçar a causa dos 
seus vizinhos, isto é a da sua independência, 
aproveitou o govêrno português essa oportu- 
nidade e expediu ordens a D. Diogo de Sou- 
sa, governador e capitão-general do Rio Gran- 
de, no sentido de ser enviado algum àquele 
país. em missão secreta, a fim de atraí-lo às 
suas pretensões por intermédio do governador 
A. Bernardo de Velasco. que via com bons 
olhos as aspirações de dona Carlota Joaquina, 
em substituir seu irmão destronado, o rei Fer- 
nando VIII, na sobrania do Prata. 

A missão era por demais delicada. O emis- 
sário deveria reunir qualidades excepcionais. 
Além da energia indispensável, da subtileza 
dinlomática e da lealdade de soldado era pre- 
ciso que o mesmo fosse profundo conhecedor 
da língua e costumes nacionais do país. 

A escolha de D. Diogo recaiu no tenente 
Abreu que, a seu ver possuia os requisitos para 
cabal desempenho dessa alta comissão, pois 
asregava às primeiras qualidades o conheci- 
mento e manejo perfeito das línguas espanho- 
la e guaranf. Coincidiu, com a chegada do 
emissário português a Assunção, a revolta e 
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independência do Paraguai e as muitas peri- 
pécias porque passou o mesmo são, fielmente, 
relatadas em ofício do comandante das Mis- 
sões, coronel Francisco das Chagas Santos, ao 
Governador. 


Desempenhou-se o tenente Abreu dessa in- 
cumbência, com tanta galhardia que foi mere- 
cedor de elevados elogios por parte de D. Dio- 
go, tendo êste pedido ao govêrno português 
a sua promoção a capitão, a qual foi efetivada 
na 7.º companhia em 13 de junho de 1811, 
alegando, para tal, os relevantes serviços pres- 
tados pelo mesmo”. 


7 — Batalha de Pavón, ganha pelas fórças 
de Buenos Aires, chefiadas pelo general Mi- 
tre, contra as fórças federadas. — Essa ba- 
talha de Pavón teve lugar nas margens do ar- 
roio Pavón, a 17 de setembro de 1861, entre 
o exército de Mitre, governador de Buenos 
Aires e o de Derqui e Urquiza. — A respeito 
encontramos no Archivo del General Mitre 
(Vol. IX), o seguinte: 

“El dia de la batalla de Pavón. el ejercito 
de Buenos Aires constava de 15.400 hombres. 
Et de Urquiza, como de 17.000. El segundo 
superior em caballeria, y con ventaja en la 
artileria por su calíbre y por esperar el ataque 
en posiciones escogidas; el primero superior 
en infanteria à lo que debió la victória, no 
obstante dispersar-se toda su caballeria. B.M. 


Nota —  Apunte original del general 
Mitre. — “E mais estas palavras en ofício 
do general Mitre ao coronel don Juan A. Gelly 
y Obes: “... la história dirá que Pavón fué 
la tumba de la caballeria indisciplinada, y 
no sé si le diga à usted, que la caballeria de 
Urquiza se ha portado peor que la nuestra”. 

Na batalha de Pavón as fórças de Buenos 
Aires foram dirigidas pelo general Wenceslau 
Paunero. 

8 — Combate de Butuí, entre a coluna para- 
suaia de José López e duas brigadas de Guar- 
das-nacionais comandadas por Antônio Fer- 
nandes de Lima e Sezefredo Alves Coelho de 
Mesquita. 


URUGUAIANA E CANABARRO 
(Poesia de Bernardo Guimarães) 


Por gentileza da Diretoria da Biblioteca 
Riograndense, — dona Flora V. de Castro, — 
obtivemos cópia da poesia de Bernardo Gui- 
marães, o ilustre poeta e romancista mineiro 
(1827-1885), inserta em Novas Poesias. Co- 


mo, porém, a edição da Biblioteca Riogran- - 
dense era a de 1900 (H. Garnier, livreiro-edi- : 
tor, Rio de Janeiro/Paris), solicitamos, tam- 
bém, cópia ao Sr. Dr. Paulo Duval, de Pelotas 

e membra da diretoria da Biblioteca Pelotense, 

na qual existe a 1.º edição da referida obra 

(18726 — B.L. Garnier, livreiro-editor do Ins- 

tituto Histórico — Rio de Janeiro). A ambos 

deixamos aqui registados os nossos melhores 

agradecimentos. 


No referido livro de Bernardo Guimarães 
encontra-se 4 Campanha do Paraguai (Heroi- 
das Brasileiras), dividida em 8 capítulos do 
qual o V (págs. 101 a 110) se refere a Cana- 
barrori(*)E 


Eis a bela e inspirada poesia, hino de glória 
em louvor do grande Canabarro, modificada, 
apenas, a ortografia: 


URUGUAIANA E CANABARRO 


Agora, enquanto o pavilhão formoso 
da ínclita Aliança 
após novos lauréis correndo ansioso 
desassombrado em seu caminho avança; 
enquanto Osório a heróica espada arranca, 
de derrota em derrota 
o fugitivo paraguaio espanca, 
e para além do Paraná o enxota; 
nós, ó Musa, deixemos por momentos 
do grande rio a riba ensangientada, 
por onde agora dos canhões cruentos 
flameja e ruge ainda a boca irada ; 
desviemos um pouco da carreira, 
que vai trilhando a hoste gloriosa, 
e ganhemos de um vôo a ribanceira 
do rio, que na lira harmoniosa 
o cantor de Lindóia, o ilustre Gama 
encheu de eterna fama. f 
Uruguaiana, linda flor viçosa 
das campinas do sul, 
que a branca fronte espelhas orgulhosa 
do pátrio rio no regaço azul, 
tu, que em frente da Espanha americana 
gentil, nobre ataláia 
ao sul vigias do Brasil a ráia, 
salve, Uruguaiana! 


(*) A Campanha do Paraguai (Heroidas 


Brasileiras): I — Invocação; II — López e 
Humaitá; III — Osório e a passagem do 
Passo da Pátria; IV — Riachuelo e Bar- 


roso; V — Uruguaiana e Canabarro; VI — 


m dia o pé brutal do paraguáio 
lcou-te o colo, profanou-te o seio; 
mas pronta como o ráio 
mão vingadora em teu auxílio veio, 
dos filhos teus a indómita bravura 
oh! não, por muito tempo não consente 
que em teu seio se abrigue a horda impura 
do bárbaro insolente, 
que da Pátria as campinas tala e assola, 
e o que há mais santo sem pudor viola! 


O monstro carniceiro que surgira 
das selvas paraguáias 
e com ousada planta conseguira 
do pátrio solo violar as ráias; 
que rugia famélico e sedento 
A de sangue e de carniça 
e vinha ansioso em teu solo opulento 
fartar de roubos a feroz cubiça; 
eilo, que arqueja hidrófobo, espumante 
colhido em fatal rêde, 
eillo dobra o joelho suplicante 
morrendo à fome à sêde, 
e à terra, em vão, em vão aos céus implora 
fenitivo ao tormento que o devora! 
Mas passemos por alto e cena inglória 
da triste rendição; 
Ela só nos acorda na memória 
horror e compaixão... 


Desfile embora a mísera cohórte 
de esquálidos fantasmas, 
inda em vida exalando já da morte 

os pútridos miasmas. 


Deixa passar o macilento bando 
para dar pasto à vã curiosidade, 
e sorrir-se ante o quadro miserando 
dos cortezãos a bárbara vaidade. 


De míseros espectros inanidos, 

que parecem dos túmulos surgidos, 
quem quer preito e menagem? 
Glória se colhe ao silvo das metralhas 
vor entre o horror de ríspidas batalhas, 
Í em meio da carnagem! 


VII — Assalto a Curuzu. 


Puiutí e 24 de maio; VII — Pórto Alegre; 


as OE 


Vamos além... já o canhão nos chama, 
ó Musa, a outros lugares, 

onde a peleja horrida rebrama... 

Vamos além; mas antes de deixares 
estes sítios famosos, 

desperta ainda os écos e saúda 

de Canabarro os manes gloriosos ! 

Não, não podes, não deves ficar muda 

ante a sombra do velho lidador, 

guerreiro ilustre das antigas lides, 

cavalheiro sem mancha e sem pavor! 

Suas cinzas venera, e não trepides 
em consagrar-lhe glória 

entre os heróis mais dignos de memória. 


Quem por essas intérminas campanhas 

dêste solo de heróis não sabe o nomc 
e as ínclitas façanhas 

do valente, que a terra hoje consome 

no túmulo singelo em que descança? 

Podem mil gerações se suceder, 

esse nome do povo na lembrança 
jamáis ha de morrer 

nesta terra, em que dês da tenra idade 

brandio a lança em prol da liberdade! 


Quem não conhece o forte cavaleiro, 
o lidador ousado? 

Pelos rincões veloz como o pampeiro, 

voar parece num ginete alado! 


Mui de longe o gaúcho o reconhece, 
e ao tropear do rápido corcel 
o inimigo pávido estremece, 

e foge de tropel... 


Já no declínio dos cançados anos, 
quando a Pátria em perigo 
os filhos chama a vindicar os danos, 
com que a ultraja pérfido inimigo, 
ei-lo de novo o campeão valente 
das glórias de outras eras, 
eillo o primeiro se apresenta em frente 
contra as hordas selváticas e feras, 
que o pátrio solo amado 
com roubo, ultraje e morte hão profanado! 


Com ardilosa tática prudente 
de Estigarríbia a bárbara cohórte 
de Uruguaiana leva ao matadouro, 


Nota — Bernardo Guimarães, como, aliás, 
muitos outros, inclusive o Barão do Rio Bran- 
co, escrevia Canavarro, em lugar de Cana- 


barro. 


onde o chefe insolente 
já preferindo o cativeiro à morte 
a vil espada entrega com desdouro... 


sui Go 


Ah! porque sôbre a fronte veneranda 

pairar fizeram pérfido baldão, 

e torpe aleive de injustiça infanda 
teve por galardão 

o herói que os restos da cançada vida 

dava por sua Pátria tão querida?! 


Mas... tu morreste, Canabarro! A história 

que sôbre as campas a verdade escreve, 

guardou teu nome; enxovalhar-lhe a glória 
quem mais se atreve? 


Enquanto nessa altiva e nobre terra 

de Osório, dos Menas, e de Andrade, 
terra que aos centos gera heróis de guerra, 
uma centelha houver de liberdade; 


Enquanto do gaúcho sôbre a tenda 

férreo pé não calcar o despotismo, 

será sempre teu nome uma legenda 
de glória e de heroismo! 
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O Americano — Periódico Oficial, Polí- 
tico e Literário — Setembro de 1842 
a março de 1843. 


Estrêla do Sul — Tipografia da República 


Riograndense — março de 1843, 
Projeto de Constituição (da República 
Riograndense — 3 de fevereiro de 


1843 (Edição fac-similar). 


Jornais da época — números avulsos dos se-: 
guintes: 
— O Amigo do Homem e da Pátria, 1829 
a 1830. 
— O Constitucional Riograndense, 1829 
aviso: 


— O Vigilante, 1830. 

— Sentinela da Liberdade. 1831 a 1835. . 

— Recopilador Liberal, 1832 a 1835. 

— Eco Portoalegrense, 1834 a 1835. 

— O Continentista, 1835. 

— Correio Oficial da Província de São: 
Pedro, 1835. 

— O Justiceiro, 1836. 

— O Artilheiro, 1837. 

— O Mercantil do Rio Grande, 1831 a: 
1840. 

— Semanário Oficial, 1840. 

— O Imperalista, 1840. 

— O Comércio, 1841 a 1842. 


Documentário — Diversos documentos do Ar- 
quivo do Instituto Histórico e Geográfico 
do Rio Grande do Sul, do Museu Júlio 
de Castilhos — e do Arquivo Público do 
Estado do Rio Grande do Sul. 


o 

Jornal do Comércio — Propriedade de Rodri- 

gues & C.º — Edição comemorativa do 

1.º Centenário da Independência do Brasil 

— Rio de Janeiro — 7 de setembro de 
1922. 


CAPITELO TI 


Os dois primeiros donatários da Capita- 
nia de S. Tomé: Pero de Góes da Su- 
veira e seu filho Gil de Góes da Sil- 
veira. Fundação das duas vilas da 
Rainha, à margem sul do rio Ttaba- 
poana e de Santa Catarina à margem 
sul do rio Itapemirim, ambas destruí- 
das pelos Goitacás. A Capitania ane- 

“xada à Corôa por deixação de Gil de 
Góes é doada a diversos Capitães em 
recompensa aos serviços prestados. 
Viagem de exploração às terras doa- 
das. Em uma aldeia dos Goitacás são 
encontrados 11 náufragos, amasiados 
com as índias e que foram os progeni- 
tores dos primeiros campistas. Levan- 
tamento dos currais e entrada das pri- 
meiras cabeças de gado. O General 
Salvador, por uma escritura de com- 
posição apodera-se da quarta parte das 
terras da sesmaria que é dividida em 
12 quinhões. 


O rei venturoso D. Manuel que só: ti- 
nha as vistas voltadas para Índia, não 
deu devida importância à descoberta do 
Brasil e arrendou-o a um grupo de capi- 
talistas, à frente dos quais estava Fer- 
| não de Loronha (Noronha) sôgro de 
“Pedro Álvares Cabral, poderoso arma- 
dor e comerciante para exploração do 
pau-brasil. 


Fechara os olhos em 1521 D. Manuel 
e quando D. João III subira ao trono, 


é A CAPITANIA DE SÃO TOMÉ SOB O DOMÍNIO 
DOS DONATÁRIOS 


ALBERTO LAMEGO 


tôda a costa do Brasil era visitada pelos 
normandos e contrabandistas, que chega- 
ram a estabelecer feitorias. 


Só então resolveu Portugal povoar a 
nova colônia, descobrir rios, as terras do 
interior e dar caça aos contrabandistas. 


Coube essa missão a Martim Afonso 
de Sousa que chegara com a sua frota a 
Pernambuco em 30 de janeiro de 1531. 


Não dando resultado a colonização 
oficial por exigir grandes despesas que 
não podia suportar o erário português, 
resolveu D. João III dividir o Brasil em 
capitanias hereditárias. 


A de S. Tomé coube a Pero de Góes 
da Silveira. A sua carta de doação de 
10 de março de 1534 foi confirmada em 
28 de janeiro de 1536, seguindo-se O 
foral aos 20 de fevereiro do mesmo ano 
e a carta de Couto em 1 de março se- 
guinte. Era da extensão de 30 léguas de 
costa, começando onde acabava a de 
Martim Afonso de Sousa, 13 léguás além 
de Cabo-Frio e terminava no Baixo de 
Pargos, onde se dividia com a capitania 
do Espírito Santo, pelo rio Itapemerim, 
consoante o acôrdo feito com o respecti- 
vo donatário Vasco Fernandes Coutinho 
em 26 de março de 1539, confirmado por 
el-rei em 12 de março de 1543. “Partem 
ambas as capitanias por um rio chamado 
na língua dos índios Tapemery, que OS 
mesmos puseram o nome de Santa Ca- 
tarina, ficando todo o rio com Pero de 
Góes da Silveira para a banda do sul e 
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com Vasco Fernandes Coutinho para a 
parte do norte...” 

Pero de Góes deu início à colonização 
da sua donatária em 1539, levantando à 
margem sul do rio Managé (Itabapoa- 
na), uma povoação à qual deu o nome 
de vila da Rainha, engenhos de açúcar 


Grande surpresa o esperava: tôda a: 
sua obra fôra desbaratada pelos Goita- 
cás.  Insistiu na reconstrução do que 


fôra destruido e na distância de 10 lé- 
guas rio acima da primitiva povoação le-. 
vantou outro engenho de açúcar movido. 
a água. 


O local tem hoje o nome de 


Benszagra de Souza 


para moer as canas cujas sementes man- 
dou vir da sua fazenda da Madre Deus, 
em S. Vicente. 


Depois de fabricar os primeiros açú- 
cares, partiu em 1543 para Lisboa à cata 
de recursos e ali associou-se ao rico co- 
merciante Martim Ferreira, regressando 
depois à sua capitania. 


Limeira, nas proximidades da célebre 
“Cachoeira do Inferno”. 

Em 1546 houve novo levantamento e. 
'udo foi destruido, perdendo em com- 
bate uma das vistas, sendo mortos mui- 
tos colonos. 

Abandonou para sempre a sua capita-. 
nia e depois de servir algum tempo como 


capitão-mór da costa retirou-se para Por- 
tugal em 1553. 


- Desta data em diante foi perdido da 
vista de todos os nossos historiadores. 
O insígne historiador Rocha Pombo na 
sua “História do Brasil” diz: 


“De 1554 em diante não se encontra 
nos antigos documentos referência mais 
alguma a Pero de Góes, sendo provável, 
que ao deixar o cargo de Capitão-mór da 
“Armada, já desvanecidos os seus- sonhos, 
se fósse abrigar com os irmãos na mo- 
desta propriedade de Madre Deus, em 
IS. Vicente, ou fôsse residir em S. Paulo 
e ali tivesse falecido como diz Pedro 
Taques” (obra citada, vol. 3.º, pág. 22). 


Augusto de Carvalho à pág. 212 dos 
seus “Apontamentos para a História da 
Capitania de S. Tomé”, assim se pro- 
muncia : 


“Depois da sua viagem da Bahia a 
isboa em 1553, o que foi feito de Pero 
Nada mais sabemos do infor- 
unado donatário”, 


Pedro de Azevedo no capítulo que es- 
reveu para a “História da Colonização 
Portuguêsa no Brasil”, declara: 


“Ignora-se o fim que teve Pero de 
Góes, mas deve ter falecido no Brasil”. 


Capistrano de Abreu nas notas a “His- 
ória do Brasil”, de Frei Vicente do Sal- 
rador, diz que “não se sabe, até quando 
ero de Góes viveu” 


Logo depois que Encad a Lisboa como 
apitão das náus da Índia lhe foi feita a 
mercê de duas viagens para o Oriente 
ela provisão de 29 de maio de 1534 que 
“Terra Goi- 


A primeira foi feita em 20 de março 
e 1556 no galeão S. Vicente que fazia 


le Menezes. 


arte da armada do capitão-mór D. João: 


a 
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À segunda na náu Santo Antônio, em 
23 de março de 1559, na armada coman- 
dada pelo capitão-mór Pero Vaz de Si- 
queira. 


Diogo do Couto na década XII, livro 
81, pág. 364, diz que o valente Capitão 
Pero de Góes morreu heroicamente em 
princípios de 1600, por ocasião do ata- 
que à fortaleza de Cunhale, defendida 
pelos mouros. 


Largada a capitania de S. Tomé e en- 
tregue ao mais completo abandono todo 
o território distante da primitiva povoa- 
ção fundada por Pero de Góes e da que 
estabelecera muito depois o seu filho Gil 
de Góes à margem sul do rio Itapeme- 
rim sob o nome Santa Catarina das Mós, 
como veremos adiante, disto se aprovei- 
taram os piratas e contrabandistas inglê- 
ses e francêses que se estabeleceram os 
primeiros na orla do mar, próximo a uma 
grande lagoa (depois chamada Lagoa 
Feia), por volta de 1560 onde permane- 
ceram cêrca de 5 anos até que foram ata- 
cados e exterminados pelo governador 
Salvador Corrêa de Sá.. Os que esca-. 
param fugiram para o sertão e “ou fo- 
ram comidos pelos selvagens ou morre- 
ram entre êles, asselvajando-se também”. 

Os franceses se estabeleceram, mais 
para o sul, nas vizinhanças de Cabo-Frio, 
donde foram também expulsos, muito 
embora o auxílio dos Tamôios que tam- 
bém foram atacados e exterminados. 


O SEGUNDO DONATÁRIO 
DA CAPITANIA DA PARAÍBA 
DO SUL 


Por morte do primeiro donatário Pero 
de Góes da Silveira, sucedeu o seu filho 
Gil de Góes da Silveira que no amanhe- 
cer do século XVII tentou prosseguir a 
obra de seu pai associando-se a João 
Gomes Leitão, seu primo, neto de Luis 
de Góes que era seu tio. Chegou a le- 
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vantar uma povoação no Baixo de Par- 
gos, mas dentro de pouco tempo teve de 
abandoná-la, pela tenaz oposição do mes- 
mo gentio. Sem recursos para resistén- 
cia e não podendo mesmo assistir no 
Brasil resolveu renunciar a sua capitania 
em favor da Coroa o que fez em 22 de 
março de 1619 recebendo em pagamento 
uma tença vitalícia de 2008000 rs, com a 
faculdade de poder testar à sua mulher 
D. Francisca de Alguilar Manique, 
1008000 rs. “Faço desistência e renún- 
cia a S.Maj. El-rei D. Felipe de uma 
capitania que eu Gil de Góes da Silveira 
herdei de Pero de Góes, meu defunto pai, 
que se chama em lingua de preto Parai- 
ba do Sul e na nossa de S. Tomé...... x 

A capitania da Paraíba do Sul perma- 
neceu por alguns anos esquecida até que 
uma parte de suas terras entre o rio Ma- 
caé e cabo de S. Tomé (pouco antes do 
rio Iguaçu), foi dada em sesmaria, aos 
19 de agôsto de 1627, pelo governador 
Martim de Sá aos 7 Capitães Miguel 
Aires Maldonado, Gonçalo Corrêa, Duar- 
te Corrêa, Antônio Pinto, João de Cas- 
tilho, Manuel Corrêa e Miguel Riscado, 
pelos serviços prestados à Coroa portu- 
guêsa. Outra parte da capitania do rio 
Iguaçu, por costa para a banda do norte, 
8 léguas e para o sertão outras 8 léguas 
em quadra, foi concedida pelo mesmo 
Martim de Sá, em 27 do mesmo mês e 
ano a Antônio Pacheco Caldeira, Antô- 
nio de Andrade, Inácio de Andrade e 
Domingos Pacheco, também em compen- 
sação dos serviços prestados a S. Maj. 
em “tôódas as ocasiões de guerra contra 
os piratas francêses, inglêses. holandeses 
e gentios”. Dêsses últimos sesmeiros não 
há notícia e nem se sabe se chegaram a 
tomar posse das terras que lhes foram 
concedidas. 

Os 7 Capitães, antes de se estabelece- 
rem na terra goitacá, fizeram três via- 
gens aos seus domínios; a primeira de 
exploração, a segunda para repartição 


das terras e construção de currais e a, 
última, em companhia de alguns mora- 
dores da cidade do Rio de Janeiro que 
pretendiam arrendar e comprar terrenos 
para criação de gado. 


“A primeira viagem foi em dezembro 
de 1632. Aos 19 atravessaram o rio 
Macaé e se embrenharam nas florestas e 
campos e pernoitaram em uma mata, 
próxima ao mar e, no dia seguinte, pas- 
saram a noite perto de um chavascal. 


Aos 21 chegaram à primeira aldeia dos 
Goitacás que foram presenteados com 
missangas, prosseguindo a viagem atin- 
gindo a outra aldeia no Cabo de S. Tomé 
aos 25. onde foram bem recebidos. 


Nessa aldeia viviam 11 náufragos de 
uma embarcação que viera de Lisboa 
para o Rio de Janeiro e que em 1630 se 
perdera nas vizinhanças do Cabo de São 
Tomé. Quatro eram marinheiros e sete 
degradados, “não por crimes de morte, 
nem ladrões, mas criminosos de outras 
circunstâncias”. 


“A pena de degredo era aplicada aos 
súditos portuguêses que desfrutavam 
certos privilégios e, por isso, as senten- 
ças condenatórias, eram comutadas em 
banimento para o ultramar. Ísses privi- 
legiados eram fidalgos, cavaleiros e até 
prelados. Também os que andavam ho- 
misiados fora de Portugal, com temor da. 
Justiça, podiam passar às terras dos do-. 
natários e nelas viver, sem serem perse-. 
guidos, qualquer que fósse o crime co-- 
metido, exectuados, apenas, os de here-- 
sia, traição, sodomia e moeda falsa. 


Asses náufragos, alguns nobres e mari-: 
nheiros de diferentes nacionalidades, es-- 
panhóis, francêses e inglêses, se amance- 
baram com as índias e tiveram filhos. 


Foram êstes os primeiros campistas ; 
que povoaram a terra goitacá. Os seus; 
descendentes que se distinguem pelos: 
seus cabelos louros e olhos azuis, ainda: 
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são vistos na zona que foi habitada pelos 
seus antepassados. 


A segunda viagem foi efetuada em 31 
de outubro do ano seguinte (1633), 
quando partiram de Macaé com destino à 
aldeia do Cabo de S. Tomé, fazendo a 
jornada à cavalo. Para dar início à cria- 
ção do gado levaram três touros, uma 
vaca e 13 novilhas e dois tdios, Miguel 
e Valério Corsunga e, o escravo Antô- 
nio Dias. 


Em 8 de novembro seguinte deram ini- 
cio à demarcação dos quinhões de cada 
um déles e levantaram os currais. O pri- 
imeiro foi armado em 8 de dezembro de 
1633 em Campo Limpo, ao norte da La- 
goa Grande à qual deram o nome de La- 
goa Feia, “por estar agitada com o vento 
sudoeste, tão crespas as suas águas e tão 
turvas que metiam horror”. Ali cons- 
truiram uma choupana coberta de palha, 
| para o curraleiro Valério Corsunga. Nes- 
i se curral ficaram três novilhas, uma vaca 
e um touro e era de propriedade de João 
Castilho. 

O segundo curral foi levantado no dia 
10 do mesmo mês na ponta do Cabo de 
S. Tomé, pelo capitão Miguel Riscado 
que dias depois formou outro a pouca 
| distância, deixando em cada um dêles 
cinco novilhas e um touro. Naquête fi- 
cou como curraleiro o escravo Antônio 
Dias e, no último, o índio Miguel o qual, 
tendo trazido a imagem com o seu nome, 
ali erigin um tosco oratório. Esse gado 
tinha vindo de Cabo Verde. 


Depois de darem instruções aos curra- 
leiros e distribuirem ferramentas aos 
náufragos, regressaram aos seus lares. 


“A terceira viagem e última foi em 14 
de outubro de 1634. Visitaram os cur- 
rais, contaram os bezerros nascidos e fi- 
caram satisfeitos com o auxílio dos náu- 
fragos e índios aos curraleiros. Já ti- 
nham iniciado a plantação de mandioca, 


com sementes que foram buscar em Ma- 
caé. 


Depois de venderem e arrendarem al- 
guns campos a negociantes do Rio, re- 
gressaram aos seus lares. 


Nem todos os sete Capitães se estabe- 
leceram na terra goitacá. Maldonado e 
Antônio Pinto, em 1647, residiam no te- 
côncavo do Rio de Janeiro; Manuel e 
Duarte Cor:êa e Miguel Riscado haviam 
falecido; João de Castilho vendera o seu 
quinhão a Miguel Riscado e Gonçalo 
Corrêa que fizera doação de sua parte 
aos seus sobrinhos, filhos de Mannel 
Correia havia partido para a África. 


Maria Riscado a quem coube em par- 
tilha, por falecimento de seu marido Mi- 
guel Riscado, as terras que ali possuia o 
casal, fixou residência em 13 de outubro 
de 1647, a princípio, em S. Miguel e pos- 
teriormente, no mesmo Campo Limpo, 


“onde já se viam muitas choupanas (1). 


Muitos herdeiros dos Capitães ali se es- 
tabeceleram. Antônio Lopes Pereira si- 
tuou-se em Campo Limpo, onde os náu- 
fragos haviam feito as primeiras la- 
vouras. 


A tiqueza da planície goitacá desper- 
tou a ambição do general Salvador Cor- 
rêéa de Sá e Benevides, governador do 
Rio de Janeiro que obrigou aos sete ca- 
pitães e seus herdeiros a dividir as suas 
terras em 12 quinhões, por uma escritura 
de composição passada em 9 de março de 
1648, observando-se a seguinte partilha: 
3 e meio para os 7 Capitães ou seus her- 
deiros; 3 para o general Salvador; 3 
para os padres da Companhia; um para 
o capitão Pedro de Sousa Pereira e meio 
para os frades de S. Bento (2). 


Foi mais longe a sua avidez; em 15 de 
setembro de 1674, conseguiu para os seus 
filhos Martim Corrêa de Sá e João Cor- 
rêa de Sá a capitania da Paraiba do Sul, 
mas dividida em duas — uma de 20 lé- 
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guas para o Visconde de Asseca Martim 
e outra de 10 léguas para o seu irmão 
João Corrêa de Sá, general na Índia. 


CAPÍTULO TI 


Tentativa para a fundação da vila de São 
Salvador em 1652 e 1672. Despejo, 
mortes e prisão dos oficiais da Câmara 
e mais moradores. Casas derrubadas 
a machado. Devassa sôbre os aconte- 
cimentos. Doação da Capitania ao 1.º 
Visconde de Asseca, Martim Corrêa 
de Sá e ao seu irmão João Corrêa 
de Sá. 


Antes de ocuparmos do domínio dos 
Assecas na terra goitacá é mister que se 
torne conhecido o que ali ocorrera desde 
a data em que o general Salvador Corrêa 
de Sá e Benevides se tornara proprietá- 
rio de uma quarta parte da sesmaria con- 
cedida aos sete capitães que foram obri- 
gados a assinar uma célebre escritura de 
composição, até 15 de setembro de 1674, 
quando a capitania da Paraíba do Sul foi 
doada ao 1.º Visconde de Asseca e ao 
seu irmão João Corrêa de Sá. 


Em 1652, já na povoação de S. Sal- 
vador existiam alguns habitantes, quan- 
do os moradores da capitania em número 
de 70, representaram ao ouvidor João 
Velho de Azevedo sôbre a conveniência 
de ser erigida a vila de S. Salvador e sen- 
do deferida a sua petição, incontinente 
elegeram os oficiais da Câmara, que rea- 
lizaram a sua primeira sessão, em 1.º de 


janeiro de 1653. 


A notícia da criação da vila chegou ao 
conhecimento dos moradores do Rio que 
em Campos tinham os seus currais e 
sítios e, homens poderosos, protestaram 
contra o fato e alegando que os campos 
lhes pertenciam, pediram ao mesmo ou- 
vidor que fosse revogada a ordem expe- 
dida para a criação da vila, como a ex- 
pulsão de todos os seus moradores. 


O ouvidor Azevedo ordenou logc aos 
oficiais da Câmara “que não usassem. 
mais das suas insígnias, que não executas- 
sem os ofícios e que no prazo de 8 dias. 
despejassem as terras”. 


Recorreram os campistas ao vice-rei 
Conde de Atouguia e o capitão André 
Martins da Palma em seu nome e de 
todos os moradores, requereu não só a. 
suspensão do mandado de despejo, como 
autorização para que a Câmara prosse-. 
guisse nos seus trabalhos (3). Ouvido 
o Procurador, por determinação do vice- 
rei, em 30 de outubro seguinte, respon- 
deu que “a criação das vilas era das re-. 
galias do Principe e só com licença ex-. 
pressa del-Rei que ouvia sempre a Cã- 
mara da terra, podia ser deferido o pedi- 
do, mas que não obstante a notificação 
do ouvidor, podiam a viver como esta-| 
vam no dito lugar, sem exercício de vila 
até resolver S. Maj.”. 


O Conde de Atouguia expediu então 
a provisão, para que continuassem em 
Campos os seus moradores e em 25 de 
janeiro de 1654 expôs ao rei a necessi- 
dade de ser criada a vila de S. Salvador, . 
satisfazendo a aspiração dos campistas e. 
os interêsses da Coroa. OQuvida'a Cã-| 
mara do Rio de Janeiro por ordem régia 
e parecer do seu Conselho Ultramarino, 
alegou a inconveniência de tal criação e 
assim abortou a primeira tentativa (4). 


Para que não fosse renovado o pedido. 
era necessário que desaparecesse o advo-. 
gado dos campistas, capitão Palma, que 
pouco depois era covardemente assassi- | 
nado. 


Com o correr dos tempos a povoação . 
foi aumentada e já à margem do Paraíba 
se contavam algumas casas de palha, 
quando em 1672 os seus moradores fize- 
ram nova tentativa para a criação da vila, 
mas desta feita pagaram bem caro a sua | 
ousadia. Os que se diziam senhores e pos- 
suidores dos campos “desde o rio Macaé 


. 
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até o Iguaçú e barra do Paraiba e pelos 
undos até às serras” , € entre estes o aba- 
de de S. Bento, general Salvador, Sar- 
gento-mór Martim Corrêa Vasqueanes, 
apitão Cristóvam Lopes Leitão, Gregó- 
rio Dutra Leão, João Corrêa da Silva e 
D. Bárbara Pinto, viúva de Manuel Cal- 
deira Soares, deliberaram expulsar dêles 
todos os moradores. 


Sob o fundamento de que as suas ter- 
as estavam ocupadas por facinoras e sol- 
dados fugidos que se sustentavam de 
suas fazendas e que iam fazendo enge- 
hos de açúcar, requereram que fossem 
odos expulsos sob pena de 500 cruzados 
ada um para as despesas da justiça e de 
“anos de degredo para Angola, se vol- 
assem aos Campos, oferecendo o seu 
oncurso e o dos seus escravos para o 
bom êxito da diligência (5). 


Foi portador do requerimento o padre 
uís Corrêa, do hábito de S. Pedro e 
eitor-mór das fazendas do general Sal- 
ador e que teve o seguinte despacho: 
Passe carta para os juízes ordinários 
le Cabo-Frio fazerem a diligência que 
s suplicantes pedem. Rio, 13 de janei- 
to de 1673. — Costa” 


“Nêsse mesmo dia foi passado o man- 
lado de despejo e o padre Corrêa seguiu 
ara Cabo-Frio, acompanhado de um 
abo e 13 soldados, que obtivera do go- 
rernador da Praça (6). 

Para auxiliar o despejo apresentou-se 
rei Bernardo de Monserrate, monge be- 
editino com grande número de escravos, 
oncorrendo também, os do general Sal- 
ador e de outros requerentes. 

O ouvidor prendeu logo oito dos pro- 
otores da ereção da vila e mandou em 
esuida notificar a todos os moradores 
sem exceção de pessoa alguma, ou fósse 
jorador em fazenda própria ou em alheia 
om consentimento .do senhorio, ou ofi- 
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cial com provisão do governador, que sem 
dilação alguma despejassem os campos” 
e sem dar tempo a que se prevenissem 
de mantimentos e roupas, ordenou aos 
escravos que fôssem derrubando as casas 
a machado. 


Maltratados e roubados, dos que não 
foram presos, uns tomaram o caminho de 
Cabo-Frio e outros fugiram pela barra e 
se esconderam no sertão. Consumada 
esta inaudita violência o ouvidor, padre 
Corrêa e frei Bernardo mandaram pren- 
der Manuel de Sousa, mestre de uma su- 
maca que chegara da Vitória e à meia- 
noite, depois de amarrado, foi atirado 
por um soldado ao Paraíba e assassinado 
com dois tiros. 


Os oito dos principais moradores 
acusados de quererem criar a vila, foram 
enviados algemados para as cadeias do 
Rio. 


Chegando a notícia dêsses bárbaros 


crimes ao Dr. André da Costa Moreira 


que havia concedido o mandado de des- 
pejo somente contra os intrusos, facíno- 
ras e “vagabundos”, pássou a Campos 
para devassá-los. 


Fez a viagem por terra e em Cabo-Frio 
encontrou muitos dos expulsos com as 
suas mulheres e filhos quase todos doen- 
tes, tendo já morrido muitos. 


Convidou-os a regressarem às suas ca- 
sas e poucos acederam com receio do pa- 
dre Corrêa e frei Bernardo, “que assim 
tinham obrado para ficarem donos dos 
campos”. At chegando em 16 de abril 
de 1673, abriu a devassa na qual depu- 
seram 32 testemunhas. Apurândo a res- 
ponsabilidade dos criminosos, prende-os, 
não escapando o ouvidor de Cabo-Frio a 
quem foram sequestrados os bens (7). 


Oficiou ao bispo do Rio sôbre o pro- 
cedimento do padre Corrêa “que quando 
secular tinha pôsto fogo-na casa de um 
tabelião que lhe negara um livro de notas 


e notificou ao abade de 3. Bento, para 
que mandasse sair de Campos, frei Ber- 
nardo. 


Concluída a diligência, regressou ao 
Rio e aos 15 de setembro deu conta a 
el-rei de todos os acontecimentos e das 
providências que tomara (8). 

Lavadas as informações ao Conselho 
Ultramarino, êste foi de parecer em 15 
de setembro de 1674, que o ouvidor cau- 
sa dos execessos na diligência, devia res- 
tituir os expulsos aos lares e que frci 
Bernardo e padre Corrêa não deviam 
voltar aos Campos, escrevendo-se às au- 
toridades competentes, soltando-se afinal 
os presos. 


Aos 28 do mesmo mês foi enviada a 
carta régia ao governador do Rio de Ja- 
neiro D. João da Silva e Sousa para dar 
todo auxílio que o ouvidor necessitasse 
para o regresso das vitimas aos seus la- 
res: Em igual data foram enviadas car- 
tas régias ao bispo e abade de S. Bento 
do Rio de Janeiro, determinando-lhes o 
castigo aos dois eclesiásticos que não de- 
viam permanecer em Campos. 

Estes, porém, eram poderosos e por 
muito tempo continuaram em Campos e 
os presos que se achavam encofrados nas 
marmorras do Rio, pelo único crime de 
quererem erigir a vila, só foram soltos 
mais tarde, a requerimento do Visconde 
de Asseca e seu irmão, já então, donatá- 
rios da Capitania, por ocasião de se eriar 
definitivamente, a vila de S. Salvador, 
como veremos (9). 
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Por que porta entraram o 1.º Viscon- 
de de Asseca Martim Corrêa de Sá e seu 
irmão João Corrêa de Sá na capitania da 
Paraíba do Sul? 


Por carta de padrão de 7 de dezembro 
de 1649, D. João IV fez mercê ao gene- 
ral Salvador de 6008000 rs. de renda de 


turos e herdade, na forma da lei mental, 
consignados no Paul de Asseca e por al- 
vará de 23 de julho de 1664 autorizou-o 
a fazer no dito lugar uma vila, com o 
direito de senhorio e com as mais juris- 
dições. Achando-se o Paul de Asseca, 
distante meia légua da vila de Santarém, 
não foi levado a efeito a feitura da vila 
de Asseca, por ofender os privilégios con- 
cedidos àquela. Mais tarde o general re- 
nunciou as referidas mercês a favor dos 
seus filhos acima nomeados. Êstes, em 
compensação de não ser erigida a dita 
vila, requereram duas capitanias de 80 
léguas, começando nas divisas de Castela, 
na paragem Cabo de Santa Maria, cor- 
rendo para o norte da Lagoa dos Patos. 
Sôbre esta pretensão, foram ouvidos os. 
Procuradores da Fazenda e Coroa, con-: 
cordando ambos, pelo que o Conselho 
Ultramarino deu o parecer favorável em: 
3 de julho de 1671, recomendando, po-: 
rém, que se fizesse com a maior presteza, 
com o concurso de gente e segredo, uma: 
fortaleza para evitar o dano dos caste-: 
lhanos que já tinham invadido as terras: 
da Coroa. 


À concessão ficou dependendo de mais: 
amplas informações, pelo que resolveram: 
pedir as terras que Gil de Góes havia) 
feito deixação à Coria e que constituiam: 
a capitania de S. Tomé, também conre-: 
cida com o nome de Paraíba do Sul.. 


Em 15 de setembro de 1674 foi pas- 
sada a Carta de Doação, fazendo mercê 
ao Visconde de Asseca Martim Corrêa: 
de Sá de 29 léguas e a seu irmão João 
Corrêa de Sá de 10, com a obrigação des 
formarem nas terras doadas, duas vilas, 
igrejas decentes, casas para reunião dos: 
veriadores e para 60 pessoas e tudo q 
mais que necessário fôsse para garantia 
dos habitantes das novas povoações, com 
a comunicação de perderem para a Coroa 
o que tivessem feito, caso não fossem ess 
tritamente observadas tôdas as cláusulas 
da referida Carta. 
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Acompanhemos os passos da família 
Asseca através da terra goitacá; desfie- 
“mos o seu rosário de episódios dramáti- 
“cos que, coberto pelo pó do esquecimento, 
jaz soterrado nos recantos da História; 
evoquemos as sombras de tantas gerações 
que pisaram os campos, enchendo-os de 
acontecimentos estrondosos e romanes- 
cos; restauremos, enfim, as memórias 
confusas, as idades perdidas na escuridão 
de mais de dois séculos. 
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Falecimento do 1.º Visconde de AÁsseca 
e o seu sucessor, 2.º Visconde de As- 
seca, Salvador Corrêa de Sá, de menor 
idade. Mais 75 léguas de terras no 
sul, limitando com o marco do Rio da 
Prata, são concedidas ao 2.º Visconde 
ec ao seu tio. Posse dos donatários e 
fundação no mesmo dia da vila de 5. 
Salvador e dias depois, a de S. João 
da Praia. Falecimento do 2.º Viscon- 
de de Asseca, que teve por sucessor O 
seu irmão Diogo Corrêa de Sá, 3.º Vas- 
conde de Asseca. Venda da Capitama, 
ao prior Duarte Teixeira Chaves que 
toma posse. Graves ocorrências. Ven- 
da nula e segiiestro da Capitania. Por 
ordem régia é embarcado para o Rei- 
no, o prior. 


— Ponatários da capitania da Paraíba do 
Sul e obrigados a fundar ali duas vilas, 
o 1.º Visconde de Asseca Martim Corrêa 
de Sá por si e como procurador do seu 
irmão João Corrêa de Sá e que conti- 
nuava na Índia e que nunca tomara posse 
do seu quinhão, requereu a el-rei que 
fosse expedida uma ordem de soltura 
para os infelizes campistas que, em nú- 
mero de oito continuavam presos nas ca- 
deias do Rio por ordem do feitor-mór de 
seu pai, General Salvador e de outros, 
“pelo crime de quererem erigir a vila de 
S. Salvador o que não teve efeito”. Ale- 


gou que havia cessado a causa da prisão 
e, “pela obrigação, que êle e seu irmão 
de fundar as vilas, era, para condição de 
povoadores, conveniente que fossem co- 
nhecidos por senhores das terras e das 
vilas que fundassem e como tais, seus 
protetores” (10). 


A carta régia de 28 de setembro de 
1674 mandou restituir os expulsos às 
suas casas donde estavam ausentes, havia 
mais de um ano. 


A notícia da doação causou grande 
descontentamento aos hgréos e aos mais 
senhores da Paraíba do Sul, que com os 
oficiais da Câmara do Rio de Janeiro, 
foram solícitos em embargá-la, porque 
eles estavam de posse das terras doadas, 
por títulos legítimos oriundos de sesma- 
rias concedidas depois da deixação de 
Gil de Góes, de heranças e compras. 


O processo foi instaurado perante à 
Ouvedoria do Rio de Janeiro que despre- 
zou os embargos, mas sentenciou que, 
“das ditas vilas se fizesse a demarcação 
na forma das doações, sem prejuízo das 
pessoas que nas ditas terras tivessem ds 
suas sesmarias, porquanto se não lhes ti- 
rava a posse delas na forma em que lhe 
foram doadas pelos donatários antigos”. 

O 1.º Visconde de Asseca faleceu em 
13 de outubro de 1674, sucedendo-lhe na 
donatária e no título o seu filho Salvador 
Corrêa de Sá, 2.º Visconde de Asseca. 
Sendo de menor idade, o seu avô e tutor 
General Salvador tratou de legalizar a 
parte da doação para o seu nome, sendo 
passada a competente apostili em EOPdE 
novembro de 16/74. 


Continuando na Índia o seu filho João 
Corrêa de Sá, o General Salvador como 
seu procurador e tutor do seu neto, ia 
requerendo a favor de ambos, tudo o que 
julgava necessário. 


file não tinha perdido as esperanças 
de obter para êles as férteis terras do 
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sul; os campos feracissimos que se es- 
tendiam pelas vastas planícies que se de- 
marcavam com as de Castela, pedido fei- 
to alguns anos atrás, com parecer favo- 
rável do Conselho Ultramarino, mas que 
ficara dependendo de mais amplas infor- 
mações, como já foi dito. 

Sob o fundamento que a capitania que 
fôra de Gil de Góes só tinha 25 léguas 
de costa e não 30, como expressava a 
Carta de Doação, de forma que inteirado 
o Visconde de Asseca das 20, não ficava 
para o outro filho mais que 5, requereu 
| que se adicionasse a ela mais 75 léguas 
“de terras, de sorte que cada uma ficasse 
com 50. Em 23 de outubro de 1675 
obteve o general o que almejava, e as 
75 léguas foram acrescentadas, começan- 
do no marco do Rio da Prata, tirando-se 
dai as ditas léguas seguidas. 


Ficou, então o 2.º Visconde com 20 
léguas na capitania da Paraíba do Sul e 
30 nas que foram acrescidas e João Cor- 
rêa de Sá com 5 na mesma capitania, co- 
meçando no Baixo de Fargos (rio Ttape- 
merim), para o sul até dividir com as do 
seu sobrinho e 45 nas ditas terras do Sul. 


Em 26 de dezembro de 1676 foi apre- 
“sentado ao Ouvidor do Rio de Janeiro, 
o alvará que ordenava a execução das 
doações e este cometeu a diligência ao 
juiz ordinário de Cabo-Frio, Geraldo Fi- 
gueira da Guarda. 

A posse dos donatários foi dada em 
29 de maio de 1677 na pessoa do Capitão 
Francisco Gomes Ribeiro, nomeado para 
o cargo, por Marim Corrêa Vasqueanes, 
governador da capitania e presente ao 
ato. 

Nesse mesmo dia foi fundada a vila 
de S. Salvador e eleitos os oficiais da 
Câmara e aos 18 do mês seguinte a de 
S. João da Praia e escolhidos os cama- 
ristas. 


Cumprida essa cláusula da, doação 


Martim Corrêa Vasqueanes retirou-se ' 


para o Rio de Janeiro, levando a certidão 
de ter levantado o pelourinho e instituído 


as vilas de S. Salvador e S. João da. 
Praia. Na primeira já existia igreja e. 
se achavam reunidos 150 moradores com. 
três companhias da ordenança e na últi-. 


ma, 24 pessoas, estando em construção 
a igreja. 

Depois de ter tudo comunicado a el-rei 
preparou-se pará passar ao marco do Rio 
da Prata, em cumprimento das doações. 


- 


A data exata da fundação da vila de. 
S. Salvador é 29 de maio de 1677 e não. 


a que corre escrito. Pará desvanecer 
qualquer dúvida que ainda haja, vamos 
transcrever a carta de Vasqueanes escri- 
ta ao rei em 1 de julho de 1677, que se 
encontra no Arquivo Colonial de Lisboa 
(Papéis de Serviço), que copiamos e pu- 
blicamos no 1.º vol. da “Terra Goitacá”. 


“Senhor... Já levantei pelourinho, 
acha-se feita a igreja e formada a Cã- 


mara da vila de S. Salvador dos Campos... 


em 29 de maio do corrente ano e nela hã 
150 moradores com 3 Companhias da 
Ordenança e outra vila da invocação de 
S. João da Praia da Paraíba do Sul, em 
18 de junho, na qual já tem 24 morado- 
res e atualmente estou fazendo a igreja e 
também tenho levantado pelourinho e 
eleito os oficiais da Câmara e fico-me 
preparando para passar ao marco do Rio 


sã 


da Prata, em cumprimento das doações”. 


O 2.º Visconde de Asseca, Salvador” 


Corrêa de Sá, faleceu solteiro em 1692 


sucedendo-lhe na Casa e donatária o sen' 


irmão Diogo Corrêa de Sá, ainda menor. 
Tendo falecido o seu avô em 1688, não 
se encartou na capitania, nem se aposti- 


lou a Carta de Doação, mas nunca se. 


duvidou dos seus provimentos. Os ca- 
pitães-móres governavam a capitania em 
nome de sua mãe, a Viscondessa B. An- 
gela de Melo. Depois da morte do Ge- 
neral Salvador, a terra goitacá entrou em 
franca decadência, ficando, também em 


abandono as propriedades do Visconde, 
de que se foram aproveitando muitos in- 
trusos. 


* Atingindo a maior idade o Visconde 
Diogo engolfado no prazer das letras das 
quais era um devotado cultor, não cui- 
dava da sua donatária, que continuava 
ao abandono e ser presa dos ambiciosos. 
Era orador e poeta; foi um dos funda- 
dores da Academia Real da Histór 
Portuguêsa. Deixou trabalhos de valor, 
sendo alguns publicados na “Coleção de 
Documentos”, da mesma Academia. Na 
Biblioteca Nacional de Lisboa, vimos um 
grosso volume de poesias (ms.). 


Em 10 de setembro de 1709 foi con- 
cedida ao Visconde Diogo, a mercê da 
lalcaidaria-mór do Rio de Janeiro e nêsse 
mesmo ano vendeu ao prior Duarte Tei- 
Iixeira Chaves, sem outorga da mulher 
D. Inês de Lancastre e sem preceder a 
aprovação régia, tôódas- as fazendas livres 
que tinha no Rio e em Campos; a alcai- 
daria-mór e a capitania da Paraíba do 
Sul, à qual não se havia encartado. 


A capitania foi estimada em 10 mi 
cruzados e de posse da escritura, embar- 
cou para o Rio no ano seguinte. 


Nessa mesma ocasião foi governar O 
Rio de Janeiro, Francisco de Castro Mo- 
rais, seu tio, e lhe passou a provisão para 
tomar posse da capitania que comprara. 


O prior apresentou-se na vila de São 
Salvador, em 17 de dezembro de 1710. 
Os camaristas não puseram a menor 
objeção ao título e desde logo, começou 
êle a praticar todos os atos de donatário, 
provendo os ofícios e postos. Empos- 
sou-se em seguida das fazendas do» Vis- 
conde; despediu, violentamente, todos os 
rendeiros antes de terminar o prazo do 
arrendamento e demitiu o capitão-mor 
Diogo Francisco Castanheira que exercia 
o cargo por patente do mesmo Visconde 
je que era um dos arrendatários. 
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Para substituí-lo nomeou o capitão 
Domingos Alvares Pessanha e depois de 
ter entregue todos os cargos de confiança 
a seus amigos, declarou encarniçada luta 
aos do Visconde. O seu govêrno foi 
curto, porém cruento e a própria matriz 
da vila teve o seu batismo de sangue. 
Foi o caso que mandando prender em 
1711 Bartolomeu Bueno Feio que ali se 
achava e que se opusera ao seu govêrno, 
êste resistiu com os seus amigos, travan- 
do-se ardoroso combate, do que resultou 
a morte de um dos oficiais e ferimentos 
graves. 

Êsse acontecimento não foi devassado, 
porque os juízes tiveram receio de ficar 
expostos à indignação do prior Chaves e 
de seu tio governador do Rio. Depois 
de ter anarquizado a capitania, retirou-se 
para o Rio e vendo que não podia con- 
servar à posse das fazendas que nulamen- 
te adquirira, vendeu-as a diversos, sendo 
o comprador da maior parte, Domingos 
Alvares Pessanha que se obrigou a pagar 
anualmente, 15 mil cruzados. Do pro- 
duto da venda, recebeu parte à vista e O 
restante a longo prazo. 

O Ouvidor do Rio de Janeiro, Dr. 
Roberto Carr Ribeiro, em cartas de 30 de 
janeiro e de 19 de maio de 1711, comu- 
nicou todos os fatos a el-rei, pedindo-lhe 
instruções, para poder agir por parecer- 
lhe, “nomeando-se por Donatário e Al- 
caide-mór, excedia a sua jurisdição. Ou- 
vido o Procurador da Coroa em 3 de 


“outubro, requereu que se escrevesse ao 


governador para que o embarcasse. pela 
primeira monção ao bispo para que 
dsse ao govêrno todo o auxílio preciso. 
Nessa mesma ocasião solicitou o se- 
questro da capitania para a Coroa, pela 
pena em que incorrera o Visconde de 
Asseca em trespassar a jurisdição que 
não tinha, no que concordou o Conselho 
Ultramarino e, em 8 de novembro, sendo 
expedidas as ordens régias para o em- 
barque do prior e para o sequestro. 
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Este f«i feito em 29 de junho de 1713 
pelo Ouvidor Dr. Luís Fortes Busta- 
mante Sá, mas o embarque do prior só 
se efetuou no ano seguinte, por intima- 
ção do governador Francisco de Tavora 
que havia substituído o tio do prior, prêso 
por causa da tomada do Rio de Janeiro 
pelos franceses (11). 


Pouco depois da retirada do prior de 
Chaves da capitania, o general governa- 
dor do Rio, em 3 de janeiro de 1713, 
proveu José Madureira Machado no pôs- 
to de sargento-mór das 3 Companhias da 
Ordenança auxiliar da vila de S. Sal- 
vador. 


CAPÍTULO IV 


O 3.º Visconde de Asseca consegue del- 
rei licença para partirem para o Rio 
de Janeiro os seus filhos Martim Cor- 
rêa de Sá e Benevides e Luis José 
Corrêa de Sá e Benevides, para admi- 
mstrarem os seus bens de morgado. 
Volta a Capitania ao domínio do Vis- 
conde Diogo e é governada pelo seu 
julho Martim Corrêa, despóticamente. 
O governador do Rio de Janeiro, Luiz 
Vahia Monteiro obriga-o a prestar ho- 
menagem ent suas mãos e nomeia ca- 
pitão-mór João Alvares Barreto, filho 
de Benta Pereira que é deposto pela 
Câmara, é mandado para Campos para 
repor o capitão-mór e prender os ca- 
maristas que fugiram, o capitão Fran- 
cisco P. Leal com 30 praças e mais 
oficiais. Cumprida a sua missão, re- 
gressa ao Rio a fórça armada. 


O Visconde de Asseca Diogo Corrêa 
de Sá que gozava grande influência na 
Córte, certo que o sequestro da sua capi- 
tania seria levantado, tratou de provi- 
denciar na ida de seus filhos Martim 
Corrêa de Sá e Luiz José Corrêa de Sá 
para o Brasil, a fim de administrá-la as- 


sim que voltasse ao seu domínio e por: 
isso impetrou ao rei licença para que êles ; 
embarcassem para o Rio de Janeiro, sob) 
pretexto de ser necessária a sua presença | 
ali para gerir as fazendas do morgado | 
existentes no recôncavo do Rio e em 
Campos. 

Êsse morgado fôra instituído pelo seu | 
avô General Salvador Corrêa de Sá e: 
Benevides. O de Campos fôra fundado | 
em 27 de maio de 1667 em terras da ses-. 
maria dos 7 Capitães que lhes forem ar-. 
rancadas, como já vimos, por uma escri- 
tura de acórdo. Neêle vinculou 50 currais. 
para oito mil vacas parideiras, espalha- 
dos por 5 léguas de terras em lugares di- 
ferentes. 

Em 21 de maio de 1821, um decreto. 
régio permitiu ao 6.º Visconde de As- 
seca Antônio Maria Corrêa de Sá e Be- 
nevides Velasco da Câmara, aforar em 
fateosim as terras do seu morgado e pela 
resolução de 16 de agôsto de 1844, ven- 
der o próprio morgado. A venda foi efe- 
tuada pelo 7.º Visconde, Salvador Cor- 
rêa de Sá e Benevides Velasco da Cã- 
mara, em 19 de fevereiro de 1847, sendo 
os compradores: José Martins Pinheiro 
(Barão da Lagoa Dourada); o Coronel 
Gregório Francisco de Miranda (Barão 
da Abadia) e seus genros Dr. Joaquim 
Manhães Barreto e Domingos Pereira 
Pinto. À transação foi feita por 400 con- 
tos e abrangia não só os bens de raiz, 
mas também, 120 escravos e duas mil 
cabeças de gado. Além dos muitos cam- 
pos de criação existiam nas terras do 
margado as duas importantes fazendas 
do Cupim e do Visconde (12). 
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Em 27 de maio de 1722, embarcaram 
para o Rio, os dois filhos do Visconde 
Diogo, sendo hospedes de Aires Salda- 
nha de Albuquerque, durante todo o tem- 
po da sua governança. 


“Cêrca de 4 anos mais tarde logrou o 
Visconde a confirmação de donatário da 
“capitania da Paraíba do Sul que dentro 
“de pouco tempo, trouxe-lhe e aos seus fi- 
lhos dias bem armagurados. 


Foi este o despacho régio: 


— “Passa-se confirmação ao Visconde 
de Asseca, da capitania da Paraíba do 
Sul entre as do Espírito Santo e Cabo- 
Frio, com 20 léguas de costa e 10 para o 
à sertão, somente, com a declaração que os 
“transversais que houverem de suceder, 
à serão só os descendentes do primeiro 
adquirente Hey por derrogada a isenção 
de correição e se lhe acrescentarão as de- 
"mais cláusulas que se costumam pór em 
semelhantes doações de terras do Brasil. 
Lisboa, 11 de maio de 1726. — Rey”. 


A carta de confirmação foi passada 
em 23 de março do ano seguinte. 

Como vemos, a capitania da Paraíba 
do Sul, ficou só com 20 léguas de costa 
e 10 de sertão, perdendo o Visconde as 
30 léguas que a ela haviam sido acresci- 
das no tempo do seu antecessor, 2.º Vis- 
conde de Ásseca. 

Na mesma ocasião João Corrêa de Sá 
que tinha 5 léguas de terras na capita- 
nia da Paraíba do Sul e mais 45 nas di- 
visas das de Castela, no marco do Rio 
Prata, foram anexadas às da Corôas, por 
não ter jamais tomado posse e as povoa- 
do. fle estivera no Rio de Janeiro onde 
exerceu diversas comissões, tais como O 
descobrimento da Serra das Esmeraldas, 
chegando a ser promovido Mestre de 
Campo. Partiu depois para a Índia, onde 
se achava, quando lhes fôra concedida a 
doação de 10 léguas, depois reduzidas a 
cinco, na capitania da Paraíba do Sul. 

Na Índia casou com D. Helena Mar- 
garida Martins que faleceu sem deixar 
geração. 

Casou pela segunda vez com D. Ana 
Sarmento, que também morreu sem dei- 
xar filhos. 


a PB cem 


Acusado da morte do sógro fugiu para 
Castela, onde contraiu matrimônio, pela 
terceira vez. Deixou um filho bastardo, 
chamado Martim ou Martinho. 

se 
del 

Apresentada a Carta de Doação ao 
governador do Rio de Janeiro, Luis 
Vahia Monteiro, mandou êste que fósse 
registrada nos livros da Secretaria do 
govêrno da Ouvidoria, Provedoria, e Cà- 
mara da cidade do Rio de Janeiro. 

Assim legalizada, Martim Corrêa de 
Sã e Benevides, que havia recebido uma 
procuração de seu pai, para em seu nome 
tomar posse “da capitânia-mor da Pa- 
raíba do Sul e de tôdas as jurisdições e 
utilidades que lhe pertenciam”, se diri- 
giu para a vila de S. Salvador e no dia 
8 de setembro de 1727, sem oposição da 
Câmara deu cumprimento ao mandato, 
exercitando logo, ou antes, excedendo 
aquelas jurisdições. 

No ano seguinte, tanto êle como seu 
irmão Luís, que por licença régia já se 
achavam instalados na fazenda do Vas- 
conde, receberam de seu pat nova pro- 
curação e pelos poderes amplíssimos dela 
podiam provêr todos os cargos da jus- 
tica e da milícia; arrecadar a redizima 
de todos os direitos reais; os dizimos 
do pescado; os impostos dos engenhos 
de açúcar e de aguardente; nomear 
alcaides-móres; dar sentenças; passar 
cartas de sesmaria, etc., o que lhes era 
vedado pelas restrições feitas na nova 
Carta de Doação. 

Desde que assumiu o govêrno, come- 
cou para os campistas, um período, ver- 
dadeiramente ditatorial, atenuado, ape- 
nas, pelos remédios que lhes ministra- 
vam Luís Vahia Monteiro, acérrimo ini- 
migo da Casa Ásseca. Martim Corrêa 
despôticamente, avocava a si a jurisdi- 
cão de julgar as causas cíveis e crimi- 
nais, impondo penas de degrêdo, man- 
dando prender e soltar a bel prazer, em- 
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fim exorbitando dos poderes que lhe fo- 
ram conferidos, com agravo das regalias 
da Coroa. Assim o vemos arvorado em 
juiz, senteceando as ações intentadas 
por dívidas; mandando assinar têérmos 
de bem viver e criando privilégios para 
os oficiais da ordenança que não podiam 
ser citados sem a sua licença. 


O escrivão não passava certidões sem 

- O seu consentimento e os juízes ordiná- 

rios só preferiam sentenças com o seu 
consentimento. 


O fidalgo não se esqueceu de decretar 
grandes honras para si. Quando pas- 
sava em frente a qualquer Companhia 
da Ordenança, esta lhe apresentava ar- 
mas, fazendo “três cortezias de espontão 
e o alferes batia 3 vêzes na bandeira, 
cujas cores eram branca e verde. Se 
porém, a Companhia se achava de guar- 
da na igreja, o cerimonial era outro: os 
soldados cobriam as armas e se não rufa- 
vam as caixas. (Os oficiais menores não 
podiam assentar-se diante da sua pessoa, 
honra só permitida aos sargentos-mores 
e capitães. Quando ia a igreja, o aju- 
dante que estava de serviço, era obrigado 
a ter ali “os assentos prevenidos” sob 
pena de perder o pôsto. Estabeleceu um 
modêlo para os fardamentos e determi- 
nou para os tenentes e alferes, como in- 


sígnias, “um bastão com cabeça de 
coco” (13). 


Quando foi apresentada a carta da 
confirmação da doação ao 3.º Visconde 
de Asseca, Luís Vahia Monteiro, em 10 
de agôsto de 1727 pediu instruções a el- 
rei sôbre os provimentos dos ofícios nas 
terras doadas, consultando-se ainda esta- 
vam em vigor as ordens, anteriormente, 
expedidas que não permitiam que os pos- 
tos fossem providos pelos capitães-mo- 
res. por não terem jurisdições para isso. 


A resposta foi enviada em 21 de ja- 
neiro de 1728* “na Carta de Doação do 


Visconde, foi expressamente, declarada a. 


jurisdição concedida, não se entendendo 


cortadas as ordens anteriores”. 


Preparou-se então para dar combate é 
família Asseca e, como veremos 
constante e duradouro. 


Mandou logo afixar editais nos luga- 
res públicos do Rio de Janeiro e nas vilas 
de S. Salvador e S. João da Praia, de- 
clarando nulos todos os provimentos do 
Visconde de Asseca e convidando os pre- 
tendentes aos ofícios para se habilitarem 
perante o seu govêrno. Prescrevendo 
uma ordem régia que o procurador do 
Visconde não podia exercitar a jurisdi- 
ção real sem dar homenagem em suas 
mãos, intimou a Martim Corrêa para dei- 
xar o govêrno da capitania e demitiu to- 
dos os ofícios da milícia providos pelo 
donatário ou seu representante. 


Martim Corrêa em obediência à inti- 
mação deixou o govêrno em 31 de março 
de 29. Afastado do cargo, Martim Cor- 
réa esteve de posse desde 8 de setembro 
de 1727. Auis Vahia demitiu o Sargen- 
to-mor Manuel Ferreira de Sá, do cargo 
de capitão-mor e para substituí-lo, no- 
meou em 27 de maio de 1729 Joãs Al- 
vares Barreto, filho de Benta Pereira. 


Martim Corrêa depois que deixou o 
governo não seguiu logo para o Rio, 
a fim de prestar a homenagem, êle aguar- 
dava cartas de seu pai que deveriam che- 
gar na primeira frota que devia aportar 
ali no próximo mês de junho o que su- 
cedeu. 


No dia 24 dêsse mês apresentou-se na 
vila de S. Salvador um próprio com 
duas patentes vindas de Lisboa: uma 
firmada por D. João V, nomeando Mar- 
tim Corrêa capitão-mor da capitania da 
Paraiba do Sul e lugar-tenente de seu paí 
o Visconde Diogo Corrêa de Sá e ostra 
do punho dêste, designando o Sargentu- 
mor Manuel Ferreira de Sá, para gover- 


foi. 


$ 


E: 


t 


' 


nar a capitania durante a ausência de seu 
filho que tinha de comparecer perante o 
governador do Rio para jurar a homena- 
gem. 
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Martim Corrêa requereu logo à Cã- 
mara que desse posse ao Sargento-mor 
e excluísse do cargo João Alvares Bar- 
reto no que prontamente, aquela sucedeu, 
assumindo aquêle o govêrno da capitania 
em 27 do dito mês, mesma data em que 
aquêle foi destituído. O filho de Benta 
Pereira que só estivera à testa da capi- 
tania 11 dias, despachou Estevam da 
Costa com uma carta para Luís Vahia 
Monteiro, narrando o ocorrido e afir- 
mando que no pouco tempo do seu go- 
vêrno, dera auxílio ao seu irmão Fran- 
icisco Manhães na execução do contrato 
tdo vento, também embargado. 


- No dia 29 do mesmo mês, Martim 
| Corrêa partiu para o Rio de Janeiro e 
| apresentou-se ao governador para jurar 
|a homenagem que o obrigou a prestá-la 
"da maneira mais humilhante, fazendo-o 
ajoelhar-se a seus pés e declarar obediên- 
cia às ordens do seu govêrno. 


“Aprestava a sua viagem de regresso 
quando, em 20 de agôsto, ordenou o go- 
à vernador que não se ausentasse do Rio, 
enquanto não se verificasse na vila de 
S. Salvador, um serviço de S. Maj. 


Impedido o regresso de Martim Cor- 
rêa, resolveu o governador repor o ca- 
| pitão-mór Barreto e prender os oficiais 
da Câmara e Manuel Ferreira de Sá, em 
| suma, garantir o contrato do vento. 


Para êsse fim fez seguir para Campos 
o capitão de infantaria Francisco Percira 
Leal, o alferes João da Costa, oficiais 
À especialmente escolhidos para a diligen- 
cia, acompanhados de 30 soldados e dois 
à sargentos infantes e em 21 de agósto de, 
à mesmo dia do embarque da fôrça, tudo 
à comunicou a el-rei, afirmando que a pa- 
tente de Manuel Ferreira de Sá, fôra la- 
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vrada em Campos em algum papel em 
branco, assinado pelo Visconde, que ti- 
nham os seus filhos. 


Com a notícia da chegada da expedi- 
cão, fugiram os camaristas e Sargento- 
mor, só ficando o juiz João Francisco 
Travassos que tomou o partido do seu 
cunhado. 


O Capitão Barreto assumiu o lugar de 
que fôra depôsto e seu irmão pôs em 
execução o contrato do vento. Depois de 
eleger os novos vereadores, deu por fin- 
da a sua missão e regressou ao Rio em 
meados de janeiro de 1730. Depois di 
sua chegada, teve Martim Corrêa per- 
missão de regressar à vila de S. Salva- 


dor. 


E, então na terra goitacá, sucederam-se 
dias agitadíssimos, cheios de sofrimen- 
tos, mas também, cheios de ensinamen- 
tos para os descendentes de uma raça que 
foi grande e que não sentia gelár-se nas 
veias, o sangue fraco da senilidade. 


CAPÍTULO V 


Regresso de Martim Corrêa à Capitania 
de seu pai. Apresenta-se aos camaris- 
tas quando vercavam, a fim de tomar 
posse de capitão-mor e de Lugar-Te- 
mente de seu país. Toma posse de ca- 
pitão-mor mas lhe é negada a de Lu- 
gar-Tenente. São por sua ordem 
presos os juízes e oficiais da Câmara 
que sob algemas são enviados para a 
Bahia, donde regressam cinco mêses 
mais tarde, depois de absolvidos. 


Em 12 de maio de 1730 Martim Cor- 
rêa deu entrada na capitania. Esperado 
no Rio da Onça por grande número dos 
seus parciais, seguiu para a fazenda do 
Colégio, onde se hospedou. 


Seis dias antes a Câmara se reunira e 
resolvera não dar-lhe posse de Lugar- 


moda 


Tenente de seu pai, sem chegar resposta 
del-rei à representação que lhe havia sido 
enviada, e que traduzia o pesar que rei- 
nava na terra goitacá pela notícia do 
próximo regresso de Martim que arran- 
cara o pão de muitos lares com os im- 
postos com que gravara a lavoura; “As 
rendas de V. Maj. já começaram a de- 
clinar pela mã cobrança e tributos que os 
filhos do Visconde lançaram às enge- 
nhocas, por cuja causa se largaram mui- 
tas de mão e outras se botaram abaixo”. 


A alma campista soltava o grito de 
desespero: “Senhor, pedimos remédio 
para a nossa miséria e piedade; se os 
nossos clamores não forem ouvidos, dê- 
nos ao menos, tempo para despejarmos 
desta terra para outra, porque, conhece- 
mos, havemos de ser castigados, aspera- 
mente pelo donatário e seus filhos por 
causa desta conta que damos”. 


À tarde do mesmo dia que chegara 
Martim Corrêa enviou cartas aos ofi- 
ciais da Câmara e ao capitão-mór Jcão 
Alvares Barreto, determinando-lhes que 
no dia seguinte (13 de maio). às 11 ho- 
ras da manhã se achassem no Paco da 
Conselho, à fim de receber os ofícios do 
governador, de que era portador. 


Dias antes havia chegado à vila o pa- 
dre Manuel João Raposo, procurador do 
prior Chaves, a pretexto de novas dil: 
gências a favor do seu constituinte e que 
era visto em assíduas conferências com 
o capitão-mór Barreto e oficiais da Cà- 
mara, incutindo-lhes que não deviam dar 
posse a Martim Corrêa e que contassem 
com o apoio do governador Luís Mon- 
teiro, de quem se dizia emissário. A re- 
sistência que vinha sendo pregada foi 
definitivamente decidida em casa de Ben- 
ta Pereira, onde se reuniram os que com- 
batiam o domínio dos Assecas. 

No dia fixado partiu do Colégio Mar- 
tim Corrêa acompanhado de mais de 200 
pessoas e escoltado por uma Companhia 


da Ordenança, dirigindo-se à Câmara, on- 
de desde cedo se achavam reunidos o ca- 
pitão-mór, juízes e vereadores, cercados. 
pelos seus partidários, inclusive o padre. 
Raposo. 


Com os seus amigos subiu ao Paço e 
“em ato de vereança” fez entrega da sua. 
patente de capitão-mór e requereu que. 
lhe dessem posse não só dêste cargo, 
como de Lugar-Tenente de seu pai. João 
Alvares Barreto entregou-lhe logo o go-. 
vêrno da capitania, mas a segunda parte 
do requerimento foi impugnada pelos 
oficiais da Câmara que convidaram a re- 
tirar-se do recinto o filho do Visconde 
“para calma e livremente, verearem sô- 
bre o assunto”. Afinal acordaram não 
permitir-lhe o exercicio de outra juris- 
dição que não fôsse a de capitão-mór.. 
Esta resolução foi-lhe comunicada. ime- 
diatamente, lavrando a ata o escrivão 
Antônio Martins da Silva. 


Martim Corrêa que na praça aguar-. 
dava a deliberação, ao ter conhecimento 
dela voltou à Câmara e afogueado de co- 
lera, bradou aos camaristas: “em aten- 
ção à vossa ignorância e para que pos- 
sam melhor aconselhados, dar execução. 
às reaes ordens, aqui voltarei no dia 15 
do corrente a repetir as mesmas ordens 
e outras que porventura receber, e espero 
que agirão de sorte a evitar algum tumul- 
to, porque nêsse caso tomarei resoluções 
violentas”. Ê. 

Raiou o dia 15 de maio e grande agita- 
ção se notava na vila. Às 10 horas da. 
manhã, já se achavam nas imediações da. 
Câmara muitos populares que, acalora- 
damente, discutiam os acontecimentos. 


Pouco depois extensa cavalgada pene-. 
trava na praça, a êsse tempo guardada 
em tódas as embocaduras, pelas tropas 
da Ordenança e cavalaria comandadas | 
pelos capitães Domingos de Sousa Ta- 
vares, João Corrêa de Sousa e João Go- 
mes Medina, achando-se em seus postos 


s tenentes Matias Fernandes Esteves, 
osé Mendes Pinto, Manuel Fonseca do 
maral e os alferes ajudantes, Mateus 
a Rocha, Bento Cardoso Lourinho e 
maro de Sousa Rodrigues. 


À frente vinham Martim Corrêa, seu 
irmão Luís José, ostentando as suas far- 
das, montados em belos cavalos, rica- 
mente ajaezados e cobertos de “prataria”, 
pets Sargento-mór Manuel Ferreira de 
Sá e Capitão Domingos Silva e seguidos 
pelos representantes das Ordens Religio- 
sas e mais eclesiásticos. 


“Eram êles: padres Miguel Lopes, Pe- 
dro Leão e Bento de Azevedo, da fazen- 
da do Colégio; freires Diogo de Jesus 
e Manuel de S. João Góes, do Mosteiro 
ide S. Bento; João Vieira da Purificação 
é Custódio de Santa Catarina, do Con- 
vento do Carmo; Antônio da Conceição, 
do Convento de Santo Antônio e assis- 
tente na aldeia de Guarulhos e os padres 
Manuel Pereira de Sampaio, Gabriel 
Pereira de Araujo e Manuel Vasconcelos 
França, o primeiro vigário da freguezia 
de S. Gonçalo. Incorporados na sua co- 
mitiva se encontravam os vereadores e 
escrivão que haviam servido no ano an- 
tecedente e que fugiram quando chegou 
à vila o capitão Leal e muitas outras pes- 
soas, fechando o préstito, grande con- 
curso de escravos. Jamais pelas ruas da 
vila, atravessara tão luzido cortejo! 

Entregues os animais à criadagem, to- 
dos se encaminharam para a Câmara, on- 
de já se achavam os seus oficiais, com 
exceção de Inácio dos Santos. 

A porta do velho edifício estava 0 vi- 
gário Brás Lopes Prado com quem Mat- 
tim Corrêa trocou algumas palavras, an- 
tes de penetrar na sala das sessões. 

Os camaristas firmes nos seus lugares, 
aparentavam grande calma e dir-se-ia, 
surdos ao tropel dos que procuravam 
acesso no estreito recinto e ao bezoar das 
vozes que emanava da praça onde se 


comprimia o povo, ávido pelo desfêcho 
da luta. Mal haviam soado 11 horas, 
quando a Câmara foi invadida pela turba 
chefiada pelo filho do Visconde, que sem 
mais preâmbulos, perguntou aos mem- 
bros do Senado qual a resolução que ti- 
nham tomado. Responderam que que- 
riam verear sôbre o assunto, “matéria de 
tão grave ponderação”, e não o podiam 
fazer coagidos como estavam. Retru- 
cou-lhes o fidalgo de Asseca que para re- 
solverem não era mister sessão secreta, 
tendo tôda a gente o direito de assistir 
o que se ia votar, mas para evitar per 
turbação da ordem desistia de que o re- 
conhecessem como Lugar-Tenente de seu 
pai e perguntou-lhe à queima-roupa, sº 
reconheciam o Visconde de Asseca como 
donatário dá Capitania e se pela sua Car- 
ta de Doação lhe assistia, ou não o dire- 
to de nomear ouvidor. Embaraçados res- 
ponderam afirmativamente. Surtira 9 
efeito desejado. Martim Corrêa repli- 
cou-lhes, então: “Diante da confissão 
que fazem, temos, finalmente, dado fim 
a tódas dificuldades — aqui está o ca- 
pitão Domingos Silva, ouvidor nomeado 
pelo Visconde, estando a sua patente com 
o competente, cumpra-se do Dr. Correge- 
dor, e a espera que V. Mercês lhe deem 
a posse”. 


De novo insistiram que queriam verear 
e examinar o título apresentado. acasto- 
nando a resposta grande borborinho. 
Continuando os ânimos exaltados, vol- 
tou-se ainda uma vez para os camaristas 
e disse-lhes: “retiro-me para possam 
livremente verear sôbre a posse que 
devem dar ao ouvidor e advirto-vos que 
lha negarem, serão remetidos presos 
para Bahia”. Não se achando à patente 
com o visto do governador, foi recusada. 


Sabendo Martim Corrêa da decisão de- 
nifitiva, mandou, pelas 3 horas da tarde, 
o Sargento-mór Manuel Ferreira de Sá, 
escoltado por alguns soldados, dar posse 
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ao seu ouvidor, a quem foi entregue a 
vara que se achava a um canto da sala 
da Câmara, apcsar dos protestos dos ve- 
readores que foram insultados dor Fran- 
cisco Benevides que acompanhara a dili- 
gência. 

Pouco depois a Câniara ie cercada 
pela tropa de cavalo e entregue a seus 
membros uma carta na qual lhes comu- 
nicava “ácharem-se presos em nome de 
S. Maj. a fim de seguirem para Bahia 
à disposição do Vice-Rei”. O escrivão 
da Camara lavrava a ata, quando peias 
3 e meia da tarde, subiu ao Paço q alíe- 
res de cavalaria Manuel Monteiro da 
Cruz, seguido de 10 soldados e levou-o 
a fórça, pelo que ficou aquela por ter- 
minar, sendo substituido por Manuel de 
Brito que ali compareceu em companhia 
de Martim Corrêa que fez transportar 
para a sua fazenda 11 livros onde se 
achavam registradas “as ordens régias, 
segredos da justiça e resoluções sôbre o 
bem público”. 


Em seguida foi a Câmara invadida 
pelo Capitão Antônio Teixeira Nunes, 
alferes Antônio do Prado Maciel, muites 
soldados e paisanos e tiradas as espadas 
que os oficiais traziam à cinta. No dia 
seguinte os presos enviaram cartas as 
Dr. Ouvidor e governador do Rio e como 
as estradas estavam guardadas por ami- 
gos e escravos do donatário e todos os 
que passavam no Registro de Macaé 
eram submetidos à rigorosa busca, essas 
e outras cartas só chegavam aos seus des- 
tinatários por astúcia de Bentz Pereira 
que as mandava dentro de sacas de fa- 
rinha, 

Os oficiais da Câmara presos no dia 
15, permaneceram dois dias no Paço do 
Conselho e aos 17 foram transferidos 
para a cadeia pública, acompanhados 
pelo capitão Antônio Teixeira Nunes e 
soldados. Contra êles foi lavrado o auto 
de desobediência. Inqueridas diversas 
testemunhas, proferiu o ouvidor a se- 
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guinte sentença: “Obriga este auto que, 
sejam presos Domingos Rodrigues Pe- 
reira, Hieronimo Ferreira de Azevedo, 
João Coelho, João Soares e Francisco da 
Terra Pereira, pela desobediência que fi-, 
zeram e por estarem presos, sejam reme- 
udos à Relação do Estado, onde lhes de-. 
firirá a sua culpa. Vila de S. Salvador, 
20 de maio de 1720”. 


Comunicada a sentença aos réus, re-. 
quereram que lhes dessem prazo para 
se prepararem e que fôóssem enviados. 
ao Dr. Corregedor no Rio, ou ao capi-. 
tão-mór do Espírito Santo, a fim de se- 
guirem para Bahia em embarcação se-. 
gura, por ser a que lhes estava destina-. 
da, “mui pequena, incapaz e velha” 


Martim Corrêa, que tinha pressa no. 
envio dos prisioneiros, antes que seu 
ato chegasse ao conhecimento do gover-. 
nador, indeferiu o pedido com o despa-. 
cho: “Não tem lugar o que requerem 
os suplicantes. Vila, 20 de maio de. 
1720.” 

Nesse mesmo dia, o Sargento-mór 
Manuel Ferreira de Sá recebeu instru- 
ções para remetê-los para S. João da 
Barra, onde deviam aguardar o meio de. 
transporte que os conduzisse à Bahia, à 
disposição do Vice-Rei. 


Essas instruções eram humilhantes e 
deprimentes não só para o fidalgo de 
Asseca, como para as suas vitimas: | 
“Mandá-los-á algemar e tirar as varas | 
para que não tenham jurisdição, ....”. 
entre duas alas de soldados foram em- 
barcados em canoas sob a guarda do 
Capitão Antônio Teixeira Nunes e en- 
tregues ao Juiz Manuel Henrique do . 
Amaral e ao Sargento-mór Pedro Ve- 
lho, que os conservaram algemados du- 
rante 14 dias, até 3 de junho, quando 
seguiram para Bahia. Foram êles o 
Juiz Domingos Rodriguds Pereira, os 
vereadores João Soares e Francisco da 
Terra Pereira. O Juiz Hierônimo Fer- 
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Teita de Azevedo não seguiu nessa oca- 
sião por se achar doente e só em 10 do 
“mesmo, depois de restabelecido, foi re- 
metido ao capitão-mor da Vitória, que 
o temeteu para a Bahia. Êste era genro 
de Bento Pereira. O vereador Inácio 
dos Santos não chegou a ser prêso por- 
que não tomou parte da memorável ses- 
são. Só no dia 10 do mesmo mês che- 
garam à Bahia e foram aliviados das 
| algemas e em 5 de setembro absolvidos 
sob o fundamento de não ter o ouvidor 
do donatário jurisdição os ditos ofi- 
ciais, antes de, por êstes, ser dada a 
| posse e condenado aquêle nas custas. 
Finalmente, depois de afastados dos 
| seus lares cêrca de 5 mêses, após atro- 
| zes sofrimentos, regressaram à vila de 
S. Salvador, na tarde de 28 de se- 
| tembro. 
| Mas o sacrifício dos denodados pa- 
, triotas não foi improfícuo, dentro de 
pouco tempo estaria vingada a terra 
| goitacá e traçada mais uma fulgurante 
página da nossa história. 


CAPÍTULO. VI 


Chega à vila de S. Salvador para de- 

gassar os acontecimentos, o' Ouvidor 
“do Rio de Janeiro, Dr. Manuel da 
Costa Mimoso, que é recebido com 

grandos festas pelos partidários do 
= Visconde. Perseguição, prisões injus- 
Po tas. A Capitania em estado de sítio. 
As queixas dos campistas enviadas 
ao governador do Rio, por Benta Pe- 
reira, dentro de sacos de farinha. 
Parte para Lisboa Francisco Ma- 
nhães Barreto, filho de Benta Perei- 
za, que é recebido por D. João V. que 
ordena o regresso dos filhos do Vis- 
“conde e segiiestro da capitania, que 
"só mais tarde volta ão domínio do 
donatário. 


informado de tódas as 
desenroladas na terra got- 


Elrei . foi 
ocorrências 
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tacá por uma longa representação Tam- 
bém o governador e Ouvidor do Rio de 
Janeiro de tudo foram informados por 
cartas, tudo escrito pelo escrivão depos- 
to Antônio Martins da Silva, que con- 
tinuava a prestar os seus bons ofícios 
aos presos incomunicáveis, requerendo 
em seus nomes tudo o que era necessário 
às suas defesas (14). 


A presteza com que foi executada a 
prisão dos representantes da justiça e 
membros da Câmara; a deposição dos 
seus cargos; embarque para a Bahia e 
eleição dos seus substitutos, não deú 
tempo às providências dos mesmos go- 
vernador e Ouvidor, os quais se reuni- 
ram no palácio, a fim de resolverem 
como deviam proceder, em face das gra- 
ves notícias que chegavam da vila de 
S. Salvador. 


Ficou combinado que o Ouvidor pas- 
saria à capitania do Visconde, assim 
que partisse a frota e que castigaria Os 
culpados e dizia: “Vou com uma segu- 
ra esperança em Deus que tudo se porá 
por bem, porque le sempre ajuda O 
que, com ânimo sincero, deseja fazer 
justiça”, Mas êle que proclamáva O 
culto à justiça, ao penetrar nas terras 
do Visconde, perdeu a fé que o abra- 
zava! 


Por seu turno, Luiz Vahia Monteiro, 
em 12 de junho de 1730, comunicava a 
el-rei as violências de Martim Corrêa, 
escanelando “o déspota, useiro e visei- 
ro em assaltar Câmaras, prender os seus 
membros e acorrentar a justiça...” 


Assim que a frota levantou ferro, o 
Ouvidor Dr. Manuel da Costa Mimoso 
partiu para Campos. Martim Corrêa 
preparou-lhe uma recepção triunfal, se- 
guida de estrondosas festas. 


Aos 2 de outubro chegou o Dr. Mi- 
moso a Cabo-Frio, onde era esperado 
por “gente do donatário”. No dia se- 
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guinte passou por Macaé e à tardinha, 
alcançou o Furado, onde já se achava O 
padre Miguel Lopes “com um carro de 
várias iguarias e refrescos”. Pernoitou 
na casa do curral, que pertencia à Com- 
panhia de Jesus, e no dia 4 seguiu para 
a fazenda do Colégio, depois de ser sau- 
dado pelos amigos do Visconde e pelos 
juízes e oficiais que tinham sido absol- 
vidos, mas tristes e abatidos, por pre- 
sagiarem que a qustiça, embriagada 
pelas festas, não tivesse fórças para 
suster em suas mãos a espada e as sere- 
nas conchas da justiça. 


Chegado ao Colégio, foi rezado um 
Te-Deum, em ação de graças, seguindo- 
se um lauto banquete. As festas termi- 
naram com as cavalhadas corridas na 
tarde de 7 de outubro e quem as assis- 
tisse, diria que uma das grandes de que 
fôra tão fértil Lisboa no tempo de Dom 
João V, tinha sido transportada para as 
desertas planícies dos goitacás. 


No dia seguinte, pelas 9 horas da ma- 
nhã, seguiu para a fazenda do Visconde 
e depois de lauto banquete se recolheu 
à vila de S. Salvador e no dia 9 decla- 
rou aberta a correição. 

Anunciada a abertura da audiência, 
os juízes e oficiais da Câmara, arbitrá- 
riamente depostos, requereram a resti- 
tuição aos seus cargos, apresentando-lhe 
a certidão da sentença que os absolvera 
e a provisão do Conde de Sabugosa, que 
lhe ordenava a investigação do ato vio- 
lento do Ouvidor do donatário. 

O corregedor mandou ouvir os con- 
trários que impugnaram a pretensão dos 
requerentes, alegando a validade da elei- 
ção, assistida por Martim Corrêa, sendo 
afinal proferida a sentença: “Não há 
que deferir o que os suplicantes preten- 
dem, visto as informações. Vila, 19 de 
outubro de 1730. — Mimoso” 


Não havia dúvida, a Justiça ficara 
embriagada com as festas do Colégio! 


Não estava acabada a farça; para epí- | 
logo, era necessário não só castigar | 
êsses inquebrantáveis defensores do tor- 
rão goitacá, como todos os mais que se 
insurgiram contra o domínio dos Asse-. 
cas. Começou, então, o reinado da dis-. 
córdia e da delação. Jerônimo de Ola 
veira, um falsário e criado de Martim | 
Corrêa, encarregado de farejar crimes | 
antigos; desencaminhar devassas e su-. 
bornar testemunhas, como um verdugo, . 
desempenhava-se da sua vil incumbén-. 
cia. , 


Longa foi a lista dos processados e | 
condenados: Jerônimo Ferreira de Aze-. 
vedo (genro de Benta Pereira), um dos 
juízes que fôra remetido prêso para 
Bahia, despronunciado havia 18 anos | 
pelo Corregedor Fernando Pereira de. 
um crime, não provado, foi de novo pro- 
cessado pelo mesmo motivo e a sua fa- 
zenda confiscada; o outro juiz, Domin- 
gos Rodrigues Pereira, e o vereador 
João Soares, foram também pronuncia- 
dos, bem como João Francisco Travas- 
sos e João de Andrade Leitão (genros 
de Benta Pereira); Antônio Martins da 
Silva, o escrivão deposto, também foi 
prêso e remetido para o Rio de Janeiro, 
por exercer o cargo sem ter pago as 
custas a que fôra condenado pelo Ovvi- | 
dor Antônio de Abreu Grade. Em com- 
pensação, aos amigos do Visconde não 
se estendia a ação da justiça, que, com o . 
seu manto esfarrapado, cobria, mesmo, 
os criminosos confessos. 
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A situação tão atribulada dos a 
pistas tornou-se intolerável, quando lhes 
foi cortada a única válvula por onde 
ainda respiravam. As estradas e portos 
que davam saída para o Rio de Janeiro 
foram sitiados. Essa medida extrema, 
de que já nos ocupamos, foi tomada 
com o fito de evitar que aos ouvidos de 
Luiz Vahia Monteiro chegassem os cla- 
mores dos que sofriam com a iníqua 


E E DE PS 


isiribuição da justiça, dos que traga- 
am os haustos do despotismo. 


“Urgia atalhar tal calamidade. Alvi- 
ou-se mandar um emissário ao Rio 
xpor ao governador a realidade dos 
atos, mas como só podia sair da capi- 
ania munido de um passaporte assinado 
or Martim Corrêa, não o conseguindo 
or ser negado a todos que eram opos- 
Ds ao Visconde, desistiu-se do intento. 
Resolveu-se, então, enviar-lhe uma 
Exposição escrita, mas quem se incum- 
iria de fazê-la ou de levá-la, iludindo 
“rigorosa vigilância? 

Achando-se prêso Antônio Martins 
a Silva, que tantas vezes, como vimos, 
screvera em nome dos juizes e oficiais 
la Câmara, presos, não era fácil rom- 
er o circulo de ferro. 


| Mas, na noite caliginosa que envolvia 
m povo escravizado, um raio de espe- 
ança rasgava o ar pesado, a atmosfera 
Isfixiante. 

Benta Pereira, olhos 
ava pelos seus irmãos; temperamento 
e revolucionária, conspirava nas tre- 
"as; audaz e patriota, despedaçava pau- 
atinamente, os grilhões do cativeiro. 


faúlhando, ve- 


Superando tódas as dificuldades, den- 
ro de poucos dias, fazia chegar às mãos 
e Luiz Vahia Monteiro um extenso 
emorial assinado por Domingos Ro- 
irigues Pereira, João Soares e Fran- 
isco da Terra Pereira, redigido em sua 
asa pelo capitão Cláudio Corrêa Godi- 
ho, casado com uma sua parenta, do- 
umento que ocultara dentro de um saco 
le farinha, transportado para o Rio, na 
ancha do mestre Antônio de Castro, 


| pessoa de confiança”. 


| Era um formidável libelo não só con- 
ta o donatário e seus mandatários, 
*omo contra o Ouvidor, instrumento 
has mãos: de Martim Corrêa que dizia: 
Um fidalgo como eu, não fica sevan- 


— 8 


S— 


dijado pela ralé e se os juizes e oficiais 
voltarem aos seus cargos, ponho fogo 
nas minhas fazendas, nos engenhos e 
partidas de canas, reduzindo tôda a ca- 
pitania a um montão de ruínas.” 


Êsse memorial enviado para Lisboa, 
acompanhado de uma carta do governa- 
dor, que confirmava todas as injustiças 
do Ouvidor e violências de Martim Cor- 
rêa, causou profunda impressão no mo- 
narca e muito influiu nas cartas régias 
em que se ordenava o embarque ime- 
diato dos filhos do Visconde para o 
Reino, a prisão do Ouvidor do donatá- 
rio, Domingos Silva, e o sequestro da 
capitania da Paraiba do Sul, logo após 
de ser ouvido o procurador dos campis- 
tas Francisco Manhães Barreto, filho de 
Benta Pereira. Êste partiu para Lisboa 
munido de todos os documentos que se 
puderam colher, necessários ao visado 
empreendimento. Ali se hospedou em 
casa do prior Duarte Teixeira Chaves, 
rancoroso inimigo dos ÀAssecas, que 
muito auxiliou o emissário dos campis- 
tas, conseguindo até que fôsse apresen- 
tado a D. João V a quem narrou todos 
os atrozes sofrimentos que, havia mui- 
tos anos, vinham sofrendo os campistas. 


A presença no paço de um pobre ho- 
mem dos Campos, clamando, de joelhos, 
justiça contra as violências dos filhos 
do donatário, autoritários e poderosos, 
tocou o coração do monarca, que de viva 
voz ouviu a confirmação dos fatos de- 
nunciados no memorial e nas cartas do 


governador. 
Em 26 de junho de 1732, foi enviada 
uma carta régia — carta de liberdade 


para os habitantes da terra goitacá — 
ordenando o embarque. pela primeira 
frota, de Martim Corrêa e de seu irmão 
Luiz José. Seguiram outras providên- 
cias. 

Dez dias depois, em 26 de junho, todo 
o rosário de queixas do governador do 
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Rio de Janeiro, dos camaristas e mora- 
dores da capitania era enviada ao Dr. 
Fernando Leite Lobo, sucessor do Dr. 
Mimoso, acomparihado de um decreto 
em que se lhe determinava que abrisse 
uma rigorosa devassa sóbre os fatos de- 
nunciados, sem assistência de parente 
algum do Visconde de Asseca e verifi- 
cando ser verdade o que se alegava, pro- 
cedesse o sequestro da capitania e en- 
viasse prêso para a Bahia o capitão Do- 
mingos Silva, para ser sentenciado pela 
Relação. 


Para dar cumprimento ao ordenado, o 
Ouvidor Geral chegou à vila de S. Sal- 
vador em outubro seguinte e antes de 
abrir a devassa, convidou a Martim Cor- 
rêa e seu irmão a se retirarem da capita- 
nia. Partiram os dois irmãos para O 
Espírito Santo, acompanhados do alcaide 
Jerônimo de Oliveira. 


Concluídas as suas investigações e ve- 
rificando por documentos e testemunhas 
que o donatário não havia cumprido as 
cláusulas da sua Carta de Doação, se- 
questro a capitania em 14 de novembro 
de 1733, fazendo afixar na porta da Cà- 
mara o competente edital e determinando 
que não se reconhecesse mais a jurisdi- 
ção do Visconde de Asseca e do seu Lu- 
gar “Tenente, suspendendo o exercício 
déste e do ouvidor. Assinou depois o 
prazo de um mês aos escrivães, para ti- 
rarem novos provimentos do governador 
do Rio. Em 19 de dezembro seguinte o 
governador Gomes Freire participou à 
Coroa estarem findas as diligências e no- 
meou para administrar a capitania o ca- 
pitão-mor Francisco Mendes Galvão, que 
partiu para a vila de S. Salvador em 2 
de janeiro de 1734, acompanhado de um 
sargento e 12 soldados, assumindo o go- 
vêrno no dia seguinte (15). 


Logo depois de feito o sequestro o 
Visconde de Asseca pediu a el-rei à suá 


nulidade, o que só conseguiu muito m: 
tarde, sendo de opinião o Conselho 
tramarino que se ajustasse com êle o pre- 
co da venda da capitania, para ser incor- 
porada à Coroa, pois só servia de grande 
embaraço à justica por ser couto de c 
minosos. El-rei, porém, resolveu em 2 
de outubro de 1739 que a capitania vol- 
tasse ao domínio do Visconde, declaran- 
do que quanto à compra tomaria res 
lução depois. | 


O capitão Galvão deixou o seu pôst 
em 1740, sendo substituído pelo capitão: 
Manuel Carvalho de Lucena. Em agôs- 
to foi retirada da vila de S. Salvador a 
guarnição militar que aí se achava des te 
2 de janeiro de 1734, recomeçando o Ea 
vérno do Visconde de Asseca e com ele 
novas lutas. 


O capitão Lucena foi por sua vez subs- 
tituído pelo Sargento-mor Pedro Velho 
Barreto por nomeação do governador É] 
terino do Rio de Janeiro, que assim pro: 
cedeu por não ter sido aprovado o capi- 
tão-mór apresentado pelo donatário. 


A Câmara não reconheceu-o “por s 
político extremado, pobre e miseráve 
e por isso foram presos o juiz ordinário 


res que foram eltereuHadias no fórte 
Castelo do Rio de Janeiro. 


O govêrno do Sagento-mor termino 
com a posse do novo capitão-mor do Vis- 
conde Antônio Teixeira Nunes. O 3º 
Visconde Diogo Corrêa de Sá faleceu em 
5 de novembro de 1745, sucedendo o seu 
filho Martim Corrêa de Sá e Benevides, 
o mesmo que como procurador de s 
pai cometera as maiores violências n 
vila de S. Salvador, contra quem se le 


vantaram os campistas, em 21 de m 
de 1748. 4 
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alecimento do 3.º Visconde de Asseca. 
4 Câmara segiiestra a Capitania para 
Coroa, com aprovação do Vice-rei. 
Chega à vila de S. Salvador o Ouvidor 
do Espírito Santo e prende os verca- 
dores que haviam representado contra 
| êle, sob o pretexto de usurpadores da 
| sua justiça, os condena a cinco anos de 
| degrêdo para Angola e os remete ao 
“governador do Rio, a fim de seguirem 
para o seu destino. Provisão régia 
que suspende o envio dos presos. Che- 
| ga à vila de S. Salvador o procurador 
Edo 4.º Visconde de Asseca Martim 
“Corrêa de Sá e Benevides que havia 
sucedido na donatária a seu pai, 3.º 
“Visconde de Asseca, para tomar posse 
da Capitania. Embargos à posse. 
| Acôrdo com os oficiais da Câmara que 
dundo é cumprido. Preparativos para 
1] ser dada a posse à fôrça de armas. 


“Quando faleceu o 3.º Visconde de As- 
eca, Dioga Corrêa de Sá era Ouvidor 
a Capitania do Espírito Santo, o Dr. 
Mateus Nunes José de Macedo que tinha 
ubstituído o Dr. Pascoal Véras, integra 
nagistrado que em 1744, fôra transferi- 
o para a Relação da Bahia. Com ju- 
isdição nas terras do Visconde, foi um 
lgoz para os campistas e cego instru- 
ento dos Assecas. 

“Logo depois de assumir o cargo, partiu 
iara a vila de S. Salvador, para fazer a 
orreição e o seu primeiro ato foi nomear 
uvidor do donatário, Duarte Aniceto 
Pereira Padrão da Costa, alfaiate de pro- 
ssão, homem ébrio e de má consciência, 
om mais inteligência para a tesoura que 
ara a judicatura e que havia sido desti- 
ído pelo Dr. Véras. 


Padrão, o subserviente magistrado do 
isconde de Asseca, durante 5 meses que 
stêve em exercício, praticou execrandas 
justiças, transformando a ouvidoria 


em balcão. Êste funcionário debochado 
e traficante foi de novo expulso do cargo 
pelo governador do Rio de Janeiro e 
substituído por José Mendes Tavares. 
Depôs o Dr. Mateus a Câmara que fun- 
cionava legalmente, empossando outra 
arranjada pelo ouvidor do Visconde. 
Igualmente, lançara mão do dinheiro dos 
órfãos e do da própria Câmara, empres- 
tando-o sem penhores; embolsara-se de 
cento e tantos mil réis para a sua aposen- 
tadoria e de 6008000 para compra de 


uma casa destinada à aposentadoria dos 


ouvidores, tendo o vendedor apenas re- 
cebido 1008000 rs. 

De tudo teve ciência o Vice-rei, Conde 
das Galveias, por cartas dos oficiais da 
Câmara e foi ordenado ao Dr. Macedo 
que mantivesse nos seus cargos os mes» 
mos oficiais, que restabelecesse tudo no 
estado anterior e que recolhesse aos co- 
fres competentes, as quantias déles reti- 
radas, declarando, afinal, nula a compra 
da casa. 

Dos Corregedores que estiveram na 
Capitania da Paraíba do Sul, nenhum 
outro deixou tantos lares desolados e en- 
lutados; na perversidade e injustiça levou 
as lampas aos mais quer fôssem êles os 
Drs. Manuel da Costa Mimoso, José Ri- 
beiro Ataíde, ou José Pinto Ribeiro, to- 
dos de execranda memória. 

Em meados de 1746, logo após o seu 
regresso a Vitória, sede da ouvidoria, 
chegará a Campos a notícia do faleci- 
mento do Visconde de Asseca, por carta 
de seu filho ao capitão-mór Antônio 
Teixeira Nunes que se apressou a co- 
municá-la ao mesmo ouvidor. Este, na 
dúvida se devia ou não sequestrar a ca- 
pitania, pediu instruções ao Conde das 
Galveias, que respondeu em 1 de setem- 
bro: “Vá logo tomar posse da capitania 
por parte da “Coroã e lhe estranho de o 
não ter feito quando teve notícia da mor- 
te do donatário, como lhe incumbia a 
sua obrigação” (16). 
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O Ouvidor foi contemporizando para 
que Martim Corrêa de Sá e Benevides, 
então 4.º Visconde de Asseca, sucessor 
de seu pai, se encartasse na sua donatá- 
ria e não deu cumprimento às ordens re- 
cebidas do Vice-rei. 


Vendo a Câmara que havia decorrido 
muito tempo depois da morte do dona- 
tário sem que o Ouvidor resolvesse vir 
à vila de S. Salvador incorporar a capi- 
tania à Coroa, em 30 de dezembro do 
mesmo ano de 1746, sequestrou-a, dando 
conta ao Conde das Galveias, que apro- 
vou o ato, por provisão de 15 de abril 
de 1747. 


Só dias depois resolveu o Dr. Macedo 
fazer o sequestro da capitania e partiu 
pára a vila de S. Salvador. Ali chegando 
soube que os oficiais da Câmara haviam 
já feito o sequestro e das informações 
que contra êle tinham dado e procurou 
vingar-se. Autuou-os como desobedien- 
tes e usurpadores da sua jurisdição; en- 
carcerou-os com algemas na cadeia públi- 
ca e os condenou a 5 anos de degrêdo em 
Angola, remetendo-os, devidamente es- 
coltados, ao General Gomes Freire de 
Andrade, a fim de serem embarcados pa- 
ra destêrro. Eram as suas vítimas: Pe- 
dro Manhães Barreto, Agostinho de Al- 
meida, Antônio Mendes Senra e Miguel 
do Couto. 


Notificados para seguirem para o de- 
grêdo africano, pediram ao governador 
para serem conservados nas prisões do 
Rio, até vir a decisão do recurso, no que 
foram atendidos e recolhidos, então “à 
casa forte do Castelo”, onde estiveram 
17 meses, sendo afinal restituídos às suas 


famílias, por acórdão da Relação da 
Bahia. 


O Procurador da Coroa, que fôra ou- 
vido, verberou o procedimento do Dr. 
Mateus: “Que praticara tão grande in- 
justiça pelo ódio que lhes tinha, em vir- 


tude das queixas que dêle tinham feito à 
Coroa e insistiu para que êle fósse int 


nando os referidos oficiais, sem dar a 
lação para o tribunal superior. 


da remessa dos presos tinha a data de 
de maio de 1748 e chegou ao Rio de Ja- 
neiro nas vésperas do célebre levanta 
mento dos campistas contra o domi 
dos Assecas (17). 

Prêsa essa vereação, fato ignorado 
todos os nossos historiadores, o Dr. Ma- 
cedo, por um simulacro de eleição, substi- 
tuiu-a por outra, só composta de parciais 
do Visconde, cujos nomes foram prévia- 
mente postos nos pelouros. 


Não convinha que fizessem parte 
corporação pessoas contrárias ao partido 
do donatário, pois certamente impedi- 
riam a posse. Os novos oficiais eleitos 
eram quase todos criminosos na devassa 
tirada pelo Dr. Veras, confirmada pela 
Relação e desaparecida do cartório. 

- É preciso que sejam conhecidos os n 
mes dos juízes e camaristas escolhidos € 
que tão tristemente se celebrizaram na: 
quele ano de tão pungentes recordações 
para a terra goitacá. Foram êles: juízes 
ordinários, Manuel Rodrigues Pinto, E 
José Mendes Peixoto; vereadores Fra 

cisco de Melo, Brás Domingues Card 
ro, Tomaz Ley de Brito Barbosa; pr 
curador Francisco Ribeiro Cardo 
Servia de escrivão José Mendes Pin 
São êstes os nomes dos réprobos que ten: 
taram exterminar os irmãos obrigados | E 
trocar a vida bonançosa do lar pelas as 
perezas dos cerrados penhascos, dos 
inóspitos sertões, onde cansados com 
feras bravias, enlouqueceram uns e per 
deram a existência outros. 

Os nomes destes últimos e dos dem 
dados campistas que na memorável j 
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nada de 21 de maio de 1748 traçaram 
com letras de fogo e sangue uma das 
“mais emotivas e admiráveis páginas da 
mossa história, ficam aqui arquivados, e 
apresentaremos em tôda sua nudez os 
atos do famigerado Ouvidor, que encar- 
regado de devassar os acontecimentos, 
tornou-se um algoz para os que não eram 
parcialidados com o Visconde e um pas- 
sa-culpas para os amigos dêste. 


Em abril de 1748 chegou à vila de São 
| Salvador, Martim Corrêa de Sá para to- 
| mar posse da capitania, como procurador 
| do 4.º Visconde de Asseca Martim Cor- 
rêa de Sá e Benevides, o mesmo que 
como Lugar-Tenente de seu pai 3.º Vis- 
conde Diogo Corrêa de Sá estivera cêrca 
| de 3 anos residindo na terra goitacá, onde 
chegara em 12 de maio de 1730 e dela 
partira em 14 de novembro de 1733, 
quando foi sequestrada a capitania, dei- 
xando uma triste recordação do seu ti- 
rânico govêrno. 


Os que jamais se curvaram ao domínio 
dos Assecas, certos do novo cativeiro que 
os aguardava, se reuniram em casa de 
Benta Pereira e resolveram não consen- 
tir na posse, por meios de embargos à 
Carta de Mercê, ou pelas armas. 


O licenciado Manuel Manhães Bar- 
reto, que oito anos antes havia pago na 
prisão do Castelo, no Rio, o tributo pela 
liberdade da sua terra, foi o advogado 
escolhido. 


Em 22 de abril de 1748 apresentou à 
Câmara um requerimento, pedindo vista 
da Carta de Mercê, para apresentar em- 
bargos de obrepção e subrepção antes de 
ser dada a posse ao Visconde ou ao seu 
procurador (18). 


Os juízes ordinários, apoiados pelos 
vereadores, não só indeferiram o pedido, 
como, em linguagem soez, lhe apontaram 
a porta da saída. 


Manhães Barreto, já agora acompa- 
nhado de uma centena de amigos, voltou 
à Câmara, onde se achava o capitão-mor 
do donatário Antônio Teixeira Nunes e, 
depois de declarar “que não ia aquele lu- 
gar perturbar a república e impedir o 
curso da justiça”, insistiu pelo seu pe- 
dido. 


Surpresos e acovardados os oficiais da 
Câmara, alvitraram dar solução ao caso 
com o seguinte despacho: “Dê-se-lhe 
vista por traslado em auto à parte. Vila 
23 de abril de 1748”. Barreto impugnou 
o despacho, contrário à lei e protestou 
pela vista da Carta de Mercê e pela inti- 
mação do procurador do donatário para 
exibi-la em juízo, ficando em mão do es- 
crivão e suspensa a posse. 


Atendido, apresentou os embargos por 
parte da Coroa e bem comum do povo e 
de tudo deu conta ao governador do Rio 
de Janeiro. 


Como seqiiência dêsses atos, lavrou-se 
na Câmara no dia seguinte 24 um têrmo 
de acôrdo com o povo, não se dar a pcs- 
se ao donatário, sem as instruções do 
General Gomes Freire de Andrada, 
“aconselhando, então, o capitão-mor que 


fôssem para as suas casas”. 


O que êles planejavam era desviar a 
atenção do povo e bem preparados, de 
surpresa, dar a posse ao procurador do 


donatário. 


De fato, decorridos poucos dias e re- 
ceando ainda que a resolução do gover- 
nador fôsse contrária aos interêsses da 
Casa Asseca, como já se manifestara O 
Procurador da Coroa, o capitão-mor re- 
solveu dar a posse à fórça de armas, de 
combinação com os juízes, vereadores. 
procurador e amigos do Visconde e en- 
tre êstes o padre Leandro da Rocha. 
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-- Deu ordem aos comandantes das duas 
Companhias da Ordenança e a de Cava- 
los que estivessem preparadas com ar- 
mas e munições para a posse solene, mar- 
cada para o dia 21 de maio. 


Na véspera à noite,“cachou, secreta- 
mente, em sua casa 60 homens; na de 
Luis de Sousa Xavier, requerente do do- 
natário na vila, vinte e tantos e igual 
número, em um armazém, nas vizinhan- 
ças da Câmara, todos bem armados. 


Em uma mata próxima da vila, fêz 
apinhar a Companhia de Cavalos. sob o 
comando do capitão Domingos de Sousa 
Tavares, “com muita pólvora e bala.” 


A ela se juntaram os escravos da fa- 
senda do Visconde, cêrca de 200 “e mais 
alguns homens pardos e brancos, seus 
foreiros, todos com armas de fogo.” 


As Companhias das Ordenanças rece- 
beram ordens de se concentrar nas ime- 
diações da Casa da Câmara, tomando tô- 
das as embocaduras da praça. 


O padre Leandro da Rocha, depois ae 
ajudar a dispor “as preparações mar- 
ciais”, coou-se para a su? fazenda do 
Louro, distante algumas léguas da vila. 


Era desígnio do capitão-mor “carregar 
sóbre os do povo, por tódas as partes e 
a ferro e fogo destruí-los”. 

Não conseguira o seu intento o capi- 
tao-mor; as duas heroínas Mariana Bar- 
reto e sua mãe Benta Pereira velavam 
pelos seus irmãos e escreveram com os 
mais patriotas as mais brilhantes páginas 
da história goitacá, nesse dia memorável, 
como se verá no prosseguimento desta 
narrativa. 


CAPÍTULO VIII 


É divulgado, em 21 de maio de 1748, o 
rompimento do acórdo. Manhães Bar- 
reto tenta cvitar o levante e se duige 
â casa do Capitão-mor e é recebido à 
tiros. Revolta do povo sob a chefia de 
Benta Pereira e de sua filha Mariana. 
São batidas tôdas as fôrças das Orde- 
nanças e os partidários do Visconde de 
Asseca. O Capitão-mor e oficiais da 
Câmara remetidos presos para Bahia. 
Mortes e ferimentos. É dada a posse 
co procurador do Visconde, à fôrça 
de armas. 


“Ao amanhecer de 21 de maio, divul- 
gado o rompimento do acôrdo, Benta Pe- 
reira de Sousa parte à cavalo de sua fa- 
zenda em S. Gonçalo e na sua jornada, 
homens e mulheres deixavam as suas ca- 
sas para seguí-la e quando chegou às 
portas da vila o seu séquito se compunha 
de mais de 500 pessoas, todas armadas 


de bacamartes, facas, catanas e todo gê- 


nero de armas brancas. 


Dentro da vila os ânimos estavam exal- 
tadíssimos, prenúncio do” grande motim 
que explodiria se o capitão-mor insistis- 
se em levar avante o que premeditara. 


Este, querendo conjurar o levante, 
mandou notificar algumas pessoas, alheias 
ao movimento, a pretexto de serviço pú- 
blico e pediu-lhes que aconselhassem o 
povo a se dissolver, “a fim de evitar a 
iminente efusão de sangue”, mas elas 
tentaram dissuadillo de prosseguir no 
seu intento e se retiraram para as suas 
fazendas, pagando bem caro a sua neu- 
tralidade, pois mais tarde foram incluí- 
dos na devassa como revoltosos e os seus 
bens confiscados. 


Manhães Barreto tentou, ainda, evitar 
o levante; ignorando “o corpo de armas 
que o capitão-mór tinha acapelado em 
sua casa”, procurou-o, acompanhado de 
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seus. parentes e amigos e disse-lhe: “Ve- 
— mos o que se prepara contra o povo € 
* não olhando tanto para a razão e utili- 
| dade comum, quanto para as conveniên- 
* cias e regalias régias, estamos prontos e 
nos sujeitaremos à posse, se o procura- 
dor do donatário mostrar a dois os três 
dos nossos, todos os mais evacuarão a 
vila, as ordens de S. Maj. e no caso con- 
trário, seremos obrigados a reagir e des- 
de já o tornamos responsável pelo san- 
gue que fôr derramado, de que terá de 
“dar contas a Deus, a S. Maj. e as suas 
justiças”. 

A resposta não se fêz esperar: da casa 
do Capitão-mor partiu uma cerrada fu- 
zilaria, caindo logo mortos três popula- 
res, sendo feridos muitos e entre êstes O 
próprio Manhães Barreto. 


Os patriotas só esperavam que fósse 
ateado o rastilho da revolta: em todos os 
pontos da vila, estalavam rixas, soavam 
os tiros dos bacamartes, se entrechoca- 
vam e cruzavam facas e catanas. 


Ao ecoar dos tiros o capitão Domingos 
de Sousa Tavares fêz sair da mata a ca- 
valaria, no que foi seguido pelo pessoal 
do Visconde, para se juntar às Compa- 
nhias da Ordenança que a êsse tempo se 
batiam com numerosos levantados sob a 
chefia de Benta Pereira, que a cavalo di- 
rigia o combate. Tódas as fórças foram 
completamente desbaratadas após encar- 
niçada luta, ficando a práça coalhada de 
mortos e feridos. Soldados jaziam ao 
lado das suas montarias. Os escravos e 
agregados do Visconde que não tomba- 
ram. feridos e mortos, tiveram de con- 
fiar à ligeireza dos pés o seu salva- 
mento. 


A casa do capitão-mor foi acometida 
de assalto pela turba revoltada, que tinha 
à sua frente Francisco Manhães Barreto, 
filho de Benta Pereira, “que se mostrou 
muito aventurado na peleja, resistindo 


com bravura aos que do esconderijo, en- 
tricheirados, descarregavam as armas 
homicidas”. 

Os que escaparam com vida foram al- 
gemados e conduzidos à cadeia. Nesse 
número se achavam o mesmo capitão-mor 
Teixeira Nunes, um genro, dois sobri- 
nhos, o juiz Manuel Rodrigues Pinto e 
dois irmãos. Entre os mortos se contava 
o filho do capitão-mor, que se dizia ter 
sido morto por um tiro casual de seu tio 
Matias Soares. Depois de recolhidos ar- 
mas e munições ali encontradas: 23 ba- 
camartes e muitas outras armas de fogo; 
barris de pólvora, de chumbo, balas, ca- 
tanas, facas etc., foi a casa saqueada. 


Faltava atacar a casa da Câmara, con- 
vertida em verdadeiro forte, já cercada 
por quantiosa gente: homens e mulheres 
que certavam sob as ordens de Mariana 
de Sousa Barreto, também filha de Ben- 
ta Pereira, e de Antônio de Oliveira Fu- 
rão. O combate foi iniciado com o mes- 
mo vigor, auxiliado por duas pequenas 
peças de artilharia, montadas em dois 
carros de bois, e terminou pela vitória 
dos levantados. Foi a heroína Mariana 
Barreto a primeira que entrou no edifí- 
cio onde jaziam pelo assoalho e mordiam 
o pó muitos mortos e feridos. 


Depois de responsabilizar os oficiais 
da Câmara, que comiam-se de raiva, pelo 
sangue que abundantemente regara à 
vila, ela própria os algemou e com os de- 
mais parciais do Visconde ali encontra- 
dos foram conduzidos à prisão, no andar 
térreo do mesmo edifício. Ao cair da 
noite estava a vila em poder dos deno- 
dados patriotas, dando-se sepultura aos 
mortos e conduzindo-se os feridos para 
casa de Benta Pereira, convertida em 
hospital de sangue. 


Não dormiram os vencedores sôbre os 
louros da vitória; receando que as fórças 
destroçadas que tinham tomado o rumo 
da fazenda do Visconde, voltassem para 
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reconquistar a vila, tomaram tôódas as 
providências, “usando de tódas as caute- 
las e disposições militares, de sentinelas, 
rondas, patrulhas, pela terra, de dia e de 
noite, para a sua defesa”. 


No dia seguinte convidaram o Sar- 
gento-mor Pedro Velho Barreto para as- 
sumir o govêrno da vila e os juízes e 
oficiais da Câmara que tinham servido 
no ano anterior para os que tinham sido 
depostos e presos. 


Os novos juízes abriram devassa e pro- 
nunciaram como responsáveis pelas mor- 
tes e ferimentos o capitão-mor, o juiz 
Manuel Rodrigues Pinto, os camaristas 
Francisco de Melo, Braz Domingues 
Carneiro, Tomás Lei de Brito Barbosa, 
Francisco Ribeiro Cardoso (procura- 
dor) e outras pessoas que, carregadas de 
ferros, foram enviadas para Bahia. 


Estava escrita a mais bela página da 
história campista, rnas como à causa da 
justiça, se antepunha o predomínio da 
fórça, teve ela de ser iluminada trágica- 
mente, como veremos no prosseguimento 
desta narrativa. 


Enquanto na terra goitacá, ao estron- 
dear das aclamações, se festejava a vitó- 
ria da liberdade, emissários de Martim 
Corrêa, protegidos pela escuridez da noi- 
te, sem que lhes pudesse picar a saída, 
levavam ao conhecimento do governador 
Gomes Freire de Andrada, os sucessos 
da gloriosa jornada. 


Sem perda de tempo, o general João 
de Almeida e Sousa recebeu instruções 
para aprestar o contingente militar pre- 
ciso, a fim de sufocar o levante e dar 
posse ao procurador do Visconde, 


As ordens foram executadas com pres- 
teza e aos 30 de maio, com derrota a 
Macaé, desaferravam da baia do Rio de 
Janeiro, embarcações com 200 soldados e 
respectivos oficiais — três capitães, três 


alferes e um ajudante — sob o seu co- 
mando, “com artilharia grossa e munit- 
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ções: 18 caixões de granadas e 12 bar-. 


ris de pólvora e chumbo”. 


Cinco dias depois as sumacas unha- 


vam as ancoras em Macaé, onde já se 
achava o padre Leandro da Rocha, com 
escravos do Visconde, providenciando 
sobre os meios de transporte das baga- 
gens. 


A êsse tempo, Manuel Manhães Bar- 
reto, embora ferido, convocava os patrio- 
tas em casa de Benta Pereira, sua mãe. 

Tornou conhecido o apoio do general 


Gomes Freire de Andrada à causa do | 


Visconde e a próxima chegada de nume- 
rosa fórça armada; achando-se comple- 
tamente esgotadas as munições, alvitrou 
o abandono da vila e refúgio nos ínvios 


sertões, “o que foi aceito depois de por- 


fiada discussão”. 


Mariana Barreto, reconhecendo, em- 
bora, a impossibilidade da resistência, 
mas ouvindo a voz do seu coração, com 
o olhar faiscante, como o do galo em 
briga, declarou que era desdouro: do seu 
sangue e dos seus feitos fugir de mêdo 
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nada 


e que em sua casa aguardaria a cólera . 
dos partidários do donatário, que haviam . 


urdido “tanta pinha de soldados”. 


tônio de Oliveira Furão, Francisco Viei- 
ra, José da Silva Rangel e Tomé Alva- 


Fica-. 
ram solidários com a sua resolução An-. 


res Pessanha que haviam tomado parte 
saliente nos acontecimentos, sendo todos . 


presos. 


Na mesma ocasião Martim Corrêa de 
Sa partia da fazenda do Visconde, acom- 
panhado de escravos e amigos, bem como 
das Companhias da Ordenança que ali se 
tinham arrincoado no, dia do levante, ao 
encontro do General Almeida que vinha 
encarregádo de dar-lhe posse. 


Quando a cavalgada chegou a Macaé, 
as sumacas pojavam, já a gente em terra. 


“paz. 


Acondicionado todo material bélico, 
foi dada a ordem de marcha e aos 13 de 
junho, tôda essa gente armada dava en- 
trada na vila de S. Salvador, que se 
havia despido de quase todos os seus 
habitantes. 


Os soldados foram aboletados nas ca- 
sas abandonadas e tiveram o cuidado de 
saquear tudo o que nelas encontraram. 
É essa a data certa da entrada na vila 
como declara o general na certidão trans- 
crita no 2.º vol. da “Terra Goitacá” 
... marchando por terra cheguei à vila 
de S. Salvador em 13 de junho... (19). 


O General permaneceu na fazenda do 
Visconde até a chegada do Dr, Mateus 
de Macedo para devassar os aconteci- 
mentos e assistir a posse do procurador 
do donatário, tendo este prêviamente de- 
positado dois mil cruzados para as des- 
pesas das diligências. 


O Dr. Mateus partiu da Vitória, em 
1 de julho, acompanhado de 20 soldados 
da guarnição da capitania do Espírito 
Santo e dos seus oficiais de justiça e 
no dia 8, chegou à vila de S. Salvador. 


Já então se encontravam sob os ferros 
d'el-rei Mariana Barreto e os mais pa- 
triotas que quiseram compartilhar da sor- 
te da esquecida heroína. 


Residia na vila, Agostinho de Azevedo 
Monteiro, que havia sido capitão-mor, 
homem zeloso do real serviço, ardoroso 
amigo da sua terra, mas que não tomara 
parte no levante, por causa da sua avan- 
cada idade de 80 anos. Constando-lhe 

ue tinha ordem de prisão, apresentou-se 
ao General Almeida que mandou-o em 
Deliberou então tomar a defesa dos 
levantados e embargar a posse, enviando 
no mesmo dia uma carta ao General em 
que dizia: “que queria tirar uma justifi- 
cação para provar que à premeditada pos- 
se sé dava violenta e forçosamente, € que 
os moradores da capitania por quererem 
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apresentar os seus embargos de obrepção 
e subrepção se viam oprimidos e fugidos 
e por isso pedia-lhe que não impedisse 
os meios de justiça que queria pôr em 
prática”. 

O general Almeida, depois de confe- 
renciar com o procurador do Visconde, 
mandou prendê-lo em uma casa que ser- 
via de corpo da guarda, com sentinela à 
vistá e ao pagem que o acompanhava, 
ordenou que se descalçasse, sendo, igual- 
mente, sequestrado em sua liberdade. 
Ali esteve o venerando ancião 24 dias, 
até que incluído no rol dos revoltosos 
foi enviado para o forte do Castelo no 
Rio de Janeiro e dali para os calabouços 
da Bahia, onde jouve misérrimamente, 
até que a morte pôs têrmo aos seus sotri- 
mentos. Já os seus bens tinham sido se- 
questrados e vendidos em hasta pública ! 

Antes do início da devassa foi dada 
posse a Martim Corrêa de Sá como re- 
presentante do Visconde. Teve lugar no 
dia 15 de julho, tomando-se, antecipada- 
mente, “tôdas as bocas das ruas abertas 
para a casa do senado”. 

Na praça só podiam entrar os parciais 
do donatário é o ato correu com tôdas 
solenidades legais, pacífica e sem contes- 
tação alguma, como reza O têrmo lavra- 
do. Cumprida à sua missão o general 
regressou ao Rio, partindo da vila no 
dia 21 do mesmo mês, para à fazenda do 
Visconde, onde permaneceu até 25, devi- 
do ao mau tempo. Foram 4 dias de folga 
para os soldados, bem aproveitados no 
acondicionamento dos despojos feitos às 
casas dos foragidos. Deixou na vila à 
disposição do ouvidor, 180 soldados sob o 
comando do capitão João Pinto de 
Távora. 

Estava, afinal, assegurada a posse do 
Visconde de Asseca e com ela o império 
do arbítrio, da vingança e da tirania. 
Aos dias cheios de esperanças € alegrias, 
sucederam as noites pejádas de deses- 
pêros, dores, agonias e mortes. 
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Chega à vila de S. Salvador o Dr. Ma- 
cedo, para devassar os acontecimentos. 
Suborno de testemunhas. Clamorosas 
injustiças. Perseguidos e presos os 
adversários do Visconde. Incluídas na 
devassa 11 pessoas da família de Ben- 
ta Pereira. Parte para Lisboa, em de- 
fesa dos levantados, o Coronel Sebas- 
tião da Cunha Coutinho Rangel. Pro- 
cede-se segunda devassa e são conside- 
rados inocentes muitos dos denuncia- 
dos na primeira. 


Os juizes e camaristas presos pouco 
tempo estiveram na prisão na Bahia; ali 
se achava Luis José Corrêa de Sá, irmão 
do Visconde de Asseca, que prestou fian- 
ça por todos, antes de assumir o govêrno 
da capitania de Pernambuco para onde 
seguira algum tempo depois. 


Empossado o procurador do Visconde, 
o Dr. Macedo deu início à devassa sôbre 
o levante, com parcialidade manifesta e 
flagrante violação da lei, “prendendo in- 
justamente, uns, soltando outros por pei- 
ta e sequestrando os bens de muitos. 


Lançou uma finta de 14 mil cruzados 
para “diversos culpados”, mandando in- 
timá-los pelo seu escrivão Luís Duarte 
Carneiro para “entrarem incontinenti, 
com as quantias que lhes tinham sido ar- 
bitradas de — 2008000 a 5008000 rs.” — 
e como muitos não podiam pagar, foram 
os seus bens penhorados e vendidos em 
hasta pública. 


O mesmo escrivão, por seu turno, só 
dava as fólhas corridas — salvo-con- 
duto exigido aos que não eram amigos do 
Visconde — “mediante a espórtula de 
12% para cima”. 

Os procuradores e amigos do donatá- 
rio nomeavam e subornavam as testemu- 
nhas e mais de 70 foram denunciados e 
se todos não seguiram sob grilhões, para 


as masmorras da Bahia, foi porque pre- 


feriram a vida errante das selvas à igno- 
miniosa prisão. Dos envelvidos nas ma- 
lhas da devassa e que conseguiram fugir 
para os sertões, mencionaremos os nomes 
de Benta Pereira de Sousa, seus filhos 
Manuel Manhães Barreto, Francisco 
Manhães Barreto e Pascoa de Sousa, 
seus genros João de Andrade Leitão, e 
João Francisco Travassos. Êste último 


e seu cunhado Francisco Manhães Bar- 


reto faleceram “em um deserto, quase 
alienados”. 


Da família de Benta Pereira foram 
criminadas 11 pessoas: ela, dois filhos, 
duas filhas, dois genros e 4 netos. 


No rol dos culpados, constava o nome 
do capitão Domingos Alvares Pessanha, 
um dos principais da capitania e que tra- 
zia no fôro da vila diversas demandas 
com a Casa Asseca. 


Era casado com D. Mariana Pedroso 
de Morais, dama paulista, pai do célebre 
missionário padre Angelo Pessanha, o 
fundador da igreja de Guarulhos e gran- 
de amigo dos índios goitacás, qué che- 
garam a ser chamados “índios do padre 
Angelo”, avô do eminente e ilustrado bis- 
po D. José Joaquim da Cunha Azeredo 
Coutinho e sógro do desinteressado ad- 
vogado dos levantados Sebastião da 
Cunha Coutinho Rangel que à sua custa 
partira para Lisboa, a fim de tomar a 
defesa dos que foram pronunciados no 
memorável levante de 21 de maio, o que 
lhe custara grandes desgostos e prejuí- 
zos, sendo mesmo incluído no rol dos le- 
vantados quando se soube da sua viagem 
e seguestrado o seu gado para as des- 
pesas judiciais e sustento da tropa. 


Pessanha fôra pronunciado, junta- 
mente com um genro e os dois filhos 
Domingos e Tomé Alvares Pessanha, 
sendo condenado em 400$ pára as custas 
judiciais. 
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Para o seu pagamento mandou o Ou- 

vidor, “tirar a boiada mansa do engenho 
A E 

ea pôs em praça”, e vendo sua mulher 


que ficava com a safra perdida, empe- 


nhou e vendeu algum ouro e prata, a fim 
de solver aquela dívida, “mas de nada 
lhe serviu porque o escrivão recebeu o 
dinheiro e não passou recibo, sendo afi- 
nal vendidos os bois”. (Como Pessanha 
tinha demandas com o Visconde e não 
podia comparecer em juizo, o escrivão 
por ordem do Ouvidor expediu editais 
de intimação e sumariamente, o procura- 
dor do donatário requereu a penhora de 
73 vacas para pagamento de 2308 princi- 
pal e custas do impósto lançado em seu 
engenho, durante 7 anos que trabalhava 
é pedindo vista o seu advogado para em- 
bargar a execução, sob o fundamento de 
não ser permitido ao exequente impor e 
cobrar tributos aos engenhos de açúcar, 
lhe foi negada e ameaçado com a prisão, 
sendo por último vendido o gado, com- 
prando-o “um famoso mulato da Casa do 
Visconde, por 38520 rs à cabeça, quando 
havia quem desse mais”. 


Ainda a pretexto do sustento da infan- 
taria, mandou por soldados, tirar dos pas- 
tos da fazenda mais 12 bois mansos, 
“que foram mortos e vendidos por sua 
conta no açougue da vila. Pessanha aca- 
brunhado de desgostos faleceu no exílio 
que procurou para não cair nas garras 
dos seus algozes”. 

Os padres João Clemente e Manuel 
Santiago, vigário e coadjutor da matriz 
de S. Salvador e fr. Veríssimo do Ro- 
sário, também foram denunciados. 


Para se aquilatar. da imparcialidade 
com que o Ouvidor devassara os aconte- 
cimentos, é mister que seja conhecida a 
valiosa declaração do missioriário doutor 
Antônio Vaz Pereira, a pedido de um 
penitente a quem ouvira em confissão e 
que lhe pedira tornasse público ter não 
só jurado falso fa aludida devassa, como 


muto 13 


persuadido a outros que assim o fizes- 
sem com o fim, “de perder os homens 
que foram com o licenciado Manuel Ma- 
nhães Barreto e adular o Corregedor que 
se mostrara culpar os ditos homens” 
(transcrita no 2.º vol. da “Terra Goi- 
tica” nota 513). 


E, com semelhantes testemunhas se 
culparam tantos inocentes “que fugiram 
para os matos com as suas mulheres e 
filhos que lá adoeceram e morreram”! 


Concluída a devassa foi enviada para 
a Relação da Bahia, em fevereiro de 
1749, sendo na mesma ocasião remetido 
o traslado para Lisboa, acompanhado de 
uma carta do Ouvidor, datada de 5 do 
dito mês, em que se queixava de diversos 
padres, pedindo que todos fôssem exter- 
minados dos Campos. 


Quvidos os Procuradores Régios, foi 
o parecer do Conselho Ultramarino que 
a Relação da Bahia julgasse os crimes 
dos pronunciados, embora não se deves- 
se culpar tantas pessoas, e que ao bispo 
para que punisse os clérigos referidos, 
prejudiciais ao govêrno e sossêgo públi- 
co. Em 16 de outubro seguinte duas 
cartas régias foram enviadas ao gover- 
nador do Rio para que informasse sôbre 
as queixas contra o ouvidor e ao bispo 
para que castigasse os mesmos sacer- 
dotes. 


Já então se achava em Lisboa o de- 
fensor dos sublevados Sebastião da 
Cunha Coutinho Rangel que tendo noti- 
cia que tinha sido incluído no número 
dos revoltosos e pertencendo à Relação 
da Bahia o seu livramento, depois de 
provar a sua inocência, requereu que 
fôsse nomeado um ministro — qualquer 
dos desembargadores do Crime, da Córte, 
para lhe conceder carta de seguro, a tim 
de não ser preso, enqtanto “andasse 
nela com os seus requerimentos”. 
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Deferido o pedido apresentou, em se- 
guida uma longa e brilhante defesa dos 
campistas que viviam mergulhados na 
opressão e consternação e depois de his- 
toriar todos os fatos desenrolados na ter- 
ra goitacá, durante o govêrno dos As- 
secas, suplicou a el-rei que livrasse os 
míseros vassalos daquela parte de seus 
domínios, das vexações que experimenta- 
vam das justiças do donatário, perdoan- 
do-lhes as culpas que lhes formara o 
Ouvidor e ofereceu 20 mil cruzados para 
compra da capitania. 


Juntou quantiosa documentação pro- 
vando a parcialidade e monstruosa in- 
justiça dêsse magistrado “que se locuple- 
tara com mais de 20 mil cruzados e com 
o produto de uma boiada que mandara 
vender no Rio, tudo arrancado aos seus 
desgraçados constituintes”. Combateu a 
devassa nula por ser feita com exorbitân- 
devassa nula por ser feita com exorbi- 
tância de poderes e clamava: “o país que 
é um dos mais férteis e melhores do Bra- 
sil, por ser uma continua primavera, de- 
fendido por natureza, por costas e barras 
do inimigo, está sendo destruído. Expor- 
tava para o Rio e Bahia, só em gado va- 
cum, 15 mil cabeças; em cavalar, 3 mil; 
em mantimentos, 85 mil alqueires de fa- 
rinha e algumas centenas de caixas de 
açúcar, no valor de cêrca de 400 mil cru- 
zados. As terras são as mais deliciosas, 
por serem de massapês legítimos, exten- 
sas, planas, cercadas de rios e lagoas que 
facilitam o comércio”. E com o coração 
derretido em pranto, lançava o grito de 
desespêro: “Miserável terra, porque 
tendo em si tôódas as qualidades, vivem 
os seus moradores no esquecimento. As 
justiças por serem do donatário, são as 
mais ineptas e incapazes. Governam os 
vis, confundindo-se os poderes e rejnan- 


do o ódio. 


Desgraçado Povo, porque há mais de 
60 anos geme, chora e suspira pelo régio 


domínio do seu Soberano. Dé V. Maj. 
licença para dizer que não é êle atendido 
na sua compaixão e nas suas lágrimas. 

Tiranos ministros, porque devendo 
olhar que aquêle povo defendia os di- 
reitos da Coroa e uma causa comum, tão 
rigorosamente, o puniram, sem outra cul- 
pa, que prender o capitão-mor que à trai- 
ção o matava associado aos seus segua- 
Regi 

Em 4 de março de 1750 mandou el-rei 
que o Conselho Ultramarino lhe desse o 
seu parecer. Mais uma vez foram ouvi- 
dos os Procurados Régios e concorda- 
ram com a compra da capitania, para o 
que concorriam os seus moradores com 
20 mil cruzados. 

Aos 3 de julho se reuniu o Conselho e 
depois da exposição feita pelo Dr. Rafael 
Pires Pardinho, “a quem se encarregou 
do importante negócio”, foi de parecer 
que se comprasse a capitania e que se 
procedesse nova devassa. 


Êsse magistrado conhecia bem o Bra- 
sil; servira de Intendente dos Diaman- 
tes em Serro Frio até 1741, quando foi 
substituído por Plácido de Almeida Mon- 
teiro. 

De acórdo com a resolução do Conse- 
lho foi expedida uma carta régia ao Dr. 


Bernardino Falcão de Gouveia, que havia | 


sucedido ao Dr. Mateus de Macedo, de- 
terminando-lhe que passasse sem demo- 
ra, à vila de S. Salvador, a fim de devas- 


sar, com mais reta justiça, os aconteci- 
mentos de 1748. 


Com presteza executou êle o que lhe 
tinha sido ordenado e em janeiro do ano 
seguinte a segunda devassa dava entrada 
na Relação da Bahia, sendo apensa à 
primeira. Muitos dos pronunciados na 
primeira devassa, que apodreciam nos 
ergástulos da Bahia e se arrastavam pe- 
las florestas, foram declarados inocentes. 

Na sessão de 2 de março de 1751 foi 
pela dita Relação proferida a sentença 
aos réus presos, sendo alguns absolvidos. 
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"* Essa sentença que tanto esclarecimen- 
“to traz a um periodo tão escuro da nossa 
Ê história, precisa ser conhecida, pois o le- 
* vante de 21 de maio de 1748 não é refe- 
- rido por qualquer dos nossos historiógra- 
“fos, e será transcrita adiante. 


- Ela nos revela o nome de Maria de 
“Sousa Barreto, heroína tão grande como 
“sua mãe Benta Pereira de Sousa, figura 
extraordinária que nos era inteiramente 


desconhecida. 
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CAPÍTULO X 


LENDA NE 


“Sentença contra os levantados. Novas 
representações dos campistas são en- 
viadas a el-rei, pedindo o perdão e 

“compra da Capitania. É ouvido o Con- 
selho Ultramarino e perdoados todos 
os levantados. Ordena el-rei que sem 
demora se ajuste com o Visconde a 
compra da sua Capitania. 
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SENTENÇA CONTRA OS LEVANTADOS DA 
CAPITANIA DA PARAÍBA DO SUL 


Acordam em Relação etc. Vistos êstes 
autos que com o parecer do Conde Vice- 
' Rey, Governador da casa se fizeram su- 
* mários aos Réus Antônio da Costa Gon- 
“salves, Francisco de Afonsequa Coelho, 
João Francisco Lima, Manuel da Silva 
“Soares, Francisco Vieira, João da Silva 
Rangel, Thomé Alvares Pessanha, Antô- 
nio de Oliveira Furão e Mariana de Sou- 
“sa Barreto, todos presos na cadeia desta 
* cidade, que foi mandado dizer de fato e 
"de direito, como disseram e alegaram o 
* que fazia a bem da sua defesa. E, como 
“por parte da justiça se mostra, que al- 
cançando o Visconde de Asseca Martim 
Corrêa de Sá e Benevides, carta de con- 
* firmação e ordens de S. Maj. para con- 
“tinuar a tomar posse da Capitania da Pa- 
“raíba do Sul e Campos dos Goytacazes, 
Í de que é donatário e mandando para êste 
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efeito procuração bastante e cometendo 
os seus poderes a Martim Corrêa de Sá, 
querendo este tomar a pretendida posse 
em nome do seu constituinte e por virtu- 
de da ordem régia, se opuseram e impedi- 
ram com sediciosa ousadia e mão arma- 
da os Réus acima nomeados, unidos com 
outros muitos moradores daquela capita- 
nia, obrigando alguns por fórça e consti- 
tundo um grande corpo em tumulto e 
conjuração popular, que depois vieram a 
declarar publicamente e principiaram a 
cometer sem receio, nem temor muitas 
desordens e insolências com as quais pu- 
seram em total perturbação tôda capita- 
nia; de que tendo notícia o Governador 
do Rio de Janeiro à qual é anexa, orde- 
nara aos oficiais da Câmara da vila de 
S. Salvador e ao capitão-mor dela 4n- 
tônio Teixeira Nunes, pelas cartas jun- 
tas a fls. 13 do 4.º apenso a fls. 241 e 
do 8.º e último apenso, que com todo em- 
penho e melhor modo, tratassem de evi- 
tar e extinguir logo a continuação da- 
quele excesso e desordenado procedimen- 
to, dando posse ao procurador do donatá- 
rio e cominando castigo aos sediciosos 
conjurados. E tão fora estêve isto de coi- 
bir e intimidar que antes mais se vieram 
a enfurecer e declarar rebeldes e despre- 
zadores das ordens, congregando-se em 
muito maior número de homens e mulhe- 
res convocados em tóda aquela capitania 
e fazendo-se fortes na vila capital dela 
e casa da Câmara que presidiaram e fi- 
zeram corpo de guarda, guarnecendo-a 
com todo gênero de armas que puderam 
achar em que entraram duas peças de 
artilharia pequenas, montadas em dois 
carros e, usando tôdas as mais cautelas 
e disposições militares, de sentinelas, ron- 
das e patrulhas pela terra, de dia e de 
noite, estando sempre alerta e prevenidos 
para a sua injusta defesa. Chegando fi- 
nalmente, a sua temerária ousadia a tan- 
tos excessos que tiveram o inaudito atre- 
vimento de elegerem novo cabo da sua 
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facção e nova governança daquela repú- 
blica, depondo “absolutamente, do pôsto 
que exercia, com patente régia, o capi- 
tão-mor Antônio Teixeira Nunes, indo 
para êste efeito a sua própria casa, que 
lhe levaram a escalá-la e o prenderam, 
espancaram e injuriaram atrozmente; e 
o mesmo fizeram aos juízes e oficiais da 
Câmara, remetendo todos presos em fer- 
tos pata as cadeias desta cidade, com cul- 
pas afetadas que lhes formaram; e cons- 
ta que em todos êstes conflitos e desor- 
dens houveram mortes, ferimentos e es- 
candalosas violências com as quais se pu- 
seram aqueles povos na mais perigosa 
consternação, em tal forma que se viu 
precisado o Governador do Rio de Ja- 
neiro a tomar a última resolução de man- 
dar atacar os levantados por um desta- 
camento de 200 soldados pagos, coman- 
dados por um cabo principal da guar- 
nição daquela praça, que chegando à dita 
capitania a desassombrou e a pôs em sos- 
ségo, fazendo afugentar os levantados 
que se retiraram para os matos e pren- 
dendo alguns dêles, os quais foram os 
tais Reus que ficaram compreendidos e 
prontnciados nas devassas apensas, que 
se tiraram dêstes excessos, pelos quais 
merecem um exemplar castigo. Portan- 
to, atendendo ao que especialmente, se 
prova contra a Ré Mariana de Sousa 
Barreto, por se provar ser irmã dos prin- 
cipais cabeças e que os acompanhava e 
era a principal entre outras muitas mu- 
lheres que concorreram armadas naquela 
sedição e imsultaram os oficiais da Cá- 
mara, estando juntos em auto de verean- 
ça, aonde os prenderam ignominiosamen- 
te, condenam que com baraço e pregão 
vá degradada por tôda a vida para o pre- 
sídio de Benguela e na pena pecuniária 
de 40080 rs. para as despesas da Rela- 
ção; a Antônio de Oliveira Furão, por 
ser um dos mais apaixonados, que mos- 
trava ser entre os outros, proferindo pa- 
lavras com que os excitava, prendendo e 


carregando de ferros os oficiais da Cãà- 
mara, condenam que com baraço e pre- 
gão seja açoutado pelas ruas públicas e 
que vá degradado por tôda a vida para 
o mesmo presídio de Benguela e pague 
3008000 rs. para as custas da Relação; 
a Francisco Vieira, João da Silva Rangel 
e Thomé Alvares Pessanha, que consta 
foram sócios, sequazes, visto andarem 
armados naqueles tumultos, em compa- 
nhia dos principais cabeças, executando 
as suas ordens, condenam que com ba- 
raco e pregão sejam açoutados e vão de- 
gradados pelo tempo de 10 anos para o 
reino de Angola e pagará cada um dêles, 
200800 rs. para as despesas da Relação. 
E, enquanto aos três João Francisco de 
Lima, Francisco de Afonsequa Coelho e: 
Manuel da Silva Soares, visto como não 
vêm compreendidos nem pronunciados 
nessa segunda devassa, mais exatamente 
tirada, fica duvidosa a prova da primei- 
ra e forçosa a razão com que pedem li- 
vramento ordinário que lhe concedem; 
como também ao Réu Antônio da Costa 
Gonsalves que pretende mostrar não ser 
o próprio Antônio da Costa Pinto, que 
está pronunciado em ambas as devassas 
e é pessoa diversa, assistente e conhecida 
naquela capitania e pague outrossim, as 


referidas custas. — Bahia, 2 de março 
de 1751. — Pereira. Cardozo. Capello. 
Salter. Varella. Campello. (Cópia au- 


têntica do documento existente no Ar- 
quivo Colonial de Lisboa. Seção Bra- 
sil-Bahia nº 189. Lisboa, 9 de novembro 
de 1908. — Eduardo de Castro Almeida, 
1.º Conservador, Diretor do Arquivo). 
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A êsse tempo era capitão-mor da ca- 
pitania do Visconde, Felix Alves Bar- 
celos, nomeado em 6 de setembro de 
1749. O seu govêrno foi doloroso para 
os campistas. 
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- Amparado pelas Companhias das Or- 
denanças e pelos 80 soldados que deixara 
- ua vila, o Mestre de Campo, João de Al- 
meida e Sousa, perseguia por todos os 


meios os que repudiavam o domínio dos 
ÀÁssecas. 


Os moradores da capitania não podiam 
mais suportar os desatinos da soldadesca 
desenfreada e apelavam para a Coroa: 
“há perto de 2 anos que essa fórça e seus 
respectivos oficiais se sustentam à nossa 
custa e nos escravizam. Por piedade, 
Senhor, ordenai que regresse aos seus 
quarteis”. Essa súplica deu entrada no 
Conselho, em maio de 1750, que opinou 
pela retirada da fôrça, sendo em 10 de 
junho seguinte, enviada a carta régia ao 
governador do Rio de Janeiro: “... Em 
vista do parecer do meu Conselho, de 
ter se dado posse ao donatário e de ces- 
sar a causa porque mandastes os solda- 
dos àquela capitania, os faça retirar, não 
havendo nova causa que precise nela se 
demorar, do que dareis conta”. 


Enquanto se passavam êsses fatos, su- 
cessivas petições chegavam da terra goi- 
tacá à metrópole e o advogado dos cam- 
pistas ia requerendo que fôssem juntas 
aos autos de defesa e não cessava de 
pedir o perdão para todos os pronuncia- 
dos. 


Teve, porém, de enfrentar-se com po- 
deroso adversário — o próprio Visconde 
de Asseca (20). Êste, em março do ano 
seguinte, por seu advogado Dr. Diogo 
Martins Estrada, pediu vista dos autos, 
“para destruir as cavilações e mentiras 
do procurador dos amotinados dos quais 
era êle um dos principais”. Deferido o 
pedido, em 6 de maio de 1751, contestou 
os requerimentos da defesa, “falsos. e 
indignos de atenção, pois os revoltosos 
com as suas alegações de violências que 
padecem, só têm em mira persuadir a 
V. Maj. que a capitania deve ser anexa- 
da à Coroa de resultará maior prejuizo 


ao Visconde, por ficarem tôdastas fazen- 
das do seu morgado, que valem mais de 
400 mil cruzados, expostas às fúrias dos 
seus inimigos”. E como remédio ao so- 
frimento “das 12 mil pessoas de Sacra- 
mento que existiam na capitania”, recei- 
tava: “Como não querem voluntária- 
mente, ser súditos do Visconde de As- 
seca, procurem viver em terras sujeitas 
à Coroa e essas encontrarão, sem grande 
trabalho, nas capitanias do Espírito San- 
to e Cabo Frio, evitando assim as vio- 
lências que se queixam e ficando Cam- 
pos livres das suas inquietações e então 
verificará V. Maj. o pouco número dos 
peturbadores, que se arvoram em defen- 
sores da Coroa”. 


Nesse entanto, os ecos dos gemidos 
dos campistas não cessavam de repetir 
aos ouvidos do monarca: “Senhor, in- 
corporai essa terra à vossa Coroa, toman- 
do assim o imediato domínio dos mise- 
ráveis perseguidos !” 
nossos bens com- 
a nossa liberdade. 


Admiti, que pelos 
premos ao donatário 


Perdoai-nos, enfim, das culpas injus- 
tas que nos formou um magistrado ca- 
tivo de ambição! 


O advogado dos campistas apontado 
como um dos levantados, pelo Visconde 
de Asseca, para mais livremente poder 
agir, substabeleceu a sua procuração no 
Dr. Domingos de Faria Pinheiro Gusmão 
que depois de pulverizar as acusações do 
donatário e defender Sebastião da Cunha 
Coutinho Rangel, “pessoa de inteligência, 
honra e grande verdade”, concluiu pedin- 
do que fôsse ajustada a compra da ca- 
pitania e perdoados os que se achavam 
pronunciados e condenados, em virtude 
dos acontecimentos já descritos. 


Novamente, todos os papéis voltaram 
ao Conselho Ultramarino, sendo dêles 
relator o Dr. Rafael Pardinho que em 
23 de julho de 1751, expôs com conhe- 
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cimento notável tôda história da Capita- 
nia de S. Tomé e terminou dizendo “que 
só os de menos culpa deviam ser perdoa- 
dos e que tnicamente, os éus de crime 
de mortes fôssem pronunciados para se- 
rem condenados ou soltos, como fôr de 
justiça”. 

O Marquês de Penalva que presidia a 
memorável sessão opinou, porém, por se- 
gunda vista aos Procuradores Régios, 
“com as novas razões, documentos e mais 
requerimentos sôbre a matéria”, para se- 
rem condenados ou soltos, como fôr de 
fazerem com mais segurança o ajuste da 
capitania. com o que concordou o mo- 
narca, em 15 de fevereiro de 1752. Aos 
5 de abril seguinte, mais uma vez se reu- 
niu o Conselho e o Dr. Pardinho, ainda 
se fêz ouvir, trazendo novos conheci- 
mentos à momentosá questão, que havia 
4 anos prendia a atenção dos conselheiros 
e aguardava decisão final. Assim falou: 


“... Para essa sublevação concorre- 
ram não só os moradores que pediram 
vista da Carta de Mercê passada a favor 
de Martim Corrêa de Sá e Benevides, 
para impugnar a sua posse, mas tam- 
bém os oficiais e apaixonados do Vis- 
conde que foram os que principiaram a 
dar tiros e fazer mortes nos do povo, que 
depois fêz outras nos seus agressores, 
com tal distúrbio e confusão, que, difi- 
cilmente, se pode averiguar os réus da- 
quelas mortes e cabeças do levante e por 
isso foram tantos os pronunciados, entre 
os quais, haverá muitos inocentes. que 
com mêdo largaram as suas casas e an- 
dam homisiados. fstes são dignos de 
comiseração de V. Maj. que deve orde- 
nar se condenem 12 dos mais culpados. 
não se procedéndo contra os mais, pelo 
meio que tem apontado no seu último 
parecer”. 

O Marquês de Penalva opinou pela 
compra da donatária e para que se en- 
viassem as culpas dos pronunciados para 


a Relação do Rio de Janeiro, onde com 
mais facilidade, podiam tratar dos seus 
livramentos. 


Finalmente, aos 26 de agôsto do dito 
ano de 1752, data que pôs têrmo a tan- 
tos - sofrimentos, resolveu el-rei; “Os 
Procuradores da Fazenda e Coroa ajus- 
tem com o donatário a compra dessa ca- 
pitania e me dêem parte pelo Conselho... 
O mesmo Conselho ordene ao Chanceler 
da Relação do Rio de Janeiro que faça 
suspender o procedimento contra todos 
os réus que não se acham ainda pronun- 
ciados ou enquanto se não tem executa- 
do as sentenças, porque pela minha real 
clemência, Hei por bem perdoar-lhes e 
esta ordem se comunicará ao Chanceler 
Como a resolu- 
ção régia, deixava margem a dúvida, is- 


da Relação da Bahia” 


to é, que perdão era só para os que não 
sido julgado, Sebastião 
Rangel pediu que na ordem que se en- 


haviam ainda, 


viasse à Relação constasse, expressamen- 
te, “que a clemência régia era para todos 
os incluídos na devassa” 
no dia 8 de novembro foi expedida para 
Bahia a carta de alforria para os míseros 
escravizados. Já havia decorrido quase 
um lustro; 


nos cárceres, degredos e no exílio. 


É justo, que se perpetue a memória 
de tantos bravos e oxalá que a atual ge- 
ração de campistas mande levantar no 
sítio onde existiu “a casa do senado”, 
um monumento que lembre aos vindou- 
ros, a gloriosa jornada de 21 de maio de 
1748 e as datas precursoras dêsse gran- 
de feito, gravando no bronze, os nomes 
de todos os beneméritos, que já se ha- 
viam perdido na poeira dos tempos. 


Foi atendido e. 


muitos déles tinham morrido . 


so» 


CAPÍTULO. XI 


E Ajuste com o donatário. Passa a Capita- 
— ma para o domínio da Coroa e cessa 
definitivamente o govêrno dos Asse- 
cas na terra goitacá. Regresso do 
advogado dos campistas que é recebido 
com grandes festas que perduraram 
três dias. 


- Para completa missão do advogado 
os campistas era preciso que a capita- 
“ nia da Paraíba do Sul fósse anexada à 
- Coroa, pois para êsse fim se amotinaram 
“em 21 de maio de 1748. 
* Ansiosos para que fôsse ajustada a 
“compra da capitania, ao terem conheci- 
“mento da resolução régia, de 26 de agós- 
“to de 1752 e receando que ainda dessa 
* vez não fôssem libertados do domínio 
“dos Assecas, levaram ao conhecimento 
- do monarca “o desassossego c susto em 
que viviam” por não terem as suas vidas 
garantidas, apresentando um rol dos cri- 
“mes havidos na terra goitacá, nos últimos 
* meses e suplicavam-lhe que os cobrisse 
com a jurisdição real. “Há um ano a 
essa parte se contam 11 mortes feitas e 
ferimentos graves mais de 30”. Os as- 
assinos que se ocultavam à chegada do 
orregedor. depois do seu regresso anda- 
am à solta e ficavam impunes, espalhan- 
“do tanto terror, que a Câmara que fun- 
cionava em 1730, pedira providências ao 
— próprio Visconde. Por outro lado a mi- 
séria reinava em todos os lares, por causa 
“do confisco e abandono das propriedades. 
“Os dízimos que no triênio de 1748, ti- 
“nham sido arrematados por 36 mil cru- 
zados, não alcançaram 28 mil no seguin- 
te. Em suma, era urgente que se desse 
xecução ao ajuste, para que, não mais 
oovernasse o donatário e seus assalaria- 
dos. 
Afinal ordenou el-rei, em 5 de feve- 
: eiro de 1753, que sem demora se pro- 
“cedesse o reclamado ajuste. 


E) 


OO Tor 


O Visconde de Asseca não podia acre- 
ditar no que se passava. A perda de 
tantos proventos que lhe vinham da sua 
capitania ia abrir um grande vácuo nas 
suas finanças, já bastante extremecidas 
com os faustos da Córte e comprometi- 
das por causa dos seus inúmeros cre- 
dores. 


Por isso lançou mão dos últimos re- 
cursos para demover a Coroa da reso- 
lução tomada. Invocou os serviços dos 
seus antepassados, não calando o nome 
ko General Salvador, “o felicissimo 
restaurador de angolace do Congo”. 


Debuxou com negras córes o quadro 
com que se viam as suas fazendas de 
morgado, assaltadas por hordas de mal- 
feitores, que livres da sua jurisdição e 
do seu govêrno “se vingariam do ex-do- 
natário em infalível ruína” 


Implorou ao monarca que, pela me- 
mória dos seus antepassados, atendesse 
nas muitas honras e interêsses que tinha 
na sua capitania, onde também se acha- 
vam as ditas fazendas que, sem o seu 
govêrno, não dariam rendas para man- 
ter a sua casa. 


Era, porém, irrevogável a decisão 
del-rei e ao ter disso certeza, o fidalgo 
de Asseca lhe falou mais humildemen- 
e: “Senhor, até o presente não foi con- 
cluída a compra da minha capitania, 
não obstante os meus esforços para 
êsse fim para dar gôsto a V. Maj. e no 
caso de não efetuar-se a venda antes da 
partida da frota para o Brasil, peço por 
piedade que V. Maj. ordene ao gover- 
nador do Rio de Janeiro e Chanceler 
da Relação, que façam cumprir os pri- 
vilégios e regalias da minha Doação, 
entregando-se aos meus procuradores 


os direitos e tributos que me perten- 
cem.” 
Os seus desejos iam ser satisfeitos. 


No dia 8 de fevereiro de 1753 os 
Procuradores Régios Drs. Paulo José 
Corrêa e José da Silveira Preto convi- 
daram ao Visconde a apresentar as ba- 
ses para o ajuste e no dia seguinte re- 
ceberam como resposta um longo escrito 
intitulado. “Reilexões que devem fazer 
os Srs. Procuradores Régios para po- 
der-se conseguir, com agualdade, um 
acórdo para compra e venda da Capi- 
tania da Paraíba do Sul”. 


Com muita habilidade traçou o Vis- 
conde as suas “Reflexões” — um ver- 
dadeiro balanço — onde demonstrava 
as suas perdas presentes e futuras e os 
grandes lucros que adviriam para a 
Corôa, desde que fósse realizada a tran- 
sação . 

Em troca de tantos benefícios que 
dava e do honorífico que perdia com a 
venda referida, pedia para todos os su- 
cessores da sua Casa o título de Vis- 
conde de Asseca e as honras de Conde, 
os quais deviam lograr, com o mesmo 
título, todos que tivessem direito a su- 
ceder na donatária, E, mais o paga- 
mento anual de 8 mil cruzados e ainda 
que lhe dessem, na ocasião de assinar a 
escritura, 24 mil cruzados, acrescen- 
tando para justificar o pedido, “que era 
moderado na exigência, pois as utilida- 
des que perco excedem a mais de 25 mil 
que receberá a Coroa anttalmente” (21). 


A proposta não foi aceita, oferecen- 
do-lhe muito menos do que reclamara 


Não lhe davamos 24 mil cruzados no 
ato da escritura; a pensão anual seria 
reduzida a 4 mil, mas não se opunham 
à concessão das honras de Conde no ti- 
tulo que já possuia. 


Isto lhe foi comunicado em 30 de 
abril pelo Procurador da Fazenda, acei- 
tando o Visconde o que se lhe propunha. 


Os Procuradores Régios, que tam- 
bém se achavam incumbidos de ajustar 
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as compras das capitanias de Camá e. 
Cametá, situadas no Maranhão e per- 
tencentes a Francisco de Albuquerque : 
Coelho de Carvalho no mesmo dia 1 de 
junho de 1753 levaram ao conhecimento 
do rei D. José o acórdo com ambos os 
donatários e pediram a sua aprovação. 


A Coroa, que tinha urgência em pôr 
têrmo às discórdias que reinavam na: 
terra goitacá, confirmou o acórdo e no» 
mesmo dia expediu o competente de- - 
creto que tanta alegria trouxe aos cam- - 
pistas e ao seu advogado Sebastião da 
Cunha Coutinho Rangel. Pelo mesmo 
decreto ficou a capitania da Paraiba do 
Sul anexa à do Espirito Santo (22)... 


— 


A escritura de permuta e sub-rogação 
da aludida capitania foi lavrada em 14 
do mesmo mês, em Lisboa, representan- 
do o imediato sucessor do Visconde, 
Luiz José Corrêa de Sá, então gover- 
nador de Pernambuco, o seu irmão: 
fr. Salvador Corrêa de Sá. 


Quatro dias antes, já tinha sido ao Dr.: 
Francisco Sales Ribeiro, Ouvidor do Es- 
pírito Santo, entregue a carta régia de- 
terminando-lhe que incorporasse à Coroa 
a dita capitania, o que cumpriu, comi 
assistência dos juizes, oficiais da Ca-: 
mara, clero, nobreza e povo, convocados; 
para o ato, Para que todos soubessem! 
que não mais se achavam sujeitos à ju-: 
risdição de Martim Corrêa de Sá e Be- 
nevides, 4.º Visconde de Asseca e últii 
mo donatário da Capitania da Paraiba 
do Sul, mandou afixar editais e fazer: 
os prégões ao som de caixas. 


A vila de S. Salvador foi sequestra- 
da e passou para a jurisdição real em 
30 de novembro de 1753 e a de S. João 
da Barra em 2 de dezembro seguinte 
datas em que foram postos em hasta pú- 
blica os direitos de passagens dos rios 
Paraiba e Macaé, “a meia dízima dd 
todo o peixe que se pescasse na capita: 


* senhores de engenhos e “de molinetes”, 
“para pagarem os seus impostos, logo no 
“dia da posse, à fazenda Real. 


Na mesma ocasião o Ouvidor suspen- 


- deu todos os oficiais de justiça e da mi- 
* Jícia, providos pelo donatário, até serem 
“os seus titulos confirmados pelo gover- 


nador do Rio de Janeiro, a quem foi 


* comunicada a diligência em 12 de de- 
- zembro. 


Era a autopsia dos últimos dias do 


* reinado dos Assecas na terra goitacá e 
" o ferro em braza na sua justiça venal, 
— origem de tôdas as calamidades que so- 


friam os seus moradores, já na véspera 


— do extermínio. 


Memorável quadra da história cam- 


— pista, tão iluminada de heroismos! 


As nações, como as famílias, tôódas 


— tém as suas datas festivas; que os filhos 


de Campos não cubram com o silêncio 
as de 1 de novembro de 1753, que a 
anexou à Coroa, e a de 30 do mesmo 


“mês, que a seguestrou, pondo têrmo ao 


cativeiro e ao domínio absoluto dos 


— ÀÁssecas. 


Não se esqueçam também de escrever 


“nos seus anais o nome do grande amigo 
* Sebastião da Cunha Coutinho Rangel, 


que partira para Lisboa e ali chegara 
em 23 de junho de 1749, e estivera mais 
de 4 aos, à sua custa, em defesa dos 
levantados e só regressara na frota que 


- partira de Lisboa em 1753, chegando à 
“vila de S. Salvador no dia 24 do mesmo 
“ano, sendo recebido pelo povo como o 


seu libertador e festejado com 3 dias 
de luminarias e cavalhadas, que termi- 
naram com missa cantada e Te-Deum, 
pregando um sermão em ação de graças 
Fr. Jerônimo de Seixas, religioso car- 
melita descalço, 


É esta a história do levante de 1748. 
Não foi feita a golpes de hipóteses, nem 


cd A A E 


forjada na lenda, bebida nos mananciais 
do Arquivo Colonial de Lisboa e re- 
constituida com documentos oficiais 
inéditos e coevos é indestrutível. 


Os seus protagonistas, que a patina 
do tempo fêz cobrir com o pó do esque- 
cimento, surgem à luz dessas provas é 
nos pedestais da glória, onde por seus 
feitos se acham colocados, não temem 
os ataques dos iconoclastas. 


Para defendê-los ai estão os filhos da 
abençoada terra goitacá, os descendentes 
de Benta Pereira e Mariana Barreto, as 
duas mulheres varonis que deixaram 
nos nossos fastos a suave e doce recor- 
dação da coragem e abnegação e que 
inspiraram a legenda de brazão da nossa 
cidade: “Tpsae matrone hic pro jure 
pugnant” (23). 


ALBERTO LAMEGO. 


NTODEBRASS 


(1) Miguel Riscado, um dos 7 Capitães, 
casou em primeiras núpcias com Estácia Re- 
queixa e uma filha déste casal de nome Leo- 
nor foi batizada em 16-6-1625. Em segundas 
núpcias casou com Maria Riscado. 

(2) O Roteiro dos 7 Capitães intitulado: 
“Descrição que faz o Capitão Miguel Ayres 
Maldonado, o Capitão João de Castilho Pinto 
e seus companheiros dos trabalhos e fadigas 
das suas vidas que tiveram nas conquistas da 
capitania do Rio de Janeiro”, tem sido objeto 
de controvérsias, pois é datado de 21 de fe- 
vereiro de 1661, quando já não existia Mal- 
donado, que falecera em 1650. Escrito com 
clareza e firmeza, a sua autenticidade é in- 
contestável. E” possível que o “Roteiro” 
fôsse confiado por Maldonado a seu genro 
João de Castilho Pinto, acima mencionado e 
que êste o mandasse registrar em Cabo-Frio. 
Contém êle graves acusações ao general 
Salvador Corrêa de Sá e Benevides, de quem 
Castilho Pinto era rancoroso inimigo é que 
contra o qual apresentara à Coroa Portu- 
gsuêsa cerrada acusação. Por seu turno, o 
general não o poupara e mandara prendê-lo 
como um dos cabeças do motim que houve no 
Rio de Janeiro em novembro de 1660, quando 
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foi depôsto do govêrno Tomé Corrêa de Al- 


varenga, que o substituira, durante a ausên- . 


cia em S. Paulo a serviço do descobrimento 
das minas (Carta do general ao Vice-rei do 
Brasil, de 7 de abril de 1661, publicada na 
“Terra Goitacá”, Vol. I, nota 56). 

Miguel Ayres Maldonado era natural das 
Canárias e casou em primeiras núpcias em 
S. Paulo com Maria de Medeiros, filha de 
Amador Medeiros, que, falecendo, deixou 
duas filhas: Maria Maldonado e Margarida 
Soares Maldonado 

Maria Maldonado casou com o Dr. Fran- 
cisco Cabral de Távora e foram progenitores 
de Luiz Cabral de Távora, que esposou Isa- 
bel Tenreiro da Cunha, pais do Coronel Mi- 
guel Ayres Maldonado, bisneto do seu homô- 
nimo acima citado e que, em 1770, era verea- 
dor no Rio de Janeiro. Falecera em estado 
de solteiro aos 10) de dezembro de 1732, mas 
deixou 6 filhos naturais: — 3 de Joana de 
Jesus, mulher de côr; Padre Vital Ayres 
Maldonado, João Alvares Maldonado e Isabel 
Tenreiro Cabral de Távora, c. c. João de Al- 
meida Teles Maia. Os outros 3 de Maria 
Arias, mulher dé côr: Francisca Cabral de 
Távora, Maria Maldonado e Miguel Ayres 
Maldonado, que foi o terceiro que teve o 
mesmo nome. 

A outra filha do 1.º Maldonado: Marga- 
rida Soares Maldonado, casou com João de 
Castilho Pinto, já citado, que faleceu em 29 
de agôsto de 1672 e deixou dois filhos: Mar- 
garida e Leonor. 

Miguei Ayres Maldonado contraiu segun- 
das núpcias com Bárbara Pinto. São filhos 
do 2.º matrimônio Catarina e Bento Soares. 
A favor deste e de seu pai, no livro 1.º das 
Portarias do Reino (Tórre do Tombo) vêm 
a mercê de 408000 de pensão e wma das co- 
mendas de S. Tiago e Avis e a promessa de 
um ofício de Justiça ou Fazenda pelos seus 
serviços (“Terra Goitacã”, nota 33, Vol. 1). 

A mercê referida é datada de 30 de de- 
zembro de 1645, e no ano precedente aos 26 
de setembro, havia feito doação de terras e 


currais “nos (Campos dos Goitacazes” ao 
Convento de N. S. do Carmo (Rev. do 
Arg. do Dist. Federal; n.º 6, de junho de 
1895). 

Enviuvando, Bárbara Pinto de Castilho 


casou pela segunda vez com o capitão José 
de Barcelos Machado e faleceu em 29 de 
agôsto de 1678. 


(3) . Representação dos moradores da vila 
de São Salvador ao governador da Bahia 


(Transcrito no 1.º vol. da “Terra Goitacá”, 


vol. 1.º, nota 63). 


(4) Carta do Conde de Atouguia, de 25 
de janeiro de 1656 (Transcrita no citado vo- 
lume, nota 64). 


(5) (Idem nota 66). 

(6) (Idem nota 67). 

(7) (Idem nota 69) 

(8) (Idem nota 70). 

(9) (Idem nota 71). 

(10) (Idem nota 6, pgs. 121-122). 


(11)) O Dr. Roberto Carr Ribeiro era 
natural de Lisboa e filho de Barnabé Carr 
Ribeiro e de Bárbara Mecia Ribeiro. Casou 
com D. Maria Angélica de Sá e Figueiredo, 
natural de Portugal e filha do Dr. Luiz For- 
tes Bustamante Sá e de D. Luiza Maria Xa- 
vier da Fonseca. O Dr. Bustamante tinha 


substituído na Ouvidoria ao Dr. Roberto 
Carr Ribeiro, seu genro. 
(12) Do morgado instituído pelo Gene- 


ral Salvador, em 27 de maio de 1667, estavam 
incluídas as terras da Tijuca, recôncavo do 
Rio de Janeiro, dadas anteriormente aos seus 


antepassados. Para melhor esclarecimento, 
remontemos aos primeiros sesmeiros e seus 
ascendentes. 


Gonçalo Corrêa casou em primeira núpcias 
com Felipa de Sá e foram progenitores de 
Salvador Corrêa de Sá, o velho, e em segun- 
das núpcias com Maria Ramires, que lhe deu 
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dois filhos: Duarte Corrêa Vasques ou Vas-. 


queanes e Manuel Corrêa. 
Salvador Corrêa de Sá, o velho, casou três 


vezes: a primeira com Inês de Sousa e fo-- 


ram pais de Gonçalo Corrêa de Sá e Martim 
de Sá; a segunda, Luiza Tibau e a terceira 
com Vitória Costa. 


Em 9 de setembro de 1594 Salvador Cor- 


“ai 


rêa de Sá, o velho, concedeu uma sesmaria. 


de terras denominadas “Tijucas” a seus 
filhos Gonçalo Corrêa de Sá e Martim de 
Sá, confirmada em 26 de maio de 1597 por 
Felipe II de Espanha e 1.º de Portugal. 


Trinta anos mais tarde, Martim de Sã, 
então governador do Rio de Janeiro, conce- 
deu ao seu irmão Gonçalo Corrêa de Sá as 
terras devolutas que se limitavam com as do 
Camorim, onde tinha o seu engenho de açu- 
car, denominado S. Gonçalo, o que lhe foi 
concedido em 6 de maio de 1627. 


Es: 


7 Era êle casado com Esperança da Costa e 
pais de Vitória Sá, que no ano seguinte es- 


— posou D. Luiz Cespedes, governador do Pa- 


— raguai. O seu pai deu-lhe de dote o engenho 


Ss. Gonçalo, meia légua de terras onde exis- 
tiam canaviais e mais uma légua na restinga 
da praia, correndo do pé da serra de Guara- 
tiba para Tijuca. 

O seu tio Martim de Sá também lhe fêz 
doação de 5 mil cruzados, 2.500 em açúcares 
e 2.500 em um curral de gado, nos campos 
do dito engenho, que lhe pertencia e ao seu 
irmão. 

Falecendo depois Gonçalo Corrêa de Sá, 
um dos donatários da sesmaria, a viúva, sua 
espôsa Esperança e sua filha Vitória, vende- 
ram as propriedades que herdaram a Salva- 
dor Corrêa de Sá e Benevides, primogênito 
de Martim de Sá. Essas terras e as que pos- 


— Ssuia na capitania da Paraíba do Sul, consti- 


tuiam o seu morgado, que instituira a favor 
de seus filhos. 
Em 1820, o Visconde de Asseca, Antônio 


- Maria Corrêa de Sá e Benevides Velasco da 


Câmara quis vender o seu morgado, herdado 
dos seus ascendentes, mas como a êstes não 


— era lícito fazê-lo, pois da mesma forma que 


fôra instituído por licença régia, a sua alie- 
nação só podia ser feita, com a mesma auto- 
rização régia, requereu então permissão para 
aforar as suas terras em prazos perpétuos, o 
que lhe foi concedido pelas provisões de 20 
de julho de 1820 e de 19 de maio de 1821, 
do punho de D Pedro IT. 

Mais tarde, por resolução da Assembléia 
Legislativa, tôdas as fazendas rústicas ou ur- 
banas, foros e rendas, ficaram desligados do 
mesmo morgado e com a natureza de bens 
alodiais, para poderem ser vendidos, o que 
deu origem ao Decreto n.º 290, de 16 de 
agôsto, já referido, e o desmembramento do 
latifúndio dos Assecas, que passou a consti- 
tuir bens de terceiros. 


(13) “Obrigações que têm os Capitães de 


“infantaria da Ordenança e que hão de obser- 


var infalivelmente nesta Capitania”, datadas 
de 15 de junho de 1728, seguidas de outras 
ordens a serem observadas pelo ajudante, 
tenentes e alferes, transcritas no citado vo- 
lume, nota 122, pgs. 202 a 209. 


(14) Obra citada, notas 201, 202 e 203. 
(15) Obra citada, volume 2.º, nota 401. 


(16) Carta publicada, mesmo volume 
nota 490. 


(17) Idem nota 495. 
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(18) Idem, notas 498 e 499. 


(19) Certidão do General João de Al- 
meida e Sousa, que foi junta à defesa do 
Visconde de Asseca, no processo dos levanta- 
dos, que se encontra no Arquivo Colonial de 
Lisboa, transcrita citado volume, nota 501. 


| (20) Vide nota 529, citado volume. 


(21) “As Reflexões” estão publicadas na 
integra do cit. vol. pgs. 448 a 454. 


(22) Idem nota 556. 


(23) Benta Pereira de Sousa era filha 
do Sargento-mor Domingos Pereira da Cer- 
veira e de Isabel de Sousa. Jovem ainda, con- 
traiu matrimônio com Pedro Manhães Bar- 
reto, um dos principais moradores da vila de 
S. Salvador, descendente dos primeiros po- 
voadores de S. João da Barra, João Velho 
Barreto e Violante Arraz de Mendonça e que, 
por diversas vezes, exercera cargos de elei- 
ção, como o de vereador da Câmara. 

Foi o primeiro campista que partiu para 
Minas em 1763, à cata do ouro, quando cor- 
reu a notícia da descoberta do precioso metal 
e faleceu em 1713 alguns anos após o seu re- 
gresso. Deixou filhos ainda menores e mais 
tarde alguns déles constituiram família. Fo- 
ram eles: 

João Alvares Barreto, que foi capitão-mor 
da vila de S. Salvador, nomeado pelo gover- 
nador Luiz Vahia Monteiro, e que faleceu 
solteiro. 

Manuel Manhães Barreto, o advogado que 
embargou a posse do procurador do 4.º Vis- 
conde de Asseca, Martim Corrêa de Quu E 
Benevides e que foi a origem do levante de 
21 de maio de 1748. 

Francisco Manhães Barreto que, como emis- 
sário dos campistas, fôra a Lisboa expor à 
D. João V as violências dos donatários da 
capitania da Paraíba do Sul e que, em 1748, 
fôra envolvido no número dos levantados e 
falecera no exílio, . onde se refugiara. Era 
casado com Ursula das Virgens e deixara 
3 filhos: João, Paula e Teodoro. 

Pascoa de Sousa, que teve por marido João 
de Andrade Leitão. 

Mariana de Sousa Barreto, que casou com 
Jerônimo Ferreira de Azevedo, Juiz Ordiná- 
rio em 1739 e que fôra remetido prêso sob 
algemas para a Bahia, por ter negado a posse 
do filho e lugar-tenente do 3.º Visconde de 
Asseca Diogo Corrêa de Sá. Ela, tão grande 
heroína, ou maior que sua mãe, faleceu em 
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sua fazenda de Colomins em 23 de dezembro 
de 1795 e foi sepultada na igreja de S. Se- 
bastião. Do seu consórcio teve os seguintes 
filhos: Pedro, Manuel, Ana, Maria, José, 
Antônio, Jerônimo e Josefa, Ao tempo do 
seu falecimento só existiam os dois últimos. 
Pedro, José e Maria faleceram solteiros; Ma- 
nuel e Antônio, casados e deixaram filhos, e 
em assim, Ana, que deixou uma filha de 
nome Clara. 


Domingas Pereira da Cerveira, que espo- 
sou João Francisco Travassos, que, colhido 
nas malhas da devassa sóbre os acontecimen- 
tos de 1748, veio a morrer “em um deserto, 
quase. alienado”. 


- A heroína Benta Pereira sobreviveu a seu 
marido 47 anos, pois fechou os olhos em 10 
de dezembro de 1760 e foi sepultada na igreja 
da fazenda do Colégio, em S. Gonçalo. 


Deixou testamento escrito a seu pedido pelo 
seu sobrinho, o licenciado Antônio Ribeiro 
de Barros, datado e assinado em Campo 
Limpo aos 6 de novembro de 1652 e nomeou 
seus testamenteiros: o licenciado Manuel Ma- 
nhães Barreto, seu filho; seu compadre João 
Ribeiro de Barros e seu sobrinho Gervasio 
Ribeiro da Mota. O inventário de seus bens, 
que constavam de imóveis e cêrca de 3 mil 
cabeças de gado vacum e cavalar, foi iniciado 
em 25 de maio de 1761 e concluído em 7 de 
outubro de 1763 com a sentença do Juiz de 
Órfãos José Rodrigues Fernandes. O gado 
foi avaliado por êste preço: os bois, por 
38000 rs.; as vacas por 2$000 rs.; novilhos de 
dois anos, a mesma quantia; bezerros de 
ferra, 1$000 rs.; as éguas, por 28000 rs. e os 
poldros, por 5 patacas. 


CAPÍTULO 1 


Os dois primeiros donatários da Capitania 
de S. Tomé, Pero de Góis da Silveira, e seu 
filho Gil de Góis da Silveira. Fundação das 
duas vilas da Raínha, à margem sul do rio 
Itabapoana e de Santa Catarina à margem 
sul do rio Itapemirim, ambas destruídas pelos 
Goitacás. A Capitania anexada à Coroa por 
deixação de Gil de Góis é doada a diversos 
Capitães em recompensa aos serviços presta- 
dos. Viagem de exploração às terras doadas. 
Em uma aldeia dos Goitacás são encontrados 
11 náufragos, amasiados com as índias e que 
foram os progenitores dos primeiros campis- 
tas. Levantamento dos currais e entrada das 
primeiras cabeças de gado. O General Salva- 


dor, por uma escritura de composição, apo-. 


dera-se da quarta parte das terras da sesma- 
ria, que é dividida em 12 quinhões. 


CAPÍTULO II 


Tentativa para a fundação da vila de São 
Salvador em 1652 e 1672. Despejo, mortés e 
prisão dos oficiais da Câmara e mais mora- 
dores. Casas derrubadas a machado. Devassa 
sôbre os acontecimentos. Doação da Capitania 
ao 1.º Visconde de Asseca Martim Corrêa de 
Sá e ao seu irmão João Corrêa de Sá. 


CAPÍTULO III 


Falecimento do 1.º Visconde de Ásseca e o 
seu sucessor 2.º Visconde de Asseca Salvador 
Corrêa de Sá, de menor idade. Mais 75 lé- 
guas de terras do sul, limitando com o marco 
do Rio da Prata, são concedidas ao 2.º Vis- 
conde e ao seu tio. Posse dos donatários e 
fundação no mesmo dia da vila de S. Sal- 


vador e dias depois, de S. João da Praia. . 


Falecimento do 2.º Visconde de Asseca, que 
teve por sucessor o seu irmão Diogo Corrêa 
de Sá, 3.º Visconde de Asseca. Venda da Ca- 
pitania ao prior Duarte Teixeira Chaves, que 
toma posse. Graves ocorrências. Venda nula 
e segitestro da Capitania. Por ordem régia é 
embarcado para o Reino o prior. 


CAPÍTULO IV 


O 3.º Visconde de Asseca consegue del-rei 
licença para partirem para o Rio de Janeiro 
os seus filhos Martim Corrêa de Sá e Bemne- 
vides e Luiz José Corrêa de Sá e Benevides 
para administrarem os seus bens de morgado. 
Volta à Capitania ao domínio do Visconde 
Diogo e é governada pelo seu filho Martim 
Corrêa, despôticamente. O governador do Rio 
de Janeiro, Luiz Vahia Monteiro, obriga-o a 
prestar homenagem em suas mãos e nomeia 
capitão-mor João Alvares Barreto. filho de 
Benta Pereira, cue é deposto pela Câmara. E” 
mandado para Campos para repor o capitão- 
mor e prender os campistas qué fugiram O 
capitão Francisco P. Leal com 30 praças e 
mais oficiáis. Cumprida à sta missão, re- 
gressa ao Rio a fórça armada. 


CAPITULO Mi 


Regresso de Martim Corrêa à Capitania de 
seu pai. Apresenta-se aos camaáristas, quando 
vereavam, a fim de tomar posse de capitão- 


is. 


mor e de lugar-tenente. São por sua ordem 
- presos os juízes e oficiais da Câmara, que, 
b algemas, são enviados para a Bahia! 
donde regressaram 5 meses mais tarde, depois 
Ê “de absolvidos 


CAPÍTULO VI 


Chega à vila de S. Salvador para devassar 
— os acontecimentos o Ouvidor do Rio de Ja- 
— neiro, Dr. Manuel da Costa Mimoso, que é 
recebido com grandes festas pelos partidários 
“ do Visconde. Perseguição, prisões injustas. Pal 
Capitania em estado de sítio. As queixas dos 
campistas enviadas ao governador do Rio, 
- por Benta Pereira, dentro de sacos de fari- 
nha. Parte para Lisboa Francisco Manhães 
- Barreto, filho de Benta Pereira, que é rece- 
— bido por D. João V, que ordena o regresso 
“dos filhos do Visconde e seguestro da Capi- 
“ tania, que só mais tarde volta aa domínio 
* donatário. 
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CAPÍTULO VII 


Falecimento do 3.º Visconde de Asseca. 
A Câmara seguestra a Capitania para a 
Coroa, com aprovação do Vice-rei. Chega à 
— vila de S. Salvador o Ouvidor do Espírito 
- Santo e prende os vereadores que haviam re- 
— presentado contra êle, sob o pretexto de usur- 
" padores da sua justiça, os condena a 5 anos 

de degredo para Angola e os remete ao go- 

* vernador do Rio, a fim de seguirem para o 

"seu destino. Provisão régia que suspende o 
* envio dos presos. Chega à vila de S. Salva- 
* dor o procurador do 4.º Visconde de Asseca 
* Martim Corrêa de Sá e Benevides, que havia 
* sncedido na donataria a seu pai 3.º Visconde 
E de Asseca, para tomar posse da Capitania. 
; Embargos à posse. Acôrdo com os oficiais 
da Câmara, que não é cumprido. Preparati- 
vos para ser dada a posse a fórças de armas. 
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CAPÍTULO VIII 


E" divulgado em 21 de maio de 1748 o 
rompimento do acôrdo. Manhães Barreto ten- 
ta evitar o levante e se dirige a casa do Ca- 
pitão-mor e é recebido a tiros. Revolta do 
povo sob a chefia de Benta Pereira e de sua 
filha Mariana. São batidas tôdas as fôrças 
das Ordenanças e os partidários do Visconde 
de Asseca. O Capitão-mór e oficiais da CA- 
mara remetidos presos para a Bahia. Mortes 
e ferimentos. E” dada a posse ao procurador 
do Visconde à fórça d'armas. 


CAPÍTULO IX 


Chega à vila de S. Salvador o Dr. Ma- 
cedo para devassar os acontecimentos.  Su- 
bôrno de testemunhas. Clamorosas injustiças. 
Perseguidos e presos os adversários do Vis- 
conde. Incluídas na devassa 11 pessoas da fa- 
mília de Benta Pereira. Parte para Lisboa 
em defesa dos levantados o Coronel Sebas- 
tião da Cunha Coutinho Rangel. Procede-se 
segunda devassa e são considerados inocentes 
muitos dos denunciados na primeira. 


CAPITULD:X 


Sentença contra os levantados. Novas re- 
presentações dos campistas são enviadas a 
el-rei pedindo o perdão e compra da Capita- 
nia. E” ouvido o Conselho Ultramarino é per- 
doados todos os levantados. Ordena el-rei 
que, sem demora, se ajuste com o Visconde a 
compra da sua Capitania. 


CA PITOLORAI 


Ajuste com o donatário. Passa a Capitania 
para o domínio da Coroa e cessa definitiva- 
mente o govêrno dos Ássecas na terra goitacá. 
Regresso do advogado dos campistas, que é 
recebido com grandes festas que perduraram 
três dias. 


LAURO 


MULLER 


SINGULAR TEOREMA DE PSICOLOGIA LITERÁRIA 


I 
ENUNCIADO: O HOMEM 


Lauro Severiano Miiller — politica- 
mente Lauro Miiller, alemão de origem, 
foi militar, político, administrador e 
membro da Academia Brasileira de Le- 
tras: militar apagado, sem serviços di- 
retos ao Exército; político e administra- 
dor de largo descortino e personalidade ; 
acadêmico, com o brilho exclusivo das 
grandes posições, ocupadas com a soli- 
dez dos perfeitos estadistas. Viu a luz 
do dia, pela primeira vez, na cidade 
quase alemã de Itajaí, antiga província 
de Santa Catarina, aos 8 de novembro 
de 1863. Concluídos em terra catari- 
nense os estudos preparatórios, matri- 
culou-se na antiga Escola Militar da 
Córte, onde, em 1888, ano abençoado 
da emancipação dos escravos, concluia 
sem brilho notável o tirocínio acadêmico, 
iniciado esperançadamente em 1882. 
Não é que lhe faltasse talento: tinha-o 
até de sobras; mas gostava de pândegas 
escolares, a que se entregava de corpo e 
alma, e que se sucediam intermináveis 
durante todo o ano letivo. Na base do 
Pão de Açucar, lado da barra, quase ao 
chegar à Fortaleza de S. João, há céle- 
bre gruta, riquíssima de água potável, 


LIBERATO BITTENCOURT 


cujos atrativos jubilaram (1) a mais de | 
um descuidado moço militar. Chega-se 

ali com dificuldade, por sôbre pedras. 
repletas de ostras e de limo, com risco 
às vêzes de vida. Cobras em abundância | 
por todos os lados. Nas férias, êsse re-. 
canto singular era frequentadíssimo dos. 
estudantes militares, sem grandes recur-. 
sos para tornarem ao lar distante. Lauro. 

Miller era paupérrimo. Havia alunos, 


como Romão da Luz e Dória, que ali. 
passavam semanas sucessivas, em fei-. 
joadas e continuas serenatas. Iam em. 


caravana à Copacabana ou à Urca, e de. 
lá tornavam alta madrugada, sobraçan- 
do satisfeitos úm cabrito, um leitão ou. 
um peru, que não haviam comprado, | 
mas caçado, em noite linda de luar, nos. 
galinheiros ou quintais de Copacabana 
ou Botafogo. Coisas de rapazes, se não 
loucuras de estudantes! E a graça é que 
fora das férias, durante o ano letivo, . 
êles queriam proceder anãlogamente;. 
mas logo se penitenciavam, profunda- 
mente arrependidos: porque vinha por 
junho a habilitação (2), e com ela o ba- 


(1) Jubilar, gíria escolar; é 
tado de continuar a estudar graças a 
reprovações na mesma disciplina. 


(2) Habilitação era exame rigoroso, feito no 
meio do ano, para desligar da Escola vadios estu- 
dantes. Hoje ninda existe êsse exame, mas com o 


nome de carro de fogo, que lhe deram com espi- 
rito os cadetes do Realengo. - 


ficar  impossibili- 


sucessivas 


Esso 


no, era assíduo frequentador da gruta. 
* Não se deixou perder, é certo; mas 
* curso não fêz compatível com a lúcida 
* inteligência de que dispunha. Era um 
— dos mais belos talentos em atividade, 
— nos últimos dias da escravidão e do im- 
— pério; mas em meio à troça, dificil fir- 
- mar o traço. le era realmente inteli- 
* gente, quanto maneiroso, insinuante, 
— dissimulado, astuto, gentil. Possuia vir- 
| tudes sociais completas, capazes por 
“ soma de o conduzir à celebridade e ao 
- mando. Em 1886 foi nomeado alferes- 
“ aluno, para o que, naquele tempo de 
— grande severidade, indispensável apro- 
vação plena em tôdas as disciplinas de 
* dois anos de curso geral. Nesse mesmo 
g ano, em visita à casa paterna, de passa- 
— gem pela capital da província, examina- 
— va com mestria matemática elementar, 
— na instrução pública da antiga cidade do 
— Destêrro.  Enfrentei-o então, bastante 
— tímido, em álgebra e geometria. Era 
“alto de corpo e franzino de constituição. 
— Devia de pesar apenas uns cinquenta 
* quilos. Fronte espaçosa e larga; rosto 
“ oval; olhos azuis, sempre a sorrir. Até 
" a morte, que se deu inesperada em 31 de 
julho de 1926, em Petrópolis, inimigo 
foi acérrimo da gargalhada. Tóda a 
gente sabia que nos últimos momentos 
de vida êle guardava tão risonha sereni- 
dade, que chegou a gracejar com o pró- 
“prio trânsito. Superioridade moral in- 
discutível. O homem grande sorri ante 
o prazer, que o sensibiliza, como em 
frente à dor, que o atormenta. O cana- 
" ha, ao contrário, gargalha imbecil por 
* todos os lados e recantos. A gargalhada 
* sintoma é seguro de inferioridade mo- 
ral; como o horror à álgebra e à mecá- 
nica, patente manifestação de fraqueza 
mental. Não há grande lidador a zur- 
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rar, como os asnos, à hora da ração; 
também lúcida inteligência se não toma 
jamais, sem base numérica, geométrica, 
dinâmica. Tobias Barreto era profundo 
em matemática elementar; também o 
eram Rui Barbosa, Euclides da Cunha, 
Carlos de Laet, Sílvio Romero, Teixeira 
Mendes, Mariano de Azevedo, Samuel 
de Oliveira e muitos mais. Uma feita 


. disse com grande acêrto o célebre filó- 


sofo inglês David Hume: “Quando en- 
trares em biblioteca e quiseres qualquer 
livro, pergunta primeiro se êle trata de 
números: se a resposta for negativa, lan- 
ça-o logo ao fogo, porque só pode con- 
ter rabulice e sofisticaria.” Lauro Miil- 
ler odiava a gargalhada expressiva dos 
levianos, como amor tinha exagerado ao 
cálculo, à geometria e à mecânica. “No 
Brasil se não sabe fazer orçamento”, 
sustentava êle convencido. E é justo o 
ponto fraco de nossos estadistas — a 
falta quase absoluta de aritmética. Certa 
vez, na rua do Ouvidor, em palestra in- 
tima, êle dizia astuciosamente haver se 
esquecido, até da equação da linha reta. 
Era, então, ministro influente do Exte- 
rior. E logo após lhe saia dos lábios a 
equação y= ax + b, que minutos antes 
dizia ignorar. Sempre assim dissimu- 
lado, a vida inteira. Usava bigode e pe- 
quena barba andó. Boa dentadura. Olhar 
encapelado, de pensador. Nariz afilado, 
quase grego. Voz delicada, comedido 
no falar de vida alheia, assim como no 
cesticular. Palestrador admirável, como 
Tobias Barreto, Sílvio Romero, Laurin- 
do Rabelo ou Mariano de Azevedo. In- 
teligentissimo, como qualquer dêsses 
quatro lidadores; voluntarioso, concen- 
trado, sóbrio. Pensador libérrimo: 
apaixonado evolucionista. Dificilmente 
se lhe sabia bem a intenção. No tempo 
de moço, à sombra augusta de Benja- 
mim Constant, o mais estimado profes- 
sor de farda da época, o Tobias Barreto 
da Praia Vermelha saudosíssima, a Es- 
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cola Militar era foco dos grandes movi- 
mento liberais em atividade benfazeja. 
Meetings de quando em quando, no an- 
fiteatro vasto da aula de física. Lauro 
Miller, abolicionista e republicano des- 
de os anos verdes, como confirma o belo 
soneto Coerência, adiante transcrito, era 
dos mais entusiastas na realização dessas 
turbulentas assembléias acadêmicas, de 
comêço calado que nem estátua, quase 
sempre de cócoras, gesto predileto, a es- 
cutar religioso as exaltadas manifesta- 
ções dos moços apaixonados. Via fundo 
o alheio pensar. Sempre ledor conscien- 
te de humanos corações. Alguém lê di- 
cionários, como o fogoso tribuno Bar- 
bosa Lima; Lauro Miller lia de prefe- 
rência caracteres. Quando a agitada ses- 
são, por terminar, sem prático resultado, 
êle aparecia sorridente na tribuna, e 
dizia então a última palavra sôbre o 
assunto melindroso em discussão. Na- 
quela hora tormentosa, de cócoras, êle 
havia estudado profundamente cérebros 
e corações. E na tribuna era sempre de 
felicidade rara. Todos o aplaudiam de- 
lirantes. Xenofonte, que foi grande 
capitão e também grande filsósofo, tinha 
a astúcia por virtude máxima, entre os 
condutores afamados de exércitos. Hoje, 
nas tropas modernas, é o atributo vir- 
tude militar de primeira ordem. E como 
a diplomacia continua, no gabinete, a 
conquista iniciada em campo raso, não 
se compreende diplomata sem astúcia. 
Lauro Miller era tão dissimulado quan- 
to astucioso: raposa, na academia, aos 
vinte anos; raposa depois, na política, 
aos trinta anos de sua idade; raposa, por 
fim, na administração e na Academia, 
depois de quinquagenário. O grande 
caudilho Pinheiro Machado, que parece 
haver ressuscitado em 1930, o político 
mais audaz do século, disse uma feitá, 
com grande acêrto, ser Lauro Múller 
“velha raposa de espada à cinta”. Nin- 
guém lhe sabia ao certo o pensamento, 
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sempre lúcido, penetrante, seguro. Apre- 
cie-se, por exemplificar, o seguinte e 
belo soneto Deus, de pensador libérrimo, 
profundo como êle próprio: 


“Há mundo limitado e mundo indefinido... 
Quem susta o pensamento, excede a Josué! 
A ciência não pode, além do conhecido 
Deter a crença humana e derrocar a fé. 


Dois mundos há no mundo: o cosmos divi- 
[ dido... 


Aqui, eis a ciência; além, sempre de pé, 
O incognoscível duro, imenso, soerguido : 
Esfinge- perenal, foi ontem o que hoje é. 


Por isso eu sinto sempre, atrás das aparen- 
[ cias. 

Acima da ciência, acima da razão, 
Um ser que vem na história, a par das cons- 
[ ciências. 


Mais belo, cada vez que o homem os dotes 
[seus 

Podia melhorar, formando a concepção 
Do ser misterioso, a quetn chamamos 
[ Deus.” (1) 


Escola Militar, em 1887. 


Na vida pública, Lauro Múiller, sem 
se esmerar muito no vestir, andava sem- 
pre de fraque escuro; na Escola Militar, 
porém, os rapazes o denominavam, com 
razão, o calças-pardas. “Era figura de- 
liciosa”, adianta Medeiros e Albuquer- 
que. “Pertenciá à raça de homens de 
valor, que gostam mais de ler homens, 
que escritos. Porque nunca foi grande 
devorador de livros...” “Rui lia livros, 
Lauro lia homens e coisas.” Concluia 
êle os estudos de estado-maior e de en- 
genharia, para o que necessário aprova- 
ção plena em tôódas as disciplinas do 
curso, quando se proclamou a república. 
Foi-lhe a estrêla benfazeja. E, simples 
tenente de estado-maior, delicado que 
nem tenro seminarista, entrava de pé 
direito na administração e na política, 


(1) N.º 3 da revista Kosmos, Rio de Janeiro. 


nomeado por Deodoro, que o estimava 
bastante, governador do Estado de Santa 
Catarina. Contava apenas um quarto de 
século, idade mais que reduzida para boa 
administração. E à custa de habilidade 
e jeito, habilidade de estadista e jeito 
de político, foi subindo no exército, na 
administração e na política, até chegar 
ao generalato, ao ministério e ao Sena- 
do. E o guindaram um dia, com felici- 
dade e acêrto, à Academia Brasileira de 


Letras. Deputado por Santa Catarina 


em mais de uma legislatura, foi com 
Rodrigues Alves ministro excelente da 
Viação. O maior ministro dessa pasta, 
que já teve a república, no opinar dos 
entendidos. E” o construtor agigantado 
de duas obras célebres, que honram por 
igual a civilização contemporânea: o 
Cais do Pôrto e a Avenida Rio Branco. 
Enfrentou a seguir o pórto do Rio 
Grande do Sul, e quiseram então eri- 
gir-lhe estátua. Estátua em vida o mesmo 
é que violência à história. E esta deusa, 
caprichosa sempre como as mulheres 
lindas, por mais que a contrariem, não 
aceita daquelas imperfeições humanas: 
o lidador pode perfeitamente, 20 fim de 
carreira, o que não é raro mas vulgar, 
nas monarquias, sobretudo, perder per- 
der parcial ou integralmente todo o pres- 
tísio adquirido em lidar civilizador. 
Pode até entrar no manicômio, como a 
rainha mãe de D. João VIT; bater na 
cadeia como o notável Padre Feijó; ou 
ainda subir à forca, como a desditosa 
rainha Maria Stuart, da França e da 
Escócia. E louco, detento ou justicado, 
de corpo em praça, como as figuras da 
mitologia, não honra nem enobrece as 
coletividades em movimento. 

Lauro Muller, olhar profundo desde 
a meninice, viu longe o fato: concordou 
com a bajulação; mas impôs ao mesmo 
passo a escolha do material. Concorda- 
ram os bajuladores. E à hora delicada 
da construção em projeto, elegeu êle 
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próprio areia pura, para material baju- 
latório... Vale tôda uma psicologia a 
eleição. Só os grandes estadistas, e êle 
o era, capazes são de tamanha rigidez 
ética. Morto o Barão do Rio Branco, 
no govêrno acidentado do Marechal 
Hermes, passou Lauro Miller a ocupar 
a arriscada pasta do Exterior, com rara 
habilidade diplomática, para o que pa- 
recia talhado às maravilhas. E sua in- 
fluência aí foi tal, que muitos anos pas- 
sados, a 18 de novembro de 1933, no 
Rio da Prata, em Montevidéu, se inau- 
gurava placa internacional sobremodo 
expressiva, com o nome Lauro Miller. 
Sofreu. quando ministro, guerra de 
morte, de Medeiros e Albuquerque es- 
pecialmente. Mas não perdeu jamais a 
calma: “Em política, dizia êle, a morti- 
ficação de hoje constitui o prazer de 
amanhã.” Entrou quinquagenário na 
Academia Brasileira de Letras, Cadeira 
de Sousa Caldas, na vaga do próprio 
Barão do Rio Branco, contra a vontade 
expressa de José Veríssimo, que se ba- 
tia como louco pela eleição de Ramiz 
Galvão. Foi eleito por maioria esmaga- 
dora: e o crítico, despeitado, virou de 
vez costas ao brilhante cenáculo. Cada 
vez mais maneiroso e insinuante, quase 
chegou à presidência da república, cargo 
a que aspirava desde ministro, e a que 
naturalmente saberia emprestar grande 
brilho e personalidade. Lauro Sodré, 
Candido Mariano, Euclides da Cunha, 
Moreira Guimarães, Gomes de Castro e 
Tasso Fragoso lhe foram | contem- 
porâneos na saudosa Praia Vermelha. 
E êle, acadêmicamente excedido dessa 
meia dúzia de gigantes do pensamento, 
a todos excedeu depois, na vida pública. 
Coisa é sabida que grandes estudantes 
nunca chegam às primeiras posições: 
porque o triunfo na vida não é, como 
pensam ingênuos calculistas, função de 
ma só variável, sim produto de três 
fatores diferentes, que se sucedem por 
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ordem de valia crescente — atividade, 
inteligência, vontade: 

Triunfo =f (atividade, inteligência, 
vontade) ou mais praticamente : 

Atividade X inteligência X vonta- 
de = triunfo. 

Tal a equação social do triunfo. Von- 
tade de ferro, à Floriano; lucidez forte 
de inteligência, à Rui Barbosa; ativi- 
dade de comaldante-chefe em opera- 
ções, à Caxias, eis as três virtudes 
máximas do grande lidador catarinense, 
que um dia força gloriosa as portas da 
Academia de Letras, sem ver de guarda, 
qual Santos Dumont, uma só unidade 
literária. As obras do pórto foram as 
obras que apresentou à concorrência, na 
festejada associação beletrística. 


Assim os grandes da história, Deo- 
doro ou Floriano, Caxias ou Cotegipe, 
Mariano de Azevedo ou Saldanha da 
Gama, Osório ou Barroso, Pinheiro 
Machado ou Júlio de Castilho. Chefe 
político de pequeno e desvalorizado es- 
tado, sem grande influência legislativa, 
só se poderia manter na posição de re- 
lêvo, que sempre desfrutou, à custa de 
talento e de habilidade muita. Em poli- 
tica republicana, não conheço exemplo 
análogo de vitória tanta. Diz Medeiros 
e Albuquerque, ao lhe fazer o fúnebre 
elogio, está verdade matemática: 


“Quando outros venciam pela fórca, 
pelas ameaças, pela corrupção, êle ma- 
nejava apenas esta arma, que não está 
ao alcance de todos: vencia pela inteli- 
gência.” (1) 

Foi dos maiores estadistas do seu 
tempo, e nunca chegou a gozar perfeita 
saúde: o número de anos, que viveu, 
coincide com o final do ano em que 
nasceu: 63. 

E” o maior vulto da história catari- 
nense, acima de Vitor Meireles, de Cruz 


(1) Revista da Acadernia Brasileira de 


Letras, 
n.º 57, de setembro de 1926, a página 16. 


e Souza, de Roberto Trompowski e de 
Anita Garibaldi, gigantes na pintura, na 
poesia, na matemática e na ação. 


Bi 
DEMONSTRAÇÃO: A OBRA 


Lauro Miller, insisto no afirmar, foi 
militar, político, administrador e aca- 
dêmico. Militar apagado, já se disse 
com sinceridade precedentemente. Vai 
de alferes-aluno a general de brigada 
em menos de quarto de século, é ver- 
dade; mas a vida inteira levou afas- 
tado do exército, entre as exigências da 
administração e as agruras da politica- 
gem. Nunca um só regimento coman- 
dou, nem tão pouco batalhão, nem 
ao menos simples companhia. Imitava 
assim ao grande Moltke, o mecânico 
atrevido das batalhas. Mas êste notável 
estrategista alemão vivia no grande es- 
tado-maior prussiano, preocupado com 
sérias questões profissionais de organi- 
zação, direção e execução, vida e: alma 
dos estados-maiores contemporâneos. E 
a guerra de 70, inventada destramente, 
confirmou-lhe de sobejo os altos dotes 
profissionais. Lauro Muller, porém, 
entrou cêdo na administração e na poli- 
tica, e de vez se afastou das fileiras, de 
todo alheio às imperiosas necessidades 
militares do momento. A prova se tem 
segura no infeliz movimento revolucio- 
nário de 1893. Obrigado então a vestir 
a farda, abandonada distráidamente anos 
antes, figura fêz de segunda ordem, 
como era natural, e como bem o confir- 
ma o depoimento insuspeito de ilustre 
Marechal Pêgo Júnior. Afastado da 
especialidade, ninguém pode ser nela 
artista de primeira ordem. Na esfera 
militar então é que o fenômeno se re- 
vela nítido, em tôda a sua plenitude. E 
por isso justamente é que sempre se 
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* exigiu do oficial de estado-maior pro- 
* longado contato com a tropa. Não se 
* Improvisam capitães, é certo, como poe- 
tas ou músicos se não improvisam. 
Todos trazem do berço a vocação. Mas 
esta precisa de cultivada, desenvolvida, 
aperfeiçoada. E só a meditação e o es- 
tudo prolongado podem levar, por so- 
ma, aos grandes cometimentos práticos. 
Outro não é o alvo da educação. Lauro 
Miller foi sempre amigo declarado das 
- grandes idéias liberais. Combatia tenaz- 
"* mente a escravidão e o império, a im- 
prensa manietada de governos quase di- 
* tatoriais, como a criminosa restrição à 
liberdade religiosa. E “isso, doutrina ci- 
vilizadora e culta, não pode estar de 
acórdo com as exigências frias da tática 
e as necessidades imperiosas da estraté- 
sia. Fortificação, artilharia e balística 
servem para o guerreiro apaixonado e 
convencido; não para o sociólogo, o es- 
tadista, o filósofo. Para Dantas Barreto, 
não para Lauro Múller. Na antiga Es- 
cola Militar da Córte preparavam-se 
com mais cuidado cientistas e filósofos, 
* que generais e estrategistas: O cálculo 
— diferencial e integral asfixiava ali a for- 
— tificação passageira e a permanente; a 
- geometria analítica, diferencial ou inte- 
* gral, deixava a perder de vista a passa- 
gem forçada dos cursos dágua, a orga- 
nização dos exércitos estrangeiros, a 
logística em meio a tôdas as suas gran- 
des necessidades atuais. Saía-se da his- 
tórica academia geômetra, como o Gene- 
ral Trompowsky, mas alheio de todo à 
tática e à estratégia, como Serzedelo 
Correia, Lauro Sodré ou o próprio 
Lauro Múller. O primeiro tiro de arti- 
lharia que eu dei foi no antigo Arsenal 
de Guerra, já oficial, durante a revolta 
não bem compreendida de 1893. Tóda a 
prática escolar, da arma legendária da 
destruição dos obstáculos, não passava 
então do escolar pegar na palamenta! 
"Cavalaria a pé; natação em sêco; infan- 
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taria sem equipamento; engenharia sem 
instrumentos de sapa; tiro ao alvo sem 
linha de tiro, no salão das aulas: eis o 
que era a antiga Escola Militar da Córte. 
Matemáticos profundos, de um lado; in- 
teiramente alheios a farda, por outro. 
Foi nesse meio que se fêz soldado Lau- 
ro Severiano Múller, a fugir de conti- 
nuo ao exercício geral de infantaria. 
Por fórça que tinha de ser militar apa- 
gado, como o foi em tôda a linha. Certa 
vez, já oficial superior e notável polí- 
tico, teve de vestir a farda. E se apre- 
sentou as altas autoridades fora do uni- 
forme, farda desabotoada e desbotada, 
de lustros passados. Nem fardamento 
havia. Ora êsse nobre lidador, a quem 
deve o Brasil serviços de conta e vali- 
mento, podia ser tudo, menos militar 
profissional de prestígio e fórça. Não 
se lhe diminue o alto mérito: faz-se-lhe 
com sinceridade a psicologia. 

Montá na hierarquia sem dificuldade, 
até ao generalato. E' verdade. Mas 
em escada robusta, habilmente construi- 
da pelo administrador sensato e pelo 
político ardiloso. No Brasil militar não 
era o fenômeno raro, nos tempos do im- 
pério, como o não era nos anos primei- 
ros da República: Benjamim Constant, 
Serzedelo Correia, Taumaturgo de Aze- 
vedo, Pires Ferreira e muitos mais vão 
assim ao generalato. Grandes serviços 
políticos o elevaram ao mesmo passo na 
carreira nobre de origem, como na vida 
tempestuosa da atividade fora das filei- 
ras. Hoje a coisa é muito outra. Mas 
de quando em quando se topam, aqui ou 
ali, em qualquer arma ou pôsto, recom- 
pensa hierárquica a relevante serviço po- 
lítico. Tal o caso de Mendonça Lima. 
Certo é lamentável êsse descuido admi- 
nistrativo, muito mais pernícioso do que 
se pode pensar à primeira vista. O prin- 
cípio do afastamento político e partidá- 
rio, que prego convencido desde a 1.º 
edição dos Principes Généraux d'Orga- 
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nizetion des Armées, em 1904, precisa 
de ser quanto antes realidade. 


MILITAR ELEITO, MILITAR EM 
RESERVA DE 1.º CLASSE 


Com isso lucra o Brasil e especial- 
mente o Exército. Não é aqui ocasião 
de demonstrar o assérto, ao alcance das 
vistas educadas e sinceras. Alheio às 
imperiosas exigências da inicial profis- 
são, Lauro Miiller não podia ser grande 
soldado. E guindá-lo à altura tão ele- 
vada, como se há tentado, é falsear de 
todo a psicologia e a história. 

General ilustrado, sim; mas de es- 
pada virgem; eis-lhe a psicologia profis- 
sional. 

Olhemos com o devido cuidado o ad- 
mimistrador e o políto. Aí, sem ques- 
tão possível, êle é dos mais agigantados 
do Brasil república. Em habilidade po- 
lítica, revelada com segurança desde os 
primeiros anos de lide acadêmica, nin- 
guém certo o excede, de 89 em diante. 
E se a ação se lhe não tornou logo me- 
ritória em 90, à frente do govêrno de 
Santa Catarina, deve-se o fato exclusi- 
vamente à idade, que lhe era pouca, 
como especialmente à paixão partidária 
ali em evidência, a corromper e iludir. 
A politicagem, essa arte maldita, que 
tanto artista de gênio há roubado à 
respectiva especialidade, Barbosa Lima 
ou Rui Barbosa, Hermes da Fonseca ou 
Dantas Barreto, Benjamim ou Deodoro, 
reclama, e não raro, atributos condená- 
veis, que os homens à Lauro Múller não 
sabem em tese manejar, mas combater. 
Os caracteres modelares, como Tobias 
jarreto ou Lauro Sodré, nunca chegam 
nem podem chegar ao mando suprêmo, 
em meio a flores e prazeres. Lauro 
Múller, jovem tenente do estado-maior, 
não podia fazer exceção à regra histó- 
rica. Odiasse êle a honestidade gover- 


namental; soubesse de quando em quan- 
do esquecer a verdade e a justiça, nos 
meandros tortuosos e sujos da política 
partidária da terra natal; pudesse, en- 
fim, tolerar baixezas e misérias de su- 
postos amigos políticos, e certo teria vi- 
vido em tranquilo mar de rosas. Tria 
seguro a integral popularidade. Mas a 
deusa, como tôdas as mulheres lindas, 
sabe ser arisca quanto caprichosa: ao 
lado de predicados limpos, que dignifi- 
cam, exige também atributos duvidosos, 
que não honram. E Lauro Miller, filho 
dileto da antiga e pura Escola Militar 
da Córte, sem êstes últimos, abusava 
ostensivamente daquelas virtudes. As- 
sim que não foi em politicagem aonde 
pretendia chegar o administrador. Con- 
trariou interêsses condenáveis; executou 
com energia as leis em vigor; fugiu de 
vez a camarilhas, a irregularidades, a 
desordens administrativas. 
com liberdade e com justiça, com a ven- 
tura de se ver aplaudido e estimado dos 
homens limpos. Foi 
baixa em várias legislaturas e logo de- 
pois entrava sereno no Senado. 
discursos aí, se não apresentavam os 
arroubos de eloquência que se notam 


seguro à câmara. 


Tia 


Governou. 


Seus. 


+ 


em Barbosa Lima, revelam como grande 


compensação a profundez dos conceitos, 
a habilidade do político, a energia quase 


sem par do lidador. Sempre feliz, quan-. 


do assomava à tribuna, aclarando e con- 
vencendo. Graças a isso é chamado de 
Rodrigues Alves para a pasta da enge- 
nharia a da viação, de contínuo erra- 
damente ocupada de bacharel em direito. 
E sua ação aí é tão segura e firme, que 
se impõe sem dificuldade à nação in- 
teira. Constrói a obra monumental do 
Cais do Pórto, permitindo a navios 
de grande calado atracarem na amurada 
respectiva. E salta-se de bordo para 
terra, sem a primitiva lancha do impé- 
rio. Vai ainda além na ação civiliza- 


dora e benfazeja, com a abertura da. 
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“Avenida Rio Branco, nossa primeira 
“artéria, obra então havida de visionários 
“por legítima loucura. E de tal modo se 


impõe o moço estadista, que logo depois 


“é apontado de grandes políticos, o Ba- 


: “são, do Rio Branco inclusive, para o alto 


cargo . de presidente da república. Morre 


inesperadamente aquele grande servidor 
nacional e o Marechal Hermes o chama 


“acertadamente à pasta dificil do exte- 


Erior. 
“nhecido do mundo 


Aí cresceu de vulto e se tornou co- 
inteiro. Foi digno 


“êmulo do falecido Barão, o operário ge- 
“nial da demarcação definitiva das nossas 


“vastas e duvidosas fronteiras. 


Nunca o 


“ministério do exterior teve, no Brasil, o 
“brilho que conseguiu irradiar durante a 


Nes 


“e personalidade. 
vesse subido, 


gestão dêsse franzino chanceler modelo, 
agigantado, incomparável. Quando moço, 
ma Praia Vermelha, já êle era deirara 
habilidade política, de sobejo confirma- 
da nos meetings e assembléias escolares. 
Mas ninguém o supunha capaz de subir 
com segurança à altura atingida na pasta 
do exterior. E” que os gênios se reve- 
lam em ocasião apropriada. O soldado 
medíocre é estadista de largo descortino 
Pena é que não hou- 
como tanto desejava, à 
curul presidencial! Ai então talvez hou- 


- véssemos fugido para sempre aos gran- 
“des erros educativos e econômicos, que 


sem rodeios. 


nina 


ainda nos estão a amargurar presente- 
mente, a despeito de todo o grande es- 
fórço do desaparecido estado-novo. Inda 
não sabemos fazer orçamentos, dizia êle 
Falta-nos a ciência do 
cálculo dos valores, essa ciência fun- 
damental, profundamente estudada na 
Praia Vermelha saudosíssima. : 
Encaremos por fim, com a devida 
atenção e cuidado, o artista incompreen- 
dido da palavra escrita, o autor de pe- 
sados trabalhos literários, desconhecidos 
do público, o membro ignorado mas emi- 
ente da Academia Brasileira de Letras. 


Como que aí, para a boa crítica, o 
estadista gigante se mostra pigmeu vul- 
gar. Mas o julgamento nada tem de ver- 
dadeiro, muito sim de apaixonado e le- 
viano. Os grandes estadistas lazer não 
topam bastante, nem lazer, nem oportu- 
nidade, para se dedicarem de corpo e 
alma a intrincados estudos literários. 
Êstes roubam aplicação e tempo, para 
perfeita realização prática, o que de 
modo algum é permitido a quem se vê 
em forte atividade política e administra- 
tiva. Qual a grande obra escrita de 
Napoleão, de Gustavo Adolfo, de Frede- 
rico da Prússia, três dos maiores vultos 
da história militar moderna? O mesmo 
fenômeno em tôda a história brasileira, 
inclusive. Que livros justificam a gran- 
de autoridade política de Cotegipe, do 
Padre Feijó e do Duque de Caxias, três 
dos maiores brasileiros de todos os tem- 
pos?' Mas nenhum crítico de valor porá 
em dúvida a lucidez de inteligência 
dêsses notáveis lidadores, capaz, qual- 
quer dêles, se só se dedicasse às letras, 
de aí ocupar posição de suma relevân- 
cia. Pois a mesma coisa com Lauro 
Miller, o maior estadista porventura do 
tempo, que só vê de roda humílima uni- 
dade literária — Os Ideais Republica- 
nos, profundo discurso pronunciado no 
primeiro aniversário do govêrno atribu- 
lado do Marechal Hermes, de que fazia 
parte. Mas é bom se saiba que, desde 
acadêmico, êle se dedicava apaixonada- 
mente à beletrística, como às boas-letras 
se dedicou, com lustre e brilho, durante 
a presidência Prudente de Morais, com 
a fundação de 4 República, jornal opo- 
sicionista, fundação dêle próprio, em 
colaboração com Medeiros e Albuquer- 
que e Alcindo Guanabara; e depois de 
quinquagenário, ao entrar orgulhoso 
para a Academia Brasileira de Letras, 
pelo pulso hercúleo do então ministro 
do Exterior. A Revista da Família 
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Acadêmica, publicação escolar de 1888, 
traz-lle vários sonetos, crônicas exce- 
lentes: estas ainda frágeis na forma e 
no pensamento, sob o pseudônimo de 
Dr. Alemão; aqueles, porém, bem arqui- 
tetados, sobretudo os amorosos, de gran- 
de delicadeza de sentimentos, como de 
forma assás agradável. 


Eis aqui algumas das produções do: 
estudante, que em 1914 forçava digna-: 
mente os portões azuis da Academia: 
Brasileira de Letras, não pelo brilho li-. 
terário, que não o tinha intenso, sim: 
pelo fulgor da posição, que irradiava luz ' 
e prestígio por todo o Brasil mental con-. 
temporâneo : 


“ COERÊNCIA 


r 


Na minha adolescência o mestre me ensinava 

(E aos amigos de infância êle ensinou também) 

Que quando lá no Egito o povo hebreu chorava, 
Deus mandou-lhes Moisés, por lhes mandar um bem. 


“ Depois, dizia o mestre, o povo hebreu, vê bem, 
Fugia à escravidão; e quando atravessava 

O mar, que de Vermelho o nome inda hoje tem, 
O Deus onipotente as águas afastava.” 


Coração de criança, alegre o meu batia, 
Porque livre na fuga o povo escravo eu via: 
E ainda hoje conservo o mesmo coração. 


Foi êle que pulsou outrora de contente, 
E isócrono repete agora coerente 
Um bravo ao ver a fuga além do Cubatão. 


Novembro de 1887.” (1) 


BE RITO 


(Fantasia) 


Pedes-me flores, flores perfumosas, 
Cravos talvez, ou rosas multicores; 
Não sei por que tu, flor, desejas flores, 


Nem sei onde encontrá-las tão formosas. 


Que possam, violetas, cravos, rosas, 
Ter junto a ti perfume ou ter tais cores, 
Que, quando lá no ninho teu de amores 
Não vão tornar-se máculas. nodosas 


Do boitdoir formoso em que tu sonhas, | 
Tão lindamente recostada às fronhas, 


Em languidez serena desmaiada; 


$ 
Mas vou contudo oferecer-te a flor 4 
Que se gerou do nosso imenso amor: 
Aí tens teu filho, oh! minha doce amada. 
Rio, fevereiro de 1888.” (2) y 


(2) A páginas 279 do Vol. I da Revista da Familia Acadêmica. 


(1) Página 77 da Revista da Família Acadêmica, Vol. I. 
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"“QUASEDS 


Um dia eu te pedi um beijo e tu, calada, 
Não me disseste sim, nem me disseste não: 
Pensei que, porque tu não me dizias nada, 


Consentias... e foi... 


beijei-te a tua mão. 


Senti-me tão feliz, que me passou então 

Na mente, que do amor trazia incendiada, 
Que eu devia beijar-te o próprio coração, 
E fui p'ra te beijar a face. carminada. 


O ardor dos lábios teus frementes já sentia; 
E, crestada do amor, minha razão fugia 


Vencida, transformada: e de repente eu vi 


De lágrimas banhado teu divino rosto; 


E venceu-me o remorso. Oh! santo êsse desgôsto 


, 


Que nos salvou a nós, que te salvou a ti. 


Córte, abril de 88.” (1) 


“VOZ SAUDOSA 


Se eu perguntava — Amas-me? Sorrias, 


Se eu dizia — amo-te, choravas: 


Nem de amor falavas, nem querias 
Que eu te falasse do que não falavas: 


Horas inteiras junto a mim passavas, 

Dias sem conta junto a mim vivias. 

Quantas horas e dias não gastavas! 
' Quantos dias e horas não perdias! 


Mas um dia eu parti. Na despedida, 


Pensei dizer-te adeus por toda a vida, | 


Último adeus sentido e soluçado. .. 


Contudo inda voltei; e então contente, 
Sorrindo murmuraste alegremente: 
Fala, fala de amor, sempre a meu lado. 


Julho de 1888” (2) 


O escritor Pereira de Carvalho, em 
Os: Membros da Academia de Letras 
em 1915, livrou mau, por exagerado no 
elogio quanto no ataque, é de opinião 
que Lauro Múller não merecia as hon- 
ras de acadêmico, sobretudo em concor- 
rência com Ramiz Galvão. Mas o es- 


critor não soube ser psicólogo: “Se 
Lauro quisesse fazer literatura, tê-la-ia 
feito com superioridade”, sustenta con- 
vencido Medeiros e Albuquerque. E se 
as poesias precedentemente citadas não 
bastam a tão sensato júlgamento, que se 
leia então o primeiro discurso literário 


(1) A páginas 279, Vol. I, da Revista da Família Acadêmica, 


(2) Revista da Família Acadêmica, pág. 320. 
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por êle pronunciado na Academia, e 
muito especialmente o que êle aí profe- 
riu em 26 de novembro de 1919, na re- 
cepção de Hélio Lobo. Tal peça é ver- 
dadeiro monumento lgerário, na forma 
cuidada, de artista exímio, como sobre- 
tudo na profundez do pensamento de 
verdadeiro sábio. Nunca em academias 
se ouviu coisa superior. Dos discursos 
acadêmicos no Brasil só conheço um 
que excede a essa fulgente peça oratória : 
é o pronunciado de Tobias Barreto, sO- 
bre o direito, como paraninfo, na Fa- 
culdade de Recife. Peça realmente as- 
sombrosa. Mas também Tobias é único. 
Pois na noite de receção de Hélio Lobo, 
Lauro Miller, o político formidável das 
obras do pôrto, consegue se elevar à al- 
tura quase igual. Aprecie o leitor essa 
brilhante peça literária, da pena não vul- 
garizada de artista singular, senhor da 
língua bela que falamos, como da litera- 
tura comparada, em uma das suas mais 
atraentes manifestações. E como não é 
possível, por longo, transcrevê-lo na inte- 
gra, cito apenas a seguinte e expressiva 
mostra, onde se põe em relêvo a figura 
atlântida de Tobias Barreto: 

““Ao sul a vossa missão, falando de um 
passado de divergências, que produziram 
lutas, ia arrostar uma situação delicada 
que elegestes com destemor, quase des- 
toante da habitual prudência. E” que no 
estudo daquela época havieis adquirido 
a certeza de que, sem resquício de retra- 
tação, a nossa política histórica ali po- 
deria ser, no seio da feliz amizade de 
hoje, apresentada ao julgamento despre- 
venido dos nossos vizinhos escoimada 
das acerbas censuras com que a paixão 
de outrora a combatera. Falastes a uma 
mocidade que faz honra à juventude do 
continente e, porque nela encontrastes 
retidão e inteligência, guiada por mes- 
tres de real valor, contente regressastes 
da jornada, trazendo à impressão que 
lhes deixastes, como uma contribuição a 


mais para vincular uma amizade que, se 
do coração não vivesse, deveria nascer 
da razão. 

Para falar-lhes, embarcastes no dia 
em que ereis eleito para substituir Sou- 
sa Bandeira, em cuja cadeira vos assen- 
tareis de hoje em diante. Dela se diz 
que é a fatídica da Academia, impres- 
são de mandinga que tantos enxergam 
no seu número 13 e que lhes parece jus- 
tificada com ser ela a única que já viu 
desaparecer quatro titulares. Supersti- 
ções de gente sarapantada e esquecida 
de que na própria existência o número 
13 lhes ficou para trás, marcando, com 


seus convizinhos, uma das quadras mais 


felizes da existência humana, pelo que 
nela descuidosos, gozamos das afeições 
no lar paterno, como pelo alvorecer das 
primeiras esperanças, nessa quase pri- 
mavera da vida. Mal lhe não encon- 
trareis, mas nos seus múltiplos, quando 
êstes vos advertirem, como já me acon- 
tece, de que o tempo da vida humana 
tem limites, como tudo neste mundo. 
Dêsse limite não escapa a nossa compa- 
nhia, ainda que se componha de imor- 
tais, atributo que só tem caráter subje- 
tivo e ainda assim, sem malícia o digo, 
de relativo valor no julgamento dos vin- 
douros. 

Dêles deve esperar justiça com estima 
o eminente confrade a que sucedeis. 
Foi-lhe a vida um campo de trabalho em 
que laborou com afinco e entusiasmo 
no seu início, com constância e resigna- 
ção nos últimos tempos. O entusiasmo 
foi-lhe motor de atividade quando no 
Recife correu com a sua geração a ba- 
talhar ao lado de Tobias Barreto. Não 
serei eu que vos lembre êsses tempos de 
revolução intelectual em que o Messias 
de Sergipe se fêz chefe da chamada Es- 
cola de Recife, para dar combate vito- 
rioso à velha concepção do direito. 

Valeria, entretanto, a pena recordar 
com maior explanação do que o fizes- 


a 
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tes, essa luta em que, atônitos e resis- 
tentes, os velhos mestres defendiam com 
pertinácia as doutrinas de seu tempo, 
enquanto Tobias e, com êle, a nova ge- 
ração, que soubera atrair apóstolos das 
novas concepções, construiam, sôbre os 
destroços do passado, os fundamentos 
renovados da moderna concepção de di- 
reito. A Faculdade do Recife, da qual 
já escrevi que era O polo norte da cul- 
tura jurídica e social do Brasil, teve 
nessa quadra de intensa elaboração men- 
tal o apógeu da sua colaboração na edu- 
cação jurídica do Brasil. 

Sousa Bandeira, como Martins Jú- 
nior, Sílvio Romero, Artur Orlando e 
tântos outros, teve notoriedade nessa 
memorável campanha pela evolução da 
nossa cultura. Foi o início do período 
em que velhos e notáveis mestres come- 
çaram a ceder, aos representantes do 
novo credo a direção mental da Acade- 
mia, donde vieram João Vieira, que ain- 
da moureja entre os lidadores jurídicos, 
e José Higino, o luminar jurídico da 
comissão dos 21, eleita pelo Congresso 
Constituinte, na qual tive ocasião, ainda 
bem jovem, de admirar o seu vasto e 
ordenado saber a que a nossa Constitui- 
ção deve em grande parte, além de tex- 
tos notáveis, a eliminação de várias in- 
congruências e o aprimorado estilo de 
sua redação atual. Foi dêsse período 
que recebemos Clóvis Bevilaqua, cujo 
profundo saber se pode hoje admirar 
em tôda a profundidade como em certos 
e fundos rios do Amazonas se alcança 
ver as areias do leito, tão límpidas e cla- 
ras lhe são as águas correntosas, que O 
estilo relembra no escritor. 

O embate no Recife despertou tôdas 
as capacidades em polêmicas memorá- 
veis, pró e contra os princípios funda- 


mentais que o Mestre fôra buscar ém 


Darwin, Haeckel e Thering e o método, 
que daqueles primeiros trouxera, trans- 
plantado das ciências naturais. A vossa 


cultura vos teria permitido, se quises- 
seis, observar agora, passados os tem- 
pos, a sua ação na reformã dos estudos 
jurídicos, sujeita ao preceito de que só 
o monismo nos dá a verdadeira intuição 
do direito; e de que a sua instituição é 
a concepção darwinicohaeckeliana no 
mundo jurídico. A envergadura dêsse 
paladino merece recordação das gera- 
ções, não para recusar com êle à socio- 
logia o caráter da ciência, nem de certo 
para nos imobilizarmos no monismo de 
seu tempo, mas para admirar-lhe a su- 
perior visão da regra evolutiva, que pre- 
side o desenvolvimento de todo o saber 
humano. Reconhecendo as aparências 
de constância e imobilidade do direito, 
proclamou como uma verdade, que fi- 
cará eterna, que êle também se acha, 
como tudo o mais, em perpétuo fieri, 
sujeito a um processo de transforma- 
ção contínua. Divergência fundamental 
apoiada em Boerne com a antiga con- 
cepção de ciência que Platão fixava, 
afitfmando que não há ciência do que 
passa. 

Porque Tobias não criou por si só, 
mas transplantou com talento e saber, 
as suas doutrinas vos conduziram ao 
estudo de uma época rica em mentali- 
dades superiores que foram: na Alema- 
nha, predileta de Tobias, Kant, Hegel, 
Schopenhauer, Noiré, Hartmann e Hae- 
ckel: na França, de mais geral predile- 
ção, Augusto Comte, para só citar no 
seu país e culminância filosófica do seu 
tempo, e Hume, Darwin e Spencer, na 
pensadora Inglaterra. E outros, noutros 
países, que, durante um século, conti- 
nuando grandes pensadores que lhes fo- 
ram guias, elevaram a cultura humana 
à altura de poder transpor as barreiras 
de concepções em caduquice, para abrir 
novos horizontes ao estudo humano, sob 
o critério universal da relatividade.” 

Quem escreve peça tal, a Tobias Bar- 
reto ou a Sílvio Romero, não pode dei- 
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xar de ser grande na palavra escrita. E 
se a cultivasse de continuo, como Afrã- 
nio Peixoto ou Coelho Neto, certo seria 
um dos nossos maiores escritores, rival 
legitimo de Euclides da Cunha, de Car- 
los de Laet, de Olavo Bilac, de Júlio 


jornalista de real mérito, 
serto, ponderado, fluente. E essas vir- 
tudes tôdas, por adição, colocam sem 
favor o expoente da política de parceria 
com o escritor quinquagenário. 

Dois exemplos expressivos: 


orador di-' 


Ribeiro ou de Rui Barbosa. 1 — Medeiros e Albuquerque pensou 

Afirmou-se agressivamente que as certa vez na organização de singular 
obras com que êle entrou para a Aca- poesia — 4 Pedro Alvares Cabral, es- 
demia Brasileira de Letras foram as crita de vários acadêmicos. A Lauro 
obras do pôrto. Há ironia no dito; mas Muller, então na Academia, coube a 


também funda maldade. Lauro Múller quinta quadra, “que não é, de certo, das 
era bom poeta, sonetista exímio sobre- menos belas”, no opinar do organiza- 
tudo, conversador sem par no tempo, dor: 


“Foi no dia pascoa] dos crentes do Evangelho, 
Que a cruz veio contigo às terras do Cruzeiro: 
Quando o gentio a viu — sorrindo, hospitaleiro, 
Sorria o Novo Mundo ao Continente Velho.” 


2 — Certo acadêmico francês escreveu uma feita, com muito espírito e grande 
acerto : 


“ Quand nous sommes quarente, on se moque de nous 
, 
Sommes-nous trente-neuf ? On est à nos genotx... 


E Lauro Muler pôs em vernáculo a ironia: 


“Se vivos somos quarenta, 

Alvo somos de ironia: 

Mas o riso não se aguenta, 
Ninguém mais nos torce a venta, 
Se há vaga na Academia...” 


Por fim o belo e camoniano soneto Sempre, tomado a páginas 315 daquele 
mau livro de Pereira de Carvalho: 


“ Nem mais longe ficaste, nem mais perto, 
Por eu ficar aqui mais demorado; 

Pois que entre mim e ti eu creio, e é certo, 
Que ser distante é ser aconchegado... 


Foi-se o vapor embora; no azulado $ 
Só resta o fumo a tremular incerto, 
Enquanto o coração descompassado : 
“Sem ti, me clama, o mundo está deserto.” 


Eds 


O mar corre ondulante sôbre o mar ; 
Vem um tormento após outro tormento: 
— Tudo é no mundo, feito por findar. 


Só não se acaba a imagem tão querida, 
Que sempre eterna está no pensamento, 
De quem a ti adora mais que a vida.” 


Re 21) PIO 
j Ao lado de Alcindo Guanabara e de 
Medeiros e Albuquerque, dois jornalis- 
tas de larga estima e popularidade, na 
redação de 4 República, Lauro Muúiller 
Se mostra exímio jornalista; na Acade- 
mia de Letras, de parceria com os 
nossos mais afamados escritores, êle se 
revela cultor apaixonado da forma, sin- 
gular artista da palavra; e as poesias 
atrás expostas, as amorosas sobretudo, 
mostram sonetista não vulgar, capaz de 
arrojados vôos poéticos. Foi grande es- 
tadista; e se cultivasse com igual ardor 
as letras-boas, séria um dos mais notá- 
veis prosadores nacionais. Nada lhe fal- 
tava para tanto. 


HI 


COROLÁRIO: SÍNTESE . PSICO- 
LÓGICA 


Lauro Miller era franzino de corpo, 
dotado de inteligência muito lúcida, as- 
tuto, maneiroso, dissimulado, irônico. 
Foi militar apagado, político finíssimo, 
administrador de pêso, estadista de 
pulso e, o que mais admira, acadêmico 
de larga e justa estima e popularidade 


E talnorstasils 
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entre seus mais festejados contemporã- 
neos. Palestrador inexcedível, sempre 
tinha anedota a calhar, para chamar a 
si a simpatia dos interlocutores. Lia 
fundo no humano coração: Barbosa 
Lima lia dicionários; Lauro Miiller lia 
caracteres. Em moço foi sonetista exí- 
mio e prosador delicado. Ao meio da 
jornada, em oposição a Prudente de Mo- 
rais, fêz-se jornalista de mérito. Depois 
de quinquagenário, na Academia Brasi- 
leira de Letras, consegue rivalizar com 
os mais destros artistas da palavra escri- 
Foi um dos maiores polí- 
ticos do tempo, como poderia também 
ter sido um dos mais notáveis beltristas 
nacionais, se o brilho fulgente daquele 
não houvesse por tão largo espaço pôsto 
em penumbra: o fulgor adamantino dêste. 
Na dissimulação e na astúcia está sem par 
entre políticos republicanos do Brasil. 
Maior que o Padre Feijó, que Cotegipe, 
que Araújo Lima. Pinheiro: Machado, 
outro estudioso de caracteres, chama-o 
um dia “raposa de espada à cinta”. E o 
dito vale pela psicologia do original li- 
dador catarinense, 


Rio, 15 de março de 1948. 


CONFERÊNCIAS 


NO CENTENÁRIO DE CARLOS DE LAET 


Ocorre muito cedo o centenário do nasci- 
mento de Carlos de Laet. Não vai nesta afir- 
mação nenhum dislate, pois sem dúvida che- 
gou depressa o centenário em relação à data 
de sua morte. Não faz vinte anos que a im- 
prensa carioca e a de alguns Estados publica- 
vam, semanalmente, mais de um artigo do ilus- 
tre jornalista. Dada a feição do seu espírito, 
a análise percuciente que fazia dos fatos diá- 
rios, tanto religiosos e sociais, como políticos 
e literários; dada a sua. ironia causticante, 
a mordacidade ferina, as réplicas chistosas, as 
críticas zombateiras, tudo movido por convic- 
ção inabalável e rara coragem cívica, e desde 
logo se há de notar a necessidade de maior 
lapso de tempo para que amortecessem muitos 
ressentimentos e sobreviesse a seu respeito o 
sereno juízo histórico. 


Escrevesse êle sômente para agradar e não 
haveria motivo para ser perturbada a tranqui- 
lidade do seu julgador de hoje. 


Considerando tão de nosso tempo Carlos de 
Laet, que no primeiro instante vacilamos em 


acreditar que nasceu no mesmo ano de Castro 
Alves. 


Demais, o brilhante conferencista e fecun- 
do homem de imprensa, empregava sempre a 
sua pena para cumprir dever sagrado de apos- 
tolado religioso ou cívico. Nunca o perturbou 
a menor vaidade. Havendo escrito cêrca de 
três mil artigos, recusou enfeixá-los em livro. 
Aliás, fazia parte do altíssimo conceito em que 
Laet tinha a sua principal profissão, essa es- 
tima do jornal em confronto com o livro. Co- 
locava-os no mesmo nível intelectual — o que 
é justo; parecia desdenhar, entretanto, da 
efêmera duração da vida do jornal. Talvez 
para tanto influisse em seu ânimo o maior va- 
lor que, diz êle — dava a Academia ao livro, 
em detrimento da imprensa: “Um livro pode 
ser perfeitamente idiota na sua seriedade, e 


ATALIBA NOGUEIRA 


num jornal, como nas fôlhas onde outrora só 
escreviam os oráculos, pode estar o futuro de 
uma geração ou de uma nacionalidade”. 


Apenas duas das polêmicas religiosas foram 
reunidas em volume e os artigos escritos quan- 
do de sua residência em São João d'El-Rei. 
Tais livros e uma dezena de discursos e con- 
ferências, dados à estampa, foram de edição 
reduzida e esgotada em breve tempo (*). Por 
tóda parte eram os seus escritos buscados com 
interêsse, motivo pelo qual lhe disputavam os 
jornais a assídua colaboração. Entretanto, as- 
sombrou-se êle próprio, quando lhe disse certo 
dia Assis Chateaubriand, que, ainda estudan- 
te de humanidades na província, conseguira 
reunir para mais de quatrocentos dos seus ar- 
tigos. Em outra ocasião, ao ser apresentado 
em São Paulo ao padre Deusdedit de Araujo, 
ouvindo-lhe a declaração de que, no momento, 
possuia cêrca de oitocentos artigos de sua la- 
vra, respondeu-lhe Laet: 


— É mais feliz do que eu. Não conservo. 


os meus rabiscos. 


Por êsses motivos a atual geração, única. 
posterior à morte do grande escritor, e a pri-. 
meira que estaria com a necessária isenção de: 
ânimo para julgá-lo e apreciá-lo, não tem em 
mãos os seus escritos. Nem.sequer as cole- 
ções dos jornais são acessíveis ao público d 
geral, não sendo de esquecer que a obra do fe- 
cundo jornalista se dispersou por mais de vin- 
te jornais, dos quais quatro ou cinco tiveram: 
as suas sedes e arquivos empastelados e incen- 
diados. Não recolheram as bibliotecas nem a: 
quarta parte do acêrvo laetiano.  Constituiw 
obra de paciência beneditina a leitura de boa: 


(*) Conferência proferida no Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, na sessão 
solene de 18 de novembro, pelo sócio do mesmo: 
Instituto. 


E A 


a 


Adel 


parte das polêmicas do operoso jornalista, pelo 
professor Antonio J. Chediak, que confessa 
não ter conseguido encontrar nenhum exem- 
plar de certos jornais, e de outros logrou cole- 
ções desfalcadas. Nas completas, para cúmulo 
de infortúnio, um ou outro artigo havia sido 
cuidadosamente cortado a “gilette” 


Por aí se aquilata a dificuldade para o bió- 
grafo e o crítico atual do consagrado escritor, 
os quais dificilmente lograrão ler tôóda a sua 
obra. 


É certo, porém, que ao vencedor de tão 
árduo obstáculo, compulsada a maioria de seus 
escritos, surpreendentemente se lhe há de de- 
parar a autobiografia de Laet, Foi o que, em 
parte, sucedeu conosco. Se mais tivéramos lido 
de quanto saiu de sua pena, maior havia de ser 
a coletânea de fatos de sua longa e agitada 
vida. 


Nasceu Carlos de Laet, nesta Capital, aos 


“3 de outubro de 1847, filho de Joaquim Fer- 


reira Pimenta de Laet e de D. Emília Cons- 
tança Ferreira de Laet. O último apelido é 
de origem holandesa, pois descendia de um dos 
diretores da célebre Companhia das Índias 
Ocidentais. 


Durante tôda a vida não acreditou nunca 
nas culturas improvisadas, precisamente porque 
a sua adquiriu-a nos mais trabalhosos estudos, 
desde os bancos escolares. Sete anos de huma- 
nidades, cursados no Imperial Colégio de Pe- 
dro II (1861/7) e seis anos de estudos de en- 
genharia, na então Escola Central (1868/1873), 
deram-lhe base sólida e, principalmente, o ha- 
bituaram a estudos sérios. Na Faculdade de 
Engenharia, além das matérias técnicas, estu- 
dou economia política, direito constitucional. e 
administrativo, e estatística, que faziam parte 
do currículo. 


Tanto no curso secundário, como no supe- 
rior, obteve o primeiro lugar, desfazendo assim 
a lenda de que os bons alunos malogram na 
vida prática. Parte de seus cadernos escolares 
figuram na opulenta biblioteca do embaixador 
Tosé Carlos de Macedo Soares e o seu ma- 
nuseio revela, além da excelente caligrafia do 
aluno, muito nítida, grande, bem igual, a sua 
diligência e esmêro no desenvolver o assunto. 
São. páginas de história universal, cuidadosa- 


mente redigidas. 


Recordou Ramiz Galvão a admiração causa- 
da pelo exame de história natural prestado por 


Laet. Sem a mínima falha, descreveu os 214 


ossos de que se compõe o, esqueleto humano. 
E o narrador tinha autoridade para o julga- 


mento e admiração de memória tão portentosa, 
porquanto era estudante de medicina. 


Mantendo sempre o primeiro lugar na es- 
cola Politécnica, Carlos de Laet — segundo o 
testemunho de Aarão Reis — ainda tinha 
tempo para escrever versos irônicos. que O 
tornavam dos mais alegres entre os colegas, 
para fazer jornalismo e para lecionar. Vivia 
à custa própria. Ainda estudante, fêz con- 
curso para a cadeira de português, geografia e 
aritmética, matérias constitutivas do ano inicial 
do Colégio de Pedro II. Não obstante clas- 
sificado em primeiro lugar, não quiz nomeá-lo 
o govêrno imperial, talvez devido ao rigor da 
época e ao renome daquele instituto de ensino, 
pois o candidato ainda cursava escola superior. 
No ano seguinte, 1873, repetiu-se o concurso, 
conquistando novamente o primeiro lugar. Foi 
nomeado professor catedrático e mais tarde 
passou a vitalício. A sua nomeação ou novo 
concurso haviam sido exigidos em artigos de 
imprensa, de sua lavra. Desde então já se re- 
vela o destemido combatente. 


Dêsse mesmo ano é o seu primeiro livro, 
Poesias, e nunca mais deixou de escrever ver- 
sos, se bem que preferisse a prosa. 


Logo depois passa também a exercer o car- 
go de redator dos debates no Senado, onde se 
conservou pelo espaço de onze anos, havendo 
recordado, anos depois, o cuidado com que ho- 
mens de grande mérito, Francisco Otaviano, o 
primeiro Rio Branco, Franco de Sá e outros 
se esmeravam na correção de seus discursos, 
fazendo questão de um simples vocábulo mal 
empregado. 


Em 1878, principia a publicação semanal dos 
célebres Microcosmos. no Jornal do Comércio, 
série de artigos sôbre assuntos os mais varia- 
dos e que havia de continuar por dez anos, 
ininterruptos, naquele conceituado órgão da 
imprensa carioca, 


No ano seguinte, pelas colunas da Revista 
Brasileira, rebate a crítica a alguns poetas bra- 
sileiros, consignada por Camilo Castelo Bran- 
co em seu Cancioneiro Alegre. Mostra-se mui 
rude o escritor português com alguns dos nos- 
sos poetas, principalmente com Fagundes Va- 
rela. Portou-se Laet, com tal delicadeza, em- 
bora enérgico, revelou tanta cultura, ostentou 
tal riqueza de estilo, que Camilo lhe respon- 
deu com muita galhardia, ainda que não dei- 
xasse de terminar com êste motejo: “Os se- 
nhores escritores brasileiros, que enviam pre- 
leções de linguagem portuguesa, se me quise- 
rem obsequiar dum modo mais significativo e 
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proveitoso, mandem-me um papagaio, uma co- 
tia e alguns frascos de pitanga. Quanto a 
linguagem, muito obrigado, mas não se inco- 
modem”. Ao todo, três artigos de Laet e 
dois de Camilo, ficando aquêle com a última 
palavra. Não é preciso recordar que o nosso 
patrício respondeu às ironias de Camilo com 
outras e lhe arrebatou as palmas da vitória, 
pois de quatro erros apontados ao genial es: 
critor português, dois dêles ficaram por conta 
dos revisores tipográficos e os outros não 
houve como defendê-los. Ao terminar a polê- 
mica, lamenta Laet não poder em tudo satis- 
fazer a vontade de Camilo, quando tanto insis- 
tia para que destas plagas lhe enviassem a pi- 
tanga e o macaco. “De pitanga não é mais 
tempo, escreveu êle, e quanto ao macaco entro 
a exitar se devo mandar-lhe do antigo ou novo 
continente”. 


Por aqui, estava Laet empenhado em outra 
polêmica, em tôrno do dialeto brasileiro, envol- 
vendo-se na discussão Araripe, Fausto Barre- 
to e João Ribeiro. “Em tódas as línguas, há 
quem as estropie sem formar dialetos”, sen- 
tenciou Laet. 


O seu destino natural era a política. Filia- 
do ao partido liberal, já se não cingia apenas 
ao jornalismo político, pois com verdadeira 
paixão acompanhava o alvoróço da vida pú- 
blica, naquele último decênio da monarquia. 


Não escondia a sua confiança no presiden- 
te do conselho, o Visconde de Ouro Prêto. 
Mais tarde havia de registrar dentre outras, a 
seguinte impressão que guardou do ínclito es- 
tadista : 


“Tornava-se preciso dissolver a Câmara. 
Foi dissolvida... E na memorável sessão, que 
foi a única do parlamento brasileiro, como 
aparece, nítida e refúlgida, a recortar-se na- 
quele fundo tempestuoso, a silhueta do primei- 
ro ministro, respondendo de improviso ao pre- 
parado discurso do padre João Manuel, toman- 
do-lhe do epílogo o revolucionário “Viva a 
República” e vitoriosamente respondido, com 
a apologia da tolerância monárquica às decla- 
mações do ódio que ensaiava os primeiros vôos 
para a rapina de 89! Naquele dia, ou nunca, 
a eloqiência parlamentar existiu em nossa 
pátria”. 

Apresentado candidato a deputado federal, 
simultâneamente pelas províncias de Mato 
Grosso e da Paraíba, foi eleito por ambas, sem 
contudo tomar posse da cadeira, pois o início 
da nova legislatura estava marcado para o dia 
20 de novembre de 1889, 


Carlos de Laet foi eleito pelo Distrito Fe- 
deral, mas o seu direito não foi reconhecido. 
Bem cedo principiou a República o regime das 
degolas. 


Não podendo, assim, prosseguir na carreira 
política, não arrefeceu contudo o seu ardor e, 
fiel à causa monárquica, monarquista' esclare- 
cido, culto, inteligente, consagrou-se ardorosa- 
mente à pregação cívica, mostrando os erros 
da república, as falhas dos seus homens, os 
desacertos do seu govêrno, a tudo opondo a sá- 
bia política imperial, a invejável situação do 
Brasil no dia 15 de novembro de 1889, os mo- 
delares varões do império e a incomparável 
pessoa do imperador. 


Exilados os principais chefes monárquicos, 
passou a ser preponderante a posição do nosso 
jornalista, a ponto de afirmar Alfredo de 
Paiva, nas Questões políticas e sociais, em 
1891, que foi “o chefe da oposição política no 
Brasil, depois da proclamação da república, o 
Sr. Dr. Carlos de Laet, que se tem mantido 
no pôsto notabilíssimo e honroso, onde tem de- 
monstrado o vigor do seu talento e a valentia 
e fortaleza do seu caráter” (Alfredo de Paiva, 
Questões políticas e sociais, Juiz de Fora, 
1891, p. 94). 


Foram surgindo e multiplicando-se os inci- 
dentes. Com muito açõdo, o govêrno mudara 
o nome do Colégio de Pedro II para o de 
“Instituto Nacional de Instrução Secundária” 
(21-11-89). Ao antigo professor afigurara-se- 
lhe injusta a referida alteração onomástica e 
neste sentido, em sessão da congregação, pro- 
POs que se representasse ao govêrno provisório 
contra a decretada mudança. “Os tempos eram 
duros, a proposta foi julgada criminosa e de- 
mitiram-me, saltando por cima da lei garan- 
tidora da minha vitaliciedade”” (2-5-1889), con- 
signou mais tarde. Houve numerosos protes- 
tos, dentre os quais o do Jornal do Comércio. 
Todavia, diz Laet: “Demitido, porém, fiquei, 
não obstante haver-me pessoalmente signifi- 
cado a sua mágua o Dr. Benjamim Constant, 
dizendo-se estranho ao caso, arguição que logo 
rebati, designando-lhe, no Diário Oficial da 
véspera, a declaração da total solidariedade de 
todos os membros do Provisório... Conti- 
nuando, na imprensa, a minha campanha opo- 
sicionista, nunca, absolutamente nunca aludi à 
injustiça de que fôra vítima. Em princípios 
de 1891, jubilou-me o govêrno e no cabeçalho 
do seu decreto declarou fazê-lo não só porque 
prometera respeitar todos os direitos adqui- 
ridos, mas por já não subsistirem as razões 
(nunca dissera quais!) que haviam. determi- 
nado a minha demissão”. 
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“ Evitando o regime de terror e as delações 
que no Rio de Janeiro sucederam à explosão 
da revolta naval de setembro de 1893 — é ain- 
da Laet quem escreve — procuramos abrigo 
mo hospitaleiro território de Minas”. Refu- 
giou-se em São João d'El-Rei, levando con- 
sigo a família. De lá remeteu copiosa cola- 
bDoração ao Jornal do Comércio, posteriormen- 
te reunida em livro, a que deu o nome Em 
Minas, como gratidão à gasalhosa acolhida e 
à liberdade desfrutada no seu destêrro (Car- 
los de Laet, Em Minas. Viagens, literatura, 
filosofia. Rio de Janeiro, Cunha & Irmão, 
editores, 1895). Traz a monografia de São 
João d'El-Rei e um estudo sôbre São José 
d'El-Rei. Intitulam-se as demais partes: As 
cruzadas hodiernas, Um soneto célebre, Os 
herdeiros do naturalismo, Uma tradução de 
Horácio, Pela Pérsia e O grande problema 
histórico. 


Regressa o ilustre escritor ao Rio de Ja- 
neiro, onde passa a lecionar no Ginásio de São 
Bento, no Seminário Arquiepiscopal de São 
José, Colégio Mairinque e em outros estabele- 
cimentos particulares. Já era professor hono- 
rário da Academia de Belas Artes e do Liceu 
de Artes e Ofícios, bem como sócio honorário 
do Liceu Literário Português. Trabalha afa- 
mosamente na docência, na imprensa e não 
raro fregúentava a tribuna, proferindo confe- 
rências, principalmente religiosas. Fundada 
definitivamente a Academia Brasileira de Le- 
tras, em 1897, aceita Laet dela fazer parte, 
ocupando a cadeira n.º 32, cujo patrono é Ma- 
nuel de Araujo Pórto Alegre. 


“A êsse tempo, publicavam-se dois órgãos 
monárquicos na capital do País: Liberdade e 
Gazeta da Tarde, êste último tendo por prin- 
cipal proprietário o Coronel Gentil de Castro 
e o primeiro dirigido pelo Conselheiro Cân- 
dido de Oliveira. Fiavam-se os monarquistas 
na palavra do Presidente da República, pois 
Prudente de Morais havia afirmado que ne- 
nhuma objeção se podia fazer contra o desejo 
dos que pretendiam restaurar o antigo regime, 
tão legítimo quanto o dos republicanos, que 
durante a monarquia abertamente propalavam 
as suas idéias, nos jornais e nas tribunas po- 
pulares. 


“Certo dia, encontrando-se Laet no saguão 
do edifício de um dêstes jornais, chegou-se-lhe 
alguém, indagando por qualquer pessoa da re- 
dação. Perguntou-lhe Laet com quem estava 
falando, sendo-lhe respondido ser êle, visitan- 
te, Carlos Bittencourt, ministro da Guerra. 
Conduziu-o até a sua mesa. Vieram sentar-se 


a seu lado o General Bittencourt e o Coronel 
Gentil de Castro, chegado logo a seguir. 
4 Reclamava Carlos Bittencourt contra um ar- 
tigo em que fôra acusado da indébita acumu- 
lação de vencimentos de ministro e de membro 
do supremo tribunal militar; citava disposi- 
ções legais em sua defesa e entendia que lhe 
era devida uma retificação”. 


e O artigo em questão — disse Laet — foi 
escrito por um General como V. Excia. e igual- 
mente conhecedor de leis e regulamentos mi- 
litares, o Sr. Cunha Matos. 


Nisto, também entra na sala o General 
Cunha Matos. Passam a discutir o assunto, 
ficando resolvido que o jornal publicaria as 
razões expostas pelo Ministro, ainda que o 
articulista não abandonasse a sua opinião. 


Recordava mais tarde Laet que neste inci- 
dente estivera ladeado por dois homens, Gentil 
de Castro e Carlos Bittencourt, “já sigilados 
pela Providência a figurarem na história do 
Brasil, em duas páginas lutuosas, que êles de- 
viam rubricar com o sangue das suas veias, 
sangue nobilíssimo, porque foi o de martírio 
pelas causas que defendiam”. 


Ambos os referidos órgãos da imprensa 
eram acatados por suas opiniões, principal- 
mente os artigos de Laet sôbre política geral 
e os de Cândido de Oliveira sôbre assuntos 
econômicos e financeiros eram de leitura in- 
dispensável à orientação dos mais operosos 
membros do Congresso Nacional. 


“ Bastou, entretanto, a deplorável insurrei- 
ção de Canudos para decidir da sorte dos jor- 
nais monarquistas. Um grupo de sertanejos 
maltratados e espezinhados pela incúria do go- 
vêrno, acendeu no sertão baiano os da resis- 
tência a mão armada. Espalhou-se então que 
escasso milhar de revoltosos constituia legião 
inumerável de “csebastianistas”, sob a chefia 
do Conde d'Eu! Gentil de Castro, no dizer 
desses infames caluniadores, para lá teria en- 
viado dinheiro, bombas, artilharia, e até ofi- 
ciais aguerridos... Logo, era lícito concluir 
que patrióticos se tornavam o assassínio de 
Gentil de Castro e a destruição das fôlhas mo- 
nárquicas. Foi o que se fez”. 


Os partidários do presidente da República 
não lhe seguiram a opinião. Escreveu mais 
tarde Laet: “ Mal consoante com esta opinião, 
foi, porém, a atitude de Prudente, quando em 
público documento se congratulou com os go- 
vernadores estaduais pela extinção do monar- 
quismo. Pensava o egrégio varão, que assim, 
satisfeita a voracidade lupina dos exaltados, 
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mais pacífico lhe correria o govêrno. Enga- 
nava-se. Muito não tardou que contra êle 
mesmo, Presidente da República, se voltasse a 
turba raivosa e sedenta de sangue. 


“Em 5 de dezembro, sempre do fatídico ano 
de 1897, no antigo arsenal da Guerra, o braça 
de um soldado, Marcelino Bispo, armado por 
vasta conspiração de cuja cumplicidade mal se 
lavaram famosos próceres republicanos, ten- 
tava matar o chefe do Estado. Entre o ferro 
do assassino e o peito da vítima interpós-se 
alguém: ' Carlos Bittencourt. Contra este se 
enfureceu o sicário e trucidou-o. 


“ Acompanhei como simples curioso — con- 
tinua Laet — o enterramento do Marechal de 
Ouro, como então o chamaram. Chegado o 
préstito ao cemitério de São João Batista di- 
visei Prudente de Morais, a pé, descoberto e 
acompanhando o féretro de quem por êle per- 
dera a vida. Os tempos eram revoltos. Contra 
o presidente referviam os Ódios despeitados 
pelo malógro do crime; mas êle ali estava 
cumprindo o seu dever. Alcei então um viva 
aquele velho serenamente destemido...  Vol- 
veu ele os olhos, provavelmente não me reco- 
nheceu, mas agradeceu-me com leve inclinação 
de cabeça e um triste sorriso, em que li o gran- 
de princípio da solidariedade humana, muito 
superior às contingências das paixões poliíti- 
cas... Foi, aliás, o únivo viva que tenho dado 
a chefes da República” 


No ano de 1899, entenderam também os mo- 
narquistas de comemorar o primeiro decênio 
da República, celebrando-o, porém, de maneira 
proveitosa ao pais. Mobilizaram os mais cons- 
pícuos escritores e cada um em sua especiali- 
dade passou a rever quanto fizera o novo re- 
gime nos vários setores políticos e adminis- 
trativos. Finanças, riqueza pública, instrução, 
imprensa, parlamento, direito privado, justiça, 
eleições, exército, saúde pública, municipalida- 
de do Distrito Federal, armada nacional, co- 
mércio, segurança individual, polícia, foram 
detidamente criticados. Apresentaram os seus 
autores tal acervo de fatos e feriram com tal 
agudeza os assuntos que nenhum historiador 
dos primórdios republicanos no Brasil deixou 
até hoje de invocar aquela fonte histórica, As 
monografias reunidas em oito volumes, rece- 
beram o título de 4 década republicana. Cou- 
be à Laet o estudo da imprensa, ou melhor, da 
liberdade de imprensa no aludido período 
(A década republicana — Rio de Janeiro. — 
Companhia Tipográfica do Brasil, 1809, vol. 
II, monografia n.º IV, de pp. 69 a 191). 

Num dos seus costrimeiros e tão apreciados 
artigos, assim resumiu Carlos de Laet, muitós 


anos depois, em 1912, a sua monografia, atua- 
lizando-a, naturalmente, com a achega de no- 
vos fatos. Releiamos estas suas colunas do 
“Jornal do Brasil”. 


“Não se passa um ano que não justifique 
a especial ogeriza em que a República tem a 
liberdade de pensamento, agredida em seu prin- 


cipal órgão, que é o jornalismo, logo que se 
desencadeia qualquer tempestade política. 


O segundo Império foi a liberdade, na sua 
mais larga e generosa acepção, para com todos 
os que manejavam a pena. 


“Todos pensavamos como queriamos, e di- 
ziamos o que pensavamos” declarou, em 
1891, nesta mesma fólha (“ Jornal do Brasil”, 
1.º fase, n.º de 8 de dezembro), o Sr. Profes- 
sor José Veríssimo — repetindo assim relati- 
vamente a Pedro II, o Magnânimo, aquilo que 
de Trajano dissera Tácito: Rara temporum' 
felicidade, ubi sentire quae veliis et quae sen- 
tias dicere licet (Hist., 1, 2). 


Assis Brasil, naquele tecido de paralogismos 
(e alguns muito ingênuos) que se intitula 
4 República Federal, livro copiosamente di- 
fundido em 1888, dá testemunho da liberdade 
que então desfrutavam os mais acerbos adver- 
sários das instituições, declarando que a ser 
monarquista não o obrigava o fato de poderem 
êles (os republicanos) insultar o Govêrno (pa- 
gina 70). 


Cyro de Azevedo, em uma de suas obras de 
propaganda republicana (e foi delegado de po- 
lícia da Córte, isto é, da capital do Império, 
com expressa autorização dos próceres repu- 
blicanos, Quintino Bocainva e outros) des- 
creve a aparatosa instalação do Clube Repu- 
blicano de Campinas, destinada (explica êle) 
— “a impressionar a massa popular, encami- 
nhando a veneração pública” (Três Conferên- 
cias, Rio, 1887, p. 20). 


A tôóda essa liberdade prâticamente inex- 
cedível (e dela hoje dão testemunho, em seus 
dias aziagos, os próprios republicanos) veiu 
pôr têrmo à revolução insuflada por discolos 
e realizada pela guarnição do Rio em 1889. 


No tempo do Govêrno Provisório teve de 
cessar a publicação da “Tribunal Liberal”, 
ex-vi do Decreto de 23 de dezembro de 1889, 
que a jornalistas paisanos comina as penas dos 
artigos de guerra, arcabuzamento inclusive, 
quando imprudentes se descomedissem na lin- 
guagem. Em sua obra imortal Bastos da Di- 
tadura Militar, sob o pseudônimo de Frederico 
de S., devidamente ferreteou Eduardo Prado 
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*“ êsse inominável atentado, de que foi co-autor 
o Sr. Conselheiro Ruy Barbosa, cabeça jurí- 
“dica da onipotente ditadura. 


l Já em 1890 (em seu n.º de 26 de março) 
- confessava o “Estado de São Paulo” que “ti- 
“nha então a imprensa, sob a República, garan- 
“tias menos seguras e eficazes do que as que 
“lhe dera a monarquia”. 


O crime perpetrado contra “A Tribuna” 
foi uma monstruosidade inqualificável e pas- 
“sou-se aqui no Rio, às barbas do Govêrno. 
Houve uma morte e graves ferimentos. O po- 
der judiciário, mantendo-se abaixo da sua mis- 
“ são, inocentou os réus, declarando que os man- 
“dantes não são responsáveis pelos excessos 
acaso cometidos pelos mandatários ! 


Logo em seguida à vitória da sedição que 
depôs Deodoro (23 de novembro de 1891) o 
“ Diário do Comércio” e o. “ Novidades” pa- 
deceram ameaças e violentos ataques. 


“O Brasil”, fólha católica, cujus pars mi- 
mnima fui, foi intimado a cessar a publicação, 
porque seu redator se puzera à frente das ma- 
nifestações de pesar pelo passamento do Im- 
perador. O Dr. José Higino, então Ministro 
da Justiça, declarou-se impotente para “conter 
os convulsados elementos da anarquia. 


No tempo de Floriano escusado se faz lem- 
brar como viveu o jornalismo nacional. Entre 
os deportados logo no começo da quadra flo- 
rianesca, havia não poucos jornalistas : Demer- 

“val da Fonseca, Pardal Mallet, Olavo Bilac, 

José do Patrocínio, Bandeira Júnior, Oscar 
Rosas, Muniz Varela, Francisco Antônio de 
Almeida e aquêle inditoso Plácido de Abreu, 
“que, escapando do exílio, estava reservado ao 
assassinato legal de 1893.' 


4 Mais tarde foi um horror. Ao invés do que 

“tinham escrito Tácito e José Veríssimo, não 
havia liberdade nem mesmo de pensar, quanto 

— mais a de dizer como se pensava! Campeou a 

" delação e deixou de ser ignobil por se fazer 
primeira auxiliar do Govêrno. Um decreto 
curioso, referendado pelo Dr. Fernando Lobo 
(n.º 1.553, de 13 de outubro de 1893) regulou 
a liberdade de imprensa durante o estado de 
sítio. Por êle ficou sendo lícito publicar tudo 
quanto não desagradasse aos tiranos. 
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Na casa de Correção estiveram muitíssimos 
homens de imprensa. Carqueja Fuentes do 
Jornal do Comércio, lá padeceu algum tempo. 
“O redator-chefe dêsse importante órgão teve 
de subtrair-se à sanha republicana, buscando 
seguro exílio. O General Honorato Caldas 


foi arrastado ao cárcere por ter escrito um 
artigo. Cassio Farinha, Serpa Júnior, Moura 
Brito e outros igualmente aprenderam o que 
em república vale e custa o direito de pensar 
alto. Ruy Barbosa, egrégio fator do novo re- 
gime, também desde então soube quão longe 
estava da tolerância do segundo reinado, e por 
salvar a existência teve de emigrar para a 
Argentina e a Europa. Edi 


Prudente de Morais, assumindo o govêrno 
após êsses tremendos paroxismos, deu algumas 
esperanças de que saberia respeitar o jornalis- 
mo e a liberdade, sem a qual não passa êle de 
um disfarçado agente governamental. Mas 
para tanto não tinha pulso. 


Foi no seu período presidencial que se de- 
ram os espantosos sucessos do ataque, destrui- 
ção e incêndio da “Liberdade”, da “Gazeta”, 
da “ Tarde” e do “ Apóstolo”, nesta cidade, fa- 
tos a que logo sucedeu o vilíssimo assassinato 
de Gentil de Castro, cuja casa particular (à 
rua do Passeio) fôra na véspera assaltada e 
saqueada. 


O que hoje se dá na capital do Pará não é, 
portanto, mais do que a reprodução, por mas- 
horqueiros republicapos contra republicanos, 
dos crimes em 1897 perpetrados contra homens 
de imprensa monarquista, e, senão com aplau- 
so, ao menos com a tácita anuência dos jor- 
nalistas do novo regime. O assalto à casa do 
republicano Antônio Lemos repete a escalada 
e saque da propriedade particular de Gentil de 
Castro. A destruição e incêndio da “ Provin- 
cia do Pará”, ao som da Marselhesa, é coro- 
lário do crime de 1897 nas casas de redação e 
nas tipografias dos órgãos monárquicos. 


De 1889 e 1900, na memória que bosquejei 
para a Década Republicana. vêm documenta- 
dos todos os crimes contra a liberdade de im- 
prensa nas províncias ou Estados, que, quanto 
mais autônomos se dizem, mais escravizados 
ficaram. Transcrever tudo isto encheria co- 
Junas... Páginas de humilhação e de luto na 
história da mentalidade pátria! 


Quando ao poder subiu o Sr. Campos Sales, 
algum tanto se alentou a liberdade de escre- 
ver. S.Ex. (valha a verdade), não foi um 
perseguidor... Mas o jornalismo, desmorali- 
zado pelo terror, entrou a confundir liberdade 
e licença, criou-se a imprensa amarela, e o 
que com o miserando Apulcro fóra um caso 
esporádico, fez-se meio comum para ter pla- 
téia e mercadejar pela “chantage”. E então 
o Govêrno sentiu necessidade de pagar O si- 
lêncio do banditismo jornalístico. Neste pro- 
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pósito (confessa o Dr. Campos Sales), gas- 
tou S.Ex. uns muil contos e pico (Da propa- 
ganda à presidência da República, São Paulo, 
1908, p. 358). Mil contos e tanto subtraídos 
ao produto dos impostos para subornar jorna- 
listas infames! 


O regime destarte vai oscilando entre a vio- 
lência e a morte e ao saque, de uma parte, e, 
da outra, a corrupção cifrada em milhares de 
contos. O jornalismo aparece ou martirizado 
ou corrompido. Desaprendeu-se a liberdade... 

E foi para isto que se fez a República... 
Toquem a Marselhesa !” 


Além das atividades normais da cátedra e 
assiduidade com que escrevia na imprensa, o 
nosso biografado frequentou a tribuna, de mo- 
do especial nos dois primeiros lustros deste 
século, ocupando-se de assuntos históricos, e 
principalmente de temas da atualidade, sociais, 
políticos, religiosos, literários e pedagógicos. 


Era então membro do conselho superior da 
Sociedade de São Vicente de Paulo e presiden- 
te do Circulo católico da mocidade. Esta últi- 
ma associação constituia o principal sodalício, 
nesta cidade, em que os católicos debatiam as 
questões palpitantes do momento, fazendo-se 
ouvir a palavra autorizada dos vultos mais 
eminentes do clero ou dos leigos. Afluia o 
mais seleto auditório, tendo à frente Dom 
Joaquim Arcoverde de Albuquerque Caval- 
canti, a princípio arcebispo e, depois, primeiro 
cardeal-arcebispo do Rio de Janeiro. 


Laet cada vez mais se impunha à admiração 
geral pelo talento e saber, constituindo uma 
honra o seu acolhimento nas associações cul- 
turais então existentes, nas quais — diga-se a 
verdade — os republicanos mais exaltados não 
o viam com bons olhos. 


Assim, assinalou-se por vários incidentes a 
entrada de Carlos de Laet para este Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro. 


Por proposta firmada pelo conselheiro Cân- 
dido de Oliveira, Visconde de Ouro Prêto, 
Conde de Afonso Celso, Dr. Marques Pinhei- 
ro e Barão de Paranapiacaba foi apresentado 
O seu nome, na sessão de 12 de agôsto de 
1907. Quase dois anos depois, o ilustre pri- 
meiro proponente reclamava a demora dos pa- 
receres, a fim de ser dada solução ao caso. 
Foram prestados esclarecimentos pelo secretá- 
rio perpétuo, Dr. Max Fleiuss, em sessão de 
30 de junho de 1909, estando na presidência o 
Barão do Rio Branco. A informação é longa 
e vem acompanhada da transcrição de cinco 
documentos (Revista do Instituto Histórico e 


Geográfico Brasileiro, Rio, Imprensa Nacio-| 
nal, 1910, tomo 72, parte 2.º, pp. 341 a 346). 


Eis em síntese os fatos: Pelo Marquês de: 
Paranaguá foi designado para dar parecer o: 
membro da comissão de história, Dr. Jesuino: 
da Silva Melo, que solicitou as obras do can-- 
didado para o necessário exame. Endereçado: 
o pedido ao autor, parece nisto ter constituído : 
o êrro psicológico do saudoso secretário per-. 
pétuo, pois Laet lhe dirigiu a seguinte episto-. 


la: “Ilmo. Sr. Max Fleiuss. Atenciosas: 
saudações. Recebi a carta em que V.S. me. 
determina que lhe envie exemplares de opús- 
culos meus, que, segundo me informa, foram 
indicados em uma proposta para sócio do Tns-. 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro, do 
qual é V. S. secretário perpétuo. 


Não tendo absolutamente concorrido . para 
a apresentação dessa proposta, unicamente de- 
vida a exagerada benevolência de alguns dos 
nossos amigos e correligionários políticos, bem 
compreenderá V. S. que de todo me devo 
manter estranho aos trâmites para a minha du- 
vidosa admissão, e «que, portanto, me excuso 
a nisto obedecer a V. S., cujas atenções agra- 
deço. Outrossim, me informam de que a exi- 
gência agora formulada, nem é dos estatutos, 
nem tem sido feita em relação a outras pro- 
postas. 


Aproveito o ensejo para significar a V. S. 
os protestos de apreço com que sou de V. S. 
confrade obrigadíssimo, Carlos de Laet. — 
S. C., 12 de setembro de 1907”. 


Segunda carta ficou sem resposta. Jesuino 
emitiu juízo favorável, valendo-se de um volu- 
me das obras de Laet obtido por empréstimo. 


O Conselheiro Cândido de Oliveira ofere- 
ceu a exame o segundo volume da 4 década 
republicana, em que vem o trabalho sôbre a 
Imprensa, a que já aludimos. Leite Velho 
exarou o seguinte parecer: “(Cheguei ao con- 
ceito de que lhe faltam os característicos es- 
senciais que permitem classificá-lo no grau dos 
estudos históricos, visto como se estreita nos 
limites de um índice de fatos ocorridos no 
período agitado a que se refere (Rev. do Ins- 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Rio, 
1912, tomo 74, parte 2º, p. 635). Prossegue, 
afirmando que, baseado em tal escrito, daria 
parecer contrário à admissão de Laet, todavia 
por ato de um amigo teve oportunidade de ler 
o seu livro Em Minas. Este, sim, agradou o 
relator, a ponto de afirmar que percorridas 
rapidamente as primeiras páginas, foi logo 
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atraído pelo estilo e fixou a atenção, acreditan- rigindo-os a membros do Instituto. 


do que se armara uma cilada ao Instituto com 
a remessa do trabalho que não poderia abrir 
as suas portas ao autor, para somente depois 
surgir o excelente trabalho Em Minas. 

Continuava protraída a solução do assunto, 
já agora hibernando noutra comissão do Ins- 
tituto, em que o Barão de Alcenrta dissentiu 
da má vontade reinante, nestes têrmos: “ Dis- 
cordo do parecer supra (referia-se ao de An- 
tônio Martins de Azevedo Pimentel). Sou 
sem restrições pela admissão do Sr. Dr. Laet, 
em quem reconheço tôdas as condições para 
ocupar uma cadeira neste Instituto”. A isto 
se acrescentem as palavras de Miguel de Car- 
valho: “A praxe alterou o processo de admis- 
são; o que de há muito vigora é a proposta 
para admissão de sócios instruída com seus 
trabalhos e não me recordo que alguém tenha 
sido candidato apresentando diretamente tra- 
balho próprio ou por algum sócio em seu 
nome”. 


Aprovado o parecer, afinal, na sessão de 16 
de outubro de 1911, por simples maioria de 
sufrágios e depois de mais de quatro anos de 
tramitação, Laet nunca tomou parte nos tra- 
balhos do Instituto. Fato êste bastante aumen- 
tado pelo orador oficial, o Barão de Ramiz 
Galvão, quando lhe fez o necrológio (Rev. do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro — 
Rio, 1929, tomo 104, p. 1.138). 


Certa ocasião, apreciou Laet os fatos que 
acabamos de narrar: “Os seus amigos — es- 
creveu Laet -— entenderam conveniente men- 
cionar, entre alguns trabalhos com que hei 
procurado servir à história do meu país, essa 
exposição dos tristes sucessos que no período 
republicano constituem o martirológio do jor- 
nalismo nacional. 


“ Submetidos os meus pobres opúsculos a 
temerosa crítica dos juízes do Instituto, um 
dêles houve que me lançou em rosto o haver 
citado muitos fatos na memória a que tenho 
aludido. O diabo do crítico queria uma histó- 
ria sem fatos e famentava a abundância dêles, 
em um raconto, não destituído de considera- 
ções (e muitas delas, por sinal, suscitaram 
acesa polêmica). mas amplamente documenta- 
do com uma fiel relação das violências, crue- 
zas. ferocidades e vandalismos perpetrados 
contra a imprensa, seus homens e seu mate- 
rial, pelos políticos do vigente regime”. 


Enquanto andava a passo moroso o proces- 
so de sua admissão e também depois dêle, Laet 
por várias vêzes acerou os seus remoques, di- 


: A meúdo 
envolvia nas suas ironias o saudoso e querido 
secretário perpétuo deste nosso sodalício. As- 
sim, no final de certa crítica ao futurismo, 
em que meteu a ridículo o milanês Marinete e 
sua escola, terminou, como aliás era de seu 
costume, relembrando um fato nacional. Diz 
Laet: “Uma das coisas que me entristecem é 
que, adotado entre nós o futurismo, seria pre- 
cioso, talvez, fechar o Instituto Histórico; e 
que fazer então do secretário perpétuo, Sr. 
Max Fleiuss?” 


Já agora estamos em pleno hermismo. Des- 
de o início da campanha, o brilhante jornalis- 
ta propugnou a candidatura do Marechal Her- 
mes da Fonseca, opondo-se, como dizia, à 
“candidatura pseudo-civilista do Sr. General 
Ruy Barbosa”. E' que Laet se aproveitava 
do generalato honorário outorgado pelo dita- 
dor a todos os membros do govêrno provisó- 
rio. O ato governamental que cassou tais 
honras a Ruy Barbosa, em virtude dos seus 
artigos de imprensa, escritos no estrangeiro, 
as Cartas de Inglaterra, fôra revalidado por 
Prudente de Morais. 


No auge da campanha, teve os seus azedu- 
mes, inclusive com correligionários e diletos 
amigos, entre os quais o conselheiro Andrade 
Figueira, com o qual travou acirrada polêmica, 
cessada porém mediante simples pedido do 
Conselheiro João Alfredo. Não foi esta a 
única vez, em que Laet suspendia ex-abrupto 
determinada polêmica, sem dar explicações e 
só a rogativa de amigos. 


Antes e depois da campanha, sempre se re- 
velou acérrimo defensor das nossas institui- 
ções militares. No formoso discurso em res- 
posta ao General Dantas Barreto, quando de 
sua recepção na Academia Brasileira de Le- 
tras, ao recipiendário tomou-lhe Laet certa 
afirmativa de todo falsa e rebateu-lha. Re- 
ferira-se o General Dantas Barreto à “muito 
apregoada sabedoria de um rei inimigo do 
exército”. A defesa de Pedro II reside nu- 
ma explicação histórica e desdobrou-a o ora- 
dor com a segurança costumada : 


“O desprezo dos nossos elementos bélicos, 
quando inopinado nos atacou o segundo Lopes, 
era antes o resultado não da hostilidade ou 
desarmonia do soberano para com o exército 
de Caxias e a marinha de Tamandaré, o con- 
sectário de uma política que, tendo criado. a 
organização militar do Paraguai e esperando 
que em boa e leal amizade frutificasse a se- 
menteira de tal política, absolutamente não 


. curava de agressões externas, e de corpo e 


“— 128 — 


alma se entregava a labores do seu desenvol- 
vimento nas indústrias e no comércio, nas le- 
tras, nas artes, nas onimodas manifestações de 
uma labuta fecunda. 


“Felizmente, Sr. general, para causa e fi- 
nal apuração da verdade, pertenceis ao núme- 
ro daquelas honradas testemunhas que, cita- 
das ou para a acusação ou para a defesa, em 
nada alteram a legítima exposição dos fatos; 
e assim, já em outro lugar dêsse mesmo livro 
(referia-se às Impressões mualitares) eu vos 
encontro a bosquejar as ruinas do exército em 
1894, cinco anos após a decretação do exílio 
do último imperador e quando os revoltosos 
ameaçavam o Paraná”. E lá vinha a indefec- 
tível pontinha irônica: “ Deixai que disto, em 
prol da justiça eu tire proveito e concedei-me, 
ao menos, que no descalabro de 1894 nenhuma 
culpa teve o soberano que pintais como infen- 
so ao exército”. 


Reconhecia Laet que os ataques e as mofas 
dirigidos ao presidente da República ao tempo 
da recepção de Dantas Barreto, abalavam o 
princípio de autoridade e por isto acudiu com 
estas considerações, quase no final do seu 
referido discurso : 


“Para mim representais, Sr. General, o 
princípio da autoridade, que paira acima das 
formas de govêrno. O que ora está verdadei- 
ramente em questão, não é se o supremo ma- 
gistrado tem de ser vitalício ou quadrienal, se 
por investidura hereditária ou se mediante o 
que chamais eleição: o que se agita na profun- 
deza das consciências em revolta é a supressão 
de tôda fé, de todo culto, de todo govêrno. 
Os que se alegram quando uma realeza vem 
abaixo, mal reparam na grande semelhança 
entre as cátedras chamadas tronos e os tronos 
em que se assentam as magistraturas demo- 
cráticas. O dia de amanhã, para todos os po- 
vos, denuncia-se cheio de borrascas. Encostai 
ao chão o ouvido, como fazem os nossos in- 
dígenas, e aprendereis que não longe vem a 
turba desvairada e destruidora. 


“ Nestas condições, em meio das tendências 
anarquizantes da atualidade, eu vos considero, 
a vós e aos vossos companheiros de armas, co- 
mo o último baluarte de uma ordem de coisas 
periclitante nas sociedades modernas. e cuja 
queda marcaria o mais fragoroso desabe social. 


“E o vosso papel nesta Academia folgo em 
dizê-lo, é ainda um prolongamento da vossa 
missão no mundo político” 


Em 1911, em virtude de dispositivos da nova 
lei orgânica do ensino, requereu Laet a regên- 


cia da cadeira vaga de geografia, matéria para 
a qual havia feito dois concursos, como vimos. 
Foi-lhe reconhecido o direito e declarado em 
disponibilidade. Tanto bastou para os seus 
desafetos inventarem situações deprimentes 
para o ilustre professor. Certo acadêmico, 
lembrado com frequência nas ironias de Laet, 
forgicou o aleivo de que a sua nova posição 
no Colégio de Pedro IL e a gorda indenização 
de oitenta contos de réis, que iria receber, 
eram o pagamento da sua valente campanha 
hermista. Explicou o fogoso jornalista ser a 
questão docente mera restituição de parte da 
situação que lhe cabia por justiça e quanto aos 
oitenta contos, nenhuma notícia tinha que al- 
guém lhe quisesse pagar tal quantia. Não se- 
ria mau recebê-la, porém, nada havia a respei- 
to e somente para caluniá-lo é que se inven- 
tou o pretenso pagamento. 


Fazendo côro com os seus detratores e igno- 
rando as referidas circunstâncias, um colabo- . 
rador do “ Jornal do Recife” reeditou as alei- 
vosias, referindo-se ao “ Matusalém” Carlos 
de Laet. 


U mosso Laet principiou a reduzir a pó (o) 
seu gratuito caluniador e o tez por partes. 
»rimeiramente relembrou que o patriarca da 
autiga lei viveu 969 anos, ao passo que êle con- 
tava 05. Logo, o êrro já era grande, êrro de 
vu4 anos. Explica os fatos e acrescenta não 
ser preciso escrever mais nada naquele recado 
de Matusalém a Calino. E acrescenta: -“ Ca- 
lino é que não tem idade histórica definida.” 
No final, mostra-se afável com q seu agressor 
e diz-lhe que através dos seus solecismos, inép- 
cias e mentiras, lobriga néle um jornalista que 
com mais 30 anos de estudo talvez se torne 
aproveitável. Matusalém saúda Calino. Nunca 
mais se ouviu falar no tal colaborador. 


Neste incidente, teve Laet um simpático de- 
fensor no jovem estudante de direito. Anibal 
Fernandes, que foi até quem lhe deu conheci- 
mento do ataque, em lhe remetendo ambos os 
artigos. E" o grande jornalista, político e ju- 
rista dos nossos dias, Aníbal Fernandes. 


Laet reverteu à atividade como professor 
catedrático de português do Externato do Co- 
légio de Pedro II, a primeiro de setembro de 
1915, passando Rs a ser o decano do corpo 
docente, com direito ao cargo de vice-diretor. 
Diretor foi de 1917 a 1925 e nas suas duas ca- 
sas, externato e internato. 


Na Academia Brasileira de Letras exerceu 
a presidência de 1919 até a véspera do Natal 
de 1922, quando renunciou. 


Quando de sua presidência, foi eleito para o 


nosso mais alto cenáculo das letras dom Sil- 


verio Gomes Pimenta, arcebispo de Mariana 
e primoroso escritor. Propondo-se Laet desig- 
nar o acadêmico que o havia de receber, em 
sessão solene, viram logo os seus colegas que 
ninguém melhor que o denodado batalhador 
católico poderia falar em nome da Academia 
na recepção de um príncipe da Igreja. Inter- 
pretando o sentir geral, Afrânio Peixoto fez 
a proposta, logo recebida pelo aplauso dos 
membros da Companhia. 


Submeteu-se à aclamação e a 28 de maio de 
1920, após o discurso do recipiendário, como é 
do estilo, proferiu a sua oração. 


É uma resposta altíssima às palavras de 
dom Silverio e uma saudação de carinho e de 
entusiasmo à sua pessoa. Não sei com que 
base afirmaram haver o orador tratado humo- 
risticamente dom Silverio, alterando-lhe a pri- 
meira sílaba do nome para chamá-lo de dom 
Glicerio. Da primeira à última palavra ressal- 
ta, no encantador discurso, o respeito e a ad- 
miração de Laet pelo venerando ancião, de 79 
anos de idade, apóstolo daquela Igreja de quem 
ele era o mais estrênuo defensor e servidor 
intelectual, no Brasil. Sem dúvida alguma os 
seus períodos, sem exceção, estão cheios de 
ironia e de mordacidade ferinas, dirigidas, po- 
rém, não ao recipiendário, mas a colegas seus 
de imprensa, entre os quais o próprio Alcindo 
Guanabara, a quem dom Silverio vinha substi- 
tuir na Academia, contra políticos e também 
contra um ou outro, ali presente, da douta com- 
panhia. 

Como a resposta a Dantas Barreto, o seu 
discurso é breve e mais breve ainda se torna 
pelo estilo encantador, leve, de linguagem cas- 
tiça, sem uma demasia, quase sem aitações, 
isento de devaneios, bem concatenado, de per- 
feita segiiência lógica, adequado à época, ad 
meio, a circunstância e pessoas. São estas as 
qualidades que atraiam a atenção dos leitores 
para os escritos de Laet e que o faziam o jor- 
nalista mais lido do seu tempo. 

Diante da benevolência com que o novo aca- 
dêmico julgava o seu antecessor, entendeu de 
lhe responder o seguinte, dirigindo-se ao pre- 
fado: -“ Permiti que, não como vosso conse- 
lheiro, que não ousaria ser, mas pela íntima 
confiança que deve reinar entre confrades nas 
letras, eu vos ponha de sobreaviso quanto a 
futuros julgamentos relativos a jornalistas e 
políticos, e notadamente a políticos jornalistas. 
Pelo seu diuturno contacto com as turbas essa 
espécie de letrados adquire curiosa natureza 
psicológica”. 
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E prossegue, mais adiante: “O jornalista 
político, segundo a necessidade inelutável de 
acompanhar a onda da opinião, e de não a con- 
trariar opondo-lhe a dele, o que desastrada- 
mente lhe angariaria antipatias e diminuiria 
a circulação da fôlha, longe de ser o diretor, 
é o joguete das maiorias e, por isto, não raro 
lhe sucede, antes de escrever, indagar como- € 
em que sentido o faça”. 


Analisa Laet as obras do novo imortal e de- 
tém-se de modo particular num dos seus livros 
mais preciosos, intitulado Prática da confissão. 
Exalta-lhe o objetivo: “O tribunal da peni- 
tência! Especialíssimo tribunal em que não 
há premotor nem advogado, nem oficiais de 
justica, nem soldados em armas; onde o réu 
é que se denuncia e acusa, e o juiz quem ani- 
ma e consola; onde ajoelha o remorso e se 
levanta a paz de consciência! Para isso, se- 
nhor dom Silverio, traçastes o bom caminho. 
Felizes os que por êle corajosos enveredam! 
Deploremos os que recalcitram discutindo; 
porém mais ainda os que, de olhos fechados, 
se contentam de sorrir!” 


Natrra como conheceu pessoalmente o arce- 
bispo, que andava em visita pastoral pela sta 
diocese. Em que época? “Quando o Mare- 
chal Floriano (a quem Deus tenha em glória) 
entendeu que à minha saúde e à de outros 
concidadãos melhormente convinham as alte- 
rosas montanhas de Minas, não empestadas 
pelo estado de sítio. Durante onze meses me 
alberguei no coração de ouro do gigante de 
ferro, para me servir de uma bela imagem de 
Gorceix; e de povoado em povoado às vêzes 
divagava por disfarçar o tédio e a melancolia 
da minha situação”. Seu estilo ainda mais se 
aprimora, se é possível, ao descrever a recep- 
ção de dom Silverio na longínqua paróquia de 
sua jurisdição. 

Alude, no final, a certo jornalista malicioso, 
que tratando da festa daquele dia, assinalava : 
“Teremos um arcebispo recebido por um con- 
de, isto é, por um companheiro do Papa... 
Será delicioso! Vai ser um Tedeum”! É de 
fato o foi, dilo o próprio Laet. 


Valiosos serviços prestou ainda àquele ce- 
náculo das letras e à língua portuguesa, na 
presidência dos trabalhos da comissão acadê- 
mica eleita para dirigir o Dicionário da Aca- 
demia. 


No estudo de cada verbete, com a naturali- 
dade dos doutos e bem a propósito aduzia a 
sua contribuição, muito além dos já dilatados 
limites da filologia. 


É 1350-250 EVA 


Purista da linguagem, o mais límpido escri- 
tor nosso, Laet não tolerava se dessem foros 
de legitimidade, sob pretexto da denominada 
língua ou dialeto brasileiro, aos erros mais ou 
menos grosseiros do falar da nossa gente. 
No círculo de proteção da boa linguagem, co- 
locava o zelo pela grafia mista, a usual dos 
bons autores daquela época, obedientes, até 
certo ponto, à etimologia. Escreveu muito 
contra a reforma ortográfica, triunfante mais 
tarde em Portugal e já projetada no Brasil 
para ser adotada por decreto da Academia. 


Consoante o seu método, o ridículo lhe era 
a melhor arma de combate. Leiamos uma das 
numerosas páginas, ou colunas, que deixou só- 
bre o assunto: “ Havendo falado em Acade- 
mia de Letras, que me prognostica em relação 
à reforma ortográfica? Parece que ninguém 
vai com ela... 


— Está enganado. Sendo a grande aspira- 
ção identificar ortografia e pronúncia, tóda 
dúvida está em saber como se deve pronunciar. 
Em verdade o Medeiros diz créce e assim es- 
creve; mas já os que pronunciam cresce, não 
têm razão para grafar sem o s. Por isto o 
Govêrno, a requerimento do Silva Ramos, há 
de fixar a pronúncia oficial, a autêntica, a ver- 
dadeira, a ne varietur. Para isto, distribuirá 
discos fonográficos onde se achem registrados 
trechos dos nossos grandes oradores, na Ca- 
mara e no Senado. Marcar-se-á um prazo de 
tolerancia, como para as notas a recolher, e de- 
pois pagará multa quem pronunciar errado. 


E. — Magnificamente! Eu, se podera, só 
proporia uma emenda, e seria que entre as 
fontes de boa linguagem falada também se 
incluisse o Conselho Municipal”. 


Era assim o grande Laet. Atuasse em que 
setor fosse, religioso, social, político, histórico, 
filológico, pedagógico, o seu pósto de coman- 
do ou quartel mestre era a imprensa. Assim, 
é nos jornais que deixou as várias dezenas das 
polêmicas mantidas com os maiores nomes do 
seu tempo. E” nos diários ou periódicos que 
encontramos os trabalhos de historiador, em 
que se esbatem biografias, a traços geniais, 
de Pedro II, da princesa Isabel, do príncipe 
dom Luiz, do visconde de Ouro Prêto, dos dois 
Rio Branco, Pedro Américo, Osvaldo Cruz e 
outros. 


Manejava a pena com fregiiência para dis- 
correr sóbre assuntos políticos; porém se não 
circunscrevia aos fatos, nem aos comentários 
dos mesmos. Aprofundava as questões, alu- 
miando-as com o facho dos princípios. Erra- 


damente o tomasse apenas por amigo da fa- 


mília imperial ou como simples admirador de. 


um passado, embora grandioso, do Brasil. 
Não era o louvaminheiro constante dos tem- 
pos pretéritos. À forma monárquica aliava tô- 
da uma teoria de instituições políticas e reque- 
ria para a sua atuação, a sinceridade de homens 
forrados de austeridade moral e sinceramente 
amigos do povo e da pátria. 


O exercício do voto, o juri, a difusão do 
ensino, as virtudes cívicas preocuparam com 
frequência o escritor. 


Defensor de tódas as liberdades públicas, 
não deixou nunca de clamar pela da imprensa, 
contra a opressão e a corrupção de govêrnos 
e poderosos, contra a venalidade dos seus di- 
retores, contra a incultura dos seus militantes, 
salientando que tais males, constituindo ver- 
dadeiros abusos, atentam contra aquela liber- 
dade. 


Daria para alentado volume a reunião dos 
seus artigos a respeito do valor e dignidade da 
imprensa e de seus batalhadores, bem como a 
estigmatização dos erros, que os apartam de 
sua emissão. 


Jornalista por vocação e expoente da classe, 
procurou sempre dignificá-la e defendê-la, in- 
clusive dos maus elementos. Quanto aos abu- 
sos de imprensa, não podem ser combatidos 
senão pela própria imprensa, em primeiro lu- 
gar, e depois pela ação de leis equitativas e 
que, sem arrocho, devidamente castiguem os 
perversos ofensores de reputação alheia. 


“Uma vez caluniado, chamei o meu detra- 
tor a um tribunal, acusei-o eu próprio, provo- 
quei a demonstração do aleive e fiz condenar 
o meu injusto ofensor. Nunca, ainda quando 
o pudesse, quisera eu sem forma de processo 
arrastá-lo a um cárcere e privá-lo da sua pro- 
priedade””. 


Em outro artigo, depois de jungir no mes- 
mo elogio o livro e o jornal e de recordar o 
estro poético de Castro Alves, que os celebrou 
inspiradamente, deixou-nos estes períodos: 
“Mas o diabo confabulou com alguns jorna- 
listas, e ao cabo de algum tempo estava sa- 
tisfeito e todo risonho, confiando o cavaignac. 
Acabava de criar o jornalismo neutro e ama- 
reliço. 


“A função dêsse interessante mecanismo não 
é absolutamente espancar a escuridão, nem o 
abutre, e muito menos o sátrapa, como se ti- 
nha afigurado ao Castro Alves. O jornalismo 
de tal espécie é uma ratoeira em que todos os 
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“dias tombam a credulidade pública e a repu- 
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* tação alheia. 


Quando êsse gênero de impren- 
"sa toma conta de um homem (e quase sempre 
“ela em seus assaltos acomete os que dispõem 
- de largos haveres, ou que em mãos têm as 
chaves do tesouro nacional), a vítima quase 
sempre perece, se levada pelo desespero não 
“toma a mais negra e criminosa das resolu- 
ções... Suicidar-se? Não. Comprar o per- 
seguidor. 


“ 
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E “A imprensa sem partido e os partidos sem 
imprensa, mal que surpreendia a um notável 
visitante platino e que êle assinalou como uma 

- das singularidades brasileiras, extraordinâria- 
mente favorece tal estado de coisas. 


3 
“O escândalo (ponderava já no seu tempo 
“— e quanto mais agora! — o insigne José de 
Alencar), aguça até mesmo a atenção pachor- 
renta dos bons: os maus, êsses aplaudem sem- 
pre a queda de uma reputação; a calúnia, para 
“ eles, equivale a um nivelamento de caracteres. 
Ássim se forma uma popularidade que bafeja 
* sempre os escritos injuriosos. O insulto tem 
* voga certa: a defesa é sediça e monótona. Não 
“ estranhemos, pois, que cidadãos de coragem 
—“ tremam dêésse assalto moral, impunemente co- 
- metido na maior publicidade. Sua honra pre- 
servada durante uma existência inteira, pro- 
vada por crueis vicissitudes, recatada às vêzes 
com escrúpulo excessivo, pode afogar-se de 
repente nos vômitos da calúnia...” 


— A religião e a igreja tiveram em Carlos de 
"Laet o propagandista culto, enaltecedor dos 
* seus fastos, apologista e defensor tanto mais 
“eficiente quanto mais sincero e convicto, Foi 
“o maior jornalista católico do Brasil. Des- 
“pontasse qualquer êrro, surgisse alguma falha 
; moral, pervertessem os costumes, arranhassem 
o dogma, irrogassem algum aleive a membro 
“ do clero e espontâneamente a sua pena estava 

a serviço da religião de Cristo e dos seus 
ministros. 


Eis os assuntos mais versados na sua cola- 
boração: Separação da igreja e do estado, 
divórcio, laicismo, ignorância religiosa, maço- 

"maria, espiritismo, protestantismo, positivismo, 
* frades estrangeiros, suicídio, socialismo. 


Cobriu-o a maledicência com os seus bal- 
dões, tôódas às vêzes que a sua sinceridade foi 
posta em dúvida. Nunca, porém, dêle duvida- 
ram as autoridades eclesiásticas e o reconheci- 
mento de sua fé e dos seus serviços traduziu-o 
a Igreja em públicas yanifestações, bastando 
salientar o título de conde romano, com que 
o agraciou o Santo Padre Pio X. 
te 
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' Não colocou nunca acima da religião os seus 
interêsses pessoais ou as suas convicções polí- 
ticas. E' lição sua: “A Igreja Católica não 
é simplesmente uma agremiação de fiéis que 
ela procura encaminhar à salvação eterna me- 
diante praxes piedosas, limitadas às preces e 
outros atos culturais. Ao invés disso ela, exer- 
cendo a docência que lhe foi atribuída pelo 
Divino Mestre, também toma a si a direção do 
católico no convívio social, e não pode ser in- 
diferente à maneira por que seus filhos pro- 
cedam como cidadãos num país livre e onde 
do voto popular resulta tôóda a construção 
política. 

“O católico de bons costumes, exemplar 
chefe de família, soldado, médico, advogado, 
operário ou comerciante, que probidosamente 
cumpre os seus deveres, mas que em dia de 
eleição leve às urnas uma cédula que sufrague 
a candidatura de um inimigo da Igreja, não 
pode absolutamente estar em paz com a sua 
consciência, desde que haja colaborado para 
desmoralizar e perseguir a religião. 

“Tão clara se patenteia esta verdade, que 
fôra perder tempo o demonstrá-la; e, assim 
sendo, não menos evidente é que faltariam aos 
seus sagrados deveres os prelados católicos, 
quando sistematicamente se calassem nos mo- 
mentos em que mais necessâriamente se tor- 
nassem o aviso e a lição da Igreja”. 

Em outra oportunidade denota a coerência 
de seus atos com a boa doutrina: “Em meu 
último artigo, querendo significar a predomi- 
nância que, para o eleitor católico, deve ter o 
pensamento religioso sôbre o interêsse político, 
disse eu que ante a competição de dois candi- 
datos, um monarquista ateu e o outro republi- 
cano católico, não devia hesitar o eleitorado 
em sufragar o segundo. Mais ou menos foi 
isto. A revista transformou sufragar em st- 
focar, e, assim, durante 24 horas, até que apa- 
recesse a retificação. passei por um sufocador 
de republicanos. AÁbrenuntio!”? 


Homem combativo, defensor de grandes cau- 
sas, Laet, foi vítima não só de doestos, como 
também de calúnias. Nunca deixou de revi- 
dar os vitupérios e de desfazer as maledicên- 
cias. 

Com frequência lhe atiravam em rosto al- 
cumas de suas inspirações poéticas, insinuan- 
do-lhes o cunho imoral, principalmente para 
um jornalista católico e professor de colégios 
religiosos. 


Em 1902, no intuito de esclarecer essa posi- 
ção em que falsamente o colocavam a meúde 
os desafetos ou os adversários, contra os quais 
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centelhara o chiste ou endereçara o sarcasmo, 
dirigiu formalizado requerimento ao presidente 
da Academia Brasileira, o ínclito Machado de 
Assis, solicitando-lhe ' a convocação de um 
Conselho de Letras, que julgasse os fatos ar- 
guidos. 

Na verdade, tudo não passava de ironia e 
ridículo, pois tal petição nunca deu entrada no 
cenáculo, constando apenas do humorístico ar- 
tigo de imprensa, tão comentado na época. 


Dizia assim proceder à semelhança do di- 
reito dos militares, que, em se sentindo acusa- 
dos, por uma ou outra forma, aberta subrep- 
ticiamente, logo requerem que se lhes instaure 
um conselho de guerra, a fim de ser provada 
a acusação ou a sua inocência. E Laet, com 
a ironia costumeira, apelava para o Conselho 
de Letras, afogando para sempre em ridículo 
os seus detratores: “Deve um homem de le- 
tras ter nascido com 50 anos? — perguntaria 
eu ao conselho acadêmico, se dado me fósse re- 
digir os quésitos; e tenho como certo que pelo 
seu veredictum isto apenas ficaria sendo obri- 
gatório para os Acacios e outros seres feno- 
menais”. 

Laet, no aludido artigo, com a sua sinceri- 
dade característica, confessa:  “ Pequei, tal- 
vez, mas nisso foi cúmplice o meu tempo”. 


Com muita razão deixou escrita bem avisa- 
da advertência um seu adversário, se bem que 
em oportunidade mui diferente: “ Com Carlos 
de Laet, a não ser com armas bem iguais, 
nada de contendas!” 


Não foi preciso esperar o julgamento histó- 
rico para ser feita justiça ao brilhante inte- 
lectnal brasileiro. 


Quando de seu jubileu aureo nas letras e 
na cátedra, em 1922, o presidente da Academia 
iria receber carinhosa homenagem de seus pa- 
res. Certo pânico estabeleceu-se entre os da 
douta Companhia, ao correr a notícia de que 
Medeiros e Albuquerque, na sessão magna, ha- 
via de recitar os famosos versos do homena- 
geado, terminados no estribilho: “Se eu fôsse 
o teu gatinho”. 

Sem dúvida alguma, pensavam todos, era 
preciso demover do seu intento o desafeto de 
Laet. Iria êle comprometer a festa e trans- 
tornar o regozijo dos acadêmicos. O único 
imperturbável e sereno era o presidente do 
cenáculo, também única autoridade que pode- 
ria impedir o recitativo. 

Medeiros e Albuquerque a cada passo recor- 
dava, nas gazetas, os versos de Laet. Quando 
“à uns, classificava-os de fescininos e outros, 
de moral mui duvidosa. Principalmente em 
certo artigo (“ Notícia”, de 26 de março de 
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1908), com redobrada malícia transcrevia al- 
guns dos versos do livro de estréia, “ Poesias”, 
e supunha o efeito da leitura, nos seus alunos 
do Seminário Arquiepiscopal. Em tal escrito, 
Medeiros e Albuquerque tomava de cada vez 
apenas um verso, isolado dos demais. A im- 
pressão era de ofensivo à moral, ofensa que, 
aumentava, com os comentários imediatos do 
crítico. 


Chegou o dia da homenagem e também o. 
momento da oração do duplamente confrade 
de Laet, na Academia e na imprensa, porém 


Es o 
seu acerbo adversário. 


Tudo se desanuviou com a página literária | 
lida por Medeiros e Albuquerque. Fêz a rese-. 
nha dos desejos de numerosos poetas em face. 
do seu ente amado e até enalteceu Laet, quan-. 
do termina cada uma de suas estrofes, dizendo 


Ê ar o 
apenas: “Se eu fôsse o teu gatinho”, t 


A palavra do antigo e ferrenho adversário, 
a quem dirigiu os maiores doestos, inclusive. 
naquele mesmo cenáculo e do qual recebera 
o troco em igual moeda, ressaltou ainda mais | 


a grandiosidade das festas. 3 
“O Sr. Carlos de Laet e eu — disse o ora-. 
dor — passamos mais de vinte anos a dizer. 


um ao outro coisas de que tôda a amabilidade. 
estava excluída, quer no terreno pessoal, quer . 
no político, quer — suprema injúria — no li- 
terário”. ç 
Recitou de princípio a fim, sem a mínima. 
omissão, a temerosa poesia e, com espanto gea 
ral, ficou patente que os versos não eram imo-. 
rais. Explica-o o próprio Medeiros e Albu-. 
querque: “Nós estamos comemorando hoje 
um fato que se passou há cinquenta anos. Ora, 
há cingiúenta anos o Sr. Laet não era perso-. 
nagem austero e solene. Não era conde, não: 
era comendador, não era presidente de nenhu-. 
ma Academia. Era um rapaz de 25 anos, com. 
as preocupações dos que têm essa idade. Nes-: 
sa idade, como quase todos os escritores bra-. 
sileiros, também êie perpetrou um volume de 
versos”, a 
Bem posteriormente, bem antes de morrer, 
Medeiros incluiu o seu referido discurso nos 
Homens e fatos da Academia (1934). E, se 
em suas memórias postumas denegriu a repu- 
tação de Laet, não repetiu contudo qualquer 
aleive referente à moralidade das Poesias. . 
* : 
dt 

Omitindo muitos fatos e circunstâncias, dei- 
xando de lado numerosas páginas de Laet, en- 
cantadoras pelo estilo e pelo saber, encerre-. 


— mos esta, biografia incompleta, volvendo-nos 
- para o término de sua longa existência. 
Foram comemorados com grandes festas os 
* Seus oitenta anos de idade. Sentia-se perfeita- 
“mente apto para as aulas no Colégio de Pe- 
] ro, II, escrevendo com acrimônia contra o seu 
* afastamento da cátedra, em virtude da refor- 
ma do ensino feita no ano anterior. Embora 
quase cego, era o mesmo jornalista vigoroso e 
de pulso, jamais tendo sentido a decrepitude. 
Todavia, sobreveio a moléstia final. Para 
“ manter a sua colaboração assídua nos “ Diários 
Associados”, no próprio leito ditou o artigo, 
em que se manifestava contrário à criação de 
“um monumento em São Paulo, aos que se ba- 
* teram contra os revoltosos de 1924. Foi a sua 
+ derradeira colaboração. Faleceu alguns dias 
* depois, aos 7 de dezembro de 1927. 

— Carlos de Laet foi homem de fé inabalável 
e esclarecida; político de convicções seguras, 
de largo espírito público, de extrema lealdade; 
jornalista atilado e de incomparável operosi- 
dade: professor eficiente e acatado; orador 
agradável; humanista e homem de saber en- 
— «iclopédico. 

é. * 
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Estão publicadas as seguintes conferências 
“e discursos de sua lavra: Educação cristã 
(1900); Indiferentismo religioso (1901); A 
imprensa (1902); O frade estrangeiro (1903) ; 
Influência do culto da Santíssima Virgem sô- 
bre a arte (1904). Tais conferências foram im- 
pressas na tipografia do “ Jornal do Brasil” e 

“ reimpresso nas Leituras católicas, em Niterói, 
na editôra dos padres salesianos; O ensino 
comercial. sua importância, como a Academia 
do Comércio quer desenvolvê-lo no Brasil 
(1904), publicada no “Boletim da Academia 
do Comércio do Rio de Janeiro”; O ensino da 
história, conferência no colégio diocesano de 

* São José; Discurso de paraninfo, no colégio 

diocesano de São José (Rio, 8-12-1905) ; Dis- 

curso de paraninfo, no colégio Anchieta, em 
| Nova Friburgo (10-12-1905); Discurso de pa- 

— vyaninfo, no curso anexo à Academia de comér- 

é. cio, em Juiz de Fora (3-12-1907) ; Discurso de 

" paraninfo, no colégio São Luís. em Itu (15 de 

"| dezembro de 1907); Instrução e educação, 

conferência no segundo Congresso católico 
brasileiro (31-7-1908); Discurso de paranm- 
fo, no Colégio Salesiano de Santa Rosa, em 
Niterói (13-12-1908); Discurso de paraninfo, 

* no Ginásio de São Bento, no Rio de Janei- 

ro (23-1-1910). 

São ainda de sua lavra: 
| cessos mais notáveis do ano letiv 
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Relatório dos su- 
o de 1880 e 
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das condições, do ensino da escola normul do 
município da Côrte (1881); Relatório dos 
acontecimentos notáveis do ano letivo de 1882 
e das condições do ensino nas matérias do cur- 
so de estudos do imperial colégio de Pedro II 
(1883); Escolas normais (1884); Criação da 
Faculdade de Letras (1884); A imprensa, um 
Década republicana (1899); Uma lacuna no 
jornalismo, com o pseudônimo Bayard; O pa- 
dre José, Biografia (1893); O descobrimento 
do Brasil, sucinta noticia histórica do grande 
acontecimento e descrição do panorama do se- 
nhor Vitor Meireles de Lima (Rio, 1900); 
Associação de São Vicente de Paulo, artigos 
de polêmica (1900); O Estado e a religião, 
precedência obrigatória do casamento civil 
(1901); Heresia protestante. Polêmica com 
um pastor presbiteriano. Aprovação do car- 
deal-arcebispo do Rio de Janeiro. São Paulo, 
A. Campos, editor (1907); Discurso, na re- 
cepção do General Dantas Barreto na Acade- 
mia Brasileira de Letras (7-1-1911); Discurso, 
na recepção de Dom Silverio Gomes Pimenta, 
arcebispo de Mariana, na Academia Brasileira 
de Letras (28-5-1920); Predicção-Saudação, 
a propósito da vinda para o Brasil dos des- 
pojos do imperador e da imperatriz (1921). 


As obras: Poesia (1873) e Em Minas 
(1895). 

Traduziu as seguintes obras: Vida de Santa 
Rita de Cássia (1897); O espiritismo (1902); 
O Sagrado Coração de Maria Virgem (1904); 
Sumário da história da religião para uso das 
escolas católicas da província meridional 
(1905); versões do italiano; Minha história 
sagrada (1906); Minha primeira viagem à 
volta do mundo, versão do francês, profusa- 
mente ilustrada. 

De colaboração com o Prof. Fausto Bar- 
reto. publicou, a Antologia Nacional, sendo de 
Laet as notícias bibliográficas dos autores da- 
quela coletânea. 


Prefaciou vários livros, dentre outros, Ás 
falsificações de Haeckel, do padre Carlos Re- 
gatiere e o Diário de Elizabeth Leseur (tra- 
dução). 

Recebeu o título de doutor honoris causa 
pela Faculdade de Filosofia e Letras de São 
Bento, em S. Paulo, agregada então à Uni- 
versidade de Lovaina; doutor honoris causa 
pela Faculdade de Filosofia de Buenos Aires; 
professor honorário da Faculdade de letras de 
Santa Fé (Colômbia); cavalheiro da Imperial 
Ordem da Rosa; comendador da ordem de 
Leopoldo II, da Bélgica; condecorado com a 
medalha Pro Ecclesia ct Pontifice. 


Foi agraciado com o título de conde pelo 
Papa Pio X, pelos serviços prestados à Igreja, 
durante quarenta anos de combate renhido em 
prol da causa católica. 

Colaborou nos seguintes jornais: Revista 
Acadêmica, O Futuro (jornal agadêmico) ; 
O Diário do Rio, de 1876 a 1878; O Cruzeiro, 
1878; Jornal do Comércio, folhetins sob o tí- 
tulo “ Microcosmo”, de 1879 a 1888, continuan- 
do em O País. Em 1894, escreveu uma serie de 


artigos firmados com o pseudônimo de Karl 


Max; O País, primeiramente de janeiro a no- 
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vembro de 1889, e, depois, de 

A Tribuna Liberal, de dezembro 
zembro de 1891; O Diário do Co 

gos de crítica e de arte com o pse 
Cosme Peixoto; O Comércio de . 
em 1896; Jornal do Brasil, de 1895 a | 
do também colaborado na edição. Prá 
Liberdade, em 1896 a 1897; Correio da 
1902; Revista Católica, o 1896 a 1897: 
irou também em O Jornal e no Di 
Noite (Rio e S. Paulo); 4 União 
Brasileira; Album Imperial. 
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NOTAS SÓBRE A VIDA DO CONTRA-ALMIRANTE 
JOSÉ CARLOS DE CARVALHO 


“RES 


O MOÇO MARINHEIRO E HERÓI 


No local em que foi construida a estação da 
Estrada de Ferro Central do Brasil — antiga 
D. Pedro II — no chamado largo do Depósito, 
Freguesia de Santa Rita, existia uma velha 
igreja, — a igreja de Sant'Ana — mandada 
construir pela provisão de 30 de Julho de 1735, 
em terreno cedido pelo arcediago Antônio Pe- 
reira da Cunha, falecido em 22 de Outubro de 
1759 e sepultado no próprio templo de Santana. 

A velha igreja — informa Moreira de Aze- 
vedo — ocupava o lugar que forma, atualmente, 
o logradouro público em frente da estação e 
fronteira ao templo de São Joaquim, era um 
edifício mesquinho, acaçapado, com uma torre 
do lado direito, tendo no interior cinco altares 
com obra de talha dourada. 

Na velha igreja de Santana, no dia 2 de Maio 


de 1848, foi batizado José Carlos de Carvalho, 


filho legítimo do 1.º Tenente do Imperial Corpo 
de Engenheiros, Dr. José Carlos de Carvalho 
e de D. Antônia Ferraz de Carvalho, sendo 
padrinhos, o General Pedro de Alcântara Be- 
legarde e sua mulher D. Carlota Dias Bele- 
garde. 

Em “O livro de minha vida”, cujo 1.º vo- 
lume foi publicado em 1912, relato dos lances 
de uma existência útil e agitada, na qual mui- 
tas das horas foram ásperas e vividas no he- 
roismo da guerra ou na incerteza das revo- 
Inções, José Carlos de Carvalho nos diz que 
nasceu nesta cidade do Rio de Janeiro, no dia 


2 de Setembro de 1847. 


Cumpre pois a êste Instituto, que na frase 
do Barão do Rio Branco — é a Casa onde se 


(*) Conferência realizada no Instituto 
Histórico, em 16 de dezembro de 1947. 
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guardam e zelam os anais pátrios — o dever 
de celebrar-lhe a memória, no ano em que 
ocorre o 1.º Centenário de seu nascimento. 


Conheci pessoalmente o Almirante José Car- 
los de Carvalho. Lembro-me de sua conversa 
viva, um pouco teatral, sempre interessante, 
de seu espírito galhofeiro, alegre, espontâneo, 
ágil, que lhe valeu, da irreverência carioca, 
um popular apelido, do qual era o primeiro a 
achar imensa graça. 


A verdade, porém, é que a alegria de José 
Carlos de Carvalho, ao invés de impecilho, foi 
a boa companheira de sua vida trabalhosa em 
que a luta pelo bem estar da pátria, é traço 
constante. É 


Não tenho competência para enquadrar a 
estranha personalidade de José Carlos de Car- 
valho em uma das chaves abertas pela biotipo- 
logia... Sei que lá poderá ser catalogada a sua 
figura física e moral. 


Era um homem inquêto. Sua inquietude, 
porém, tinha sempre uma direção, aquela que 
leva ao interêsse pelo bem público, e é orien- 
tada pelo patriotismo, pela abnegação, e pelo 
desprendimento. Fazia um discurso ou arris- 
cava a vida, com a mesma naturalidade. Era 
principalmente um homem de ação e um homem 
de bem. Quando resolvia fazer alguma cousa, 
fazia. Bondade e coragem pessoal, eram carac- 
terísticas que todos lhe reconheciam. Fidelís- 
simo às idéias e aos amigos. Póde, por isso, 
viver uma vida, que merece ser recordada. 


Antes de abordar alguns de seus passos es- 
senciais, desejo lembrar aqui a figura de um 
jornalista, amigo de José Carlos, como êle in- 
quieto e curioso, e que foi o prefaciador de 
seu livro de memórias: Ernesto Sena, o velho 
e sempre lembrado reporter — que registrou 


— 136 — 


em nossos jornais, principalmente no Jornal 
do Comércio, o que de relevante se passou em 
nossa vida política e social nos últimos anos 
da monarquia e primeiros da república. 


Ernesto Sena — de quem por certo alguns 
dos presentes ainda se. Jembram, — escreveu, 
referindo-se ao livro de José Carlos, que “das 
páginas irrequietas, por vezes bruscas e sem- 
pre sinceras dêste livro, emerge, em plena luz, 
a figura característica de seu autor. Nunca 
ohra se pareceu tanto com o obreiro. Ele aí 
está dentro dela, inteiro. com sua atividade 
incansável, a sua agudeza de espírito, a sua 
audácia de trottman, a sua franqueza que não 
teme, a sua verve sadia, o seu patriotismo de- 
sassobrado: um yankee dentro de um latino. 
Por isso a sua obra é plenamente vivida no 
cerne dos acontecimentos que nestes últimos 
quarenta anos têm emocionado a nossa pátria”. 


Ernesto Sena subscreve as palavras que 
sôbre Carvalho escreveu Pardal Mallet. Con- 
geitos dignos de leitura, páginas das melhores 
e da mais justa apreciação do conjunto com- 
plexo de qualidades e originalidades que lhe 
constituiam a personalidade. Escritas em 1892 
(n.º 19 do Almanaque), delas emerge bem 
viva a figura do Capitão-Tenente José Carlos 
de Carvalho, seu companheiro de desterro, em 
“Fabatinga. Anotou o que o amigo, “com sua 
bela voz incisiva e seu beio talento de causeur 
foi-lhe contando sôbre as peripécias múltiplas 
de suas intermináveis viagens. 


“Como que conhecia tudo. Não era somente 
a zona praieira do Atlântico que se lhe tor- 
nara familiar. Subira o Paraná até quase as 
cabeceiras, subira o São Francisco, e estava 
subindo o Amazonas. Embrenhara-se pelos 
sertões de Minas e pelos da Bahia. Percorrera 
tôdas as campinas do Rio Grande”. E ao fim 
dessa conversação “ junto à amurada do Janes”, 
Pardal Mallet via surgir diversos José Carlos 
de Carvalho: o estudante, o oficial da arma- 
da, o engenheiro, o administrador, o jorna- 
lista, e, por fim, o político, cada um diferente 
do outro mas tendo em comum o mesmo traço 
característico de atividade incansável. (O 
Livro de Minha Vida — pág. 454). 

Educou José Carlos o seu espírito de homem 
público, a impressionar-se tão sômente 
que pudesse interessar o bem geral. 


E habituando-se a trabalhar com seriedade 
e energia, foi colaborador patriótico em vários 
momentos difíceis da vida nacional. 


Depois de cursar o Colégio Pedro II, ma- 
tricula-se, em 1864, como praça de aspirante, 


pelo 


na Escola de Marinha. Em 20 de Novembro | 


de 65, foi embarcado na canhoneira Henrique 
Martins, do comando do 1.º Tenente Jerônimo 
Francisco Gonçalves, que seguia para o Rio 
da Prata, a fim de tomar parte nas operações 
de guerra. Tinha 17 anos de idade. Só em 
Maio de 1866. voltou o jovem aspirante à Es- 
cola. Antes, já havia dado provas de sua bra- 
vura, pois, por tal forma se portara por ocasião 
de um incêndio havido na casa da rua da Qui- 
tanda n.º 153, que o Imperador, “atendendo 
aos relevantes serviços que prestou mostrando 
dedicação não comum pela humanidade”, houve 
por bem fazer-lhe mercê da medalha da 1.º 
classe. (Decreto de 3 de Setembro de 1866). 


Concluído o curso e promovido a guarda- 
marinha (17 de Setembro de 1867), seguiu, 
imediatamente para o Paraguay. De Monte- 
vidéu onde chegou a bordo da fragata Ama- 
zonas rumou rápido para a divisão da van- 
guarda da esquadra em operações, embarcando 
no encouraçado Silvado. 


Integrado nos perigos de guerra, coman- 
dado por superiores de valor, entre os quais 
o Capitão Tenente Costa Azevedo, mais tarde 
Barão de Ladário, pôde o guarda-marinha 
José Carlos de Carvalho impor-se à admira- 
ção de seus camaradas, pelo ímpeto com que 
tomou parte em todos os reconhecimentos e 
passagens de baterias fortificadas pelo ini- 
migo no Rio Paraguay, bem como na célebre 
abordagem dos encouraçados da divisão de 
vanguarda, comandada pelo chefe Rodrigues 
da Costa na madrugada de 2 de Março de 
1868. 


Na passagem do Humaitá (19 de Fevereiró 
de 1868), a bordo do Silvado ocupou o jovem 
guarda-marinha o cargo de ajudante da torre 
de prôa, sendo designados, êste navio e o Lima 
Barros, para os lugares de maior perigo, em 
frente da bateria de Londres, ao alcance da 
metralha da bateria das Cadeias. 
a segunda divisão de abordagem do Silvado no 
assalto ao encouraçado Cabral “cuja tolda 
estava ocupada pelos paraguaios que impediam 
que a guarnição do navio saísse das casamatas 
e lhe desse combate”. 


Neste assalto tendo sido mortalmente ferido 
o 1.º Tenente João Gomensoro Wandenkolk, 
comandante da 1.º divisão de abordagem as- 
sumiu José Carlos de Carvalho o comando 
de tódas as fórças, repelindo o inimigo, dei- 
xando livres as escotilhas, permitindo assim 
que a guarnição do Cabral voltasse à tolda 
para lutar. Na luta corpo a corpo, quando 
forçava o inimigo a recuar para a popa do 
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navio, foi ferido por arma branca, no braço 
esquerdo, o que não impediu que cumprisse até 
o fim as ordens recebidas e a honrosa e pe- 
rigosa missão que lhe fôra confiada pelo bravo 
comandante Jerônimo Gonçalves. 


A ordem do dia do Comando em chefe de 
nossas fórças navais, de 4 de março de 1868, 
relata o heróico feito, incluindo entre os elo- 
giados, o nome do guarda-marinha José Carlos 
de Carvalho. E informa ainda a citada ordem 
= do dia: “deixou o inimigo sôbre a tolda do 
Cabral 32 cadáveres e 78 sóbre o Lima Bar- 
ros”. 


Como consequência dêstes valentes serviços 
de guerra, foi o guarda-marinha José Carlos 
de Carvalho, em 12 de abril do mesmo ano, 
promovido a 2.º Tenente graduado e agraciado 
com o grau de Cavaleiro da Ordem Imperial 
do Cruzeiro. . 


Impossível seguir passo a passo, a essa al- 
tura da guerra, a vida heróica do jovem ma- 
rinheiro. Lembremos, porém, que na manhã 
de 7 de setembro do mesmo ano, quando à 
queima-roupa das baterias inimigas, descarre- 
gava a artilharia da tôrre de prôa do Silvado, 
forçando a passagem de “ Angustura”, foi fe- 
rido por estilhaço de granada. E, apenas res- 

— tabelecido, recebeu missão honrosa e difícil: 
-— o comando da divisão de chatas bombardeiras. 
Iria com elas operar na lagoa Amborucuê, 
a fim de completar o cêrco de Humaitá. 

No comando das chatas Cuevas e Mendes — 
que haviam sido tomadas ao inimigo na bata- 
lha do Riachuelo — atuou José Carlos de Car- 
valho com iniciativa e heroismo. E foi por 
— sabê-lo dono destas duas qualidades militares 
* que o Almirante Inhaúma, de acórdo com os 

generais, Marquês de Caxias, comandante em 

chefe de tôdas as fórças em operações e 

Argolo (Visconde de Itaparica), comandante 

do 2.º Corpo de exército, lhe confiou a difícil 

missão, da qual tão bem se saiu e que constava 

em destruir os depósitos de munição que o 

inimigo mudara para local fora do alcance dos 

tiros da esquadra e da artilharia dos três cor- 

pos do exército que cercavam a célebre e 

grande fortaleza. 

Uma vez rendida a praça de Humaitá, na 
qual o 2.º Tenente José Carlos de Carvalho 
entrou com o 2.º corpo do exército, foi-lhe 
dada nova missão: servir de imediato do mo- 
nitor Rio Grande, do comando do 1.º Tenente 
Francisco Felix Pereira Pinto. 

Este monitor, que fazia parte da divisão 
avançada, comandada por um tio de José Car- 
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los, o chefe Barão da Passagem (Delfim Car- 
los de Carvalho), foi designado “para testa 
da fôrça nos reconhecimentos das baterias de 
Vileta, Santo Antônio e Assunção e para con- 
duzir o contingente do corpo de pontoneiros 
que preparou o desembarque do exército na- 
cional em Santo Antônio, na véspera do com- 
bate de Itororó na vanguarda da esquadra que 
ocupou a cidade de Assunção, no dia 1 de 
março de 1869. 

Outras missões, difíceis missões, tôdas de 
guerra foram confiadas ao moço heróico, como 
a que exerceu a bordo do capitânea, encoura- 
cado Colombo, designado para acompanhar dº 
perto os movimentos do exército nacional, já 
comandados pelo Conde d'Eu, movimentos que 
tinham a finalidade de cercar o inimigo em 
seu último reduto e impedir a retirada de So- 
lano Lopez para território da Bolívia. 

Essa feliz combinação militar, teve como 
resultado o fim da guerra do Paraguai, quan- 
do Lopez foi morto, nas plácidas margens do 
Aquidabã. 

Quando o Almirante Barão de Angra subs- 
tituiu o Almirante Inhauma no comando em 
chefe da esquadra, nomeou o jovem José Car- 
los de Carvalho capitão de bandeira do vapor 
oriental Rosário, fretado para transportar de 
vários pontos da margem do rio até a cidade 
de Montevidéu, os heroicos e cansados contin- 
gentes do exército nacional que deveriam vol- 
tar para o Rio de Janeiro. 


Chegava ao fim a estada de José Carlos de 
Carvalho, no Paraguai. Merecia descanso 
aquêle jovem que, como tantos outros brasi- 
leiros começava a viver, oferecendo a própria 
vida em defesa da pátria. Ainda no Paraguai, 
nas vésperas da partida, em setembro de 1870, 
foi promovido a 2.º Tenente efetivo e conde- 
corado com a medalha de Mérito Militar “ por 
atos de bravura praticados durante a campa- 
nha”. 

Chegando ao Rio, não procurou descansar. 
Ao contrário. Foi trabalhar nas oficinas de 
máquinas do Arsenal de Marinha, tendo antes 
entrado em concurso e obtido o primeiro lu- 
gar para ir estudar essa especialidade na Eu- 
ropa juntamente com o 1.º Tenente Manuel 
Alves Barbosa, que morreu no pôsto de Vice- 
almirante e foi Ministro da Marinha, em 1896- 
1898. Em 1871 obteve o título de engenheiro 
agrimensor e por decreto de 5 de janeiro de 72, 
foi promovido a 1.º Tenente da Armada. 

Nêsse pósto, entre outras missões, foi à Tn- 
glaterra buscar o transporte de guerra Ma- 
deira, 
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Como resultado dos estudos que fêz na Eu- 
ropa, foi nomeado diretor das oficinas de má- 
quinas do Arsenal de Marinha de Ladário, na 
província de Mato Grosso. Em viagem, desin- 
cumbiu-se de ordens recebidas do Duque de 
Caxias, examinando as fortificações da ilha 
Martim Garcia e canal do Inferno, remetendo 
ao grande chefe minucioso relatório. Ao par- 
tir para Mato Grosso, recebeu José Carlos dz 
Carvalho instruções do Barão de Cotegipe, 
Presidente do Conselho, no sentido de verificar 
as condições em que estava sendo montado o 
novo arsenal, uma vez que o govêrno já havia 
recebido informações pouco satisfatórias, In- 
felizmente José Carlos encontrou tantas e tão 
grandes irregularidades que foi forçado a to- 
mar atitude enérgica contra o Inspetor do 
Arsenal Capitão de Fragata Manuel Ribas da 
Cunha Canto. Como consegiiência, foi prêso e 
a pedido, respondeu a conselho de guerra que 
o condenou a 30 dias de prisão por haver fal- 
tado ao respeito e desobedecido ordens de su- 
perior hierárquico, sendo, em seguida, absol- 
vido, pelo Supremo Conselho Militar, notà- 
velmente constituido por alguns dos maiores 
nomes nacionais: Marechal Visconde da Gávea, 
Visconde de Itapagipe, Visconde de Beaure- 
paire Rohan, Visconde de Santa Teresa, Soa- 
res de Andréa, Almirante Marquês de Taman- 
daré, Barão da Laguna, Visconde de Lamare, 
Barão de Angra, Conselheiros Magalhães 
Castro, Lisboa e Gonçalves Campos. 


Foram estes os julgadores do Tenente José 
Carlos de Carvalho, que teve como advogado, 
meu avô paterno, o Dr. Rodrigo Otávio de 
Oliveira Menezes. 


JORNALISMO E ENGENHARIA 


Evidentemente a vida militar em tempo de 
paz, não era a que mais se coadunava com o 
temperamento dinâmico daquêle que desde a 
adolescência vivera uma vida de perigos e lu- 
tas. Salvar a vida, ou melhor, enfrentar a 
morte, fôra para êle um jôgo franco com o 
destino. A vida é realmente um elemento 
como qualquer outro, quando se está empenha- 
do na defesa de causas afetadas pela honra ou 
pelo sentimento. Assim era, assim sempre foi 
José Carlos de Carvalho. As atitudes do as- 
pirante pouco divergiram das do almirante. 
O adolescente e o ancião não perderam con- 
tato. O espírito juvenil se desdobrou e se 
acentuou, com o andar do tempo, em um bom 
humor invejável e constante. Muitas e boas 
gargalhadas eu dei ao ouvir-lhe o relato de 
aventuras e pilhérias. E por sua conta correm 


ainda hoje... algumas, sóbre fatos de que nem 
teve conhecimento. A verdade é que era um 
homem espirituoso. Tudo contava com graça. 
Tinha o feitio dos humoristas clássicos e fazia 
ressaltar o ridículo das coisas que tinham o 
seu ridículo... Era vivo, espontâneo, muito 
inteligente e excessivamente trabalhador. Tra- 
balhava para produzir, para ver o fim da obra 
encetada. Tinha além da coragem de mani- 
festar opiniões próprias, espírito crítico e 
senso político. 


Logo depois de absolvido pelo Conselho de 
Guerra a que fôra submetido, pediu reforma 
no pôsto de 1.º Tenente. E fascinado pela 
aventura da vida pública, aceitou o convite que 
lhe fez Ferreira de Araujo e entrou para a re- 
dação da Gazeta de Notícias onde teve como 
companheiros, Ferreira de Menezes, José do 
Patrocínio, Henrique Chaves, Lino de Assun- 
ção, Elísio Mendes, Demerval da Fonseca € 
Paula Ney, todos, astros de primeira grandeza 
na história da imprensa brasileira. 


Por essa ocasião (3 de janeiro de 1880), foi 
prêso e recolhido a bordo da corveta Guana- 
bara, acusado de ter organizado a resistência 
popular contra a cobrança do impósto de trans- 


porte, conhecido na história de nossa cidade . 


por impôsto do vintém. 


A propósito das origens dessa bernarda po- 
pular escreveu a Dunshee de Abranches, pro- 
prietário do jornal “O Dia”, longa carta ex- 
plicativa, a qual, por sua vez foi ratificada por 
Ernesto Sena, no prefácio de “O Livro de 
Minha Vida”. 


Conta Carvalho que estando de plantão na 
Gazeta de Notícias, como auxiliar de Henrique 
Chaves, tinha a obrigação de acompanhar de 
perto os acontecimentos. Assistira Lopes Tro- 
vão, eloquentíssimo, trepado sôbre o chafariz 
do largo do Paço, soltar o grito de revolta con- 
tra o pagamento do vintém. Quando de volta, 
descia a rua do Ouvidor, foi prêso pelo Almi- 
rante Elistário Barbosa, encarregado do Quar- 
tel-General da Marinha. Cumpriu incontinenti 
a ordem, recolhendo-se ao navio que lhe indica- 
ram como prisão. No dia 9 foi sólto. Pósto 
em liberdade, recusou seguir para a Europa, 
em missão de estudos, uma vez que lhe impu- 
nham o compromisso de deixar a Gazeta de 
Notícias e abandonar a imprensa. 


Como resposta pediu demissão do pôsto de 
1.º Tenente da Armada Nacional e continuou 
na Gazeta até que dela se retirou, em virtude 
de um incidente com um dos proprietários do 
jornal, ao qual não foi estranho o capitão de 
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“Mar e Guerra Artur Silveira da Mota, mais 


tarde, Barão de Jaceguai. 


A carta a Dunshee de Abranches é longa, 
minuciosa. A fatalidade do tempo não nos 
permite estender o assunto, Termina, no en- 
tanto, com uma advertência, talvez hoje ainda 
oportuna: “A decretação de impostos é sem- 
pre um expediente ingrato e perigoso para os 
governos, e chega a provocar a reação imedia- 
ta quando o povo tem a certeza de que além 
do vexame por que o querem fazer passar, o 
resultado do novo sacrifício, não corresponde 
ao benefício desejado” 


Abandonando a vida de imprensa empregou 
José Carlos de Carvalho, o seu tempo a dina- 
mismo em empreendimentos vários. Como au- 
xiliar da firma Hugo & Wilson Son, emprei- 
teiros de obras públicas, acompanhou os estu- 
dos das estradas de ferro “ Central da Bahia”, 
“ Central de Alagoas”, “ Dom Pedro II”, esta 
destinada a ligar um pórto da província de 
Santa Catarina à cidade de Pórto Alegre. 
Auxiliou ainda os estudos de alguns portos da 
costa sul e da barra do Rio Grande. Êle mes- 
mo nos conta ainda que trabalhou na conclu- 
são da grande ponte D. Pedro II, sôbre o 
Rio Paraguaçu, bem como na construçãó-dos 
engenhos centrais de “ Santo Amaro”, “ Cote- 


- gipe” e “Rio Fundo”, na província da Bahia; 


e ajudou o serviço de exploração de jazidas 
de ouro nos municípios de D. Pedrito e La- 
vras, no Rio Grande do Sul. 


Em seguida foi nomeado redator das atas 
da Câmara dos Deputados e fez várias confe- 
rências públicas, assistidas pelo Imperador, 
sôbre as viagens às províncias do Sul do Bra- 
sil. Foi incumbido pelo presidente do Rio de 
Janeiro, Dr. Rocha Leão de organizar um tra- 
balho apropriado à propaganda nos centros de 
imigração, escrevendo então, interessante livro 
que foi traduzido para o francês, o alemão e 
o italiano, tendo feito, anteriormente, idêntico 
e erudito trabalho para a Sociedade Promo- 
tora da Imigração de São Paulo. 


Espírito observador, inventou José Carlos 
de Carvalho em 1886 um aparelho especial para 
sinais elétricos, para uso da Marinha de Guer- 
ra, o qual, embora dela afastado, era objeto de 
sua constante meditação e carinho. O invento 
de José Carlos de Carvalho mereceu elogios 
das mais notáveis revistas técnicas do mundo. 


Propunha-se a simplificar os aparelhos em 
uso e obter presteza nas manobras; precisão 
nas indicações; grande intensidade na exposi- 
ção iluminativa; bastante alcance na projeção 


da luz e discriminação fácil, pronta e segura 
das combinações. 


Referindo-se ao seu aparelho, disse: “A ele- 
tricidade tinha vindo em meu auxílio, e graças 
a ela tive ocasião de oferecer uma prova do 
quanto ainda me interessava a sorte de nossa 
Marinha de Guerra” 


Das várias experiências feitas — uma foi 
realizada a bordo do Aquidaban, comandado 
pelo então Capitão de Mar e Guerra, Custódio 
José de Melo, na presença do Imperador, do 
Ministério, da oficialidade da corveta russa 
Vitias e da comissão nomeada pelo govêrno 
para dar parecer. 


O invento de José Carlos de Carvalho foi 
bem acolhido, aconselhando a comissão que o 
govêrno mandasse construir na Europa um ou 
dois jogos do referido aparelho, a fim de que 
fôssem ensaiados, mais demoradamente em 
dois ou mais navios. 


Infelizmente — escreveu Carvalho em suas 
memórias — naquela época nossa marinha de 
guerra dispunha, apenas, de dois navios com 
iluminação elétrica, o Riachuelo e o Aquida- 
ban. A verdade é que o invento de José Carlos 
de Carvalho, aparecera muito antes de nossa 
marinha estar aparelhada para recebê-lo «e 
adotá-lo. 


O METEORITO DE BENDEGÓ 


Ao fazer o relatório sôbre o transporte do 
meteorito de Bendegó, dos sertões da Bahia 
para o Museu Nacional do Rio de Janeiro, 
José Carlos de Carvalho resumiu-lhe o histó- 
rico e as anteriores tentativas feitas para sua 
remoção. 


“Em 1784, Joaquina da Mata Botelho, co- 
municou ao Governador Geral da Bahia — D. 
Rodrigo José de Menezes —ter encontrado nas 
proximidades do riacho Bendegó, sóbre uma 
eminência, uma pedra extraordinária, que su- 
punha conter ouro ou prata. 


“Em 1785, o mesmo governador determinou 
ao Capitão-Mór de Itapicuru, Bernardo Car- 
valho da Cunha, que fizesse o possível para 
conduzir essa pedra ao mais próximo pórto de 
mar, donde pudesse ser transportada para à 
capital da província. 


“ Néêsse mesmo ano, Bernardo de Carvalho 
tratou de desempenhar-se dessa trabalhosa in- 
cumbência, fazendo. construir um carretão de 
madeira para ser puxado por bois. 


= as 


“ Construir ainda uma calçada de pedra no 
lugar onde devia efetuar-se a passagem do 
riacho Bendegó, porque era seu intento pro- 
curar o Rio Irapiranga ou Vasa Barrís, do 
qual o Bendegó é tributário, a fim de seguí-lo 
até Aracaju, na província de Sergipe, por ser 


o pórto de embarque mais próximo da cidade 
da Bahia. 


“Com bastante dificuldade Bernardo de 
Carvalho conseguiu montar a pedra sôbre o 
carretão e pô-lo a caminho tirado por 12 jun- 
tas de bois. Infelizmente o carretão, na des- 
cida da colina, tomou carreira; os eixos se in- 
cendiaram e foi encalhar no riacho de Ben- 
dengó, a 180 metros do lugar onde tinha re- 
cebido a pedra. 


“Desta malograda tentativa o Governador 
Geral, D. Rodrigo de Menezes, participou para 
Portugal ao Ministro de Estado Martinho de 
Melo e Castro, remetendo nesta ocasião algu- 
mas amostras da referida pedra, para serem 
examinadas em Lisboa. 


“ Em 1810, A. F. Mornay, seguiu para Mon- 
te Santo acompanhado pelo próprio descobri- 
dor, Joaquim da Mata Botelho, foi ao Ben- 
dengó e lá encontrou a pedra ainda montada 
sóbre o carretão, reconhecendo ser com efeito 
um meteorito composto de ferro metálico. 


“ Com grande dificuldade tirou um fragmen- 
to de alguns quilogramas, que remeteu em uma 
interessante notícia ao Dr. Wallaston, secre- 
tário da Sociedade Real de Londres. 


“A notícia de Mornay foi lida aquela Asso- 
ciação em 16 de maio de 1816 com uma nota 
do Dr. Wallaston, e publicada nêsse mesmo 
ano no Philosophical Transactions. 


“Deu Mornay ao meteorito as 
seguintes: comprimento 7 pés: maior largura 
4 pés; maior espessura, 2 pés. Calculou a 
massa em 28 pés cúbicos e o pêso em 14.000 
libras”. (Relatório de José Carlos de Carva- 
lho. Rio, Imprensa Nacional, 1888). 


dimensões 


Mas apesar de todos os esforços, continuava 
o meteorito, perdido nas matas próximas ao 
Bendegó. 

O Imperador, que bem conhecia à coragem 
e o ânimo empreendedor de José Carlos de 
Carvalho, viu nêle o homem capaz de promo- 
ver o transporte do meteorito, do áspero sertão 
baiano para o Museu do Rio de Janeiro. 


Pediu-lhe, então, que estudasse o assunto e 
apresentasse à Sociedade de Geografia uma 
memória, a fim de que houvesse debate em 


tórno do caso. A verdade é que a Sociedade 
aprovando-lhe os planos confiou-lhe a difícil 
tarefa, que foi aceita e por êle executada, com 
a condição única de ser gratuita. Em 20 de 
agôsto de 1887, partia o arrojado brasileiro 
para o sertão da Bahia, acompanhado de dois 
jovens engenheiros, Humberto Saraiva Antu- 
nes e Vicente José de Carvalho. Em 15 de 
junho do ano seguinte estavam de volta ao 
Rio de Janeiro, trazendo, a bordo do vapor 
Arlindo o célebre meteorito de Bendegó. Por 
essa ocasião recebeu das mãos da Princesa 
Isabel, Imperial Regente, a comenda da Ordem 
da Rosa. 


Ao chegar foi o meteorito depositado no 
Arsenal da Marinha de onde foi removido para 
o Museu Nacional, localizado nessa época no 
Campo de Santana. 


Do têrmo mandado lavrar pelo diretor do 
Museu, ao receber de José Carlos de Carvalho 
o meteorito de Bendegó, que ainda hoje pode 
ser visto e examinado no Museu da Quinta da 
Boa Vista, documento histórico que merece ser 
lembrado, consta o nome de todos os que con- 
correram para a realização do empreendimento, 
inclusive o do Barão de Guaí, que, monetária- 
mente muito contribuiu. 


Nessa mesma ocasião, o Jornal do Comércio 
sob o título — Holosídero de Bendegó, dava 
notícia da minuciosa comunicação feita por 
Mr. Daubré, em nome do Imperador, à Aca- 
demia de Ciências de Paris. E o benemérito 
e abnegado José Carlos de Carvalho, deu por 
terminada a espinhosa missão, quando na ses- 
são extraordinária da Sociedade de Geogra- 
fia, presentes a Princesa Imperial Regente, o 
Conde d'Eu e grandes titulares do Império, 
fez a leitura e entrega de seu relatório, apre- 
sentado, conjuntamente, à Sociedade e ao Mi- 
nistro da Agricultura, Comércio e Obras Pú- 
blicas. Trata-se de um trabalho notável e que 
não cabe aqui ser examinado. Basta, para dar 
uma pequena idéia de sua importância lembrar 
a súmula das matérias Tratadas: a) Histórico 
de Meteorito de Bendegó — tentativas feitas 
para sua remoção; b) Quadro das coordena- 


das geográficas de diversos pontos do trajeto | 


do Meteorito; c) Quadro das atitudes e dis- 
tâncias de diversos lugares do trajeto feito 
com o Meteorito, e referidos ao póôrto da 
Bahia e a estrada de ferro do prolongamento ; 
d) reconhecimento geológico do terreno onde 
caiu o Meteorito — aspecto geral da zona per- 
corrida; e) Descrição do transporte do Me- 
teorito, até à Estrada de Ferro da Bahia ao 
São Francisco; f) Planta Geral da zona ex- 
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plorada para a escolha do caminho aberto 
desde o Riacho Bendegó, até a estrada de 
ierro; 9) Perfil longitudinal do caminho aber- 
to para o transporte do Meteoritoá h) Plan- 
ta da Vila de Monte Santo; I) Fotografias 
da flora predominante do sertão; 7) A cole- 
cão completa de fotografias de diversas pas- 
sagens ocorridas durante o transporte do Me- 
teorito, à 

Além do aspecto científico da expedição, 
teriamos matéria para uma conferência, no re- 
lato dos perigos e dificuldades do transporte. 
Só um grupo de homens decididos, chefiados 
por um José Carlos de Carvalho, poderia exe- 
cutar obra de tamanho vulto e de tanto inte- 
reêsse científico. 

Stanislas Mennier, professor de geologia do 
Museu de Paris e responsável por uma das 
maiores coleções de meteoritos existentes no 
mundo, referindo-se ao modêlo em madeira, do 
ferro meteorítico de Bendegó, que o govêrno 
do Brasil ofereceu à Exposição Universal de 
1889 e que ainda se acha em uma das galerias 
daquela casa de ciência francesa, assim se pro- 
nunciou: “Seu interêsse está em representar 
com escrupulosa exatidão uma massa de mais 
de 6.000 quilogramas, assinalada primeiro em 
1784, por Joaquim da Mota Botelho, revista 
por Xpix e Martins em 1820 e transportado 
em 1888 para o Museu do Rio de Janeiro. 
(O) transporte desta massa enorme, através de 
barrocas e matas virgens, efetuou-se com gran- 
des dificuldades; e a narração dêsse transporte 
feita por uma comissão especial presidida pelo 
Sr. José Carlos de: Carvalho forma um volu- 
me in 4.º ilustrado de numerosas fotografias 
e de uma grande carta”. 

A verdade é que o meteorito de Bendegó 
não se tornou universalmente conhecido e no- 
tável, tão sômente por seu tamanho, peso e 
qualidades científicas. O esfórço humano em- 
pregado em seu transporte muito concorreu 
para tão grande notoriedade. A êsse propósito, 
na obra Revision des fers météoriques de la 
collection du Muséum d'Histoire Naturelle, 
publicada em 1893, ié-se ainda o seguinte: “O 
ferro de Bendegó tornou-se célebre pelos pro- 
dígios realizados para o transportarem do 
ponto onde Mornay o encontrou em 1811 — 
em meio de vastas matas virgens da Bahia — 
até o Museu do Rio de Janeiro, do qual cons- 
fitui hoje um dos principais ornamentos.” 


A REVOLUÇÃO DE 91 


O Capitão-tenente honorário José Carlos de 


Carvalho, tomou parte ativa na revolução ini- 
ciada em 23 de novembro de 1891 e anotou, 
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em um diário, do qual publicou alguns tópicos 
no O Combate, de fevereiro de 1892, os prin- 
cipais acontecimentos. 

Na introdução lê-se: “Estas notas foram 
escritas à proporção que os fatos se davam. 
Destinadas a serem lidas somente por mim, 
contém a narração verídica, despretenciosa, da 
parte que me coube na memorável revolta que 
restaurou a legalidade, e levou o Marechal 
Presidente da República a- entregar o poder ao 
seu sucessor imediato. 

“ Sucessos posteriores obrigam-me a publi- 
cá-las: só viso, porém, um fim — deixar bem 
patente, tanto aos camaradas oficiais da Arma- 
da, que tomaram parte no movimento de 23 de 
novembro, como especialmente à denodada ma- 
ruja dos navios da esquadra, que nesse dia le- 
vantou o grito de guerra contra a ditadura, 
que ao menos, fiz o possível para não envol-- 
vê-los em lances mal pensados, em jogadas 
pouco criteriosas que poderiam, perdidas, pre- 
judicar a todos, sem vantagem alguma para à 
causa que queríamos defender.” 

Resumimos os fatos. 


As 5 horas da tarde de 3 de novembro, foi 
José Carlos procurado pelo Contra-almirante 
Custódio José de Melo, que o informou estar 
o Marechal Deodoro se preparando para dis- 
solver o Congresso Nacional e que, assim sen- 
do, era necessário reagir enêrgicamente, contra 
semelhante medida. José Carlos de Carvalho 
respondeu-lhe, imediatamente, que estaria a 
seu lado na ocasião necessária. 

No dia seguinte, às seis horas da manhã, 
para atender a uma combinação com o Contra- 
almirante Melo, estava em caminho da cidade, 
onde pretendia providenciar sôbre os serviços 
das Docas por êle dirigidas. Ao passar, pela 
Imprensa Nacional, foi surpreendido com à 
distribuição do Mamifesto do Presidente da 
República aos Brasileiros, justificando a dis- 
solução do Congresso Nacional. 

Leu, então, no Diário Oficial o decreto de 
dissolução e gue declarava o estado de sítio 
no Distrito Federal. Voltou à casa e“ far- 
dou-se. Havia empenhado sua palavra a fa- 
vor da legalidade. 

Antes do meio dia encontrou-se com o Con- 
tra-Almirante Custódio José de Melo, com 
quem conversou e assentou O plano de reação. 
Perguntou então “em que disposição se acha- 
vam os generais Floriano e José Simeão, se 
entravam também no movimento e com quê 
elementos contavam”, recebendo como respos- 
ta a informação de que aquêles chefes milita- 
res, “não dispunham de fórça suficiente para 
um golpe pronto e seguro, não obstante o con- 
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curso poderoso das escolas militar e superior 
de guerra, do batalhão de engenheiros e de 
alguns oficiais decididos”. 


Na Marinha contava Custódio José de Melo, 
com os oficiais do cruzador Primeiro de 
Março. com alguns elementos do monitor So- 
limões e do ençouraçado Aquidaban; com o 
Capitão-Tenente Lemos Bastos na Armação; 
com os Primeiros Tenentes Carlos Acioli, Si- 
valdo, Castilho e Altino e com o Capitão Te- 
nente Belfort Vieira. Em tôrno dos elemen- 
tos com que contava o chefe da reação, José 
Carlos de Carvalho fez suas ponderações. Ao 
se despedir ouviu do Contra-Almirante Melo, 
o seguinte: — Sr. Carvalho, não se descuide, 
Veja que temos o dever de desafrontar a na- 
ção que acaba de ser ultrajada por um réu 
de lesa-pátria. Se o Floriano e o Simeão não 
quiserem acompanhar-me, começaremos o mo- 
vimento só com a Marinha, 


— Por isso mesmo — respondeu Carvalho 
— precisamos não nos precipitar, para não 
comprometermos a causa. 

Do dia 5 ao dia 22 de novembro, a nação 
viveu sobressaltada; boatos de revolução no 
Rio Grande e no Pará; greve na Central do 
Brasil; prisões de oficiais de tôdas as paten- 
tes, agitação em tódas as classes sociais. E a 
conspiração continuava e ia crescendo. No dia 
23, com a retumbância do estouro de uma bom- 
ba, o Marechal Deodoro, acusado, resignou à 
Presidência da República. Estava restaurada 
a legalidade. 

O Brasil retomaria o ritmo de sua vida cons- 
titucional. Era o resultado do movimento re- 
volucionário chefiado pelo Contra-Almirante 
Custódio José de Melo. Quando Deodoro re- 
nunciou a lancha Clarita, a cujo bordo se acha- 
va José Carlos de Carvalho, já havia deixado 
no Riachuelo, o chefe da revolução, pronto 
para entrar em ação. Lá se achava o Almi- 
rante Eduardo Wandenkolk, que no mesmo dia 
escreveria uma honrosa e significativa carta ao 
Capitão-Tenente Honorário José Carlos de 
Carvalho: “O abaixo firmado tem imenso 
prazer em cumprimentar e saudar o Capitão- 

' Tenente honorário José Carlos de Carvalho, 
que incontestâvelmente foi a alma do movi- 
mento de 23 de novembro de 1891 — A histó- 
ria lhe fará justiça. — E. Wandenkolk”. 

Ao assumir o govêrno, o vice-presidente da 
República, Marechal Floriano Peixoto lançou 
o histórico manifesto à nação, expondo o pen- 
samento geral que iria imprimir à administra- 
ção pública. 

São dêsse manifesto, cheio de elevados con- 
ceitos políticos, as seguintes declarações: 


“O pensamento da revolução de 23 do c€or- 
rente, que determinou a renúncia do generalís- 
simo Deodoro da Fonseca, foi o restabeleci- 
mento da lei. Manter a inviolabilidade da lei, 
que é ainda mais necessária nas sociedades de- 
mocráticas, como um freio às paixões, do que 
mesmo nos governos absolutos, pelas tradições 
de obediência pessoal, que os constituem, será 
para mim e o meu govêrno, sacratissimo empe- 
nho, como se-lo-á respeitar a vontade nacional 
e a dos Estados em suas livres manifestações 
sob o regime federal. Em respeito, pois, à lei 
fundamental, e concretizado o pensamento da 
revolução triunfante, cumpro o dever de con- 
siderar nulo o ato de 3 dêste mês, pelo qual 
foi dissolvido o Congresso Nacional, levantar 
o estado de sítio nesta capital e em Niterói € 
restabelecer todos os direitos e garantias cons- 
titucionais.” 

O que se seguiu é história de ontem e aqui 
não vale recordar. A verdade é que a rápida 
evolução dos acontecimentos e profundas diver- 
gências políticas, separaram dois grandes ami- 
gos, levando José Carlos de Carvalho a rom- 
per com o Almirante Custódio José de Melo. 


Em 16 de janeiro de 92, Carvalho lançou 
manifesto à Marinha: — “ Tendo concorrido 
para o movimento de 23 de novembro de 1891, 
em que triunfou a legalidade e coerente sem- 
pre com os atos de minha vida pública e par- 
ticular, não podia por um simples capricho, 
tornar-me um agitador sem objetivo sério ou 
demolidor de um direito constituído. 


“Por isso, logo depois de reintegrado o 
Congresso Nacional, dissolvido pelo golpe de 
Estado de 3 de novembro, e de novo firmado 
o princípio de respeito à Carta Constitucional 
de 24 de fevereiro, a 10 de dezembro de 1891 
opus-me tenazmente à deposição de governa- 
dores, à reforma violenta das Constituições 
Estaduais e à dissolução de seus legítimos 
Congressos. E foi tão solene e positivo o men 
protesto que não hesitei um só instante em 
romper hostilidades contra o amigo inseparável 
de 25 anos, o Contra-Almirante Custódio José 
de Melo, que para mim foi o único responsável 
dêsse programa fatal de govêrno. 

% Sem ânimo para arredar de junto de si 
politiqueiros sem consciência e sem orientação, 
deixou-se envolver pela onda anárquica que se 


levantou tremenda em vários Estados da 
União. 


“Não foi por falta de esforços da minha 
parte para conservá-lo ao abrigo das seduções 
especuladoras, que o arrastavam de certo para 
a vala comum. 
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“ Afastei-me dele porque assim quiseram 
minha lealdade política e a causa da legalidade 
que defendi. 

“ Não conheço “duas legalidades” e o fu- 
turo se encarregará de dizer quem melhor com- 
preendeu e sustentou o seu pósto de patriota e 
bom republicano.” 

As divergências de orientação política fa- 
ziam-no sofrer. Em outro documento excla- 
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melhante conduta, como me atordoa o espírito 
a lembrança sinistra de que ainda poderá caber 
ao Contra-Almirante Custódio José de Melo 
a terrível incumbência de ultrajar o povo des- 
ta Capital, com a afrontosa ameaça de um 
bombardeio por parte da esquadra?” 

“E eu, na suposição de ter trabalhado para 


o bem da minha pátria, quem sabe se não me 


fiz cúmplice de um crime?” 

Difícil resumir, numa simples palestra, o 
intrincado da política brasileira, no início do 
Govêrno Floriano e a parte ativa que nela to- 
mou José Carlos de Carvalho. Tal foi porém 
sua atitude que, logo após a entrega ao Ma- 
rechal de Ferro do célebre manifesto dos tre- 
zes generais, foi preso e, em seguida, dester- 
rado. Ao partir no paquete Pernambuco, re- 
cebeu o abraço de despedida de seu grande ir- 
mão. Conselheiro Carlos Augusto de Car- 
valho e de alguns amigos. E seguiu, em com- 


“panhia de Wandenkolk, Pardal Mallet e ou- 


“tros, para a misteriosa Tabatinga, perdida, no 


norte. no Estado do Amazonas. 

Impossível ler tudo que escreveu sôbre sua 
chegada a Tabatinga. Darei, porém, pequena 
amostra: “A noite da chegada que tinha sido 
chuvosa, feia, carregada de nuvens negras e 
pesadas, completando deste modo as tristezas 
dos desterrados, foi substituida por uma ma- 
drugada bondosa com alegres raios de sol ca- 
rinhoso, gue nos veio ajudar a arranjar O 
esquelêto arruinado e imundo de um enorme 
casarão que nos era dado para asilo por mi- 
sericórdia de Deus”. 

A anistia, trouxe de regresso os desterra- 
dos. José Carlos de Carvalho, no Rio, conti- 
nuaria sua atividade política, pela legalidade, 
pela Constituição. 

No entanto, a revolta contra Floriano se- 
guiu rumo certo. Consultado Carvalho se ade- 
riria à revolta da armada disse que não. Em 
reunião no Clube Naval realizada em 3 de se- 
tembro, reafirmou sua atitude. Três dias de- 
pois a Marinha rompeu com o Marechal Flo- 
riano. José Carlos de Carvalho ficava ao seu 
lado e fidelíssima e eficiente se conservou até 
o fim. Em discurso pronunciado na Câmara 


dos Deputados, em 30 de abril de 1894, justi- 


ficou sua atitude e acusou violentamente O 
Almirante Melo: “Continuei firme Sr. Pre- 
sidente na luta, sempre preciso nos ataques, 
sempre constante na escolha de um mesmo 
alvo, até que deixou de ser Ministro da Ma- 
rinha o Contra-Almirante Custódio José de 
Melo e veio para a rua desfraldar a bandeira 
da revolta, pretendendo se impôr como anjo 
protetor das felicidades deste povo e o abraço 
forte, generoso, sincero de imaculado conquis- 
tador das liberdades pátrias. 


“ Ainda não era tudo, era preciso evitar que 
o país não fósse envolvido na noite para o dia 
em uma revolução provocada pela ambição de- 
senfreada de alguns e pelas seduções perversas 
de falsos apóstolos de suas garantias consti- 
tucionais. 


“Era tal a certeza que eu tinha do que se 
estava maquinando, que, para responder com 
urgência a todos os amigos políticos que mal 
aconselhados desejavam acompanhar o Con- 
tra-Almirante Custódio José de Melo, mas que 
ao mesmo tempo não queriam se comprometer 
sem me ouvir, que na falta de meio mais pron- 
to, tive de declarar pela imprensa: “O único 
homem de quem estou separado para todos os 
dias da minha vida é o Contra-Almirante 
Custódio José de Melo.” 


“Não estou arrependido do que fiz e ainda 
menos da conduta que tenho tido até hoje. 
Outros mais decididos cumpriram o seu dever, 
e eu estou satisfeito quando me lembro que 
nessa ocasião soube cumprir o meu.” 


A REVOLTA DA ESQUADRA DE 1893 


E' bem conhecida a cena daquêle despacho 
coletivo, em que Rodrigues Alves, perguntou, 
claramente, ao Marechal Floriano, como pen- 
sava agir, para fazer cessar a interinidade da 
Vice-Presidência. 

O Marechal, que já tinha tomado súa re- 
solução, depois de ouvir a opinião dos minis- 
tros, disse, também, claramente o seguinte : 


— Pois, meus senhores, eu penso diversa- 
mente. Estou dentro da Constituição. Esta 
diz que sou o substituto legal do Presidente e 
assim, hei de governar até o fim do quatriênio. 


Levantou a sessão e retirou-se. Poucas se- 
manas depois, Rodrigues Alves abandonava o 
ministério. Algum tempo antes José Carlos de 
Carvalho declarara ao Barão de Lucena, que 
o inquiria em nome do Marechal Deodoro, — 
que o melhor a fazer-se era provocar-se a elei- 
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ção de um novo presidente quanto antes, e 
trabalhar-se no sentido de recair a escolha em 
um paisano, mesmo para colocar-se a Íórça 
militar ao abrigo de maiores injustiças, e alt- 
viá-la do desagrado em que já havia incorrido 
na opinião pública. Apesar de assim pensar 
pressentindo os prejuízos que a projetada re- 
volução acarretaria ao Brasil, não confiando 
no chefe qué a inspiraria e a dirigira, ficou 
firme ao lado do Vice-Presidente e entregou- 
se de corpo e alma na defesa das instituições. 
E agia, como sempre, desassombrada e corajo- 
samente, aceitando e cumprindo quaisquer mis- 
sões, mesmo as mais graves e perigosas. 


Integrado na confiança absoluta do Mare- 
chal Floriano, foi um de seus braços direitos 
na defesa da Capital ameaçada de um ataque 
e possível desembarque dos revoltosos. 


Foi a alma de providências úteis e era fre- 
quente vê-lo ao lado do Marechal, em sua 
inspeção, quase diária, às obras de defesa da 
cidade. 


A ação de José Carlos de Carvalho, ao lado 
de Floriano, vem relatada em um artigo de 
Felisbelo Freire, na Tribuna (1911), a propó- 
sito de um discurso do deputado Pedro Moacir. 
Nesse artigo, Felisbelo, conta a verdade sôbre 
a ação de Cassiano Nascimento, Ministro de 
Floriano e que, nessa situação, fôra fiel cola- 
borador. Quanto a José Carlos de Carvalho, 
mostrou que teve trabalho diferente. Não 
fóra uma autoridade e não prestara o grande 
auxílio de sua heróica energia como conse- 
quência do exercício de um cargo oficial que 
ocupasse. “Tudo o que fez, e que soma em 
uma colaboração proeminente, em favor da 
autoridade e da lei zelosamente desconhecida, 
foi o resultado da ação espontânea do seu 
patriotismo e do seu civismo. E é preciso as- 
sinalar uma circunstância expressiva do valor 
moral do ilustre Deputado. Foi 'o próprio 
Marechal Floriano quem apelou para seus ser- 
viços, convidando-o a prestá-los em favor da 
causa da legalidade. Conhecia de perto a sua 
atividade e energia, a sua intransigência e co- 
ragem, e, acima de tudo, a sua perspicácia em 
conhecer os homens e as coisas do seu tempo, 
tão indispensável naquêle momento quando as 
deslealdades e traições se contavam pelos dias. 


Eis a causa determinante do convite da 
colaboração, em que durante a situação revo- 
lucionária, o Deputado José Carlos de Carva- 
Jho foi um braço forte da vitória da legalida- 
de. Não recuou jamais das comissões mais 
arriscadas e das mais difíceis pesquisas, em 


que o fino tacto do seu espírito descobriu sem-: 
pre com admirável golpe de vista a linha do 
embuste e da traição”. 


Em suas memórias escreve Carvalho que 
esteve sempre na estacada, ao lado do Mare- 
chal Floriano, “defendendo a legalidade, sus- 
tentando o poder legitimamente constituído, 
batendo-se pelos créditos da República e pela 
honra do Brasil”. “Só descansei quando en- 
trei neste pórto, na tarde de 13 de março de 
1894, acompanhando a esquadra legal ao man- 
do do intimorato Almirante Jerônimo Fran- 
cisco Gonçalves, o mesmo oficial que em 1865, 
comandava a canhoneira Henrique Martins e 
assistira ao meu batismo de sangue, nas águas 
do Paraguai.” 


Por ordem do Marechal seguiu para a Ar- 
mação, no dia em que foi aquela posição ata- 
cada pelo Contra-Almirante Saldanha da Ga- 
ma. E a propósito, publicou em “O País” 
uma comunicação, da qual quero ressaltar os 
seguintes trechos: “ Ainda não sei o que mais 
admirar, se a ousadia e a energia do ataque, 
se a valentia e a perícia da defesa”. “Não 
tenho dúvida, porém, em um ponto: quer uns 
quer outros, mostraram com abundância de 
valor a grande expansibilidade do sangue ar- 
dente de brasileiro, muito embora em efetivo 
serviço de causa inteiramente oposta”. “ Daí 
o resultado que sabemos: perdas preciosas de 
camaradas dedicados em troca de um punhado 
de tristes troféus deixados no campo da luta 
por uma legião infeliz”. “ Algumas embarca- 
ções miúdas borrifadas de sangue e ainda com 
retalhos espalhados pelas bancadas e amura- 
das; alguns centos de espingardas com esto- 
jos completos; machadinhas afiadas, espadas 
de abordagem, de lâminas brilhantes, corre: 
mes de patente, quatro lençóis brancos e um 


clarim; foi tudo que vi de material deixado 
pelos revoltosos.” 


“ Quanto ao pessoal, por tóda a parte onde 
houve encontro de fôrças, vi destroços de rou- 
pa de marinheiro de envolta com pedaços de 
fardamentos de praças dos corpos patrióticos ; 
sangue já sêco sôbre a terra e sinais bem vi- 
síveis de corpos que por algum tempo pousa- 
ram estirados sôbre o chão”. 


“ Mais tarde, no cemitério, pelas ondulações 
da terra ainda revolvida de fresco, contemplei 
silencioso o jazigo perpétuo de um punhado 
de bravos”. 


A propósito da propalada intervenção da 
esquadra americana, incidente cuja solução fa- 
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vorável encontrou em José Carlos de Carva- 
lho um de seus mais eficientes elementos, é 
justo registrar as palavras por êle pronuncia- 
das na Câmara dos Deputados em 23 de agósto 
de 1907: “E' preciso que o orador diga antes 
de tudo, uma e muitas vêzes, que o Marechal 
Flyriano Peixoto, sempre recusou o otereci- 
mento de intervenção estrangeira, para termi- 
nação da revolta. Era uma questão interna da 
família brasileira, na frase do Marechal, que 
dizia não admitir que estranhos viessem se 
intrometer nesses negócios; opinião que, tam- 
hém, recomenda a fé republicana do Almiran- 
te Custódio José de Melo, que declarou colo- 
car-se ao lado do Marechal, se as esquadras 
estrangeiras efetuassem o desembarque ajus- 
tado para guardar a cidade”, 


A REVOLTA DO “JOÃO CANDIDO” 


O Capitão de Mar e Guerra De La Croix, 
comandante da fragata francesa Duguay- 
Trouin, oferecera, a bordo uma festa à oficia- 
lidade do Minas-Gerais. 


Eram 10 horas da noite, quando o Capitão 
de Mar e Guerra Batista das Neves, coman- 
dante do Minas-Gerais chegava de volta à es- 
cada dêsse navio em companhia do 2.º Tenen- 
te Armando Trompowski, atual Ministro da 
Aeronáutica, e que tinha sido pósto à dispo- 
sição do comandante do Puguay-Trouin. 
O comandante do Minas subiu para bordo e o 
Tenente Trompowski veio para terra. De- 
sembarcara Trompowski, no Arsenal da Ma- 
rinha quando foi informado de que algo anor- 
mal se estava passando a bordo do Minas. 
Conseguiu uma lancha e, sózinho, rumou para 
aquêle navio onde servia. Ao se apropimar, 
certificou-se da gravidade da situação, pois o 
mesmo estava às escuras. De bordo indaga- 
ram quem vinha na lancha. E como resposta 
à informação de que era um oficial que queria 
subir a bordo. foi feita cerrada fuzilaria sôbre 
a lancha, que em face do inesperado ataque, 
deu de leme e voltou ao Arsenal, onde o Te- 
nente Trompowski pôde relatar o ocorrido aos 
seus superiores. 

Depois de perder tempo à procura de trans- 
porte seguiu para a residência do Almirante 
Marques de Leão, Ministro da Marinha, a 
quem relatou o ocorrido. Serviu, então, nesta 
noite o Tenente Trompowski de agente de 1j- 
gação entre as altas autoridades navais, O 
fato é que uma boa parte da marinhagem de 
nossa esquadra, com o Minas, o São Paulo, o 
Deodoro e o Bahia estava revoltada. E a re- 
volta fôra preparada com tanto sigílo, que não 


havia quem dela houvesse suspeitado. A sur- 
presa foi absoluta. 

Constava que os marinheiros reclamavam 
melhoria de tratamento e supressão de penas 
corporais. A situação era difícil, uma vez que 
os navios revoltados eram os mais modernos 
e poderosos. 


Não seria fácil ao govêrno organizar, de 
pronto, uma reação que surtisse efeito. As 
horas passavam e o ambiente se agravava. 
A população aflita, bem imaginava o que lhe 
poderia acontecer, se a esquadra revoltada e 
entregue à direção de marinheiros amotinados, 
resolvesse bombardear a cidade. Longas foram 
as horas de ansiedade e grande era a expecta- 
tiva, o susto e o pânico causado pelo estron- 
do das granadas que caiam indistintamente, 
em vários pontos da cidade, atiradas pelos ca- 
nhões dos navios rebeldes. 


De bordo da lancha Santa Leocádia, foram 
desembarcados os cadáveres do capitão de Mar 
e Guerra Batista das Neves, que encontrara a 
morte no heroismo com que procurara domi- 
nar a rebelião, e do Marinheiro Flávio José 
Bomfim que ficara fiel ao seu comandante, 
O sangue derramado não fazia augurar com 
otimismo o desenrolar dos gravíssimos acon- 
tecimentos. Era urgente agir e energicamente, 
Enormes, porém, eram os impecilhos. 

Os políticos de maior responsabilidade, re- 
solveram, logo que tiveram conhecimento da 
sublevação, procurar um entendimento com as 
guarnições dos navios rebelados. E um par- 
lamentar foi unânimemente escolhido: José 
Carlos de Carvalho, Deputado Federal pelo Rio 
Grande do Sul e Capitão de Mar e Guerra 
honorário. Pinheiro Machado mandou Rodol- 
fo Miranda comunicar a Carvalho a missão 
de que era incumbido. 

— Então não encontraram outra pessoa para 


esta missão? — perguntou José Carlos de 
Carvalho ao Dr. Rodolfo Miranda, que res- 
pondeu: — O Pinheiro mandou que fósse V. 


e sem demora, porque a intimação do bom- 
bardeio está feita e com hora marcada. Não 
há tempo a perder. 

José Carlos de Carvalho tomou uma lancha, 
e, sózinho, mandou que rumasse para o Minas 
Gerais. 

Quando navegava por perto da ilha Fiscal, 
o São Paulo com dois disparos chamou à fala, 
a estranha lancha. O comandante José Carlos 
atendeu ao chamamento e para êle rumos, sen- 
do reconhecido e recebido com tódas as honras 
pela maruja revoltada e pelo marinheiro Gre- 
gório. Falou aos marinheiros e ouviu do chefe 
revoltoso “que os marinheiros se haviam des- 
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gostado com os maus tratos, com os castigos 
corporais que lhes eram barbaramente infli- 
gidos, com a má alimentação e com o trabalho 
excessivo a que eram obrigados”. E foi então 
apresentado ao Deputado José Carlos “uma 
praça da guarnição do Minas, que havia sido 
castigada dias antes, e que apresentava as 
costas cortadas a chibata.” 


Ao parlamentar mostrou o marinheiro Gre- 
gório que o cofre de bordo estava garantido e 
guardado por quatro praças de baioneta cala- 
da. E comunicou-lhe mais, que não havia be- 
bida a bordo. Finalmente pediu sua interven- 
ção junto aos poderes públicos “no sentido de 
ser garantida plena anistia aos revoltados” 
E acrescentou: “que dava úm prazo até 514 
horas da tarde, para que o góvêrno respon- 
desse se aceitava a proposta.” 


Em seguida o Deputado José Carlos de 
Carvalho dirigiu-se na mesma lancha para o 
Minas-Gerais, onde foi recebido com as mes- 
mas honras. Em suas memórias relata um 
episódio que bem demonstra o prestígio moral 
que irradiava de sua pessoa: — Como o Minas 
Gerais estivesse fora de seu ancoradouro, fa- 
zendo evoluções pela baía, ordenou que o navio 
retornasse à sua amarração, no que foi imedia- 
tamente obedecido, pelo marinheiro João Cân- 
dido, que executou com perícia tódas as ma- 
nobras. Amartado o navio, ouviu, então do 
marinheiro João Cândido arvorado em chefe 
supremo da revolta, as mesmas queixas que 
ouvira do marinheiro Gregório. 


Ciente do que queriam os amotinados, ru- 
mou o Deputado José Carlos de Carvalho para 
o Arsenal de Marinha, trazendo em sua lan- 
cha, em estado de coma, gravemente ferido, o 
1.º Tenente Sales de Carvalho, que desesperan- 
cado de organizar a resistência, tentara suici- 
dar-se. A bordo do Minas, quando procurava 
organizar a resistência também foi gravemen- 
te ferido o Tenente Alvaro Alberto, nosso ilus- 
tre consórcio, 


Em terra, em companhia do Ministro da 
Marinha, rumou para o Palácio do Catete, on- 
de relatou ao Presidente da República e aos 
Ministros, o que com êle se passara, no de- 
sempenho da missão que lhe confiaram. Fez, 
então, a entrega ao Chefe da Nação, de uma 
intimação dos marinheiros sublevados que to- 
mara àos tripulantes de um escaler, que vinha 
para terra, quando ele seguia para o São Paulo. 


“Nessa intimação os marinheiros prome- 
tiam a rendição se o Govérno lhes desse: ga- 
rantias de vida, segurança de que não seriam 


desembarcados. nem transferidos para o Corpo 
de Marinheiros, ou quaisquer outros navios, € 
a nomeação do Capitão de Mar e Guerra João 
Pereira Leite para comandante do Minas. Caso 
não fôssem satisfeitos êsses desejos até às 5 
horas da tarde, declaravam ao Govêrno que 
sairiam barra a fora é não se responsabiliza- 
riam pelo que houvesse.” 


Da reunião em Palácio seguiu José Carlos 
de Carvalho para a Câmara dos Deputados on- 
de pronunciou discurso, em que relata com 
elogiência viva, as terríveis queixas da mari- 


nhagem, o arrepio que teve ao ver o marinhei- 
ro chibateado... 


Disse que preferia não descrever a situação 
que encontrou no Arsenal, quando procurava 
embarcar para ir parlamentar com os revol- 
otsos. Com dificuldade obteve uma lancha 
decente para o conduzir para bordo do coura- 
cado Minas Gerais; quando pediu uma ban-. 
deira branca, deram-lhe um lençol que acabava 
de cobrir o cadáver de um dos marinheiros 
recolhidos à Casa da Ordem do Arsenal. 
(O Livro de Minha Vida, pág. 353). 


Chegando ao encouraçado São Palo. per- 
guntou à guarnição quem se responsabilizava 
por aquêles atos. “ Responderam-se: todos, € 
um deles acrescentou: “Navios poderosos 
como éstes, não podem ser tratados, nem con- 
servados, por meia dúzia de marinheiros que 
estão a bordo; o trabalho é redobrado, a ali- 
mentação é péssima e mal feita e os castigos 
aumentam desbragadamente. Estamos em um 
verdadeiro momento de desespero: — sem co- 
mida, muito trabalho e as nossas carnes ras- 
gadas pelos castigos corporais, que chegam à 
crueldade. Não nos incomodamos com o au- 
mento de nossos vencimentos, porque um ma- 
rinheiro nacional nunca trocou por dinheiro o 
cumprimento de seu dever e os seus serviços 
à pátria”. 

Esclarecendo a Câmara, disse ainda: “A 
gente que está a bordo é capaz de tudo, quan- 
do os chefes e marinheiros são indivíduos alu- 
cinados pela desgraça vai agir como lhe impõe 
o dever, a dignidade e o respeito que todos nós 
devemos à República, ainda que tenhamos de 
lamentar perdas enormes e registrar sacrifí- 
cios sem conta. Não sei o que aquela gente 
vai fazêr; mas, pelo que pude depreender da 
exaltação dos ânimos e planos dos chefes, a 
situação é gravíssima”. 


Fez o Deputado José Carlos de Carvalho 
uma segunda viagem ao Minas-Gerais é ao São 
Paulo, onde conversou com João Cândido e 
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Gregório. Fez ver aos marinheiros os perigos 
e as consegiências de um bombardeio da ci- 
dade. João Cândido jurou “sob a fé do ma- 
rinheiro nacional”, por si e seus companheiros, 
que não bombardeariam a cidade pois não que- 
riam fazer mal a ninguém. 


Viesse a anistia e tudo estaria acabado, sus- 
penderiam as hostilidades. E resolveram espe- 
rar a solução do Govêrno fora da barra. Ao 
desembarcar no Arsenal, foi José Carlos de 
Carvalho recebido pelos Almirantes Lino Ca- 
valcanti e Proença, tendo êste lhe dito: — 
“Es sempre o mesmo homem de todos os tem- 


pos” 


Mas não estava finda a missão do Depu- 
tado José Carlos: — uma terceira vez voltou 
ao Minas, capitânia da revolta, onde viu co- 
roada a sua missão, pois, conseguiu fôsse pas- 
sado ao Presidente da República, o seguinte 
telegrama: “ Arrependidos do ato que pratica- 
mos em nossa defesa por amor da ordem, da 
Justiça e da liberdade, depomos as armas, con- 
fiando que nos seja concedida anístia pelo Con- 
gresso Nacional, abolindo como manda a lei 
o castigo corporal, aumentando o ordenado e 
o pessoal, para que o serviço de bordo possa 
ser feito sem o nosso sacrifício. Ficamos a 
bordo obedientes às ordens de V.Excia. em 
quem confiamos. — Os reclamantes”. 


Ainda a bordo do Minas-Gerais, o Deputado 
José Carlos de Carvalho, recebeu o seguinte 
telegrama que leu, imediatamente, aos mari- 
nheiros: * Depois do recebimento dos telegra- 
mas dos reclamantes depondo as armas, o Se- 
nado votou a anistia, seguindo o projeto para 


a Câmara que votará amanhã. Saudações. — 
Ferreira Chaves, 1.º Secretário”. 


Votada a anistia, a paz reinou novamente 
entre os brasileiros. E José Carlos de Car- 
valho pôde acréscentar ao ativo de sua bene- 
mérita vida, mais um serviço que o seu pres- 
tígio, tato e coragem prestaram ao Brasil. Na 
intimidade do lar, confessou a emoção com 
que recebeu a mensagem em que os marinhei- 


ros revoltosos lhe agradeciam a eficiente in- 
tervenção. 


Senhor Presidente: — Não é possível alon- 
gar-me. Bem sabe V.Excia. e sabem os que 
me dão a honra de ouvir, quanta coisa ainda 
poderia dizer sôbre êsse grande patriota, que 
toi escritor, parlamentar, político, empreende- 
dor, militar, homem de sociedade. E mais: 
a sua intervenção no caso da Ilha da Trinda- 
de, na questão do Acre, nos melhoramentos da 
barra do Rio Grande, na reconstrução da Ca- 
tedral Metropolitana. E” um vasto campo a 
ser explorado, a vida do Almirante José Car- 
los de Carvalho, que faleceu nesta cidade em 
28 de fevereiro de 1934, e foi casado com uma 
linda criatura, Simi Amzalak, que na adoles- 
cência foi a inspiradora de alguns dos mais 
belos versos de Castro Alves. Terá, por certo, 
oportunamente, o seu biógrafo. Quanto a mim, 
agradecendo a V.Excia. a honrosa missão que 
me confiou, desejo terminar lembrando que o 
homem cuja memória estamos homenageando, 
legou ao Brasil, como dádiva sem preço, uma 
filha: Stela de Carvalho Guerra Duval, pa- 
drão de virtudes, herdeira de suas qualidades, 
símbolo de bondade e energia, apanágio e gló- 
ria da mulher brasileira. 


RIO BRANCO, ADVOGADO DO BRASIL (1) 


O Instituto da Ordem dos Advogados Bra- 
sileiros anuiu prazeirosamente ao convite, que 
lhe foi dirigido pela Comissão Preparatória 
das Comemorações do Centenário do nasci- 
mento do Barão do Rio Branco, para realizar 
na sua sede, uma conferência sôbre o insigne 
brasileiro. 


E' o que hoje faz o seu Presidente, sob o 
título: “RIO BRANCO Advogado do 
Brasil”. 


E com subido agrado porque, embora pa- 
reça extraordinário, ou melhor, embora pa- 
reça inédito, o Barão do Rio Branco, foi só- 
cio honorário do Instituto. Não consta das 
biografias publicadas, nem dos arquivos do 
Itamarati, mas consta do arquivo do Instituto. 
Foi membro honorário e elevado a essa cate- 
goria altíssima, quando aqui chegou, vito- 
rioso, da Suíça, em 1.º de dezembro de 1902. 
Temos em nosso arquivo cópia do ofício nú- 
mero 432 de 10 de janeiro de 1902, pelo qual 
o Instituto dos Advogados comunicou ao Ba- 
rão do Rio Branco haver sido êle eleito sócio 
honorário. Recebera o. galardão no seu triun- 
fal regresso à pátria para assumir a direção 
do Ministério das Relações Exteriores. E o 
Instituto participava a razão da homenagem 
“pela vitória alcançada na Suíça”. 


No restritíssimo quadro dos sócios hono- 
rários, o Barão do Rio Branco veio logo 
após a Clóvis Bevilaqua. Ficou, portanto, ao 
lado do emérito jurista pátrio, que, então, 
acabava de ser glorificado com o Projeto do 
Código Civil. 

Mas. se em Clovis Bevilaqua veremos o 
sábio jurisconsulto, em Rio Branco exalta- 
mos um notável advogado. 


E embora também pareça raro a verdade 
é que Rio Branco foi um advogado perfeito. 


Advogado revelou-se, assim, em tôda a ex- 
pressão do têrmo: advogado no conselho, ad- 


(1) Conferência, taguigrafada, no Instituto da 
Ordem dos Advogados Brasileiros, a 16 de agôsto 
de 1945, no Ciclo Itamarati de Comemoração do 
Centenário do Barão do Rio Branco. 
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vogado no pleito, advogado no acôrdo, advo- 
gado no opinar, advogado no articular e 
arrazoar, advogado no conferenciar, compor e 
negociar. Teve um grande e digno cliente, 
que jamais lhe negou a confiança “e que sem- 
pre lhe soube ser grato: a Pátria. Não so- 
correu a União ou a Fazenda Nacional. Não 
pleiteou pelo direito do Estado do Amazonas, 
ou do Pará, ou de Mato Grosso ou de Santa 
Catarina ou do Paraná ou do Rio Grande do 
Sul. Não amparou coisas ou pessoas brasi- 
leiras. Patrocinou a tudo e a todos numa glo- 
riosa unidade nacional: defendeu o Brasil. 


Já no curso jurídico de José 
Silva Paranhos distingue-se o espírito, pre- 
ciso, equilibrado, metódico, do futuro causí- 
dico. Da leitura de suas provas escritas, que 
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se encontram no Arquivo do Itamarati, co- . 


piadas que foram pelo Cônsul Heraldo Pa- 
checo de Oliveira, vê-se como o estudante 
Paranhos não saía do tema, 
expunha as opiniões, discutia-as, 
modo de ver e concluia. 


Uma delas, publicada na. Revista da Fa- 
culdade de Direito de São Paulo, em fac- 
simile, no fascículo II, do vol. 35, de maio- 
agósto 1939, pág. 389, versava sôbre “Dos 
estrangeiros comerciantes residentes no Im- 
pério”, e é um importante estudo de árduo 


ponto da difícil disciplina do direito interna-. 


cional privado. Constitui boa e principal con- 
tribuição para a exegese, até hoje poucce 


apresentava-o, . 
dava o seu. 


do 


meio 


aprofundada, do art. 30 do Código Comer- 
cial, revelando conhecimento seguro de todo 


o assunto. 


Afirma ilustre biógrafo de Rio Branco, que 


“ E . 
não se sabe que houvesse feito versos ou. 


qualquer figura de ficção” (Arvaro LiINS, 
Rro Braxco, 1.º vol. pág. 31). 


Em verdade o estudante Paranhos não tinha 
propensão nem lazer para a literatura. 


Mentalidade afeita ao trabalho sério, à pes- 
quisa, ao raciocínio metódico, êle era, e suas 
provas e artigos acadêmicos o demonstram, 
o expositor é o argumentador. 
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“Ai estavam as qualidades mestras do futuro 
advogado. 


O tempo deixado livre pelos deveres dos 
cursos preparatório e jurídico êle o consa- 
grava ao estudo, contínuo e apaixonado, da 
existência, das glórias, dos negócios, das vi- 
cissitudes, à geografia e à história, daquele 
que seria talvez o cliente único de tôda sua 
vida, do Brasil. 


Ele próprio o declarou em discurso já 
quando Ministro: “Desde os bancos do anti- 
go Colégio Pedro II que comecei a interes- 
sar-me pelas nossas glórias militares conquis- 
tadas na defesa dos direitos e da honra da 
antiga metrópole e suas possessões e depois 
na defesa da dignidade e dos direitos do 
Brasil independente. O primeiro trabalho his- 
tórico que publiquei foi a narração da vida 
de um dos nossos heróis, morto em 1826 
no seu pôsto de combate. Os outros que dei 
à imprensa no meu tempo de estudante de 
direito tiveram todos por assunto episódios 
desconhecidos ou mal conhecidos do nosso 
passado militar.” (Rio Branco ALvARO LINs, 
1.º volume, págs. 45-6). 


E era assim, nesse trato diuturno de nossas 
coisas, de nossos homens, que êle se prepa- 


“rava para ser, também, uma nossa glória, 


não própriamente militar, mas jurídica e polí- 
tica na defesa da dignidade e dos direitos do 


Brasil. 


Mas já na primeira oração pronunciada 
nesta casa, no discurso de instalação em 7 
de setembro de 1843, o Presidente, Conse- 
lheiro Montezuma, abrira suas palavras com 
o texto romano, que equiparava os advogados 
aos militares na obra de defesa do Império. 


E ha: 

“Non solos nostro imperio militare cre- 
dimus illos, qui gladiis, clypeis, et thora- 
cibus nituntur, sed etiam advocatos. Mi- 
litant namque causarum patroni, qui glo- 
riosae vocis confisi munimine, laboran- 


tium spem, vitam, et posteros defendunt. 
— L. 14 Cod. de Advoc. divers. jud.” 


Realmente em livro de 1943 já escrevia- 
mos: “Na ordem interna e na ordem inter- 
nacional, dentro ou fora do país, soldados e 
juristas brasileiros sempre triunfaram, por- 
que a todo tempo pelejaram causas santas: 
pela unidade da Pátria, pela justiça, pela 
liberdade, pela civilização. Nas horas dificeis 
de nossa terra, quando foi preciso defender o 
Brasil em pugnas internas ou externas, tive- 


mos, nos campos de batalha, um Duque de 
Caxias, e no parlamento, na administração, 
no pretório internacional, um Bernardo de 
Vasconcellos, um Visconde do Uruguay, um 
Barão do Rio Branco ! Milicianos do Brasil 
para consolidação interna da nova nacionali- 
dade foram Bernardo de Vasconcellos e Uru- 
guay, soldado da Pátria para que ela se er- 
guesse altiva entre as nações foi Rio Branco” 
Fo da Solidariedade, Justiça, pág. 118- 
119). 


Concluído o curso jurídico, a vida cultural 
do futuro Rio Branco inicia-se sob o para- 
ninfado de um sábio brasileiro, de um dos 
grandes desta casa; do antigo Presidente do 
Instituto dos Advogados, do insigne Perdigão 
Malheiro, que era o Relator da Comissão do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
e que assim o recebia em 1867: “O trabalho 
ora oferecido, inédito, sob o título Esbôço 
biográfico do general José de Abreu, Barão 
do Serro Largo, ao Instituto, e que é digno 
de ser impresso na sua Revista, é uma prova 
brilhante, apesar de sua modesta indicação, 
das habilitações intelectuais e literárias do 
nosso jovem compatriota; aí não se lê apenas 
uma biografia e menos um esbóço, e sim 
largos traços, episódios interessantíssimos de 
nossas guerras no Rio da Prata, e nas quais 
tão grande parte coube ao Barão do Serro 
Largo; nem é uma simples narração, nem a 
repetição irrefletida do que a tal respeito já 
se acha publicado; a investigação histórica, 
e a crítica presidiram a êsse trabalho, onde 
se tiram a limpo alguns pontos duvidosos, e 
outros mal apreciados ou não investigados” 
(Apud Arrrepo VaLLADÃO, Campanha da 
Princesa, vol. IIT, pág. 167). 


Na vida profissional vai estrear na Co- 
marca de Nova-Friburgo como Promotor e 
Advogado em 1868. 


A política, o jornalismo e posteriormente 
a carreira consular não o desviam dos estudos 
de geografia e história pátrias, que a última 
vai permitir aperfeiçoar e completar através 
das livrarias e arquivos europeus. 


A função consular, em Liverpool, apro- 
xima-o intimamente, durante mais de vinte 
anos, do nosso Ministro em Londres, de quem 
se torna grande amigo, do exímio advogado, 
de CarvaLHO Moreira, do Barão de Penedo, 
amigo do Visconde do Rio Branco, sócio 
fundador em 1843 do Instituto dos Advoga- 
dos, seu Presidente em 1851, e “o mais no- 
tável dos diplomatas do Império após haver 
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sido conspícuo parlamentar e advogado” no 
dizer de OLIVEIRA LIMA, 


E' de se presumir a alta influência exer- 
cida sôbre Rio Branco pelo Barão de Penedo 
com os seus profundos conhecimentos jurí- 
dicos e sobretudo de direito internacional, 
teórico, veja-se a rica e trabalhada biblioteca 
que doou a êste Instituto, e prático, compa- 
re-se a sua longa e brilhante carreira diplo- 
mática. 


Forrava-se, destarte. o Barão do Rio 
Branco, da profunda cultura de fato e de di- 
reito da qual precisaria o futuro advogado 
do Brasil: geografia, história e diplomacia 
pátrias, direito internacional, teórico e prá- 
tico. 


E vai ter a sua primeira grande causa, 
quase trinta anos após a formatura. perante 
a Justiça Internacional, de 1893 a 1895, como 
advogado dos Estados Unidos do Brasil no 
Juízo Arbitral, constituído pelo Presidente 
dos Estados Unidos da América, para reso- 
lução do litígio de limites com a República 
Argentina no território de Palmas (denomi- 
nação brasileira) ou de Misiones (designação 
argentina). 


Estava preparado para o combate, com es- 
tudos os mais minuciosos dos fatos e do di- 
reito durante três décadas de pesquisas, de 
meditação e de debates. 


A questão não era simpleés nem fácil. 
Vinha enredada entre não raro com azedúme 
e irritação, espanhóis e portugueses, há mais 
de cem anos. desde 1788. 


Tratava-se de saber quais os limites do 
Brasil e da República Argentina entre os rios 
Uruguai e Iguaçú que deviam consistir núma 
linha iniciada e continuada por um afluente 
do Uruguai, o rio Pepiri-Guaçu até às suas 
nascentes, prosseguindo pelo alto do terreno 
até encontrar as origens do afluente, da con- 
travertente, do Iguaçu, o rio Santo Antônio. 


Para o Brasil êstes rios ficavam, respecti- 
vamente, logo acima do Salto Grande do 
Uruguai e do Salto Grande do Iguaçu, loca- 
lizando o trecho da fronteira mais a oci- 
dente, quase como uma reta no seu traçado 
geral, enquanto para a Argentina eram dois 
outros rios, muito mais para o oriente, que 
chamava de Pepiri-Guacçu e Santo Antônio 
Guazú, quando o Brasil os denomina Chapecó 
e Jangada, e estabeleciam na fronteira geral 
uma espécie de cunha, uma profunda pene- 
tração no território brasileiro do Estado de 


Santa Catarina na direção do oceano Atlân- 
tico. 


Apoiava-se o Brasil na primeira demarca- 
ção, consegiente ao Tratado de Madrid de 
13 de janeiro de 1750 entre Portugal e Es- 
panha, realizada em 1759, e fundava-se a Ar- 
gentina no Tratado Preliminar de San Ilde- 
fonso, de 1.º de outubro de 1777 e numa se- 
gunda demarcação de 1788-1791. Num e nou- 
tro sentido acumularam-se, porém, através de 


td 


dois séculos, maços de documentos, séries de . 


mapas e cartas geagráficas, numerosos ofí- 
cios, tratados, decretos, resoluções, cédulas, 
que unidos à imprecisão dos nomes geográ- 
ficos e à indeterminação de territórios na 


maioria desconhecidos e despovoados nos sé-. 
culos XVII e XVIII, haviam estabelecido . 


uma terrível confusão no assunto. 


Como agiu Rio Branco no caso? 
verdadeiro advogado. 


Qual um 


Em primeiro lugar, assumindo o comando | 
pleno e a responsabilidade inteira de causa. 


Nomeado para substituir o nosso antigo pa- 
trono, o Barão Aguiar de Andrada, que fale- 


cera, e se achando contratado para redigir a. 


memória brasileira o advogado norte-ameri- 
cano Ivins, verifica em palestra com êste que 
o mesmo tem idéias erradas ou confusas, que 
escrevera sobre coisas de menor interêsse, 
que possuía poucos mapas. Obtém a devolu- 
ção por parte de Ivins de todos os papéis 
da demanda, dizendo-lhe que “havia sido ad- 


vogado e que havia muito conhecia a histó-. 


ria do Brasil”. (Apud Arorzio NAPOLEÃO. 
Trabalho inédito sôbre o. Barão do 
Branco nos Estados Unidos). 


Rio 


E assim se explica sua frase “ Não preciso. 


de advogados”, constante da correspondência 
da missão com o Itamarati (Apud ÁLVARO 
Lins, op. cit., pág. 295). E tinha razão 
porque “havia sido” e, então, era, “o advo- 
gado”. 


O advogado do Brasil era êle, Rio Branco. 
Não precisava doutros para dirigir a defesa 
de nossos direitos. 


A orientação da demanda sempre foi e há 
de ser privativa do advogado. 


Um litígio é uma batalha e o advogado é 
o general em chefe de um dos exércitos. Não 
pode jamais dividir com outrem a diretriz e 
a responsabilidade do plano de combate. 


Em segundo lugar, como bom advogado, 
não dispensou, antes solicitou é procurou, 
sempre, a assistência do jurisconsulto, do en- 
genheiro, do geógrafo. 


RESETE 


- Embora bacharel em direito, embora histo- 
riador e geógrafo, apesar de ter declarado 
que “havia sido advogado”, Rio Branco con- 
tratou para Consultor Jurídico, de sua tmis- 
são, um, já então, ilustre professor de direito 
internacional da Columbia University, depois 
famoso jurisconsulto e Juiz da Córte Perma- 
nente de Justiça Internacional de Haia, JoHN 
Basserr Moore. Procedeu como todo advo- 
gado escrupuloso que vai trabalhar noutro 
fóro: pediu a assistência de um colega local. 


Quando fui a Nova York, em fevereiro 
de 1937 tive oportunidade de visitar o emi- 
nente BassetT Moore, já aposentado na Co- 
lumbia, já afastado da Córte Permanente, 
mas ainda trabalhando em estudos jurídicos 
e de ouvir dele as melhores referências, que 
publiquei em 1939, à competência do Barão 
do Rio Branco. 


Agora o Cônsul Aloízio Napoleão acaba 
de enviar, com um importante trabalho sôbre 
o Barão do Rio Branco nos Estados Unidos, 
cópias das cartas dirigidas pelo Barão a 
Basserr Moore que, conjugadas às deste úl- 
timo existentes no Arquivo Histórico do Ita- 
marati, permitem um exame completo das re- 
lações entre o advogado brasileiro e o juris- 
consulto norte-americano. 


Dignificam um e outro. Rio Branco não 
abriu mão do seu pôsto de advogado do Brasil. 
Basserr Moorg foi o assessor especializado 
em direito dos Estados Unidos e em direito 
internacional. 


Além do jurisconsulto teve o Barão do Rio 
Branco como assistentes técnicos, a seu lado, 
o General Dionísio Cerqueira, notável enge- 
mheiro militar, o Almirante Guillobel, e, o 
famoso geógrafo francês, Émile Levasseur. 


Vejamos em terceiro lugar como trabalhou 
Rio Branco no pleito, especialmente em suas 
relações com os assistentes. 


Atuou com perfeita noção dos direitos e 
deveres de advogado. 

Compôs e redigiu êle próprio na integra, 
o memorial do Brasil. Assumiu e realizou, 
sob sua responsabilidade a defesa de nossa 
causa. , 

A Basserr Moore pediu dadas jurídicos, 
como se serviu dos conhecimentos técnicos 
do General Dionício Cerqueira. 

Os suplementos jurídicos fornecidos por 
Basserr Moore constam de notas que examt- 
nei no Arquivo do Itamarati, sóbre o valor 
da posse nos litígios internacionais através 


de VATTEL, a respeito da doutrina do uti pos- 
sidetis com citações de WHEATON e de WaL- 
KER (a que o Barão ajuntou, a tinta, concei- 
tos do jurista americano KEN? e a aceitação, 
pelo silêncio, do Tratado de Paz entre Por- 
tugal e Espanha de Badajós em 1801), com 
referência a casos americanos de limites dos 
Estados da Federação (Indiana v. Kentu- 
cky) decididos pela Suprema Córte, à inter- 
pretação defeituosa dos tratados, condenada 
por VATTEL, e que teria sido seguida na se- 
gunda demarcação, à prescrição no direito in- 
ternacional e à invalidade dos tratados pela 
guerra posterior. 


Ao Barão caberia, consta da correspon- 
dência, aproveitá-tos e distribuí-los qual me- 
lhor lhe parecesse, no arrazoado que estava 
escrevendo em que se reservara exclusiva- 
mente tôda a matéria de fato: mapas, car- 
tas, cédulas, instruções, etc. 


Note-se que raros daqueles argumentos ju- 
rídicos foram utilizados pelo Barão. 


A questão era mais de fato, dependia so- 
bretudo de provas, poucas eram as controvér- 
sias de direito. 


Destas a mais relevante era a do princípio 
do uti possidetis. Aqui, Rio Branco foi se 
abeberar na doutrina imperial brasileira já 
exposta pelo Visconde, seu pai, segundo a 
qual em nossas questões de limites “as únicas 
bases razoáveis e equitativas que podem ser 
invocadas” são: “o uti possidetis, onde êste 
existe, e as estipulações do Tratado de 1777 
onde elas se conformam ou não vão de en- 
contro às possessões atuais de uma e de outra 
parte contratantes”. (Exposição, 11). 


Ainda quanto aos efeitos da guerra sôbre 
os Tratados, argumenta mais com fatos, com 
a tradição de se revalidarem por cláusula 
expressa os Tratados ante bellum, citando vá- 
rios exemplos, e mostrando que tal não stce- 
dêra em absoluto com o Tratado de Paz de 
Badajós (Exposição, 12). 


Outra controvérsia jurídica que Rio Branco 
resolveu pelo princípio da irretroatividade foi 
a não aceitação de nota e decreto do Govêrno 
da Argentina, de 1889, desautorizando mapas 
e documentos argentinos que prejudicavam o 
direito argentino (Exposição, 254). 


Onde vai se servir, principalmente, dos con- 
selhos e observações de Basserr Moore é 
na tradução do memorial para o inglês, na 
escólha de expressões corretas, na revisão das 
provas tipográficas. 
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" Em várias cartas de fins de 1893 e até ja- 
neiro de 1894 o professor da Colúmbia de- 
volve, com sugestões, provas da tradução das 
Instruções Gerais dos Comissários do Tratado 
de 1750, de Tratados, e. das próprias razões. 


Assim sóbre a forma de escrever a data 
dos Tratados e das Instruções observa que a 
expressão “the 17th. June” é um “anglicis- 
mo”, enviando publicações com a maneira 
americana correta, “June 17” e a seguir o 
ano. 


Também acêrca do título do arrazoado, 
que Rio Branco consulta se deve ser “ Memo- 
randum” ou “Statement” e que BassETT 
Moore responde ser melhor “ Statement” e 
dá mais cinco fórmulas para o título. 


Tais foram algumas das correções da tra- 
dução e revisão, porque todo o trabalho foi 
revisto por Bassetr MooRrE, mas revisão 
quanto à linguagem, «quanto ao estilo: no que 
diz respeito ao texto, foi todo escrito pelo 
Barão. E neste sentido há um depoimento 
precioso: é que, posteriormente, em 1898, 
Basserr Moore publicou o seu grande livro 
“International Arbitration”” e quando trata 
do caso Brasil e Argentina diz: “A memória 
do Brasil foi escrita e assinada pelo senhor 
Barão do Rio Branco”. 


Na correspondência entre os dois é interes- 
sante também notar o seguinte: as preocupa- 
ções do advogado do Brasil até com minú- 
cias e com detalhes; tudo êle previra, tudo 
organizara. Os íntimos do Barão diziam que 
ele estava abstrato, alheio a tudo; respondia 
apenas “sim” ou “não”; que a demanda era 
a sua idéia fixa. 


Ora, isto é próprio do -verdadeiro advo- 
gado, daquele que se identifica com a causa. 
Tôdas as pessoas familiares dos causídicos 
observam isto: como, no momento de um 
grande pleito, eles vivem fora de tudo; só 
têm uma preocupação: o litígio. 


Outro ponto importante da mesma corres- 
pondência: o Barão pedia confôrto a BASSETT 
MoorE; tinha por vêzes crises de desânimo 
quanto ao resultado da demanda. Noutra 
ocasião, êle declara estar como que arrepen- 
dido porque não tinha dito tudo, não se tinha 
utilizado de todo o material. O nosso sau- 
doso Presidente, Ministro Ronrico OcrAvIO, 
conta o mesmo de Epmonp PÍIcarD, o grande 
advogado belga, que dizia nunca ter descido 
da tribuna sem um arrependimento, sem o 
remorso de não ter dito tudo, de não ter 
aproveitado todos os argumentos. Mais ca- 


racterísticas do temperamento de advogado do 
Barão. 


Quanto aos engenheiros, militares e geó- 
grafos sente-se o auxílio que prestaram ao 
advogado do Brasil. O General Dionísio Cer- 
queira foi à Espanha em busca de documen- 
tos, o Almirante Guillobel trouxe o Mapa 
das Côrtes de 1749 com a Projeção de Bel- 
lini, o geógrafo Levasseur colaborou no. es- 
tudo e nas superposições sôbre o Mapa ma- 
nuscrito de 1749. 


Queremos destacar o auxílio de Dionísio 
Cerqueira, que além de ilustre engenheiro e 
militar, apresentara um conhecimento, funda- 
mental em quaisquer questões de terras e de 
limites: estivera no local do litígio, conhecia- 
o de visu. Sempre me pareceu uma falha que 
o Barão do Rio Branco não tivesse estado 


no local da demanda. Até aí, porém, o ad- 


vogado se prevenira: tinha a seu lado um 
técnico que estivera na região contestada. 


Passemos, agora, ao trabalho produzido 
pelo Barão do Rio Branco, comparando-o 
com o de seu adversário, o ilustre professor 
Estanislau Zeballos. 


O título do memorial. do Brasil foi o se- 
guinte: “Exposição”, em inglês, “State- 
ment”, “que os Estados Unidos do Brasil 
apresentam ao Presidente dos Estados Unidos 
da América do Norte como Árbitro segundo 
as estipulações do Tratado de 7 de setembro 
de 1889, concluído entre o Brasil e a Repú- 
blica Argentina”. 


E' um título exato. 


Começava com uma “Advertência”, em 
inglês “ Introductory””, onde em palavras bre- 
ves, estritamente necessárias, se esclarece que 
a nossa defesa forma seis volumes, sendo o 
1.º a tradução inglesa (Statement) das ale- 
gações iguais em português que constituem o 
2.º volume (Exposição), o 3º e o 4.º os do- 
cumentos em inglês e português e o 5.º e 6.º 
de mapas. 


Estavam, pois, tôdas as razões num só 
tomo, em inglês no 1.º e em português no 
2.º, com 276 e 267 págs. respectivamente, 
contendo o 1.º três mapas, e ambos um minu- 
cioso e completo índice sumário. Antecediam 
e seguiam-se à parte impressa três fôlhas em 
branco, naturalmente para notas do leitor. 


O trabalho tipográfico fôra esplêndido. 
Nas cartas com Basser MoorE vê-se que êste 


indicara ao, Barão o impressor da Columbia 
University. 


| 


! 


- Até hoje é um prazer estético folhear os 
volumes da exposição brasileira. 


- O texto abrange apenas o centro de cada 


' página, deixando de cada lado, acima e abaixo, 


à direita e à esquerda, margem larga para 
comentários e anotações. Os tipos são gran- 
des, nítidos e claros, e o papel magnífico. 
A. revisão foi cuidadíissima, sendo muito pe- 


-quena a errata da edição inglêsa. Era um 
livro fino, leve e atraente. 
Seguia-se à “Advertência” o (Índice ou, 


como êle o denominou, o Sumário Remissivo, 
que é uma síntese admirável da Exposição do 
Direito do Brasil e do Apéfdice de Documen- 
tos. Findava a Exposição (vol. II, em por- 
tuguês) e o “ Statement” (vol. I, em inglês), 
com a simples assinatura “Rio Branco”. 


Tinha, destarte, o leitor da exposição bra- 
sileira, desde logo, ao lado de uma agradável 
impressão de arte, um roteiro claro e termi- 
nante da matéria. 


O “Alegato” da Argentina, da autoria de 
EsrTANISLAU ZEBALLOS”, O ilustre professor 
de direito internacional da Universidade de 
Buenos Aires, notável político e advogado, 
apresentava-se, de boa arte tipográfica, com- 


“punha-se de um largo volume, de 318 pági- 


“nas na edição castelhana e maior, ainda, na 


edição inglêsa, em tipo pequeno, entremeado 
de mapas, e de outro volume, de Documentos 
e mapas que formam “La Prueba Argen- 
tina”. No título se lê “ Alegato de la Repú- 
blica Argentina sobre la Cuestion de Limites 
con el Brasil en el Territorio de Misio- 
nes...”, o que já era contestado pelo Brasil, 
pois, se tratava do Território de Palmas. O 
Índice achava-se ao fim do volume, curtís- 
<simo e só enunciava os títulos das cinco 
grandes partes em que se dividia o trabalho. 
Era um trabalho extrinsecamente pouco aces- 
sível, grande, longo, pesado. 


Estava assinado apenas na edição inglêsa, 
“ Estanislau S. Zeballos” e ao lado esquerdo 
por “Josias Quincy of Counsel”, isto é, por 
um jurista dos Estados Unidos, então Sub- 
secretário de Estado, como advogado. 


Por isso BAssETT MoorE na sua importante 
obra “International Arbitration”, vol. 1, 
pág. 1970, nota 1, diz que a exposição estava 
assinada por Zeballos e o nome de Josias 
Quincy aparecia abaixo, enquanto ao se re- 
ferir ao memorial brasileiro declara: “was 
written and signed by de Baron de Rho 
Branco”, o que confirma ser o trabalho, com- 


pletamente, do nosso advogado. 
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Tal comparação só podia 


impressionar, 
favoravelmente, o Árbitro. 


Mas a estas vantagens iníciais, de impres- 
são, título e sumário, de responsabilidade 
profissional, seguem-se mais outras do tra- 
balho de Rio Branco sôbre o de Zeballos. 


O eminente professor argentino, jurista no- 
tável, advogado apaixonado, político vivaz, 
revelou na sua memória não possuir em alto 
grau as virtudes fundamentais do advogado, 
que vão transparecer no arrazoado do Barão 
do Rio Branco. 


Comecemos pela qualidade número um: 
apresentar e delimitar, com clareza e preci- 
são, o objeto do litígio. 


Rio Branco localizou, de modo admirável 
a questão. Zeballos saiu, completamente, da 
demanda. 


Vamos ler para conhecimento direto dos 
ouvintes, o trecho inicial da Exposição brasi- 
leira com o subtítulo: “ Assunto do Litígio”: 
— O litígio submetido pelos Estados Unidos 
do Brasil e pela República Argentina à de- 
cisão arbitral do Presidente dos Estados 
Unidos da América versa sôbre o domínio 
de um território, de que o Brasil está de 
posse, entre os rios Iguaçu e Uruguai (Ii) 
A, linha divisória atual entre os dois países 
começa, ao Norte, no Rio Paraná, em frente 
à confluência do Iguaçu; acompanha o curso 
dêste rio desde a sua foz até à do Santo An- 
tônio; volta então para o sul, subindo por 
êste até a sua origem principal; daí passa 
da bacia do Iguaçu para a do Uruguai, se- 
guindo pelo mais alto do terreno até à nas- 
cente principal do Pepiri-Guaçu, e continua, 
na direção sul, pelo curso dêste último e de- 
pois por êste, águas abaixo, até à embocadura 
do Quaraim. 


“Essa linha de limites compõe-se, assim, 
de três seções perfeitamente distintas: a do 
Iguaçu, a do Uruguai, e a que liga essas 
duas, formando a fronteira do território in- 
termédio. 


“O Govêrno Brasileiro e o Argentino estão 
concordes quanto às duas fronteiras do Iguaçu 
e do Uruguai, mas discordam quanto à deter- 
minação dos dbis rios que, afluindo para 
aquêles em direções divergentes, devem cons- 
tituir definitivamente a fronteira internacio- 
nal do território intermédio. 


“O Brasil sustenta que essa fronteira deve 
ser formada pelo Pepiri-Guaçu e pelo Santo 
Antônio. 


Ee 


“A República Argentina reclama para li- 
mites, desde 1881, dois rios mais orientais. 
Até 1888 eram o Chapecó e o Chopim. Nesse 
data transferiu a sua pretensão do Chopim 
para o Jangada” (Exposição, 1 e 2. 


Precisa, completa e perfeita delimitação do 
kitígio. 


E agora o subtítulo do “ Alegato” argen- 
tino, “ Enunciado del Litígio”” com esta de- 
finição: “ Esta guerella de limites nació entre 
las relaciones antagónicas de Espaíia y Por- 
tugal como un pretexto, a que daba immere- 
cida importancia su situación en el seno de 
lo desconocido, y qte se prestaba para man- 
tener vivas las rivalidades de preponderancia 
y de fronteras sobre el mapa de Europa. 
Heredada la disidencia por la República Ar- 
gentina y por el Brasil, este País la ha con- 
siderado siempre como una disputa política 
más que territorial; y el primero puede, en 
consecuencia, plantearla de esta manera: “La 
politica de usurpación de territorios, seguida 
tenazmente, durante cuatro siglos por la coro- 
na de Portugal contra Espaíia, v continuada 
por el Imperio del Brasil, después de la Eman- 
cipación hispano-americana, contra las Repú- 
blicas Argentina, del Uruguay, de Bolivia, del 
Paraguay y otras, debe ser contenida defini- 
tivamente. dentro de los limites establecidos 
por los Tratados solemnes, eliminando asi 
causas de incertidumbres y de alarmas, que 
entorpecen el desarrollo de los altos inte- 
reses civilizadores de aquella parte del Nuevo 


Mundo” (Republica Argentina, Sobre la 
Cuestión de Limites con el Brasil, pg. 6). 
Vago, difuso, genérico, agressivo. Eviden- 


temente não era isto o que o Árbitro devia 
decidir pelo Tratado de Arbitramento, mas 
apenas aquilo que Rio Branco focalizara. 


Da injustiça feita com o Brasil, já nas pri- 
meiras palavras de Zeballos se tinha uma 
resposta num proprio autor argentino, no 
famoso internacionalista, CarLOS CALVO, que 
assim se referia ao litígio: “Le territoire — 
contesté par suite d'un désaccord sur la po- 
sition et la dénomination de ces riviéres — 
avait surtout une importance stratégique en 
ce sens qu'il s'enfonce comme un coin dans 
le territoire brésilien, et tournant I'Etat de 
Rio Grande do Sul tendait à I'isoler par terre 
du reste du Brésil. Aussi avait il été jusqu'- 
ici une cause de discorde et de perpétuelle 
alarme pour les deux pays.” (Le Droit Inter- 
national, vol. 6, pág. 334). 


A orientação inicial dos adversários permas 
nece através de todo o debate. 


Rio Branco limitando-se ao objeto do fti- 
gio, estudando, profunda e minudentemente a 
prova, documentos, cartas, mapas, aceitando 
os oferecidos pela Argentina, oferecendo 
novos obtidos às vésperas de findar o prazo 
de razões, o Mapa das Córtes, a Instrução 
Particular de 27 de julho de 1758, o Despa- 
cho de 8& de fevereiro de 1749 sôbre o refe. 
rido Mapa.. , 


dd Dem gas 


Não deixa sem resposta nenhum dos argtu- 
mentos da Argentina. Vale-se, ainda, para 
conhecê-los, através de seu ilustre adversário, 
do livro que êste publicara, em 1893, “ Misio- 
nes, para refutar errores de origen brasi- 
leia”. Compulsámos o exemplar existente no. 
Itamarati, todo anotado por Rio Branco e 
com uma referência às páginas da Exposi- 
ção onde ia sendo refutado. Não oculta Rio 
Branco nenhum raciocínio ou documento ou 
mapa do adversário e responde um por um, 
enfrenta todos. E sempre se referindo à boa 
fé da parte contrária, ao seu ilustre e dis- 
tinto advogado, etc. 


Zeballos queria condenar tôda a História 
do Brasil. Embora ele chamasse a isto “o. 
enunciado do litígio”, estava completamente 
fora da causa. E aqui vemos a primeira 
qualidade fundamental de Rio Branco: não 
saiu do assunto; ficou na questão: colocou-. 
a em seus devidos têrmos, dentro do Tratado. 
de arbitramento. : 


Quanto ao fundo do trabalho se disse que. 
a questão era simples, porque se tratava. 
apenas de localizar dois rios. Mas, não era, 
assim, tão simples, porque em tórno desta lo- 
calização havia maços e maços de documen-. 
tos, séries inumeráveis de mapas, cartas, ins- 
truções, cédulas reais, tratados, ajustes, con- 
venções, despachos que vinham sendo amor | 
toados há mais de 100 anos — desde 1789 — 
quando o Comissário espanhol ArvEAR levan- 
tou a questão. Sabe-se como os espanhóis 
são lutadores. De forma que ela foi se enre- 
dando e se exaltando, a ponto de tornar-se 
profundamente difícil e complexa. 


Pelo Tratado de Madrid, de 1750, entre 
Portugal e a Espanha, foram fixadas as fron- 
teiras e ali se estabeleceu, abandonado o Tra- 
tado de Tordesilhas, afastada aquela separa 
ção no mapa, no ar, que a Espanha e Portus 
gal faziam de zonas colossais de terras, com- 
pletamente despovoadas e desconhecidas, que. 

“cada um fica com o que atualmente possui”, 


salvo as concessões rectprocas. E ali, na 
fronteira do Brasil com a Argentina se esta- 
beleceu o seguinte: no trecho entre o rio 
Uruguai e o rio Iguaçu, o limite dêsse trecho 
seria tirado pelo rio que, saindo do Uruguai, 
em direção norte, fôsse se encontrar com 
outro rio que, descendo do Iguaçu, mais ou 
menos no mesmo meridiano, pudesse formar 
a linha divisória das fronteiras. O Uruguai 
corre de leste para oeste do Atlântico e, num 
dado momento, êle encurva e passa a correr 
na linha de norte para o sul, nos limites de 
Santa Catarina com o Rio Grande do Sul. 
Justamente nesta curva, havia o Salto 
Grande do Uruguai, a que correspondia, li- 
nha acima do Iguaçu, outro Salto — o Salto 
Grande do Iguaçu. Êstes dois rios deviam 
estar pouco acima dos dois saltos. 

Pelo . Pratado, chamava-se “Pequiri” ou 

Pepiri” ao rio que saía do Uruguai e, che- 
gando-se às suas cabeceiras, pelo alto do ter- 
reno, ia-se procurar as nascentes do outro rio 
que, na contravertente, corria para o Iguaçu, 
rio êsse que se chamava “Santo Antônio”. 

Ora, em 1759, os demarcadores portugueses 
e espanhóis subiram o rio, chegaram ao local 
e ouviram um velho morador da terra (isto 
é muito sintomático; em todos os processos 
de limites, de demarcações, se ouve um velho 
morador da terra). Bles ouviram um índio 
arari e êste índio conseguiu localizar o rio 
Pepiri; depois, localizaram, na contravertente, 
o rio Santo Antônio. E assim ficou demar- 
cada a fronteira. 

Mas, em 1788 — como o Tratado de 1777 
falasse em Pepiri-Guaçu, um comissário es- 
panhol, Alvear, pretendeu encontrar este rio 
muito a oriente, e, entrando muito para o 
Brasil, o fêz num rio que nós chamamos 
“Chapecó”. Mas o outro rio, da vertente 
oposta, não foi achado. E” muito importante 
êste fato: os espanhóis, em 1788, localizaram 
sê o rio que era afluente do Uruguai, mas 
não localizaram o que era afluente do Tguaçu. 
E é muito importante, porque no laudo do 
Presidente CLEVELAND, êle focaliza esta falha, 
que é argumento apresentado na Exposição 
do Barão do Rio Branco. Daí a disputa, 
que permaneceu durante cento e tantos anos: 
qual era o rio Pepiri? Era o primeiro loca- 
lizado? E” o sistema ocidental, que é o atual, 
ou era o oriental? Anos depois, os espa- 
nhóis disseram ter descoberto o outro TIO, 
na contravertente do Iguaçu, que chamaram 
“Rio Santo-Antônio-Guazú”, para distin- 
guir da primitiva demarcação. Este rio seria, 
no Brasil, posteriormente, o rio Chopim, e 
afinal, o Jangada. 


A apresentação desigual do litígio por Rio 
Branco, e por Zeballos, determinou a argu- 
mentação também desigual. Todo o arrazoa- 
do do Barão é no sentido de localizar aquê- 
les rios. A êsse respeito, o documento, a meu 
ver, mais importante que o Barão do Rio 
Branco exibiu, e como novo, foi um despa- 
cho de 8 de fevereiro de 1749, do Ministro 
português à pessoa encarregada do Tratado 
e dos Mapas. Nesse despacho. se diz o se- 
guinte: que se houver dúvida sôbre o rio 
Pequiri, procurar-se-á o rio que, saindo do 
Uruguai, leve mais ao Norte. Isto permitiu 
localizar, como o fêz o Barão do Rio Branco, 
o rio Pequiri logo acima do Salto Grande do 
Iguaçu. 

Mas êle exibiu wma Instrução Particular 
ainda, de 1758, exibiu o Mapa das Córtes e 
fêz trabalho notabilíssimo: localizou, nesse 
mapa antiquíssimo, através de superposições 
feitas pelo geógrafo Levasseur, a latitude do 
rio em face das anotações feitas pela primeira 
demarcação. Em suma, o Barão do Rio 
Branco ficou no assunto: notas, fatos, do 
cumentos, provas a respeito, enquanto Zebal- 
Jos fêz uma Introdução de cento e tantas pá- 
ginas sôbre a Penetração do Brasil contra O 
Tratado de Tordesilhas. Como os Srs. sabem, 
nem Espanha, nem Portugal obedeceram ao 
Tratado de Tordesilhas, porque êle foi um 
Tratado feito no ar. Não só a Espanha 
ocupou muita coisa do que pertenceria a Por- 
tugal; — como Portugal também, sobretudo 
no Brasil, aqui no Sul, penetrou muito além 
da linha do Tratado. E por isso se fêz o Tra- 
tado de 1750, dizendo que “cada País teria o 
que atualmente possui”. 


Fora dessa divagação, Zeballos procurou 
também mudar o nome da questão e, mudan- 
do o nome, enredá-la mais ainda. Diz êle que 
se tratava do “ Território das Missões”. Ele 
quiz que êsse território conquistado fizesse 
parte das Missões Jesuíticas. E isto é um 
engano sério: as Missões Jesuíticas do Guaíra 
e de Vila Rica, no Paraná, passaram muito 
acima do território contestado; o Barão do 
Rio Branco demonstrou isto minuciosamente. 
Tivemos já oportunidade de observar de visu 
essa Missão de Vila Rica, quando passamos 
na foz do Corumbataí com o Ivaí, no Estado 
do Paraná — foi o alcance máximo das Mis- 
sões dos Jesuítas. Vieram, mais por cima di- 
remos quase que exclusivamente pelo Estado 
do Paraná, lá pelo rio Tvaí, depois do Guaíra 
e nada no Pequiri, nada no Chapecó, nada 
na parte do chamados “Território das Pal- 
mas”. 
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A exposição do Professor Zebalios do- 
cumenta-se depois com mapas, cartas, etc., 
mas o Barão do Rio Branco aceitou todos 
êsses fatos e tirou outras consequências. 


Afinal a decisão de árbitro, do Presidente 
CLEVELAND, foi a favor do Brasil. E ele usou 
êste argumento, que é o único argumento di- 
remos explícito do laudo — porque o laudo 
é muito sintético: que os próprios espanhóis 
que reclamaram, em 1789, não localizaram o 
segundo rio; portanto, a reclamação era in- 
completa. 


E” interessante notar a preocupação do 
Barão do Rio Branco com o árbitro. Nós 
que somos advogados militantes podemos sen- 
tir bem isto. Na correspondência com Bas- 
sETT MooRE, vemos que de vez em quando há 
dúvidas, receios do Barão, porque o Presidente 
CLEVELAND tinha conversado muito com o pro- 
fessor Zeballos, num jantar, na última se- 
mana; porque o Ministro das Relações Ex- 
teriores Gresham parecia que tinha atenções 
e cuidados especiais para com Zeballos. E ele 
já não dormira essa noite preocupado com o 
resultado da causa. 


Terminada a leitura do laudo, o professor 
Zeballos foi de uma alta dignidade: felicitou 
imediatamente o Barão do Rio Branco, e, 
anos após, quando o Barão faleceu, em arti- 
go publicado, disse o seguinte: “O culto da 
História exige afirmar que o Brasil tinha 
razão na questão das Missões”. Ainda con- 
tinuou, porém, Zeballos chamando-a de “Mis- 
sões”. Parece-nos que para dizer certo, devia 
proclamar: “O culto da História exige afir- 
mar que o Brasil tinha razão na questão do 
território das Palmas.” 


Além disso, há uma carta de Zeballos que 
êle publicou nesse artigo, escrita quando acei- 
tou o encargo de defender a Argentina. Nessa 
carta, diz que, embora haja alguns pontos de 
vistas “que amparan indiscutiblemente la 
razón argentina”, em todo o caso “otros”, 
“los relacionados con los hechos, suscitan 
incertidumbres graves y no me permiten sus- 
tentar ilusiones irreflexivas en el desempeãio 
de esta misión” (Revista de Derecho, His- 
toria y Letras, 1913, págs. 416-418). 


Agora está explicada a orientação do seu 
memorial. Êle não se podia limitar ao lití- 
gio, ficar nos fatos... pois fracassaria ine- 
vitâvelmente. 


A devida justiça aos direitos e aos esforços 
do advogado do Brasil e de seus assistentes 


foi feita por um ilustre diplomata, e, rele- 
vantíssimo, de nacionalidade Argentina, o seu 
Ministro em Washington. Eis um trecho da 
nota que enviou ao seu Govêrno após a nossa 
vitória: “Le Brésil a récolté le fruit de la 
tradition diplomatique de son ministêre, con- 
servé avec persévérance et intelligence, pen- 
dant plus de quarante ans, à travers tous les 
changements d'hommes, et même de formes 
de gouvernement. Il a maintenu, dans les ar- 
chives de 1Espagne et du Portugal, des in- 
vestigateurs éminents, tels que le célebre his- 
torien Vicomte de Pórto Seguro, des avocats 
zélés comme Freitas, et des ingénieurs sa- 
vants, tels que Rebouças et autres. Le mé- 
moire présenté á Parbitre révéle des investi- 
gations patientes ct méthodiques, investiga- 
tions d'ensemble et de détails, de sorte que 
tout est complet et clair. Ces cartes géogra- 
fhigues comparées, coordenées et réduites à 
différents méridiens, révêlent des recherches 


et un labeur scientifique bien dirigés. La Re- 


públique Argentine avait un matériel déféc- 
tueux, manquant de documents et des cartes 
géographiques les plus importantes, se voyant 
forcée de les demander au Portugal et à 
VEspagne, avec la derniêre urgence, alors que, 
en 1892 et 1893, déja le délai de larbitrage 
était écoulé (apud C. Carvo — Droit Tn- 
ternational, vol. 6, pág. 344). 


Mal tinha acabado essa questão, lamentá- 
veis acontecimentos aparecem no Norte do 
Brasil, provenientes da invasão do Território 
do Amapá, por militares franceses, que ali 
provocam conflitos com brasileiros. Surgia 
a “Questão do Amapá”. 

Era questão também de localização de 
nomes de rios. Girou tôóda em tôrno do rio 
Oiapoque, porque, no Tratado de Utrecht, de 
1713, se dizia que a divisa seria com o rio 
“Tapoc” (o nosso Oiapoque) ou “ Vicente 
Pinzon”. Acrescentavam mesmo áulicos que 
a glória de Luiz NIV exigia que êle tivesse, 
nas Américas, os dois maiores rios: O Missis- 
sippi e o Amazonas. O fato é que os fran- 
ceses queriam vir ao Amazonas e no debate 
ainda se referiram à sua estada no Mara- 
nhão: teriam ido, sim, até muito além... 


No Tratado, portanto, se dizia: rio Oiapo- 
que ou Vicente Pinzon. Os franceses que- 
riam encontrar êste rio muito abaixo, num 
rio que chamamos “ Araguari” e que desem- 
boca no Cabo Norte, quer dizer, como de- 
monstrou Rio Branco, que desemboca no pró- 
prio Rio Amazonas. Vêem os senhores, por- 
tanto, que o Brasil perderia, na questão do 


paes 


“mano os 
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Amapá, 100.000 km2 de terreno. Havia o li- 
mite marítimo e o interno, que o Tratado de 
arbitramento de 10 de abril de 1897 previu 
pelo. Paralelo 2, Infelizmente, o Tratado fa- 
lava em “limites”, referindo-se a um Trata- 
do de Paris sôbre o assunto e dizia — “limi- 
tes provisórios”. 


A questão ia ser submetida a arbitramento 
do Presidente do Conselho Federal da Suíça. 
A Memória do Barão do Rio Branco é do 
mesmo estilo da Exposição que ele fêz para 
o caso do Território de Palmas; parece até 
copiada, na forma, no método, no sistema, no 
índice, na errata, nas remissões, ete. A Me- 
mória francesa é notável de clareza, de mé- 
todo, de sutilezas, como tudo que é escrito 
pelos advogados franceses. Mas a Memória 
francesa terminou de maneira muito fraca, 
de um jeito que, diremos, tirou tóda a efi- 
cácia da sua argumentação... 


Os franceses terminaram o seu arrazoado, 
dizendo o seguinte: “Nous croyons démon- 
tré surabondamment le bien fondé de la cause 
française et n'avoir à redouter de réfutation 
péremptoire sur aucun point essentiel. Si ce- 
pendant nous n'avíons pas réussi à éclaircir 
totalement !obscurité que les siêcles ont in- 
troduite dans cette affaire et à dissiper les 
équivoques à laide desquelles on a essayé de 
faire planer des doutes sur notre droit, qui 
est absolument certain, nous sommes à la dis- 
position de Varbitre pour lui fournir les com- 
pléments de preuves ou fes explications qu'il 
pourrait désirer dans les termes du traité 
d'arbitrage. 


“D'aprê ce traité. le Gouvernement de la 
Confédération Suisse est appelé à connaitre 
de tous les éléments du litige. Ses pouvoirs 
ne sont pas bornés à I'appréciation de formu- 
les irreductibles et invariables. Il peut, soit 
dire le droit tel qu'il lui parait découler des 
textes. soit arbitrer ex-aequo et bono telle 
décision transactionelle qui hm semblerait qus- 
Hifiée. S% nous avons cru devoir investir le 
Gouvernement de la Confédération Suisse de 
ces pouvoirs ilimités, ce n'est point par dé- 
fiance de notre cause, c'est pour domner à 
Parbitre un témoignage éclatant de notre con- 
fiance dans sa justice, dans son impartialité 
et dans Velevation de ses uues. | Desirant 
avoir une solution .compléte, en Venfermant 
dans des bornes trop étroites; nous avons 
tenu à lui fournir tous les moyens d'exercer 
fibrement sa mission et de décider, sans appel 
et sans -restriction, soit sur le terrain: du 
droit, soit sur celui de la convenance et de 


VPeéquité. Si nous Vavons fait, c'este que nous 
sommes convaincus qu'étant donné une juri- 
diction aussi haute, nous pouvions sans crainte 
lui confier des pouvoirs souverains. Mais 
cela n'implique de notre part aucun abandon 
de nos revendications, aucun doute sur la 
certitude, sur la légitimité et sur [Vétendue 
de nos droits, que nous affirmons et que 
nous maintenons au contraire dans leur en- 
tier” (ler Mémoire de la France, Tomo 1, 
págs. 368 a 370). 


Era a retirada de causa líquida para um 
terreno movediço e perigoso. Rio Branco não 
concorda em absoluto. Vamos ver como, na 
réplica ao Memorial dos franceses, Rio Branco 
se expressa. Diz êle: “Ce n'est donc pas un 
accommodement, mais une décision de droit 
que le Brésil attend, quoique, en Vespéce, 
Véquité, elle aussi, favorise notre cause. La 
mission de VParbitre, clairement définie dans 
le compromis, est de trancher la question liti- 
gieuse, d'aprês le droit qui découle des tex- 
tes. Il est un-juge, non/un médiateur...” 


“Ta situation du territoire contesté, habité 
par des Brésiliens profondement dévoués à 
leur patrie, et les graves responsabilités du 
Gouvernement Fédéral, dans cette affaire, en- 
vers le peuple brésilien et envers les autres 
Ftats de notre continent — sans parler de 


“nos: voisins du Nord, les Anglais et les Hol- 


landais, que la question ne peut manquer d'in- 
téresser, — Vempéchent d'admettre la clause 
d'amable composition qui aurait peut-être 
rendu possible Vexpansion coloniale projetée 
par la France. Na accepté l'arbitrage, même 
pour la question du territoire intérieur,  — 
prétention revelée il y a seulement quelquer 
années et qui n'a jamais été prise au sérieux 
en France, — et l'a accepté parce que, fort 
de son droit indéniable, il savait que la cause 
da Brésil ne pouvait courir aucun danger une 
fois soumise à de vrais juges. On peut dire 
avec raison que pour la: France, qui ne ris- 
que rien dans cet arbiirage, car elle n'a rien 
à perdre, la décision de VArbitre, quelle 
quwelle soit, n'entrainera aucune mesure péni- 
ble. Le Brésil ne pourrait pas tenir le même 
langage. Son devoir est de défendre ses droits 
dans toute leur intégrité, non pour obtenir des 
agrandissements de territoire, mais pour con- 
server ce qui luí appartient depuis trois siê- 
cles. La-France n'a pour elle dans cette ques- 
tion ni le droit historique, ni le droit conven- 
tionnel. Elle: possêde déjá un vaste empire co- 
lonial, plus. que suffisant pour Y potvoir dé- 
ployer toutes les ressources de son génie et 
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de son activité pendant les stécles à venir. 
Le Brésil lui souhaite tous les agrandisse- 
ments possibles sur les continents encore à 
coloniser, mas il ne pouvait lui faire aucun 
sacrifice en Amérique, ct, fort de son droit, 
il est venu à Berne non pour demander des 
solutions transactionnelles, mais pour défendre 
son domaine au nom des traités et suivant les 
clauses du Compromis” (Mémoire du Bré- 
sil, vol. 1, pág. 12 a 14). 


E Rio Branco mostra o histórico do Tra- 
tado de Arbitramento, as cláusulas dêsse Tra- 
tado; declara que considera muito o árbitro, 
mas que não lhe dá plenos poderes: dá-lhe os 
poderes que constam do Tratado de Arbitra- 
mento. 


Rio Branco podia até se tornar antipático 
ao árbitro, mas êle estava seguro do direito 
brasileiro e, portanto, não transigiu. 


Aquela tergiversação enfraqueceu muito a 
exposição francesa. Mas feita a Memória 
brasileira e feita a Memória francesa, seguiu- 
se o período da réplica. E aí temos um do- 
cumento muito importante, inédito, que encon- 
tramos no Arquivo Histórico do Itamarati 
sóbre as relações de Rio Branco com um 
outro Consultor Jurídico. Assim como, em 
Washington, tinha Basserr MoorE, vai ter, 
como Consultor Jurídico, na Suíça, um dos 
grandes advogados daquele país, um dos maio- 
res juristas da Suíça, muito conhecido de 
todos nós — o Professor Vircirio RossEL, 
civilista, comercialista, autor, entre outras 
obras jurídicas, do “ Manuel du Droit Fédé- 
ral des Obligations”. 


E” muito interessante a discussão que Rio 
Branco mantém com Rossel sôbre a réplica, 
porque ele o toma como Comsultor guando vai 
responder aos franceses. E, não nos furtare- 
mos de ler ao auditório trechos desta carta, 
para mostrar bem as relações entre o júris- 


consulto e o advogado, a nosso ver perfeita- 
mente esclarecidas. 


Diz Rio Branco: “Je m'occupe de la Ré- 
plique, et c'est pour faire ce travail que j'ai 
été mommé par mon Goúvernement. De même 
que ta Reéplique française est faite par des 
Français, celle du Brésil doit être faite par 
des Brésiltens. Un de mes compatriotes qui, 
dans une affaire pareille, avait chargé im 
avocat Etramger de faire son Mémoire, a été 
três blamé, et ce travail fut interrompu pour 
etre exécuté par um autre Brésihen. J'ai été 


chargé par mon Gouvermnement d'étudier de- 
puis 1895, l'affaire presente, pour preparer et 
rédiger les deux Mémoires du Brésil, et sans 
manquer à mon devoir, je ne pourrais char- 
ger une autre personne de ces travaux. Quand 
mon Gouvernement m'a confié une mission 
pareille aux Ftats Unis (arbitrase de ta ques- 
tion de limites entre Je Brésil et la Rép. Arg., 
1893-1895), quoique ayant pris comme conseil 
mon ami le Professeur J. Bassett Moore, 
que vous connaissez certainement de nom, j'ai 
préparé et rédigé moi-meme les documents du 
Brésil. Je ne puis maintenant agir d'une autre 
façon. Je serais sans cela um homme coulé 
dans mon pays. 


“En conversation avec M. Nogueira Soa- 
res, je lui ai dit que je désirais avoir mm 
ou deux Conseils, mais je ne lui ai pas dit 
que je désirais lui donner à faire la Répli- 
que du Brésil. Cette Réplique sera basée sur 
des documents nouveaux. Jai désiré avoir un 
ou deux “Conseils comme en a la France. 
Vous savez que M. Lehr est le Conseiller 
Juridique de 1'Ambassade de France, mais tes 
documents offíciels français sont rédigés au 
Quai d'Orsay. ê 


“Je vous soumettrais ma Réplique pour en- 
tendre votre avis, et je vous prie de ne pas 
vous donner la peine de la faire. Je désire 
en toute circonstance avoir vos conseils surtout 
em ce qui concerne les incidents de procédure 
qui peuvent se produire. Pour ce qui est du 
fond de laffaire, — questions juridique, di- 
plomatique, historique et géographique, — 
vous comprenez que depuis 1895 jusqu'à pré- 
sent J'ai eu le temps de les étudier et de me 
documenter. Si aprés la présentation de la 
Répligue le Conseil Fédéral désire, en plas, 
um débat oral, je pourrai vous charger de 


soutenir notre cause, mais en même temps je 


chargerai de prendre part à la discussion com- 
me avocat un de nos grands orateurs, M. 
Joaquim Narvuco, qui vient d'arriver du Bré- 
sil. Dans ce cas nous nous présenterions tous 
les trois, en arrétant d'avance nos róles et 
les questions à traiter devant le Tribunal. 


“Voilã comment j'entends les choses, et je 
regrette de n'avoir pas eu le temps de m'ex- 
pliquer plus clairement avec vous à Poccasion 


de notre rapide entretien chez M. Nogueira 
Soares.” 


De forma que êle defendeu as suas prer- 
rogativas de advogado. A êle cabia dirigir e 
defender a demanda de que era o patrono. 


E] 


Ao assistente, mesmo jurídico, cabia apenas 
examinar o trabalho, revê-lo, aconselhar, 
avisar, ponderar, mas a organização definitiva 
era do advogado, que tinha a responsabilidade 
da causa. À carta de Rio Branco é um mo- 
“delo no estabelecer as relações entre o patro- 
no e os assistentes ou consultores. 


Na réplica discutiram-se muitas questões de 
processo, em que Rio Branco saiu-se com per- 
feição que não abordo para não alongar a 
conferência. E' da maior importância um 
“documento que Rio Branco descobriu, nos Ar- 
quivos de Simancas, do Padre Pfeil, sôbre 
a foz do Oiapoque. Recebeu-o nas vésperas 
de terminar o prazo. À alegria que êle sen- 
tiu, com esta nova prova a favor do Brasil, 
foi imensa e da mesma se utilizou com notável 
proveito. 

A decisão do Conselho Federal suíço é um 
exemplo mos Anais da Justiça Internacional; 
“consta de um volume de 800 e tantas páginas, 
em que o assunto está estudado com a maior 
clareza, com todo o método, argumento por 
argumento. Vejam-se uns trechos da alta con- 
cepção que teve o árbitro de sua missão: 
““T'arbitre estime qu'il n'est pas réduit à s'en 
tenir aux allégations des parties et aux moyens 
de preuve qu'elles invoquent. Tl ne s'agit 
pas, pour lui, de trancher un différend de 
droit civil, selon les voies de la procédure ci- 


“vile, mais d'établir um fait historique; àl doit 


rechercher la vérité par tous les moyens qui 
sont à sa disposition. Il ne tiendra compte des 
allégations des parties et des documents pro- 
duits, sur lesquels la partie adverse n'aura pas 
pu s'expliquer, que si leur exactitude et leur 
authenticité lui paraissent hors de doute”. 
(Relatório do Ministério do Exterior, volume 
de 1901, pág. 19). 


Foi integralmente a favor do Brasil. 

Apreciando-a disse em crônica uma revista 
francesa, a Revue de Droit International, 
1901-48: *... le systême du Brésil était le 
seul qui fãt exact”. 

Vimos Rio Branco advogado nos pleitos, 
Rio Branco advogado nos Tribunais — em 
Washington e em Berna. 


Vamos, agora, ver Rio Branco advogado de 
escritório, de gabinete, mo acórdo, na compo- 
sição, na transação. 

Nos Tribunais, êle não cedeu úma linha no 
direito do Brasil; não admitia transigências. 


Advogado de conferências, advogado de ne- 
gociações, advogado de acordos, êle se baseia 
na equidade, na conveniência, na utilidade. 
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Nomeado Ministro do Exterior, êle chega 
ao Rio em 1.º de dezembro de 1902 e encontra 
acésa a “ Questão do Acre”. Era uma ques- 
tão em que os ânimos se achavam exaltados, 
porque os brasileiros tinham a posse de um 
território na Bolívia, que, de direito, não nos 
pertencia. Juridicamente, o território era da 
Bolívia; de fato, o território era brasileiro. 
Êste o problema. Era ainda — digamos — 
um dos salvados da célebre questão da dife- 
rença entre o Tratado de Limites feito no 
gabinete, e o território, entre a fronteira no 
papel e a fronteira na realidade. 


Nós tínhamos, portanto, a posse; o Acre 
havia sido colonizado pelos brasileiros, mas 
o Acre pertencia à Bolívia. O Brasil sempre 
o reconheceu. O Barão do Rio Branco emn- 
contrava essa situação delicada. No Brasil 
havia exaltados, em dois sentidos: uns que- 
riam sustentar que o nosso direito ao terri- 
tório era bom, contra a letra do Tratado de 
1867; outros queriam que o Acre se consti- 
tuísse autônomo, que os brasileiros que ali 
estivessem proclamassem a sua independência 
e, depois, anexassem êsse território ao Brasil. 


Rio Branco começa as suas negociações, o 
seu trabalho de advogado de gabinete. Pri- 
meira medida: “modus vivendi”. Estabelece, 
desde logo, uma solução provisória, quanto à 
ocupação do terreno: liquida com o Bolivian 
Syndicate, porque a Bolívia tinha alugado a 
um sindicato estrangeiro tôda esta zona onde 
não podia exercer jurisdição. Depois, trata 
Rio Branco do assunto por via de acôrdo. 


Irrita os exaltados dos dois lados; alguns 
queriam o arbitramento; outros, queriam a 
guerra; queriam que o Brasil desse mão forte 
aos brasileiros ali radicados. Rio Branco 
transige, compõe, resolve amigavelmente 
problema. le, aqui, não fala em direito do 
Brasil, até às últimas instâncias; êle fala em 
respeitar-se a posse dos brasileiros, mas dando 
compensações, dando vantagens à Bolívia, 
vantagens territoriais, vantagens monetárias. 
E faz o Tratado de Petrópolis, de 17 de no- 
vembro de 1903. 


Para que se observe o espírito do verda- 
deiro advogado de gabinete, que examinou o 
direito e preferiu o acórdo, basta transcrever 
êsses trechos de Rio Branco justificando o 
Tratado: “Duas são as outras soluções que 
têm sido mais ou menos propostas em pú- 
blico: 1) Servirmo-nos dos Brasileiros do 
Acre, esperando que êles conquistassem defi- 
nitivamente a sua independência para depois 


Ex OR E 


pedirem a anexação ao Brasil do Estado que 
assim fundassem e gue receberíamos na nossa 
União sem dar compensação alguma à Bolí- 
via; ou 2) Recorrer desde logo ao arbitra- 
mento para a interpretação da parte final do 
art. 2º do Tratado de 1867, defendendo nós 
perante o árbitro a linha do paralelo de 10.º, 
20. A primeira indicação, visando de fato 
uma conquista disfarçada, nos levaria a ter 
procedimento em contraste com a lealdade 
que o Govêrno Brasileiro nunca deixou de 
guardar no seu trato com o das outras na- 
ções. Entraríamos em aventura perigosa, sem 
precedentes na nossa história diplomática, e 
que, por ser de muito demorado desdobra- 
mento, nos traria sem dúvida complicações e 
surpresas desagradáveis, sendo por isso mes- 
mo de desenlace incerto. E a conquista dis- 
farçada que, violando a Constituição da Re- 
pública, iríamos assim tentar se estenderia, 
não só sôbre o território a que nos julgáva- 
mos com direito, mas também sôbre o que 
lhe fica ao sul, incontestâvelmente boliviano 
em virtude do Tratado de 1867, e onde já 
dominavam os Acreanos em armas. Porque, 
— é preciso não esquecer, — o problema do 
Acre só se podia ou pôde resolver ficando 
brasileiros todos os territórios ocupados. pelos 
nossos nacionais. Acrescentarei, que nada nos 
permite afirmar que os Acreanos seriam for- 
cosamente vencedores. No caso possível de 
não levarem a melhor, o seu heróico sacri- 
fício havia de ferir e mover o sentimento na- 
cional, com risco de nos arrastar a uma 
guerra inglória. Esta infeliz contingência 
seria também possível no caso de serem os 
Acreanos vitoriosos e de aceitarmos a sua 
proposta de anexação. O recurso ao arbitra- 
mento teria o inconveniente de retardar de 
quatro ou cinco anos, senão mais, a desejada 
solução e de, mesmo no caso de nos ser favo- 
rável o laudo do juiz, não trazer decisão al- 
guma radical e definitiva, porquanto êle não 
suprimiria ou resolveria as dificuldades com 
que os dois países lutavam desde 1899, Tria- 
mos ao arbitramento abandonando e sacrifi- 
cando os milhares de Brasileiros que de boa 
fé se estabeleceram ao sul do paralelo de 
10º,20. O árbitro só nos poderia atribuir o 
território que havíamos declarado em litígio 
ao norte dêsse paralelo e é ao sul que estã 
a maior parte do Acre, sendo também aí 
muito mais ntmerosos os estabelecimentos de 
brasileiros. Durante o processo arbitral conti- 
nuariam êsseg nossos compatriotas em cons- 
pirações e revoltas contra a autoridade boli- 
viana.” 


Pelo adiantado da hora não podemos estu- 
dar como devíamos êsse Tratado. Mas, a 
idéia é esta; da equidade, da transação. 

Esta idéia vai orientar todos os Tratados 
seguintes ajustados pelo Barão do Rio Branco: 
com a Guiana holandesa; o problema do Alto 
Amazonas com o Perú; o problema do Tra- 
tado da Colômbia. Em todos, vemos o Ba- 
rão do Rio Branco mantendo os princípios de 
trocar territórios, de ceder territórios. Para. 
que fim? Para que os brasileiros ficassem 
onde estavam possuindo ainda sem título, em 
zonas de direito alheias. E ceder ou trocar. 
territórios para que mesmo os peruanos. ou os 
bolivianos, ou os colombianos ficassem em. 
território juridicamente brasileiro, mas de 
fato ocupado por peruanos, colombianos ou 
bolivianos. E' a idéia do uti possidetis, 
que êle levou à sua realização perfeita; é a. 
fronteira viva, a fronteira real da coloniza-. 
ção, contra a fronteira do Tratado, que não. 
teve execução, que ficou no ar. E é, aí, todo. 
o problema do uti possidetis. ] 


Não vamos cansar o auditório com esta 
questão de direito, apenas queremos nos refe-. 
rir ao seguinte: à evolução que, no direito 
internacional dos Estados americanos, se veio. 
fazendo o conceito do uti possidetis, no. 
sentido da concepção: defendida pelo Brasil 
secularmente. 


Antigamente, o Brasil foi muito criticado;. 
os juristas hispano-americanos, sobretudo os. 
colombianos, tinham fixado que as divisas. 
eram as que constavam dos tratados, dos do-. 
cumentos administrativos, .das instrições ré- 
gias, das cédulas reais, existentes em 1810.. 
Êste era o ponto de vista clássico do direito. 
hispano-americano. Pois bem. O ponto de. 
vista do Brasil era diferente: a divisa vem. 
da posse, do uti possidetis, como é expres-. 
são romana — daquele que possue. 

Discussões longas, entre juristas brasileiros 
e hispano-americanos se verificaram. Entre- 
tanto, modernamente vemos uma evolução fa-. 
vorável ao ponto de vista brasileiro. No 
Chile, o professor Arvarez (Revue Géné-. 
rale, X-658), comentando os dissídios do 
Chile com a Argentina, mostrou que não era 
possível adotar completamente o uti possi- 
detis juris, porque havia regiões, que. pelo 
Tratado, pelas instruções, pertenciam à Ar-. 
gentina e estavam habitadas por chilenos e, 
reciprocamente, regiões que pertenciam ao 
Chile e estavam habitadas por argentinos. 


Modernamente, Gaspar Toro, no Chile; 
, . . o , 
José Leon Suarez, o grande internacionalista 
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argentino em 1917, em conferência feita aqui 
(Diplomacia Universitária Americana, página 
65); e todos os modernos autores, até his- 
pano-americanos, reconhecem o seguinte: que 
o “uti possidetis juris” deve ser a regra 


- geral mas que, quando a natureza do terreno, 


o despovoamento do território, as circuns- 
tancias especiais da fronteira, exigirem, deve- 


se atender à posse e não a velhas, caducas e' 


nulas regras de direito. 


Finalmente, meus senhores, Rio Branco faz 
o Tratado com o Uruguai. Êste Tratado com 
o Uruguai é o ponto máximo do ideal de 
Justiça do Barão do Rio Branco. 


Vejamos a evolução da obra do Barão do 
Rio Branco: em Washington e em Berna, 
defendeu o direito íntegro, o direito sem tran- 
sigência, o direito dos textos, o direito da 
posse, sem acordos; como advogado de gabi- 
nete, porém, êle compõe, transige, pela equi- 
dade, com a Bolívia, com o Perú, com a Co- 
lômbia, com a Guiana Holandesa. Com o 
Uruguai, que vai fazer? Vai ceder pura e 
simplesmente. Vai dar ao Uruguai, sem com- 
pensação qualquer, reconhecendo o direito do 
país vizinho. Quer dizer: chegou ao. ponto 
máximo do ideal de justiça do Brasil nas rela- 
ções internacionais. 


Nesse sentido, trouxemos alguns trechos es- 
critos por Alberto Guani, o grande jurista 
uruguaio, referindo-se à atuação do Barão do 
Rio Branco, no Tratado que cedeu ao Uru- 
guai o condomínio da Lagôa Mirim. 


Leremos os seguintes: “Un résumé des an- 
técédents de cette affaire permettra d'ap- 
précier la forme de fraternité internationale 
absolue dans laquelle elle prit fin, par un 
acte de loyauté exemplaire de la part du Bré- 
sil, acte qui peut être considéré comme une 
exception dans les annales de [histoire diplo- 
matique 
Il était réservé 
au Baron de Rio Branco, Iillustre homme 
d'Etat et diplomate brésilien, de mettre en 
pratique, comme représentant de son pays, les 
principes les plus justes du droit international 
en matiére de cours d'eaux et lacs limitro- 
phes, concernant cette longue et ennuyeuse 
controverse entre deux  Etats voisins et 
amis.” 

E assim, nobremente, o Brasil abriu mão, 
em proveito do Uruguai, do seu domínio, esta- 
belecendo o condomínio, em favor do pais 
irmão. 


raso era o pa rca na o o on 0 0 0 


Dissemos que era o ponto máximo: do: ex- 
tremo direito absoluto à extrema equidade. 
Assim foi a vida do Barão do Rio Branca 


— Advogado do Brasil, em todo o sentido. 

À vitória nos pleitos internacionais deu-lhe 
o prestígio moral para aconselhar o seu cli- 
ente, quando estava errado; para dizer ao 
Brasil: compense ao Perú, à Bolívia, à Co- 
lômbia, nas suas questões. Essa autoridade 
moral do advogado veio do seu respeito ao 
direito, do seu culto à justiça e à verdade e, 
sobretudo, da vitória que teve nos pleitos in- 
ternacionais. 


Rio Branco foi um advogado que soube 
sempre se cercar de grandes jurisconsultos. 
Teve Bassett Moore, em Washington e o 
conservou por muitos. anos, como seu Con- 
sultor; teve, oportunamente, Virgílio Ros- 
sell, na Suiça; teve. Carlos de Carvalho, 
Rui Barbosa e Clóvis Beviláqua, no Minis- 
tério das Relações Exteriores, no Brasil. Mas 
êle nunca admitiu confusões entre as funções 
do advogado e as do jurisconsulto, porque se, 
às vezes, as duas se reúnem — o advogado é 
jurisconsulto e o jurisconsulto é advogado — 
Rio Branco não foi jurisconsulto, foi só ad- 
vogado. 


Rio Branco não foi homem de doutrina, 
nem de sistemas; não foi da pura teoria. À 
Justiça e o Patriotismo não eram, para êle, 
valores puramente ideais e, quem sabe, inatin- 
gíveis, era um homem de luta, de combate, 
de ação. A Justiça e a Pátria, êle as queria 
e sentia concretamente; os seus ideais êle os 


realizou. E, por isso, foi advogado e não 
jurisconsulto. 
Sentiu-se o insigne Clóvis Bevilaqua ao 


escrever sôbre o Barão, após sua morte: “O 
advogado falava pela nação, e o povo sentia 
que o defensor de suas pretensões exprimia, 
com vigor e lucidez, os anelos e pensamentos 
que se lhe esboçavam na alma”. (Revista 
Americana, n.º 4, 1913, página 15). 

Antes de terminar esta conferência, que- 
remos ler ao auditório uma carta que conser- 
vamos em nosso arquivo, de John Bassett 
Moore, a nós dirigida sôbre o Barão do Rio 
Branco. 

Em 1942, quando Bassett Moore fez 80 
anos, recebemos um convite para uma homena- 
gem ao notável jurista norte-americano. E 
como não pudemos comparecer à solenidade, 
mandamos-lhe um telegrama e êle nos escre- 
veu, em resposta, a carta que vamos ler, em 
que há referências justíssimas ao Barão do 


Ly lies 


Rio Branco e a outro ilustre brasileiro, que 
se acha aqui presente. 


Diz essa carta: 


“ “Meu caro dr. Valladão: — Permita- 
me assegurar-lhe «quão profundamente 
apreciei o seu telegrama de congratula- 
ções pelo meu octogésimo aniversário. 
À visita que teve a gentileza de me fazer 
é uma recordação agradável e constante. 
Meu aniversário deu enséjo a uma recep- 
ção em que a minha neta mais velha, uma 
senhorita, foi apresentada à sociedade. En- 
tre os que nos honraram com a sua pre- 
sença estava o cônsul geral do Brasil em 
Nova York e meu amigo de longa data 


dr. Helio Lobo. Este, como sabe, sempre, 


me faz recordar o meu velho e venerando 
amigo, o barão do Rio Branco, a quem 
conheci por tanto tempo e tão bem, e com 


quem minhas relações, como também 
cabe, foram excepcionalmente estreitas. 
Um grande filósofo disse que: “muitos 
têm sido os prejudicados pela palavra 


porém pelo pensamento, poucos ou ne- 
rhum”. Rio Branco prestou ao seu pais 
serviços inestimáveis “pelo pensamento”; 
por outro lado ele nunca o prejudicou 
pela palavra. Exemplificou êle notâvel- 
mente as palavras das Escrituras: “a voz 
dos homens sábios é ouvida em silên- 
cic””. Creia-me com gratas recordações, 
sempre muito fiel amigo. — a) John 
Bassett Moore”. (Publicado no “ Cor- 
reio da Manhã”, de 19 de junho de 
1942). 


O Instituto dos Advogados presta esta ho- 
menagem de hoje ao Barão do Rio Branco, 


como já prestou outras, com todo o preito e 
com o maior carinho. 


Na noite de 19 para 20 de abril do corrente 
ano, que antecedeu ao centenário dêsse ilustre 
brasileiro, ocupou a tribuna desta Casa o 
dr. Eurico de Sá Pereira. Foi a primeira 
homenagem ao Barão do Rio Branco, no ano 
do seu centenário. Aqui êle foi pranteado, 
quando de sua morte, por uma das mais ilus- 
tres figuras desta Casa — por Souza Ban- 
deira. 


Dizem gue o Barão do Rio Branco venceu 
tudo porque teve uma boa estrêla. Assim 
disseram vários de seus biógrafos: ele tinha 
sorte em tudo. Conta-se, mesmo, que tirou, — 
é fato provado — até um prêmio na loteria, 
com o qual viajou à Europa, para aprofun- 
dar os seus estudos. 


Mas, a nosso ver, ele não venceu pela sorte; 


venceu como grande advogado e do Brasil, 
por essa cradição de culto ao direito, que torna 
o Brasil um país acatado, nas Américas e na 
Europa, tradição que recolhemos por tóda a 
parte onde andamos, por tódas as Universi- 
dades que visitamos, por todos os centros 
científicos que perlustramos. E esta tradição, 
de se falar no Brasil, como o país que cul- 
tiva o direito, o país que respeita o direito, 
foi mantida e exaltada pelo Barão do Rio 
Branco. 


E é justo que hoje, neste primeiro dia de 
Paz — hã tantos anos esperado, em todo o 
mundo — recordemos a memória do Barão do 
Rio Branco, exemplo de orientação da poli- 
tica internacional, para que êsse dia se torne, 
como todos nós almejamos, uma eternidade.' 


pa 


SAUDADES DE ESTUDANTE 


A conspiração cordial de dois colegas 
prestimosos — A. B. Carneiro de Cam- 
pos e Haryberto Miranda Jordão — quis 
tirar-me de trabalhos forçados, a que 


“nunca me habituei, propondo o modesto 
“operário, já quase de todo esquecido da 
ferramenta jurídica, pelo seu inadequado 


manuseio, mas com cêrca de 30 anos de 
bacharel formado — “como tôda a gen- 
te”, no dizer de Eça — e abrir-me agora, 
com o vosso voto condescendente, ingres- 
so ao recinto reluzente dêste Instituto 
centenário, destinado a receber somente 
a “elite” dos advogados brasileiros. 


Bem sabia a minha casmurrice de mero 


proletário intelectual — mau grado as 
“agitadas aparências em contrário — que 


são as formas de reação dos tímidos, para 
disfarçar os seus recalques, nos entrecho- 


“ques do ambiente humano — que aqui 


viria sempre encontrar, pelo que tenho 
observado vez por outra, como intruso — 
na prática de tão boa convivência, espí- 
ritos brilhantes e superiores, cuja agra- 
dável companhia, vencendo a desconfian- 
ça dos mais arredios, é sempre de provei- 
toso ensinamento a quem deseja, apesar 
de irreparáveis ultrajes do tempo, rea- 
prender lições genuínas, para melhorar 
e progredir. 

Tôda a vez, porém, que um aconteci- 
mento inesperado, como êste, bate-me à 
porta, onde talvez só por isso ainda não 
começou a crescer capim, surpreenden- 
do-me a índole esquiva, mas não de todo 


(*) No Instituto dos Advogados, em 10 
de agôsto de 1944, 
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anti-social, confirma-me a observação 
antiga: de serem as coletividades, via de 
regra, sempre mais generosas do que jul- 
gadoras — dissolvendo os desníveis in- 
dividuais por amor à solidariedade da 
classe, no acolher e prestigiar os seus 
componentes, mesino os mais humildes. 


Por instintiva desconfiança, na falta 
de apoio externo, sem poder encontrar 
correspondência da minha atividade pro- 
fissional com as belas realidades consa- 
gradoras que nos circundam, volto-me 
então retraidamente para mim mesmo, a 
querer analisar-me friamente, num exa- 
me introspectivo, a que os fátuos deviam 
sempre de se acostumar. Quais as razões 
secretas, as causas remotas, os móveis 
obscuros que puderam ter influído, à mi- 
nha revelia, para tirar-me, em cada vez, 
do meu isolâmento calculado, acedendo 
afinal a honrosos convites, como o vosso, 
para vir empunhar de novo, um tanto de- 
sajeitadamente, os enferrujados instru- 
mentos de trabalho, sem vanglória, mas 
com dignidade, nessa grilheta doirada a 
que voluntariamente nos acorrentamos, 
que é quase tôda obra de interêsse social? 


* 
* 


Neste caso de agora, o parecer da co- 
missão do Instituto, lembrando com exa- 
geros evidentes os meus primórdios aca- 
dêmicos — talvez para fortalecer a pro- 
posta amiga na deficiência franciscana 
de outros títulos mais idôneos — dá-me 
a chave para abrir o país das recordações 
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juvenis, até onde vos convido, num hiato 
das vossas preocupações sizudas, a vla- 
jar comigo por alguns minutos. 


Não é mau vêzo, êsse de olhar-se de 
quando em vez para trás, que o avançar 
da idade vai cada dia, reforçando, no re- 
memorar as coisas antigas, remontando a 
corrente do rio da vida que se escorre. 
É a maneira de não nos afogarmos de 
todo, agarrando-nos às margens, nas raí- 
zes do que somos. Deixai-me, pois, fazer 
aqui a evocação comovida de algumas fi- 
guras e episódios dos saudosos tempos 
de estudante de direito — os quais darão, 
para muitos, nesta reunião o gósto de no- 
vidades bolorentas, a sensaboria dos ca- 
belos brancos, — transmitida de uma ge- 
ração, que já transmonta, vislumbrando 
os tons esmaecidos do ocaso, à outra ge- 
ração, que agora alvorece para as lutas 
da justiça e da liberdade... 


*o % 


Começamos o curso. da Faculdade de 
Ciências Jurídicas e Sociais um ano antes 
da outra grande guerra (que hoje nos 
parece tão ridicula e minúscula, em face 
da atual conflagração) e também o con- 
cluimos um ano antes da sua terminação. 
Nestas três décadas transcorridas, senti- 
mos quanto duramente foram atingidos 
aquéles puros ideais do direito, ingenua- 
mente aprendidos no curso. acadêmico, 
como dogmas intocáveis, e a dolorosa e 
quotidiana realidade da sua aplicação prá- 
tica, muitas vêzes mesquinha... As au- 
las de início foram proferidas nos porões 
da antiga “ucharia” imperial, no casarão 
vetusto, que ainda hoje serve à “Acade- 
mia de Comércio”, na Praça 15: — ao 
meio do curso, transferiram-nos ainda 
por empréstimo para o edifício do Ex- 
ternato do Ginásio Nacional, na rua 


Larga; — para ser concluída a nossa pe-. 


regrinação de aprendizes ambulantes do 


ensino jurídico, sob teto próprio, à rua 
do Catete. 

A. minha primeira impressão de um 
lente de direito foi, ainda calouro, ao 
abrir erradamente de uma porta, vislum- 
brar de longe certo vulto mal humorado, 
com facies mongólico, olhos quase obli- 
quos, topete grisalho mal ajustado à testa 
fugidia e bigodes brancos. Vestia-se 
quase com desleixo, gesticulava negli- 
gentemente, mal sentado, para sublinhar 
uma vez por outra, com gesto frouxo, as 
frases cadenciadas de nortista, em vozei- 
rão alto, que lhe saia dos lábios cançados. 
Só o olhar era imperativo e fuzilante. 
Lecionava “filosofia do direito” e estava 
no capítulo sôbre classificação de ciên- 
cias. E terminava, conclusivamente, com 
indisfarçado orgulho: “Existe ainda 
por aí uma classificação brasileira, que 
só tem o defeito de ser escrita em lingua 
tumular. 


a muita celebridade”. Advinhastes logo, 
neste instantâneo, que era Silvio Romero, 


aquêle sabedor vaidoso, com aparência de 


“ranzinza”, desdenhoso das glórias fá- 
ceis, a analisar com clareza esvurmante 
e arrazadora a ciência barata dos trata- 
distas importados! 


A iniciação jurídica deram-nos, entre 
outros, dois velhinhos simpáticos — um 
ainda cheio de vibratilidade 
nos olhos azuis, através do “pince-nez” 
de miope: 
vel nas suas proveitosas sabatinas escri- 
tas, cujas provas anotava pacientemente 
e devolvia aos alunos entremeadas. de 
conselhos paternais, marginados, em le- 


tra miuda; e o outro, o quase decrépito, 


o valetudinário conselheiro Viriato de 
Freitas, arrastando-se com esfórco, den- 
tro da sua sobrecasaca preta; já. mal lia, 
tremulamente, as suas notas, de “ciência 
das finanças”, que não cuidavamos de es- 
tudar, pois havia, no fim do ano, a leitu- 


Se fosse em francês correria, 
vitoriosa, mundo afora, a fazer inveja. 


intelectual. 


pecas 


Nerval de Gouveia, inexorá- 


e 


“ra rápida do infalível compêndio, como 


recurso salvador para passar nos exa- 


E Passos de Miranda que professor 
novo de “enciclopédia jurídica”, nesses 
exames, nos inquiria com o livro aberto 
ao lado, para ver se as respostas coinci- 
diam com a doutrina que êle não chega- 
va a ensinar! 


Ouviamos também então os perma- 
nentes e fáceis discursos naquêle tom de 
perene efusão, tão peculiar aos oradores 


- de sobremesa, que êle não era, porém 


sempre maneiroso e delicado, excessiva- 


a mente polido, que foi Afonso Celso. sau- 


dando à entrada os seus alunos, com am- 
plos e cortezes cumprimentos, sublinha- 
dos pelo sorriso benevolente — como a 
demonstrar a origem fidalga do seu sau- 
dosismo monarquista, dando demasiada 
importância àqueles turbulentos menino- 


tes, a que sempre gratificava com o 
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clássico exórdio: “Meus caros colegas 


Nésse desfiar de lembranças vivas, 
acode-nos agora a silhueta pachorrenta 
de Leão Veloso, com o seu arguto mo- 
nóculo de jornalista e parlamentar, dou- 
trinando melhor sôbre direito constitu- 
cional nos comprimidos artiguetes diá- 
rios, que Gil Vidal escrevia magistral- 
mente no “Correio da Manhã”, do que 
na displicência de aulas onde mais exibia, 
com ar mal dormido, a elegância londri- 
na do seu “fraque” cinzento e a expres- 
são rabelaisiana da sua ampla careca re- 


“donda e do seu cavanhaque pontudo! 


E aquela figura incrível de mestre 
Hermenegildo Militão de Almeida, 
que no tempo de estudante, em Recife, 
Tobias Barreto descobrira que era “gê- 
nio” — não sabemos se por “blague” gra- 
tuita, ou apenas para se despicar da Con- 
gregação adversa, premiando-o com dis- 
tinção e enaltecendo-o em discurso céle- 
bre. Pobre dêsse bom velhote do Her- 
menegildo, quase tartamudo, que carre- 
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gou pela vida o pêso dessa celebridade às 


avessas — e ficou "sempre um “gênio” 


concentrado, como o papagaio da anedo- 
ta, que não falava muito, mas pensava 
profundamente... 


Surge a seguir o espantalho de todo o 
curso, o pesadelo dos alunos vadios: êsse 
inexorável e fanhoso Sá Viana, masti- 
gando tão convicta e candidamente o seu 
direito internacional público, que, só para 
aborrecê-lo, fingiamos acreditar ter co- 
mo fundamento apenas a “bôca do ca- 
nhão”, na frase germânica do filósofo 
teuto-sergipano. Obrigava-nos realmen- 
te a aprendê-lo, quase de palmatória em 
punho — em inquirições reiteradas, que 
afugentavam tantos companheiros espa- 
voridos! Mestre exemplar do tempo an- 
tigo, pela sua retidão, pelo seu sentimen- 
to de justiça e também pelo seu carran- 
cismo indomável aos novos tempos, como 
os de agora, em que oficialmente se li- 
sonjeia o aluno, com o prêmio das pro- 
moções sem exame, com passeatas con- 
tinuas, a pretexto de congressos sem 
objetivos, numa triste demagogia univer- 
sitária que, mais tarde — quando vem 
realmente o balanço do pouco aprendido 
e sabido — não se retribui em gratidão, 
mas em desprêzo, por êsses corruptores 
ignóbeis da mocidade... 


Um pouco adiante, ainda nos ficou 
perdurável na memória aquela figura ci- 
vilizada, com o seu modo reticente, em- 
bebido de fartas leituras literárias, que 
entremeiava a aridez dos textos jurídicos 
com um pensamento fino e uma obser- 
vação aguda, ou a palavra graciosa de 
Anatole: era João Carneiro de Sousa 
Bandeira, que nos espiava de soslaio, com 
ar enfarado de homem de bom góôsto, que 
não - coórteja a popularidade acadêmica, 
mas era verdadeiro acadêmico, até no 
olhar distante, como nos gestos desencan- 
tados: a lecionar com segurança tanto 
o séu direito administrativo, como substi- 
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tuindo, com igual competência, outros ca- 
tedráticos: f[ôsse de direito civil ou de 
comercial, cujas aulas prosseguia, apa- 
nhado de improviso, nos corredores, 
para as substituições forçadas, nos pon- 
tos onde tinham sido interrompidas... 
Capacidade que se não inventa, de súbito ; 
mas fonte perene a jorrar linfa pura a 
qualquer hora do dia ou da noite — por- 
que muitas vêzes essas aulas vespertinas 
continuavam no mesmo tom despreten- 
sioso em amenas palestras na sua casa 
amiga. 

Em outro canto da lembrança despon- 
ta neste momento a vivacidade erudita e 
encantadora de Lima Drumond, que não 
foi meu mestre — mas orador incisivo, 
de eloquência irradiante a lhe resplande- 
cer até na bela fisionomia, como o vimos, 
numa noite célebre, ao saudar a Manuel 
Ugarte, em memorável festa universitá- 
ria, realizada no Palácio Monroe. 

Mais adiante, quase a desculpar-se, por 
também ressurgir, a erudição polida e 
austera, envolvida na capa de um cava- 
lheirismo que era quase timidez — os 
gestos brandos e medidos de homem de 
gabinete acostumado ao estudo e à medi- 
tação; não levantava nunca a voz, antes 
quase sussurrava as suas magistrais pre- 
leções de direito comercial; era Inglês 
de Sousa, cuja vida estava quase resu- 
mida no olhar agudo, em contraste com 
a placidez da fisionomia socrática de sá- 
bio autêntico, escondendo no professor 
a alma do artista, do “conteur” esplên- 
dido da Amazonia... 

De outro desvão destas eratas reminis- 
cências irrompe agora a frase tonitroante 
e aportuguesada, com entonações de ba- 
ritono de banheiro, com as suas longas 
tiradas, românticamente coimbrãs. do ex- 
pressivo orador popular e jornalista que 
foi Pinto da Rocha, de olhos grandes, 
emoldurados por órbitas salientes, acen- 
tuadas por enormes sobrancelhas, de 
grandes bigodes retorcidos à moda lusa, 


a nos ensinar o seu direito civil, em tom 
de “meeting” em praça pública. 


Também sem pedir licença, desemba- 
raçada e alegre, na sua “verte vieillesse”, | 


outra imagem singular sobrepõe-se a 
esta: é Fernando Mendes de Almeida, 
conde do Papa, jornalista e senador fe- 


deral, dentro do seu fraque esvoaçante e | 


o seu indefectível chapéu de Chile, rubi- 


cundo e desabusado, como um frade fol- . 
gazão, com suas infindáveis e espirituo- 
sas “piadas”, a corrigir a monotonia da | 


“prática do processo civil”. Fraternal- 
mente se lhe associa: Cândido Mendes, 
na meticulosa explanação da “prática do 
processo penal”, em aulas a que realmen- 
te não faltáva um ensaio inteligente de 
pedagogia pragmática. 


E ainda o Dr. Eugênio de Barros Fal- 


cão de Lacerda, professor agradável de 
processo, a dissertar com elegância de um 
homem, que usava polainas, sôbre temas 
fastidiosos, os quais só o seu talento sa- 
bia fazer atraentes, procurando condu- 
zir-nos pelos complicados meandros do 
praxismo, com aquêle cuidado higiênico 


de quem põe luvas para lêr um livro bo- . 


lorento... De quando em vez, passava 
pelo rosto o fino lenço perfumado, como 
para evitar as emanações soporíferas que 
os velhos textos trasandavam, com grave 
risco de lhe descolorir os bigodes, cuida- 
dosamente tratados... 
Sousa, filho do conselheiro, neto do gran- 
de visconde, que se distraia da política e 
do jornalismo, prelecionando com enfaro 
burocrático ameno, sôbre direito civil? 

Três outros completam a série dêsses 
mortos ilustres ou pitorescos — a que só 
hoje somos na verdade reconhecidos: 
Antônio Maria Teixeira, na medicina le- 
gal, curiosamente explicada com gesti- 
culação apropriada, em certos trechos es- 


E Paulino de. 


a dd 


cabrosos, e àvidamente por nós apren-. 


dida, com excessiva curiosidade mesmo, 
desculpável nos ardores da juventude, 
mas de tão visíveis consegiências, no 
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anedotário livre dos acadêmicos, quase 


sempre escatológico ou pornográfico; — 


Aliredo Bernardes da Silva, que nos 
aparece, no seu ar de cegonha enlutada, 


“pelo chapéu de côco escuro, pelo negru- 


me dos óculos, magro e alto, ainda mais 
esguio no seu fraque preto, como um so- 
nâmbulo, saturado de leituras noturnas, 
a ensinar afável, na sua secura hirta, a 
ciência jurídica, na interpretação de tex- 
tos árduos do direito civil, com todo o 
aparelhamento da sua profunda exegese 
romana que nós alunos distraídos, sem o 
aperitivo da indispensável preparação la- 
tina, mal digeriamos; — e para remate, 
no fim da fascinante evocação a imagem 
calorosa, de envolvente acolhimento, de 
Rodrigo Otávio, sempre bem humorado 
e douto, a dissertar fluentemente sôbre 
direito internacional privado e direito co- 
mercial marítimo, que tanto seduzia aos 
futuros diplomatas. — aquêles espíritos 
ávidos de relações externas, num desejo 
atroz de singulares evasões marítimas, 
através da sonhada “carriêre”, de ima- 
ginosas perspectivas transatlânticas, para 


“o conhecimento de outros povos e costtir 


mes longínquos, em subsidiadas excur- 
sões turísticas, à custa do Tesouro... 
Já então Rodrigo Otávio Filho passeava 
poeticamente pelas “alamedas noturnas”, 
a cantar a glória das velhas árvores ami- 
gas... que um dia o refrescarão do calor 
da glória acadêmica ! 


E enfim, ainda felizmente vivo, último 
abencerragem dessa galeria histórica de 
homens representativos do velho ensino 
do direito, quase todos eminentes: Car- 
valho Mourão, que depois ascendeu a 
ministro da nossa mais alta Côrte Judi- 
ciária — com todos os requisitos legais 
e morais para o cargo que tanto digni- 
ficou: jurista culto, advogado de notá- 
vel saber e cidadão prestante. Tão bem 
nos donutrinou êle o seu direito penal, que 
poderia ter hoje, se o quisesse, a vaidade 


de proclamar: só na minha turma três 
discípulos, que já subiram à cátedra, com 
brilho, honram as lições do mestre incom- 
parável: êsse brilhantisssmo Mário de 
Bulhões Pedreira, colaborador do atual 
Código Penal; êsse tenaz, intrépido e 
heroico Heráclito Sobral Pinto, inaces- 
sível à ameaça como à lisonja, e êsse não 
menos douto Onofre Mendes Júnior. 


x 


* o * 


Em contacto com os estudantes do meu 
tempo, havia além dos lentes, na secreta- 
ria da Faculdade, duas figuras expres- 
sivas: uma viva e outra morta, que não 
me furto ao prazer de também aqui re- 
lembrar: esta, pequena e irradiante, nos 
seus olhinhos espertos, alegre e mordaz, 
comprazendo-se na agitação da juventu- 
de barulhenta e estouvada, em quem por 

erto se revia, nos seus dias de mocidade 

longínqua e nos mais próximos da boe- 
mia literária — era Max Fleiuss, que 
grangeava o carinho e a simpatia dos es- 
tudantes, pela sua afabilidade acolhedo- 
ra, mas alfinetante, entremeada de írases 
espirituosas e de certa malícia na lingua- 
gem; a outra, ao contrário, circunspecta 
e arredia, cheia de bonômia tranqúila, 
executava metodicamente o seu mister 
burocrático, com pontualidade silenciosa, 
que não permitia sequer, aos rapazes de- 
satentos, vislumbrar, através daquela fi- 
sionomia sem pretensões, o formidável 
manancial erudito, que alí já se escondia, 
de'um dos maiores conhecedores da his- 
tória do Brasil, êsse tão modesto quanto 
admirável mestre da investigação nacio- 
nal que é Rodolfo Garcia. 


* 
* 


Até aqui o delinear de um campo Tes- 
trito da nossa vida intra-muros, dentro 
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das salas de aulas, em contacto direto 
com os professores. Desculpai-me, ago- 
ra, por mais alguns minutos, o extrava- 
samento para uma esfera mais vasta, que 
os antipenúltimos nomes citados, agora 
sugerem: — a das nossas impressões ex- 
ternas, a vôo de pássaro, sôbre a vida 
propriamente acadêmica e sôbre os estu- 
dantes daquela época, já quase remota. 

Formado em tempos em que o isola- 
mento intelectual, na “turris eburnea”, 
das cogitações literárias, era uma das 
formas exteriorizadas do nosso desprêzo 
pelas criações dos juristas — a nossa ten- 
dência, a de uma aristrocrática minoria 
— pela incrível mania de rabiscadores 
apressados, denunciava a aversão, entre 
alguns dos futuros bacharéis, pelas enge- 
nhosas combinações do direito prático, 
que nesta casa se cultua, e a nossa desde- 
nhosa repugnância pela esperta rabulice 
forense, que daqui por igual se afugenta. 
Eramos sempre, pela nobreza de um di- 
reito puro-sangue, pela filosofia das dou- 
trinas sedutoras, senão expostas com sa- 
bedoria, ao menos com beleza; mas não 
queríamos nunca descer ao “pátio dos 
milagres”, às disputas intrincadas do pre- 
tório, nem participar da animação dos 
debates nos tribunais — porque ideólo- 
gos e sonhadores incorrigíveis. essa “luta 
pelo direito”, — apesar de lido Thering 
— então se nos afigurava, senão bisan- 
tinice depreciativa ou degradação mer- 
cantil, ao menos uma transação incon- 
fessável, passe de mágica ou de ginástica, 
onde os mais hábeis, e não os mais com- 
petentes, alcançavam quase sempre a pal- 
ma da vitória... Meras atitudes de no- 
vatos, ignorantes da arte e da esgrima da 
“plaidoirie” — de que só mais tarde nos 
arrependeriamos — a querer assim es- 
conder as próprias deficiências, com êsse 
calculado absenteismo de intelectuais, não 
participantes dos embates da vida! 

A outra ala — a mais numerosa e de- 
mocráticamente mais popular, ao am- 
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biente acadêmico — era a dos advogados | 


por vocação. Estudando solidamente os 
textos, tanto da doutrina, como da legis- 
lação, começaram a arrazoar cedo nos 
pleitos judiciais, a falar nas tribunas do 
juri, a estrear-se nos comícios políticos 
e nas assembléias comerciais, a ingressar 
no professorado e na alta burocracia, aca- 
bando por impór-se, como expressões vi- 
toriosas da nobre profissão, como aí es- 
tão entre muitos, além dos ja citados: 
Rubens Maximiano de Figueiredo, que 
fez abafar a sua esplêndida vocação mu- 
sical na exemplar procuradoria dos fei- 
tos da Saúde Pública; Jaime Ferreira 
Landim, escondido em Campos, mas com 
envergadura jurídica para os grandes ce- 
nários; Helio Gomes Pereira ou Nelson 
Feitosa, Cristiano Franco ou Ary Vieira, 
Otacílio Leal ou Arv Silva, Orlando Go- 
mes Calaza ou João Bayer Filho; e, em 
outra turma, Paulo Bittencourt, herdeiro 
das glórias paternas no “Correio da Ma- 
nha”, ou Edmundo da Luz Pinto — ora- 
dor famoso desde menino — outros tan- 
tos e tantos mais — alguns já adormeci- 
dos na noite definitiva e reparadora ; ou- 
tros — menos felizes, que se foram en- 
terrando, por êsse vasto Brasil, na morte 
do esquecimento ou da ausência, propo- 
sitada ou não; ainda outros — sepulta- 
dos em vida, nessa espécie de morte a 
prestações, que é a distância em longos 
juizados pelo interior, em comarcas de la- 
titudes perdidas, nesse dilatado “under- 
ground” brasileiro, em heróico e afanoso 
mister de distribuir inglóriamente o pão 
escasso da justiça. a populações famin- 
tas, de corpo e de alma... 

Do setor em que então me alistei, hos- 
tilmente denominado de “literário”, pelos 
bacharéis autênticos da outra banda — 
estamos agora a recordar, entre os mor- 
tos, três figuras marcantes, na expressão 
da sua individualidade singular. Um — 
foi Eloi Ribeiro, alto e hercúleo, irra- 
diante de simpatia pessoal vendendo saú- 
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de e trepidante de ação voluntariosa e 
ousada. | Tinha tanta vontade e ambição 
de vencer que, — recém-formado e sem 
outros recursos, senão a audácia e o ta- 
lento — partiu para os Estados Unidos, 
no desejo de assimilar os processos nem 
sempre recomendáveis do pragmatismo 
“vankee”: o destino castigou-lhe, porém, 
o calor da mocidade atrevida, no resfria- 
do pulmonar de uma congestão fulmi- 
nante, amortalhando-o para sempre, lon- 
ge da pátria, no glacial exílio de um in- 
verno, em hospital. O outro — sabedor 
erudito do: seu direito romano, lido nos 
textos originais, da sua história geral e 
da sua filosofia, das suas letras clássicas 
e de muitas outras coisas abstratas, que 
o deixaram um pouco distante das reah- 
dades mesquinhas, foi êsse sereno Os- 
valdo Ferreira de Mendonça, puro cará- 
ter e melhor espírito, que a ironia dos 
contrastes não consentiu continuasse O 


seu professorado no Colégio Pedro II. 
Arrancou-o do nosso convívio, um tanto 
amargamente — talvez para que êle não 
sofresse mais as agruras terrenas, ou tal- 


vez para que continuasse a lecionar me- 
lhor — êle, impassível e quase santo: 
— o seu perfeito latim, por ser língua li- 
túrgica aos inquietos anjos do paraíso, em 
que não acreditava... E afinal ésse 
grandalhão e boníssimo Eugênio Mar- 
ques Cruz, com ar de pároco aposenta- 
do, com seus olhinhos voluptuosos e vi- 
vos, cujo maior prazer era ter um livro 
raro, naquela mania bibliófila que tem 
sido a perdição de muita gente boa, — e 
cujo retrato vivo está no Silvestre Bo- 
nard, do mestre Anatole. 


Désse nosso pequeno circulo irradiou- 
se, com novas agregações, o grupo que 
fundou o “Avatar”, — nome indu que 
facilmente adaptamos, para significar a 
“transformação enfática que íamos ope- 
rar — fôlha acadêmica de oposição, como 


tôda fólha de rapazes — senão para re- 
formar logo, de “fond en comble” a ha- 
manidade e a pátria, ao menos limitan- 
do-se, para comêço de hostilidades, mais 
modestamente, em combater o “órgão 
oficial” da Faculdade. Sua redação im- 
provisara-se, entre mesas, ao fundo do 
“Café Papagaio”, na rua Gonçalves 
Dias — sôbre cujos mármores, entre al- 
gumas baforadas de fumo, para estimu- 
lar a imaginação, perpetravam-se versos, 
redigiam-se artigos, escreviam-se discur- 
sos. Seu diretor era Gomes Leite, aquela 
candura de poeta sonhador: e abstrato, 
como lírio no tremedal — depois traba- 
lhador obscuro da grande imprensa ves- 
pertina, que um automóvel ceifou, em 
certa noite, em corrida vertiginosa, pelas 
alamêdas do Mangue, quando êle distrai- 
damente talvez se atirasse ao amor de al- 
guma Dulcinéa mercantil, certamente 
com o último soneto lírico a compor-se- 
lhe na mente fatigada... A seu lado, a 
construir, como ourives laborioso, poe- 
sias de forma impecável, Renato de Cas- 
tro Limá, discípulo obediente de Alberto 
de Oliveira, imitava o mestre até na im- 
perturbável serenidade parnasiana — e, 
esquecendo as musas, anda perdido agora 
por vaga procuradoria trabalhista em 
São Paulo. 


Nesse jornalzinho de quatro páginas 
— que só aparecia quando terminávamos 
a coleta para pagar-lhe a impressão — à 
prosa tersa de Hugo Carvalho Ramos, 
misto de Euclides pelo estilo e de Ari- 
nos pelos temas, publicou os seus primei- 
ros contos goianos — aquêles esplêndi- 
dos contos que, pela sua originalidade e 
segurança, já surpreendiam a Mário de 
Alencar, como os de um escritor perfei- 
to. Entretanto, êsse caladão do Hugo, 
como matuto genuino, afetuoso e sim- 
ples, indiferente à glória literária que as 
“Tropas e Boiadas” logo a seguir lhe de- 
ram, — sem dizer nada a ninguém — 
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brigando um dia com a namorada, depois 
de poético passeio de bote pela Quinta da 
Boa Vista, rematou o episódio sentimen- 
tal e a vida com um tiro na cabeça — a 
evidenciar como, nos temperamentos ner- 
vosos, às vêzes uma simples rusga pueril 
toma proporções de tragédia. E o seu 
irmão — Vitor — poeta original, com 
senso prático, fugindo às letras voltou 
ao seu sertão, para apascentar fartas ma- 
nadas de boi Zebu, na zona do Triân- 
gulo — a lhe dar maiores compensações, 
sem dúvida que os magros versos sem 
câmbio utilitário. 


Ao meio do curso, invadiram-nos a 
turma, transferidos de outra escola, como 
nuvem de gafanhotos, os alunos da “Fa- 
culdade Teixeira de Freitas” que por isso 
apelidávamos de “teixeirinhas” : homens 
já quase todos maduros que, iniciados em 
Niterói, queriam concluir os estudos no 
Rio. Recebemo-los, a princípio, com in- 
disfarçada hostilidade, supondo-os apenas 
“pescadores” de exames. Depois solida- 
rizaram-se cordialmente conosco, pela 
sua camaradagem acadêmica — onde en- 
contramos e agora ainda relembramos en- 
tre outros: Vitor Viana, o sizudo reda- 
tor-chefe do não menos sizudo “Jornal 
do Comércio”, Osvaldo de Sousa e Silva, 
redator-chefe da “Tribuna” e hoje dono 
do “Malho” e da “Tlustração Brasileira”, 
Arlindo de Assis, o malogrado Nelson 
Cardoso e tantos outros bons companhei- 
ros da alegre convivência acadêmica ! 


Depois, naqueles saudosos tempos de 
absoluta liberdade de pensamento falado 
c escrito, solidários e unidos, partimos 
todos já coordenados pelos mesmos ideais 
aioitos, à conquista da “Época”, a tradi- 
cional revista da Faculdade, que até en- 
tão nos parecia inacessível, — num agi- 
tado pleito acadêmico, em que a opinião 
da maioria prevaleceu afinal vitoriosa, 
apesar das manobras fraudulentas de al- 
guns vergonhosos cabos eleitorais... que 


estavam praticando para entrar na polí- 
tica! Com essas expansões preliminares. 
faziamos o nosso aprendizado partidário, 
para outras disputas generosas, da pala- 
vra e da ação, que entretânto não vieram 
quase a repetir-se, mais adiante — por 
um esquecimento comesinho desta verda- 
de corriqueira: a atividade humana pre- 
cisa sempre, para viver, de estímulo, dês- 
ses derivativos salutares (como na física 
as válvulas de escapamento), para os 
seus sentimentos naturais, que não po- 
dem ser constantemente comprimidos, 
sem o grave risco de explodirem, liqui- 
dando com os seus próprios opressores... 

Veio assim aquêle órgão estudantil, às 
minhas mãos inespertas, prestigiado por 
marcantes direções anteriores: —'a de 
Filadelfo de Azevedo, propendendo para 
o terreno jurídico, de tão afincada incli- 
nação magistral que acabou, — por falta 
da cátedra mais alta, no país — indo pre- 
lecionar no Supremo Tribunal Federal; 
e a de Alceu Amoroso Lima, que diri- 
gindo-se para os setores quase exclusi- 
vamente beletrísticos, começando poeta 
oculto, espraiou-se tanto depois, com tal 
agudeza de propósitos críticos e indepen- 
dência de atitudes intelectuais, ao campo 
da sociologia e da filosofia, que o cobri- 
ram afinal, como troféu dos combates. 
com o pesado fardão da outra tão preca- 
ria imortalidade acadêmica... Pois bem 
sabemos todos que não é o hábito que 
faz o monge: e se há, no mais alto ce- 
náculo das letras nacionais, alguma gló- 
ria autêntica, também há ali muita vai- 
dade dourada, que se deslumbra e ofusca 
apenas com o brilho reluzente do vistoso 
uniforme... Naquela revista de estu- 
dantes apareceram então os primeiros 
trabalhos de Gastão Franca Amaral, de 
Paulo Torres e de Rui Pinheiro Guima- 
rães — de Alcindo Sodré, — bacharel 
“double” de médico e hoje médico “dou- 
blé” de historiador, a cuja competência 
e amor das coisas antigas foi em boa hora 
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entregue a organização dêsse admirável 
“Museu Imperial” de Petrópolis. 


Nessa mesma “Época”, já em 1917, 
quando eu saia e êle entrava para a-Fa- 
culdade, o aluno Haroldo Valadão pu- 
blica o seu primeiro trabalho — precur- 
sor da brilhante carreira de professor e 
jurista que seria depois, agora coroada 
esplêndidamente com a presidência dêste 
Instituto dos Advogados Brasileiros. 


Nos interregnos dos estudos jurídicos 
e expansões literárias, agremiamo-nos, 
os alunos de várias escolas superiores, na 
“Associação Brasileira de Estudantes” 
— fundada e dirigida de início, pela ma- 


gistratura moral de Bruno Mendonça 


Lima, com sisudez imprópria do menino 
franzino que êle era, trabalhador desin- 
teressado, respeitado na sua competência 
precoce, — a prenunciar o professor 
emérito que êle é no Rio Grande do Sul. 
Tinha, porém, aquêle grave sacerdote de 
Themis dois acólitos eficientes, mas ter- 
ríveis e movimentados: Renato de Al- 
meida, agitado, pequenino e míope, a ro- 
dopiar como uma carrapeta, mas amigo 
das boas letras e da música, produzindo 
desde então os seus primeiros ensaios de 
arte e de literatura, e êsse inolvidável 
Edgar Ribas Carneiro — hoje exímio 
comercialista, orador espontâneo e vivo, 
cujas deliciosas “boutades” já faziam 
prever o conversador causticante e entre- 
ver o comentarista malicioso dos segre- 
dos da nossa vida forense, onde conviveu 
como advogado “sans peur” e agora do- 
mina como juiz “sans reproche” — cujos 
famosos despachos às vêzes escandalizam 
a “pruderie” dos magistrados do velho 
estilo — os julgadores ainda apegados às 


“fórmulas praxistas e à circunspecção ta- 


é 


belioa da colônia... Essa “igrejinha” in- 
telectual ainda se compunha de outros 


seminaristas: Saboia Lima, o futuro de- 


sembargador sociólogo, comentador em 
tusiasta da vida e da obra de Alberto 


Torres; e Mariano Medeiros — sem 
muita pressa, mas seguro, e ainda agora 
causídico militante. Foram nossos con- 
temporâneos, mas de turmas anteriores, 
na Escola — Magarinos Torres, sempre 
intoxicado pelo fumo, de cujas volutas 
fez românticamente o elogio escrito, e 
Honório de Sousa Silvestre — depois 
professor de relêvo do Colégio Pedro II; 
Luís Machado Guimarães — agora in- 
signe orador dêste Instituto; e Benja- 
mim de Oliveira — burocraticamente es- 
tabelecido na secretaria do Supremo Tri- 
bunal, em serviço que não corresponde 
ao seu talento e cultura. 


Contra essa tendência natural aos 
agrupamentos, segundo as inclinações — 
às vêzes reagiam a irreverência alegre de 
um poeta-simbolista, como Duque Costa, 
a nos querer desvendar, com seriedade de 
“blagueur”, os profundos segredos dos 
nefelibatas — ou, em gestos de espada- 
chim, as apóstrofes espanholadas de Sil- 
vio Julio, cujos julgamentos peremptó- 
rios de um dia explodiam em súbitas rai- 
vas, apenas verbais, onde não seria difícil 
descobrir os germes do polemista vivo 
e do extremo trabalhador intelectual que 
veio a ser mais tarde. 

Por meio dêsse intercâmbio estudantil, 
travamos então conhecimento, através do 
seu irmão Elói, com Leonídio Ribeiro 
Filho, que cursava medicina, e já escre- 
via com segurança sóbre assuntos da sua 
profissão; e com Hildebrando de Araújo 
Góis, cuja árdua prática de engenharia 
ainda não conseguiu amortecer-lhe a pro- 
sa idealista e castigada de discípulo de 
Euclides — à vista de “relatórios” tão 
cheios de sumo literário, a surpreender 
logo a alma de poeta que há no fundo do 
técnico irrepreensível. 


Era ainda o tempo em que, depois das 
aulas, reuníamo-nos a outros companhei- 
ros de geração, alguns da outra Escola 
de Direito, à busca da inspiração lspo- 
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tética nuns “chopps” boêmios do “Bar 
Nacional” — donde saiu muita poesia 
interessante, como a pos-romântica de 
Caio Melo Franco, com a sua “Urna”, 
a daquele saudoso Carlos de Figueiredo 
— com o seu único livro: ““Sonetos e 
Baladas”: de Antônio de Sousa Ban- 
deira — com as suas rimas, imitadas do 
Cesário português, que para nós eram 
ainda novidade; e, mais adiante, os ver- 
sos vibrantes de um Nunes Pereira. ou 
os poemas inconfundíveis dêsse grande e 
autêntico poeta que foi Raul de Leoni — 
cuja amizade fraternal, em certo perio- 
do, confortou-me o coração dorido — no 
fracassado escritório de advocacia que 
tentamos estabelecer juntos, onde nos 
reuníamos, tôódas as tardes, alguns ami- 
gos, não para arrazoar causas, que falta- 
vam — pela desconfiança que os cautelo- 
sos clientes tinham em bacharéis tão fa- 
ladores — mas para debater literatura, 
que superabundava em nossas pastas de 
bacharéis estreantes... 

Desde êsse afastado periodo acadêmi- 
co, foram ainda do nosso conhecimento e 
convívio ontros valores em formação, 
que mais tarde se impuseram de vez; 
Paulino de Sousa Neto, com respeitável 
tradição no próprio nome, que êle não 
desmerecia, antes ilustrava de novos bra- 
zões intelectuais; João Sampaio, a es- 
conder longe, sob a austera capa do ma- 
gistrado sul-rio-grandense, o fino poeta, 
um tanto noctívago que êle também foi 
aqui; e Mesquita Pimentel, agora embio- 
cado religiosamente no seu retiro petro- 
politano, como um bicho do mato, escre- 
vendo tão bem, quando era apenas puro 
ensaista literário, como hoje em dia, 
quando só impunha a pena exemplar 
para os combates do crítico e do comen- 
tarista católico. 


Aí estão algumas das minhas gratas 
evocações que, ao revolver-se o poço fun- 
do das recordações pessoais, brotam as- 


sim borbulhantes à tona, a dar melan- 


cólica alegria, em sua irisação de bolhas | 


de espuma, a essa fria tranquilidade es- 
pelhante de águas mansas — que é a 
nossa alma, em contato permanente com 
a impassibilidade e a indiferença da vida 
Basta, um dia, certa mão curiosa — como 
o fizestes acidentalmente — tocar-lhe a 
superfície plácida, pára elas subirem em 
breve minuto ilusório, espoucarem festi- 
vas, num relance de sonho renovado e lo- 
go após adormecerem. Flores coloridas 
que se desfazem rápidas em tristes fô- 
lhas mortas! 


Por estas simples reminiscências, bem 
se vê que, ao procurar uma carreira, O 
meu título de bacharel, com o seu com- 
petente diploma ficou esquecido num ca- 
nudo de latão, no canto dos meus livros; 
— não foi êle para mim, — como não o 
foi para muitos outros — o de uma vo- 
cação indesviável de advogado militante 
no pretório, dessas que nos levam ao 
êxito definitivo e nos irradiam a perso- 
nalidade, — mas apenas se anulam em 
vagas consultorias de gabinete... con- 
duziu-nos, então, como derivante, a ou- 
tros setores das atividades afins: ao jor- 
natismo literário e depois político — hoje 
também quase extinto, por outros moti- 
vos imperiosos, que todos nós conhece- 
mos, mas não podemos divulgar, por es- 
crito... sem o grave risco de desenten- 
dimentos com a ordem política e social 
vigente. Ainda recentemente — a pro- 
pósito dessa malsinada carreira — na 
própria casa que lhe serve de abrigo, vi- 
mos cair-lhe de um hóspede ilustre, alta- 
mente graduado, o anátema fulminante, 
a êsse periodismo brasileiro, que se qua- 
lificou injustamente, naqueles tempos, 
de boêmio ou de mercenário. Com essa 
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tendência suspeita de desmerecer o pas- 
sado, para engrandecer o presente, es- 
queceu-se o crítico, por mais autorizado, 
de dois fatos que o desmentem. O pri- 
meiro: é que a vitória da Revolução de 
1930, que o beneficiou, só foi possível em 
virtude de combate desinteressado, por 
vêzes violento e injusto mesmo, dessa 
malsinada imprensa, nos seus ardorosos 
ataques ao govêrno então constituído. 
(O segundo é que, naqueles áureos tem- 
pos, visados pela sua palavra candente, 
ao menos havia liberdade de pensamento 
impressa, quando hoje apenas a temos fa- 
lada de surprêsa... Agora só há, infe- 
lizmente, neste setor, a liberdade do elo- 
gio metodizado, a expressão do pensa- 
mento dirigido — o que não deixa de 
ser, pela sua aplicada “camouflage” re- 
munerada, como o sabemos, a corrupção 
consciente da opinião pública despreve- 
nida... 

O que aí sempre fui, todavia, — nesse 
lidar inglório da: imprensa — sobretudo 
na última fase — sem nenhuma jactân- 
cia o digo, talvez por defeito da minha 
própria formação, que cabe aos psicólo- 
gos investigar, na origem das inclinações 
e das tendências individuais — resume-se 
numa espécie de advocacia às avessas, 
pleiteando a maioria das vêzes, anônima- 
mente, pelas causas perdidas e abstratas 
da inteligência e da cultura, só lobrigan- 
do as razões do interêsse público, para 
melhor servir a um cliente exclusivo: ao 
Brasil. Causas bem mais difíceis para 
um advogado “manqué” — que não en- 
sejam triunfos ruidosos e instantâneos, 
nem proporcionam esplêndidos proven- 
tos, os cobiçados frutos de ouro, aos seus 
desinteressados patronos. 


* 


*o 


Entre os grandes temas jurídicos a de- 
safiar, tanto a dos jornalistas, como a 
vossa diligente vigilância, pela reper- 


cussão que tem na vida política e moral 
da nação — parece-me que agora dois 
sobrelevam aos demais, no que diz res- 
peito mais diretamente com os setores da 
nossa profissão. 


O primeiro — em virtude da crescente 
e avassaladora tendência que tem todo o 
poder incontrastável para evitar os freios 
à sua ação dominadora — é o do cada 
vez maior desprestígio do poder judiciá- 
rio que, dia a dia, se pretende despojar 
das suas prerrogativas sagradas, com o 
propósito de o querer transformar, feliz- 
mente em vão, quase numa simples chan- 
cela do executivo — que fabrica as leis 
ao talante das suas conveniências pes- 
soais, retroagindo-as aos casos sub-judi- 
ce ou modificando-as, segundo os julga- 
mentos havidos. Nesse terreno incerto é 
difícil ao advogado caminhar com segu- 
rança! 


O grande Clovis Beviláqua, ontem 
morto, mais redivivo — ainda há pouco 
confidenciava que há muito se demitira 
da sua nobre função: de jurisconsulto, 
por não ser mais possível, em consciên- 
cia, nem materialmente sequer, acompa- 
nhar a proliferação alarmante das leis, 
que medravam como cogumelos... 


O segundo — é o da ansiada convoca- 
ção das urnas, de forma a que a opi- 
nião pública possa dentro em breve ma- 
nifestar com franqueza as suas tendên- 
cias pelo modo de govêrno em que de- 
seja realmente ser dirigido, e contar 
com Câmaras fiscalizadoras, emanadas 
da vontade popular e não de arremedos 
fascistas... já fora de moda! 


Não tenho o fetichismo pelas formas 
do antigo Parlamento, tal qual ele era 
estruturado. Não ignoro que os gran- 
des estatutos legislativos saem do seio 
das suas comissões técnicas, — mas re- 
cebem sempre o batismo da opinião a 
que vão servir, através dos seus legíti- 


— dee 


mos representantes. Reforço, porém, a 
minha impressão com a do velho parla- 
mentar, o Ministro Tavares de Lira, 
homem de alta experiência politica e de 
juízo equânime, manifesta alhures: 
“as Câmaras de origem genuinamente 
democrática não valem pelo bem que fa- 
zem, mas pelo mal que evitam” — opi- 
nião que já repeti no 2.º Congresso Ju- 
rídico Nacional. 


Bem sei que, nestes dias de guerra e 
opressão, as atenções dos indivíduos de- 
vem estar voltadas principalmente para 
a defesa da pátria. Mas é preciso bem 
se fixar contra o que reagimos e qual o 
ideal por que nos batemos. Se é pela 
democracia, como acreditamos todos, co- 
mecemos então desde logo a lutar aqui 
mesmo — como lá diz a inédita, mas tão 
conhecida “Canção do Expedicionário”... 
Paguem assim agora todos os civis o seu 
tributo de sangue e de solidariedade — 
militarizando-se, enquanto fôr preciso, 
para vingar os mortos e restaurar as nos- 
sas tradições jurídicas. Mas é lícito espe- 
rar que, em retribuição, passada essa fase 
angustiosa, cujos albores vitoriosos já 
nos sorriem do futuro, colorindo-se de 
luzes festivas, venham as classes arma- 
das também por sua vez a civilizar-se, 
isto é, transformando-se os soldados em 
cidadãos, fraternizando conosco, na per- 
feita compreensão dos problemas políti- 
cos internos, para cuja solução instantá- 
nea, com a constitucionalização integral, 
não será em vão se lhes peça a coadju- 


vação patriótica e desinteressada... Ce- 
dant arme togac! 
EU o 


Sinto agora, quase ao terminar, como 
essas rápidas impressões de folhetinista, 


x 


pelo vício da minha vocação de rabisca- 


dor apressado, egresso frustrado da vos- 
sa bela profissão — quase não se coadu- 
nam, na sua irreverência colorida. e na 
sua fragilidade de expressão borboletean- 
te, facilmente caricaturada — com os ale- 
vantados propósitos que aqui são sem- 
pre debatidos pelo escol dos advogados 
brasileiros — os temas superiores do in- 
terêsse jurídico dos quais só me lembrei, 
por óbvios motivos, quase ao fim desta 
palestra despretensiosa. 


Trazendo, porém, com sinceridade, do 
que era meu, êsse punhádo de reminis- 
cências antigas de aluno do direito, para 
contrastar com as vossas austeras cogita- 
ções habituais — quis significar-vos só- 
mente, no gesto de corresponder assim 
tão estranhamente ao vosso chamado, que 
vinha apenas conduzir algumas flores 
emotivas, saudades de estudante, atira- 
das sôbre a cova das ilusões de outrora, 
uma espécie de homenagem póstuma — 
semelhante à daqueles amantes infiéis às 
criaturas que lhes foram sempre dedica- 
das — do fugitivo que sou agora à pro- 
fissão que carrego, pela vida afora, quase 
sem ter nascido, como que sepultada em 
mim. 


ELOGIO DOS SÓCIOS 


Perdeu o Instituto neste ano social alguns 
de seus mais ilustres elementos: Leo S. Rowe 
(6 de Dezembro), Afrânio Peixoto (12 de 
Janeiro), Clemente Brandenburger (17 de Ja- 
neiro), Anibal Veloso Rebelo (10 de Abril), 
Eugênio de Castro (14 de Maio) José Honó- 
rio Silgueira (Julho de 1947). 

Silgueira e Rowe foram dois excelentes ami- 
gos estrangeiros. Anibal Veloso Rebelo e Cle- 
mente Brandenburger honraram a classe dos 
sócios correspondentes. Às letras históricas, 
na sua austeridade e na sua beleza, representar- 
se-jam dignamente em qualquer país, com Eu- 
eênio de Castro, o mestre de navegações e 
descobrimentos, e Afrânio Peixoto, um dos 
maiores polígrafos que têm enobrecido a lin- 
gua portuguesa. 


LEO S. ROWE 


O veterano Leo S. Rowe era mais pan- 
americano do que americano, mais de lingua 
continental (misto amável de tódas as que se 
conservam no hemisfério) do que de fala in- 


“ glêsa, mais homem do futuro que do passado 


— na sua irredutível fidelidade à paz dos 
povos. Conhecemo-lo em 1941, na União Pan- 
Americana, que dirigia desde 1920. Estivera 
em 1906 no Rio de Janeiro com Elibu Root. 


“Tratara com Rio Branco. General veterano de 


tódas as batalhas diplomáticas pela consolida- 
ção da aliança interamericana desde 1901 — 
quando se empregou no estudo dos assuntos 
de Pórto Rico — êle, um' garboso bacharel de 
Filadélfia cheio de confiança na generosidade 
humana, como um discípulo de Platão, um com- 
panheiro de Thomas Morus, um prosélito do 
abade de Saint-Pierre, se gabava de ter dado 
a vida a êste ideal. Dava-lhe realmente tódas 
as horas. Comandando o palácio: branco da 
Fundação Carnegie como um hábil capitão ao 


(*) Proferido na “sessão magna” de 21-10-1947 
pelo orador oficial. 


PEDRO CALMON 


seu navio, asseiado, fulgurante e hospitaleiro, 
fazia questão de receber os visitantes com a 
bandeira dêstes desatada sobre a sua esplendida 
varanda. Recebeu-nos, alviçareiro, com o auri- 
verde pavilhão à porta, e nos mostrou rasga- 
damente, os seus serviços de secretaria, de 
museu, de correspondência, de arquivo, para 
concluir, ufano, que a União Pan-Americana 
era uma casa sempre aberta à família — à 
nossa incongruente e dispersiva família das 
três Américas —, com muita perfeição nos 
seus trabalhos e muita esperança nos seus 
projetos de simpatia humana. Revimos o ad- 
mirável Sr. Rowe na conferência continental 
de Chapultepec — quase completamente surdo, 
mas risonho, ligeiro, acomodativo, vigilante e 
cordial como fôra na mocidade. A delegação 
do Brasil fez-lhe a justa homenagem de o in- 
dicar para dirigir a União Pan-Americana na 
sua nova fase: e foi neste cargo que o surpre- 
endeu a morte, na sua cidade de Washington, 
indo para o seu palácio de mármore, onde tal- 
vez o estandarte de Ima das Repúblicas ami- 
gas esperasse festivamente à entrada o visi- 
tante do dia. Morreu na sua pontual atividade 
de produtor de afeto, de criador de tolerância 
e de concórdia, num mundo progressivamente 
invadido pelo ceticismo e pela amargura. Sócio 
honorário do Instituto Histórico em 1939, me- 
recera já desta academia o reconhecimento elo- 
quente de suas grandes qualidades. Lamenta- 
mos que a morte lhe tolhesse os passos antes 
de poder ver na Conferência do Rio de Janeiro, 
a confirmação de algumas de suas convicções 
mais estridentes Deixou na diplomacia ociden- 
tal um lugar vago, de difícil preenchimento. 
E” o que melhor podemos dizer em seu louvor. 
A sua ausência afligiu a América inteira. 


HONÓRIO SILGUEIRA 


José Honório Silgueira foi o companheiro 
de Rodolfo Rivarola — "ambos professôres de 
saudável americanismo — numa campanha, 
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exemplar e prática, de aproximação espiritual 
entre brasileiros e argentinos. 


De Corrientes, advogado antes de tudo, mas 
profundamente vinculado à política exterior, 
não dos governos, porém dos povos, a sua vida 
se bipartiu em defesa da proíissão (“ leader” 
das agremiações de classe no seu pais) e em 
amor da paz (cultor incansável da boa palavra 
que a promove e sustenta). Organizou confe- 
rências internacionais de advogados, criou ins- 
titutos inter-americanos. de cultura, presidiu o 
Argentino Brasileiro, de Buenos Aires, viajou 
repetidamente no trabalho fecundo de unir as 
elites mentais pelo fio de oiro da inteligência 
que associa, que desarma, que ilustra e escla- 
rece; e jamais faltou com a sua autoridade e 
a: sua. estima à causa da leal vizinhança. Es- 
tima e autoridade que o Brasil lhe agradeceu 
em provas públicas de apreço, através das dis- 
tinções que do nosso governo recebeu, e das 
honras que lhe concederam o Instituto dos 
Advogados e o Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro. Espírito largo, homem de 
aguda sensibilidade e energia: paciente, reali- 
zador tenaz, dessa insigne: espécie dos arquite- 
tos que confiam no tempo, não: sacrificando 
à pressa da construção a preciosa minúcia da 
sua arte, em certa época personificowr a “bôa 
vontade” — êsse transcendente “good will” 
de Hover — a serviço da conciliação interna- 
cional. Cria ardentemente, nos desinteressados 
esforços de oposição à desconfiança, de com- 
- bate à intriga, de guerra à guerra, pelo pensa- 
mento lógico, pelo coração aberto, pelo dis- 
curso cortês, pelo entendimento pessoal, pelo 
contato dos escritores, pelo convívio dos ju- 
ristas, pela livre discussão, pela familiaridade 
e pela propaganda. Que os índices ou expo- 
entes da cultura jurídica, que os estadistas 
conscientes do destino continental, que os intér= 
pretes da liberdade civil fôssemos apóstolos 
dessa cruzada! Que a Leon Suarez; que a 
mestre Rivarolo — em cujo pequeno jardim: a 
árvore plantada por Ruy Barbosa: projeta uma 
sombra simbólica sóbre as ansiedades e as an- 
gústias da civilização latina, que a êle, José 
Honório Silgueira, se juntassem tôódas as vozes 
honestas de um e outro país, tódas as voca- 
ções pacifistas de uma e outra pátria, todos 
os ingênuos e heróicos idealismos, de uma 
margem e outra dos rios que nos separem, 
para pregarem a soberba cruzada do america- 
nismo isento de preconceitos e malícias que 
têm — para a sua pureza d'alma — a desbo- 
tada velhice das abusões em: que só. acreditam 
as crianças e os ignorantes ! Que se tornassem 
anacrônicos, insipidamente fóra de moda, ade- 


quados a períodos remotos da evolução conti- 
nental, os clamores da discórdia; exatamente 
para que prevalecesse na América, entre as 
nações, a mesma atmosfera de amizade comu- 
nicativa em que se realizaram as suas confe- 
rências de advogados — trabalhando com ên- 
fase e poesia a unidade presuntiva do Direito 
ocidental! 


O: inexcedível Silgueira viu profeticamente 
o sentido da marcha americana e os problemas 
gerais do Novo Mundo. 


Contribuiu com parte grande para o ambi- 
ente de compreensão recíproca que se formou 
na América do Sul. 


E' natural que tivesse mergulhado num si- 
lêncio discreto o melhor dessa atividade; ope- 
rário das fainas cotidianas, perseverante e tei- 
moso, quiz mais a: eficiência do que as pom- 
pas da publicidade. Mas, tendo tóda a vida 
procurado e reivindicado a justiça esta lhe será 
feita, afinal, proclamando-se que ninguém so- 
nhou mais utilmente do que êle a: paz inteli- 
gente entre os povos que se conhecem e os 
governos que se respeitam! 


CLEMENTE BRANDENBURGER 


Clemente Brandenburger era teuto-brasileiro, 
jornalista e pesquisador de história, com perto 
de quarenta anos de intimidade com os assun- 
tos brasileiros. 


Natural de Fulda, na Alemanha, onde nas- 
cera em 1879, “philosofiae doctor” por Hei- 
delberg em 1902 se passou ao Brasil, tentou 
ganhar a vida como gerente de uma: emprêsa 
agrícola, mas se encarregou em 1910 da reda- 
ção do “ Deutsch Zeitung”, em S. Paulo, e, 
no ano seguinte, para servir no Museu Pau- 
lista, ei-lo naturalizado brasileiro. Serviu bem 
como tradutor e secretário. Em 1912 mudou 
a residência para o Rio de Janeiro, de novo 
se meteu no jornalismo de lingua alemã, e dele 
se afastou em Janeiro de 1917 — e afastou-se 
nobremente, pois se: esboçava a guerra entre 
o seu país natal e o adotivo, a que lealmente 
se ligara — para ir lavrar a terra numa sua 
propriedade em Vassouras. Perdeu-se para a 
literatura de maior tomo êsse intelectual: de 
boa estirpe germânica, de índole modesta, de 
temperamento reservado, de ambições limita- 
das, que antes preferia a tranquilidade rural 
— onde se ignorasse a crise da civilização e 
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não se' falasse de guerra — aos prelos (e. 


prélios) em que formára o espírito. Voltou 


mais tarde, é certo, porém fugazmente, a essa.. 
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- à suapvocação se desviara decididamente para 
a paciência dos estudos exatos, a minúcia das 
leituras paleográficas, uma abundante corres- 
pondente com as sociedades científicas que lhe 
não dispensavam a colaboração, e essa geogra- 
fia histórica de que seria mestre, se não dis- 
persasse a atividade nas ocupações menores da 
— tradução, do ensaio, do artigo de revista, da 
— polêmica, e no amanho de sua lavoura. Modêlo 
— de suas possibilidades analistas é sem dúvida, 
— a introdução que escreveu à versão brasileira 
da “Gazeta do Brasil”, aquele saboroso do- 
cumento de 1515, em cujo mistério de viagem 
- aventureira ao país do páu de tinta, “ Presil- 
— Jandt”, palpita o assombro nórdico pela be- 
— leza e pela vastidão do mundo selvagem. 
- Brandenburger tinha a intenção, afirmada 
— desde o primeiro contato com êste mundo 
novo, de pesquisar as origens germânicas de 
— muitos de seus acontecimentos. Partia, como 
— Handelman, da visão de conjunto, na síntese 
interpretativa da história brasileira (e com as 
credenciais de dois capítulos dessa obra foi 
“recebido sócio dg Instituto em 1919); queria 
- classificar-lhe a pre-história, como Von Mar- 
tius; instalara-se na silenciosa amplidão dos 
seus problemas como um godo confinado por 
— grave comissão universitária na terra ignota 
“ — atento, frio, exilado do comércio das vai- 
-- dades pelo sábio degredo; e a amou com 
veemência e utilidade. 


“ ANIBAL VELOSO REBELO 


O Ministro Anibal Veloso Rebelo, diplo- 
mata desde 1889, ou seja, quatro anos depois 
da formatura em leis no Rio de Janeiro, onde 
— nasceu em 1871, foi secretário de Joaquim Na- 
buco na missão de limites da Guiana Inglesa, 
secretário de Oliveira Lima, em Bruxelas, 
Conselheiro de Embaixada em Lisboa. A sua 
carreira prosseguiu na chefia da representa- 
cão brasileira em Quito — árbitro então das 
questões disciplinadas pelo Tribunal Equato- 
riano-Colombiano — e em Havana. Desem- 
penhou-a em Cuba de 1919 a 1936, quando, 
aposentado, se retirou do serviço; e com a 
dignidade, a correção, o prestígio intelectual, 
que — diplomata do “velho Itamaraty po Sar 
bia ligar às responsabilidades do seu ofício. 
E' que, fundamentalmente jurista, nunca se 
“ contentou com a rotina dos postos que exerceu. 
— Estudioso das instituições comparadas, dando- 
se às profundas indagações. da jurisprudência 
— internacional, ansioso por mostrar alhures 
"como se realiza o Direito no Brasil, não ape- 


nas empregou parte do seu tempo no teatro 
dessas matérias, como as elevou ao plano do 
debate em vários livros magistrais. Enume- 
remo-los: “la lettre de change”, Bruxelas, 
1909; “Le regime de terres vacantes”, “La 
nouvelle loi brésilienne sur les faillites”, Paris, 
1912; “Histoire sommaire de Iarbitrage”, 
“Institut International de la paix”, Rapports 
du fonctionnément du jury au Brésil”, “ Escri- 
tos e discursos”, 1914 “ Tentativas de Indepen- 
dência” (memória apresentada ao 1.º Congresso 
de História Nacional), “ Sentencias arbitra- 
les”, Quito, 1918, “Garcia Moreno”, Rio, 
1916, “Literaturas estrangeiras”, Rio, 1936. 
A densidade dessa obra de legista, internacio- 
nalista, historiador e homem de letras, faz 
honra à agudeza e à extensão de sua cultura, 
estimada nos grandes centros, e justamente ga- 
bada pelas numerosas academias, do velho e do 
novo mundo. a que pertenceu. Proposto para 
o Instituto em 1914, aceito sócio correspon- 
dente em 12 de Outubro de 1915, deixa nos 
anais da casa uma contribuição de primoroso 
valor: o excelente ensaio sôbre os anteceden- 
tes da Independência, em que catalogou os 
fatos e as figuras que neles se incluem, para 
realçar a coerência dos movimentos libertários 
na sua cronologia de idéias e holocaustos. 


EUGÊNIO DE CASTRO 


O Instituto acolheu como sócio efetivo o. 
Comandante Eugênio Teixeira de Castro — 
em 1920 — na certeza de que abria as portas 
a um marinheiro. 


Escrevera o sugestivo livro de . viagens, 
“ Cruzeiros”, em que a circumnavegação do 
navio-escola “ Benjamin Constant” tinha a sua 
crônica reluzente de jovialidade e técnica; e 
ia publicar “ Terra à vista”, estudo erudito do 
roteiro dos navegadores portuguêses no século 
XVI.Quem devia apreciar-lhe os títulos? 
Outro lobo do mar, o Comandante Raul Ta- 
vares, cujo parecer (5 de Maio de 1921) cons- 
titui o vibrante elogio do neófito. 


Não se enganaram os historiados mais anti- 
gos recebendo com tais esperanças o jovem 
oficial da armada, que entrava sobrecarregado 
de portulanos e cartas de marcar, esta: casa 
de geografia e tradição. Pode-se dizer que 
Capistrano de Abreu o tomou à sua conta. A 
obra capital 'de Eugênio de Castro foi o “ Diá- 
rio de Pero Lopes de Souza”, a mais impor- 
tante, ainda feita no Brasil, do gênero analí- 
tico das monografias de Bensaude, de Faustino 
da Fonseca, de Fontoura da Costa, e que resu- 
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mia a história da terra, ao longo do desampa- 
rado litoral, em 1531. 


Em boa hora agarrou-se ao tema, conven- 
cido de que aquele “ Diário”, valorizado pela 
apresentação de Varnhagem, valia para o 
Brasil como um dêsses documentos insubsti- 
tuíveis que lhe servem de certidão de idade 
— sendo certidão de nascimento, de batismo, 
de primeira comunhão na infância cristã da 
pátria... — a contar da carta de Pero Vaz 
de Caminha, com que a série começa. 


Reproduzir na sua autenticidade o papel, 
enriquecido de algumas notas elucidativas, pa- 
receu pouco a Eugênio de Castro, que, insaciá- 
vel de conhecimentos, na sua alta competência 
de astrônomo, cartógrafo, navegante e huma- 
nista, fez do modesto diário do irmão de Mar- 
tim Afonso o que fizera o Conde de Ficalho 
com os Colóquios de Garcia da Orta, isto é, 
uma revisão de ciência histórica em cuja larga 
paisagem destacava, como um tesouro no meio 
da selva, o texto arcaico do donatário de San- 
to Amaro e Itamaracá. A preocupação pela 
verdade documental na pesquisa exaustiva de 
suas fontes, induziu-o a balancear tôóda a bi- 
bliografia dos descobrimentos; e foi êste mate- 
rial, que longe de envelhecer, cada vez mais 
se renova com as achegas estrangeiras e O 
melhor exame dos arquivos portuguêses, que 
lhe permitiu envolver o códice quinhentista na 
imensidade informativa de seus comentários. 
Aquilo lembra o que de ordinário sucede nas 
igrejas romanas, e é por sinal, a sua originali- 
dade comovente. A basílica serve de capa. ou 
abrigo à capela arqueológica que se guarda, 
intacta, no relicário imponente da arquitetura, 
neste caso semelhante ao cofre, a esconder a 
jóia sublime. E” uma impressão real que nos 
dá o livro de Eugênio de Castro em dois tomos 
profusos de sabedoria; a página em letra tabe- 
liõa do lacônico Pero Lopes, que absorvia 300 
léguas marítimas numa linha descolorida do 
seu jornal de bordo, perde-se na floresta das 
anotações como uma catacumba de apóstolo 
nas pompas da catedral. 


O benemérito esfórço que Eugênio de Cas- 
tro consagrou ao esclarecimento dêsse diário 
náutico, recomendou-o ao apreço de quantos 
neste país se interessam pelos mesmos proble- 
mas de reintegração histórica. E projetou- 
lhe o nome em Portugal. A segunda edição 
da. obra-prima foi comemorativa do centená- 
rio da nacionalidade, em 1940, e por essa oca- 
sião, participando da embaixada que lá repre- 
sentou a fidelidade do Brasil às suas origens 
de povo e Estado, sentiu e conheceu o inte- 


rêsse da cultura portuguêsa pelas coisas E 
atlânticas. Ligava-o a ela, por outro lado, a 
orientação de seus estudos filológicos. Era 
também linguista. Mas filólogo, historiador, 
geógrafo, dos maiores da geração, limitado, 
sempre por uma invencível modéstia, que 0 
convidava ao retraimento, e até o afastava do 
ruidoso cenário das idéias militantes, nas as- 
sociações de que participava, por um exces- 
sivo sentimento, que diríamos “capistrane- 
ano”, da inutilidade das mesas-redondas. Êsse 
fastio da discussão, essa timidez discreta, har- 
monizando-se exemplarmente com a cortezia . 
e a austeridade do seu espírito invariavelmente 
sererio, lembrava a misantropia amável: do. 
mestre, contente com os escassos amigos da 
sua reduzida família histórica. Nesta linha. 
“capistraneana” de renúncia às vanglórias 
acadêmicas, deixou-se . ficar no seu fecundo 
isolamento de marinheiro que continuava a: 
viajar — como no tempo do cruzeiro do seu: 
branco navio-escola — pelas águas universais. 
do humanismo clássico, com “terra à vista”, 
é certo, para consôlo de seu patriotismo sem: 
retórica, porque, de fato, vendo tanto oceano. 
e tanta gente, levou tôóda a vida como no diá- 
rio de Pero Lopes de Souza a bordejar ao. 
longo do panorama risonho e amado do 
Brasil. 
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AFRÂNIO PEIXOTO 


A biografia de Afrânio Peixoto, dêsse 
grande Afrânio cuja imagem no bronze dos 
monumentos, ainda há de juntar-se à galeria 
das figuras nacionais, a par dos maiores in-. 
telectuais da língua portuguêsa, a vida e a 
obra do polígrafo admirável que ocupa tão 
amplo espaço na literatura pátria, leva-nos 
inicialmente ao sertão baiano. 


Era de 1876, das terras diamantinas de 
Lenções, ou dessa chapada metalífera e às- 
pera em cujos ribeiros distilados pela penedia | 
rola a cascalheira da mais rica do país. De 
bôa procedência lusa, oriundo de um lar hon- 
rado onde predominavam as virtudes santas | 
— literalmente santas — da doce mãe cató- 
lica contente das filhas que foram freiras, do 
filho sacerdote... Rapaz de gênio, estudante 
de medicina de uma turma fulgurante em que 
se acotovelaram os talentos exuberantes da 
Bahia anterior ao descrédito realista dos sím- 
bolos românticos, à vulgarização materialona . 
dos seus encantos de terra de poesia, pensa- 
mento, paixão e pitoresco, na época em que . 
se processava, no Brasil e no mundo, a revo-. 
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lução inocente dos métodos científicos, dos 


— estilos literários, das idéias sociais e das ati- 
“tudes filosóficas. Mestres, Nina Rodrigues e 


os problemas da raça, mais perto; Cruz e 
Souza e o simbolismo, mais longe, e ainda 
Maeterlinck, D'Annunzio, o luso Eugênio de 
Castro, a trindade adorável, como lhes cha- 
mou (1900). Colegas: Juliano Moreira, Ma- 
nuel Bernardo Calmon, João Fróes, Egas 
Moniz de Aragão, Aurélio Viana... Ponto 
de partida — a criminologia, com os seus 
complicados problemas da alma enferma, pró- 
prios da clínica, que o não atraía, e as suas 
nobres questões de alma coletiva, que lhe 
desafiavam a curiosidade de sociólogo adoles- 
cente. Começou a vencer com a tese de dou- 
torado, “ Epilepsia e crime”, já escrita com 
aquêle estilo gracioso e límpido que manejou 
magnificamente, e informada com uma serie- 
dade superior aos verdes anos. Êsse livro 
doutoral é uma monografia impressionante- 
mente erudita a que não falta a experiência 
de muita observação pessoal: aproveita hoje 
à avaliação dos conhecimentos que então cir- 
culavam em nossas escolas médicas e ao seu 
cotejo crítico. Já aí aparece, por exemplo, e 
para a repreensão que o estimulasse a melho- 
rar os seus conceitos dogmáticos, o bizarro 
Dr. Freud... Afrânio cientista revela-se na 
intrepidez dêsse trabalho maciço, discursivo 
e enérgico, que depressa o conduziria aos pá- 
ramos da profissão, nos laboratórios e nos 
hospitais, se logo em seguida não escandali- 
zasse a opinião conservadora com a “ Rosa 
mística”, poema de retumbante irreverência 


* simbolista publicado em sete cores numa tipo- 


grafia de Leipzig. As sete cores, sete véus 
do seu mistério, policromia melancólica, e 
todavia provocante, de' sua angústia de poeta- 
doutor, a hesitar entre a beleza pura e Os 
caminhos rudes da vida a margem do ideal 
e da fantasia — dissimularam-lhe a inquie- 
tação crescente. Estourava de ambição inte- 
Jectual. A província poderia chamá-lo à rea- 
lidade, com o trabalho efetivo, os seus qua- 
dros de placidez campestre, o vale do rio 
Pardo e Canavieiras, onde se lhe apurariam 
as qualidades de bom médico: mas precisava, 
para isto, de uma cátedra da Faculdade, e 
ali não havia vaga. Foi essa falta de vaga 
que o fez imigrar para O Rio de Janeiro, 
onde chegou com tão brilhantes credenciais, 
que o Ministro Seabra lhe deu nada menos 
do que a responsabilidade do Hospital Na- 
cional de Alienados. O psiquiatra dominou 
então o literato; aprofundou-se na sua ciên- 
cia, orientando-a para a medicina legal e a 
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higiene, que foi estudar às clínicas de espe- 
cialização da Alemanha e da Áustria; sufo- 
cou o prurido poético numa longa fase de ati- 
vidades práticas; e por isto se ausentou dos 
prelos até 1911, quando surgiu romancista. 
A Academia Brasileira elegeu-o para substi- 
tuir Euclides da Cunha. Ganhou a cadeira 
apetecida na Faculdade de Medicina. Publi- 
cou “A Esfinge”, e dois anos depois estoura 
flor da inspiração sertaneja, em cuja perfei- 
ção agreste resplandecem terra e gente do 
vale do rio Pardo, “ Maria Bonita”, amargo 
destino de mulher engastado na selvageria he- 
róica da mata... Alteára-se às proporções 
dos escritores mais lidos do Brasil, na se- 
guúência dos romances de paizagens e tipos 
rústicos: Bugrinha, Sinhazinha.  “ Mulher 
como as outras”, é a figurinha urbana que 


revoluteia no esplendor do salão elegante. O 
teatrólogo dos “ Autos”, com desenganada 
propensão pelo enredo sentencioso, livra-se aí 
da forma novelesca, e se encarreira para a 
análise social. A vida chama-o. Desprende- 
se da ficção para doutrinar pedagogia, para 
ensinar a ensinar, na administração municipal 
uma vez, depois nas suas diversas cátedras, 
que chegaram a lhe tomar todo o tempo diá- 
rio. sem lhe diminuir a prodigiosa efusão es- 
piritual: nas Faculdades de Medicina e de 
Direito, no Instituto de Educação, nos cursos 
especiais da Acadeímia Brasileira, do Instituto 
de Estudos Portuguêses... Sobe ao Parla- 
mento, Deputado Federal pela Bahia, e legis- 
ta sôbre saúde pública com uma intuição 
revolucionária — queremos dizer, realista — 
da profilaxia rural. Dessem-lhe ouvidos, e 
sanearia de golpe o vale do S. Francisco, 
desde as nascentes até à Foz. Não o seduziu 
em nenhum tempo a polttica dos partidos; 
porém nunca abandonou a das idéias. Li- 
beral inteiriço, adversário nato de tôdas as 
formas de intolerância intelectual, indepen- 
dente por índole, numa rasgada independência 
de atitudes que o não submeteu jamais a qual- 
quer servidão de grupo, escola, facção ou mo- 
vimento, cujo vínculo interior fôsse a restri- 


ção mental, não importa a modalidade que 
apresentasse, compreende-se que a pequena 
política o não atraísse. A sta passagem pelos 
cargós eletivos foi uma ingressão eventual. 
No livto em que a noticiou, “ Marta e Maria” 
fez biblicamente o paralelo da atividade con- 
templativa e do trabalho criador, para con- 
fessar que os dois modelos do Evangelho, 
encarnados na exaltação desinteressada e na 
perseverança faboriosa, se conciliavam no seu 
temperamento desigual. Homem de ação nas 
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horas vagas que lhe deixava o ideal literário, 
deveras foi um trabalhador formidável. Es- 
critor de centenas de volumes; ensaista co- 
pioso e enciclopédico; didata de múltiplas 
especialidades; pensador original e sempre 
novo nos mais desencontrados domínios da 
cultura — fôsse na literatura americana, nos 
aspectos inéditos da formação do Brasil, na 
biografia e no comentário dos gênios mun- 
diais. na crítica dos clássicos e na interpreta- 
ção dos românticos; na sua medicina, na sua 
antropologia, na sua criminologia, na sua psi- 
cologia, no seu sanitarismo, na sua infortu- 
nística, nas suas perícias de legista eminente; 
e ainda no seu teatro, no seu folk-lore, nas 
suas parabolas, nos inumeráveis prefácios com 
que valorizou tanto livro alheio, e nos ue 
apresentaram os volumes da biblioteca acadê- 
mica que lhe tem o nome... Não conheceu o 
cansaço, trabalhando incessantemente, de 1897 
a 1946, metade de século, sem as pausas da 
doença ou da fadiga, tal a robustez de sua 
saúde, a prodigiosa organização de sua vida 
pautada pelos métodos espartanos da simpli- 
cidade. dos horários certos, do desprezo pelas 
comodidades emolientes, da fidelidade às ta- 
refas que, em sucessão inesgotável, o amar- 
raram até o fim às ferramentas do seu ofi- 
cio. Raros trabalharam como êle; nenhum 
mais do que êle, as manhãs poupadas para 
o estudo, o sem dia retalhado em ocupações 
pontuais, infalível aos deveres que assumira, 
e neles confinado com tempo apenas para a 
conversa dos amigos, nos entre-atos do tra- 
balho. A conversa de Afrânio Peixoto ! A 
bibliografia (que êle mesmo limou em “obras 
completas”, editadas pela casa Jackson, para 
que a posteridade não as recebesse sein uma 
revisão final, que chamava a “arrumação da 
bagagem”, na acepção da despedida e da 
justificativa), a extensa bibliografia diz do 
sem pensamento escrito. Far-lhe-á sempre 
falta, porém, o pensamento falado. a sua con- 
versa de inexcedível e amena vivacidade, o 
colorido, o encanto, a sabedoria e a fluência 
que lhe davam uma graça única, sagrando-o 
o mais interessante, senão o mais apreciado 
dos conversadores nacionais. 


A insigne arte da conversa | Flôr de civi- 
lização, ornato dos salões, perfeição da vida 
social no seu mais nobre requinte, que é o 
pacífico encontro das opiniões que se toleram, 
habituamo-nos a considerá-la produto exótico 
das velhas culturas, mais próprias das delica- 
dezas galantes do passado do que da pressa. 
da impaciência, de nervosismo do nosso tem- 
po, sem vagares para a' conferência gentil 


dos pensamentos. Afrânio Peixoto parecia 
disposto a provar que essa planta de estufa 
se daria bem nestes climas: porque — esplên- 
dido conversador — a novela, o conto, o apó- 
logo, o episódio, o caso, a reminiscência, a 
comparação erudita, o pormenor sábio, o colo- 
rido emocionante das coisas, a poesia e O 
imprevisto das almas, tudo tinha na sua con- 
versa um relêvo persuassivo. Foi talvez c 
gênero em que melhor se achou a si mesmo, 
na harmonia de suas qualidades de narrador 
— matéria prima do romancista, de memo- 


rialista — primeira condição do historiador, . 


de lente e tribuno, condições complementares 
do professor que era. Deliciosamente ouvido, 
horas a fio na conversa que, quase sempre, 
se lhe reduzia ao monólogo, para que lhe 
aprendessemos a permanente lição, embrulha-' 
da, como diamante em ganga, na simplicidade 


correntia de sua palavra sem ênfase nem. 


aspereza, o tínhamos todos como o primeiro 
palestrador do Rio de Janeiro. E é pena que 
a posteridade não o conheça por êste prisma 


de sua eloquência. Recordação que seus ami-. 
gos lhe conservamos, acabará conosco: não 
assim a outra feição do seu espírito, com- 


paginada em tanto livro com que enriqueceu 
a literatura nacional ! 


Historiador, Afrânio o foi de letras e le- 
trados, sobretudo de poetas de sua decidida 
predileção, do Brasil e de Portugal. Amou 
especialmente os que eram para êle sol de sis- 
tema: Camões, mestre clássico, e Castro Alves, 
discípulo romântico, a quem “intitulou, com 
razão, de descendente glorioso do mesmo san- 
gue lírico, da mesma intuição patriótica, do 


mesmo arroubo épico. Castro Alves, neto de: 


Luiz de Camões! Não se poderá falar dos 
dois, sem citar o comentarista, que os estu- 
dou à luz nova da bôa leitura, revendo-lhes a 
biografia, cheia de êrros, e os versos, carre- 
gados de mistério. . Não haveria . cinquente- 
nário de Castro Alves, com a importância 
com que foi celebrado em 1921, sem o traba- 
lho magistral de Afrânio, que atualizou o 


poeta, que lhe oficializou, por assim dizer, o. 


culto, e lhe reuniu os esparsos e os inéditos 
nas “Obras completas”, esclarecidas por ano- 


tação esmiuçante. Outro centenário, o do in-. 


crível “trinca-fortes”, fantasma lusíada em- 


buçado na aureola do seu poema, lhe provo-.. 


cou o entusiasmo contagiante. Atirou-se à 


exegese camoniana com um fervor tempes-. 


tuoso. Descobriu no labirinto. manuelino .do 


poema segredos, verdades e símbolos ciências . 


e pensamentos até então ignorados dos. filó- 
logos, que o anatomkzaram na análise lógica, 
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* dos críticos que o releram com paixão grama- 
tical, dos apologistas que o declamavam com 
tanto enfévo cívico |! Daí a “Medicina dos 
» Lusíades”. daí o Dicionário dos Lusíades, 
“dai “Camões e o Brasil”, e outros estudos 
— da altura dos de José Maria Rodrigues, 
Afonso Lopes Vieira, Aubrey Bel, para não 
falar em Gomes de Amorim, Teófilo e Oli- 
vieira Martins. Com o mesmo sentido de rei- 
vindicação que os dois primeiros puseram na 
* identificação do amor alto e oculto do poeta, 
que seria a infanta Sempre-noiva, retirou do 
esquecimento e trouxe à luz da ribalta a hu- 
milde ternura de Dinamene, “alma minha 
* gentil...” Camões era a raça, a epopéia e o 
ênio português no seu quadro latino ou vir- 
giliano da glória insolente, “império e fé 
“imortalizados pelo canto” sonoro e beli- 
coso...” A História do Brasil o completaria: 


este, o “undécimo canto dos Lusíadas”. E 


— “Viagens em minha terra”, que, a modo de 
“Garrett, era o seu passeio deliciado à volta 
de Portugal, vendo-lhe as vilas caladas, -as 
igrejas campestres, os castelos rouqueiros,. o 
“campo feliz, a vinha generosa, a hospitalidade 
amiga, a doce paisagem esmaitada de arte, de 
velharia ilustre, de religião popular e poética 
“nas veigas do Minho, nas rapas da Lousã, 
“ras faldas da Estrela, a beira d'água, na pla- 
* nície alentejana, nas pedras algarvias. onde 
“acabava a Europa e os descobrimentos come- 
caram. Viagem sentimental de um romancista 
saudoso das origens, das fortes e graves ori- 
gens de sua gente, e que, no ocaso, quando 
— geralmente a ficção cede lugar à memória, 
“ e o mais belo enrêdo, em vez de ser a fanta- 
sia que não acontece, é o acontecido, que 
— passou — regressava instintivamente à sua 
atmosfera de moço, aos sítios da juventude 
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turbulenta, à cidade de seus primeiros anos, 
cujos cem campanários lhe enchiam a alma 
de uma festiva música de sinos. Despedidas 
às Ave-Maria. Austéro toque de Angelus. 
Sublimação mística de amor pátrio, que, para 
entender a sua cidade, era preciso rezá-la: 
“Breviário da Bahia”. Literalmente rezá-la 
num “Livro de Horas”, obra póstuma, igual- 
mente sutilizada por essa devoção descritiva, 
aqui e ali humidecida de lágrimas, ora alegre 
e jocosa, como são memórias de estudante, 
ora magoada, severa e respeitosa, como fólhas 
de album onde se enfileiram as lembranças 
dos amigos mortos. A êstes, a magia do es- 
tilo, na beleza fluída e suntuosa de sua lite- 
ratura, comunicou a merecida imortalidade 
dos retratos d'arte, a vida sobrenatural — 
e entretanto definitiva — das figuras simbó- 
licas, arrebatadas ao silêncio em que repousa 
a morte pelos espantosos recursos de biógrafo 
o historiador que não tinha por vitupério can- 
tar o “torrão seu paterno”. 


O Instituto Histórico e Geográfico não 
falta aos seus grandes ausentes com a jus- 
tiça, plácida e final, de um elogio que é, em 
todo caso, ensinamento, homenagem, e sem- 
tença. Lá disse Sófocles, que não se pode 
julgar a vida de um homem antes que a ter- 
mine a morte. Exatamente — corrigimos — 
porque nesta não termina ela. Mas sobrevive 
nos sulcos abertos no tempo, nos traços dei- 
xados na terra, nas pedras que lhe comemoram 
a passagem, no supremo argumento de imor- 
talidade que é o livro, e na gratidão das ge- 
rações por êle doutrinadas. Assim pensamos; 
assim prometemos; assim queremos que seja, 
para honra dos homens ilustres que já não 
existem e para glória do Brasil a quem tanto 
serviram. 


“O INSTITUTO HISTÓRICO EM 1947” 


Na sessão magna do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, realizada a 21 do cor- 
rente em comemoração do 109.º aniversário de 
sua fundação o 2.º Secretário Dr. Leopoldo 
Antônio Feijó Bittencourt leu o seguinte re- 
latório: 


“Em 21 de outubro de 1947, dia do centé- 
simo nono aniversário do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro, vem pois um dos seus 
secretários, como é das praxes, relatar a ma- 
neira de que transcorreu mais um ano da 
existência da vetusta agremiação: continuou 
pois o Instituto profícuo como sempre. Mas 
eis que é de ante ontem a voz de Costa Rego, 
uma das melhores penas do jornalismo bra- 
sileiro em todos os tempos, a usar o tom da 
linguagem em que sempre se fala deste soda- 
lício: “Desde 1839 (escreveu êle no artigo de 
sábado último) publica o Instituto, sem inter- 
rupção, sua revista, que é sem favor o mais 
sólido repositório de estudos da história e da 
geografia do país. Na coleção dessa revista 
existem volumes de grande valor: os cinco 
do Primeiro Congresso de História Nacional, 
os dois do centenário da Imprensa, o do Ano 
da Independência, os nove do Primeiro Con- 
gresso Internacional de História da América ; 
os cinco do II Congresso de História Nacio- 
nal: os cinco do Instituto Pan-americano de 
Geografia e História; os nove do III Con- 
gresso de História Nacional, os dois do Di- 
cionário Histórico Geográfico e Etnográfico, 
além de outros extraordinários. Juntem-se, a 
tudo isso, os 80.000 volumes, os 50.000 manus- 
critos, e os 3.000 mapas de sua biblioteca”, 
E conclui: “um patrimônio de cultura como 
nenhum outro se formou no vasto Brasil”. 


E não é só isto, uma vez que a “Gazeta 
de São Paulo”, há um mês, pela pena de quem 
escreve “Bilhetes do Rio — o jornalista Lo- 
pes Gonçalves, — dizia dos serviços prestados 
pela instituição conspícua”. 


(*) Apresentado na Sessão 
21-10-1947, pelo 2.º Secretário. 
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Centenário, o Instituto é o que fez, e o qué 
reunin interessado durante uma existência j 
longa, pela qual no Parlamento se interesso 
o deputado Aureliano Leite, sócio do Instituto 
que tem sido objeto de atenção geral do Go 
vêrno, despertada também pelo deputado Bar 
reto Pinto, cuja atividade operosa há de se 
algum dia reconhecida de todos. 


E o grande patrimônio, e o grande, acêrv: 
de documentos pelo qual o Parlamento acab 
de mostrar o seu apreço, tem sido objeto de. 
esforçado zélo, posso eu afirmar, elogiando 
dedicação dos que lhe prestam bons Serviços 
como funcionários da velha casa, em que a 
marcas deixadas pelo tempo se guardam e apa- 
relham para serem postas ao alcance do pú-. 
bilico. 

No período que corre de outubro de 1946, a 
setembro de 1947, registraram-se pois o se 
guinte número de consultas nesta casa: Bi 
blioteca — 0.683; Mapoteca — 1.108: Ar 
quivo — 17.975; Museu Histórico (visitan 
tes) —- 512; Jornais e Revistas — 10.254. 


A frente dos poucos funcionários incumbi 
dos de atender os que se utilizam do patrimô- 
nio histórico precioso, e também de servir n 
catalogação e conservação de livros, mapas «€ 
documentos, estêve a funcionária Adelaide 
Morosini Alba que apresentou o relato dos 
serviços concluídos pela comissão constituída 
das seguintes auxiliares, Izilda Bellens Bezzi, 
Cora Dino Teles da Silva e Moacir Santiago 
afinal quase todos os funcionários do Tnsti- 
tuto, incluindo-se um dos serventes além do 
dois mais que completam o quadro dos qu 
servem na casa. 

Poucos que sejam êsses funcionários se con- 
clui a necessária revisão do catálogo dos do- 
cumentos reunidos em 450 latas do Arquivo, 
para já se ter iniciada a separação e classifi- 
cação de outros que chegaram depois, a fir 
de entrarem numa catalogação geral, desde 
1939 a se refazer. 


o que tem sido recolhido ao Arquivo d 
Instituto Ultimamente, é copioso para ser es 


“de Cavalcanti, entregue pelo Dr. 


tudado e classificado, a fim de que se lhe fa- 
cam as fichas de consulta, e é copiado às vêzes 
para que se prepare a publicação do que ofe- 
rece maior interêsse. Entretanto, além de do- 
cumentos, o Instituto, no ano já referido, teve 
como oferecimentos para reunir ao que já pos- 
sui: Obras — 327; Revistas — 793; Catá- 
logos — 14. 


Mas por êstes documentos que chegam nu- 
merosos, o Instituto é grato, e esta vez faz 
menção ao que lhe foi doado pela Viscondessa 
Oliveira 
Castro. 


A atividade dos serviços prestados por esta 
casa, ainda se desdobrou quando chegam a 719 
os ofícios, cartas e telegramas recebidos; e a 
1.607, os ofícios, cartas e telegramas expe- 
didos. 


A Biblioteca tem sido objeto de constante 
atenção. Dos livros continuamente consulta- 
dos, há a arrumação a verificar ; há, conforme 
chegam, novas coleções, a se reunirem a me- 
dida que são publicadas. Assuntos que se 
multiplicam e pelos quais se separarem os li- 
vros ainda não catalogados; fichas tiradas 
sôbre cada livro registrando-se assim ora O 
assunto, ora o autor; eis pois, muito que fazer, 
mesmo porque em 1939, iniciou-se, na biblio- 
teca, uma reforma geral da catalogação, tendo 
os funcionários imenso trabalho em que se 
prossegue para que tudo quanto havia, no pa- 
trimônio do Instituto, viesse se reclassificando 


r 


até encontrar a grande cópia de novas aquisi- 


ções que ficarão na ordem que parte da reor- 
ganização encetada. 


Essa foi a atividade da Secretária: a vida 
interna do Instituto. Mas o seu Presidente 
Perpétuo, o Embaixador José «Carlos de Ma- 
cedo Soares, reuniu sempre o corpo de sócios 
em sessões públicas comemorando datas, lem- 
brando vultos notáveis, assinalando os dias des- 
tacados no percurso do ano que se encerra. 


No último mês de 1946, o Instituto ainda se 
reuniu em sessão pública para a conferência 
que se teve de adiar do dia 22 de novembro, 
e o Ministro da Austrália, Sr. Lewis Richard 
Mac Gregor se fez ouvir acêrca de “O Bra- 
sil e a Austrália”. No dia 20 ainda daquele 


mês de dezembro, se confiaram ao sócio Afon- 
so Taunay as Memórias do Visconde de Tau- 
nay, seu ilustre paí, para que as anote e cO- 
mente. 

Em 14 de abril já dêste ano de 1947, se rea- 
lizou a conferência do dia Pan-americano, e O 
sócio Ataliba Nogueira, convidado para falar, 
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disse do interêsse jurídico e político da data 
histórica comemorada, com a ciência e refle- 
xão do professor de Direito em um dos gran- 
des centros de cultura, como o é a Faculdade 
de Direito de São Paulo, que o tem entre seus 
catedráticos. 


O sócio Eugênio Vilhena de Morais, no 
dia 13 de maio, em sessão pública, discursou 
a respeito do autor do esboço da vida do 
Marquês de Caxias, inscrito na Galeria dos 
Brasileiros Ilustres de A. Sisson; revelando, 
como autor da biografia famosa, Manuel 
Araujo de Pórto Alegre. 


Já no dia 24 de junho, o Desembargador 
Vieira Ferreira ocupou a atenção dos que vie- 
ram ao Instituto reunido em sessão pública 
para que fôsse lida uma página de grande 
interêsse histórico destacada de um livro em 
elaboração, “O ouro, o café e o negro”. 


Em julho, é a vez do centenário de morte 
do Visconde de São Leopoldo, primeiro pre- 
sidente eleito e perpétuo, que teve o Instituto, 
e, no dia 23 dêsse mês, ocupou a tribuna o 
sócio Aureliano Leite, que, com expressivas 
palavras analisou a personalidade do varão 
ilustre, figura de grande projeção política no 
Rio Grande do Sul, ponto extremo da nação 
brasileira, por cujas fronteiras do sul José 
Feliciano Fernandes Pinheiro velou sempre, 
quer na valiosa ação de político como deputado 
do Brasil às Côrtes Gerais em Lisboa, quer 
como o escritor que se notabilizou com as 
páginas de história publicadas. 


Nesse dia auspicioso quis então o Instituto 
receber, em seu seio, O Presidente da Repúbli- 
ca, Exmo. Sr. General Eurico Gaspar Dutra, 
para ser empossado como presidente de honra 
da corporação dos historiadores, aos quais por 
certo o Supremo Magistrado do país se pren- 
de (disse o Presidente Perpétuo do Instituto, 
Embaixador Macedo Soares, no discurso pro- 
nunciado), por comungar no mesmo culto à pá- 
tria, por êle revelado através dos grandes e 
constantes serviços que presta ao país e que 
é o desvêlo dos que escrevem à respeito da 
grandeza histórica, da honra, dos elevados sen- 
timentos do povo a que pertencem. 


Em 27 de agôsto, o sócio José Pedro Leite 
Cordeiro veio de São Paulo para fazer uma 
erudita conferência, estudando a personalidade 
do grande geógrafo brasileiro, Alfredo Mo- 
reira Pinto. 


Em 30 de setembro, o sócio Alcindo Sodré 
traçou o perfil de “Tm médico da Monarquia : 
Dr. José Jobim”; e o sócio Cristovam Leite 


aptas es 


de Castro, em esplanação ampla, discursou na- 
quêle mesmo dia acêrca de “ Atividades geo- 
gráficas Brasileiras em 1946”, 


Não é a História apenas a sabedoria de 
alguns, mas também é cultura geral, a que se 
precisa trazer, para nela tomarem parte, todos 
“que compõem a nação, constituindo assim um 
povo consciente de si. A história de uma na- 
cionalidade vai pois se formando na consciên- 
cia pública, com as comemorações, com a di- 
vulgação dos fatos,.e com tudo que assinala- 
rem através de tôdas as maneiras de expres- 
cão humana, e para isso é que na ocasião do 
centenário de nascimento da princesa Isabel, o 
Presidente do Instituto Histórico, Embaixador 
José Carlos de Macedo Soares, a 2 de janeiro 
último, entregou ao Presidente da República a 
medalha, em que o artista Girardet modelou 
o vulto da redentora dos escravos, oferecendo 
também a peça artística aos sócios do Instituto, 
e às instituições culturais brasileiras e es- 
trangeiras. 


Se assim começou o ano de 1947, êle se en- 
cerra, para êste relatório, com significativa 
oferta do Presidente do Instituto que, nos dias 
de comemoração do quarto centenário de Mi- 
guel Cervantes Saavedra, realizou na Acade- 
mia Brasileira de Letras, uma conferência em 
elegante estilo, e em que trouxe uma explica- 
ção gentil mas a chamar a atenção para a mar- 
cada preferência do imortal escritor, célebre 
no mundo inteiro, pela sociedade e pela gente 
de Lisboa, pelo povo português. Neste In.ti- 
tuto se recolheu pois a impressão de que isso 
era a influência do meio mercantilista de Por- 
tugal de fato existente na obra e até nos sen- 
timentos amorosos do escritor, que deixou, 
para o passado, a figura, os amores, o feitio 
de homem medieval, esteriotipados no vulto 
sem dúvida de grande estatura: D. Quixote 
de La Mancha. 


Foram assim recolhidos à biblioteca do Tns- 
tituto, que é grato pelo oferecimento, quatro 
edições da obra prima das letras espanholas: 


— “Don Chisciotte Della Mancia” — Mi- 
chele Cervantes — Traduzione di Ferdinando 
Carlesi — Casa Editrice Mondadori, 2 vols. 


— “Don Quijote de la Mancha” — Miguel 
de Cervantes Saavedra — Tercera Fdición — 
Editorial Sopena Argentina, S.R.L. — Bue- 
nos Aires. 


-- “Dom Quixote de la Mancha” — Miguel 
Cercantes Saavedra, n.º 5 — Editora Educa- 
ção Nacional — Pórto. 


-— “Don Quixote de la Mancha” — Miguel 
Cervantes Saavedra — sétima edición — Es- 
pasa Calpe Argentina, Buenos Aires, 


A Assembléia Geral que se reuniu em 13 de 
maio de 1947, ficou excepcionalmente assina- 
lada pela moção apresentada pelo sócio Pedro 
Calmon, que propunha sob os auspícios do Ins- 
tituto Histórico, se reúna um congresso come- 
morando o quarto centenário da fundação da 
cidade da Bahia, bêrço de quem é hoje o bri- 
lhante orador do Instituto, mas bêrço da civi- 
lização brasileira. Não há data mais expres- 
siva para buscar com os historiadores daqui e 
de além mar, tudo, o que disser respeito à 
época em que o Brasil se centraliza, começa 
a ter idéia de se governar, firma claramente 
interesses próprios, e se revela através da vida 
de cidade. Foi o Instituto logo de resolver 
mal ouviu a proposta acolhida por aclamação. 
E deliberações imediatamente se tomaram. 
Uma comissão se constituiu, já reunida em 4 
de agósto. 

Passou-se a deliberar acêrca de um progra- 
ma de trabalhos, a quem brilhantemente o só- 
cio do Instituto Pedro Calmon deu forma. 

Comemorando-se um feito sobremaneira ex- 
pressivo, ficou então assentado o roteiro de 
assuntos de história geral referentes ao Brasil 
colônia, marcando-se entre os anos de 1500 a 
1763 o período de que tratar. Quer dizer: tudo 
que concorreu para o desenvolvimento histó- 


-rico atingir o apogeu com o govêrno geral na 


Bahia, e a compreender depois como que uma 
transformação para uma inteira modificação 
própria do país, e que havia de se prolongar 
até o fim do Govêrno geral na cidade coeva. 
Um desenvolvimento uniforme da primeira ca- 
pital brasileira; e depois uma transformação 
geral. Mas fica assim na retina de todos a 
imagem de uma época bem demarcada. E pos- 
ta em plena luz. Mas uma vez demarcada a 
época, pode-se dizer que a curiosidade do his- 
toriadof está em analisá-la, perquirir a respei- 
to dela, defini-la, conhecê-la profundamente: 
eis o que se almeja no futuro congresso. 
Mas para isto se pede a contribuição de 
todos. A obra a fazer não pode de modo al- 
gum se. comportar dentro dêste Instituto: é 
extensíssima. É preciso que lhe tragam con- 
tribuição tôdas as instituições culturais do 
Brasil. Falem todos e todos auxiliem. Mas 
falem principalmente de todos os lugares na 
terra brasileira, interessadamente, que serão 
benvindos por virem em pessoa, ou por en- 
viarem colaboração, principalmente êsses histo- 
riadores muito significativos, grandes estudio- 
sos retirados na sua cidade do interior, a res- 
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E peito de cujo passado ninguém como êles para 
A lhe narrar a história, êles, os historiadores 
por amor à terra, ao local em que vivem e para 
“o qual vivem, os mestres muita vez esquecidos, 
“mas desinteressados, eruditos sem que os des- 
perte para o estudo a solicitação dos grandes 
meios, das grandes cidades, densos centros de 
cultura. Êsses que de fato podem muito dizer. 


E ainda mais é preciso que se faça: e para 
* isso se levantou um grande apêlo, àquêle de 
—- que se lembraram com olhos que vêem de lon- 
* ge, e quero me referir à necessária contribui- 
* ção de Portugal. Pedro Calmon, nos centros 
“cultos portuguêses tão seus apreciadores, ao 
“estar ali de passagem confiou já à amizade 
“que lhe têm, o pedido de que colaborassem em 
— uma obra histórica a se referir ao Brasil, mas 
- na verdade também muito a Portugal. Quer- 
* se de fato escrever um capítulo da história po- 
“lítica e administrativa, ainda não assaz. estu- 
* dado para infelizmente dar ensejo a tantos mal 
* entendidos: mas Portugal e Brasil cada vez se 
“ entenderão melhor colaborando juntos no con- 
eresso de comemoração do quarto centenário 

- da fundação da cidade do Salvador. 


| Já está assim pautado o que se deve fazer. 
“O quadro já se traçou para fitarem nêle olhos 
“atentos. Há de assim surgir muita particula- 
- ridade no que se vir. O relêvo e a realidade 
- de uma época de grandes ensinamentos gerais 
é entretanto de grande interêsse quando nela 
“a História Universal, depois de passar do Me- 
“diterrâneo para o mar do Norte, chega a pleno 
“ Oceano Atlântico. O mundo naquele tempo 
era a passagem, a transferência do europeu 
para a América que as nações européias dispu- 
“ tam espalhando-se mundo afora: a história do 
“ Brasil é pois um capítulo primordial a res- 
“peito dessa passagem. E não é só no versar 
“estas questões gerais que se dirá quando signi- 
"fica a nação brasileira. Mas outras particula- 
“ridades se hão de encontrar no plano a que 
“ Pedro Calmon deu corpo, e que há de interes- 
E car tantos quantos déle tiverem notícia. 


Questões gerais se apontaram: mas não 
“basta generalizar. Veio à luz a idéia de depois 
de se desdobrar de um modo geral o assunto 
num amplo quadro histórico da época, passar 
aos seus aspectos particulares. Primeiramente 
* linguagem pode-se dizer que geral; mas depois 
outra então especializada para a particulariza- 
cão das questões colhidas no amplo panorama 
histórico: linguagem esta de muita precisão. 


— Assim não é, pois, se ficar no que se gene- 
: E : A, 
ralize. Não se deve avistar apenas a história 


| 
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sob o prisma do geral, atendendo-se, como por 
exemplo, ao que é geral como na história das 
instituições políticas e sociais de um povo. 
Queira-se mais ainda. Particularize-se de lu- 
gar em lugar, para que as mesmas questões, 
os mesmos assuntos gerais sejam apontados 
aqui e ali, às vêzes com feição especial em 
cada cidade, e isto através de tôda extensão 
geográfica do Brasil. Esta visão das coisas, 
está então, na mente dos organizadores do fu- 
turo congresso de nossa História. E essa par- 
ticularização, essa diferença dos fatos seguida 
de local em local, de região em região, de ci- 
dade em cidade, em que importa sejam tódas 
do mesmo povo, é buscar, nas divergências, 
conhecimentos ao encalço dos quais já parti- 
ram os historiadores de hoje. 


Mas enquanto estão de novo velas desten- 
didas já a se enfunarem rumo ao futuro, os 
olhos, nesta casa, não se despegam do passado. 
Um relancear de saudades, hoje viu-se aqui 
de público, com que foram aparecendo os no- 
mes de Julio Afrânio Peixoto, Clemente Maria 
Brandenburger, Aníbal Veloso Rebelo Eugênio 
Teixeira de Castro, Léo Stanton Rowe e José 
Honório Silgueiras. Todos mortos no espaço 
de um ano contados os dias, mas a deixarem 
tristezas da separação no quadro do Instituto, 
a que pertenceram cercados do aprêço e estima 
de todos e em que tiveram relêvo na casa que 
deles teve a colaboração que honra, eleva e 
estimula. Mas tudo vereis na sintese do con- 
junto harmonioso de destinos tão diferentes. 
Um é o brilho da pena quase que sem igual, 
a posição social ilustre, na política e no ma- 
gistério. a feição viva de espírito e a amizade 
de todos, a inquietude da sagacidade de que se 
lembram sempre e de que ninguém há de se 
esquecer. Outro foi o recesso do estudioso tão 
recolhido às letras como à vida rural, que é 
preciso procurar discreta, num recanto de Vas- 
souras, a causar surprêsa em quem até ali 
chegasse encontrando copiosa erudição a viver 
retirado, e a mostrar assim por que caminhos 
tão diversos vão os homens assinalados nos 
fastos da inteligência. 


Mas estoutro já está a aparecer na vida pú- 
blica ao lado de Joaquim Nabuco, que lhe 
votou para sempre grande amizade, e de Oli- 
veira Lima, que deixou nas suas memórias a 
lembrança que guardava de seu espírito culto, 
ponderado, a se completar pelas qualidades de 
caráter. Por fim recluso em si mesmo ao se 
retirar aposentado da carreira de diplomata, 
dedica-se êle à pena, então o divertimento de 
quem se entretinha com o que traz na memó- 


altos 


ria, e que faz deixasse como última produção 
“vertida na sua linguagem elegante em que 
lavrou sentenças arbitrais, e divulgou nos ins- 
titutos culturais das letras jurídicas, na Bél- 
gica, o direito brasileiro em um francês es- 
correito; sim, deixa uma História das Lite- 
raturas Estrangeiras, tecida com a finura de 
espírito haurido em Paris, onde viveu conhe- 
cendo o meio intelectual que cedo frequentou 
em rapaz, antes mesmo de encetar a carreira 
de diplomata. Era pois a França de Anatole, 
era então a Europa de Gabriel d'Annunzio a 
quem conheceu por intermédio de Luiz Mar- 
tins de Sousa Dantas, ontem embaixador em 
Paris e hoje nosso consócio, e uma das duas 
grandes amizades que teve em moço, desde os 
bancos de escola, e as duas grandes amizades 
que ainda conservava no fim da vida. 

Tão elegante na conversa e distinto no tra- 
to, mereceu a amizade de D. Maria Amalia 
Vaz de Carvalho, cuja casa frequentou assi- 
duamente. Com Marnoco e Sousa, se corres- 
ponde. Isto então para lembrarmo-nos dêle 
quando em Portugal. 


Depois Eugênio de Castro, nome em que 
muito hoje ouvireis falar, e que daqui do país 
sabiamos conhecido e com projeção no estran- 
geiro, e principalmente entre os historiadores 
de Portugal. Ainda Léo Stanton Rowe, a 
quem a morte, com a surprêsa de todos, veio 
retirar em momento tão grave de pôsto tão 
marcado para nêle se fitarem os olhos do mun- 
do inteiro. E finalmente Honório Sileneiras, 
com nomeada de historiador ilustre a se pro- 
jetar fora de sua pátria, e a chegar ao Brasi! 
acolhido como sócio honorário do Instituto. 
Uns após outros. Todos falecidos em um ano 
de vida do Instituto. Os lugares vagos. Eis 
então que chegam ao convívio da corporação, 
os eleitos na assembléia geral de 13 de maio: 
Afonso Costa, chamado para sócio efetivo, 
Frei Basílio Rower, Professor Haroldo Vala- 
dão e Afonso Bandeira de Melo, sócios hono: 
rários; Renato Almeida, sócio correspondente. 


Assim o Instituto foi buscar na historiogra- 
fia e nos estudos genealógicos, nas ciências e 
nas artes, os seus novos consócios, nomes de 
escritores especializados. Há quem lhe trans- 
ponha a porta de entrada já a lhe trazer, revis- 
ta e comentada, a obra de frei Jaboatão. No 
convento e nas letras jurídicas, encontrou o 
Instituto grandes nomes, um que reveja a his- 
tória do Brasil refletida na vida dos religiosos 
franciscanos, outro que faça que a história 
pátria lance bases firmes na história do Di- 
reito, principalmente hoje gue se sabe quanto 
na atmosfera internacional para que se com- 


preenda como a vida dos povos, das nações, , 
das instituições, procede de algum modo dêsse : 
ambiente mais amplo do qual já se diz que vem | 
a estrutura do Direito na sua concatenação » 
universal de normas, e da História ma sual 
teoria de fatos. 

A colonização, a demografia então oferece: 
um grande nome que o Instituto fêz seu, cha- 
mando ao seu convívio quem muito já contri- - 
buiu para as letras patrocinadas por esta man- - 
são de historiadores. 


Por fim as artes: a história da música hoje : 
muito na pena de um escritor, novo sócio que 
o Instituto recebeu no seu seio. 


Quis a vetusta sociedade ampliar horizo! 
tes. Neste particular caminhou como a sab 
doria humana recomenda que se faça, co: 
pondo os conhecimentos dos homens num so + 
conjunto, e lhes dando assim amplitude. Mas : 
com isto se prossegue no que é a comunhão | 
dos historiadores, a começar pelos vinte e sete: 
nomes que encimam as vinte sete cadeiras, as | 
primeiras em que se sentaram os fundadores ; 
desta casa, as vinte e sete inteligências que se: 
reuniram e se perguntaram muito como escre- - 
ver a História do Brasil. Sim: elegendo oS; 
sócios do Instituto com o critério com que: 
continuam a ser selecionados, a uns lhes indi- - 
cando o trabalho de escrever a história geral, , 
mas querendo-se que estejam abeberados nessa : 
história do país, os que se distinguem nas le-- 
tras quer jurídicas, quer religiosas aos outros ; 
pedindo estudos especiais de colonização e de- - 
mografia, ou a crítica: deste modo o Insti- 
tuto cumpre com a sua missão. Este critério | 
sempre seguido é a resposta segura ao ste 


ficou das vozes, primeiras que soaram neste 
recinto, as vinte e sete que fundaram esta ins- 
tituição e que na distância dos tempos fica 
sempre lembradas a transparecerem no convi- - 
vio de uma organização cultural de grande: 
tradição no Brasil. 


Uns chegam então à lareira em que arde 
flama para se lhe reunirem em tôrno. Estarãs 
com os que aí já estavam levando avante o qu 
já encontraram, e prosseguindo na obra dos 
que aí estiveram, numa substituição regular ' 
com que revive sempre uma corporação tradi-. 
cional. Mas dos que se foram, por último dei- - 
xando a confortadora convivência de estudos, . 
acêrca de cada um se ouvirá a primeira pá-. 
gina de história, escrita logo após que eles: 
morreram para ser completa: - ela é contudo, . 
por sua vez, a história deste instituto, seguida 
ininterrupta, e narrada através da elogiiência . 
sincera e sempre explêndida dos que falara 
na qualidade de oradores desta instituição.” 


TRANSCRIÇÃO 


A SUBVENÇÃO AO INSTITUTO HISTÓRICO 


O deputado Barreto Pinto propôs na Ca- 
mara que fóôsse aumentada a subvenção con- 
cedida ao Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro. 


O Instituto é servido pelos funcionários que 
menos ganham no país, tratando-se embora de 
pessoas colocadas em alto nível intelectual; 
mas não só por isso precisa êle de melhor 
dotação: cabe também ao Estado assegurar-lhe 
a perfeita conservação de sua notabilíssima 
biblioteca, tanto como de seu inestimável ar- 
quivo, e bem assim fornecer recursos para 
uma nova edição de numerosos volumes de sua 
admirável revista. 

É interessante, a êste respeito, lembrar que 
o Instituto Histórico e Geográfico foi no co- 
mêço (agôsto de 1838) uma simples filial da 
Sociedade da Indústria Nacional, onde alguns 
Mecenas, em sessão presidida pelo eminente 
botânico frei Custódio Alves Serrão, aceita- 
ram a idéia dêsse adjutório às letras, proposta 
pelo marechal Raimundo José da Cunha Ma- 
tos e pelo cônego Januário da Cunha Barbosa. 
Dois meses depois, a idéia estava triunfante. 
Em uma sala do antigo Museu Nacional era 
criado o Instituto, com vinte e sete sócios fun- 
dadores, entre os quais fulgiam vários nomes 
de prestígio político e social: um marquês, 
muitos viscondes e conselheiros, marechais € 
senadores, que eram ou seriam mais tarde fi- 
guras de nossa história. 

O destino do Instituto, aliás, nos cento € 
nove anos de sua existência, o tem ligado sem- 
pre a essas figuras. Vivendo, no tempo da 
Monarquia, sob o patrocínio do imperador 
D. Pedro II, reune até agora a sua galeria 
de presidentes apenas dez personalidades: O 
visconde de São Leopoldo, o marquês de Sa- 
pucaí, o visconde do Bom Retiro, Joaquim 
Norberto de Sousa e Silva, Olegário Hercula- 
no de Aquino e Castro, O marquês de Para- 
naguá, o barão do Rio Branco, o conde de 
Afonso Celso. Manuel Cícero Peregrino da 
Silva, e o Sr. José Carlos de Macedo Soares. 


COSTA REGO 


O reconhecimento oficial veio-lhe com menos 
de um ano, a datar de sua fundação, quando 
já se encontrava sob os desvelos do imperador, 
a quem outorgara o título de “ protetor”, pro- 
o pelo cônego Januário da Cunha Bar- 
osa. 


A “proteção” de Pedro II se transformaria 
em verdadeira assistência, durante mais de 
meio século, e foi tão apreciada que nem a 
República a desconheceu: não tendo o novo 
regime ainda quinze dias, ou fôsse na sessão 
de 29 de novembro de 1889, um dos sócios, 
precisamente o Dr. João Severiano da Fonseca, 
irmão de Deodoro, propunha e obtinha que, en- 
quanto vivesse o soberano deposto, se conser- 
vasse vazia no recinto a poltrona habitualmente 
por êle ocupada quando presidia aquêle cená- 
culo. Essa poltrona vazia recordou por mais 
de um ano, com o valor de um símbolo, a pre- 
sença de que o Instituto não queria privar-se. 
Morto o imperador, ainda lá continuou e ainda 
tá se acha, em testemunho do aprêço dado 
aquêles que fizera da casa a sua própria casa, 
onde chegou a presidir quinhentas e seis ses- 
sões. Deu-lhe bibliotecas inteiras, como a de 
Von Martius, com 600 obras em diversas lín- 
guas sóbre o Novo Mundo, cartas preciosas, 
coleções de manuscritos antigos, trabalhos ina- 
preciáveis como a Razão do Estado do Brasil, 
em pergaminho, com textos € mapas. 


No curso de todo o período republicano, os 
cuidados pela preservação do Instituto Histó- 
rico e Geográfico Brasileiro têm sido cons- 
tantes, mas nunca tão grandes que lhe bastem 
aos objetivos. O que êle merece não são úni- 
camente subvenções. Merece que o instalem 
de modo conveniente, e neste sentido só o go- 
vêrno pode acudí-lo. 


Desde 1839, publica o Instituto, sem inter- 
rupção, sua revista, que é sem favor o mais 
sólido repositório de estudos da história e da 
geografia do país. Na coleção dessa revista 
existem volumes de grande valor: os cinco do 


- Primeiro Congresso de História Nacional, os 
* dois do Centenário da Imprensa, o do ano da 
- Independência, os nove do Primeiro Congres- 
“so Internacional de História da América, os 
— dois da sessão inaugural do Instituto de Geo- 
— - grafia e História Pan-americano, os do Se- 
- gundo Congresso de História do Brasil, os 
* dois do Dicionário Histórico, Geográfico e 
Tg * Etnográfico, além de outros extraordinários, 
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ant s 80. 
50.000 manuscritos e os 3.000 : 
biblioteca, e veremos que a mera subve 
Instituto, aumentada embora, nada r 
em face das necessidades da manutenção 
patrimônio de cultura como nenhum . 
formou tão vasto no Brasil. : 


(Do “Correio de Manhã”, de 18 


1 — ATA DA SESSÃO COMEMORA- 
“TIVA DO DIA PAN-AMERICANO — 
HOMENAGEM À MEMÓRIA DO PRO- 
FESSOR AFRÂNIO PEIXOTO (SES- 
SÃO N.º 1.756, DE 14 DE ABRIL DE 
1947) 


“No dia 14 do corrente, data comemorativa 
— do “Dia da América” reuniu-se o Instituto 
- Histórico e Geográfico Brasileiro em sessão 
- solene e primeira do corrente ano, sendo presi- 
“dida pelo Sr. Embaixador José Carlos de Ma- 
cedo Soares, Presidente Perpétuo do Instituto, 
ocupando lugar na mesa os Srs. Embaixado- 
res da Argentina, da Venezuela, do Chile, da 
Bolívia e da República Dominicana. 
Compareceram os seguintes sócios: José 
— Carlos de Macedo Soares, Álvaro Rodrigues 
“de Vasconcelos, Virgílio Corrêa Filho, Lucas 
“Alexandre Boiteaux, General Pedro Caval- 
“canti, E. Vilhena de Morais, Estevão Leitão 
“de Carvalho, Carlos Carneiro, Mário Augusto 
“Teixeira de Freitas, Artur Cesar Ferreira Reis, 
Helio Viana, Francisco Marques dos Santos, 
Pedro Calmon, Julião Rangel de Macedo Soa- 
“res, Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt, 
Cláudio Ganns, Américo Jacobina Lacombe, 
Rodrigo Otávio Filho. 


Usando da palavra, o Sr. Embaixador José 

* Carlos de Macedo Soares, evocou nos seguin- 
tes têrmos a figura do sócio benemérito há 

* potico desaparecido, Prof. Afrânio Peixoto: 


“Reunimo-nos, hoje, pela primeira vez, de- 
“pois da morte do nosso eminente consócio 
— Afrânio Peixoto. A proposta de ingresso do 
— ilustre brasileiro no Instituto Histórico foi 
" firmada aos 21 de abril de 1918 por Max 
— Fleiuss, Raul Tavares, Roquete Pinto e Eu- 
“rico de Góis. 


. 


O parecer favorável foi relatado por Clovis 
Beviláqua. 


Vale recordar os têrmos do parecer do gran- 
de jurisconsulto cearense, e que foi firmado 
por Viveiros de Castro, Pedro Lessa, Basílio 
de Magalhães e Laudelino Freire. 


“ Funck Brentano, fazendo a crítica da Vie 
de Jeanne d'Arc, de Anatole France, reconhe- 
ce no célebre escritor francês dotes encanta- 
“dores e invejáveis: — Um delicioso sentimento 


ATAS DE 1947 


da língua e uma filosofia graciosa e doce. 
Mas, em sã consciência, lhe recusa os talen- 
tos necessários ao historiador. 


Há, no espírito de Afrânio Peixoto alguma 
coisa que faz lembrar o gênio de Anatole 
France. Escreve com facilidade, elegância e 
medida; tem a ironia suave, que sorri sem 
magoar; e o seu scepticismo delicado é mais 
tolerância do que negação. Essas preciosas 
qualidades, porém, não lhe prejudicam os ta- 
lentos de historiador especialmente do histo- 
riador literário e do biógrafo, tais como se 
revelam na Poeira da Estrada, onde, entre ou- 
tras páginas lindamente escritas sobressaem os 
perfis de Euclides da Cunha e de Castro Alves 
onde, a cada passo se revela o sentimento de 
fator histórico trazido pelo indivíduo que-se 
afirma, cooperando para o desenvolvimento 
social; e que, por isso mesmo, a história não 
permite que a literatura o leve inteiro exigindo 
que lhe cabe uma parte que deve orçar pela 
meação. 


Se, pois, há verdade no juízo do historiador 
de L'affaire du colher, sôbre o criador de 
Silvestre Bonnard, não obstante as afinidades 
mentais notadas entre o escritor francês e o 


brasileiro, teve êste a ventura particular de 


possuir ao lado de qualidades de escritor, os 
talentos necessários ao historiador, entre os 
quais sobreleva essa “imaginação simpática”, 
de que nos fala Andréw Lang, a qual opera o 
milagre de recompor o passado, dando-lhe vida 
e luz. 

Chamando Afrânio Peixoto a colaborar no 
seu grêmio, o Instituto Histórico, terá colo- 
cado entre os seus, para o culto da história 
pátria, mais uma inteligência clara, que possui, 
em alto grau o poder da expressão, e o pre- 
paro biológico indispensável para a exata com- 
preensão dos fenômenos sociais, que a histó- 
ria estuda e explica. Certamente não nos cabe 
aqui falar dos seus romances, nem de suas 
alvos de psiquiatria, higiene e medicina legal; 
mas os primeiros nos dizem os atrativos de 
que êle sabe pôr nas suas narrativas, e as ou- 
tras nos asseguram a sua orientação científica, 
predicados, que o Instituto estima e presa. 


Rio de Janeiro, 22 de maio de 1919. — 
Clovis Bevilaqua, relator — Viveiros de Cas- 
tro. — Pedro Lessa. — Basílio de Magalhães. 
-— Laudelino Freire. 
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Em 1944 passou Afrânio Peixoto para a ca- 
tegoria dos sócios beneméritos. 


Todos nós recordamos com saudade a atua- 
ção do eminente confrade nas tertúlias reali- 
zadas no Instituto. 


O benemérito orador oficial Sr. Pedro Cal- 
mon fará oportunamente o elogio de Afrânio 
Peixoto”. 


Em seguida, leu o 1.º Secretário as efemé- 
rides relativas ao dia, ocupando logo após a 
tribuna o sócio correspondente Dr. José Carlos 
de Ataliba Nogueira que pronunciou a confe- 
rência do dia apreciando o aspecto jurídico do 
Panamericanismo, realçando as datas históri- 
cas que pautam o destino da grande doutrina. 


Terminou o conferencista, entre aplausos ca- 
lorosos da assistência e, ao perguntar o senhor 
Presidente se alguns dos sócios queria usar da 
palavra, dela se utilizou o sócio Teixeira de 
Freitas, para apresentar o livro do Sr. Adolfo 
Morales de los Rios F.º. O Rio de Janeiro 
Imperial. O orador insistiu sôbre os assuntos 


indicados no índice para mostrar o valor' da“ 


publicação, e não se furtou a leitura do trecho 
sobremaneira significativa em se tratando da 
Instituição que se encontrava: 


“Nossa gratidão se dirige, também, ao Ins- 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro — 
Casa da História Nacional — em cuja acolhe- 
dora biblioteca longas horas de muitos anos 
passamos, longe do bulício da cidade, mas em 
valioso contacto com importantes livros e pa- 
péis. Ao fazer esta menção recordamos, sau- 
dosa, a figura do finado e ilustre professor 
Max Fleiuss, secretário, perpétuo, do Insti- 
tuto, bondoso amigo e dedicado conselheiro”. 

Pediu a palavra o sócio Dr. Vilhena de 
Morais, que apontando as qualidades de his- 
toriador do ilustre cientista Professor Hera- 
clides Cesar de Sousa Araujo, autor do livro: 
História da Lepra no Brasil referiu-se às 
grandes pesquisas feitas no Arquivo Nacional 
pelo escritor. 


Para fazer a entrega de uma cópia da tela 
célebre de Artur Michelena, a representar a 
Guerra das Amazonas, pronunciou erudito dis- 
curso o Sr Manuel Pulido Mendez, Embai- 
xador da Venezuela, 


Para agradecer à Venezuela e seu govêrno, 
o orador oficial do Instituto Histórico Sr. 
Pedro Calmon, dizendo a respeito da preciosa 
dádiva, enalteceu as «qualidades inatas do povo 
americano, fundamentais da independência da 
América e do Panamericanismo. 


Ninguém mais tendo usado da palavra, o 
Sr. Presidente Macedo Soares dirigiu-se às 
pessoas gradas, e à numerosa e seleta assis- 
tência para lhes agradecer a presença, dando 
em seguida a sessão por encerrada. 


S. Eminência o Sr. Cardeal D. Jaime Cã- 
mara, fez-se representar por Monsenhor Gas- 
tão Guimarães Neves, a Embaixada Americana 
pelo Sr. Rosy Nash, adido cultural; o Insti- 
tuto da Ordem dos Advogados Brasileiros pelo 
Dr. Raul Floriano; a Sociedade Brasileira de 
Geografia, pelo Dr. Virgilio Corrêa Filho, o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ; 
o Conselho Nacional de Geografia, o Gabinete 
Português de Leitura, por seus diretores. 


re teta Rap tdi En es 


Encerrou-se a sessão às 19 horas e 30 mi- 
nutos. — Feijó Bittencourt, 2.º Secretário. 
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II — ATA DE 13-5-47 — A ASSEMBLEIA, 
GERAL — ELEITO PRESIDENTE 
HONORÁRIO O SR. GENERAL 
EURICO GASPAR DUTRA — ESCO- 
LHA DE SÓCIOS BENEMÉRITO, 
EFETIVOS, HONORÁRIO. — (SES- 
SÃO N.º 1.757). 


Cu to md re 


é Gaste ma 


No dia 13 do corrente, reuniu-se, em As-: 
sembléia Geral, o Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, para o que os sócios já. 
estavam convidados, em uma segunda convo- 
cação publicada no Jornal do Comércio, de 11. 
de abril último. Compareceram os seguintes 
sócios: José Carlos de Macedo Soares, Vir- 
gílio Corrêa Filho, Valentim Benício da: Silva, 
Américo Jacobina Lacombe, Rodrigo Otávio: 
Filho, Jerônimo de Avelar Figueira de Melo, . 
Estevão Leitão de Carvalho, Vieira Ferreira, | 
Líus A. Vieira da Silva, Henrique Carneiro 
Leão Teixeira Filho, Edmundo da Luz Pinto, | 
Francisco Marques dos Santós, Frei Pedro - 
Bittencourt, Luís Felipe Vieira Souto, Manuel 
Sinzig, O.F.M., Leopoldo Antônio Feijó. 
Tavares Cavalcanti, Helio Viana, Herbert Ca-. 
nabarro Reichardt, Julião de Macedo Soares, ' 
Pedro Calmon, Mário Augusto Teixeira de 
Freitas. 

Às 15 horas, havendo o número de sócios, 
o Presidente Perpétuo do Instituto, Embaixa- 
dor José Carlos de Macedo Soares, assumindo 
a direção dos trabalhos realizados, na Salas. 
Adolfo Vernhagen, submeteu à apreciação da. 
assembléia a seguinte proposta : 

“Propomos para Presidente Honorário do. 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, de | 
acórdo com os Estatutos em vigor, o. Exmo. 


á darei nina Raia À Anis Bra 


- 


vu. 


Sr. General Eurico Gaspar Dutra, Presidente 
da República. 


Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1946, — 
| José Carlos de Macedo Soares. — Aureliano 
“Leite. — Virgílio Corrêa Filho. — Leopoldo 
"Antônio Feijó Bittencourt. — Oliveira Viana. 

— Henrique Carneiro. — Leão Teixeira Fi- 

lho. — José Wanderley de Araujo Pinho, — 
— Augusto Tavares de Lira. — Herbert Cana- 
“ barro Reichardt. Desembargador Vieira 

Ferreira. — Rodrigo Otávio Filho. — Afonso 
de E. Taunay. — Helio Viana Pedro Caval- 
— canti. — Valentim Benício da Silva. — Eugê- 
“mo Vilhena de Morais. — José Carlos de Ata- 
“iba Nogueira. — Estevão Leitão de Carvalho. 
— Mário 4, Teixeira de Freitas. — A.R. de 
Vasconcelos. — Carlos Carneiro. Julião 
Rangel de Macedo Soares. — Francisco Mar- 
ques dos Santos. — Américo Jacobina La- 
combe.. — Cláudio Ganns. — José Pedro Leite 
Cordeiro. — Ernesto Leme. — Bugênio Egas. 
— Epnesto de Sousa Campos. — Pirajá da 
Silva. — João Fernando de Almeida Prado. 
— Djalma Forjaz Cristóvam Leite de Castro. 
— Luiz Felipe Vieira Souto. — Luiz Antônio 


Vieira da Silva. — Artur Cesar Reis. — Va- 

cente de Paulo. — Vicente de Asevedo. — 
“Pedro Calmon. 

Leu o Sr. Embaixador Macedo Soares o 


art 29, parágrafo único dos Estatutos, para, 
terminada a leitura, irromper a assembléia em 
grande. salva de palmas acolhendo a declara- 
ção do Presidente, que, de acôrdo com a letra 
estatutária, considerava, pelo número de assi- 
naturas, aprovada a proposta independente- 
mente de. eleição. 

Em seguida, foi dada a palavra ao primeiro 
secretário, Sr. Virgílio Corrêa Filho, que apre- 
sentou à Assembléia o balanço das despesas 
feitas no ano anterior, acompanhado do se- 
guinte parecer da Comissão de Fundos e Or- 
camentos : 

“ A Comissão de Fundos e Orçamentos do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
depois de examinar o balanço geral relativo ao 
ano de 1946, apresentado pelo seu dedicado 
tesoureiro, bem como os documentos compro- 
batórios da despesa, quer relativa ao pessoal, 
quer ao material, é de parecer que seja o mes- 
mo aprovado com um voto de louvor ao refe- 
rido Tesoureiro, Capitão de Mar e Guerra 
Francisco Radler de Aquino. 

7 de maio de 1947. — Oli- 


Leite de Castro. — 
Augusto 


Rio de Janeiro, 
veira Viana. — Cristóvam 
Manuel Tavares Cavalcanti. — Mário 
Teixeira de Freitas” 


rs 
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Declarando o Presidente que o balanço apre- 
sentado estava à disposição dos sócios, o sócio 
Edmundo da Luz Pinto afirmando a exposição 
das despesas feitas estar sobejamente demons- 
trada, como se lia no parecer, pediu que fosse 
submetida à votação, o que fez o Presidente 
para ser aprovada por unanimidade. 


Foi, em seguida, por determinação do se- 
nhor Presidente, lido pelo primeiro secretário 
o seguinte parecer da Comissão de Sócios: 


“ Autor de mais de um ensaio referente à 
organização religiosa, em que se extrema pelo 
seu zêlo e saber. Frei Basílio Rower inscre- 
veu-se entre os pesquisadores de arquivos, don- 
de torna com informações inéditas. 


Assim, trouxe a lume, “ Páginas da história 
franciscana no Brasil” “A Ordem fran- 
ciscana no Brasil” “Os Franciscanos na 
Sul do Brasil”. São temas de real interêsse 
para a-história nacional, todos baseados em 
documentação fidedigna. 


Acha-se portanto, Frei Basílio Rower nas 
condições exigidas pelo art. 7.º dos Estatutos, 
para ser acolhido como sócio honorário do Ins- 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro, de 
acôrdo com a proposta. 


Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1946. — 
Augusto Tavares de Lira. — Cláudio Ganns. 
— Alfredo Valadão” 


Submetido à assembléia o nome de Frei Ba- 
sílio Rower para sócio honorário, declarou O 
Presidente, feita a apuração dos votos. eleito 
por unanimidade o virtuoso. é ilustre francis- 
cano para a vaga do Dr. Dom Daniel Garcia 
Azevedo. 


Leu em seguida o Primeiro Secretário a se- 
guinte proposta, e parecer da Comissão de 
Sócios : 

“ Propomos para sócio efetivo do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro o Dr. Afon- 
so Bandeira de Melo, nome sobejamente co- 
nhecido. 


Deve o Brasil ao Dr. Afonso Bandeira de 
Melo muito da sua legislação a respeito do 
Direito do Trabalho, na qual êle colaborou 
como técnico que, por diversas vêzes, tem dis- 
cutido o assunto notadamente em conferências 
internacionais como a de Genebra, onde repre- 
sentou o Brasil. 


Nomes como Lord Burnham e Sr. Legget 
publicamente manifestaram o seu apreço € con- 
sideração ao brasileiro ilustre. 
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O Govêrno brasileiro muito encareceu os 
serviços por êle prestados, principalmente em 
Genebra. 

É o fundador do Departamento Nacional do 
Trabalho e da Câmara Brasileira de Comércio 
em Bruxelas. 

Foi eleito Presidente de Honra da Câmara 
Belgo-Brasileira-Luxemburguesa do Rio de 
Janeiro. Membro da Comissão Internacional 
de Cooperação Intelectual, faz parte da Comis- 
são de Altos Estudos Internacionais. Em 
Bruxelas, em Cand, Charleroi, em Liêge e 
Vervier, fez-se ouvir nas conferências que pro- 
nunciou a respeito do Brasil. Colabora na 
“Revue Politique et Parlamentaire” de Paris, 
na “ Revue Internacionale” de Bruxelas, e na 
“ Revue d'Étude et Expasion Belge”, de Liége. 
Escreveu o Maquinismo e o mundo moderno 
a' convite do Instituto de Cooperação Intelec- 
tual de Paris. Publicou Politique Comercial 
du Brésil, recebido com grandes elogios pelos 
nomes mais autorizados da intelectualidade 
francesa e pelos melhores publicistas de Por- 
tugal. É de sua autoria O Trabalho servil no 
Brasil, livro que teve repercussão na Europa. 
Oliveira Lima recebeu com palavras que muito 
enaltecem o livro Un Pays du Nouveau Monde, 
de sua autoria. > 


Nome sobremaneira acatado nos meios po- 
líticos e culturais, o Dr. Bandeira de Melo é 


autor dos seguintes trabalhos, além dos já 
citados : 


“A descoberta das minas e o povoamento”, 
“O Espírito de Genebra e a Reconstrução So- 
cial do Mundo”, “ Joaquim Nabuco”, “O Pla- 
nosde D, João LILI”. 


Como representante do Govêrno brasileiro 
fez parte do Conselho de Administração do 
Bureau Internacional do Trabalho, e desde 
1920 colaborava na obra de Justiça social rea- 
lizada pelo Bureau Internacional do Trabalho, 
onde participou da Comissão Internacional de 
Emigração. 

Os títulos acima relacionados recomendam 
o nome do Dr. Afonso Bandeira de Melo para 
uma instituição cultural em que se pratica o 
estudo da História e da Geografia. 


Rio de Janeiro, 20 de julho de 1946. — 
José Carlos de Macedo Soares. — Leopoldo 
Antônio Feijó Bittencourt. — Artur Cesar 
Reis. — Cláudio Ganns. — Alfredo Nasci- 
mento. — Basílio de Magalhães. — Manuel 
Tavares Cavalcanti. — Rodrigo Otávio Filho. 
— Virgílio Corrêa Filho, — Oliveira Viana. 
— Helio Lobo. — Luis Felipe Vieira Souto.” 


PARECER 


As associações de que faz parte o Dr. Afon- 


so de Toledo Bandeira de Melo, no país e no 
estrangeiro, as comissões que exerceu repre- 
sentando o Brasil em órgãos internacionais de 
elaboração do Direito, os trabalhos prestados 
no país são os títulos que o recomendam sobe- 
jamente para sócio hongrário, em face do que 
diz o art. 7.º dos Estatutos: 


“ Sócios honorários somente poderão ser as 
pessoas de alta representação social ou que ti- 
verem manifestado competência especial em 


matéria de História, de Geografia, de Etno- 


grafia ou Arqueologia.” 


Somos de parecer que a proposta do nome. 


do Dr. Afonso Bandeira de Melo deve ser 
submetida à Assembléia Geral para que os 
sócios do Instituto se manifestem a respeito. 


Rio de Janeiro, 7 de maio de 1947. — Al- 


fredo Nascimento. — Augusto Tavares de. 


Lira. — Cláudio Ganns.” 


Submetido a votação o parecer acima, de- 
clarou o Presidente eleito, por unanimidade, o 
Dr. Afonso de Toledo Bandeira de Melo, 
para a vaga do sócio honorário Dr. Léo Stan- 
ton Rowe. 


Leu o Primeiro Secretário a seguinte pro- 
posta, com o parecer da Comissão de Sócios: 


“ Propomos para sócio do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro o Prof. Haroldo Tei- 
xeira Valadão. 


Jurista ilustre, professor catedrático da Fa-. 


culdade Nacional de Direito, publicista, autor 
de vários livros de alta importância por sua 
erudição especializada, e pelos têmas sociais e 
pedagógicos versados, a êstes títulos junta o 
de notável biógrafo, que mostrou decidido pen- 
dor pelas letras históricas, em discursos, con- 
ferências e ensaios, dos quais destacamos, 
“ Centenário do Instituto da Ordem dos Advo- 
gados Brasileiros”, “Elogio dos sócios fale- 
cidos” (do mesmo Instituto), etc. O pro- 
fessor Haroldo Valadão, honrando o seu pro- 
genitor, e nosso benemérito consócio, por sua 
cultura, por seu civismo, por sua dedicação aos 
problemas nacionais do ensino e da formação 
jurídica da nossa juventude, é em tudo digno 
ds figurar entre os membros desta instituição. 


Sala de Sessões, 17 de dezembro de 1945 — 
Pedro Calmon. — José Carlos de Macedo Soa- 
res. — P. Leonel Franca. — Hildebrando 
dccioli,. — Ataulfo de Paiva. — Virgilio Cor- 
rêa Filho. — Helio Lobo. — José Bonifácio 


" 
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te “Andrada e Silva. — Rubem Rosa. — 
Ferjó Bittencourt. — Bernardino Sousa. — 
Av Tavares de Lira, — Cláúdio Ganns. — 


' Edmundo da Luz Pinto. — Jerônimo de Ave- 


lar Figueira de Melo. — Rodrigo Otávio Fi- 
dho. — Luis Felibe Vieira Souto. — E. Va- 
dhena de Morais.” 


PARECER 


“Para estar entre os nomes tão assinalados 
dos sócios honorários do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro a que se refere o 
art. 7.º dos Estatutos é o Dr. Haroldo Vala- 
dão, um jurista, um publicista, e um profes- 
sor universitário que não só muito se tem des- 
tacado no Brasil, como se tornou personali- 
dade de grande projeção fora do país, na qua- 
lidade de Membro da Comissão Nacional de 
Codificação do Direito Internacional nas Amé- 
ricas, Membro titular da Secção Brasileira do 
“ Comité Juridique Internacional de [Avia- 
tion””. Advogado Honorário do Colégio dos 
Advogados de Caracas (Venezuela), Membro 
do Comité Executivo e do Conselho da Fe- 
deração Inter-Americana de Advogados, Pro- 
fessor na Academia Inter-Americana de Di- 
reito Comparado e Internacional de Havana, 
Sócio correspondente do Colégio de Abogados 
de Buenos Aires, do Instituto Chileno de Es- 
tudos Nacionais, do Instituto Peruano de Di- 
reito Processual, Conferencista nas Univer- 
sidades de Paris e Rennes (1936), na de Coim- 
bra (1935), nas de Columbia, Yale e Harvard 
(1937), na de Lisboa (1939), na dv Chile 
(1943-45), na de Caracas (1945). 


Tem sido o assunto histórico vresado, pelo 
escritor ilustre, principalmente no opúsculo 
sôbre o Centenário do Instituto dos Advoga- 
dos, no opúsculo “Elogio dos Sócios Faleci- 
dos”, em que têm longo desenvolvimento as 
biografias de Epitácio Pessoa, Alcântara Ma- 
chado, Henrique Castrito, Magarinos Torres, 
Hugo Simas, José Joaquim Seabra, Alfredo 
Bernardes, Lacerda de Almeida, Afrânio de 
Melo Franco, Azevedo Marques, Prudente de 
Morais Filho e das seguintes personalidades 
americanas: Presidente Agustin Justo, Ro- 
dolpho Ravirola, Cecilio Baez, Euzebio Ayala 
e Hernando Siles, e, ainda, em diversos capi- 
tulos da obra “ Direito Solidariedade Justiça”, 


no que vem a dizer das figuras da Anchieta, 


Tiradentes, Caxias, Roosevelt, etc., e das re- 
lações do Brasil com o Chile, com a Argentina, 
com a Bolívia, com a Venezuela, e, também, 
na obra “Conflitos das Leis Nacionais dos 
Cônjuges”, em que se fez o histórico comple- 
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to do problema da lei nacional e da lei do 
domicílio no direito pátrio, e, finalmente, na 
obra “O Ensino e o Estado do Direito no 
Velho e no Novo Mundo”, que é um trabalho 
exaustivo de história e geografia jurídicas. 


Aos mais altos cargos, principalmente aos 
que dão acesso o valor de uma grande cultura 
e as altas qualidades morais, tem chegado o 
Dr. Haroldo Valadão, atual Presidente do 
Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros, 
Professor catedrático de Direito Internacio- 
nal Privado da Faculdade Nacional de Direito 
da Universidade do Brasil, Professor Catedrá- 
tico de Direito Internacional Privado da Fa- 
culdade Católica de Direito, Membro titular e 
atual Vice-Presidente da Sociedade Brasileira 
de Direito Internacional. 


Somos de parecer que a proposta de perso- 
nalidade tão ilustre deve ser submetida à vo- 
tação do Instituto. 

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1947. — Al- 
fredo Nascimento. — Augusto Tavares de 
Lira — Cláudio Ganns”. 


Submetido à Assembléia o parecer acima, 
declarou o Presidente eleito por unanimidade 
de votos o Dr. Haroldo Teixeira Valadão, 
para a vaga do sócio honorário Ministro Aní- 
bat Veloso Rebelo. 


Apresentou o Primeiro Secretário a seguin- 
te proposta e leu os pareceres da Comissão de 
Admissão de Sócios e da Comissão de His- 
tória: 


“ Propomos para sócio efetivo do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, o Sr. Afon- 
so Costa, escritor e erudito, sócio do Instituto 
Histórico da Bahia, e autor cujos livros apre- 
ciados pelo critério e erudição de historiador 
lhes tornam o autor sobeiamente conhecido e 
merecedor. 


Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1945. — 
José Carlos de Macedo Soares. — Augusto 
Tavares de Lira. — Bernardino José de Sousa. 
— Cláudio Ganns. — Leopoldo Antônio Feijó 
Bittencourt. — Padre Serafim Leite, — Pe- 
dro Calmon. — José Wanderley de Araujo 
Pinho. — Rodrigo Otávio Filho. — Virgílio 
Corrêa Filho, — Cristóvam Leite de Castro. 
— Artur Cesar Reis. — Luís Felipe Vieira 
Souto. 


Da Comissão de Admissão de Sócios : 


“A indicação do Dr. Afonso Costa para 
sócio efetivo do Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro, obteve parecer favorável da 
Comissão de Geografia, com a qual concorda 


a Comissão de Geografia, com a qual concorda 
a Comissão de Sócios. 

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1947. — Al- 
fredo Nascimento. — Augusto Tavares de 
Lira. — Cláudio Ganns”. 


PARECER 


“Já divulgou o Dicionário Bio-Bibliográfico 
Brasileiro, de J.F. Velho Sobrinho, no verbete 
referente ao Sr. Afonso Costa, a sua produ- 
ção literária de quem as atividades de erudito 
e pesquisador levaram-no às instituições a que 
pertence. Publicando trabalho acerca da exis- 
tência das faladas minas de Robério Dias, no 
interior da Bahia, se permitiu candidatar-se 
membro do Instituto Histórico dêsse Estado, 
que reconhecendo o mérito da pesquisa histó- 
rica, elegeu o autor para déle fazer parte. 


Ao realizar-se em Recife o 4.º Congresso 
Brasileiro de Geografia, néle tomou parte o 
Sr. Afonso Costa apresentando trabalho con- 
cernente aquele certame, e quando o 5.º Con- 
gresso referente à Geografia do Brasil se reu- 
niu na Bahia, encontrava-se êle entre os seus 
organizadores, apresentando, ao julgamento 
dos geógrafos, estudo histórico e geográfico 
a respeito da bi-secular cidade de Jacobina, 
com o título Minha Terra (Jacobina de anta- 
nho e de agora), monografia publicada num 
dos volumes dos Anais referentes à importante 
assembléia. 


Publicou o Sr. Afonso Costa 4 sombra da 
Arte e à Luz da História, livro em que inseriu 
um conjunto de estudos acêrca do movimento 
intelectual de Pernambuco, de Sergipe e da 
Bahia, abrindo-se-lhe então as portas da Aca- 
demia de Letras do seu Estado natal para êle 
suceder a Pacífico Pereira na cadeira patro- 
neada por Manuel Vitorino, então vacante com 
o desaparecimento de quem era irmão do pa- 
trono. No livro tão bem acolhido, Afonso 
Costa lançava a idéia de uma federação das 
letras brasileiras, representada num organismo 
sediado no centro mais populoso do Brasil. 
É neste livro que se encontram as considera- 
vões acêrca da história do município de Jaco- 
bina proferidas quando, convidado pela Prefei- 
tura, discursou Afonso Costa na comemoração 
do bi-centenário da fundação da antiga vila 
que veio a ser a cidade natal do orador. 


Transferido em 1923 para o Rio de Janeiro, 
por fórça do seu cargo federal, Afonso Costa 
publicou Poetas de outro sexo, em que Medei- 
ros de Albuquerque, no “Jornal do Comércio”, 
apontou modêlo para que nos outros Estados 


se escrevesse igual livro ao do Sr. Afonso 
Costa a respeito das poetisas da Bahia; o que, 
acrescentava o ilustre crítico, será das melho- 
res contribuições para a história da literatura 
do Brasil. Acolheram êsse livro, citando-o : 
o sócio do Instituto Sr. Helio Viana que nêle 
se louva em Contribuição à história du Im- 
prensa no Brasil, o sócio Dídio Costa, e o 
Sr. Barros Vidal, que a êle se refere no livro 
Precursoras brasileiras. 


Eleito sócio da Academia Carioca de Letras, 
em que ocupa a cadeira de Quintino Bocaiuva, 
estudou a personalidade literária do republi- 
cano ilustre, no trabalho publicado no 5.º vo- 
lume da coleção Cadernos, dessa instituição 
cultural. 


Fazendo estudos genealógicos, organizou 
com o título de Achegas Gencalógicas, traba- 
lho de cêrca de 400 páginas publicado na Re- 
vista do Instituto Histórico da Bahia, em que 
se lêm muitas colaborações suas, sendo uma 
delas citada pelo sócio do Instituto, o padre 
Serafim Leite, no volume 5.º da sua História 
da Companhia de Jesus no Brasil. 


O “Jornal do Comércio” publicou da lavra 
do Sr. Afonso Costa, vários trabalhos de pes- 
quisas acêrca da história da Bahia, e o “ Cor- 
reio da Manhã”, aquêle que êle escreveu a 
respeito do morgado de Santa Bárbara e o 
seu instituidor. depois reproduzido em folheto. 


Dirigiu o Sr. Afonso Costa os hebdomadá- 
rios 4 Bandeira e Situação, sendo êste uma 
publicação de combate. Na Bahia, durante 
quatro anos fez parte do diário O Comércio, 
de Ilhéus, quer como diretor quer como reda- 
tor, tornando-se membro efetivo da Associa- 
ção Brasileira de Imprensa. 


Estando na presidência da Academia Cario- 
ca de Letras, organizou o 1.º Congresso das 
Academias de Letras, lançando, como se vê nos 
anais dêsse certame, idéia já apresentada no 
seu livro 4 sombra da arte e à luz da História, 
de uma federação das letras, do que resultou 
A Federação das Academias de Letras do Bra- 
sil, criada em 1936. 


Gabriela Mistral chamou ao Sr. Afonso 
Costa, “letrado de la familia de Montaigne 
en qual está todo el senorio y la simplicidad de 
un fidalgo”: quiz a grande poetisa se referir 
sem dúvida ao discreto e grande pesquisador, 
que, sem nenhum exagêro de frase, o é ine- 
gavelmente. 


Muitos são pois os títulos que distinguem 
o Sr. Afonso Costa para fazer parte do Insti- 


; 
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tuto Histórico e Geográfico Brasileiro, mas 
deve-se levar em especial consideração que 
acaba êle de oferecer, como sua colaboração 
a Revista do Instituto, a Gencalogia Baiana, 
ou seja O catálogo genealógico de Jaboatão 
ampliado até os nossos dias, e com a reforma 
da sua antiquada organização. 

Eis pois colaboração, que já impressa, está 
a sair da Imprensa Nacional em número da 
Revista a vir a público, continuando assim êste 
periódico na tradição de divulgar trabalhos que 
se firmaram nas letras históricas. Não vemos 
pois como escolher entre os muitos nomes com 
merecimento, proposto para sócios do Instituto, 
senão preferindo aquêles que já tenham pres- 
tado a sua colaboração, mesmo porque assim 
estar-se-á de acôrdo com os dispositivos regu- 
lamentares que indicavam, para pertencer à 
centenária instituição, os que tivessem apre- 
sentado teses nos congressos realizados: acei- 
tando atualmente a Revista trabalhos que cor- 
roborem para a sua notoriedade, aquêle que 
apresenta o Sr. Afonso Costa, está no caso 
de indicá-lo para preencher uma das vagas de 
sócio efetivo, existentes. 

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1947. — Ba- 
silio de Magalhães. — Leopoldo Antônio Feijó 
Bittencourt. — Herbert Canabarro Reichardt.” 

Submetida à votação a proposta e pareceres 
acima, foi procedendo-se a eleição designado, 
por unanimidade de votos, o Sr. Afonso Costa, 
sendo declarado eleito pelo Presidente, para a 
vaga aberta com o acesso do sócio efetivo 
Dr. José Wanderley de Araujo Pinho a sócio 
benemérito. 

Leu o Primeiro Secretário a proposta e Os 
dois seguintes Pareceres, o primeiro da Comis- 
são de Sócios, e o segundo da Comissão de 
História : 

“ft o Dr. Renato Costa Almeida, historia- 
dor, escritor, professor, jornalista, e funcioná- 
rio do Ministério das Relações Exteriores, no 
qual exerce atualmente a chefia do Serviço de 
Imprensa. y 

No Terceiro Congresso de História Nacio- 
nal, promovido pelo Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, apresentou a tese A Música 
Brasileira no Período C olonial, que foi aprova- 
da, e publicada nos Anais dêsse certame. 

Pertence êle às seguintes instituições: Ins- 
tituto Geográfico e Histórico da Bahia (sócio 
honorário) ; Instituto Histórico do Rio Gran- 
de do Norte; Sociedade Brasileira de Direito 
Internacional; Comissão Brasileira de Coope- 
ração Intelectual; Academia Brasileira de Fi- 
lologia; Sociedade Felipe d'Oliveira; Funda- 
cão Graça Aranha (de que é presidente) e 
Sociedade Brasileira de Antropologia. 


nE autor da História Brasileira da Música, 
livro em segunda edição e que tem assinalado 
[o autor, hoje professor honorário do Conser- 
vatório Brasileiro de Música, onde o seu tra- 
balho foi adotado bem como no Conservatório 
de Canto Orfeônico e Escola Nacional de Mú- 
sica. Ainda escreveu ele 4 vida e obra de 
Carlos Gomes, livro referente ao capítulo de 
hsitória em que se especializou o Sr. Renato 
Costa Almeida. 

A crítica literária se enriqueceu com as se- 
guintes produções da sua lavra: Em Relevo; 
Fausto (ensaio sóbre o problema do ser); 
Velocidade. A política e a sociologia atrairam 
a sua atenção publicando êle os seguintes tra- 
balhos: 4 formação moderna do Brasil; Fi- 
guras e Planos; e Liga das Nações, prefacia- 
do por Afrânio de Melo Franco). 

Em 1931 foi nomeado redator dos Anais da 
Secretaria de Estado e, em 1933, redator do 
Serviço de Informações, cargo que ainda exer- 
ce. Foi delegado do Itamarati na Comissão 
encarregada de redigir o projeto de uma Con- 
venção Universal de Direitos Literários e Ar- 
tísticos; representou o Brasil no XIV Con- 
gresso Internacional de História da Arte, reu- 
nido em Berna em 1936; e, como Delegado do 
Itamarati, compareceu ao Congresso Nacional 
de Educação de Goiânia, tendo feito parte da 
Missão cultural que visitou o Uruguai em 1936. 
É do Conselho de Fiscalização das Expedi- 
ções Artísticas e Científicas do Brasil. 


Exerce o magistério professando o ensino 
de português, da História da Civilização e 
História do Brasil, sendo, desde 1927, Diretor 
do Colégio Franco-Brasileiro, antigo Lycée 
Français. Está atualmente como redator-chefe 
de 4 Manhã dirigindo o suplemento dêsse jor- 
nal, Pensamento da América. 


Recomendando-se, pois, o Sr. Renato Costa 
Almeida pelos muitos títulos que apresenta, vi- 
mos propôr o seu nome para Sócio efetivo do 


Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1944. — 
Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt. — Dr. 
Alfredo Nascimento . — José Carlos de Macedo 
Soares. — Manuel Tavares Cavalcanti. — 
Virgílio Corrêa Filho. — Cláudio Ganns. 

«A Comissão de Admissão de Sócios está 
de acórdo com o parecer da Comissão de His- 


tória favorável à proposta para sócio corres- 
pondente do Sr. Renato de Almeida. 


Rio de Janeiro, 8 de maio de 1947. — Al- 
fredo Nascimento. — Augusto Tavares de 
Lira. — Cláudio Ganns”. 


teta 


PARECER 


É o Sr. Renato Almeida autor de copiosa 
obra literária: escreveu Em relevo, Fausto, 
História da Música Brasileira, A formação 
moderna do Brasil. Velocidade. A Vida e 
Obras de Carlos Gomes, Figuras e Planos, e 
Liga das Nações. Escritor versado em assun- 
tos internacionais assim como conhecedor do 
movimento de idéias em diversas partes do 
mundo, que tem ele visitado e em que conta 
com valiosas relações, é um dos mais distintos 
funcionários do Ministério das Relações Ex- 
teriores, merecendo um lugar no quadro dos 
sócios correspondentes, a que pertencem os 
membros efetivos daquêle órgão do govêrno 
ninguém pois mais indicado para promover a 
aproximação entre o Instituto Histórico e di- 
versos centros culturais do mundo. 

Atendendo-se à colaboração prestada para 
escolherem-se de preferência os nomes dos que 
deverão ter entrada no Instituto Histórico, é 
de ver que o Sr. Renato de Almeida, no III 
Congresso de História promovido por este Ins- 
tituto apresentou a tese “4 Música Brasileira 
no Período Colonial”, aprovida e publicada 
nos nais respectivos. Fundamentada a prefe- 
rência que se lhe dá em critério tão justo, tão 
apreciável, e que muito valioso se torna à cor- 
poração para escolher seus membros, pensamos 
que merece ser aceito e votado o nome do es- 
critor proposto para sócio correspondente. 


Rio de Janeiro, 7 de maio de 1947. — Ba- 
sítio de Magalhães. — Leopoldo Antônio Fei- 
jó Bittencourt. — IT. Canabarro Reichardt. 


Submetidos à Assembléia os pareceres aci- 
ma, foram aprovados por vinte e um votos, 
tendo sido pelo Presidente proclamado eleito o 
Sr. Renato Almeida para a vaga existente de 
sócio correspondente, aberta com a morte do 
sócio Dr. Domingos Amunategui Solar. 


Leu o Primeiro Secretário o parecer da Co- 
missão de História: 


“Foi proposto para sócio correspondente do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro o 
Cônsul Renato de Mendonça, cujas atividades 
diplomáticas não o impedem de continuar as 
suas investigações, em lingiiística, antes de se 
dedicar à história. 


Professor, escreveu “O Português no Bra- 
sil”, que lhe valeu expressivo prêmio conferi- 
do pela Academia Brasileira de Letras, “A In- 
fluência Africana no Português do Brasil”, 
“O Negro no folclore e na Literatura do 
Brasil”. ' 


Já em 1940, porém, enviou ao 3.º Congres- 
so Sul-Riograndense de história, a tese divul- 


gada nos respectivos Anais a respeito de “ Os' 


Sete Povos das Missões e o Tratado de Ma- 
drid”. 

Não tardou trabalho mais alentado, em que 
traçou com perícia o perfil do Barão de Pe- 
nedo, em “ Um diplomata na Córte de Ingla- 
terra”, 

Transferido para o México, lá organizou a 
“ Pequena História del Brasil” e “El Brasil 
y su cultura”, em que sintetizou as caracterís- 
ticas da evolução brasileira. 


As obras que já publicou justificam o seu 
ingresso no quadro social do Instituto, e por 
isso a Comissão de História é de parecer que 
seja aprovada a referida proposta. — Dr. Al- 
fredo Nascimento. — Leopoldo Antônio Feijó 
Bittencourt. — Herbert Canabarro Reichardt. 

Lido o parecer acima, pediu o sócio doutor 
Américo Jacobina Lacombe ao Presidente que 
dele lhe fôsse dado vista, o que foi concedido 
não se procedendo a eleição de sócio corres- 
pondente para a vaga deixada pelo sócio dou- 
tor Clemente Gaspar Maria Brandenburger. 


O Segundo Secretário, sócio Dr. Feijó Bit- 
tencourt, leu a seguinte proposta: 


“ Propomos para a vaga de sócio benemérito 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
aberta com a morte do escritor e historiador 
ilustre, Afrânio Peixoto, a Virgilio Corrêa 
Filho, que grandes serviços vem prestando à 
tradicional instituição, a começar pelo estudo 
histórico e etnográfico de Mato Grosso, com 
que êle contribuiu para o Dicionário Históri- 
co-Etnográfico do Brasil, comemorativo do 
centenário da Independência, o que lhe deu, 
no ano de 1931, entrada no quadro de sócios 
efetivos da agremiação. Em abril de 1937, era 
ele nomeado 2.º Secretário do Instituto. para, 
em 1943, passar a 1.º Secretário, dobrando en- 
tão nêsse pôsto afanosíssimo, a atividade com 
que serve seguidamente há dez anos na quali- 
dade de membro da Diretoria, no que o leva, 
além de outros motivos, a estar nas condições 
para ter acesso a sócio benemérito. São pois 
muitos os títulos que recomendam Virgílio 
Corrêa Filho especialmente a Instituição tra- 
dicional de que faz parte, além da nomeada do 
escritor que já lançou em público mais de 
trinta trabalhos, e que colabora em jornais se- 
guidamente, a respeito de assuntos históricos. 


Rio de Janeiro, 7 de maio de 1947. — Ba- 
sílio de Magalhães. — Alfredo Nascimento. — 
Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt. — Cláu- 
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dio Gauns. — Augusto Tavares de Lira. — 
Manuel Tavares Cavalcanti. — Vieira Fer- 
reira. — Herbert Canabarro Reichardt. — 
Julião Rangel de Macedo Soares. — Estevão 
Leitão de Carvalho. — Valentim Benício da 
Silva. — Frei Pedro Sinsig, O.F.M. — Je- 
rônimo de Avelar Figueira de Melo. — Luís 
“Antônio Vieira da Silva. — Luis Felipe Vieira 
Souto. — Pedro Calmon. — Edmundo da Luz 
Pinto. — Henrique Carneiro Leão Teixeira 
Filho. -— Rodrigo Otávio Filho. — Helio Via- 
na. — Francisco Marques dos Santos. — 
Américo Jacobina Lacombe. 


Pedindo o sócio Sr. Edmundo da Luz Pinto 
que fosse a proposta acima imediatamente sub- 
metida à Assembléia, visto os têrmos em que 
“estava fundamentada e as assinaturas que à 
subscreviam, foi, com aprovação geral, sub- 


metida à votação, sendo aceita por unanimi- 
dade. 


Em seguida, o Sr. Presidente declarou elei- 
to <ócio benemérito o Sr. Virgílio Corrêa 
Filho. 


“O sócio Dr. Pedro Calmon Moniz de Bit- 
tencourt apresentou a seguinte proposta que 
foi aprovada por aclamação : 


“Fxmo. Sr. Embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, DD. Presidente do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro. 


Tenho a honra de apresentar a V.Excia., e, 
por seu intermédio, à alta consideração de nos- 
sos eminentes confrades, a proposta seguinte : 


“Que o Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro promova o 4.º Congresso de Histó- 
ria Nacional em comemoração do 4.º Cente- 
nário da fundação da Cidade da Bahia — em 
1949 — primeira cidade da América portu- 
guêsa e centro inicial da Nacionalidade. 


Será principalmente de temas da história da 
formação e da organização nacional o progra- 
ma dêsse Congresso, aberto, entretanto, à co- 
laboração irrestrita dos historiadores, dos so- 
ciólogos, dos ensaistas que queiram associar-se 
aos seus trabalhos. Pedirá o Instituto, pre- 
liminarmente, o concurso da congênere insti- 
tuição baiana, para uma possível unidade de 
ação, tendente à comemoração condigna e am- 
pla das efemérides de 1949; e porque se trata 
da história luso-brasileira que por igual inte- 
ressa aos pesquisadores brasileiros e portuguê- 
ses, a estes estenderá o convite, para que par- 
ticipem conosco dos estudos e do exame das 


matérias enumeradas no: programa oficial, ou 
seja, sôbre o Brasil dos primeiros tempos. 


Completa-se naturalmente esta proposta por 
um alvitre: para que ao Presidente do Insti- 
tuto atribua desde logo à Assembléia Geral 
todos os poderes necessários à direção do em- 
preendimento, à elaboração do programa pré- 
vio, à localização das sessões e demais porme- 
nores, cujo modelo temos nos três Congressos 
precedentes, de gloriosa recordação. 


Em sessão, 13 de maio de 1947. — Pedro 
Calmon”, 


Foram apresentadas as duas seguintes pro- 
postas, aprovadas igualmente como a anterior: 


“A 1 de janeiro de 1950 o Brasil deverá ce- 
lebrar a passagem do 2.º Centenário do Tra- 
tado de Madrid, pelo qual portuguêses e espa- 
nhois regularam suas diferenças quanto à so- 
berania que exerciam nos territórios da Sul 
América, definindo os extremos dêsses terri- 
tórios. 

Obra provadamente realizada graças aos ta- 
lentos políticos de Alexandre de Gusmão, 
“ brasileiro”, “ Secretário del Rei”, “ diploma- 
ta” de “boa vizinhança”, “precursor do pana- 
mericanismo”, que o negociou com alevanta- 
dos propósitos e penetrante visão dos aconte- 
cimentos e do grave problema que representava 
o desentendimento entre duas pátrias a propó- 
sito de duas colônias no Novo Mundo, sua im- 
portância tem sido assinalada por todos quan- 
tos estudam a formação nacional e a das re- 
públicas hispano-americanas. E isso porque 
foi graças à tarefa do santista ilustre que, le- 
galizando-se a expansão nem sempre mansa, 
cordeal, do bandeirante de S. Paulo e da Ama- 
zônia, expansão de que resultou a grandiosi- 
dade territorial que tanto o caracteriza, no 
campo da família sul-americana, o Brasil co- 
meçou a ver definido vivamente o espaço po- 
lítico dentro do qual poderia criar, sem mais 
inquietações, sua grandeza cívica e econômica. 


É certo que em Utrecht, em 1713, ajustada 
entre Portugal e França a fronteira colonial 
amazônica, dera-se um grande passo no con- 
cernente a essa definição política do espaço: 
É certo que Alexandre de Gusmão encontrara, 
de certa maneira, a facilitar-lhe o empreendi- 
mento e garantir-lhe os primeiros êxitos, a 
confiança de D. João V, a ajuda de D. Bár- 
bara de Bragança, espósa de Fernando VI de 
Espanha, e a inteligência aguda, a penetração 
política daquêle grande homem de estado es- 
panhol que foi D. José de Carvajal y Lancas- 
ter, que não hesitou em romper com à tradição 
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diplomática, os rumos da política de sua pá- 
tria, para, através uma aproximação com Por- 
tugal, um entendimento com a Inglaterra, con- 
seguir a paz na península e uma solução prag- 
mática dos assuntos coloniais do Império. 


Nem por isso, todavia, a ação de Alexandre 
de Gusmão e o Tratado de Madrid perdem 
intensidade. O grande diploma internacional, 
ao contrário, cobrindo uma área de proporções 
gigantescas, definiu mais amplamente o Brasil. 
O trabalho do diplomata-estadista, vencendo 
hesitações, pondo de lado pontos de vista e 
orientação que dificultaram a pretendida har- 
monia com Espanha e a consequente harmonia 
no Império, apresenta-se, na atualidade, como 
uma realização de alto sentido político de vez 
que foi graças a êle que estruturamos a cons- 
ciência territorial que preparou a consciência 
cívica de 1822. 


O Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro, a cuja guarda se encontram os episódios 
que engrandecem a história nacional, não pode 
deixar passar o 2.º. Centenário da efeméride 
sem a comemoração de estilo. 


Propomos, por isso mesmo, que o Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, festejando 
a memória de Alexandre de Gusmão e cele- 
brando o acontecimento que é o 2.º Centenário 
do Tratado de Madrid, além da sessão magna 
porque costuma recordar os grandes momen- 
tos da história pátria, promova a realização 
de uma série de conferências, sôbre Alexandre 
de Gusmão e o Tratado de Madrid, a serem 
elaborados com tempo suficiente para que a 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico os 
divulgue por ocasião do encerramento das co- 
memorações. 


Rio de Janeiro, 2 de maio de 1947. — Artur 
Cesar Reis. — Feijó Bittencourt. 


“A 5 de setembro de 1850, S. Majestade o 
Imperador D. Pedro II firmava a lei, votada 
pelas duas casas do Parlamento Nacional crian- 
do a Província do Amazonas. 


O Império, com aquêle ato, acrescia em uni- 
dades político-administrativas, ao mesmo tem- 
po que reparava a injustiça porque reduzira, 
em 1824, a simples condição de Comarca, inte- 
grante da Província do Pará, a antiga Capi- 
tania de S. José do Rio Negro, criada pela 
Carta Régia de D. José, de 5 de março de 
1755, monarca que, dessa maneira, deu o pri- 
meiro passo para a organização política daque- 


le território do extremo norte do Brasil. Epi- 
sódio que não foi ainda devidamente estudado 
nas suas origens como nas suas consequências, 
êsse da providência drástica de 1824, está exi- 
gindo a atenção dos historiadores, dado que 
compõe um dos capítulos mais interessantes 
da crônica histórica brasileira entre o pré-in- 
dependência e a restauração da ordem sob 
D. Pedro II. 


Não se trata, destarte, de um simples epi- 
sódio de crônica local mas de um dos capítulos 
emocionantes daquelas horas em que a seiva 
cívica dos brasileiros do Norte, do Centro e do 
Sul veio a furo com uma intensidade nunca 
imaginada. 


A Amazônia, então, experimentou inquieta- 
ções as mais fortes. Seus homens tomaram 
atitudes marciais. As lutas políticas, os ódios 
partidários, as diferenças sócio-econômicas 
abriram claros na humanidade regional de mais 
de 40.000 vidas. A Cabanagem, grande acon- 
tecimento que aguarda o historiador que lhe 
examine os fundamentos e lhe relate a evolu- 
ção, marcando o fim de todos êsses desenten- 
dimentos, foi a contribuição maior que o velho 
Grão-Pará trouxe à essa fase nervosa da vida 
brasileira. 


A história da antiga Capitania do Rio Negro 
entre o pré-independência e sua ascenção como 
Província do Império, história viva, cheia de 
lances que revelam uma gente cuja consciência 
cívica media-se pela preocupação da autonomia, 
preocupação que a levou às armas, ideal que 
só conseguiu ver atendido com o ato de 5 de 
setembro de 1850, é parte integrante dessa con- 
tribuição regional para os fatos brasileiros. 


O Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro, dentro de suas finalidades científicas e 
cívicas não pode ignorar o episódio da criação 
da Província do Amazonas, como sucesso da 
história política nacional. 


Indicamos por isso, que o celebre com a pu- 
blicação, nas páginas de sua Revista, de uma 
monografia que verse o tema, a ser escrita por 
membro ou não do Instituto, e a ser posta em 
circulação no terceiro semestre de 1950. 


Rio de Janeiro, 2 de maio de 1947. — Artur 
Cesar Reis. — Feijó Bittencourt. 


Nada mais havia a resolver e ninguém mais 
querendo usar da palavra, o Sr. Presidente deu 
por encerrada a sessão, convidando, a todos os 
presentes para ouvirem a conferência do sócio 
Dr. Eugênio Vilhena de Morais. — Leopoldo 
Antônio Feijó Bittencourt, 2.º Secretário. 


DO used 


pda pao 


eme 4 5 ias 


— ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA 
DE 13 DE MAIO DE 1947 (SESSÃO 
N.º 1.758) — CONFERÊNCIA DO 
SR. EUGENIO VILHENA DE MO- 
RAIS: “QUAL O AUTOR, DO ES- 
BOÇO BIOGRÁFICO DO TENENTE 
GENERAL MARQUÊS DE CAXIAS 
ENSCRITO FS NA E GALERIA . DOS 
ERASILEIROS ILUSIRES”, “DE. A. 
SISSON ?” 


TH 


Terminada a Assembléia Geral passaram ao 
salão D. Pedro II, a fim de ouvirem a pales- 
tra do Sr. Eugênio Vilhena de Morais, os 
seguintes sócios: José Carlos de Macedo 
Soares, Virgílio Corrêa Filho, Valentim Be- 
mnício da Silva, Cláudio Ganns, Rodrigo Otá- 
vio Filho, Jerônimo de Avelar Figueira de 
Melo, Estevão Leitão de Carvalho, Vieira Fer- 
reira, Luiz A. Vieira da Silva, Henrique Car- 
neiro Leão Teixeira Filho, Edmundo da Luz 
Pinto, Francisco Marques dos Santos, Frei 
Pedro Sinzig, O.F.M. Leopoldo Antônio 
Feijó Bittencourt, Luís Felipe Vieira Souto, 
Manuel Tavares Cavalcanti, Helio Viana, 
Herbert Canabarro Reichardt, Julião Rangel 
de” Macedo Soares, Pedro Calman, Mário 
Augusto Teixeira de Freitas, Artur Cesar 
“Reis, Américo Jacobina Lacombe e Rodrigo 
Melo Franco de Andrada. 


Presidiu à sessão o Sr. Embaixador Macedo 
“Soares, Presidente Perpétuo. do Instituto, que 
“convidou as pessoas gradas a tomarem lugar no 
“recinto, ocupando cadeira na mesa da presidên- 
cia o Sr. General José Pessoa. 


O 1.º Secretário do Instituto, a quem O 
Presidente deu a palavra, leu as efemérides do 
dia, sendo em seguida convidado a ocupar a 
tribuna o conferencista do dia que prendeu a 
atenção de todos discursando a respeito do au- 
tor da vida do Duque de Caxias, inserta no 
Album de Sisson. É a segunda das biografias 
da época do biografado, de que o ilustre histo- 
riador revela a autoria afastando nomes que já 
tinham sido apontados. 

O seu trabalho de historiador, a que o Dr. 
Vilhena de Morais chamou de “Qual o autor 
do esbôço biográfico do Tenente General Mar- 
quês de Caxias, inscrito na Galeria dos brasi- 
leiros ilustres de A. Sisson”, foi apreciado e 
acolhido pelas muitas palmas com que se ma- 
nifestou o auditório ao deixar o orador a tri- 
buna. 

Em seguida usou da palavra o sócio Feijó 
Bittencourt que entregou em mãos do Presi- 
dente duas publicações: “José C orrêa Pi- 


canço””, do Dr. Ordival Gomes e “A Princesa 
D. Isabel, a Redentora”, por Paulo José Pires 
Brandão. Insistindo no valor dêsses dois es- 
critos, por ser um o depoimento não só do 
Dr. Paulo Pires Brandão a respeito do seu 
ilustre avô, o Conselheiro Ferreira Viana, co- 
mo deste político da Monarquia a respeito de 
ocorrências do Govêrno da Princesa Isabel, e 
o outro trabalho da autoria do Dr. Ordival 
Gomes, do Instituto de História da Medicina, 
a respeito de José Corrêa Picanço declarou a 
sua satisfação em trazer à centenária institui- 
ção a homenagem dos que estão radicados ao 
passado pelos laços de grande afeição e de 
quem representa no momento, nova orientação 
de estudos históricos especializados, como o é 
a História da Medicina. 


Ninguém mais pedindo a palavra, o Presi- 
dente agradeceu mais uma valiosa contribuição 
que o sócio Dr. Vilhena de Morais vinha tra- 
zer ao Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro, e dirigindo-se, em seguida particular- 
mente às pessoas gradas, agradeceu-lhes a pre- 
sença, bem como a da seleta assistência que 
compareceu à sessão. — Feijó Bittencourt, 
2º. Secretário. 


IV — SESSÃO ORDINÁRIA A 24 DE 
JUNHO DE 1947 (SESSÃO N.º 1.759) 
— CONFERÊNCIA DO DESEMBAR- 
GADOR L. F. VIEIRA FERREIRA. 


Aos dias vinte e quatro de junho, esteve reu- 
nido o Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro em sessão ordinária, para ouvir o sócio 
efetivo Desembargador F.L. Vieira Ferreira. 


As dezessete horas, o primeiro secretário do 
Instituto assumiu a presidência justificando a 
ausência do primeiro e terceiro presidentes que 
se acham ausentes do Rio de Janeiro, e do 
segundo, por se achar enfêrmo. Em seguida 
se referiu ao conferencista do dia, nome ilustre 
de magistrado e erudito que não precisava de 
apresentação. Tendo sido dado a palavra ao 
Desembargador F. L. Vieira Ferreira, passott 
êle a se referir ao livro que tem atuaimente 
em elaboração, e do qual ia ler alguns capítu- 
los, referentes ao ouro, ao café, e ao negro, 
no Brasil. Dizendo o orador que tomou para 
tema a fazenda de Cachoeira, lugar que lhe 
serviu de bêrço, entregou-se a considerações 
só possíveis a um grande erudito a quem desde 
a geologia até as questões de lingiistica não 
escaparam para ir ele passo a passo examinan- 
do a constituição do solo, a formação social, 


o dire 


a vida econômica da localidade, valendo muito 
ao conferencista fatos que lhe ficaram na 
memória e de muito valeram para as generali- 
zações de ordem científica, social e política, 
que êle foi deixando gravados na mente dos 
que o ouviram e muito aplaudiram. 


Agradecendo às pessoas que lhe deram a 
honra de ouvir, bem como fazendo referência 
especial às autoridades que se fizera represen- 
tar, o desembargador deixou a tribuna em que 
leu as páginas tão apreciadas e por êle escritas, 
para que o Presidente da sessão, agradecesse, 
em nome do Instituto, mais uma contribuição 
para manter a tradição da casa a que pertence. 


Compareceram os seguintes sócios: Virgílio 
Corrêa Filho, Artur Cesar Ferreira Reis, Pe- 
dro Cavalcanti, Estevam Leitão de Carvalho, 
Herbert Canabarro Reichards, Julião Rangel 
de Macedo Soares, José Luiz Batista, Luiz 
F. Vieira Souto, Helio Viana, Leopoldo An- 
tónio Feijó Bittencourt, Francisco Marques 
dos Santos e Eugênio Vilhena de Morais. 


Oficiaram o Presidente da Associação Bra- 
sileira de Imprensa e o Touring Clube do 
Brasil, 


Encerrou-se a sessão às 17 horas. — Feijó 
Bittencourt. 2.º Secretário. 
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V— ATA DA SESSÃO SOLENE COME- 
MORATIVA DO CENTENÁRIO DO 
VISCONDE DE SÃO LEOPOLDO — 
POSSE DO SR. GENERAL EURICO 
GASPAR DUTRA, PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA, ELEITO PRESIDENTE 
HONORÁRIO DO INSTITUTO — 
CONFERÊNCIA DO SR. DR. AURE- 
LIANO LEITE — O CENTENÁRIO 
DO ENGENHEIRO FRANCISCO BI- 
CALHO (SESSÃO N.º 1.760) — EM 
23 DE JULHO DE 1947. 


Aos vinte e três dias do mês de julho de mil 
novecentos e quarenta e sete, realizou-se, a 
sessão solene comemorativa do primeiro cen- 
tenário da morte do Visconde de São Leo- 
poldo, sócio fundador e primeiro - presidente 
eleito e perpétuo do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro. 


O Sr. Embaixador José Carlos de Ma- 
cedo Soares, Presidente perpétuo do Insti- 
tuto, abrindo a sessão, convidou para 


ocupar a presidência o Sr. General Eurico 
Gaspar Dutra, Presidente da República. Fo- 


ram convidados para tomar lugar na mesa 
que dirigiu os trabalhos daquele dia os Srs. 
Deputados Pereira da Silva, representante 
da Câmara dos Deputados; Dr. Cincinato 
Braga, Dr. Luiz Norton de Matos, Encar- 


regado de Negócios de Portugal e sócio do . 


Instituto, representando o Sr. Embaixador, 
Deputado Manuel Duarte e Virgílio Correia 
Filho. 

Ocuparam lugar no recinto Senadores e 
Deputados e mais pessoas gradas. 

Dirigindo-se ao Sr. Presidente da Repú- 
blica, que foi empossado Presidente Hono- 
rário da Instituição, pronunciou o Sr. Em: 
baixador ' Macedo Soares as seguintes pala- 
vras: 


Sr. Presidente Dutra — O Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro elegeu Vossa 
Excelência seu Presidente de Honra. Às ex- 
celsas qualidades de cidadão notadamente 
acendrado patriotismo e firme caráter de bom 
varão, reunem-se em V. Ex.* os requisitos 
básicos do historiador, que são: a tenacidade 
e paciência com que êle colige, metodiza e 
expõe os documentos históricos. Na verdade 
quer na campanha eleitoral à Presidência da 
República, quer nos dias que correm, Vossa 
Excelência tem demonstrado possuir em alto 
grau os requisitos essenciais do bom histo- 
riador: a tenacidade e a paciência. 


O Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro se orgulha de inscrever no seu quadro 


social o nome ilustre de V. Ex.*, Sr. Presi- | 


dente Eurico Gaspar Dutra, como seu Presi- 
dente de Honra.” 


Agradeceu o Sr. Presidente da República 
a saudação que lhe fôra dirigida e recebida 
entre salva de palmas. 

“O Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro, falou em seguida o seu Presidente 
Perpétuo, comemora hoje o centenário do fa- 
lecimento de seu primeiro Presidente, José 
Feliciano Fernandes Pinheiro, Visconde de 
São Leopoldo. 

A 21 de outubro de 1838, os 27 intelectuais 
que se reuniram para fundar o Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro elegeram o 
Senador e Conselheiro de Estado, Visconde 
de São Leopoldo, Presidente interino. A 25 
de novembro do mesmo ano era o Visconde 
eleito Presidente efetivo, para em 1843 ser 
considerado Presidente Perpétuo. 


Para recordar o eminente brasileiro, vai 
usar da palavra o nosso ilustre consócio, Sr. 
Aureliano Leite.” 


) 
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Ocupando a tribuna o sócio do Instituto, 
o Dr. Aureliano Leite estudou a personali- 
dade do primeiro presidente da Província do 
Rio Grande do Sul e Ministro de Pedro 1, 
mostrando as diversas faces do vulto tão as- 
sinulado de estadista e historiador. Viva- 
mente interessado nas palavras do orador, O 
auditório muito aplaudiu o trabalho. histórico 
que escreveu o Deputado Federal por São 
Paulo, Dr. Aureliano Leite, a respeito do 
ilustre filho da terra bandeirante. 

Pediu a palavra o sócio Dr. Henrique 
Leão Teixeira Filho para apresentar o se- 
guinte requerimento : 

“Sob os auspícios do 


Arquivo Nacional, 


por feliz e patriótica iniciativa do seu zeloso 


e competente Diretor, Dr. Eugênio Vilhena 
de Morais, nosso ilustre e prezado consócio, 
estão sendo prestadas nesta Capital as mais 
justas e devidas homenagens à memória de 
um dos vultos mais notáveis da engenharia 
brasileira — Francisco de Paula Bicalho — 
cujo centenário natalício transcorreu a poucos 
dias, precisamente a 18 do corrente mês. 


E' a consagração, que assim se está fa- 
zendo, de uma nobre e modelar vida de enge- 
nheiro e de funcionário público, na qual avul- 
tam os inestimáveis serviços prestados ao 
Brasil, no império e na república, os exem- 
plos e ensinamentos legados aos seus discí- 
pulos e colegas de profissão através de longa 
e profícua carreira, integralmente devotada 
ao estudo e solução de obras valorosas, que 
lhe grangearam fama e benemerência. 

Não me proponho, portanto, a traçar agora 
a sua biografia, nem mesmo sucintamente. 
Dessa tarefa pretendo ocupar-me mais tarde, 
trazendo para os anais dêste Instituto um 
escopo biográfico tão desenvolvido quanto 
me seja dado elaborar, servindo-me para Isso 
da valiosa documentação que ora se acha em 
exposição no Arquivo Nacional, e bem assim 
dos precisos depoimentos contidos nas erudi- 
tas conferências que ali se estão realizando. 
Destarte, poderei então melhor cumprir O 
duplo dever de engenheiro e de membro dêste 
Instituto. 

Seja-me permitido, porém, | prevalecer-me 
do ensejo desta reunião, realizada na semana 
do centenário em aprêço, para requerer, des- 
de já, a consignação em ata de um voto de 
respeito e veneração à memória de Francisco 
de Paula Bicalho, cujos serviços relevantes ao 
Brasi! acabam de ser relembrados, qual tri- 
buto da gratidão nacional, no Senado, na Ca- 
mara dos Deputados e na Câmara Municipal 
desta cidade, que justamente o teve como um 


dos seus mais dedicados servidores, notada- 
mente nas obras de abastecimento dágua e nas 
da construção do pórto. 

Da competência técnica e proveitosa ativi- 
dade profissional de Francisco Bicalho per- 
duram os estudos, pareceres e grandes em- 
preendimentos por ele realizados ou dirigidos, 
marcos imperecíveis de sua luminosa traje- 
tória pelos cargos e comissões de maior re- 
lêvo na engenharia nacional; de suas virtu- 
des e predicados morais ficará sempre a re- 
cordação da sua proverbial probidade, sobe- 
jamente comprovada no manejo de importan- 
tes encargos e vultosas quantias. E mais do 
que a sua glória, a lembrança da honrada po- 
breza em que sempre se manteve, ocupado 
tão sómente em trabalhar, durante tôda a 
sua vida, para o maior engrandecimento de 
sua Pátria. 

Tendo, assim, justificado o requerimento 
que acabo de formular.” 

Submetido à votação a proposta acima, foi 
unânimemente aprovada, sendo logo convida- 
do para pronunciar a conferência a respeito 
do ilustre engenheiro o Sr. Dr. Henrique 
Carneiro Leão Teixeira Filho. 

Usando da palavra, o sócio Sr. Vilhena de 
Morais congratulou-se com a decisão que O 
Instituto acabava de tomar, secundando as 
comemorações que o Arquivo Nacional ti- 
vera a iniciativa de promover por ocasião do 
centenário de nascimento do engenheiro 
Francisco de Paula Bicalho, bem como acen- 
tuou a significação da escolha do orador, que 
além de ser provecto engenheiro, é pessoa li- 
gada pelos laços de família ao assinalado 
nome da engenharia nacional. 

Convidado para a comemoração, fêz-se re- 
presentar na solenidade a família do Viscon- 
de de São Leopoldo, representada pelos se- 
guintes bisnetos e tataranetos : D. Arethuza 
e Rosalina de Barros Bittencourt, Almirante 
Humberto Arêa Leão e sua Senhora, D. Ma- 
ria Tereza Bittencourt Arêa Leão, D. Ignez 
Bittencourt Soares, Candido e Rosalina Bit- 
tencourt Penha, General Dr. Mario de Cas- 
tro Bittencourt, Dr. Alfredo Salgado Bit- 
tencourt e José Maria Corrêa da Câmara. 

Representou-se o Instituto da Ordem dos 
Advogados pelo Dr. João Barcelos; a 
Diretoria Sul Riograndense pelo Dr. Vicen- 
te Espínola; o Clube de Engenharia pelo 
Engenheiro Eusébio Taylor; a Sociedade 
Brasileira de Geografia pelo Dr. Roberto 
Moreira da Costa Lima, e Instituto Brasi- 
leiro de Geografia e Estatística pelo Sr. 
Moacyr Gonçalves. 
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Oficiaram à Associação Brasileira de Im- 
prensa e Associação Comercial. Enviaram 
telegramas o Sr. Nereu Ramos, Vice-Presi- 
dente da República; os Srs. Ministros da 
Justiça, Marinha e Trabalho, o Sr. Coronel 
Milton Almeida, Chefe do Estado Maior do 
Exército, e o Sr. Octavio Catanhede. 

Compareceram os seguintes sócios: José 
Carlos de Macedo Soares, Virgilio Corrêa 
Filho, Vieira Ferreira, Pedro Cavalcanti, 
Ernesto de Sousa Campos, Estevão Leitão 
de Carvalho, Thiers Fleming, Leão Teixeira 
Filho, Rodrigo Octavio Filho, Luiz A. Vieira 
da Silva, Frei Basilio Rowe, Elmano Cardim, 
Jeronymo de Avelar Figueira de Mello, Luiz 
Norton de Matos, Arthur Cesar Ferreira 
Reis, Claudio Ganns, Feijó Bittencourt, Eu- 
genio Vilhena de Moraes, Herbert Canabar- 
ro Reichardt, Aureliano Leite, Levi Carneiro, 
Francisco Marques dos Santos e Julião Ma- 
cedo Soares. 

Justificaram a ausência os Srs. sócios Pro- 
fessor Basilio de Magalhães e Frei Pedro 
Sinzig. 

Encerrou-se a sessão às 17 e meia horas. 
— Feijó Bittencourt, 2.º Secretário. 


VI — SESSÃO COMEMORATIVA DO 
CENTENÁRIO DO PROF. ALFREDO 
MOREIRA PINTO — CONFERÊN- 
CIA DO DR. JOSÉ PEDRO LEITE 
CORDEIRO (SESSÃO N.º 1.761) — 
EM 27 DE AGOSTO DE 1947. 


O Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro reuniu-se no dia 27 do corrente, para 
comemorar o centenário de nascimento de 
Alfredo Moreira Pinto. 


Presidiu a sessão o Embaixador Macedo 
Soares, que convidou para tomarem lugar na 
mesa, além do primeiro secretário, os Srs. 
Capitão Tenente Jorge Osório de Noronha, 
Representante do Ministro da Marinha; Ge- 
neral Valentim Benício da Silva, Presidente 
do Instituto de História Militar; Professor 
Morales de los Rios Filho. 

Depois do Primeiro Secretário, Virgilio 
Corrêa Filho, ter lido as efemérides do dia, 
coligidas pelo Barão do Rio Branco, o sócio 
do Instituto, Dr. José Pedro Leite Cordeiro, 
ocupou a tribuna para estudar a personali- 
dade de Alfredo Moreira Pinto, grande e 
ilustre geógrafo, que ofereceu ao conferen- 
cista assunto para mostrar mais uma vez as 
suas qualidades de grande pesquisador. O 


interêsse que despertou no auditório fêz que 
a sua brilhante conferência fôsse grande- 
mente aplaudida. 

Comovido com a evocação da figura pater- 
na, o Dr. Justiniano Moreira Pinto pediu a 
palavra para dizer do seu agradecimento sin- 
cero pelas homenagens prestadas à memó- 
ria de seu ilustre pai. 

Ninguém mais usando da palavra, o Em- 
baixador Macedo Soares deu por encerrada 
a sessão agradecendo o comparecimento das 
pessoas presentse., 

Compareceram os seguintes sócios: José 
Carlos de Macedo Soares, Virgilio Corrêa 
Filho, José Pedro Leite Cordeiro, Estevão 
Leitão de Carvalho, Nelson Coelho de Senna, 
Pedro Cavalcanti, Frei Basilio Rower, Afon- 
so Costa, Valentim Benício da Silva, Leão 
Teixeira Filho, Helio Viana, Americo La- 
combe, Herbert Canabarro Reichardt, Alcin- 
do Sodré, Carvalho Mourão, Christovam 
Leite de Castro, Carlos Carneiro, Alvaro 
Rodrigues de Vasconcelos, Julião Rangel de 
Macedo Soares, Aureliano Leite e Claudio 
Ganns. 

Dentre os presentes notamos os Srs. Dr. 
José Lopes Cury, representando o Sr. Minis- 
tro da Fazenda; Carvalho Santos, represen- 
tando o Sr. Chefe de Polícia; Tenente Co- 
ronel G. de Souza, representando o Colégio 
Militar; Dr. Justiniano Moreira Pinto e 
muitas outras pessoas. : 


Enviaram ofícios q Dr. Clovis Pestana, 
Ministro da Viação e Obras Públicas, Pre- 
sidente da Associação Brasileira de Impren- 
sa, Touring Club do Brasil, Associação Co- 
mercial, etc. Encerrou-se a sessão às 19 
horas. 


VII — ATA DA SESSÃO DE 30 DF SE- 


TEMBRO DE 1947 (SESSÃO NÚ- 
MERO 1.762) — OS TRABALHOS 
DA ÚLTIMA SESSÃO — CONFE- 
RÊNCIAS DO SR. ENG. CRISTO- 


VAM LEITE DE CASTRO SOBRE 
“ATIVIDADES GEOGRÁFICAS 
BRASILEIRAS EM 1946”, DO DR. 
ALCINDO SODRÉ  SÓBRE “UM 
MÉDICO DA MONARQUIA, DR. 
JOSÉ JOBIM”. 


O Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro realizou, em 30 de setembro, mais uma 
sessão, perante numerosa assistência, 

Às 17 horas, declarou aberta a sessão o 
Embaixador José Carlos de Macedo Soares, 
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Presidente Perpétuo, que convidou para to- 


“marem lugar na mesa de presidência aos Se- 


nhores Desembargador Antonio Alberto Sa- 
boia Lima e General Candido Mariano da 
Silva Rondon. 


O Primeiro Secretário, Dr. Virgilio Cor- 
rea Filho, leu as efemérides do dia. 


Em seguida, a palavra foi dada ao sócio 
efetivo, o Engenheiro Cristovam Leite de 
Castro, que ocupou a tribuna para dizer 
das “ Atividades Geográficas Brasileiras em 
1946”. 


O orador terminou a conferência sob aplau- 
sos da assistência, para ser sucedido na tri- 
buna pelo sócio efetivo, Dr. Alcindo Sodré, 
que discorreu a respeito de “Um médico da 
Monarquia”, analisando a personalidade do 
Dr. José Jobim. 


Depois do Dr. Alcindo Sodré ter deixado 
a tribuna, sob os aplausos que coroaram a 
sua conferência, o sócio Dr. Henrique Leão 
Teixeira usou da palavra propondo, para ser 
aprovada por unanimidade, uma moção de 
congratulações pela volta ao país do presi- 
dente honorário do Instituto, Dr. Washington 
Luiz Pereira de Souza. 


Acusaram recebimento do convite que lhes 
foi endereçado, comunicando comparecerem à 
sessão, o Touring Club do Brasil e a Asso- 
ciação Brasileira de Imprensa. 


Compareceram os seguintes sócios: José 
Carlos de Macedo Soares, Virgilio Corrêa 
Filho, Alcindo Sodré, Jeronymo Avellar Fi- 
gueira de Mello, Vieira Ferreira, Feijó Bit- 
tencourt, Frei Pedro Sinzig, O. F. M., Ge- 
neral Valentim Benício da Silva, Herbert 
Canabarro Reichardt, Estevão Leitão de Car- 
valho, Pedro Cavalcanti, Leão Teixeira Fi- 
lho, Afonso Costa, Lucas A. Boiteux, Ro- 
drigo Octavio Filho, Helio Vianna, Candido 
Mariano da Silva Rondon, Christovam Leite 
de Castro, Affonso de E. Taunay, Thiers 
Fleming, Americo Jacobina Lacombe, Pedro 
Calmon, Claudio Ganns, Julião Rangel de 
Macedo Soares e Nestor dos Santos Lima. 


Encerrou-se a sessão às 19 e meia horas. 
Leopoldo Antonio Feijó Bittencourt, 
Secretário. 
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VII — ATA DA SESSÃO MAGNA CO- 
MEMORATIVA DO  CENTÉSIMO 
NONO ANIVERSÁRIO DO INSTI- 
TUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO 
BRASILEIRO. 


(Em 21 de Outubro de 1947 — sessão n.º 1763) 


Aos dias 21 de cutubro de 1947, se reuniu 
o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
para a realização da sessão magna, comemo- 
rativa da passagem do seu centésimo nono ani- 
versário. O Presidente do Instituto, dando 
início a solenidade, convidou para tomarem 
lugar na mesa, Sua Eminência, o Cardeal Dom 
Jaime de Barros Câmara, Ministro Fonseca 
Hermes, Dr. João Barcelos, representando o 
Instituto da Ordem dos Advogados Bras'- 
leiros; Dr. Feijó Bittencourt, 2.º secretário 
do Instituto. 


O Presidente, Embaixador Macedo Soa- 
res, pronunciou a respeito do ano de existên- 
cia transcorrido breves palavras, dando em se- 
guida a palavra ao Secretário do Instituto, 
que leu o relatório referente às atividades da 
instituição, e ao orador, Pedro Calmon, que 
terminou sob aplausos gerais a oração elo- 
quente em que fêz o elogio dos sócios mortos, 


Estiveram presentes os seguintes sócios: 
José Carlos de Macedo Soares, Pedro Cal- 
mon, Augusto Tavares de Lira, Afonso Cos- 
ta, Alfredo Valadão, Nestor dcs Santos Lima, 
Feijó Bittencourt, Valentim Benício da Silva, 
Estevão Leitão de Carvalho, Herbert Cana- 
barro Reichardt, Henrique C. Leão Teixeira 
Filho; Pedro Cavalcanti, Carvalho Mourão, 
Rodrigo Otávio Filho, Francisco Marques dos 
Santos, Luís Viana, Hélio Viana, Carlos Car- 
neiro, Aureliano Leite, Américo Jacobina La- 
combe, Afonso de E. Taunay, Christovam 
Leite de Castro, Cláudio Ganns Eugênio Vi- 
lhena de Morais, Caio de Melo Franco, Ju- 
lião Rangel de Macedo Soares. 


Compareceram a sessão, tendo sido especial- 
mente convidadas, as famílias dos sócios 
mortos: Dr. Júlio Afrânio Peixoto, Anibal 
Velcso Rebelo, Eugênio Teixeira de Castro 
e Clemente Maria Brandeburger. 


Assinaram o livro os representantes ofi- 
ciais e pessoas convidadas: Ministro Costa 
Neto, representado por seu ajudante de or- 
dens, Capitão-Tenente Renato Tavares, re- 
presentando o Sr. Ministro da Marinha, Ca- 
pitão Luís Ataíde do Comando de Policia Mi- 
litar, Ivolino de Vasconcelos pelo Instituto 


RR, medo 


Brasileiro de História da Medicina, João 
Barcelos pelo Instituto da Ordem dos Advo- 
gados Brasileiros, e muitas outras pesscas. 
Dentre os muitos ofícios e telegramas de feli- 
citações, recebeu o Instituto Histórico os do 
Sr. General Lima Câmara, Chefe de Polí- 
cia, General Rondon, da Associação Brasi- 
leira de Imprensa, da Scciedade Brasileira de 
Geografia, do Automóvel Clube do Brasil, da 
União Nacional dos Estudantes, da Associa- 
ção dos Empregados do Comércio do Rio de 
Janeiro. 


IX — ATA DA SESSÃO EXTRAORDI- 
NÁRIA DO CENTENÁRIO DE NAS- 
CIMENTO" DE" CARLOS DE LÃET 
— CONFERÊNCIA DO SÓCIO DOU- 
TOR ATALIBA NOGUEIRA — HO- 
MENAGEM À MEMÓRIA DO VIS- 
CONDE DE GUARAPUAVA. 


(Em 18 de ncvembro de 1947) 
Sessão n.º 1.764 


Aos dezoito dias de novembro do corrente 
ano reuniu-se o Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro, para comemorar o centenário 
de nascimento do professor e grande jorna- 
lista Carlos Maximiano Pimenta de Laet, só- 
cio efetivo do Instituto. 


O Embaixador José Carlcs de Macedo Soa- 
res, Presidente Perpétuo do Instituto Histó- 


rico, convidou para tomarem lugar à mesa 
os Srs. Desembargador Joaquim H. Mafra 
de Laet, Ministro Adelmar Tavares, Minis- 


tro Raul Machado. 


O 1.º Secretário, Sr. Virgílio Ccrreia Fi- 
lho leu as efemérides do dia, usando em se- 
guida da palavra o sócio Dr. Ataliba No- 
gueira, que pronunciou elegante conferência 
a respeito de Carlos de Laet. 


Pediu a palavra o desembargador Joaquim 
H. Mafra de Laet, para agradecer as home- 
nagens prestadas a seu pai, trazendo: então, 
ao Instituto uma recordação encontrada em 
velha mala do ilustre morto, e é documento 
histórico de muita significação, por ser uma 
carta autógrafa de Antônio de Mcrais Silva 
ao Visconde de Cayrú. Êsse documento é o 
seguinte : 


“Sr. José da S.2 Lisboa — Eng.º Novo da 
Monbeca em Pernhb.º — 25 de 7br.º 1813. 


Quem dirá, q vivendo nós aqui tão perto, 
e tendo eu algua curiosidade, de ler, e ainda 
na impotência da m." vista, a sofreguidão dos 
castrados, p.? as boas obras, ainda agora neste 
momento acabasse de ler a Sua 3.2 Parte das 
obserões, sobre o Comercio Franco do Brasil. 
E mais foi mnad.º do Rio de Janeiro o 
exemplr. q li, em Jan.º de 809, pelo mui bene- 
merito Thomaz Ant.º Villanova Portugal, a 
um am.º seu, cô recomendação q mo mos- 
trasse. Não sei porq. maos fados não ha nesta 
terra nem um alfarrabista de Cartilha, e li- 
vrinhcs de S. Barbara; nem ao menos um 
pouco de espirito comunicat.” de coisas boas, 
e de novos frutos, q. honrão o nome do 
Brasil.º Paciencia, e aqui vai o seu favorito, 
sed mcriamur, ad. Eu lí Smith em Londres 
em 1779, mas mui pr. alto, outras obrigºs. e 
applicações me desviarão de o revolver d'as- 
sento, e ponderadamente fiquei lhe todavia có 
affeição, q. me obrigou a levar a ob. a má 
tradução, q ali lhe mostrei, eq. assim mesmo 
excitou a electricidade, lumincsa não menos 
q energia q a sua probide, e zelo das coisas 
do N. A. Soberano, e do Bem público íaz 
resplandecer em escritos bem pensados e bem 
fallados, q. é pena não sejão bem vistos, tal- 
vez por mal entend.º! de mtas. a qm é neces- 


sár.º não só accender grandes farces mas oq 


é mais difficil, tirarlhes nevoas e belidas dos 
olhos; e numa palavra darlhes razões, e ra- 
zão, e até entendimt.º; se bem que cuido, q a 
negra da inveja entenebrece assinte as coisas 
mais luminosas, e faz voluntaria, o q os ob- 
servadores do sol praticão obrigados, opnondo 
as lentes oculares vidros corados, q enfraque- 
ção a luz forte, q as deslumbra. 
meu mato me appareceu um Smith Inglez, um 
Say seu bom discipulo elementar, o Canard, 
em outros da mesma seita, q é desgraça não 
haja feito mais fortuna enerte gente q trata 
da Legislação, cuidando q o seu objecto se li- 
mita só ao q é justo, e á policia de enforcar, 
e ignorando q má figura faz qm. nesta ordem 


Aqui no. 


de coisas apparece hospede na sciencia do Util 


aos Estados, ou cerra olhos, e ouvidos agm. 
lha dá mui palmarmte. demonstrada, e tão 
comesinha q a engulirão sem gasgar meninos, 
q podem comer pão cô codea, qt.” mais os 
Peguistas, Febrytas, Vanguerristas, etc. Se é 
q estas leituras não alejão os cerebros, ou as 
tornão callosos, e corneos ccmo Cabanis affir- 
ma q se tem visto os de homens estupidos, 
ou dementados. Eu esperava ouvir dizer das 
suas prelecções neste art.º, e q assistissem a 
elles até os frades at.º mais homens de Lei: 
mas já sei, q a nossa aleijão é ainda sobre- 
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carregar os homens de raro merecimt.º, p.* cô 
mtos. abanicos (q o desvião do seu gde. alvo, 
e cortão, ou aparão as azas do seu gênio). 
p.2 lhe darem algum vintem, deq. viva sem 
se nausear das suas ccisas, e isto qdo. já as 
cans, e as penas da velhice deixão mal res- 
pirar desafogado um ânimo liberal mas agri- 
lhoado a coisas p. q. bem pode servir um 
desembardor. enjeitado, e vomitado p.? crimi- 
nalista, ou fazendista! 

Ha potcos dias, q. João de Dºs. (em cuja 
casa tomei o p.º andar p.? hospício qd. vou 
à praça) me mostrou outro papel seu sobre a 
extinção, ou prorrogação do Monopólio da 
Comp.? dos Vinhos do Porto, no qual admirei a 
mesma justeza de ideyas bem enumeradas, e 
demonstradas só excellente ordem, como de 
qm. tem digerido o assunto em tôdas as suas 
minimas e mais delgadas ramificações. Dºs. 
zbençõe, os seus trabos. E lhe dê a consolação 
de os ver aproveitados, apesar das contrarie- 
des. da ignorancia, e da anulação, porq. ouvi 
dizer dessa um caso q me amargurou, tanto 
porgm figurava nella, qt.º me enchi de prazer 
pela energia de repulsão, com q V. Mce. me 
confundiu a temirde, do mal iniciado nessas 
ccisas e q com a altura do posto, e das pri- 
vanças, calçou cothrurnos (p." mim) talhados 
mayores estaturas, se nessas cabe, qd.º tem 
ao menos justa grandeza, não digo já a mali- 
ciosa arrogancia da rivalide., mas nem sequer 
a immodestia nas censuras dos dissentimentos. 
Animo, meu am”. Se as pedras, sepulcraes 
não recitão á pcsteride. as prendas, e meritos 
da modestia, as obras, q o prelo perpetua, e 
o tempo não gasta como as ossadas podres, 
e memorias, dos q jantarão có defunto, e 
cs esquecem 3 horas depois de esfriar o ca- 
daver, asegurão lhe uma duração de gloria, 
e até de reconhecimt.º dos animos bem orga- 
nisados, quibus melion luto finxed proecordia 
Titan. 

Aqui ouvimos cô magoa, m.? mulher, (q se 
lhe recomenda e dá os pesames) e eu a falta 
da Santa D. Anna: mt.” me alegrarei de saber 
q seus fºs. estão muito aproveitados, e lhe dão 
contentamtº q é um dos benefºs! raros da 
natureza, aql. quasi sempre nos corta às teyas 
da vida, antes q. ellas amadureção p.”? a vir- 
tude e prestimos beneficiais ao Estd.”, KR á 
familia. Bem aventurado é qm. vê prímicias, 
e ainda esperanças, e até assomos de boas 
partes, e inclinações virtuosas. Eu tenho já 
dois casaes de homem e mulheres, e um ter- 
ce'ro de menincs, o ultm.º de 5 anos, q parece 
será o caçula, q vão educados á rustica em 
abundancia e innocencia. D's os amparara, 


prog. a partilha de um eng.º é magra heran- 
ça, e aqui não ha caminhos a subsistencias | 
honestas! Dailhes o exemplo do trb.º e in- 
dustria honesta, da moderação, e sobriede., 
e de bons costumes: é tudo o q. pude fazer. 

O Pe. Caldas me escreveu, q o deft.º Conde 
de Linhares havia mand.º entregar a V. Mce. 
e oo Dr. Mariano um manuscrito meu de 
Gramatica, p2 ele dedicar ao Principe da 
Beira, e de imprimir na Typografia Regia. 
Cuido q. esta officina estará occupada com 
obras de mais importancia , e q esse insignifi- 
cante trbo. terá cabmt.”, com as tenças anti- 
quadas dos Marzaganistas: nos quaes termcs, 
e bem fundada supposição, porq. sei as cur- 
tezas publicas, e mais p.? obras nada esme- 
rada, rogolhe, q se pode nisto influir algua 
coisa, me fação o favor de mandar pr. via 
do am. João de Dºs. c: tal papel, q eu princi- 
palmente, destinava p.* deixar a alguns amºs. 
uma prova pública de m.? gratidão, ainda q 
o monumento não fosse de cde. preço, nem 
da perpetuide. Ficarlheei mt.” obrg.º por este 
obsequio, e estimarei ter mtas. occasiões de 
lhe servir, e conhecer, e de mustrar q sou e 
serei perpetuamte. 


De V. Ex. Amf. mt.º affect.º e admºr. Sºr. 
(a) Antonio de Moraes S.º 


P.S. Aqui me contou o Chanceller do Mea- 
ranhão os tristes fados das Porturas da B.º 
de q. me falou cô descantage, porq. essas ti- 
ravão todas as tachas etc. emfim porq. cuide 
nellas se adoptarão os bons principios, e o q 
me magoou mais foi o q. me disse lhe encô- 
mendarão q. indo à B." fizesse abolir solenne- 
mente as pcsturas de uma Cide. q. precisa pa- 
ra fazer leis de sua cabeça, e governar-se à 
seu arbitrio, e q elle obviava a isso sem em- 
bargo de ir ganhar os meritos de um serv.º, e 
se perigo porq. ali estovão tropas q. O livras- 
som de todo o susto e perigo: q. bicharccos 
haverá pr. lá? Pareceme isto sonhos, ou q. à 
B2 está doutra tinta da em que aconheci. 

Em documento, a cuja entrega assistiram 
os que foram à sessão comemcrativa, vinha 
em envelope nele dizendo-se, por escrito, de 
quem era e a quem se diria. Em lapis azul, 
e vermelho se declarava ainda: Documento. 
Para o Instituto. A essa declaração o Desem- 
bargador Mafra de Laet, filho dc ilustre 
morto cuja memória estava sendo cultivada, 
acrescentou à tinta: 4 letra é de meu pai. 

Ainda usou da palavra. o sócio Dr. Feijó 
Bittencourt para dizer o que se segue: 

“Senhor Presidente: Aos 12 do corrente 
mês, isto é, há pouccs dias ocorreu o cinquen- 
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tenário de morte de Antônio de Sá Camargo, 
primeiramente barão mas depois visconde de 
Guarapuava, e o sócio dêste Instituto, Capi- 
tão de Mar e Guerra Didio Costa, evocando 
o cenário do Paraná, fitou os olhos onde cor- 
rem as águas do rio Iguaçu para lembrar a 
figura notável do titular do Império. Foi en- 
tão de recordar essa página de história limpa 
e veraz que não era só Antônio de Sá Camar- 
go, porém o vulto do historiadcr brasileiro 
Visconde de Taunay que o recanto tão signi- 
ficativo da terra brasileira lembrava, para o 
escritor assinalar um trecho do rio sempre li- 
gado à figura dc Visconde de Guarapuava. 


Eis o homem prestante e a região signifi- 
cativa de um Estado do Sul do Brasil. Ali 
Antônio de Sá Camargo foi útil ao país con- 
tribuindo com muito para a guerra do Para- 
guai, ao mesmo. tempo que revela grande soli- 
dariedade social com o recanto brasileiro cujo 
desenvolvimento promove, e em que, antes de 
abolida a escravidão, ele, em 1850, já abrira 
mão dos seus escravos. 


Chefe político liberal, personalidade desta- 
cada e sobremaneira expressiva, é pois o nome 
que hoje venho trazer a esta sessão para mim 
um grande momento de saudades ao ver res- 
surgir glorificada a figura do meu velho mes- 
tre Carlos Maximiano Pimenta de Laet”. 


Em seguida, o Embaixadcr Macedo Soares, 
agradecendo a presença da família do ilustre 
homenageado e das mais pessqas que compa- 
receram a sessão deu esta por encerrada. 


Compareceram os seguintes sócios: José 
Carlos de Macedo Soares; Virgílio Ccrreia 
Filho; Nelson de Sena; Alfredo Valadão; 
Ataliba Nogueira; Feijó Bittencourt; Pedro 
Calmon; Levi Carneiro; Carlos da Silveira 
Carneiro; Heli Viana; Afonso Cesta; Henri- 
que Carneiro Leão Teixeira Filho; Américo 
Jacobina Lacombe; Príncipe Dom Pedro; 
Eugênio Vilhena de Morais; Francisco Mar- 
ques dos Santos. 


Oficiou ao Instituto o Sr. General Lima 
Câmara, Chefe de Polícia. 


Entre os presentes notavam-se os Srs.: Mou- 
senhor Gastão Guimarães Neves, representan- 
do S. E. o Cardeal D. Jaime Câmara: Te- 
nente Temistocles Germano Muniz Filho, re- 
presentando o Sr. Gal. Comandante da Po- 
lícia Militar; Desembargadcr Adelmar Ta- 
vares, representando a Academia Brasileira de 
Letras; D. Francisco Leme Lopes, S. J. 
pela Universidade Católica; Deputado Romão 


Fontes; Desembargador Joaquim H. Mafra 
de Laet; Sr. Francisco R. de Laet, Iolanda 
Maíra de Laet; Paulo Pires Brandão, pela 
Sociedade Brasileira de Geografia; Joaquim 
Ribeiro; Almeida Fischer; Ministro Raul 
Machado; Dr. Olavo Dantas; Patrício Costa; 
Virgílio Vilaronga Fontenele; M. Carlota 
Fontenele; Jerônimo Coimbra; S. N. Costa; 
Eugênio Timotheo de Barros, João Vilhena ; 
Jaime Heurnaux Moura; Dr. Mário França; 
Monsenhor João Melo; Claire Harding; 
Othon Costa. 


Encerrou-se a sessão às 18 e meia horas. 


— Feijó Bittencourt, 2.º secretário. 


X — ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DE 
15 DE DEZEMBRO DE 1947 — (Ses- 
são 1.765) — Centenário do nascimento 
de Vieira Fazenda. 


Às quinze horas do dia quinze de dezembro 
do ano de mil e novecentos e quarenta e sete, 
o Senhor Embaixador José Carlos de Mace- 
da Soares, Presidente Perpétuo do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, assumiu a 
presidência da Assembléia Geral devidamente 
convocada para eleição de cargos de direto- 
ria e das comissões bem como preenchimento 
das vagas de sócios. 


Verificando o número de presentes decla- 
reu que tinham comparecido 17 sócios, isto é, 
os seguintes: José Carlos de Macedo Soares, 
Virgílio Correia Filho, Herbert Canabarro 
Reichardt, Afonso Costa, Cláudio Ganns, Ro- 
drigo Otávio Filho, Henrique Carneiro: Leão 
Teixeira Filho, Leopoldo Antônio Feijó Bit- 
tencourt, José Luís Batista, Américo - Jaco- 
bina Lacombe, José Leite Cordeiro, Carlos 
da Silveira Carneiro, Hélio Viana, Mário Au- 
gusto Teixeira de Freitas, Rodolfo Garcia, 
Francisco Marques dos Santos, Frei Pedro 
Sinzig. 

Não havendo número legal para deliberar 
convocou o Presidente os sócios do: Instituto 
para o dia seguinte, às 16 horas, sendo que, 
nos termos dos Estatutos, se há então de deli- 
berar desde que compareçam 12 sócios no 
mínime, ficando essa convocação de ser anun- 
ciada pela imprensa. 


Estando o sócio Dr. Rodolfo Garcia pre- 
sente, declarou que, devido ao estado de saúde, 
só lhe era possível comemorar a passagem 
do centenário de nascimento do histcriador 
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Vieira Fazenda, em artigo que se prontiii- 


cava a escrever para a Revista do Instituto, 
mas o Embaixador Macedo Soares, a fim de 


“que não transcorresse o ano de 1947, sem que 


se falasse a respeito de um ncme tão assina- 


Jado -e tão ligado ao Instituto Histórico, deu 


a palavra ao sócio Leite Cordeiro, que, num 
improviso brilhante, analisou a personalidade 
do ilustre historiadcr. 


Apreciando duas faces de quem foi Vieira 
Fazenda (o historiador, e o homem de tempe- 
ramento tão curioso), começou o orador a 
analisar primeiramente o caráter da ilustre 
figura tão destacada nas letras históricas bra- 
sileiras. Com habilidade e elegância de estilo 
o Dr. Leite Cordeiro, traça então a diretriz 
especial da vida de Vieira Fazenda, detendo- 
se em mcstrar a sua modesta ascendência 
pôsto que fôra modesto negociante o seu pai. 
A orfandade aos dez anos mais isolou, na so- 
ciedade, quem viria a ser um historiador bri- 
lhante, e a quem particularidades da história 
do Rio de Janeiro se lhe tornaram cbjeto de 
investigações acuradas. 


Podem os trabalhos históricos ter pontos 
de partida diferentes. O orador assinalou pois 
como os assuntos da vida religiosa, como .as 
instituições de assistência pública, foram da 
preocupação constante de quem era um cora- 
ção generoso simples, modesto e um espírito 
religioso que na sua simplicidade de hábitos 
mantinha a devoção por uma santa cuja ima- 
gem, havia muito tempo pertencente à sua 
família. Vieira Fazenda levou para Santa 
Casa da Misericórdia do Rio de Janeiro, cnde 
era médico, e lhe deu altar na enfermaria 
que dirigiu, mantendo diante dela uma lam- 
parina votiva sempre acesa. 


Foi assim Vieira Fazenda uma existência 
que se desdobrou em sentimentos íntimos, de- 
licados, decorrendo tão discreta mesmo ma 
profissão de médico que êle praticou entre a 
pobreza e sem alarde. Como foi médico, se 
tornou historiador interessado pela cidade em 
que vivia, e pelo que estava imediatamente 
próximo dêle, mas contrastava assim com 
todos já mesmo com a mocidade de seu tempo, 
com a qual convivera nos bancos de colégios 
e da Escola em que contava com nomes ver- 
dadeiramente ilustres, alguns da maior pro- 
jeção na vida do pais. 


Levando existência retraída e devc tada aos 
cargos que ocupou, Vieira Fazenda como que 
giza para si uma vida à parte ea que se con- 
formou posto que se convencera de estar a 


ela destinado. O seu temperamento era entre- 
tanto vivaz e na verdade sentimental, o que 
faz Leite Cordeiro apontar um Vieira Fa- 
zenda irônico sempre que se referia à sua 
vida a transcorrer modesta, uniforme, pontual, 
frequentando ele a enfermaria de que era 
chefe na Santa Casa, e o Instituto Histórico 
de que foi bibliotecário, e serventuário -— 
como insistia em dizer. 

Passa o orador dêsse retrato que bosque- 
jou meticuloso, à apreciação da obra, urdica 
com conhecimentos copiosos de quem era se- 
nhor das fontes históricas, para dos estudos 
particulares elevar-se até os aspectcs sociais 
e políticos do Rio de Janeiro, indo mesmo 
até as questões de limites entre o atual Dis- 
trito Federal e o Estado do Rio. 

Como quem acampa modestamente na ci- 
dade que o viu nascer, dela é que Vieira Fa- 
zenda fala despretencioso, avançando entre- 
tanto questões reveladoras, e que lhe dão os 
maiores méritos de historiador capaz de atin- 
gir a compreensão da história na sua eleva- 
da expressão: são pois essas qualidades que 
o Dr. Leite Cordeiro realçou, com admiração, 
por Vieira Fazenda. Pronunciando uma alo- 
cução a cada passo ilustrada com citações ex- 
pressivas o orador mostrou-se altamente com- 
preensivo daquele a quem evocava, e pela de- 
licadeza de sentimentos e finura de conceitos, 
apreciou figura tão admirada, terminando as 
suas palavras aplaudido de todos. 

Em seguida, o Sr. Presidente Macedo Soa- 
res deu por encerrada a sessão, agradecendo 
à contribuição de quem usara da palavra com 
tanta proficiência. 


Se- 


Encerrcu-se a sessão às 16,30 horas. 
Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt, 2.º 
cretário. 


ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL 
DO INSTITUTO HISTÓRICO E GEO- 
GRÁFICO BRASILEIRO, EM 16 DE 
DEZEMBRO DE 1947 (SESSÕES 
1.766 E 1.767) CONFERÊNCIA 
DO DR. RODRIGO OTÁVIO FILHO 
COMEMORATIVA DO CENTENÁ- 
RIO DE NASCIMENTO DO ALMI- 
RANTE JOSÉ CARLOS DE CAR- 
VALHO. 


XI 


- Aos dias dezesseis de dezembro de 1947, 
reuniu-se o Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro em Assembléia Geral, devidamente 
convocada pela segunda vez, a fim de eleger a 
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sta Diretoria. O Embaixader José Carlos de 
Macedo Soares, Presidente Perpétuo do Ins- 
tituto Histórico, declarou aberta a sessão, às 
dezesseis horas, convidando para secretários, 
os sócios Drs. Henrique Carneiro Leão Te:- 
xeira Filhc' e Américo Jacobina Lacombe. 
Declarando o presidente que ia se proceder à 
eleição de cargos da Diretoria mandou reco- 
lher os votos que apurados apresentaram o 
seguinte resultado: 1.º Vice-Presidente, Mi- 
nistro Augusto Tavares de Lira — 20 vot's; 
2º Vice-Presidente, Dr. Alfredo Nascimento 
e Silva — 20 votos; 3.º Vice-Presidente, Dou- 
tor José Wanderley de Araújo Pinho — 20 
votos; 1.º Secretário, Dr. Virgílio Corrêa Fi- 
lho — 19 votos; 2.º Secretário, Dr. Leopoldo 
Antônio Feijó Bittencourt — 19 votos; Orador 
Oficial, Dr. Pedro Calmon Muniz de Bitten- 


court — 20 votos; Tesoureiro, Comandante 
Carlos da Silveira Carneiro — 19 votos. 
Declarandy o Presidente que se achavam 


eleitos os nomes acima, empossou-os nos car- 
gos da Diretoria. Além dos nomes acima, 
obtiveram votos: para 1.º Secretário, Américo 
Jacobina Lacombe — 1 voto; para 2.º Secre- 
tário, Cláudio Ganns — 1 voto. O sócio Fei- 
jó Bittencourt pediu a palavra e, passando a 
referir-se ao Comandante Radler de Aquino 
que havia anos vinha sendo eleito tesoureiro, 
lastimou a mcdéstia traiçoeira que o impos- 
sibilita de exercer o cargo para ser substi- 
tuido. Pediu, então, ao Sr. Presidente que 
nomeasse, como afirmara que era da inten- 
ção de todos os sócios do Instituto, uma co- 
missão que fósse visitar o ilustre confrade 
enfêrmo, apresentando-lhe os protestos de 
gratidão do Instituto pelos serviços prestados 
bem como os votos de restabelecimento. Em 
seguida, o sócio Virgílio Corrêa Filho vem 
dizer que acentuava a situação especial que 
fazia o Comandante Radler de Aquino ser 
substituído, porquanto, em se tratando de fun- 
ção de tesoureiro, e não havendo no quadro 
da Diretoria, pessoa que o substituisse inves- 
tido com poderes para isso, tratava-se pois de 
quem se tornava indispensável para os atos 
da vida financeira do Instituto. O Coman- 
dante Carlos da Silveira Carneiro veiu dizer 
que não podia silenciar, naquele mcmento em 
que era indicado para um cargo do Instituto, 
substituindo quem o preencheu com tanta de- 
dicação, o pesar de ver atingido pela enfer- 
midade um ilustre nome da classe a que per- 
tence. Acrescenta que um oficial da Marinha 
Brasileira não pode se referir ao Comandante 
Radler de Aquino sem lembrar que é autor 
da única solução científica do problema da 


tábua de dupla entrada para calcular a posi- 
ção dos navios em aito mar, por determina- 
ção simultânea do ângulo horário e do azi- 
mute do sol. Como oficial de Marinha, o 
orador declarou o orgulho de brasileiro por 
mencionar que era o ilustre oficial brasileiro 
autor das Tábuas de navegação adotadas nas 
marinhas estrangeiras como a da Inglaterra e 
a dos Estados Unidos da América do Norte. 
Acrescentou às que se disseram, palavras mui- 
to elogiosas ao Comandante Radler de Aqui- 
no, o sócio Nelson de Sena. 


Depois de ouvidos os oradores acima, o 
Presidente dirigiu-se à Assembléia achando 
que podia fazer a expressão do sentimento de 
todos as palavras que se ouviram e nomeot: 
para visitar e levar os votos do Instituto ao 
seu ilustre consócio, Comandante Radler de 
Aquino, o Comandante Carlos da Silveira 
Carneiro, Virgílio Correia Filho e Feijó Bit- 
tencourt. 


História — 20 votos — Leão Teixeira Ft 
lho: 19 votos — Valentim Benício da Silva; 
19 votos — Basílio de Magalhães; 20 vctos 
— Feijó Bittencourt; 20 votos — Canabarro 
Reichardt. 


Fundos e Orçamentos — 20 votos — Car- 
valho Mourão; 21 votos — Tavares Caval- 
canti; 21 votes — Oliveira Viana; 20 votos 
— M. A. Teixeira de Freitas; 21 votos — 
Cristóvão Leite de Castro. 


Geografia —- 21 votos — Raul Tavares; 21 
votos — Radler de Aquino; 20 votos — Car- 


los da Silveira Carneiro; 20 votos — Virgi- 
lio Correia Filho; 21 votos — Lucas Boiteux. 
Arqueologia e Etnografia — 21 votos —- 


Rodolfo Garcia; 19 votos — Jerônimo de Ave- 
lar Figueira de Melo; 19 votos — Roquete 
Pinto; 21 votes — José Luiz Batista; 21 
votos — Gustavo Barroso. 


Bibliografia — 21 votos — Rodrigo Otávio 
Filho; 21 votos — Bernardino de Scuza; 21 
votos -—— Liberato Bittencourt; 20 votos — 
Vieira Ferreira; 20 votos — Eugênio Vilhe- 
na de Morais. 


Estatutos — 21 votos — Levi Carneiro; 
21 votos — Costa Ferreira; 21 votos — 
Wanderley Pinto; 21 votos — Pedro Cal- 
mon; 21 votos — Edmundo da Luz Pinto. 


Admissão de Sócios — 21 votos — Alfredo 
do Nascimento; 21 votos — Augusto Tava- 
res de Lyra; 21 votos — Alfredo Valadão; 
20 votos — Braz do Amaral; 20 votos — 
Cláudio Ganns. 
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Ainda foram votados para a Comissão de 
História: Américo Jacobina Lacombe, 3 vo- 
tos ; Alvaro de Vasconcelos, 1 voto; Flélio 
Viana, 1 voto; Marques dos Santos, 1 vcto: 
Frei Pedro, 1 voto. Para a Comissão de Fun- 
dos e Orçamentos: Vieira Ferreira, 1 voto; 
Nelson de Sena, 1 voto. Para a Comissão de 
Arqueologia e Etnografia: Nelson de Sena, 1 
voto; Marques dos Santos, 1 vcto, para a 
Comissão de Bibliografia. Para a Comissão 
de Admissão de Sócios: Hélio Viana, 1 veto. 

Achando-se sôbre a mesa duas propostas de 
sóci's com os pareceres de aprovação. alguns 


ARA % E 
já lidos em assembléias anteriores e os de- 


mais na que se realizava, o Presidente subme- 
teu à votação a proposta do Coronel João 
Batista Magalhães, para sócio efetivo, sendo 
declarado eleitc: por vinte votos. A proposta 
É pareceres referentes ao Coronel João Batis- 
ta Magalhães são os seguintes: 

“O Coronel João Batista Magalhães já tem 
contribuído com a sua cultura para o brilho 
das palestras realizadas na sala Varnhasgen 
deste Institute, prorúnciando então uma eru- 
dita conferência a respeito de “Osório e a 
Política”. E” um pesquisador. Uma inteli- 
gência voltada para os assuntos históricos. 
Dirige éle a Biblioteca Clássica de Cultura 
Militar — Editorial Peixoto S. A. —, em 
que prefac'ou, comentou e compilcu os textos 


das seguintes obras: — “A arte militar de 
Maquiavelo” (trad. Coronel R. B. Nunes); 
A arte militar, — Frederico II”: “A 


guerra antiga” (Sócrates, Xenofonte, Políbio, 
Vegécio, Sun-Tsé) no prelo; “A guerra no 
mar” Darrieu (trad. R. B. Nunes — 
prelo); “A economia de guerra” — Piatticr 
(trad. do Coronel A. Vasconcelos). 


São trabalhos do Coronel João Batista Ma- 
galhães: “Pequena História da República” 
— (até 1930 — Jornal do Comércio); “Sôbre 
Gengis Can” — Jornal do Comércio); “As 
Noções Militares Fundamentais — (Biblio- 
teca Militar, 1945); “O Fenômeno Militar 
Russo” (Ed. Peixoto, 1945); “Algumas 
coisas da Rússia” — (Assunto Político-Mili- 
tar, História de Suvorov — Leuzinger, 
1944); “A comprensão da Guerra” — Im- 
prensa Nacional (Conferências feitas na Es- 
ccla do Estado Maior — 1944); “Osóriu € 
Caxias” (Jornal do Comércio e Revista “À 
Defesa Nacional"); “Osório e o Prata? 
(Jornal do Comércio e Revista “A Defesa 
Nacional”); “ Osório Poeta e Soldado” (Re- 
vista Brasileira e Revista “A Defesa Na- 
cional”); “ Osóric” — Símbolo de um povo 
— Síntese de uma época (Jornal do Comér- 


cio e Revista “A Defesa Nacional”); “A 
Batalha do Monte das Tabocas” (Conferên- 
cia no Ministério da Educação). O nome que 
subscreve FER publicações, merece o lugar 
Ge sócio efetivo do Instituto Histórico e Geo- 
grúfico Brasileiro, para o qual o propomos. 
Riso de Janeiro, 20 de Julho de 1940, — José 
Carlos 'de Maredo -Soeres. — Leopoldo Am 
tonio Feijó Bittencourt. — Ariur Cesar Reis. 
— Claudio Gams. — Alfredo Nascimento 
Cavalcanti. — Rodrigo Octávio Filho. — Vir- 
giulio Corrêa Filho. — Oliveira Viana” 

Pareceres da Conussão de riistória e da Co- 
missão de Admissão de Sócios — É o Coronel 
João Batista Magalhães autor de diversas pu- 
blicações, entre as quais figuram Considerações 
sôbre a Questão Equestre, 4 propósito do Ke- 
gulamento da Equitação, Impressões de Estágio 
no Exército francês, O conceito da guerra Mo- 
derna, 4 compreensão da Guerra (Mobilização 
e Economia da guerra), O fenômeno militar 
russo, Algumas coisas da Rússia, 4 Batalha 
do monte das Tabocas, Noções militares fwun- 
damentais. 

Oficial de cultura superior. fazendo curso da 
Escola do Estado Maior, logrou o Coronel 
João Batista Magalhães o prêmio de viagem 
concedido aos três alunos melhor classificados, 
para aproveitá-lo no curso que tirou na Escola 
Superior da Guerra da França. E” pois um 
cificial de cultura moderna, êsse que foi indi- 
cado para sócio efetivo do Instituto, e como 
nos conhecimentos militares, a história hoje 
em dia é assunto de especiais estudos, o Cel. 
João Batista Magalhães por ela se tem inte- 
ressadc, chegando mesmo a ter tido a inicia- 
tiva de publicar sob a sua direção uma coisção 
de obras, sob o título de Biblioteca Clássica 
de Cultura Militar. Deu a publicidade dois vo- 
lumes — Arte da Guerra. de Maquiavelo, e 
Arte da Guerra, de Frederico. o Grande. Am- 
bos livros são tradução sua, a ambos prefaciou 
estudando histôricamente os autores, sendo que 
o último representa maior trabalho porquante 
o oficial brasileiro comentou o poema didático 
que Frederico II escrevera a respeito da guerra, 
completando o texto com o que encontrou nas 
cartas do rei da Prússia, a falarem da arte 
militar. 

Ultimamente o Cel. João Batista Magalhães, 
ofereceu ao Instituto Histórico o exemplar do 
seu livro de mais de 500 páginas, publicado por 
Agir e em que estuda a figura de Osório. As 
qualidades dêste oficial brilhante e grande estt- 
dioso dos assuntos militares brasileircs se re- 
velaram especialmente ao apreciar a personal 
dade do cabo de guerra Osório, para o que o 
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Cel. João Batista Magalhães ampliou os hori- 
zontes da biagrafia firmando dois pontos de 
grande interêsse para os estudos históricos; 
primeiro estabeleceu a relação que há entre o 
vulto do grande soldado biografado e o meio 
em que êle surgiu no Brasil, para ficar assina- 
lado na História; segunda, estudou êsse meio 
em que apareceu Osório, principalmente na 
projeção que teve nele a política brasileira — 
um dos aspectos mais curiosos do Rio Grande 
do Sul, província natal do soldado famoso. 


Estabelecendo relação entre meio e homem, 
féz o Cel. Batista Magalhães surgir a figura 
de Osório político liberal, mas apresenta com 
tais documentos qual a situação política de he- 
rói da guerra do Paraguai que faz melhor 
compreender a política brasileira. 


Pesquisa de documentos acêrca da vida do 
grande vulto riograndense, é que permitiu ao 
Cel. Magalhães chegar a conceitos mui precio- 
sos e novcs. Osório tornou-se então perante 
a História um vulto singular a reaparecer na 
pina do historiador, mais para se fazer conipre- 
ender em tôda a sua grandeza, do que para 
empanar qualquer outra glória das que ostenta 
o Exército Brasileiro. O Cel. João Batista 
Magalhães faz assim história militar para lhe 
ampliar os horizcntes e nunca a fim de alterar 
as referências neles já feitas. E, pois êste 
militar escritor judicioso cujo critério merece 
ser muito acolhido e realçado. E quanto à sua 
entrada para o Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, acresce dizer que êle já colaborou 
para esta Instituição fazendo na Sala Varnha- 
gen, uma das palestras que tanto têem contri- 
buído para a atividade cultural mantida na 
centenária instituição. 


Atendendo ao critério de preferir o Insti- 
tuto os que já contribuíram para as suas ativi- 
dades, vemos por que preferir o nome do Co- 
ronel João Batista de Magalhães. Rio de Ja- 
neiro, 7 de Maic; de 1947. — Basilio de Maga- 
lhães. — Leopoldo Antonio Feijó Bittencourt 
e Herbert Canabarro Reichardt”. 


“A Comissão de Admissão de Sócios, de 
acórdo com as conclusões a que chegou a Co- 
missão de História, é de parecer que aceitando 
o Coronel João Batista Magalhães como sócio 
efetivo merece completo apóio do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, ao qual está 
em condições de prestar relevantes serviços. 
Rio de Janeiro, 8 de Maio de 1947. — Alfredo 
Nascimento e Siva. — Augusto Tavares de 
Lyra e Claudio Ganns”. 


Em seguida, foi submetido a votação a pro- 
pesta do Dr. Renato de Mendonça para sócio 
correspondente, lida em sessão de 15 de Abril 
de 1946 e cujo parecer da Comissão de História 
foi lido em sessão de Assembléia Geral de 
13 de Maio de 1947. Apurada a eleição, ti- 
nham se pronunciado favorâvelmente 19 sócios, 
proclamando c; Presidente ter sido eleito o Dou- 
tor Renato de Mendonça sócio correspondente. 


Parecer da Comissão de Admissão de Sócios: . 


“A Comissão de Admissão de Sócios está de 


acôrdo com o parecer da Comissão de História, | 


favorável à proposta para sócio correspondente 


do escritor Renato de Mendonça. — Rio de | 


Janeiro, 8 de Maio de 1947. — Alfredo Nasci- 


mento e Silva. — Augusto Tavares de Lyra. — | 


Claudio Ganns”. 


O sócio Dr. Henrique Carneiro Leão Tei- 


xeira Filho leu, a seguinte proposta, que foi. 


apresentada: 


“ Propomos para sócio efetivo o Dr. Afonso 
Arinos de Melo Francc, digno continuador de 
luzidas tradições no quadro social do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, ao qual bem 
merece pertencer por seu próprio valor, sobeja- 
mente demonstrado em numerosas publicações 
históricas, jurídicas e literárias, algumas das 
quais premiadas pela Academia Brasileira de 
Letras e pela Biblioteca Militar. 


Nascido em Minas Gerais e formado em Di- 
reito nesta Capital, desde muito jovem distin- 
guiu-se o Dr. Afonso Arinos no jornalismo. 


e depois no ensino universitário, grangeando . 


renome do Brasil e no exterior, notadamente 
em París, Montevidéu e Buenos Aires. 


Advogado do Banco do Brasil, é presente- 


mente deputado federal pelo Estado de Minas 
Gerais, pertencendo à Comissão de Justiça da 
Câmara. 


E” portanto um nome que certamente será 
bem acolhido, honrando o quadro social do 
Instituto, ac qual já teve ensêjo de servir coma 


e 


relator de valioso trabalho apresentado ao. 


Congresso de História de 1938. 
Rio de Janeiro, 10 de Novembro de 1947. — 


José Carlos de Macedo Soares. — Rodolfo 


Garcia. — H. C. Leão Teixeira Filho. — Clau- 
dio Ganns. — Americo Jacobina Lacombe. — 
Helio Vianna. — Alcindo Sodré. — Francisco 
Marques dos Santos. — Virgilio Corrêa Filho. 


— Nelson de Senna. — Feijó Bittencourt. — 
José Luiz Baptista. — H. Canabarro Reichardt.. 


— Carlos Carneiro. — Estevão Leitão de Car- 
valho. — Rodrigo Octavio Filho. 


Tt tod, 
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Nada mais havendo que resclver, o Presi- 
dente deu por encerrada a Assembléia, convi- 
dando os sócios presentes a assistirem à ses- 
são comemorativa do centenário do nascimen- 
to do Almirante José Carlos de Carvalho, a 
respeito, de quem falaria o sócio Dr. Rodrigo 
Octavio Filho. 


Compareceram os seguintes sócios: José 
Carlos de Macedo Soares, Virgilio Corrêa 
Filho, Affonso Costa, Desembargador Vieira 


* Ferreira, Carvalho Mourão, Augusto Teixei- 


ra de Freitas, Leopoldo Antonio Feijó Bit- 
tencourt, José Pedro Leite Cordeiro, Helio 


Vianna, Rodrigo Octavio Filho, Frei Pedro 
Sinzig, Julião, Rangel de Macedo Soares, 
José Luiz Baptista, Henrique Carneiro Leão 
Teixeira Filho, Francisco Marques dos San- 
tos, Americo Jacobina Lacombe, Herbert Ca- 
nabarro Reichardt, Nelson Coelho de Senna, 
Luiz Norton de Mattos, Claudio, Ganns, Car- 
los da Silveira Carneiro, Alvaro Rodrigues 
de Vasconcellos, Estevão Leitão de Carva- 


lho. 


Encerrou-se a sessão às 17 horas. — Leo- 
poldo Antônio Feijó Bittencourt, 2.º Secre- 
tário. 


REGIMENTO 


É o seguinte o “regimento” aprovado pela 
Comissão Organizadora do 4.º Congresso de 


História Nacional a realizar-se no Rio, em 
1949: 
Art. 1.º O Instituto Histórico e Geográfi- 


co Brasileiro realizará, em 1949, o 4.º Congres- 
so de História Nacional, comemorativo do 4.º 
centenário da instituição do Govêrno Gera! no 
Brasil e da fundação da cidade da Bahia. 

Parágrafo único. Este Congresso se reu- 
nirá no mês de abril, realizando seus trabalhos 
na sede do Instituto. 


Art. 2.º Serão considerados membros do 
Congresso: 
a) os sócios do Instituto Histórico e Geo- 


gráfico Brasileiro; 


b) a Sociedade Brasileira de Geografia, os 
institutos históricos e geográficos, e de- 
mais congêneres; 

c) representantes nomeados pelas institui- 
ções culturais que forem convidadas e 
aceitarem o convite; 


d) representantes dos poderes públicos. 


Parágrafo único. Ao Congresso poderá 
aderir individualmente quem quer que se pro- 
ponha a contribuir com quaisquer memórias, 
sôbre história do Brasil no período que vai 
de 1500 a 1763, ou seja até a transferência da 
sede do Govêrno Geral. 


Art. 3.º As memórias a serem apresenta- 
das ao Congresso deverão versar sôbre as te- 
ses ou parte das seguintes teses: 


OFICIAIS DO 4º CONGRESSO 
DE HISTÓRIA NACIONAL 


TESES 


(Comemorativo do 4.º centenário da institui- 
ção do Govérno Geral do Brasil e da fundação 
da Bahia) 


Período de 1500 a 1763 
HISTÓRIA GERAL 


1 — Descobrimento do Brasil. A civilização 
portuguêsa e as grandes navegações. 
Viagem de Cabral. 


Gr 
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IV CONGRESSO DE HISTÓRIA 


Primeiras expedições de exploração do 
litoral. Viagens de Vespúcio. A baia 
de Todos os Santos. 


Caramuru na história, na literatura e | 
na lenda. Novos documentos sobre os 

primeiros tempos da colonização do. 
Brasil. 


Franceses no Brasil. Questões suscita- 
das pelo corso. Jean Ango e a córte 
portuguêsa. 

Portugal no reinado de D. João III. 
Projetos e dificuldades para o aprovei- 
tamento econômico do Brasil. A divisão . 
em capitanias. 

Cristóvão Jacques e a feitoria de Per- 
nambuco. A expedição de Martim Afon- |. 
so de Sousa e o diário de Pero Lopes. 

A capitania da Bahia e seu donatário. 
Duarte Coelho e a Nova Lusitânia. 


Martim Afonso e Pero Lopes de Sousa, 
as suas capitanias e a defesa da terra. 


Criação do Govêrno Geral do Brasild 
Tomé de Sousa. Fundação da cidade 


do Salvador da Bahia de Todos os 
Santos. k 


A Companhia de Jesus chamada a cris- 
tianizar o gentio. Os primeiros missio-. 
narios. Colégios e aldeias. 
Primeira Sé. O bispo do Brasil e a sua. 
ação apostólica. 

A fundação de São Paulo de Piratinin- 
ga. Povoamento das capitanias do sul. ! 
O planalto e a penetração sertaneja. 
Mem de Sá. A expulsão dos franceses 
do Rio de Janeiro. Fundação da cidade. 
de São Sebastião do Rio de Janeiro. 
Sertanismo quinhentista. Entradas do 
nordeste. Resistência indígena e con-. 
quista sistemática. A procura das minas. 
A expansão colonizadora. Conquista da 
Paraíba e do Rio Grande do Norte. 
Ceará e Maranhão. Competição estran- 


geira e reivindicação portuguêsa. A 
posse efetiva da terra disputada. 
Portugal unido à Espanha. Ronda de 
corsários. Progressos do Brasil ao. 


findar o século XVI. 
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19 — Precedentes e razões da invasão holan- 
desa. A Companhia das Índias Ociden- 
tais. À tomada da cidade da Bahia, em 
1624. A reconquista e a sua repercussão. 


20 — Os holandeses em Pernambuco. Vicis- 
situdes da luta, sua área territorial e 
suas grandes figuras. Fórças em pre- 
sença. Os sistemas coloniais de Portu- 
gal e de Holanda. 


21 — O nordeste sob o domínio holandês. 
Maurício de Nassau. A revolta geral. 
A guerra ao invasor, os seus chefes, os 
sentimentos que produziu e as batalhas 
que a ilustraram. 


22 — São Paulo no século XVII. As gran- 
des entradas. O bandeirante. Direções 
do povoamento. A reação dos jesuitas 
e a defesa dos índios. 

23 — Portugal no reinado de D. João IV. O 
Rio de Janeiro e Salvador Correia de 
Sá. São Paulo e Amador Bueno. 


24 — O Pará e a conquista amazônica. Via- 
gem de Pedro Teixeira. Limites ao oes- 
te. O grande rio e as missões religiosas. 


25 — O Estado do Maranhão. Catequese do 
gentio, rebeliões, pacificação. 


26 — A Bahia do século XVII. Governado- 
res gerais. A Casa da Tórre e o devas- 
samento dos sertões. Missões do rio de 
São Francisco. 


27 — Os bandeirantes e o sul do Brasil, Co- 
mércio de Buenos Aires. As missões 
jesuíticas. 

28 — As ordens religiosas e a catequese indí- 
gena. A ação dos Religiosos Francisca- 
nos, Carmelitas e Beneditinos. 


29 — Fernão Dias Pais Leme e a expansão 
paulista. Sabarabuçu. Primórdios das 
Minas Gerais. Descoberta do ouro. 


30 — Paulistas e emboabas. Primeiros povoa- 
dores das Minas. Nunes Viana. Govêr- 
no pacificador. 


31 — Ataques franceses ao Rio de Janeiro 
(Duclere e Duguay Trouin). A inter- 
venção de Antônio de Albuquerque. 
Caminhos do sertão. 


32 — Entre Olinda e Recife. Mascates. A in- 
surreição e o seu significado. Ação re- 
pressiva da metrópole. 


33 — Capitania de São Paulo e Minas Gerais. 


As três comarcas. O conde de Assumar 
e o motim de 1720. 


34 — Vice-reis na Bahia do século XVIII. 


35 — Governadores do Rio de Janeiro. Go- 
mes Freire e a sua obra política. 


30 — Mato Grosso e Goiás. De Cuiabá ao 


Amazonas. 


37 — O Rio Grande do Sul. 
mentos de fronteira. 
Caminho 


Os estabeleci- 
Santa Catarina. 
“dos conventos”. 


38 — Portugal no reinado de D. José TI. O 
govêrno de Pombal. Luta aberta aos 
jesuítas. Expulsão dêstes e extinção da 
Companhia. Seus colégios no Brasil. 


39 —- Motivos da transferência da capital do 
Brasil. Gomes Freire e a demarcação da 
fronteira, O grande litígio. Problemas 
gerais da colônia em 1763. 


40 — Índices de progresso das várias capita- 
nias do Brasil no século XVIII, e sua 
incorporação na corda. 


41 — Síntese da história geral do Brasil de 
1549 a 1763. 


GEOGRAFIA HISTÓRICA E CARTOGRAFIA 


1 — Documentos cartográficos dos séculos 


XV e XVI. 


Z -— O Brasil descrito pelos primeiros nave- 
gantes. Toponímia primitiva. Reconhe- 
cimento progressivo. Geografia len- 
dária. 

3 — Cartógrafos célebres dos séculos XV e 
XVI. Mapas famosos. A costa brasi- 
leira na cartografia mundial. 


4 — Diogo de Campos Moreno e o “Livro 
que dá rezam do Estado do Brasil”. 


5 — Problemas geográficos do Brasil e a 
ciência portuguêsa. Séculos XVI e 
XVII. O sertão e os seus primeiros 
mapas. 

6 -—— Cartografia amazônica. Contribuição 


bandeixante. Mapas do sul e do oeste. 
Documentos jesuíticos. 


7 — Cartografia holandesa. A guerra nor- 
destina e sua importância para a geo- 


grafia do Brasil. 
8 — D. João V e os estudos cartográficos 


do Brasil. Coordenadas geográficas. 
9 — Mapas do século XVIII. 


10 — Limites do Brasil e sua demarcação. 
A expedição de-Gomes Freire. Cartó- 
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grafos e geógrafos. Cadebal científico 
e recursos técnicos das missões demar- 
cadoras. 


Geografia histórica do Brasil. Visão de 
conjunto. Inventário documental, 


ETNOGRAFIA 


O índio do Brasil. Raças e línguas. 


Localização das tribos indígenas no sé- 
culo XVI. 

Civilização aborígene. 
ças, trabalho e guerra. 


Costumes, cren- 


O índio e o colono europeu. Influências 
recíprocas. Migrações indigenas. 


Povoadores portuguêses. Os povos pe- 
ninsulares no século XVI. A raça e 
seu processo de formação. 


Correntes, de povoamento colonial. Ori- 
gens e distribuição. As províncias por- 
tuguêsas representadas nas primeiras 
navegações.  Predominâncias e caracte- 
rísticas. 


Colonos de várias procedências. Iden- 
tificações históricas. Franceses, espa- 
nhois, flamengos. Pesquisa de vestígios. 


O elemento negro na colonização do 
Brasil. Tráfico-africano. Cifras do co- 
mércio negreiro. 


Raças da costa d'África. As mais im- 
portantes para a história do Brasil. Tri- 
bos, línguas, crenças e costumes. Acul- 
turação. 

Concentração e dispersão de escravos. 
Núcleos de influência africana.  Dire- 
ções do tráfico, Problemas étnicos cor- 
relatos. 


Povoadores do Brasil no século XVIII. 
Densidades demográficas. Formação 
do povo brasileiro. 


HISTÓRIA ECONÔMICA E SOCIAL 


O pau-brasil, seu comércio e regime de 
exploração. Monopólio da corôa. 


O açúcar. Primeiros canaviais. Feito- 


rias do litoral. 


O engenho de açúcar no século XVI. 
Produção intensiva. O panorama eco- 
nômico do açúcar no mundo. 
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O açúcar no norte e no sul. Aspectos 
sociais de Pernambuco, da Bahia, de 
São Vicente. Época de Mem de Sá e de 
Gabriel Soares. 


Brasil econômico do século XVII. Cau- 
sas da guerra holandesa. Riquezas do 
nordeste. Engenhos do recôncavo. 


Aclimatação de plantas e animais. His- 
tória agropastoril. 


A sociedade do Brasil colonial (século 
XVII). A vida na cidade e no engenho. 


Criação de gado. As grandes fazendas. 
Expansão sertanista. O rio de São 
Francisco. 
sertanista no nordeste. 


O cíclo do ouro. Formação social das 
Minas Gerais. Vila Rica. 


Diamantes do Tijuco. 


Comércio colonial. Dados estatísticos. 
Portos de exportação, consumo, linhas 
marítimas, monopólios e alfândegas. 


O fumo no Brasil colonial. 


A pequena agricultura no Brasil co- 
lonial. 


Sistema de trabalho no Brasil colonial. 


Classes sociais. Costumes rurais e ur- 
banos. Tipos representativos. A cidade 
no século XVIII. 


Aspectos econômicos do norte, do centro 
e do sul do Brasil no século XVIII. 
Economistas portuguêses. 


HISTÓRIA MILITAR E DIPLOMÁTICA 


O tratado de Tordesilhas e os problemas 
de fronteira no Brasil quinhentista. 


Questões diplomáticas com a Espanha e 
a França a propósito do Brasil no sé 
culo XVI. 


Instituições militares da colônia nos sé- 
culos XVI e XVII. 


Episódio da França Antártica: A Frap- 
ça Equinocial. Guerras Holandesas. Os 
episódios de Duclerc e Duguay Trouin. 


A diplomacia portuguêsa e a unidade do 
Brasil no século XVII. Embaixadas, li- 
tígios e tratados. A aliança inglêsa. 


Organização militar da colônia no sé- 
culo XVII. Guarnições, postos, forta- 


DO 


A pecuária e a penetração . 
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lezas e quartéis. 
tropa efetiva. 


Corpos atxiliares e 


7 — Organização militar da colônia no sé- 
culo XVIII. 


8 — Os problemas da delimitação e a diplo- 
macia portuguêsa no século XVIII, Tra- 
tados de Utrecht e de Madrid. A fron- 
teira no norte. Alexandre de Gusmão 
e o “uti possidetis”. Fronteiras do sul 
e do oeste. 


9 — Diplomatas que se distinguiram na de- 
fesa do império português (Séculos 
XVII e VXIII). Idéias, tendências e 
resultados práticos. Síntese de história 
diplomática. 


10 — Origens e formação do exército. Ins- 
tituições militares existentes em 1763. 
Resenha de história militar. Marechal 
de guerra, legislação e instrução militar. 
Marinha colonial. Expedições, estalei- 
ros, ações navais. 


RELIGIÃO, CIÊNCIAS, LETRAS E ARTES 


1-— O bispado do Brasil. Organização ecle- 
siástica no século XVI. Prelados, ação 
apostólica, conventos e colégios. 


2 — Os jesuítas e o ensino. Métodos, apa- 
relhagem, doutrina e desenvolvimento da 
instrução nos colégios da Companhia de 


Jesus. 

3 — Primeiros escritos literários. Descrições 
do Brasil quinhentista. A observação 
da terra. 

4 — Letras e ciências no Brasil do século 
XVII. Naturalistas e médicos. Medi- 
cina e farmacopéia colonial. Epidemias. 

5 — Cronistas e historiadores. Literatura in- 
formativa. 


6 — A arte nos dois primeiros séculos da 
colônia. Pintores, escultores, arquitetos. 
Engenharia colonial. 


7 — História eclesiástica do Brasil no sé- 
culo XVII. Visitações do Santo Ofício 
(1591-1618). 


8 — Eloqgiência sagrada. Poetas e prosado- 
res dos séculos XVII e XVIII. O pa- 
dre Antônio Vieira. Gregório de Matos. 

9 — Academias coloniais, 1724 e 1759. Pro- 
pósitos, sócios e produção literária. 


»” 


10 — A arte brasileira no século XVIII, Mes- 
tres e estilos. 

li — Diferenciação literária do Brasil colo- 
nial. O espírito nacional nas suas ori- 
gens intelectuais. Assuntos brasileiros 
na literatura portuguêsa. Panorama 
cultural de 1763. 


12 — A Igreja no Brasil do século XVIII. 
Conventos, Ordens e missões. Novas 
dioceses. Constituições do arcebispado 
da Bahia. 


INSTITUIÇÕES POLÍTICAS E JURÍDICAS. 
EVOLUÇÃO DAS CIDADES 


1 — O regime das capitanias e sua definição 
jurídica. Forais. O direito comum e os 
privilégios do donatário. Princípios de 
liberdade civil. 


2 — O regimento do Govêrno Geral. Orga- 
nização administrativa da colônia, Li- 
mitação do poder arbitrário. 


3 — A instituição municipal 
tempos do Brasil. 


nos primeiros 


4 — Órgãos administrativos e judiciários da 
colônia. 
5 — A cidade, o seu govêrno, a sua magis- 


tratura e a vida jurídica, nos séculos 
XVII e XVIII. 


6 — Fundação, desenvolvimento e evolução 
das cidades no Brasil colonial. 


7 — As Ordenações do Reino, legislação es- 
pecial para o Brasil e formação do di- 


reito pátrio (Séculos XVI, XVII e 
XVIII). 

8 — O poder público no século XVIII. 

9 — Forma e evolução do Estado do Brasil. 
Resenha de história jurídico-política 


(1549-1763). 


BIO-BIBLIOGRAFIA 
1 — Personagens predominantes na história 
do Brasil do século XVI. 
2 — Tomé de Sousa. 
3 — Os jesuítas e suas grandes figuras, 
4 — O primeiro bispo. 
5 — Biografias ilustres do Brasil seiscentista. 


6 — Biografias de brasileiros célebres do sé- 
culo XVIII. 


E a 


* 

7 — Inventário bibliográfico do I século da 
história do Brasil. 

8 — Bibliografia do Brasil (século XVII). 


9 — Fontes bibliográficas para a história do 
Brasil (século XVIII). 


Art. 4.º As memórias apresentadas serão 
remetidas pela Comissão Organizadora do Con- 
gresso às respectivas secções, presididas por 
sócios do Instituto. 


1.º História Geral 


2.º Geografia histórica e cartografia 
3.º Etnografia 
4.º História econômica e social 


5.º História militar e diplomática 


6.º Religião, ciências, letras e artes 


7.º Instituições políticas e jurídicas. Evo- 
lução das cidades 

8º Bio-bigliografia. 

Art. 5.º As memórias, que deverão ser 


apresentadas até 31 de dezembro de 1948, serão 
inéditas, podendo q mesmo autor apresentar 
mais de uma, e ficando subentendido que a 
responsabilidade das opiniões emitidas cabe tão 
somente aos autores das respectivas memórias. 


Art. 6.º Não só nas memórias como em 
tôdas as discussões, moções, indicações e atas 
do Congresso, só será usada a língua portu- 
guêsa., 


Art. 7.º Na véspera da inauguração do 
Congresso, será realizada a sessão preparató- 
ria para apresentação de credenciais e eleição 
da mesa, constituída de um presidente, três 
vice-presidentes e três secretários, e bem as- 
sim das comissões mencionadas no art. 4.º. 


Parágrafo único. O secretário-geral e o 
relator da Comissão Organizadora exercerão 
as mesmas funções no Congresso. 


Art. 8º Haverá pelo menos duas sessões 
plenárias para leitura e votação de pareceres, 
e nelas só poderão ser apresentados, à comsi- 
deração e voto do Congresso, requerimentos, 
moções ou indicações relacionados com os 
objetivos do mesmo. 


Parágrafo único. Nenhum orador poderá 
ocupar a tribuna por mais de uma vez e nem 
por prazo superior a dez minutos, excetuados 
os relatores dos pareceres, aos quais é permi- 


tido falar duas vêzes, sem exercer a indicado | 
período de tempo. 


Art. 9.º Cada congressista terá direito a. 
um voto, observando-se o mesmo em relação 
às representações coletivas. 


Art. 10. As memórias aprovadas, as ora-. 
ções pronunciadas e as atas das sessões serão | 
publicadas, a juízo da Mesa do Congresso e 
dos presidentes das secções em volumes espe- 
ciais da Revista do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, 


Art. 11. A sessão solene de encerramento | 
do Congresso constará de um discurso do pre-. 
sidente efetivo, da leitura do relatório do se-. 
cretário-geral e da apreciação feita pelo rela- 
tor-geral., 


Art. 12. Serão presidentes de honra do, 
Congresso o Presidente da República, o Car-. 
deal Arcebispo do Rio de Janeiro, o represen- | 
tante oficial do Govêrno português, os Minis-. 
tros da Justiça e da Educação e Saúde, o. 
Prefeito do Distrito Federal e o Presidente | 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasi-. 
leiro, cabendo a êste, quando presente, presi-. 
dir às sessões. 


Art. 13. Atendendo a que o período histó-. 
rico que se vai comemorar interessa igualmente . 
ao Brasil e a Portugal, serão especialmente. 
convidados para participar dos trabalhos do. 
Congresso, as instituições de cultura, historia-. 
dores, geógrafos e cartógrafos portuguêses. 


* 

Art. 14. Os casos omissos neste regimento. 

serão resolvidos segundo os regimentos dos. 
Congressos anteriores, de 1914, 1931 e 1938. 


Art. 15. Aprovado o regimento, deliberou. 
a Comissão Organizadora do 4.º Congresso de. 
História Nacional convidar relatores para cada! 


uma, ou parte de cada uma, das teses ado- 
tadas. é 


A Comissão Organizadora: — Augusto: 
Tavares de Lira. — Alfredo Valadão. — Pedro 


Calmon Monis de Bittencourt, Relator. — José 
Wanderley de Araujo Pinho. — Virgílio Cor- 
rêa Filho. — Rodolfo Garcia. — Afonso 
d'Escragnolle Taunay. — Brás Hermenegildo 
do Amaral. — Carlos da Silveira Carneiro. —. 
Francisco Rádler de Aquino. — Henrique 
Carneiro Leão Teixeira Filho. — Leopoldo 
Antônio Feijó Bittencourt. — Artur César 
Ferreira Reis, — Afonso Costa. — José 


Pedro Leite Cordeiro. 


AFRÂNIO PEIXOTO Livro de Horas 
Livraria Agir Editora — Rio de Ja- 
neiro, 1947 — 326 p., ils. 


Depois da publicação do Breviário da Bahia, 
outro volume dedicado à terra natal preparou 
Afrânio Peixoto antes de morrer, o Livro de 
Horas, em cuja capa exigiu a reprodução da 
famosa igreja do Senhor do Bonfim, de Ita- 
pagipe. Todo o seu texto é referente à Bahia 
histórica e geográfica, aos grandes baianos do 
passado ou contemporâneos do autor, viajantes 
que a descreveram, seus pintores, médicos, fol- 
cloristas, todos, enfim, que de alguma maneira 
se ligaram à capitania, província ou Estado. 
Redigido no estilo peculiar de Afrânio Pei- 
xoto constitui êsse Livro de Horas uma série 
de evocações digna de leitura por parte de 
todos os que amam a Bahia, o que é o mesmo 
que dizer — todos os que amam o Brasil. 


HeLio VIANNA. 


Ernesto ENNES — Estudos sôbre Histó- 
ria do Brasil — Biblioteca Pedagó- 
gica Brasileira, série 5.º, Brasiliana, 
vol. 252 — Companhia Editora Na- 
cional — São Paulo, 1947 — 268 p., 
ils. 


Numerosos são os pontos da história brasi- 
leira, assim da literária como da política, que 
podem receber novas e valiosas contribuições 
mediante pesquisas inteligentemente feitas nos 
arquivos portuguéses, públicos e particulares. 
Comprovam-no, alguns trabalhos nos últimos 
anos publicados pelo Sr. Ernesto Ennes, mem- 
bro da Academia Portuguêsa da História € 
antigo funcionário da Biblioteca Nacional de 
Lisboa e do Arquivo Histórico Colonial. Entre 
êles, 4s Guerras nos Palmares e Dois Pai- 
listas Insignes (José Ramos da Silva e Matias 
Aires Ramos da Silva de Eça). 


Enquanto não nos dá o segundo tomo daque- 
le primeiro, tão rico de revelações documentais 
cuanto à Tróia Negra, reuniu 0 Sr. Ernesto 
Emnes os resultados de mais algumas pesqui- 
sas, sob o título Estudos sóbre História do 
Brasil. Referem-se, principalmente, à escri- 


CRÍTICA DE LIVROS 
” 


tora paulista D. Teresa Margarida da Silva 
e Orta, três dos respectivos ensaios, enquanto 
outro trata da casa em que seu irmão, o filó- 
sofo Matias Aires, escreveu suas famosas Re- 
flexões sôbre a Vaidade dos Homens. 


Outros capítulos muito interessantes do vo- 
lume da conhecida coleção Brasiliana são os 
dedicados a “ Amador Bueno e a aclamação de 
D. João IV em São Paulo”; “Pedro Taques 
de Almeida é as terras do Conselho ou Rossio 
da Vila de São Paulo (1709)” e “ Uma cons- 
piração malograda em Minas Gerais para acla- 
mar Rei do Brasil o Infante D. Manuel 
(1741-1744)”". 


HeLio VIANNA. 


Luís pa Câmara Cascupo — História du 
Cidade do Natal — Edição da Prefei- 
tura Municipal — Natal, 1947 — 412 
p., ils. 


A história das cidades brasileiras, grandes 
e pequenas, precisa ser feita, com o amor e à 
erudição que do Sr. Luís da Câmara Cascudo 
mereceu a do Natal, para que tenhamos, futu- 
ramente, êsse retrato total do Brasil que sO- 
mente o conhecimento da evolução de cada um 
dos seus municípios poderá dar. 


Natal, realmente, já pela sua situação geo- 
gráfica, estava predestinada a um importante 
papel na história brasileira, a da conquista, 
como a mais recente, de nosso primeiro con- 
flito de âmbito mundial. Fundada quando se 
encerrava o século XVI, depois de duramente 
tomado o seu território aos potiguares e fran- 
ceses, teve, alguns decênios depois, de sofrer 
a ocupação holandesa. Reconquistada com a 
vitória de 1654, lentamente progrediu como ca- 
bera de capitania, província e Estado, sob a 
colônia, o Império e a República. Sua colo- 
cação, próxima do ponto em que o litoral 
nordestino muda de rumo, e, consequentemente, 
o mais perto da África. fêz com que, na últi- 
ma guerra, assumisse extraordinária impor- 
tincia essa “esquina do planeta”, como de 
Portugal disse Antônio Nobre, transformada 
em essencial “trampolim da vitória” aliada. 
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Tôda essa variada história, e ainda as que 
dizem respeito à política interna, à economia, 
cultura, folclore, etc., estão contidas na His- 
tória da Cidade do Natal, do Sr. Luís da Ca- 
mara Cascudo, em boa hora mandada publicar 
pela Câmara da capital do Rio Grande do 
Norte. 


HeLro VIANNA. 


VASCONCELOS Breviário 
Turístico da Cidade de 
Mariana Biblioteca Mineira de 
Cultura, vol. XVII — Belo Hori- 
zonte, 1947 — 102 p., ils., mapas. 


SALOMÃO DE 
Histórico e 


A mais antiga cidade mineira apresenta as- 
pectos arquitetônicos dignos da consideração 
dos visitantes, ao lado de um passado histórico 
dos mais interessantes. Vários templos notá- 
veis lembram a sua condição de sede arqui- 
diocesana, ao lado da evocação dos tempos em 
que a mineração do ouro constituía a principa! 
atividade econômica dos habitantes da Vila 
do Ribeirão do Carmo. 


Tudo isto é mostrado com perfeita erudição 
e constante amor de filho, no Breviário His- 
tórico e Turístico da Cidade de Mariana, do 
Sr. Salomão de Vasconcelos. Numerosas fo- 
togravuras e alguns mapas ilustram a valiosa 
obra, merecedora de imitação da parte de au- 
tores naturais de outras povoações brasileiras 
do gênero. 


HeLio VIANNA. 


ArtTUR RAMOS — Introdução à Antropo- 
logia Brasileira — 2º volume: As 
culturas européias e os contactos ra- 
ciais e culturais — Coleção Estudos 
Brasileiros, I-A, série B — Livraria 
Editora da Casa do Estudante do Bra- 
sil — Rio de Janeiro, 1947 — 642 p., 
ils. 


O professor Artur Ramos, conhecida auto- 
ridade em antropologia e etnologia, publicou 
há alguns anos o primeiro volume de sua Tn- 
trodução à Antropologia Brasileira, referente 
às Culturas não européias no Brasil, isto é, 
indígenas e africanas. Excelentemente aceito 
pela crítica, que no autor reconhece o mais 
dedicado e competente continuador de Nina 
Rodrigues no país, prosseguiu, em 1947, a sua 


obra, dando-nos o segundo volume, relativo às 
Culturas européias e os contatos raciais e cul- 
turais. 


Em 642 páginas, amplamente ilustradas, de- 
pois de uma introdução sôbre as “raças e cul- 
turas européias”, examinou principalmente o 
“orupo português”, estudando a sua história 
étnica, tipo físico, quadros linguísticos e eta- 
pas da colonização. Seguiram-se-lhe os gru- 
pos espanhóis, francêses, anglo-saxões, com 
maiores esclarecimentos o italiano e o alemão, 
depois o holandês, os eslavos e outros, inclu- 
sive sírios, ciganos, judeus e japonêses. 


A segunda parte, referente aos “ Contactos 
raciais e culturais”, contém notável estudo sô- 
bre a mestiçagem no Brasil, além de examinar 
os problemas da aculturação quanto aos in- 
digenas, negros e diversos grupos europeus dz 
interêsse para o nosso país. 


Como conclusão do segundo volume de sua 
Introdução à Antropologia Brasileira, apresen- 
tou o ilustre catedrático de Antropologia e 
Etnologia da Faculdade Nacional de Filosofia, 
da Universidade do Brasil, magnífico esbóço 
de uma antropologia histórica e regional do 
Brasil, talvez um resumo da matéria que será 
exposta no terceiro tomo de sua obra monu- 
mental. 


HeLio VIANNA. 


Rarmunvo Girão — História Econômica 
do Ceará — Coleção Instituto do Cea- 
rá — História do Ceará, monografia 
n.º 12 — Editora “Instituto do Cea- 
rá” — Fortaleza, 1947 — 464 p. 


Tendo o Instituto do Ceará empreendido a 
publicação de uma grande História do Ceará, 
coube ao Sr. Raimundo Girão, secretário da 
cinquentenária associação científica, a elabo- 
ração de uma das mais interessantes monogra- 
fias em que se divide a obra. esta dedicada à 
História Econômica daquele Estado nordes- 
tino. 


Dando desempenho à delicada incumbência, 
conseguiu o ilustre historiador realizar um tra- 
balho original, baseado em fontes de difícil 
acesso, por isso mesmo mais valiosas. Estu- 
dou, primeiramente, a economia indígena da 
região, anterior ao povoamento lIuso-brasiliero. 
Examinou, em seguida, as plantas aproveitadas 
pelos colonizadores, como o algodão e o fumo, 


“no. 
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além das exóticas ali introduzidas, como a 
cana de açúcar e o caféeiro. Deu maior im» 
portância, como era natural, à criação de gado, 
atividade que tanto facilitou o aproveitamento 
de todo o Sertão brasileiro. Também mere- 
ceu sua atenção a indústria da carne conser- 
vada, em certa época a principal fonte de ex- 
portação cearense. 


Atingindo o período imperial, assinalou o 
autor o progresso então registrado na provín- 
cia, sem esquecer, porém, as sucessivas crises 
devidas ao flagelo das sêcas, sômente muita 
mais tarde têcnicamente combatido pela açuda- 
gem intensiva, oficialmente realizada e incen- 
tivada. 

Chega, afinal, à situação presente, em que 
novos produtos, como a cera de carnaúba, e 

“novos recursos de exploração, como a trans- 
formação dos transportes, por exemplo, deram 
fisionomia própria à economia de um dos Es- 
tados mais característicos do Brasil. 


HeLio VIANNA. 


Brigadeiro do Ar Lysias A. RoDRIGUES 

— Geopolítica do Brasil — Prefácio 

do Prof. Everardo Backheuser. — 

) Biblioteca Militar, vol. CXI — Rio 
de Janeiro, 1947 — 144 p., mapa. 


Constitui interessante trabalho de divulgação 
dos principais problemas geopolíticos do Brasil 
o livro do Brigadeiro do Ar Lysias À, Ro- 
drigues, vol. CXI da Biblioteca Militar, do 
Ministério da Guerra. 


Depois de interessante prefácio do professor 
Everardo Backheuser, sôbre a importância da 
geopolítica para o Brasil, e de uma Introdução 
do autor, expõe êste “o que é a geopolítica”, 
“o espaço brasileiro”, “o sentido geográfico 
do homem no Brasil”, passando depois a exa- 
minar os dois problemas mais importantes, a 
seu ver, da geopolítica nacional: o da redivisão 
política do território e o da nova localização 
da Capital Federal. Termina estudando, em- 
bora rápidamente, o Brasil “no âmbito geo- 
político sul-americano” e “no âmbito geopoli- 
tico mundial”, depois da última conflagração. 

Embora muitas sejam as discordâncias que 
qualquer leitor poderá sustentar com o Briga- 
deiro Lysias A. Rodrigues, muitos também 
serão os pontos de vista com êle partilhados, 
tão patrióticos são sempre os intuitos do devo- 
tado explorador da rota aérea do Tocantins. 


HeLio VIANNA. 


Srrvio Peixoto — 4s Atalaias da Gua- 
nabara — Fortaleza de Santa Cruz — 
Biblioteca Militar, vol. CXIV — Rio 
de Janeiro, 1947 — 132 p., ils. 


Ainda não está feita a história completa das 
fortificações do Brasil, depois do trabalho de 
Augusto Fausto de Sousa, publicado no tomo 
XLVIII, parte II, de 1885, vol. 71, desta Re- 
vista, tendo os especialistas preferido a elabo- 
ração de ensaios parciais, relativos a determi- 
nados Estados, regiões ou cidades brasileiras, 
em que existiram ou existem edificações do 
gênero. 


Quanto ao Rio de Janeiro e suas vizinhan- 
cas iniciou o Sr. Sylvio Peixoto a série deno- 
minada 4s Atalaias da Guanabara com o vo- 
lume dedicado à Fortaleza de Santa Cruz, uma 
das mais antigas e mais importantes do país. 
Datando ainda do século XVI, como Forte de 


Nossa Senhora da Guia, sua primeira denomi- 
nação prestou serviço repelindo um ataque do 
corsário holandês Oliver van Noort, em 1599. 
Muitas providências das autoridades metropo- 


litanas e cariocas suscitou Santa Cruz, nas 
duas centúrias seguintes. Teve importante 


papel ao impedir, em 1710, a entrada, na baía, 
do assaltante francês Jean François Du Clerc. 


Mas não conseguiu repetir a façanha, no ano 
seguinte, contra o mais forte René Duguay, 


Trouin. Melhor aparelhada, no vice-reinado 
do Marquês de Lavradio, assistiu às transfor- 


mações políticas da chegada da Família Real 
Portuguêsa, da Independência e do Império, 
sendo utilizada, muitas vêzes, como prisão po- 
lítica, em consegiiência de perturbações ocor- 
ridas na vida nacional. Atingiram, estas, 
própria fortaleza, já na República, quando foi 
teatro de sangrentas revoltas, em 1892 e 1905, 


à! 


sôbre as quais apresentou vários documentos 
o Sr. Silvio Peixoto, na presente monografia. 

Numerosas fotografias da parte antiga da 
fortaleza de Santa Cruz, fornecidas pela Dire- 
toria do Patrimônio Histórico e Artístico Nas 
cional, aumentam o interêsse do primeiro tomo 
da série a ser dedicada às Atalaias da Gua- 
nabara. | 


HeLro VIANNA. 
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AroNso ARINOS DE MELO FRANCO — Hlis- 
tória do Banco do Brasil — (Primei- 
ra fase: 1808-1835). — Coleção Cul- 
tura Econômica. Instituto de Eco- 
nomia da Associação Comercial de 
São Paulo e da Federação do Comér- 
cio do Estado de São Paulo — São 
Paulo, 1947 — 350 p., ils., quadros 


estatísticos. 


Notável contribuição à história financeira 
do Brasil no primeiro têrço do século XIX 
ofereceu o Sr. Afonso Arinos de Melo Franco 
em sua História do Banco do Brasil, de que 
publicou o Instituto de Economia da Associa- 
ção Comercial de São Paulo apenas o tomo re- 
lativo à primeira fase da existência de nosso 
principal e mais antigo estabelecimento de cré- 
dito, de 1808 a 1835. 

Tódas as vicissitudes por que passou a ins- 
tituição criada pelo Príncipe-Regente D. João, 
da fundação à liquidação, encontram-se do- 
cumentadamente narradas no trabalho do ilus- 
tre deputado mineiro, autor, já, de outros va- 
liosos volumes de interpretação histórica. As 
dificuldades oriundas da natural incompreen- 
são de suas finalidades, em um meio tão aca- 
nhado quanto o brasileiro daquele tempo; o 
valor da cooperação oferecida ao financiamen- 
to das guerras da Independência e do Rio da 
Prata; as críticas, justas e injustas, que soh 
o Primeiro Reinado e as Regências trinas so- 
freu o Banco, determinando o seu inconvenien- 
te fechamento — tudo isto aparece nas páginas 
da História que em boa hora escreveu o se- 
nhor Afonso Arinos. 

Para tanto, teve necessidade de recorrer à 
documentação guardada principalmente na Bi- 
blioteca Nacional, utilizando-a com inteligência 
e acerto, de modo a indicar o rumo que de- 
verão seguir outros cultores de nossa história 
econômica e financeira, tão precisada, ainda, 
de obras de pesquisa, do gênero da que inicion 
a Coleção Cultura Econômica. 


HeLio VIANNA. 


ARTHUR C. F. Reis — Limites e Demar- 
cações na Amazônia Brasileira — 1.º 
tomo: 4 Fronteira Colonial com a 
Guiana Francesa — Prefácio do ca- 
pitão de mar e guerra Braz Dias de 
Aguiar — Comissão Brasileira De- 
marcadora de Limites — Rio de Ja- 


neiro, 1947 — 250 p., ils. 


A Comissão Brasileira Demarcadora de Li- 
mites em boa hora empreendeu a publicação 


do histórico de suas atividades, a começar pe- 
los antecedentes coloniais, relativos à fronteira 
do extremo-norte, com a Guiana Francesa. 
E encarregando dessa missão o maior espe- 
cialista da História da Amazônia, o Sr. Arthur 
César Ferreira Reis, andou muito bem o chefe 
da respectiva Primeira Divisão, o falecido ca- 
pitão de mar e guerra Braz Dias de Aguiar, 
prefaciador de 4 Fronteira Colonial com a 
Guiana Francesa, tomo inicial de Limites e 
Demarcações na Amazônia Brasileira. 


Baseada em copiosa documentação, aí se 
apresenta a história da conquista da foz do 
Amazonas, pelos luso-brasileiros realizada con- 
tra ingléses e holandêses, antes que também 
franceses pretendessem a sua posse. À vitória 
dos nossos seguiram-se, porém, os dissídios di- 
plomáticos, que duraram quase dois séculos, 
somente se resolvendo graças ao Barão do 
Rio Branco, em 1900. Apenas as duas pri- 
meiras fases dêsses acontecimentos interna- 
cionais aparecem no livro do Sr. Arthur Cé- 
sar Ferreira Reis: a conquista e as pendên- 
cias com os franceses, sômente nos séculos 
XVII e XVIII. Prosseguirá, certamente, o 
trabalho do autor da História do Amazonas, 
abordando também a questão dos limites com 
os domínios espanhóis da região amazônica, 
ainda no período colonial. E nos novos to- 
mos, como no presente, outras ocasiões tere- 
mos, de ressaltar as qualidades de historiador 
do ilustre encarregado de tão difícil incum- 
bência. 


HeLio VIANNA. 


ALuizio NaroLEÃo — Rio-Branco e as 
Relações entre o Brasil e os Estados 
Unidos — Comissão Preparatória do 
Centenário do Barão do Rio Branco. 
Monografias, II — Ministério das Re- 
lações Exteriores — Rio de Janeiro, 
1947 — 216 p., ils. 


Tendo publicado, há alguns anos, substancio- 
ca bio-bibliografia do Segundo Rio-Branco, 
estava o diplomata Sr. Aluizio Napoleão na- 
turalmente indicado para colaborar na série de 
Monografias programada pela Comissão Pre- 
paratória do Centenário do Barão do Rio 
Branco. Tendo trabalhado, anteriormente, no 
Arquivo Histórico do Itamaraty, onde prestou 
bons serviços, e, depois, na Embaixada do 
Brasil em Washington, teve ocasião de reali- 
zar pesquisas documentais de grande utilidade, 
tanto para aquêle trabalho inicial como para o 
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que presentemente nos ocupa, Rio-Branco e as 
Relações entre o Brasil e os Estados Unidos. 


Neste, examinou o autor, primeiramente, as 
relações entre o Brasil e os Estados Unidos, 
desde o período colonial.até- os agitados pri- 
meiros tempos da instauração da República em 
nosso país. Estudou, depois, o período de per- 
manência do Barão do Rio Branco nos Esta- 
dos Unidos, de 1893 a 1595, preparando a de- 
fesa de nossos direitos na questão do territó- 
rio de Palmas, imprópriamente denominado das 
Missões, com a República Argentina, e de 
que era árbitro o presidente Grover Cleveland. 
Na última parte, afinal, apreciou as relações 
brasileiro norte-americanas quando ocupou 
Rio Branco a pasta das Relações Exteriores, 
inclusive a criação da primeira embaixada do 
Brasil, a de Washington, confiada inicialmen- 
te a Joaquim Nabuco. 

Servindo-se de documentação em grande 
parte ainda inédita, como a do Arquivo His- 
tórico do Itamarati, do Departamento de Es- 
tado norte-americano, e cartas particulares do 
Barão ao seu amigo e auxiliar norte-americano 
Sr John Bassett Moore, realizou o Sr. Aluízio 
Napoleão trabalho de grande valor, que trans- 
cende os limites de uma simples monografia. 


HeLro VIANNA. 


Centenário do Almirante Saldanha (1846- 
1946). (7 de abril) — Serviço de Do- 


cumentação da Marinha — Ministério 
da Marinha — Rio de Janeiro, 1947 — 
410 p., ils. 


Todo o país comemorou, a 7 de abril de 1946, 
a passagem do centenário de nascimento do 
contra-almirante Luís Filipe de Saldanha da 
(Gama, o glorioso marinheiro que depois de 
brilhante carreira resolveu encerrá-la sacrifi- 
cando-se no Campo dos Osórios, na fronteira 
do Brasil com o Uruguai, em 1895. , 


No Rio de Janeiro, em Campos — sua terra 
natal, no Rio Grande do Sul e no Pará, diver- 
sas festividades marcaram a efeméride, susci- 
tando conferências, discursos, artigos de jor- 
nais e revistas, etc., em honra do notável 
homem do mar. 


Reunindo em volume todo o material refe- 
rente a essas comemorações, prestou assinalado 
serviço à biografia de Saldanha a diretoria de 
Documentação da Marinha, dirigida pelo ca- 
pitão de mar e guerra Dídio Iratim Afonso 
da Costa. 


HeLio VIANNA. 


BIOBIBLIOGRAFIA 


OS SÓCIOS DO INSTITUTO 


Monsenhor Federico Lunardi, Arcebispo ti- 
tular de Side, nasceu em Livórno (Itália, 
Toscano), em 7 de dezembro de 1880, de Ce- 
sare Lunardi e Iginia Montauti. 


Estudos filosóficos — láurea em 1903. 

Estudos teológicos — Láurea em Teologia 
em 1907. 

Estudos jurídicos — Láurea en “Utroque 


jure” (Direito canônico e civil), em 1910. 


Prática junto ao Tribunal da Sagrada Rota 
Romana em 1914-15-16. Núncio Apostólico na 
República de Honduras. Atualmente servindo 
no Vaticano. 


Secretário do Bispo em Livorno; Secretário 
da Delegação Apostólica em Cuba e Portorico 
(1916-921); e encarregado de Negócios em 
Santiago de Chile (1921-27): na Colômbia — 
Secretário de primeira classe (1927-31); no 
Brasil — Auditor e Conselheiro (em 1931-36). 
Nomeado Conselheiro em 1934. 


Em 1935 foi Encarregado de Negócios da 
Santa Sé no Brasil; em novembro de 1936 foi 
nomeado Núncio Apostólico na Bolívia, sendo 
elevado à dignidade de Arcebispo titular de 
Side; aos 3 de outubro de 1938 foi nomeado 
Núncio Apostólico na República de Hon- 
duras. 


Fatos mais importantes:  Assistiu à inau- 
guração do Monumento ao Cristo Redentor 
(Rio); aos Congressos Eucarísticos da Bahia 
e Belo Horizonte; à chegada do Cardeal Se- 
cretário de Estado, Eugênio Pacelli, atual Pa- 
pa Pio XII, quando aportou ao Rio de Janeiro 
em 1934. Fez viagens importantes, conhecen- 
do tôda a América, pelo litoral do Pacífico, 
desde Honduras até Chiloé, no Chile; e desde 
Canadá (Toronto) até Argentina no Atlân- 
tico. Conhece todo o Chile, Cuba, Portorico e 
a Colômbia, tendo também visitado a zona ar- 
queológica de San Agustín (agôsto de 1931). 

Conhece grande parte do Brasil. Todo Es- 
tado de Minas Gerais, e o de São Paulo. Via- 


Por MARIA C. MAX FLEIUSS 


jou desde o Rio à Assunção, no Paraguai e 
daí a Campo Grande e Cuiabá. Daí as Mis- 
sões Salesianas do Bororos, passando pela li- 
nha dos Xavantes, Rio das Garcas e Ara- 
guaya, até Leopoldina, e daí a Goiaz, voltando 
depois ao Rio de Janeiro (outubro, 1936). Vi- 
sitou Lagoa Santa e tôdas as Lapas do Sumi- 
douro em 1935. As minas de ouro em 1935. 


Em abril de 1938 visitou a Bolívia, até as 
Missões mais afastadas dos Guarayos, Siriono, 
Território del Beni até à fronteira com o 
Brasil. Finalmente fez a viagem desde La 
Paz, na Bolívia até Recife no Brasil, demo- 
rando nos pontos mais importantes. Passou 
pelo território de Trinidad e sôbre o Rio Ma- 
moré até Guajará-Mirim; depois até Pórto 
Velho, Manaus, Santarém, depois até Belém 
do Pará e depois até Recife e Olinda. 


Tóda esta viagem descreveu e publicou na 
“Revista Geográfica Americana” de Buenos 
Aires, desde agósto de 1938 até outubro de 
1939, em sete números. 


Visitou ainda grande parte da República de 
Honduras, os Índios Jijaques, os Intibucanos 
e por três vêzes as ruínas de Copán (Mayas), 
de Tenampua (provavelmente Lenca) e mui- 


tas outras ruínas do Vale de Comayagua e 
Santa Bárbara. 


Medalha ao mérito por ter tomado parte na 
assistência ao Cólera, de Livorno em 1911. 
Comendador (al mérito) de Chile (1927). 


Comendador (Cruz de Boyacá) de Colôm- 
bia, 1930. 


Comendador com placa de Portugal (Cruz), 
1934. 


Grande Oficial do Cruzeiro (Brasil), 1935. 
Gran Oficial do Condor (Bolívia), 1937. 
Pertence às seguintes instituições: 


Membro da Academia Chilena de Ciências 
Naturales (1931). 


cedo qe a "Enagro-s as; 
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Da Real 
(1935). 


Da Sociedade de Geografia do Rio de Janei- 
vo (1936). 


Da Sociedad Geográfica de Lima (1935). 


Do Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro, do Rio de Janeiro (1936). E 

Do Centro de História de Pasto (Colôm- 
bia — 1934). 

Da Société des Américanistes — de Paris. 

Do “Centro Italiano di Studi American” 
di Roma — 1936. 


Da Sociétá Italiana di Antropologia e Etno- 
logia de Florença (1936). 


E' autor dos seguintes trabalhos: 


Sociedad Geográfica Italiana 


El Macizo Colombiano en la Prehistoria de 
Sur América (Arqueologia y Prehistoria Co- 
lombiana) — Apresentado na sessão inaugural 
do Instittuo Pan-Americano de Geografia e 
História, Rio de Janeiro, 1932-33; Separata 
do volume especial da “Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro” — Rio de 
Janeiro, Imprensa Nacional, 1934. 


Alfareria Raríssima — Extrato da “ Revista 
Universitária”, Santiago de Chile, aão XVIII, 
ns. 1-2, 1934, pág. 91. 


Piedras Sepulcrales Perforadas — Extrato 
da “Revista Universitária”, Santiago do Chile, 
afio XVIII, ns. 1-2, 1934, págs. 89-104. 


Boletin de Estudios Históricos, Pasto, vol. 
VI, ns. 61 y 62, septiembre 1934, págs. 59-64. 


Estátuas Prchistóricas Pintadas — Extrato 
da “ Revista Universitária”, vol. XIX, nú- 
meros 8 y 9, 1934, págs. 1.015-1.042. 


Boletin de Estudios Históricos, Pasto, Vo- 
lume VI, ns. 63-65, octubre 1934, págs. 66-72. 


O Angasmayo ou os Verdadeiros Limites 
Septentrionaes do Imperio Incaico — Resumo 
do trabalho sóbre e identificação do Rio An- 
gasmayo e dos lugares conexos, comunicada ao 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
por ocasião de sua posse, como membro cor- 
respondente do mesmo Instituto, em 25 de 
junho de 1935. 


Jornal do Comércio, Rio de Janeiro, 30 de 
junho de 1935. 


Diário Oficial, Rio de Janeiro, 20 de junho 
de 1935, págs. 15.821-15.828, Instituto His- 
tórico, 3.º Sessão Ordinária. 


Extracto — Tip. do “Jornal do Comércio”, 
Rio de Janeiro, 1935 — Segunda edição, Im- 
prensa Nacional, Rio de Janeiro, 1935 

La Vida en Las Tumbas — Arqueologia Do 
Macizo Colombiano. — Arte e Culturas Ame- 
ricanas Comparadas — Com mapas arqueoló- 
sicos e 130 fotografados originais de monu- 
mentos encontrados pelo Autor em suas via- 
gens a San Agustin e outras regiões da Co- 
lombia comparados com restos de variadas ci- 
vilizações americanas (em quatro Línguas) 
— Rio de Janeiro, Tip. do “Jornal do Co- 
mércio”, 1935. 


Fauna Monumental prehistórica del Macizo 
Colombiano “Los Monos” “ Revista del 
Museo Nacional de Lima” — Tomo V — 
N.º 1. afio 1936 — T. Siriono — In-Archivo 
per I'antropologia e la Etnologia, vol. LXVIIL 
(1938). 

El Rayo y su culto en los Andes (A propó- 
sito de una huaca del Rayo encontrada em 
Kollana) — Revista Universitária, Santiago 
de Chile, 1940. 

“La fundacion de la Ciudad de Gracios a 
Dios y de la primeras villas y ciudades de 
Honduras, 1946. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 


Em outubro de 1947 


Obras completas de Rui Barbosa — Vols. VI 
e VII, 1879-1880. (Discursos Parlamen- 
tares — Câmara dos Deputados) — To- 


mo IT. 


Obras completas de Rui Barbosa — Vol. IX 
— Tomo I (Reforma do Ensino Secundá- 
rio Superior) — M.E.S. — Rio de Ja- 
neiro. 


Don Chisciotte della Mancia — Traduzione de 
"Ferdinando Carlesi — 1 e II — Michele 
Cervantes — Itália — 1944. 


Dom Quixote de la Mancha — Nº 5 — Mi- 
chele de Cervantes — Pórto — 1941. 


Dom Quixote de la Mancha — 3.º edición — 
Buenos Aires. 


Dom Quixote de la Mancha — 7º edición — 
Buenos Aires. 


Serviço Geográfico Militar (1906-1922) — 
General Alfredo Vidal — Rio de Janeiro. 


Elogio Histórico de D, João Neri — Carlos 


Ataliba Nogueira — Rio de Janeiro — 
1945. 

O Estado é meio e não fim — 2.º edição — 
Carlos Ataliba Nogueira — São Paulo — 
1945. 


O Município e os munícipes na Constituição 
Federal de 1946 — Carlos de Ataliba No- 
gueira — São Paulo — 1947, 


Dez anos de Ensino Superior de Geografia — 


Aroldo de Azevedo — Rio de Janeiro — 
1946. 


Contribuição tara o Estudo da Flora Florestal 
Paulista (Vocabulário de nomes vulga- 


res) — Edmundo N. de Andrade — São 
Paulo, 1941. 


Adeus ao Brasil (Jornal de bordo) — Samuel 
Putnam — São Paulo — 1947. 


Obras Completas de Rui Barbosa — Vol. XXV 
— 1898 — “Tomos IL el — (A Impren- 
sa) — Rio. 


O Meu Velho Itamarati (De amanuense a se- 
cretário de Legação, 1905-1913) — Luiz 
Gurgel do Amaral — Rio de Janeiro — 
1947. 

Os Republicanos Paulistas e a Abolição — 
Tosé Maria dos Santos — São Paulo. 


Em novembro de 1947 


El Solar Guarani — Justo Pastor Benitez — 
Buenos Aires — 1947. 

A Coligação Nacional Pró-Estado Leigo e a 
Constituição de 1891 — Atos cívicos reali- 
sados em 24 de fevereiro de 1947 — Rio 
de Janeiro — 1947. 


Discursos — Vols. Le II — 2.º edição — Dom 
F. de Aquino Correia — Rio — 1944. 


Pareceres — Tomo 1, 1903-1905; Tomo II, 
1906-1908; Tomo III, 1909-1911; Tomos 
IVeV — Dr. F.A. Araripe Júnior — 
Rio de Janeiro — 1911 a 1918. 


O Café — Valentim F. Bouças — Rio de Ja- 
neiro — 1945. 


Mato Grosso em Resitmo — Virgílio Correia 
Filho — Rio de Janeiro. 


Anuário Industrial do Estado de Minas Gerais 


— 1937-1938-1939 — Belo Horizonte — 
1939. 

O Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo — 
Histórico, Estatutos, Regulamentos, Pro- 
gramas, Diplomas — 1873-1934 — Ricardo 
Severo. 

Relatório — apresentado ao Presidente da Re- 
pública dos Estados Unidos do Brasil no 
ano de 1907 — 19.º da República — Vo- 
lume II, Dr. David Campista — Rio de 
Janeiro — 1907 — Vol. I — Anexo ao 
ano de 1907 — do ano de 1909 — 21.º da 
República — Dr. David Campista. 


Luis Figueira — a sua vida heróica e a sua 
obra literária — Serafim Leite — Lis- 
boa — 1940. 


O Comércio Interno do Brasil e a Fase de 
Recuperação da Economia Nacional — 
Pedro Barreto Falcão — Rio Grande do 
— Sul — 1939. 
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- Mirando à Buenos Aires — Dr. 
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Visões da Pátria (Discursos) — Cantídio 
Quintino Regis — Florianópolis — 1944. 


h Eduardo 
Crespo — Buenos Aires — 1939. 


Na Tribuna e na Imprensa — Colemar Natal 
e Silva — Rio de Janeiro — 1940. 


Iustruindo e Divulgando — Vol. I (Ns. 1 a 
200 — 1935-1940) — Rio de Janeiro — 
1941. 


Finanças do Brasil — (Orçamentos dos Esta- 
dos e Municípios para 1940 —-vol. XI — 
Tomo 1 a 3 — Valentim F. Bouças — 


Rio de Janeiro — 1941. 


Anais do Itamarati — vols. HI e IV — Rio 
de Janeiro — 1938. 


Economia e Finanças — Bacharel Mário Fer- 
reira Barbosa — Bahia — 1932. 


Cartos de Datas de Terra — 1836 — vol. XII 
e 1837, vol. XIII — São Paulo — 1938. 


Diário das Sessões — Rio de Janeiro — 1947. 
Tratado Interamericano de Assistência Reci- 
proca e Ata Final. 


Los Zambrana — G. Rodrigues Morejon — 
Habana — 1947. 


Flauta de Tin-Tsu (Poemas de amor) — 
Chiang-Sing — Rio de Janeiro — 1947. 


Marta Abreu (Una mujer compreendida) — 
Panfilo D. Camacho — La Habana — 
1947. 


Municípios Maranhenses — Pastos Bons — 
Clodoaldo Cardoso — Rio de Janeiro — 
1947. 


Monumentos Principais do Distrito Federal — 
Antônio de Amarante La. Tardé — 
Rio de Janeiro — 1947. 


Proceres de Santiago de Cuba — Felipe Mar- 
tinez Arango — La Habana — Cuba. 


Inventário de Lisboa — Fase. 5 — Norberto 
de Araujo — Lisboa — 1947. 


Relatório sôbre as capitanias conquistadas no 


Brasil pelos holandeses — Suas condições 
econômicas e sociais — 1639 — Adriaen 
von der Dussen — Rio de Janeiro — 
1947. 

Apoteósis — Eugênio Espejo — Quito — 
1947. 


Em dezembro de 1947 


Voz de Minas — 2.º edição — Alceu Amoroso 
Lima — Rio de Janeiro — 1946. 


Espumas Flutuantes — Castro Alves — . Rio 
de Janeiro — 1947. 


Handbook of Latin American Studies — 1943 
—.N.º 9 — 1944 — N.º 10 — Burgin Mi- 
ron — Harvard U.P., 1946. 


Maravilhas da Matemática — Lancelot Hog- 
ben — Livraria d' “O Globo” — Rio de 
Janeiro. 


A Epopéia do Correio Aéreo — José Garcia 
de Sousa — E. Gráf. Ouvidor — Rio. 


Osório — Coronel J. B. Magalhães — Livr. 
Agir — Rio de Janeiro — 1946. 


Proclamação e Fundação da República — Ma- 
rechal A. Ilha Moreira — Imprensa Na- 
cional — Rio de Janeiro — 1947. 


As Américas antes dos Europeus — Luiz 
Amaral — Comp. Edit. Nacional — São 
Paulo — 1946. 


Obras Completas de Rui Barbosa (Reforma - 
do Ensino Primário — Vol. X, 18839 — 
Tomos Ie II — M.E.S. — Rio de Ja- 
neiro — 1947). 


Sinfonia Negra — Amérito Facó-Zélio Val- 
verde — Rio de Janeiro — 1946. 


Contos dá Rio Verde — Carlos da Silva Arau- 
jo — Rio de Janeiro — 1947. 


Conferência feita pelo Diretor Técnico da Leo- 
poldina Railway na Escola de Engenharia, 
7 de outubro de 1947 — Eng. Alcides 
Lins — Rio de Janeiro — 1947. 


Estudos etnográficos, filológicos e históricos 
— 1.º vol. — Augusto C. Pires de Lima 
— Pórto — 1947. 

E! “Gobierno Universal” Alerta Christandad 
— Justo Pacífico — Edt. Liberación — 
Buenos Aires. 

Marcílio Dias e Tamandaré — Dídio Costa. 


San Pablo-en el Siglo XVI — Afonso de 
Escragnolle Taunay — Buenos Aires — 
1947, 


Palestras de Higiene — 1939-1940 — Savino 
Gasparini — M.E.S. — Rio de Janeiro 
— 1940, 
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El Misterio dela Masoneria — Cardenal Caro 
— Edit. Sinopsis — Buenos Aires — 
1947. 


Destrucción de la Masoneria mediante la re- 
velación de sus secretos — General! Erich 
Ludendorff — Edt. La Acacia — Buenos 
Aires — 1947. 


O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
— Luiz Norton — Coimbra Edit. — 
Coimbra — 1944, 


Lisboa Velha — sessenta anos de recordações 
1850-1910 — Sousa Bastos — Lisboa — 
1947. 


História do Direito Brasileiro (Ensaio) — 


Vol. II — Época Imperial — 1.º tomo 
(até a maioridade) — 1208-1840 — São 
Paulo. 

Bachareis de 1896 — Comemoração do 50.º ani- 
versário de formatura — Traços biográ- 
ficos e gencalógicos — Frederico de Bar- 
ros Brotero — I.G.B. — São Paulo — 
1947. 


Em outubro de 1947 


Revista de la Camara de Comercio Uruguaio 
Brasileia — Ano IX, n.º 99, Julio, 31 de 
1947 — Montevidéu. 


Informaciones Argentinas — N.º 108, ano 1946, 
Noviembre-Diciembre — Buenos Aires, 


Belgique Amerique Latine — Nouvelle série 
n.º 23, 20 Aout. 1947 — Bélgica. 


A Rodovia — Agósto de 1947, n.º 91, ano X 
— Rio de Janeiro. 


Boletin de la Sociedad Mexicana de Geografia 
y Estadiística —  Marzo-Abril de 1947, 
n.º 2, tomo LXIII — México, D.F. 

Boletim Bibliográfico — 10 volumes — São 
Paulo. 

Think — August 1947, n.º 8, vol. XII — 
New York, 

Revista Geográfica Espafiola — N.º 20 — 
Madrid. 

Boletim do Clube Naval, 3.º trimestre de 1946, 
n.º 107, ano XXVI — Rio de Janeiro. 
Boletin (Seccion de Reconstitucion) — Julio 

1947, nº 7, vol. I — Paris. 


Studies im French Administrative Law-The 
Civil War Letters of Sergeant Onley An- 
drus — 1947 — Urbana — Illinois. 


Síntese da Evolução Histórica do Brasil (Dis- 
cursos) — 1946 — São Paulo. 

King oil Field Jefferson County, Illinois — 
State Geological Survey — Report of Inve- 
stigations — Ns. 119-12] — Tilinois 
Mineral Industry in 1945 — Urbana. 

Serviço Geográfico Militar — 1906-1922 — 
Rio de Janeiro. 

Catálogo — Livros Portuguêses, n.º 13, Julho 
de 1947 — Rio de Janeiro. 

Anais da Academia Brasileira de Ciências — 


30 de setembro de 1947, n.º 3, tomo XIX 
— Rio de Janeiro. 


Documentos Históricos — Volume LXXVIIL 
—- Rio de Janeiro. 


Município de Resende — 28 de setembro de 
1947, n.º 25, ano 1 — Resende. 
International Conciliation — June, 1947, nú- 


- mero 432 — New York. 


Catalogue — Voyages and Travels -— Vol. 3, 
part IV, n.º 766 — London. 


OK GGe rss N.º], val. A Vim st aneiraa 
março de 1946 — São Paulo. 


Guia Quincenal de la actividad intelectual y 
Artística Argentina —- Afio 1, n.º NH — 
Septiembre de 1947 — Buenos Aires. 


Universidad de Antioquia — N.º 82 — Abril- 
Mayo de 1947 — Colombia. 


Bandeirante -— N.º 2, agósto de 1947 — Rio 


de Janeiro. 
Revista Duperial do Brasil — Julho-agôsto de 
1947, n.º 38 — São Paulo, 


Boletim Municipal — Vol, X — Janeiro a 
março de 1947 — N.º 27, ano IX — Rio 
Grande do Sul. 


Vicente de Carvalho — 1946 — São Paulo. 


Estanho (Boletim n.º 19, 1945) — Relatórios 
do Diretor (Boletim n.º 20, 1943-1945) 
— A Tantalita do nordeste, sua exporta- 
ção e análise (Boletim n.º 21) — Sinte- 
tização (Boletim n.º 22) — Beneficia- 
mento de minérios de cromo (Boletim 
n.º 23) — 1946 — Departamento Nacio- 
nal da Produção Mineral. 


Revista Cubana — Enero-diciembre de 1946 — 
Vol. XXI -— La Habana — Cuba. 


Archivo José Marti — Enero-diciembre de 
1946, n.º 10 — Afo VI — La Habana — 
Cuba. 


1 
o 
4 
1 


SS mig me la ate e 1 Ai um e ct Tt e re ça 


SO Seria a a seca pa e to 


— 227 — 


Boletin Informativo — 26 de setembro de 1947 
— Embaixada da China — Rio de Ja- 
neiro. 


* Boletim Cultural — 18 de setembro de 1947 — 


Embaixada da China — Rio de Janeiro. 
“Ideario Separatista — José Marti — 4 — Sé- 
tima série — La Habana — Cuba. 


O Puritano — 25 de setembro de 1947, nú- 
mero 1905, ano XLIX — Rio de Janeiro. 


Boletia Informativo — Enero-abril de 1947 — 
Ne — Ano. EI -— Chile. 


O Livro Americano — Tomo X, n.º 9 — 
Setembro de 1947 — Washington. 

Arquitetura — Julio de 1947-— Nel68 — 
Afio XV — La Habana — Cuba. 

Boletin de la Academia Nacional de Histo- 
ria — Enero-junio de 1947, n.º 69, vol. 
XXVII — Quito —. Equador. 


Relatório de 1946 — Rio de Janeiro. 


Município de Resende — 12 de outubro de 
1947 — N.º 27 — Ano I — Resende. 
Correio de Uberlândia — 9 e 23 de outubro 


de 1947, ns. 2.252 e 2.240, ano X — Mi- 
nas Gerais. 

Informaciones Argentinas — N.º 108 — Arão 
1946 — Buenos Aires. 

The Geographical Journal — Vol. CIV — 
Ns. 1e 3 — January-march de 1947 — 
London. 


As Listas de fatos a observar nos trabalhos 
geográficos de campo — 1946 — Rio. 


Documentário Amazônico — Agôsto de 1947 
— Rio de Janeiro. 
Discurso do Dr. Osvaldo Aranha — Inaugu- 


ração do monumento ao Almirante Luís 
Felipe de Saldanha da Gama no Rio de 
Janeiro, em 14 de abril de 1946. 


Arquivos Brasileiros de Medicina Naval — 
Setembro de 1945 — N.º 23 — Ano VI — 
Rio. 

A Defesa Nacional — N.º 398 — Julho de 
1947, ano XXXIV — Rio de Janeiro. 


Brasil Açucareiro — Setembro de 1947, n.º o 
vol. XXX — Ano XV — Rio de Janeiro. 


Revista do Instituto Geográfico e Histórico 
da Bahia — N.º 70 (índice) — 1944 — 
Bahia. 


Município de Resende — 5 de outubro de 1947, 
n.º 27 — Ano 1 -— Resende. 


Lista Diplomática — Setembro e outubro de 
1947 — Rio de Janeiro. 

Boletim do Museu Nacional — Ns. 74, 75, 76, 
77, 78; 7 e 10 de março, 30 de abril é 
18 de maio de 1947 (Zoologia) — Rio 
de Janeiro. 

Problemas de Base do Brasil — I.B.G.E. — 
Rio de Janeiro. 

Documentário Amazônico — Agôsto de 1947 
— Rio de Janeiro. 


Belgique Amerique Latme — 20 de Septem- 
hre de 1947 — Bélgica. 


Boletin de la Academia Nacional de História 
— Enero-júnio de 1947 — N.º 69 — Vol. 
XXVII — Quito. 

Vozes de Petrópolis — Julho-agósto de 1947 
— Fasc. 4 — Petrópolis. 

São Paulo de ontem, hojt e amanhã — Junho 
de 1947 — N.º 23 — Ano VII — São 
Paulo. 

Diário Oficial do Estado do Espírito Santo — 
N.º 6.902 — Ano XL — 12 de agôsto de 
1947 — Vitória. 

Boletin de Informacion — 15 e 16 de junio e 
julio de 1947, ano II — Espanha. 

Bulletin of the United States Cuban Sugar 


Council — September 1947 — Nº 3 
VOL 2. 
Revista do Clube de Engenharia — Setembro 


de 1947 — Vol. XVII — N.º 133 — Rio 
de Janeiro. 


Em novembro de 1947 


Moçambique — Março de 1947 — N.º 49 — 
Lourenço Marques. 


Boletim do Conselho Federal de Comércio Ex- 
terior — Novembro de 1946 — N.º 11 — 
Ano IX — Rio de Janeiro. 


Guia quincenal de la actividad intelectual y 
artistica argentina — Octubre de 1947 — 
N.º 12 — Ano I — Buenos Aires. 


Registro Bibliográfico — 1946 — Rio de 
Janeiro. 

Boletim Oficial — Suplemento de “O Puri- 
tano” — Setembro de 1947 — N.º 1, vol. 
I — Rio. 
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Catalogue — N.º 686 — 1947 — Arts & Craíts 


— London. 
Boletim do T.B.G.E.C.C. — Julho de 1947, 
n.º 1 — Ano I — Rio de Janeiro. 


Contribuciones al Conocimiento de ia Paleopa- 
tologia Argentina — I-XIHII — Treis ca- 
sos notables de Forus Occipitalis Trans- 
versus — Tomo XII, ns. 36, 48 e 49 — 
República Argentina. 


Município de Resende — 9 de novembro de 
1947 — N.º 31 — Ano I — Resende. 


Boletin Biblicgráfico Mexicano — Mayo-junio 
de 1947, ns. 89-90), ano VIII — México. 

Geographical Review — October 1947. — 
Number 4 — Vol. XXXVLL- .— | New 
York. 

Debates da Mesa Redonda — 1947 — volu- 
men 1 — La Habana. 

Revista Brasileira de Estatística — Abril-se- 


tembro de 1947, ns. 30-31, ano VIII — 
Rio de Janeiro. 

Quarterly Journal — August 1947 — Nº 4 — 
Vol, 4 -— Washington. 

Britain To-Day — September 1947 — N.º 137. 

Revista de Imigração e Colonização — Dezem- 
bro de 1946 — N.º 4 — Ano I — Rio. 


Salubridad y Assistencia — Mayo e junio de 
1947 — N.º 3 — Tomo VII —- México. 


Revista Militar Brasileira — Janeiro a junho 
de 1947 — Vol: XLV — Ns. 1 e 2, ano 
XXXV — Rio de Janeiro. 


Vozes de Petrópolis — Setembro a outubro 
de 1947 — Fasc. 5, vols. (n.s.) — Pe- 
trópolis. 


Boletim do Ministério do Trabalho, Indústria 
e Comércio — Agóôsto e setembro de 1946, 
n.º 144, 145, ano XIII — Rio de Janeiro. 


Journal of the National Cancer Institute — 
August 1947, number 1, vol. 8 — Wa- 
shington. 


Ocidente Outubro de 
XXXIII — Lisboa. 


Catalogue de Livres Anciens et Modernes ra- 
res ou Curieux relatifs a L'Orient, mai 
1947, n.º 45 — Paris. 


Extrait du Catalogue des Livres de Fonds et 
en nombre classés par ordre alphabétique 
— Juillet 1947 — Paris. 
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Relatório anual do Diretor — Ano de 1944 — 


Rio de Janeiro. : 


A Província Magmática de Roroimã (Bole- 
tim n.º 121). 1 

História do Serviço Geológico e Minéralógico 
e Considerações sôbre suas atividades 
(índice dos Boletins 1 a 99 e 100) — Rio 
de Janeiro. 


Salubridad y Assistência — Marzo y Abril de 
1947 — N.º 2 — Tomo: VII.— México. 


Notas Preliminares e Estudos — Novembro 
de 1946; junho de 1947 — Ns. 35, 39 € 
4) — Rio de Janeiro. 


A Coligação Nacional Pró-Estado Leigo e 
Constituição de 1891 — Atos cívicos rea- 


lizados em 24 de fevereiro de 1947 — Rio 


de Janeiro. 


Município de Resende — 2 de novembro de 
1947 — N.º 3) — Ano I — Resende, 


The Development of Latin — American Stu- 
dies in the United States — 1939-1945 — 
Vol. IV, july 1947 — Number IT. 


Bulletin of The New York Public Library — 
September 1947, vol. 51, number 9. — 
New York. ; 


Boletin de Informacion — N.º 38 — Emba- 
jada de Espaia — Rio de Janeiro. 

Município de Resende — 26 de outubro de 
1947 — N.º 29 — Ano I — Resende. 


Educação — Janeiro a dezembro de 1946 — 
Ns. 504.53 — Vol. XXXV — São Paulo. 


Boletim Cultural — 17 de outubro de 1947, e 
Boletim Informativo de 11 de outubro de 
1947 — Embaixada da China — Espafa. 


América — Abril-maio-junho de 1947 — Nú- 
meros 1, 2 y 3, vol. XXXIII — Habana. 


Belgique Amerique Tatine — 20 Octobre de 
19472 :— N.º 25 — Bélgica. 


Boletin Indigenista — Septiembre de 1947, 
nº 3, vol. VII — México. 


Boletim da União Pan-Americana — Outu- 
bro de 1947, n.º 10, vol. XLIX — Wa- 
shington. H 


Catalogue of Books, n.º 681. 
Informações Argentinas — N.º 19, ano 1946, 


novembro e dezembro de 1947 — Argen- 


tina. 
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“Engenharia — Outubro e novembro de 1947, 
ns. 62 e 63, ano VI, vol. VI — São 
Paulo. 


Bulletin of The New York Public Library — 


York. 
Revista do Instituto Brasil — Estados Uni- 
- dos, vol. V, n.º 11 — Janeiro-junho de 


1947 — Rio de Janeiro. 

News Bulletin — June, 1, 1947 — New York. 

Bibliografia de História do Brasil — 1.º e 
2.º semestre de 1946 — Rio de Janeiro. 


- Unesco Bulletin — For Libraries — August, 
1947, n.º 5, vol. 1 — Paris. 


Revista do Serviço Público — Janeiro, feve- 
reiro, março, abril, maio e junho de 1947, 
ns. 1,2,3, 4, vol. I — Ano X — Rio 
de Janeiro, 

Letras del Equador — N.º 16 — Setembro de 
1946 — Ano II — Quito — Equador. 


Bandeirante — N.º 2 — Agôsto de 1947 — 
Rio de Janeiro. 


International Conciliation — September, 1947 
— N.º 433 — New York. 


Boletim mensal das observações meteorológi- 


cas feitas nos postos da Colônia — Ou- 
tubro a dezembro de 1946 — Ns. 10 a 12 
— Moçambique. 


Boletim Trimestral de Estatística — 4.º Tri- 
mestre de 1946 — N.º 4 — Ano XXII — 
Moçambique. 


' Boletin Bibliográfico Mexicano — 31 de mayo 
e 30 de junio de 1947 — Ns. 89-90 — 
Ano VII — México. 

Município de Resende — 16 de novembro de 
1947 — N.º 32 — Ano I — Resende. 


América Indígena — Julio de 1947 — N.º 3 — 
Vol. VII — México. 


Boletin Indigenista — Junio de 1947 — N.º oa 
vol. VII — México. 


Boletin Informativo — Julio-agôsto de 1947, 
n.º 14 — Afio III — Chile. 


The Inter American — September 1945 — 
N.º 9 — Vol. VI — Washington. 


Boletim do Conselho Federal de Comércio Ex- 
rior — Julho de 1947, n.º 7, ano X e 
agôsto de 1947, n.º 8 — Rio de Janeiro. 


Boletin del Archivo General de la Nacion — 
Tomo XVIII — N.º 2 — México. 


October 1947, number 10, vol. 51 —. New. 
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Polibiblon —: Julio-agôsto de 1947 — Ns. 6 e 
7 — Vol. I — Buenos Aires. 


Boletim A.E,C. — Setembro de 1947, n.º 40, 


ano III — Rio de Janeiro. 
Correio de Uberlândia — 25 e 27 de outubro 
de 1947, ns. 2.263 e 2.264, ano X — 


Minas Gerais. 
Chiapas e Sonora — 6.º Censo de Poblacion 
— 1940 — México. 

Guia de la Universidad Nacional de Assun- 
cion = N.º 4 — Afio 1 — Paraguai. 
Espírito Santo -- Novembro de 1947 — Nú- 
mero li — Ano XI — Rio de Janeiro. 


The Times — Survey of The British Scien- 
tific Instrument Industry — October de 
1947 — London. 


Boletim Cultural — 8 e 14 de novembro de 
1947 — Embaixada da China — Rio. 
Correio de Uberlândia — 11 de novembro 
de 1947, n.º 2.275 — Ano X — Minas. 


The Hispanic American Historical Review 
— February e Mai de 1947 — Nº 1 — 
Vol. XXVII — U.S.A. 


Catalogue of Canadiana and Americana, n.º 37 
— 1947-48 — Canadá. 


The United States Quarterly Book List — 
Vol. 3, number 3, september 1947 — 
Washington. 


Boletin Indigenista — Septiembre 1947, n.º 3, 
vol. VII — México. 


Brasil Açucareiro — Ano XV, vol. XXX, ou- 
tubro de 1947, n.º 4 — Rio de Janeiro. 


Revista Marítima Brasileira — Setembro de 
1947, n.º 3, ano LXVII — Rio de Janeiro. 


Município de Resende — 23 de novembro de 
1947 — N.º 33 — Ano I — Resende. 


Lista Diplomática — Novembro de 1947 — 
Rio de Janeiro. 


Filosofias e Religiões — do Oriente — Chila. 


Poetry Science, 1939 -— London. 


Revista Duperial do Brasil — N.º 37, setem- 
bro-outubro de 1947 — São Paulo. 


Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
— Anais 1946 — São Paulo. 


El Monitor de la Unesco — Vol. I — N.º 2, 
octubre 1947 — Paris. 
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A Rodovia — setembro- “outubro de 1947, nú- 
meros 92-93, ano X — Rio de Janeiro. 


Boletin A.E.C. — Outubro de 1947, n.º 


ano III — Rio de Janeiro. 

Letras de! Equador — Octubre, novembre e 
diciembre de 1946, ns. 17-18-19, afio IL — 
Quito — Equador. 

Reimpressos das “Memórias do : 
Oswaldo Cruz”, ns. 195, 194, 195, 
197 e 199 — Rio de Janeiro. 


Em dezembro de 1947 
Renascença — 15 de maio de 1947 — N.º 388, 
Ena MIGISDoa 


Província de São Pedro — Ns. 6,7,8€e9 — 
Setembro e dezembro de 1946 e março e 
junho de 1947 — Pórto Alegre. 


General Pratice Clinics — July 1946, 
ber 5, vol. 3 — Washington. 


Endeavour — Abril de 1947 — N.º 22, vol. VI 
— Londres. 


Instituto 
196, 


num- 


International Health Diviston — Anual Report 
1946 — The Rockefeller Foundation — 
New York. 


Britain To-Day — October 1947, number 138 


— London. 

Boletim da União Pan-Americana — Novem- 
bro de 1947, n.º 11, vol. XLIX — Wa- 
shington. 


State Geological Survey — Bulfetin n.º 71 — 


Urbana Illinois. 


Município de Resende — 30 de novembro de 


1947, n.º 34 — Ano T — Resende. 
Correio de Uberlândia — 6 e 15 de novembro 
de 1947, ns. 6 e 15, ano X — Minas. 
Boletin de Informacion — 15 de Mayo e 1 de 
Junio de 1947, ano II, ns. 13 e 14 — Es. 

paha. 


Boletim do Instituto Brasil-Estados Unidos — 
Dezembro de 1947, n.º 54, ano V — Rio 
de Janeiro. 


Centenário do Almirante Saldanha da Gama — 
1846-1946 (7 de abril) — Rio. 

Revista da Faculdade de Letras — Tomo XIII 
— 2º série -—- N.º 1 — Lisboa. 


Correio de Uberlândia — 27 de novembro de 
1 de dezembro de 1947 — Ns. 2287 e 
2.289 — Ano X — Minas Gerais. 


Boletim Linotípico — N.º 68 — 1947. 


Nação Brasileira — Outubro de 1947, n.º 290 - 


— Ano XXV — Rio de Janeiro. 


Município de Resende — 7 de dezembro de 
1947, n.º 35, ano I — Resende. 


Tradição — Agósto - setembro, outubro e no- 
vembro de 1947 — Petrópolis. 


Boletim Bibliográfico Argentino — Enero-Di- 
ciembre, ns. 19-20 — Buenos Aires. 


Ocidente — Novembro de 1947, n.º 115, vol. 
XXXIII — Lisboa. 


Boletin del Arquivo General de la Nacion — 
Setiembre-diciembre de 1946, n.º 135, to- 
mo XXXV e enero y febrero de 1947, 
n.º 136, tomo XXXIV — Caracas. 


Revista Rotaria — Noviembre de 1947 — 
N.º 5 — Tomo XXIX — Chicago. 


Universidad Pontifica Bolivariana — Octu- 
bre-Marzo de 1946-1947 — Ns. 48-49, vol. 
XIII — Colômbia. 


Bolivar — 24-25, vol. VI, Agosto-Diciembre 
de 1946 — Colômbia. 
Douro-Litoral — 2.º serie — VIII — Pórto. 


Guia Quincenal dela Actividad Intelectual y 
Artística Argentina — Ano I, n.º 13, Octu- 
bre e 14 Noviembre dc 1947 — República 


Argentina. 

Anuário Bibliográfico — Ano 1945 .— La 
Plata. 

América Indigena — Octubre, n.º 4, vol, VII 
— 1947 — México. 

Unesco REará for Libraries — October 
1947, vol. 1, n.º Z — Paris. 

Clube Excursionista Maraaris (boletim) — 


Dezembro de 1947, n.º 27, ano VII — 
Rio de Janeiro. 


Correio de Uberlândia — 26 de novembro e 
4 de dezembro de 1946-1947, ns. 2.286 e 
2.292, ano X — Minas Gerais. 

Revista do Serviço Público, ano X, vol. III, 
ns. 1e2 — Setembro e outubro de 1947 
— Rio de Janeiro. 


Nação Brasileira — Novembro de 1947, n.º 291, 
ano XXV — Rio de Janeiro. 


Centenário do Almirante Saldanha — 1846- 
1946 (7 de abril) — Rio de Janeiro. 


O Puritano — 25 de novembro de 1947, nú- 
mero 1909, ano XLIX — Rio de Janeiro. 


Boletim Shell — Vol. IV, n.º 39, ano V — 
Buenos Aires. 


—  Boletin del Centro Histórico del Zula  — 

E Mayo de 1947, n.º 1, vol. 1 — Venezuela. 

| Correio de Uberlândia — 25 e 26 de novembro 
de 1946; 4, 8 e 9 de dezembro de 1947, 
ns. 2.285 e 2.286; 2.292, 2.294 e 2.295, 
ano X — Minas Gerais. 


Boletim da Superintendência dos Serviços do 
Café — Fevereiro e março de 1947 — 
Ns. 240 e 244, ano XXIII — São Paulo. 


Catálogo — Livros, Emprêsa Gráfica “ O Cru- 


zeiro” S.A. — Rio de Janeiro. 

State Geological Survey — Bulletin n.º 71 — 
Report of Investigations, n.º fo iba 
bana — Illinois. 


The Hispanic American Historical Review — 
August 1947, n.º 3, vol XXVII. 


Boletin Informativo -— Julio-Setiembre de 
1947, n.º 4, afio III — Quito. 
Boletin de la Academia Nacional de la His- 


toria — Enero-marzo de 1947, n.º 117 — 
Tomo KXX — Caracas. 


Boletin del Consejo Superior de Investigacio- 
nes Científicas — N.º 28, ano EV — 1947 
— Madrid. 


Antonio Emes — Solene sessão comemora- 
tiva do cingiientenário do seu govêrno co- 
lohial, em 4 de novembro de 1946 — Aca- 
déemia das Ciências de Lisboa. 

Moçambique — Junho de 102 /0INODO 
Lourenço Marques. 


Génesis del Culto à Nuestra Sefiora de Nieva 
| o la Soterrafa — Cuaderno de história 
? PR MIN — Córdoba 
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Anales de la Universidad de Chile — Ns. 61 
e 62, 4” série — Ano CIV — Chile. 
Correio de Uberlândia — 23 e 27 de dezembro 
de 1947, ns. 2.305 e 2.307, ano X — Rio 
de Janeiro. 

Catálogo — Livraria da Civilização —= Pórto 
— Portugal. 


Revista del Museu de la Plata — Tomos: II 
e HI — La Plata = Argentina. 


Revista Brasileira de Estatística — Abril a 
setembro de 1947, ns. 30 e 31, ano VII 
— Rio de Janeiro. 


Think — September de 1947, n.º 9, vol. XII 
— New York. 


The Catholic Historical Review — October 
1947, number 3, vol. XXXHI — Wa- 
shinigton. 

Correio de Uberlândia — 29 de novembro de 


1947, n.º 2.288, ano X — Minas Gerais. 


A Lâmpada — Ano XVI, n.º 56 — Setembro 
de 1947 — Paraná. 


A Rodoviá — Ano X — Novembro de 1947, 
n.º 94 — Rio de Janeiro 


Agronomia —  Abril-junho de 1947, ano 6, 
m.º 2, vol. 6 — Rio de Janeiro. 


Município de Resende — 14 de dezembro de 
1947, n.º 36, ano 1 — Resende. 


Boletin de Informacion — Ano H, 1 e 15 de 
sétiembre de 1947, ns. 19 e 20 — Es- 
pafia. 

Comemorações do Primeiro Centenário do 
Ensino Norma! — 1846-1946 — São Pato. 

Bolerin Informativo =- Septiembre e Octubre 
de 1947, n.º 15, afio II — Chile. 


SÓCIOS FALECIDOS 


Tem a “Revista” que consignar neste nú- 
mero o infausto desaparecimento de mais dois 
sócios do Instituto Histórico: o Dr. Honório 
Silgueira, falecido em Buenos Aires, em 12 
de Junho e o Dr. Jerônimo Avellar Figueira 
de Mello, cuja morte ocorreu no Rio, a 26 
de dezembro de 1947. 


I — José Honório SicgueirRa — Professor 
universitário e advogado de grande relévo. 
Nascido na Argentina e de entranhado esví- 
rito americanista. Exerceu em sua pátria os 
seguintes cargcs: vice-presidente do Conselho 
de Educação da Província de Buenos Aires, 
advogado do Banco da mesma Província, con- 
selheiro do Banco da Nação, advogado do 
Banco Popular de Mercedes (B. Aires), pre- 
sidente e membro honorário da Biblioteca de 
Mercedes, professor da Escola Normal Mista 
de Mercedes, membro da Constituinte que 
projetou a Constituição da Província de Cor- 
rientes, ministro do govêrno da mesma Pro- 
víncia, membro do Conselho Geral da “União 
Internacional de Advogados, com sede em 
Paris e Bruxellas; professor da Escola Na- 
cional de B. Aires, membro do Conselho Es- 
colar 10.º da cidade de B. Aires, membro 
organizador das 4 Conferências Nacionais de 
Advogadcs da Argentina e presidente das 3 
últimas; membro dos Conselhos Diretores dos 
Institutos Culturais: Argentino Norte-Ame- 
ricano, Argentino-Paraguaio, Argentino-Chi- 
leno, Argentino-Boliviano, Argentino-Peruano 
e Argentino-Uruguaio; Presidente da Federa- 
ção Argentina dos Colégios de Advogados: 


membro do Conselho Diretor do Instituto 
Mitre; Presidente do Instituto Argentino- 
Brasileiro de Cultura de B. Aires: sócio 


fundador do Colégio de Advogados de Buencs 
Aires; membro do número da Academia de 
Ciências Morais e Políticas de B. Aires; 
1.º Presidente da Federação Inter-Americana 
de Advogados; membro honorário do Instituto 
da Ordem dos Advogados Brasileiros; ex- 
ministro de Estado da Nação Argentina 
(Justiça e Instrução Pública). A 


O professor Honório Silgueira, nas várias 
vezes que visitcu o nosso país, realizou aqui 
conferências e palestras da sua especialidade 


NOTICIÁRIO. 


profissional e recebeu as insígnias de Grande 
Oficial da “ Ordem Nacional do Cruzeiro do 
Sul o 


O professor Honório Silgueira foi admi- 
tido no Instituto Histórico e Geográfico, Bra- 
sileiro, como sócio honorário, por proposta de 
21 sócios, datada de 26-1-39 — e parecer da 
comissão. respectiva de 14-4-39 de que foi re- 
lator o Dr. Alfredo Nascimento, subscrito 
ainda pelos Drs. Tavares de Lyra e Braz do 
Amaral. 


IH — Ministro JERÔNIMO ÁvELAR FIGUEIRA 
pE Mertio — Nasceu em Petrópolis (Estado 
do Rio) a 15-4-1879. Neto pelo lado paterno 


do Conselheiro Jerônimo Martiniano Figuei- 
ra de Melo, senador do Império e, pelo lado, 


materno, do Visconde de Ubá. 


Fez os seus estudos secundários na França 
e na Inglaterra, vindo concluí-los no Brasil 
— onde se bacharelcu no Rio, em Ciências 
Jurídicas e Sociais (1906). 


Em 1907 encetou a carreira diplomática 
servindo primeiramente na Bolívia e em se- 
guida no Perú, em Viena d'Austria e na Le- 
gação junto à Santa Sé. Removido em 1918 
para a Embaixada em Portugal, foi promo- 
vido, em Lisbôa, nesse mesmo anc, a 1.º Se- 
cretário e depois transferido para o Chile. 
Conselheiro de Embaixada (1923) exerceu 
ainda funções diplomáticas nas Embaixadas 
do Chile, do Vaticano e de Lisbôa. 


Promovido (1933) a Enviado Extraordi- 
nário e Ministro Plenipotenciário — exerceu 
o cargo em Caracas (Venezuela) durante 
cêrca de 3 anos e em Varsóvia (Polônia) por 
outros 2 anos. 


Da sua permanência em Viena — recolheu 
documentos que o habilitaram a publicar 
nesta “Revista” a correspondência diplomá- 
tica do Barão de Mareschal, agente diplc- 
mático da Áustria no Rio de Janeiro, relativa 
aos pródromos da nossa Independência e à 
sua realização. (Vol. LXXVII). 


A sua entrada no Instituto Histórico deve- 
se à iniciativa de Afonso de Taunay, Max 


Fleiuss e almirante Gomes Pereira, em pro- - 


posta fundamentada, redigida pelo primeiro e 
assinada pelos demais, em 24-4-1916. Aí se 
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justifica a sua indicação pelos trabalhos: 
“Documentos sôbre a Independência” e “Um 
depoimento sóbre o 7 de Abril” — insertos 
na Revista do Instituto Histórico de São 
Paulo, além do acima citado. 


O parecer da “ Comissão de História”, que 
lhe foi favorável, datado de 21-3-17 está assi- 
nado por Basílio de Magalhães, relator, e 
mais por Clovis Bevilaqua e Pedro Lessa, A 
proposta apresentada em 26-8-16 teve sua apro- 
vação, na assembléia geral de 31-5-47. 


Por indicação de 20-10-44 foi proposta a 
sua transferência para a classe de sócio efe- 
tivo, visto haver fixado residência, com a 
aposentadoria, no Rio. O parecer da “comis- 
são de estatutos” de 27-12-44 — foi favorável 
a essa transferência, baseada no art. 6.º pará- 
grafo único daquele documento. 


J. A. Figueira de Melo escreveu para o 
2º Congresso de História Nacional uma tese 
sôbre a 1.º questão religiosa no Brasil, inti- 
tulada: “Dissídio entre Feijó e a Santa Sé, 
baseada em documentos inéditos, existentes 
ncs arquivos do Vaticano e do Itamaratí — 
a qual foi publicada nos respectivos anais 
(Tomo II, págs. 91 e seguintes, do 2.º Con- 
gresso — 1931). 


De Lisbôa trouxe uma coleção de cêrca de 
170 aquarelas (com aproximadamente 450 fi- 
gurinos dos corpos armadcs do Brasil Colonial, 
desde Macapá (no Pará) até à Colômia do 
Sacramento, no sul do país — existentes nos 
fins do século VIII e comêços do Século XIX 
— coleção essa que doou ao Museu Histórico 
Nacional — e que reproduz, em cópias que 
fez executar e conferiu, os originais que se 
conservam no Arquivo Histórico Colonial e 
na Biblioteca do Exército em Lisboa. 


Ainda dêsses arquivos luzitanos trcuxe, em 
cópias que fez executar em aquarela, repro- 
dução de mapas da Costa do Brasil, desde 
Maldonado até Cananéa, elaborados pelo Pa- 
dre Jesuita Capacci. O da questão de limites 
entre S. Paulo e Minas Gerais em fins do 
século XVIII (reproduções essas doadas a 
Museu Paulista), assim como cópias das for- 
tificações da Ilha de Santa-Catarina no sé- 
culo XVIII por ocasião da guerra com os 
espanhóis de B. Aires (cópias que doou ao 
Museu Histórico Nacional) e da “carta dos 
campos de mineração do ouro em Minas- 
Gerais”, (a qual ofereceu ao Instituto His- 
tórico) em que vem descritos os veios dêsse 
metal e mencionados os nomes des seus desco- 


bridores. 
Revista). 
Do “ Arquivo Colonial de Lisbôa” trouxe 
ainda em aquarela — uma reprodução da 
baía do Rio de Janeiro, com data de 1640 (ao 
que consta, a mais antiga que se conhece) — 
a qual foi ofertada ao Instituto Histórico. 

Ao Museu Histórico Naciona! doou valiosa 
coleção de primorosas aquarelas originais, do 
século XVIII, em numero de mais de 100, com 
figurinos dos Corpos armados do Norte do Bra- 
sil, desde o Ceará até Alagoas. (Nobrezas do 
Cabo, de Itamaracá, etc. Indios do Ceará etc.) 
— a qual adquiriu em Lisboa. 

Com base, nesses preciosos documentos é 
que foi possível aos Srs. Gustavo Barroso e 
Wash Rodrigues compor o conhecido. “ album 
brasileiro” sôbre uniformes do nosso Exército 
— editado com tanto esmero pelo Ministério da 
Guerra. 

Jeronymo Avelar Figueira de Melo era 
condecorado com a gran-cruz da Ordem polo- 
neza: “ Polônia Restituta”, comendador da Or- 
dem de Christo (de Portugal) ; comendador da 
Ordem Piana de Pio IX (Santa Sé), comenda- 
dor da Ordem de SS. Maurício e Lazaro (Rei- 
no da Itália); comendador da Ordem de S. 
Silvestre (Santa Sé) a comendador da Ordem 
do Mérito (Chile). 


A SUBVENÇÃO DO 
INSTITUTO 


O “Diário do Congresso” de 13-8-1947, 
publicou o seguinte Prcjeto de Lei apresen- 
tado à Câmara dos Deputados: 


N.º 572-1947 


Abre, ao Ministério de Justiça e Negócios 
Interiores, o crédito especial de (Cris a 
1.000.000,00 para auxílio ao Instituto His- 
tórico e publicação de documentos inéditos 
pelo Arquivo Nacional. (Ci missão de Fi- 
nanças e Orçamento). 


(Vide: Volume 169, pág. 362 da 


O Poder Legislativo decreta: 

Art. 1.º Fica o Poder Executivo autori- 
zado a abrir, pelo Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores o crédito especial de Cr$ 
1.000.000,00 ao. Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro para a restauração e conser- 
vação de seu arquivo e biblioteca, aplicando- 
se a importância de Cr$ 500.000,00, nas pu- 
blicações do Arquivo Nacional e restauração 
de suas oficinas gráficas. 

Art. 2º A subvenção anual do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro passa a ser 
de trezentos mil cruzeiros (Cr$ 300.000,00). 


= a 


Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 


Sala das Sessões, em 12 de agósto de 1947. 
— Edmundo Barreto Pinto. — Acurcio Tor- 
res. — Aureliano Leite. — Flores da Cunha. 
— Crepory Franco. — Toledo Piza. — Pes- 
sôa Guerra. — Ferreira Lima. — José Ama- 
ral. — Medeiros Neto. — Alves Palma. — 
Costa Pôrto. — Baptista Pereira. — Brigido 
Tinoco. — Nelson Carneiro. — Vasconcelos 
Costa. — Getúlio Moura. — Eurico Salles. 
— Plinio Cavalcanti. — Rocha Ribas. — Ma- 
mel Faraco. — João Mendes. Thomás 
Fontes. — Odilon Soares. — Freitas Dinis. 
— Belson Parijós. — José Leomil. — Fer- 
nando Telles. — —Leão Sampaio. — João 
Leal. — Segadas Viana. — Antonio Silva. — 
Benicio Fontenelle. — Eloy da Rocha. — Do- 
lor de Andrade. — Ruy Santos. — Adelmar 
Rocha. — Lino Machado. — Café Filho. — 
Gustgvo Capanema. — Afonso Árinos. — 
Luiz Lago. 


Justificação 


Projetos desta natureza não precisam ser 
justificados. São medidas indispensáveis e pa- 
trióticas, O Legislativc não pode ficar indi- 
ferente. O precioso arquivo do IHGB, ou 
melhor a História do Brasil e a biblioteca 
estão na iminência de desaparecer. E se não 
fossem a dedicação e os incansáveis esforços 
dos seus membros e auxiliares talvez tud: 
já estivesse perdido. 


O Arquivo Nacional, departamento público 
que honra o Brasil, e a cuja frente está a 
figura infatigável e patriótica de Vilhena de 
Morais tem pronto vários volumes a publicar. 
Basta dizer o seguinte: — relacionados para 
mais de meic; milhão de documentos inéditos. 
Não fazer tal publicação é um “crime” his- 
tórico. Além do mais, o crédito permitirá 
restabelecer as oficinas gráficas que, por um 
erro do DASP, foram para a Imprensa Na- 
cional, que não pode dar vasão às publicações 
do Arquivo. Já é tempe de cuidar do Brasil 
Histórico, imitando, embora em pequena es- 
cala, o que fazem as Nações do mundo intei- 
ro. — Edmundo Barreto Pinto. 


COLABORAÇÃO 


No presente número destacam-se a colabo- 
ração original do Sr. José Moreira Brandão 
Castelo Branco sôbre “Caminhos do 


Acre”, a do nosso consócio, professor Harol- | 


do Valadão, sôbre: “Rio Branco, advc gado 
do Brasil” e a do Sr. Deolíndo Amorim 
sóbre: “Rio Branco e o ambiente republi- 
cano”. 


Entre as de otitros consócios: há que assi- 
nalar a do Deputado Federal Ataliba Noguei- 
ra, professor da Faculdade de Direito de S. 
Paulo, relativa à figura de Carlos de Laet, 
no ensejo do centenário do brilhante polemista 
e escritor católico; e a do acadêmico Rodrigo 
Otávic Filho, cuja notícia vai destacada em 
outra nota. 


QUADRO SOCIAL 


Neste trimestre devem ser registradas duas 
valiosas aquisições, para o quadro social do 
Instituto: a do Coronel João Batista de Ma- 
galhães — autor de importante estudo sôbre 
“Osório”, para sócio efetivo; e a do escri- 
tor e diplomata Renato Mendonça para sócio 
correspondente — ambos escolhidos na assem- 
bléia geral de 16 de Dezembro. 


O “curriculum vitae” de ambos, exposto 
nas propostas que cs encaminharam áquela 
acertada decisão do Instituto Histórico, e os 
“pareceres” das comissões respectivas, deram 
especial relêvo aos trabalhos e merecimentos 
dos novos sócios e justificaram a preferência 
da assembléia geral. 


ASSEMBLÉIA GERAL 


A Assembléia geral de 16 de Dezembro, 
conforme determinam os estatutos — elegeu 
a nova diretoria do Instituto para o biênio 
1948-1949 e bem assim as respectivas “comis- 
sões” de sócios. 


O princípio dominante foi o da re-eleição, 
que só sofreu duas modificações: na diretoria 
— pela substituição do capitão de mar e guerra 
Francisco Radler de Aquino, que se afastou 
por motivo de doença do lugar de tesoureiro, 
pelo comandante Carlos da Silveira Carneiro; 
e nas vagas existentes em diversas comissões, 
pelo falecimento do Eugênio de Castro e Afrã- 
nio Peixoto, confirmando a assembléia as de- 
signações anteriores do Sr. Presidente: indi- 
cando, para a de História — o Sr. General 


Valentim Benício e para a de Arqueologia à . 


Sr. J. A. Figueira de Melo. 
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CONFERÊNCIA 


Realizou-se a 16 do mês de Dezembro a ses- 
são comemorativa do centenário do nascimento 
do almirante José Carlos de Carvalho. Foi 
convidado para usar da palavra, nesse dia, o 
sócio do Instituto Dr. Rodrigo Otávio Filho, 
que, estudando a vida do ilustre oficial de ma- 
rinha e político analisou-lhe a personalidade, 
nos seus diversos aspectos significativos. A 
assistência que ouviu, interessada, o conferen- 
cista, aplaudiu-o calorosamente. 


x 


Presidiu à sessão o Presidente Perpétuo do 
Instituto Histórico, Embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, que convidou para que tomasse 
lugar na mesa, o Dr. Afonso Penna Junior 
e ocupasse lugar no recinto, a Sra. Stela 
Duval, filha do ilustre morto, bem como os re- 
presentantes das autoridades e mais pessõas 
gradas. 


VISITA 


Visitou o Comandante Radler de Aquino, te- 
soureiro demissionário do Instituto, que se acha 
enfermo, a Comissão constituída dos Senhores 
Comandante Carlos da Silveira Carneiro, Dr. 
Feijó Bittencourt, Coronel João B. Magalhães 
que, conforme foi deliberado na última assem- 
bléia geral, foi levar os votos de pronto resta- 
belecimento ao ilustre consócio. 


EXPEDIÊNTE 


Os originais de trabalhos destinados à pu- 
blicação na “ Revista” devem vir dactilogra- 
fados; e tóda a correspondência relativa à 
colaboração, bem como a referente ao serviço 
de assinaturas, deve ser dirigida à séde do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
com o seguinte enderiço — REVISTA — 
Avenida Augusto Severo n.º 4 — Lapa — Rio 
de Janeiro. 


ESTATÍSTICA DO INSTITUTO 


4.º Trimestre — 1947 


Obras oferecidas 
Revistas nacionais e estrangeiras 
Catálogos recebidos 
Mapas recebidos 


DIB m oie. 6 elionondlp 6 19) 6) DIS Opa O DrO 0 16 0, 


ARQUIVO 


Documentos consultados 
Nise visitantes sie cj aa o lo nota tas am E o» 


SALA PÓBLICA DE LEITURA 


Dons tiltase. pero teto Pe Lo) é oo eleja laio pi ale lesá 6 6 0/010 
— Jornais 
— Revistas 


— Mapas consultados 
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SECRETARIA 


recebidos 


Ofícios, cartas e telegramas 
Ofícios, cartas e telegramas expedidos 


Out? Novrº Desº Total 

16 33 23 72 

61 89 63 213 

1 3 2 6 
Su 22] 1.210 6.154 
78 23 35 136 
1.736 1.560 12527: 4.823 
1.050 521 450 2.021 
1.200 473 448 POR À 
605 56 52 713 
182 72 38 292 
380 34 120 534 


INSTITUTO HISTÓRICO o a 
EM 31-12-1947 
PRESIDENTES HONORÁRIOS 


NOMES DATAS DE ENTRADA RESIDÊNCIAS 
NO INSTITUTO , 


1— Dr. Wenceslau Braz Pereira Gomes.. 15-12-1915 Itajubá — Minas. 


2 pr” Artur da silva Bernardes Urso a 15-12-1923 Rua Valparaíso n.º 40 — Rio 
de Janeiro — Tel. 28-2458.. 


3 — Dr. Washington Luís Pereira de Sousa 18-7-1927 São Paulo. 


4 — Dr. Getúlio Dornelles Vargas ....... 9- 1-1934 Av. Rui Barbosa n.º 430, apar- 
tamento 1001 — Rio de Ja- 
neiro ou: S. Borja — Rio 


Grande do Sul. 


5 — General Eurico Gaspar Dutra ........ 13- 5-1947 Palácio do Catete — Rio de 
Janeiro. 


SÓCIOS GRANDES BENEMÉRITOS (5) 


NOMES DATAS DE ENTRADA RESIDÊNCIAS 
NO INSTITUTO 


1 — Dr. Alfredo do Nascimento e Silva... 12-12-1890 Rua São Clemente n.º 413 — 
Rio de Janeiro — Telefone 
26-1891. 


2 — Dr. Manuel Cícero Peregrino da Silva 21- 7-1905 Rua das Palmeiras nº 54 — 


Botafogo — Rio de Janeiro. 
Tel. 26-0740. 


3 — Ministro Dr. Augusto Tavares de Lyra 16-9-1907 Rua das Laranjeiras n.º 550, 
apart. 701 — Tel. 45-1484. 
Rio de Janeiro. Efe - 
4 — Professor Basílio de Magalhães ..... 27- 8-1914 Rua Paulino Fernandes n.º 27 
— Rio de Janeiro — Tele- 
fone 26-7815. 
5 — Embaixador José Carlos de Macedo a 
Sgates MA RIA ro Ra 3 105 o DA 6- 8-1921 Praia do Flamengo nº 2 — Rio 

de Janeiro — Tel. 25-3311,4 1 
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SÓCIOS BENEMÉRITOS (15) 


NOMES DATAS DE ENTRADA 
NO INSTITUTO 
E Dr Nelson Coelhosde; Senna “....s... 23- 8-1901 


2 — Dr. Braz Hermenegildo do Amara! .. 22- 6-1911 


3 — Capitão-de-Mar-e-Guerra Francisco Ra- 


enem de Aquinordd . mt. ERIC oadh. 26- 21911 
Ns Des Affonso PE. “Taunay-i0 los. 2 -9-1911 
5 — Ministro Dr. Alfredo Valadão ...... 19- 7-1912 
GR mA Iminante. Raul: Lavates cesso eee o 23- 8-1912 


res 


7 — Ministro Dr. CE 
é- 8-1921 


Sagat SO SIS SE PA SO E ENSINO 
8 — Capitão-de-Mar-e-Guerra Carlos da Sil- 
stel (Covo gol ue RA OE 6- 8-1921 
DR E E ROCOLLO, (rArCIa | «jo -mojsro + o sreceao) ssa vaio 6- 8-1921 
10 — Ministro Dr. Francisto José de Oli- 
ro tos o AVES E (EN da E DR RR 18- 6-1924 
11 — Arcebispo Dom Francisco de Aquino 
ita o ES A AS SOR 10- 7-1926 
12 — Dom Ricardo Levene ......ccremee 1-10-1928 
13 — Dr. Pedro Calmon Moniz de Bitten- 
22- 8-1931 


Es dd plata do o fobia da, ANO 


court .. 


RESIDÊNCIAS 


Hotel Avenida — Rio de Janei- 
ro — Tel. 22-9800 ou: Rua 
Bernardino Guimarães núme- 
ro 1082 — B. Horizonte — 
Minas. 


Cidade do Salvador (Bahia) — 
Av. Joana Angelica n.º 105. 


Rua Raul Pompéia n.º 133 — 
Copacabana — Rio de Janei- 
ro — Tel. 27-0308. 


Rua Lupércio de Camargo, 74. 
Jardim América — S. Paulo. 


Regina-Hotel — Rua Ferreira 
Viana n.º 29 — Rio de Janei- 
ro — Tel. 25-7280. 


Rua Visconde de Carandaí nú- 
mero 23 — Rio de Janeiro — 


Tel. 26-1755. 


Rua Cândido Gaffrée n.º 196 — 
Rio de Janeiro — Telefone 
26-2662. 


Rua Aníbal de Mendonça nú- 
mero 151 — Copacabana — 
Rio de Janeiro. Tel. 27-4949 


Rua República do Peru núme- 
ro 380 — Copacabana — Rio 
de Janeiro Tel. 37-6916. 


Alameda São Boaventura nú- 
mero 41 — Niterói — Estado 
do Rio. 


Cuiabá — Est. de Mato Grosso. 
Melo n.º 2.134 — Buenos Aires. 


Rua Sta. Clara n.º 415 — Copa- 
cabana — Rio de Janeiro — 
Tel. 37-4004. 


a 8 


NOMES DATAS DE ENTRADA RESIDÊNCIAS 
NO INSTITUTO 


14 — Dr. José Wanderley de Araújo Pinho. 22- 8-1931 7 Setembro, 379 — Cidade do 
Salvador — Bahia. 


15 — Virgílio “Correa” Filho .as ease sas anos 22- 8-1931 Praça José Rebouças n.º 17 — 
Engenho Velho — Rio de Ja- 
neiro — Tel. 28-0864. 


SÓCIOS EFETIVOS (40) 


NOMES DATAS DE ENTRADA RESIDÊNCIAS 
NO INSTITUTO 


1 — Embaixador Dr. José Bonifácio de 
AndradamgnrSiyae di. MES. SS Nba oidad e 15- 7-1911 Rua Voluntários da Pátria nú- 
mero 371 — Rio de Janeiro — 
Tel. 26-6076. 


2 — General Dr. Liberato Bittencourt .... 27- 5-1912 Rua S. Francisco Xavier n.º 866 
— Rio de Janeiro — Telefone 
48-4527. 


Sie! Ministro-Eid Lada À.....cereierias 6- 7-1912 Praia do Russell n.º 158, apto. 
101 — Glória — Rio de Ja- 
neiro — Tel. 25-5898. 


4 = Dr, Edgar RoquetteiPinto ........0. 4- 8-1913 Av. Beira-Mar, n.º 210, apto. 504 
— Tel. 42-3275 — Rio de Ja- 
neiro. 


5 — Capitão-de-Mar-e-Guerra Thiers Fle- E É 
LOPO REAÇÃO ne es RE na À A ARA O ne 10- 7-1918 Rua Joaquim Nabuco n.º 43 — 
apto. 81 — Copacabana — Rio 
de Janeiro — Tel. 27-7832. 


6 — Dr. Eugênio Vilhena de Morais ...... 6- 8-1921 Arquivo Nacional (Praça da 
República) — Rio de Janeiro 
— Tel. 22-4441. 


7 — Tenente-coronel Antônio Leôncio Pe- 


Tera DELTA oe RR OR RR RR oro 22- 8-1931 Rua Japeri n.º 32-A, apto. | — 
Ria Comprido — Rio de Ja- 
neiro. 


8 — Desembargador Dr. Fernando Luis 


Vieira. Ferreiras. santo Aa dos SR 22- 8-1931 Rua Moreira César n.º 66 — 
Niterói. : 

Ei [ro iGustavo» Barroso. cr can Eos 22- 8-1931 Rua Sá Ferreira n.º 123 — Co- 

pacabana — Rio de Janeiro. 


Tel. 27-2895. 
10 — Dr. Henrique Carneiro Leão Teixeira 
DEiÊnco pp ade A De Doo pia ore, NR Ra 22- 8-1931 Avenida Rio Branco n.º 311, 5.º 


— Rio de Janeiro — Tele- 
fone 22-2147. 
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NOMES 
11 — Dr. João-da- Costa Ferreira ...,..... 
12 Tr. Levi Fernandes Carneiro ........ 


13 — Capitão-de-Mar-e-Guerra Lucas 
xandre Boiteux 


cosa ore o so ven ce o a 0 


14 — Dr. Luís Antônio Vieira da Silva ... 


15 — Dr; Luís Felipe Vieira Souto ........ 


IG-= Dr, Manuel Favares Cavalcante ...... 


17 — Ministro Dr. 
SOUSA O. 


Otávio Tarquínio de 


nora oe as o do on a o os oa 00 0 


18 — Dr. Rodrigo Otávio de Langgaard Me- 
nezes Filho 


Udo tels do as Jade o jo) jo o pj lo poriar o OVO É 


19 — Dr. Alexandre José Barbosa Lima So- 
brinho .. 


2) — Dr. Artur César Ferreira Reis 


21 — Dr. Herbert Canabarro Reichardt .... 


22 — Dr. Leopoldo Antônio Feijó Bitten- 
fare Dr E Ee Sr TEN PR RR 


23 — Dr. Alcindo Sodré 


24 — Dr. Edmundo da Luz Pinto 


25 — Dr. José Luís Batista 


usares cana 0. 


PATAS DE ENTRADA 


NO INSTITUTO 


22- 8-1931 


22- 8-1931 


22- 8-1931 


22- 8-1931 


22- 8-1931 


22- 8-1931 


22- 8-1931 


22- 8-1931 


22- 8-1931 


4-12-1936 


12- 5-1937 


12- 5-1937 


31- 5-1939 


31- 5-1939 


31- 5-1939 


RESIDÊNCIAS 
Rua Dona Ana n.º 62 — Bota- 
fogo — Rio de Janeiro — 
Tel. 26-1747. 
Rua Gustavo Sampaio n.º 92 — 
Leme — Rio de Janeiro — 
Tel. 27-4871. 


Rua Delgado de Carvalho nú- 
mero 30 — Rio de Janeiro — 
Tel. 28-4120. 


General Clicério n.º 364, apto. 
701 — Tel. 25-9717 — Rio. 


Rua Voluntários da Pátria nú- 
mero 69 — Rio de Janeiro — 
Telefone 26-1700. 


Rua Urbano dos Santos n.º 58 
— Urca — Rio de Janeiro — 
Tel. 26-1046. 


Rua Inglês de Sousa n.º 160 — 
Gávea — Rio de Janeiro — 
Tel. 26-3623. 


Rua São Clemente n.º 421 — 
Rio de Janeiro — Telefone 
26-0953. 


Rua da Assunção n.º 77 — Bo- 
tafogo — Rio de Janeiro — 
Tel. 26-4861. 


Rua Jardim Botânico n.º 305, 
apto. 302 — Rio de Janeiro — 
Tel. 26-5131. 


Rua das Laranjeiras n.º 29 — 
Rio de Janeiro — Telefone 
25-0022. 


Rua Otávio Corrêa n.º 84 — 
Urca — Rio de Janeiro — 
Tel. 26-1501. 


Rua Sá Earp n.º 99 — Petró- 
polis. 
Rua Ribeiro de Almeida n.º 36 


— Laranjeiras — Rio de Ja- 
neiro — Tel. 25-2684. 


Miguel Lemos n.º 21, apto. 701 
— Copacabana — Rio de Ja- 
neiro — Tel. 27-1014. 


— 240 — 


NO INSTITUTO y 
NOMES TATAS DE ENTRADA RESIDÊNCIAS 4 
CIR nd TOMO AGEM VEDA Elie Eca ua 15-12-1939 Avenida Copacabana n.º 99, 
apto. 501 — Rio de Janeiro — * 4 
Tel. 37-0767. É 
+ z s y | 
27 — Dr. Cristóvão Leite de Castro ....... 25- 6-1940 Rua Acaraí n.º 49 — Leblon — 
: Tel. 47-0457 — Rio de Ja- 
neiro. 
28 — Ministro Rubem Rosa ,..camssaccgsos 29- 5-1941 Praia de Botafogo n.º 48, apar- 
tamento 25 — Rio de Janeiro 
— Tel. 25-5800. 


29 — Ministro Dr. João Martins de Car- ê 
walho Mourão 3. stat. MEMES stiso o 9- 7-1943 Rua São Salvador n.º 38 — Rio 
de Janeiro — Tel. 25-3718. 


30 — Dr. Rodrigo Melo Franco de Andrade.  9-7-1943 Rua Bulhões de Carvalho nú- 


mero 181 — Copacabana — 
Rio de Janeiro — Telefone 
27-2503. 
31 — General Pedro de Alcântara Cavalcan- 
ti de Albugierqãe Lo fa cassino cera eeieio 19- 5-1944 Rua Uruguai n.º 526 — Telefo- 
ne 38-4321 — Tijuca — Rio 
de Janeiro. 
32 — Francisco Marques dos Santos ....... 21-10-1944 Trav. Soledade n.º 14 — Tele- 


fone 28-5595 — Eng. Velho 
— Rio de Janeiro. 
33-54 Prot aBlelim |V lagar pr sto es EEE bio 27-12-1944 Av. Alexandre Ferreira n.º 55. 
Tel. 26-1980 — Lagoa — Rio 
de Janeiro. 
34 — Dr. Mário Augusto Teixeira de Freitas 27-12-1944 Rua Dr. Satamini n.º 77 — Te- 
lefone 28-0804 — Tijuca — 
Rio de Janeiro. 
35 — Dr. Américo Jacobina Lacombe ...... 28- 9-1945 Rua 19 de Fevereiro n.º 105 — 
Tel. 26-7914 — Botafogo — 
Rio de Janeiro. 
36 — General Valentim Benício da Silva ... 17-12-1945 Rua Paissandu n.º 191 — Tele- 
fone 25-1655 — Flamengo — 
Rio de Janeiro. 
Eca VE Ss Le Bi 13- 5-1947 Rua Corrêa Dutra n.º 24, apto. 
13 — Tel. 25-6361. 


37 — Afonso Costa 


38 — Coronel João Baptista Magalhães.... 16-12-1947 Rua Júlio de Castilhos n.º 83, 
apto. 22 — Tel. 27-8799 — 
Copacabana — Rio de Ja- 
neiro. 


ES geo vd E pa 


SÓCIOS CORRESPONDENTES (40) 


NOMES DATAS DE ENTRADA RESIDÊNCIAS 


NO INSTITUTO 


1 — Professor José Feliciano de Oliveira .. 19- 2-1004 Rue de Longchamp, 25 — Paris 


— França. 


sra. 


NOMES DATAS DE ENTRADA 


NO INSTITUTO 


2 — Dr. Washington Luís Pereira de Sousa  4-5-1912 
3 — Dr. Eugênio de Andrada Egas ....... 28- 6-1913 
4 — Dr. Fidelino de Figueiredo .......... 28- 7-1913 
5 — Dr. Mário Carneiro do Rêgo Melo ... 31- 5-1917 
6 — Ministro Dr. Sílvio Rangel de Castro. 13- 9-1930 
7 — Embaixador Dr. Carlos Magalhães de 

FAZeredOR Pas Oo aros sro Min o ai pi 0 60 22- 8-1931 
SEE Djalma [otjazo. ese oo os etelo ste 22- 8-1931 
9 — Dr. Estêvão de Mendonça ........... 22- 8-1931 
10 — Embaixador Dr. Hildebrando Accioly. 22- 8-1931 
MR Euis Enrique Azarola Gill cao suecos 30- 7-1934 
12 — Dr. Argeu de Segadas Machado Gui- 

MA chess BORIS DEE oo onto siste eis a tetarojs 30- 7-1934 
13 — Dr. Luís da Câmara Cascudo........ 30- 7-1934 
14 — Ministro Caio de Melo Franco........ 30- 7-1934 
15 — Dr. Vicente de Paula Vicente de Aze- 

iai ty Vo sos PEGO O E 15-12-1934 
16 — Ministro Joaquim de Sousa Leão 

DIAS Bico oa A do Po Ro E 15) 12-1934 
17 — Dr. Antônio Augusto Mendes Correia 15-12-1934 
18 — Professor Armando de Matos........ 15-12-1934 
19 — Almirante Carlos Viegas Gago Couti- 

ROME MM ne co cerdas o ces estos 15-12-1934 
20 — Monsenhor Frederico Lunardi....... 28- 5-1935 
21 — Enrique de Gandia.........s...cccsees 4-12-1936 
22 — Desembargador José de Mesquita..... 12- 5-1937 


RESIDÊNCIAS 


São Paulo. 


Rua Bela Cintra n.º 801 — São 
Paulo. 


Caixa Postal n.º 2.926 — São 
Paulo. 


Recife — Pernambuco. 


Embaixada do Brasil em Haia 
— Holanda. 


Via de Vila Emiliani n.º 9 — 
Parioli — Roma. 


Rua Rodrigo Cláudio n.º 225 — 
São Paulo. 


Cuiabá — 
Grosso. 
Rua Sousa Lima n.º 87 — Te- 
lefone 27-7029 — Copacabana 

— Rio de Janeiro. 


Estado de Mato 


Frederico Lacroze n.º 2.100 — 
Buenos Aires. 


Embaixada do Brasil em Haia 
— Holanda. 


Natal — Rio Grande do Norte. 


Av. Copacabana n.º 1.424 — Rio 
de Janeiro — Tel. 27-3004. 


Rua Carlos Sampaio n.º 118 — 
São Paulo. 


Sorocaba, 35 — Tel. 26-1471. 
Botafogo — Rio de Janeira 


Rua do Moreira n.º 263 — Pór- 
to — Portugal. 


Rua São João da Foz do Dou- 
ro — Portugal. 


Palace Hotel — Av. Rio Bran- 
co — Rua Esperança n.º 164 
Lisboa. 


Honduras — América Central. 


Calle Charcas, 3.440 — Buenos 
Aires. 


Cuiabá — Est. de Mato Grosso. 


big 


NOMES 


23 — Dr. Buenaventura Caviglia (hijo).... 


24 — Coronel Henrique de Campos Ferreira 
Lima . 


coca co aa OCO CC DOR CCO 00 0 4 


25 — Don Henrique Pereira de Cernache 

(Conde de, Campo. Belo)... ..csses 
26 — Desembargador Jorge Hurley......... 
27 — Dr. pu Norten.de Matos........... 
28 — Dr. RobertonSimonsen..............s 
29: Padres Seratimpledo So JM cesta : 
30 — Dr. Emresto Sousa CamposSae els eras 
SL Dr. Aureliano Sites .Jce o eserea love ojo ofoi a 
32 — João Fernando de Almeida Prado..... 
a feio D ppa EVA boates, Mailoto sa SE 
4 — Nestor dos Santos-Lima.......ccssseso 
35 — Professor Walter Spalding........... 
36 -— Oswaldo al aaCabralo ..xa custear va à 
37 — José Pedro Leite Cordeiro........... 
38 — José Carlos de Ataliba Nogueira..... 
39 — Renato, Costa Almeida 


Renato Mendonça 


Decote ron ar o sa vas 


CATAS DE ENTRADA 


RESIDÊNCIAS 
NO INSTITUTO 


13- 4-1938 Calle Paraguai n.º 1.291 — Mon- 
tevidéu. 


13- 4-1938 Rua das Amoreiras n.º 83, 3.º 
— Lisboa. 

13- 4-1938 Vila Nova de Gaia — Portugal. 

31- 5-1939 Av. Nazaré n.º 189 — Belém — 
Dara: 

31- 5-1939 Madrid — Espanha — Emb. 
Portugal. 

31- 5-1939 Rua Boa Vista n.º 15) 120aad: 
— São Paulo. 

31- 5-1939 Rua São Clemente n.º 226 — 
Rio de Janeiro, Tel. 26-7555. 

21- 8-1939 Rua Bela Cintra n.º 1.768 — 
São Paulo. 

29- 9-1942 Av. Brigadeiro Luís Antônio 
n.º 2.791 — São Paulo, ou: 
Av. Prado Júnior n.º 23, 
apto. 903 — Tel. 37-7019 — 
Rio. 

27-12-1944 Av. Brigadeiro Luís Antônio 
n.º 966 — São Paulo. 

27-12-1944 Av. Copacabana n.º 860, apar- 
tamento 201 — Rio. 

27-12-1944 Instituto Histórico e Geográfico 
do Rio Grande do Norte — 
Natal. 

28- 9-1945 Prefeitura Municipal de Pórto 
Alegre — Rio G. do Sul. 

21-10-1946 Rua Estêves Júnior n.º 138 — 
Florianópolis — Sta. Cata- 
rina. 

21-10-1946 Alameda Jaú n.º 212 — São 
Paulo. 

21-10-1946 Hotel Glória — Rio. 

13- 5-1947. Conde Irajá n.º 117 — Bota- 
fogo — Rio. 

16-12-1947 Av. dos Aliados n.º 41, 2.º and. 


— Consulado Geral do Brasil . 
— Pórto — Portugal. 


Zea DÁS ra 


SÓCIOS HONORÁRIOS (50) 


NOMES ' DATAS DE ENTRADA 
NO INSTITUTO 


1 — Dr. Cincinato César da Silva Braga.. 28- 8-1895 


2 — Embaixador José Manuel Cardoso de 


Oliveiras 28 a aro Ras do gas é 22- 5-1903 
3 — Dr. Norival Soares de Freitas....... 5-10-1908 
dy e ABS dt IDE gds ooo e SIRI OE 22- 6-1911 


5 — Dr, Luís Gastão de Escragnolle Dória.  4-5-1912 
6 — Ministro Ataulfo Nápoles de Paiva...  6-6-1912 


7 — Francisco Agenor de Noronha Santos. 6- 6-1912 


Re) A ÍDELtO LAinegO, ... cia joio e o laio e enero 28- 7-1914 


9 — Professor Carlos Delgado de Carva- 
THOM sl, DNPM SGA. ER o o ota do eita avot o e 6- 8-1921 


10 o: Professor Otelo de Sousa Reis....... 6- 8-1921 


11 — Ministro Dr. Dom Diego Carbonell... 20- 7-1923 
12 — Dr. Dom Pedro Dulanto............. 18- 7-1927 
13 — Embaixador Dr. Luís Martins de 


Sousas Dantas (isto co eis o ofojoçoiis ota vo) fio é 29- 6-1928 
14 — Professor Paul Rivet............r... 13- 2-1930 
15 — Padre Paul Coulet, S. J. ...c.ecceco. 22- 6-1931 
16 — Dr. Joaquim Bensaúde..........c.tes 22- 8-1931 


17 — Ministro Hubert Knipping..... cce 22- 8-1931 


18 — Cardeal Dom Manuel Gonsalves Cere- 
REIEÃ oo Saara Ro De A epripiae ore 2 qe 0 é 27-10-1934 


19 — Luís Pasteur Vallery Radot.......... 27- 8-1937 


RESIDÊNCIAS | 


Rua das Laranjeiras n.º 83 — 
Rio de Janeiro. Tel. 25-1320. 


Rua General Dionísio n.º 64 — 
Rio de Janeiro. Tel. 26-1659 


Rua do Rosário n.º 106 — Rio 
de Janeiro. Tel. 43-1292. 


New York — Estados Unidos 
da América do Norte, 


Rua Delgado de Carvalho, 79 — 
Rio de Janeiro. Tel. 28-0982. 


Rua Valparaíso n.º 36 — Rio de 
Janeiro — Tel. 28-0416, 


Av. Antenor Navarro n.º 414 — 
Braz de Pina — Rio. 


Rua Gomes Carneiro n.º 16), 
apto. 201 — Ed. Rivamar — 
Copacabana — Rio. 


Rua Siqueira Campos n.º 7 — 
Copacabana — Rio de Janei- 
ro. Tel. 47-36l1. 


Rua Maria Amália n.º 66 tê. 
Muda da Tijuca — Rio de 
Janeiro. 


Caracas — Venezuela, 


Lima — República do Peru. 


Embaixada do Brasil em Paris 
— França. 

Rua Buffon n.º 61 — Paris, 

Paris. 

Boulevard Flandrin, 56 — Paris. 


Waldhausen Linzerstrasse, 3 — 
Hannover — Alemanha, 


Patriarcado — Lisboa. 


Faculdade de Medicina de Paris 
— França. 


o, oi 


NOMES 
NO INSTITUTO 


O) = [ro Eoimano (Carcitnido o je ioreteData es te teio 17-12-1937 
21 — Embaixador Martinho Nobre de Melo. 19-10-1938 
22 — General de Divisão Cândido Mariano 

das SSIiVa IRON MR ctao sfofero o trts re sobato fofo a 14- 4-1939 
23 — Professor Clarence Henry Haring.... 14- 4-1939 
24 — Ministro Hermenegildo Rodrigues de 

Barros” al serra om cs Do EE SE Ea o 14- 4-1939 
290 Dro Tulto Dantas ao pinto a cietoietfaro io 14- 4-1939 
26 — Professor Nels Andrew Nélson Cleven. 14- 4-1939 
27 — Dr. Tobias do Rêégo Monteiro....... 14- 4-1939 
28 exnDr Ernesto Lkmestipn....ceccceseses 21- 8-1939 
29 — Dr. Valdo Gifford Leland........... 21- 8-1939 
30 — Embaixador Dr. Osvaldo Aranha..... 15-12-1939 
31 — Frei Pedro Sinzig (O. F. M.)........ 15-12-1939 
32 — Dr. Manuel Augusto Pirajá da Silva. 29- 6-1940 
33 — General Estêvão Leitão de Carvalho... 29- 9-1942 
945" Drs) Félix: Guisard snes 29- 9-1942 
35 — Reverendo Joseph F. Thorning....... 29- 9-1942 
3% — Dom Pedro de Orléans e Bragança... 29- 9-1942 


37 — Contra-Almirante Augustin H. Beau-lp MR” * 


ça de RS Dr Ci 9- 7-1943 
38 — Capitão de Mar-e-Guerra Álvaro Al- 
perto da iMotaFesSilva io Ena 9- 7-1943 


DATAS DE ENTRADA 


RESIDÊNCIAS 


Av. Portugal n.º 38 — Urca — 
Rio de Janeiro. Tel. 26-5595. 


R. Joaquim Nabuco n.º 11, apto. 
850 — Copacabana — Rio de 
Janeiro. 


Av. Copacabana n.º 1.394 — Rio 
de Janeiro — Tel. 27-2318. 


Universidade de Cambridge, 
Mass. — Estados Unidos da 
América do Norte. 


Rua Hermenegildo de Barros 
n.º 158 — Santa Teresa 
Rio de Janeiro. Tel. 22-7113. 


Rua Castilho n.º 30, 2.º and. — 
Lisboa. 


Universidade de Pittsburg, Pen- 
silvânia — Estados Unidos 
da América do Norte. 


Rua Bela Vista — Petrópolis. 


Rua Tupi n.º 425 — S. Paulo. 


Washington, D.C. — Estados 
Unidos da América do Norte. 

Rua Campo Belo n.º 199 — La- 
ranjeiras — Rio de Janeiro. 
Tel. 25-1488. 

Convento de Sto. Antônio, Lar- 
go da Carioca — Rio de Ja- 
neiro — Tel. 22-5548. 

Alameda Itu n.º 911 — S. Paulo. 


Rua Uruguai n.º 572, Tijuca — 
Rio de Janeiro. Tel. 38-0432. 


Taubaté — São Paulo. 


Emmitsburg, Maryland — Esta- 
dos Unidos da América do 
Norte. 


Palácio Grão-Pará 
polis, 


Petró- 


El Cordova — Coronado, Cali- 
fórnia. 


Rúa Barata Ribeiro n.º 560 — 
Copacabana — Rio de Janei- 
ro. Tel. 27-4439. 


— 245 -— 


NOMES DATAS DE ENTRADA - RESIDÊNCIAS 


NO INSTITUTO 


39 — Coronel Laurênio Lago............... 9- 7-1943 


40 — Capitão de Mar-e-Guerra Dídio Iratin 
Atonsodas (COStas eres E aa Papo ai o 21-12-1943 


41 — Padre Leonel Franca, S. J. ......... 21-12-1943 
pel 

42 — Desembargador Julião Rangel de Ma- 

Ecedo Soares” PASTO o ed AE erlero o, é 19- 5-1944 


RE NEIS iootro BrT ei E pe A Ee 5- 9-1944 
di Ministro Heitor iLyra is morre é 9- 7-1945 
- 45 — Almirante Álvaro Rodrigues de Vas- 


concelos”.” . e » SIE criem 0% 28- 9-1945 


46 — Almirante Jorge Dodsworth Martins.. 17-12-1945 


47 — Frei Basilio Rower (O. F. M.)...... 13- 5-1947 
48 — Dr. Haroldo Teixeira Valladão....... 13- 5-1947 
49 — Dr. Afonso Bandeira de Mello PECAS 13- 5-1947 


Rua Maria Antônia n.º 159, 
apto. 204 — Eng. Novo — 
Rio de Janeiro. 


Rua Afonso Pena n.º 10, apto. 
604 — Tel. 28-52722 — Ti- 
juca — Rio de Janeiro. 


Rua S. Clemente n.º 226 — Rio 
de Janeiro — Tel. 26-6239. 


Rua Sto. Amaro n.º 21 — Tele- 
fone 25-8070 — Glória — Rio 
de Janeiro. 


Palácio Arquiepiscopal — Rua 
da Glória n.º 106 — Telefo- 
ne 42-0551 — Rio de Janiero. 


Embaixada do Brasil em Cope- 
nhage — Dinamarca. 


Av. Portugal n.º 102 — Tele- 
fone 26-1593) — Urca — Rio 
de Janeiro. 


Av. Atlântica n.º 950 — Copa- 
cabana —- Rio. 

Convento Sto. Antônio — Lar- 
go da Carioca — Rio de Ja- 
neiro. 


Praça 15 de Novembro n.º 20, 
5.º, s/507 — Rio de Janeiro. 
Tel. 23-0058.' 


Rua Senador Vergueiro n.º 45 


— Tel. 25-2258 — Catete — 


Rio de Janeiro. 


RELAÇÃO CRONOLÓGICA 


NOMES DATAS DE ENTRADA 
NO INSTITUTO 


= Alfredo Nascimento e Silva. DE o Digit 12-12-1890 
2 — Cincinato César da Silva Braga....... 25- 8-1895 
3 — Nélson Coelho de Senna............. 23- 8-1901 
4 — José Manuel Cardoso de Oliveira..... 22- 5-1903 
5 — José Feliciano de Oliveira............ 19- 2-1905 


6 — Manuel Cícero Peregrino da Silva.... 21-77-1905 


CLASSE ATUAL 


Grande Benemérito e 2.º Vice- 
Presidente. 


Honorário. 
Benemérito. 
Honorário. 


Correspondente. 
Grande Benemérito. 


] 
! 


E, a 


NOMES DATAS DE ENTRADA 
NO INSTITUTO 


7 — Augusto Tavares de Lyra............ 16- 9-1907 
8 — Norival Soares de Freitas..........v. 5-10-1908 
9 — Braz Hermenegildo do Amaral........ 22- 6-1911 
10 — Henry R.'Lang...le.eceeeerees FeP Das G-JoTi 
11 — José Bonifácio de Andrada e Silva.... 15-7-1911 
“12 — Francisco Radler de Aquino.......... 26- 8-1911 
SRA TIONSO QE Ea tina te a Ro Rate 2- 9-1911 
14 — Luís Gastão de Escragnolle Dória....  4-5-1912 
15 — Washington Luís Pereira de Sousa...  4-5-1912 
16 — Liberato Bittencourt ....issesceenooo 27- 5-1912 
17 — Ataulfo Nápoles de Paiva......... .. 6 6-1912 
18 — Francisco Agenor de Noronha Santos. 6- 6-1912 
19==" Helio 1 Obor da srs ele a oe cre Ria Por a alada já jo 6- 7-1912 
20 => Alicedo » Valádagu a pe uam) es unem 19- 7-1912 
LE Raulh Tavatesiti ada RR ed o 23- 7-1912 
22 — Eugênio de Andrade Egas............ 28- 7-1913 
23 — Fidelino de Figueiredo........cccceess 28- 7-1913 
ZA — Edgar Rogquete sBmio;... ses oie ssjoa va 4- 8-1913 
25 — Alerto Lamego .......... E DEDE 28- 7-1914 
20 — Basílio de Magalhães MENS one 27- 8-1914 
27 — Mário Carneiro do Rêgo Melo........ 31- 5-1917 
Ade = MS TT TO RS CEDO 10- 7-1918 
29, — Bernardino José de Sousa... .ecqeses 6- 8-1921 
30 — Carlos Delgado de Carvalho.......... 6- 8-1921 
91 — Carlos da Silveira Carneiro.......... 6- 8-1921 
32 — Eugênio Vilhena de Morais.......... 6- 8-1921 
33 — José Carlos de Macedo Soares........ 6- 8-1921 
O di=es Otelo ide Sousa els RR pe 6- 8-1921 
35 — Rodolfo Augusto de Amorim Garcia...  6- 8-1921 
S0/-— "Diego Carbgnellz ae do o 20- 7-1923 
37 — Francisco José de Oliveira Viana..... 10- 7-1926 
38 — Dom Francisco de Aquino Correia.... 10- 7-1926 
99 — Pedro. Dulantors ta th ate cs oo 0 LSD) 
40 — Luís Martins de Sousa Dantas........ 26- 6-1928 
41 — Ricardo Levene ............. en do cida 7 (7-. 


+. 
CLASSE ATUAL 


Grande Benemérito e 1.º Vice- 
Presidente. 


Honorário. 

Benemérito. 

Honorário. 

Efetivo. 

Benemérito e Tesoureiro. 
Benemérito. 


Honorário. 


Correspondente e Presidente 
Honorário. 


Efetivo. 
Honorário. 
Honorário. 
Efetivo. 
Benemérito. 
Benemérito. 
Correspondente. 
Correspondente. 
Efetivo. 


Honorário. 
Grande Benemérito. 


Correspondente. 


Efetivo. 
Benemérito. 
Honorário. 
Benemérito. 
Efetivo. 


Grande Benemérito e Presidente 
Perpétuo. 


Honorário. 

Benemérito. 

Honorário. 

Benemérito. ps 
Benemérito. 

Honorário. 

Honorário. 


Benemérito. » 


Pad 
cai 
PVE aa 
45 — 
aTapes 
47 =— 
ASRE- 
49 — 
En 
TJ 
Fido 


70 — 
71 — 
72 — 
73 — 
74 — 


E DA da 


NOMES LATAS DE ENTRADA 
NO INSTITUTO 
Pauli River ea O ro o ropeRo FD om jo a 13- 9-1930 
Silvio rRangelide Castros: Lo questao 13- 9-1930 
Paul Coulet ..... PARRA à dem plo 22- 8-1931 
MoaguimBensaúde MO A pesese is alo - 22- 8-1931 
Antônio Leôncio Pereira Ferraz...... 22- 8-1931 
Carlos Magalhães de Azeredo........ 22- 8-1931 
Djalma For jazas srs rap is Drsseno sea e qó a iq 22- 8-1931 
Estevão de Mendonça.............. . 22- 8-1931 
Fernando Luís Vieira Ferreira........ 22- 8-1931 
Cnstavo Mis aLrosOn ie fr ne -igudege no are rafids 22- 8-1931 
Henrique Carneiro Leão Teixeira 
iii: Disso ds Pi GE SAR ATE 22- 8-1931 
Elildebrando SACO ly TS e Sa oe 22- 8-1931 
Hubert Knippingosnat . Mio: 22- 8-1931 
João da. Costa - Ferreiramild.. sad. ob: 22- 8-1931 
José Wanderley de Araújo Pinho..... 22- 8-1931 
Levi Fernandes Carneiro............. 22- 8-1931 
Lucas AlexandreBoiteúx:....c ci... 22- 8-1931 
Luís Antônio Vieira da Silva......... 22- 8-1931 
Luís Filipe Vieira Souto............. 22- 8-1931 
Manuel Tavares Cavalcanti......-.... 22- 8-1931 
Otávio Tarquínio de Sousa........... 22- 8-1931 
Pedro Calmon Moniz de Bittencourt.. 8-1931 


Rodrigo Otávio de Langgaard Meneses 


Eilho .. «<- Sata rio. MEBSSS. + Tê 22- 8-1931 
Virgílio Correa Filhos ap. Sus eão o sia 22- 8-1931 
Alexandre José Barbosa Lima So- 
INBÉNO 5 suas ama 9 DE o Pes RO ve 22- 8-1931 
Argeu de Segadas Machado Guimarães 30- 7-1934 
Caio de Melo Franco................ 30- 7-1934 
Luís da Câmara Cascudo............. 30- 7-1934 
Luís Enrique Azarola Gil............ 30- 7-1934 
Manuel Gonçalves Cerejeira... ....... 27-10-1934 
Antônio Augusto Mendes Correia.... 15-12-1934 
Armando de Matos...........ccceses 15-12-1934 
Carlos Viegas Gago Coutinho........ 15-12-1934 
75 — Joaquim de Sousa Leão Filho........ 15-12-1934 


76 — Vicente de Paulo Vicente de Azevedo 


15-12-1934 


CLASSE ATUAL 


Honorário. 


Correspondente. 


Honorário. 
Honorário. 


Efetivo. 


Correspondente. 
Correspondente. 


Correspondente. 


Efetivo. 
Efetivo. 


Efetivo. 


Correspondente. 


Honorário. 
Efetivo. 
Efetivo — 3.º 
Efetivo. 
Efetivo. 
Efetivo. 
Efetivo. 
Efetivo. 
Efetivo. 


Vice-Presidente. 


Benemérito-Orador. 


Efetivo. 


Efetivo — 1.º Secretário. 


Efetivo. 


Correspondente. 
Correspondente. 
Correspondente. 


Correspondente. 


Honorário. 


Correspondente. 
Correspondente. 
Correspondente. 
Correspondente. 


Correspondente. 


E/S 


NOMES PATAS DE ENTRADA 
NO INSTITUTO 
77 — Frederico Lunárdi .........cccscescoo 28- 5-1935 
78 — Artur César Ferreira Reis............ 4-12-1936 
79 — Enrique de Gandia..........csosesss 4-12-1936 
80 — MHerert Canabarro Reiçhardt.......... 12- 5-1937 
81 — José de Mesquita..............ceeses 12- 5-1937 
82 — Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt... 12- 5-1937 
83 — Luís Pasteur Vallery Radot.......... 27- 8-1937 
EE mano Cardia RR aero ria rara ia are 17-12-1937 
85 — Buenaventura Caviglia (hijo)........ 13- 4-1938 
86 — Henrique de Campos Ferreira Lima... 13- 4-1938 
87 — Henrique Pereira de Cernache (Conde 
de Campo Belo) cerseicanioip io o aloe seta a 76 13- 4-1938 
88 — Martinho Nobre de Melo............. 19-10-1938 
89 — Cândido Mariano da Silva Rondon.... 14- 4-1939 
90 — Clarence Henry Haring.............. 14- 4-1939 
91 — Hermenegildo Rodrigues de Barros... 14- 4-1939 
92 Júlio Dantas. ,. sc cet side Rio obs 14- 4-1939 
93 — Nels Andrew Nélson Claven.......... 14- 4-1939 
94 — Tobias do Rêgo Monteiro............ 14- 4-1939 
95 — Alcindo» Sodré” . «e ansttar dk sff det do cs “31- 5-1939 
96 — Edmundo da Luz Pinto............... 31- 5-1939 
97 — Jorge: Hunlew Iariagaaeaor. » Aidtlngo Ab 31- 5-1939 
Dor José RLuis Batista. «tee cia Serato 31- 5-1939 
99 — Luis Norton de Matos................ 31- 5-1939 
100 — Roberto Simonsen ................... 31- 5-1939 
101: Sera tim" Leites oc nte E Ra sao e ae 31- 5-1939 
1024-— rnesto RL eme pra Ea a 21- 8-1939 
103 — Ernesto de Sousa Campos............ 21- 8-1939 
104 — Valdo Gifford Leland...............e 21- 8-1939 
105 — Cláudio Canna... Pçsemo pasuar ava na é 15-12-1939 
1001=" Osvaldo Aranha... Mr a 15-12-1939 
10/e="Dedro » Sinzig' ses cs. ras o A E 15-12-1939 
108 — Cristóvão Leite de Castro............. 26- 6-1940 
109 — Manuel Augusto Pirajá da Silva..... 29- 6-1940 
110- Rubem Rosa neves era sa ss else a is 29- 6-1940 
dis Autelianos Berte O ren 29- 5-1941 
112 — Estêvão Leitão de Carvalho.......... 29- 9-1942 


CLASSE ATUAL 


Correspondente. 

Efetivo. 

Correspondente. 

Efetivo. 

Correspondente. 

Efetivo — 2.º Secretário. 
Honorário. 

Honorário. 
Correspondente. 


Correspondente. 


Correspondente. 


Honorário. 
Honorário. 
Honorário. 
Honorário. 
Honorário. 
Honorário. 
Honorário. 
Efetivo. 
Efetivo. 
Correspondente. 
Efetivo. 


Correspondente. 
Correspondente. 
Correspondente. 
Honorário. 
Correspondente. 
Honorário. 
Efetivo. 
Honorário. 
Honorário. 
Efetvo. 
Efetivo. 
Honorário. 
Efetivo. 


Correspondente. 


É PADRES 


RR Pole Guisard «sscosss este epi st es dee 29- 9-1942 
Wild "joseph EF. Thorning...s cen ccceeeseco 29- 9-1942 
“115 — Pedro de Orléans e Bragança......... 29- 9-1942 
116 — Augustin T. Beauregard............. 29- 9-1942 
117 — Álvaro Alberto da Mota e Silva...... 9- 7-1943 
118 — João Martins de Carvalho Mourão....  9-7-1943 
RISE LA UTÊRIO É LAO es rito een e opala a foso parar é 9- 7-1943 
- 120 — Rodrigo Melo Franco de Andrade.....  9-7-1943 
121 — Dídio Iratin Afonso da Costa.,....... 21-12-1943 
22 es Leonely-Hranca qr emieiirier fo Jeca págs 21-12-1943 
123 — Julião Rangel de Macedo Soares...... 19- 5-1944 
124 — Pedro de Alcântara Cavalcanti de 
PAN DUQUE QUICaR dr: afago» o porajçave rija ola ota Too oo 19- 5-1944 
1Z5 — Jaime de Barros Câmara. ....csesesee 5- 9-1944 
126 — Francisco Marques dos Santos........ 21-10-1944 
E 25 sho Ene Sesc so Be DE ca 27-12-1944 
128 — Mário Augusto Teixeira de Freitas... 27-12-1944 
129 — João Fernando de Almeida Prado..... 27-12-1944 
RR tesises Vianna Filhos... «oe place são 27-12-1944 
131 — Nestor dos Santos Lima.............. 27-12-1944 
DER leitor Lyra. cre lobero sto creroio agoior nais oo 9- 7-1945 
133 — Américo Jacobina Lacombe........... 28- 9-1945 
134 — Alvaro Rodrigues de Vasconcelos..... 28- 9-1945 
as = Waiter Spalding ....s.cscesesens sas 28- 9-1945 
136 — Jorge Dodsworth Martins............ 17-12-1945 
137 — Valentim Benício da Silva............ 17-12-1945 
158-=—. Oswaldo. R$ Cabral. . aca msey e esa os 21-10-1946 
139 — José Pedro Leite Cordeiro........... 21-10-1946 
140 — José Cardos de Ataliba Nogueira..... 21-10-1946 
141 — Frei Basilio Rower (O. F. M.)....... 13- 5-1947 
142 — Haroido Teixeira Valladão........... 13- 5-1947 
EA Affonso Bandeira de Mello........... 13- 5-1947 
RE torso COStT -e- cce cs sieneis oco sb eso nro 13- 5-1947 
145 — Renato Costa Almeida............ co 13- 5-1947 
— 146 — João Baptista Magalhães............. 16-12-1947 
147 — Renato Mendonça ..........ccecerees 16-12-1947 


Honorário. 
Honorário. 
Honorário. ' 
Honorário. 
Honorário. 
Efetivo. 
Honorário. 
Efetivo. 
Honorário. 
Honorário. 


Honorário. 


Efetivo. 
Honorário. 
Efetivo. 
Efetivo. 
Efetivo. 
Correspondente. 


Correspondente. 


Correspondente. 
Honorário. 
Efetivo. 
Honorário. 
Correspondente. 
Honorário. 
Efetivo. 
Correspondente. 
Correspondente. 
Correspondente. 
Honorário. 
Honorário. 
Honorário. 
Efetivo. 
Correspondente. 
Efetivo. 
Correspondente. 


— 250:— 


ORDEM ALFABÉTICA 
DE) Lea 


accroLy (Hilderando), correspondente. 
ALBUQUERQUE (Pedro de Alcântara Cavalcanti 
de), efetivo. 


ALMEIDA (Renato Costa), correspondente. 
AmaraL (Brás Hermenegildo do), benemérito. 
ANDRADE (Rodrigues Melo Franco de), efetivo. 
Aquino (Francisco Radler de), benemérito. 
ARANHA (Osvaldo), honorário. 


AzereDO (Carlos Magalhães de), correspon- 
dente. 


Azevepo (Vicente de Paula Vicente de), cor- 
respondente. 


Ep d 


BaristA (José Luís), efetivo. 

Barros (Hermenegildo Rodrigues de), hono- 
rário. 

Barroso (Gustavo), efetivo. 

BeAaUREGARD (Augustin T.), honorário. 

BeNsauDE (Joaquim), honorário. 


BrrrencoURT (Leopoldo Antônio Feijó), efe- 
tivo, 2.º secretário. 


BrrreNcoURT (Liberato), efetivo. 
Borreux (Lucas Alexandre), efetivo. 
Braga (Cincinato Cesar da Silva), honorário. 


BracanNça (Pedro de Orleans e), honorário. 


— C— 


CasraL (Osvaldo R.), correspondente. 


CaLmon (Pedro Calmon Moniz de Bitten- 


court), benemérito. 
CÂMARA (Dom Jaime de Barros), honorário. 
Campos (Ernesto de Sousa), correspondente. 
CarBONELL (Diego), honorário. 
CarviM (Elmano), honorário. 


CarnEIRO (Carlos da Silveira), tesoureiro bene- 
mérito. 


Carneiro (Levi Fernandes), efetivo. 


CarvaLHo (Carlos Delgado de), honorário. 


CarvaLHO (Estêvão Leitão de), honorário. É 
Cascuno (Luís da Câmara), correspondente. 
Casrro (Cristóvão Leite de), efetivo, 

Casrro (Sílvio Rangel de), correspondente. 
CAVALCANTI (Manuel Tavares), efetivo. 


CavicLia (hijo) (Buenaventura), correspon- 
dente. 


CEREJEIRA - (Dom Manuel Gonçalves), hono- 
rário. 

CERNACHE (Henrique Pereira de), (Conde de 
Campo Belo), correspondente. 

CLAvEN (Nels Andrew Nélson), honorário. 

Corpeiro (José Pedro Leite), correspondente. 


Correia: (Antônio Augusto Mendes), corres- 
pondente. 


Correia (Dom Francisco de Aquino), bene- 
mérito. 


Corrêa FrLHO (Virgílio), benemérito, 1.º secre- 
tário. 

Costa (Afonso), efetivo. 

Costa (Dídio Iratim Afonso da), honorário. 

CovLer (Padre Paul), honorário. 

CourinHo (Carlos Viegas Gago), correspon- 
dente. / 


| aTytas 


DANTAS (Júlio), honorário. 
DANTAS (Luís Martins de Sousa), honorário. 
Dória (Luís Gastão de Escragnolle), honorário. 


DuLanto (Pedro), honorário. 


EE Rasa 
Ecas (Eugênio de Andrade), correspondente. 
DE, 2a 


Ferraz (Antônio Leôncio Pereira), efetivo. 
FerreIRA (João da Costa), efetivo. 
FerreIRA (Fernando Luís Vieira), efetivo. 
FrgueirEDO (Fidelino de), correspondente. 
FLeminG (Thiers), efetivo. 
Forjaz (Djalma), correspondente. 


Franca (Padre Leonel), honorário. 


” 
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Franco (Caio de Melo), correspondente. 


Freiras (Mário Augusto Teixeira de), efe- 
tivo. 


Freiras (Norival Soares de), honorário. 


(pas 


GAnDIA (Enrique de), correspondente. 
GANNs (Cláudio), efetivo. 
Garcia (Rodolfo de Amorim), benemérito. 


Gr (Luís Henrique de Azarola), correspon- 
dente. 


GuimarÃes (Argeu de Segadas Machado), cor- 


respondente. 


Guisarn (Félix), honorário. 


RS Se 


Harinc (Clarence Henry), honorário. 


Huriey (Jorge), correspondente. 


RETRO 


Knrprinc (Hubert), honorário. 


a fe 
LacomBe (Américo Lourenço Jacobina), efe- 
tivo. 
Laço (Laurênio), honorário. 
Lameco (Alberto), honorário. 
Lanc (Henry R.), honorário. 


Leão FrrHo (Joaquim de Sousa), correspon- 
dente. 


Lerre (Aureliano), correspondente. 

Lerre (Padre Serafim), correspondente. 
LeLanD (Valdo Gifford), honorário, 
Leme (Ernesto), honorário. 

LevenE (Ricardo), benemérito. 


Lima (Henrique de Campos Ferreira), cor- 
respondente. 

Lima (Nestor dos Santos), correspondente. 

Lima SosriNHO (Alexandre Barbosa), efe- 
tivo. 


Lyra (Augusto Tavares de), grande-benemé- 
“rito e 1.º vice-presidente. 


Lyra (Heitor), honorário. 

Lôóso (Hélio), efetivo. 

LunarDI (Monsenhor Frederico), correspon- 
dente. 


SEMA ya 


MacaLHÃES (Basílio de), grande-benemérito. 
MacaLHÃES (João Batista), efetivo. 
MarTINS (Jorge Dodsworth), honorário. 
Matos (Armando de), correspondente. 
MarTOs (Luís Norton de), correspondente. 
Meto (Afonso Bandeira de), honorário. 


Meto (Mário Carneiro do Rêgo), correspon- 
dente. 


Mero (Martinho Nobre de), honorário. 


MENDONÇA (Estevão de), correspondente. 


MENDONÇA (Renato), correspondente. 


MENEsEs FmHo (Rodrigo Otávio de Lang- 
gaard), efetivo. 


Mesquita (José de), correspondente. 
Monterro (Tobias do Rêgo), honorário. 
Moraes (Eugênio Vilhena de), efetivo. 


Mourão (João Martins de Carvalho), efetivo. 


de Nf ma 


Nogueira (José Carlos de Ataliba), corres- 


respondente. 


Ss 


Oriverra (José Feliciano de), correspondente. 

Oriveira (José Manuel Cardoso de), hono- 
rário. 

Paiva (Ataulfo Nápoles de), honorário. 


PrnHo (José Wanderley de Araújo), efetivo, 
3.º vice-presidente. 


PINTO (Edgard Roquete), efetivo. 
Pinto (Edmundo da Luz), efetivo. 


Pravo (João Fernando de Almeida), corres- 
pondente. 


PE cio 


Ravor (Luís Pasteur Vallery), honorário. 
ReicHarpr (Herbert Canabarro), efetivo. 
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Reis (Artur César Ferreira), efetivo. 

Reis (Otelo de Sousa), honorário. 

River (Paul), honorário. 

Ronpon (Cândido Mariano da Silva), hono- 
rário. 

Rosa (Rubem), efetivo. 

Rower O.F.M. (Frei Basílio), honorário. 


aos g il 
Santos (Francisco Agenor de Noronha), ho- 
norário. 
Santos (Francisco Marques dos), efetivo. 
SENNA (Nélson Coelho de), benemérito. 


Si.va (Alfredo do Nascimento e), grande be- 
nemérito, 2.º vice-presidente. 


Sava (Álvaro Alberto da Mota e), honorário. 
Siva (José Bonifácio de Andrada e), efetivo. 
Smva (Luís Antônio Vieira da), efetivo. 


Sicva (Manuel Cícero Peregrino da), grande- 
benemérito. 


Siva (Manuel Pirajá da), honorário. 
Smva (Valentim Benício da), efetivo. 
SIMONSEN (Roberto), correspondente. 
Srnzia (Frei Pedro), honorário. 


SoarEs (José Carlos de Macedo), grande-be- 
nemérito, presidente perpétuo, 


SOARES (Julião Rangel de Macedo), hono- 
rário. 

SonrÉ (Alcindo), efetivo. 

Sousa (Bernardino José de), benemérito. 

Sousa (Otávio Tarquínio de), efetivo. 


Sousa (Washington Luís Pereira de), corres- 
pondente. 


Souto (Luís Felipe Vieira), efetivo. 
SPALDING (Walter), correspondente, 


Risk 


TAuNAy (Afonso d'Escragnolle), benemérito. 
TavarEs (Raul), benemérito. 


Terxerra FrHo (Henrique Carneiro Leão), 
efetivo. 


TmnorNING (Reverendo Joseph F.), honorá- 
rio. 


pla da (ES 


Vazrapão (Alfredo), benemérito. 

VaLapão (Haroldo Teixeira), honorário. 

VasconceLOs (Álvaro Rodrigues de), hono- 
rário. 

VIANA (Francisco José de Oliveira), bene- 
mérito. 

VIANA (Hélio), efetivo. 


ViaNA FrLHO (Luís), correspondente. 


SÓCIOS FALECIDOS DEPOIS 
DE 21-10-1946 


Dr. Afrânio Peixoto — Eleito sócio honorário 
em 16-7-1919, falecido no Rio de Janeiro 
em 12-1-1947. 


Dr. Clemente Brandenburger — Eleito sócio 
correspondente em 15-10-1919. Falecido 
em Vassouras, em 17 de janeiro de 1947. 


Dr. A. Veloso Rebelo — Eleito correspon- 
dente em 12-10-1915, falecido como sócio 
benemérito em 9 de abril de 1947. 


Dr. Eugênio Teixeira de Castro — Eleito só- 
cio efetivo em 6-8-1921 e falecido a 14 de 
maio de 1947. 


Dr. José Honório Silgueira — Eleito sócio 
em 14-1-1939, falecido em Buenos Aires 
em julho de 1947. 


Ministro Jerônimo Avelar Figueira de Melo 
— Eleito em 31-5-1917, falecido no Rio 
de Janeiro, em 26-12-1947. 
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1 — Dazid Canabarro — Mestre de brasilidade, por Walter Spalding...... 
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